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ESQUEMA E S T R U T U R A L 
A fornutQfto Clrt.rut;tral do Instituto ~omprecnde dois ~ist<'m~ 

-permanentea -o dos flervlços .IM.at\liÜMII G o da~ Serviços Geogrú· 
ficos- e uro de <lrganização pcr!í,dica -o d011 ServiJ;lOI.I CensitÍlri(JB. 

I- SISTEMA DOS SERVIÇOS ESTATISTICOS 

O 6i6tama doa ServiQ<lB Eatatístioos compõe·Se do Conselho 
Nfl.(lional de .&tatlslira e do Quadro Ex~.eutivo, 

A- CON&ELIIO ll.lClONAL Dlt lJSTATfsTif.'A, ÓrJti<l de orientação 
e coordena~~o e:eral, erindo pelo Decreto no 24 609, de 6 de 
Julho de 1»3~, consta de: 
1 Um .. Órg!io Administrativo", que é a SearcWria Geral 

do Commlho e do loaUluto. 

2, "Órgã(l$ Deliberativo~", que aão: A~Bemb!éio Gl'r'al, com
posta do~ membroa da Junta Executiva Centml, re-presentando a 
União, e do8 pre~denwa das J\lntas Exeeutiv1111 RcgioMia, repre
sentando os Es~ados, o Distrito Federal e o Territ-ório do Acre (reÚ• 
nc-se anualmente no ml'ts de Julho I; a JuntrJ Ex~cu!iw Gentra~ oom~ 
DOBta ~o ~tdente ?o Instituto, doo diretoros das cin~o R~n.r~iC{ie& 

/trtndum da. Aoot'Illbléia Geral); 118 Junfu~ Eur:utitas Regionais, no 
Distrito FOOeral; 1lOII &stndos e no Território dt:o Acre, de oom{lo
sicão variiwcl, mas guw:dada a po:>lllvel analogia com n J. E. C. (reú
JlOm-{le ordillAl'iamoo~e po primoiro dia útil de eada quinzena). 

3. "Órgiaa Opinativas", subdivididos em ComilRes TknWu, 
isto é, "Com.isslles Permanentes" (rot:l.tfstJcas fisiogT;\ficas, esta
tlatiCllll demogrlifieaa, i!l.ltatÍllti<"&B econômicas, ate ) s tantas "Co
mi$õe8 Especiais" QUtmtas ncee:márias, e Corrm de Cmmdtorea Téo
nicoa, oompOiltoa de 32 membros aleitoo pela Al!llembléla Geral. 

B- QUADRO llXHcu'l'JVO (eooperação f~derntiva): 

1. 1101J!B:nlm~ilo Federal", isto é, as einoo Reparticõ~ Centrais 
de Eslatígt1~a- Servi(IO de Estatística Demográfica, Moral e Pa
lítimt. (MiillsU.Tio da Jtmtit!l.), f!ervico de Estatística da Educa~ão 
e Saúde (Mini~t&io da Educa~ão), SerV.if.lO de- Estatiati~n da Pre
vid~ncia e Ttabalho (Ministério do Trabalho), Sim'iço de Estatís
tica da Produção (Mimstério da AgriOtdtura) s Servito de Esta
tísti~a Em;mÕlniea e Fin.a.neeirn (MiniatBrio da. Fazenda), e brgoos 
cooperadou·a: Serviços e SecçõeS de Eot11tlstice. espeeializt~da em 
diferentes departarilentos administl'ativos, 

Z_ "Organlzapão Regional", isto é. as Repartições Centrais 
de Est.attstioo Geral exist~nte~ nos Estad08- Departam~ntoe Ea
taduaia de Eatatfatioa,-no Distrito Federol e no Twiflírio do 
Acre- Depar~Rill6Ilt1JB de Googr~~ofia e EatatÍBtiça.,- ~ os órgãos co
operadores: BerviQ<Js e SecQ!loo de estatística especializ11d:>o em dife
mWI de!»<rt.:l.m.eutoa admlni~trativos regiona.i~. 

~· "Organl~iío Lo~al", isto é. os Depart~mentos ou ServiÇ<Js 
Mutndpaia de Estatif!ti~a. existentes nas tlll.pitais doa Estadog, e ss 
Ag@nellas nos demais IO.UDiclpioij, 

11 -SISTEMA DOS SERVIÇOS GEOGRÁFICOS 

O Shtema dos Servkos Geogrâfieos compõe-l!e do Ccmaelbo 
Nacional de Geografia e do Quadro Executivo. 

A- CONSELHO NACIONAL DE GEOGRAFIA, Órgão de orientação 0 
coordPIDJ&OO, criado pelo Dec.reto n.o 1627, do 24 de Marco 
de 1937, consta de: 

1. Um "Órgão Administrativo", que é a Seoxetaria Gemi 
do Coi!llelho. 

2, "Órgãoa Del!lleratiYoa", ou sejam a Ass8tl1bléia Geral, oom-
posta doo membros do Dlre · União, e 
dos presidentes doa Diret6ri05 Eatados 
e o Território do Acre (reún o 
Dird~ri~ CM!ral, composto do Instituto, do Secretário 
Geral do O. N. G., de um delegado técnico de c11da Min!B.tél:io, do 

um representante f.'iprrhl do Ministério da Edu ração e 8Húde pelua 
i n~titukõea do ensino do. Geograt'i~, dll um repre!l!lntante especial 
dr. Ministério ~as RP.\açf'les lilx.terioras, de um r~prcsenta.nte do Gll 
vêrno Municipal da Capital da Repúbli~a e de um repr~;<;entante do 
C N. E. (reúne-se ordin:-.riaments no terePÜ'o dia. ôlil d~. eada 
quin~ana); oR Dirddri~~ Rea{anais, n~s 'Estados e no Território do 

~::·o dD. rC~f~~~~::r:di~ar~~e~:rr v~~ ~~':~)~alugia 
3. "Óro,.ãoa OpinaUvoa", isto ~. C'omis.Wes Tltmi~~n. t.antMI 

(!Uantas neeessirias, P Corpo de Cllnsultom 1'écm,i('()~, subd;vidido 
em Consultoria Nacional, articulada com o D, C., e 21 Consult~Jrias 
Region.a.iR, articulad.as com os rPapentivos D. R. 

B- QUADRO ElX'ICl"TrYO {coopera1lão fedtrativa): 

d 

~cla~l'l~ l<]xttriores e Justi~a, e dos MinilMrios Militar~ (oolabO: 
ra~ão ílilndicionada). 

2. "Of!)llnll!l!:ii.U Re11lonal", istu é, llil tew.rliçik.'i e illll~ituto~ 
que funcionam como órg!os centrnls de Geografia nos Eatados. 

3. ••Organização Local",- os Diret6rJos Munivipa.!s, C<lrpos 
de Informantes e s~.rvi~oa Munioivais oom atividades goográficas 

111- SISTEMA DOS SERVIÇOS C~SITÁRIOS 

O Sistema dos Serviços Censit.árioo comp5e-se de órgãos de! i~ 
bera~ivos- a~ ComiooÕI:a Cen~itárias- e de órgãos Meoutivos, 
enio ~onjunto é denmnina.do &8rPigo Nacional de R~cmuame1U11 

.A-comssõ:u cENSITÁBIAa: 

trola~~r,Ac~~~V: ~~n:~~b\~ad~oj~~:'t!'B:a~:~tr~jd';;' 
Conselho Naeional dr Es!-atlstiea, do 8Mretár:o do Comwlhn Nn· 
ciollal de Goografia, do Diretor do Doparl>~mento de Imprell8!1 o 
Propaganda, de ll.lll rte>presentante do Coooelho Atuarial c de tr& 
outros membros- um dos quais eomo seu Presiden~a e Diretor dos 
trnhalhoo censi.târios- eieita5 por aquela Jnnta em Immil d1> C1>n~ 
selho Naeio1111l de Estatil!tien, verificando-se a eonfirDliLQão dos res
peotivo~ lll!IJl(iíltOS mediante ato do 'Poder E~:ecutivo, 

2. As 22 Comissõll:'l Censit.árias Regionai~, órgãos oricnta.
dorll:'l, csda uma das quais se oompõe do Dolegado Rev;itmal do Re
ccoseamento, como seu Prll:'lid~nte, do Diretor em exercício da re
partição central regiqnal dé Mta.tiatica e de um repre~~entante dll 
Junta Executiva ReJtional do Col1selho N11eiona\ ds Es~atica. 

3. As ComissOea Ccooít4rlas Municipais, õrgios cooperadores, 
cada UID& d.ss quais CClllll~ituída por três membro8 l'frtivos- o Pre
feito Municipal, oom.o ~eu Presidente, o Delesp.do Municipal do 
RsceiUieamento a a mais graduada. a.utoridal.de judioiària luctll, 11lém 
dB membr011 eo\aborad.orf3. 

B- SEEWIÇO NACIONAL DB RECENOEAMBNTO 

1. A "DirOt;ão Central", composta de uma S~~~tarll', dll Di~ 
visão Administrativa, da Div~ de Publiddad6 e de Divisão Téc~ 
11ioa, 

2, Aa "Delega.çlaa Reglonala", uma em cada UnidMI.o da Fe
dcra(l!1o 

S. As "Delegacias Sscelonals", em número de 117, abxan~ 
gendo (>:rupoa de Munieípt<m. 

4. As "Dsle.llaclu Municipais", 

5_ O "Corpo de Hecenseadorus", 

SI de do INSTITUTO: Pra1a Manl, 7·11.• ndor 
RIO DE JANEIRO 



C O N S H H O N A C I O U L D f . f SlA T Í ST Í E A 

CONSTITUIÇÃO DA JUNTA EXECUTIVA CENTRAL

Jrn6 Carlos da Maelllla Baruea., Presidente do I. B. G~ E. e de seus 

doís Cllnse\hos; Heitor Bracet, re{lresentante do Min~tério da Jus

t~~ e Negócios lllterlores; :f.uiz C'am1l11 de Olftmru. Ndq, 

representante do Miuist.ério das Relat:õcs E:~:teriOl'eg; lrlll:i Ferreira 

de Castro, rBpresentante do Ministério d11- Gueua.; Manuel Pint.'l ru
bdro Eapf.ndola, repre.~~entante do MftLlstêtio da Marinha; Joã/J de 

Lourm~, rept~11b11te do Ministkrio dn. Fazenda.; A, R. de Cf.'f

qwlra Limt~, repre:rent.ante do Miniotfuio da Agl'ieultura; Joaquim 

Licíníi> de s~UlHl A!meilfu., ICJ))'flllenta.nte do Minl:itério da Vm~o e 

Obra.s Públie!lll; OstXddv Gomes da Coi!la Minmda. representante do 

Ministério do Tra.hlllho1 lndLÍatria e Com~rcio; Lysias Auo~t.~to 
Rodrigu.tt, repreaeotant~ do Ministério da Aeronáutica; M A. Td~ 
:~:eira ri~ Freilaa, Secretário Geral do I. B. G, E e do Conse

lho, rePl'ti!OO.tante do Ml!rlstkJ:i.o da Educaci\o e, Saúd'1:. 

PRESIDENTES DAS JUNTAS EXECUTIVAS REGIONAIS 

~ACRE: Raimundo Nobre PGilaGs, diretor do Departmncrr.to da 

Geografia e Estatlati.caJ AMAZONAS: J'li!io Benfflcie8 UcliM, dj.. 

retor do Departamento Esta.dual de E.statística.; PARÁ: Jas~ C~m

tinM de O!i~eira. d~retOO' do Departamento Estadual de Estathtics.; 

MARANHÃO: Diahna Poriuna, diretor do Departamento ~ 
du~l de El!tatÚltlel'.; PIAUÍ: João Badru;, dlrrlor do Depattamen.to 

Estadual de Eatatlsticn; CEARÁ: Marc~lo .ArDUcTia, deleg!!.do do 

I. B. G. E.; RIO GRANDE DO NORTE: Anjil61;iuW ~amara, 

diretor do Departamento Estadual de Estatística; PARAÍBA: 

Sitenrmdo Co&«, diretor do Depà.rtam•mto Estadual de 

Elltatístirn; PERNAMBUCO: Manud Rodrigues, 1100ret.ã.rio de 

A~lcultura, ]ndúEitl:ia e Comércio; ALAGOAS: M1muil IJilguu 

Júnior, diretffl' do Departm.ento. Estndunl de Estnt.ÍStilla; SER· 
GIPE: Jorto Car!o! rk Alme/4a, dlretordo Depa-rtamento Efltadua.l 

de E6tatística; BAÍA: Ajrltnio de Carvalho, dixetox do Depa.rlame~to 

Eatadual de E!!W.tlatica; ESPÍRITO SANTO: NêZaon. Goulan Mon.· 

Mro, secrelário do Govêrno; RIO DE JANEIRO: HritPr Gurgd, 
secretário do Govôrn.Q; DISTRI'l'O FEDlllRAJ,; Sérgio Nu.n~ Ma

oalhílea J(mior, diretor do Departamento de GeograW. e Estatlstica; 

SÃO PA.ULO: Dialma PI'JJ'jaz, dlretor do ~eParWwmtc F.stadna.l 

de E:Jtatliltica; PARANÁ: Lauro Sthledfd', diretor do De

Pftltamooto E~adual do BB~atmticR; SANTA CATARINA.: Vir· 

~io Gua71Jerto, diretor do Departamento E.rladual de Estatística; 

RIO CJ;RANDE Do SUL: Mem de Sd, dint'tor do Departamento 

Estadual de E~~atísti<Ja; MATO GROSSO: J. P11nce de Arruda, 

Secretário Geral do E~do; GOIAZ: Balàuino Sanla-C~ diretor 

do Dcl!artameo.to Estadual de Estatístioll; MINAS GERAIS: 

Rilrkbranrk Clark, diretor do Dcpnrtametlto Esta.dunl de Esta· 

\íetioo.. 

CONSULTORES TÉCNICOS- A) Se~çlle~~: I- Estalisflca 

melodol~glva: MfUon áa 8üfa Rodrigues; li - Estatl6tlça mablmã· 
tl~:a: Jr.trr;e Kajuri; III - Eatatlatka cotmográflc.a: LUio Gama; 

IV- E&taristillA geológica: Aníbal'.tlll'CB Ba8f~; V- EshitrsHca 

cllmalo16glca.: 8ampuio F' erras,• VI- Estat\stica terrin»lal: Emardo 

Backeu~; VH ~Estatística biológica: .A.!mddaJúntor; VIII-Esta· 
tfstlca anlropolõgica: R04UBf~ Pinto; IX~ Estatistil:a dtmogrãflea: 

Siraio Milliet; X- Eata.tls!lea agríCOla: Artur Tórr!JS Fü/l.o; Xl

Estatfatlcainduatrla!: RobertoSi'/liQn~rm.; XII-Eetatis\itadnstran&· 

portes: Aim(lrê Drnmond; XIII - Estatlatil:a das tomunllla~es: 

Eunanio Gúrlin; XIV- Eslaflsllca comercial: Valentim Bout;aJJ,· 

XV- EstaUstl~a !11) oonsllmo: L. N{)gUilirll de Paula: XVI- Et>fa· 

tislica dot serviços urbllnoe: Joa€ Otacítio de &Mia MedcirD~; XVII 

- E&talf11flca do sorvl~o liOCial: Frnrnu1,do Maf}alhiies; XVIII- Es

tatíatiea do trabalho: PUni" Cuntltnhede; XlX- Ettatisti&a at11arlal: 

Lino M 8&, P!!eira; XX-~otatistl~a educacional: Lt'JU.renço Filh11; 

XXI - ~~tat~tioo. cultural; Fernando A2c11<Jik; XXII- Efltatistlca 

moral: .d.lceudeAmotoso Lima,· XXUI-Estalislilla doscultOfJ: padre 

Hiüler Cl!.mara,· XXIV- Estal'istlea policial: J11s~ GabrM úmos 

Brito,· XXV-EstaUstlca judl~lária: !Nladeljo .1.zeuedo; XXVI-Eata.. 

tisficada defasa nacional: G~neral Francisco Joú P!nW,· XXVII

Esta.tí9tlca da nrganlzação admlnistratlva: Francisco Salea<k O!iwit11; 

X."'{Vill- Estatisllca flnaneo/1'11: Rom<:ro E81elita; XXIX-Es

totl&tlta politica: Aee~cdo Amoral. B) llepreseo.taç!loo: I-A.llrf.. 

oulfllra: Fernartào C{lsta: H-Indústria: A. J. Rmer~ III-Co

mêrtlo: újuíetc Bd.jarl Garcia; IV -Trabalho: JGlfo Carlas Vit.;U; 

V -lmpr•.msa: Pal(ro ffJOO; VI-Enstno: Ra1d Leitão dl1 Cunha; 

VII- Religião: padre L~rmei Franca. 

COMISSÕES TÉCNtCAS- I Comissão de l::staUstiU~t: 
FlsloJr!tfiCAe: orga.nizaçiio fcdt~tal - Pl!àro Grande e Mario CdM 

Suar~z; organi~a~ã.o regio»ai-Francit>eD L6bo (PaTá.), Mard6nio 

de Andrada Limo. 0&eltil1 (P11rnnmhuco) e Aroldo (Jalrlrnra (Santa 

Catarina). 11. Oomlssão de l;:statl~u Dcmourâflcas : ocga

niza~o fed.Bral- Maria de Castro Ferrurnde8 o Artur Baiista,· orga-o 

ni~.w!.lo regiODa.l. - Bmtedito BeZ~Jrra (Amazonas), Raul de Fi· 

aWWJ RoMa. (Ceará.) " Em.>ílio s·ou.nia (Para.ni). 111 Comissão 

dll E&lalfsflcas da Produ~ão : orgnniza!;ão federal - EduardiJ 

G'~!!e! e .Atberto Á11!1mlo Camlcunti de Gmmãn; organiw.~io '"'" 
gional-Jod Crzu (Stll'gipe), Tul!) HMtílitJ Monteneqro (Ba.ía.) e 

Lo'lffi~Cll Ferreira Carneiro {Minas Gemia). IV Cnmlssio de 

E:ttatfstlcas da Circulaçio, OlstrlbuiQão e Consumo: organiza· 

!,li!O f~dm.l- Jr.iii!J Jothma11n e Urba.M de Cadro Berguó,· orga.~ 

nizagiio regional - 8aid Farlu!.! ÇAcre), J. M. Lamenh11 Lins 

(Ahlgoas) e Jacf. FiQWJit~tlo (Mato G:mSBo). V Comis&ão de 

E&tatl&titae do Bem-Estar SOda!: orga.ni2.a~o federal- Votd!ltllltr 

Cavalcanti e .d.!ice LiUana àe Aral1jo Uma; organiza~ regional 

- Jlntimio Freire (Pernambuco), FIIM Criadúma (Distrito 

Federal) o Bruno Ruáalfer (São Paulo). VI Comissão de 

E11tali&tica da Assistiin~la Social: orga.niza~ão federal- Manuel 

OOgues Junior e M4fiQ Rilfer NwM; Or&!J,Iliznciio h.lgional- A dal/o 

RamirBR (Ria O. da Notte), O!u11 do FrcitCUJ (Baia) e Antanor Bchmidt 

(Rio Grande do Sul) VIl Comissão de Estatielicas Educa· 

clonals: organiza~o fcdcrai-Antônio T6iteira d6 Freifm e Ari· 

I)B!a Paelteco de Ac&i~; organh:a.!JãO regioo.al-Jiltlo da CunluJ Vi.. 

fUl.gf'e (Paraíba), AmaMita MCJtos (Maranhão) e Heitor RMsi Bs· 

lache (Eap'Jrito Santo). VIII Comissão de E:rtatisilea& Cu!· 

turs.ls: organização federal - Wililon Soaru ê Rulwn Gueir08; 

organiz11ciio region!!.l-Imar Btm.W Gonçal~8 (Piauí), Gi~o ltt

audra Ooda (P&.únlll.btWo) e Mário La(J{) (Ri.o de Janeiro). IX 

Comissão da Estatietlcail Administm!IYP.& e Polllltas: orgn~ 

nhaçl\o fedetal-S«1M Vieira. Braoa oe Valdir~ Alir~; organi· 

za!;l1íO rogional-Carlo: Alb8rlo VanzoUni {São l'a~lo), A!ban.t 

Gnapar .k Oliwiru (Ri.oG do Sul) eJQa€.b Uafll.po.t Mf!irt!u (G<Ibu).. 
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JOAO LIRA MADEIRA 

(Da. Oomissãa Oenaitdria Nacional) 

SUBSíDIOS DA DEMOGRAFIA PURA 
PARA ORIENTAÇÃO DA POLíTICA DEMOGRÁFICA 

{ComunicBr;fto leite. à Sociedade Brastleira de Estatfstics., 
em sessiio pública, no dia 9 de Setembro de 1941.) 

ANALISE GLOBAL E ANALISE ELEMENTAR 

S E examinarmos o desenvolvimento do espírito científico, verifi
camos desde Jogo duas tendências, ou melhor, duas formas de 
análise dos fenômenos. De fato, todos os fenômenos, sejam físicos 

ou químicos, naturais ou biológicos, sociais ou morais, se nos apresentam 
sempre como um complexo de fenômenos elementares componentes. 

A análise pode referir-se especialmente às manifestações no tempo 
ou no espaço do fenômeno global, ou, pelo contrário, penetrar no estudo 
dos fatos elementares ou elementos que o compõem, para descobrir a 
própria estrutura do fenômeno global. · 

Essa distinção visa apenas caracterizar de uma forma de certo modo 
concreta, o pensamento que vamos desenvolver. No campo da física, por 
exemplo, essa distinção é facilmente inteligível e pode ser mesmo con
siderada como clássica, sendo representada pelas duas formas de aná-

, lise: macroscópica e microscópica. Para dar um exemplo, também clás
sico, poderemos citar o estudo dos gases. Tendo sido observado, através 
de medidas diretas, que os gases exercem uma certa pressão contra as 
paredes cios recipientes que os conteem, procurou-se determinar a va
riação destas pressões em função do volume do gás. 

Encerrava-se uma certa porção de um gás em um recipiente munido 
de um êmbolo, e com o auxílio de um manômetro media-se a pressão e 
o volume ocupado. A seguir, comprimia-se o êmbolo e media-se nova
mente a pressão e o volume. Repetida a experiência várias vêzes, utili
zando-se vários gases; verificou-se e estabeleceu-se a lei clássica de BoYLE: 
a pressão é inversamente proporcional ao volume, ou melhor: o produto 
da pressão pelo volume é constante. Combinada essa lei com a de GAY 
LusSAc, que estabelecia uma relação entre volume e temperatura, de
duziu-se a célebre lei dos gases perfeitos, muito aproximadamente apli
cável aos gases reais, ou melhor, aos fluidos reais. 



Posteriormente, porém, examinado o problemà mais a, fundo, di
gamos no campo .microscópico, criou-se a teoria cinética dos gases. Essa 
teoria resultou de uma análise minuciosa - utilizando-se a fundo os 
recursos da matemática e do cálculo das probabilidades - dos fenô
menos elementares que constituem o fenômeno global da pr\)ssão. 

Tendo sido verificado diretamente o turbilhonamento incessante e 
complexo que existe no seio da matéria - seja sólida, líquida ou ·gasosa 
- onde as moléculas aparecem em movimento contínuo e desordenado, 
a análise dêsses movimentos sugeriu, e a experiência comprovou, que 
a pressão de um gás não é mais do que o resultado de um bombardeio 
incessante de milhões de milhões de moléculas que em cada segundo 
batem de encontro à parede do recipiente. A pressão final não é mais do 
que um resultado global, estatístico, dêsse tremendo bombardeio de 
moléculas. A teoria, concebida nessa base, conseguiu, com a aplicação 
das leis da mecânica aos movimentos dessas partículas mínimas e com 
a utilização do cálculo das probabilidades, - que permitiu a determi
nação da velocidade média de uma molécula, comprimento médio de 
cada trajetória retilínea, etc. - explicar não só as leis já conhecidas, 
corrigindo algumas que apresentavam certas anomalias, como dar ao 
sistema uma maior unidade e beleza; essa teoria, hoje já comprovada 
experimentalmente, é muito mais fecunda que as antigas teorias basea
das apenas nos efeitos globais. 

ll:ste não é o único exemplo no campo da física. A transição de uma 
análise macroscópica dos fenômenos físicos para a análise microscópica 
exprime uma marcha absolutamente geral nesse setor do conhecimento 
humano, e nela reside mesmo o considerável surto de progresso dessa 
ciência nos últimos 50 anos. Hoje as coisas chegaram a tal ponto no 
caminho da análise dos elementos componentes da matéria e dos fenô
menos elementares que nesses elementos se processam, dando lugar a 
fenômenos globais, únicos perceptíveis com às nossos meios normais de 
observação e medidas, que já não há distinção entre energia e matéria; 
já é possível, em experiência de laboratório, transformar um elemento 
de uma certa espécie de matéria -digamos, o ferro, - em um elemento 
de outra espécie - ouro, por exemplo - por uma simples modificação 
da estrutura interna dos átomos, aumentando-se ou diminuindo-se o 
·número de elementos que o compõem; igualmente, uma partícula J).e luz, 
pode ser transformada em partícula de matéria, tendo-se conseguido 
dessa forma ir muito além do que pretendiam os antigos com a pedra 
filosofa!. 

Dêsse exemplo queremos tirar uma conclusão; é que o completo 
conhecimento dos fenômenos, pelas suas manifestações diretamente per
ceptíveis, não é muitas vêzes suficiente para que possamos formar sôbre 
êles uma idéia exata. Daí ·o progresso considerável da ciência e da 
técnica .só ter sido realizado depois de uma análise elementar mais pro
funda. É sempre conveniente decompormos os fenômenos globais em 
seus elementos, que serão assim estudados diretamente, podendo êsses 
elementos ser eventualmente decompostos em outros, pelo mesmo pro
cesso, até o limite do possível.' Feita esta decomposição, e procedida a 
análise das suas partes, então por um processo inverso se tentará uma 
recomposição do fenômeno global. 

1 A análise elementar não pode eer levada além de um certo ll.mite. Da mesma. maneira q':le 
na física reina o princípio da indeterminação segundo o qual o elemento último da matél'ifl - o 
electron - não pode ser determinado rigidamente no sistema espácio-temporal, t~mbém o homem, 
e~emento flnal da sociedade, ou um fato individual, elemento componente dos fenômenos sociais, 
apresentam uma indeterminação completa no tempo e no espaço. No caso do homem, além das 
causas comuns a outros seres ou elementO!!, o Uvrfo arbitr1o CUUl SUI't9 df;!cisões contrtbue para 
que os fenômenos sociais tenham um maior grau de liberdade., 
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Se desta recomposição resultar uma concordância satisfatória com 
o fenômeno diretamente observado, então teremos uma boa teoria; em 
caso contrário, recomeçaremos o trabalho analisando de preferência 
aqueles elementos ou fenômenos· elementares sôbre os quais as n9ssas 
hipóteses - pois seremos sempre obrigados a lançar algumas hipóteses 
- tenham sido mais ousadas ou menos apoiadas em dados observados e 
conceitos lógicos simples. 

Exemplos dessa recomposição a que nos referimos podem ser tam
bém facilmente obtidos no campo dos fenômenos sociais. É bastante co
nhecida a instituição econômico-social do seguro, cuja importância 
cresce dia a dia com a generalização do seguro social. Essa instituição é 
inteiramente baseada na aplicação da teoria das probabilidades e da 
análise matemática aos fenômenos de mortalidade, invalidez, doença, ... 
enfim, àqueles que os ingleses englobaram na denominação de con
tingência da vida. Um dos fins da teoria das probabilidades é exata
mente o de estabelecer os meios pelos quais, dado um acontecimento 
À qualquer, que se decompõe em vários acontecimentos elementares, 
de probabilidades facilmente determináveis, se torna possível compor a 
probabilidade de A, em função daquelas probabilidades elementares. Os 
dois princípios fundamentais dessa teoria- o da probabilidade composta 
e o da probabilidade totÍJJ - não teem outra finalidade senão permitir 
esta recomposição. 

As companhias de seguros, por fôrça da concorrência, procuram 
apresentar ao público combinações cada vez mais engenhosas e mais 
sedutoras, de capitais e rendas. 

Em um tipo de seguro, um certo capital será pago à família do se
gurado caso êle venha a falecer dentro de um prazo fixado, ou ao pró
prio indivíduo, caso êle esteja vivo no final daquele prazo; em outro 
tipo de contrato se estabelece que um certo capital será pago a um deter
minado indivíduo A, caso um outro individJIO B - que será, por exem
plo, o pai de A- venha a falecer antes que êste tenha atingido, digamos, 
25 anos; além do capital, poderá ser estatuída também uma renda a 
partir da morte de B até atingir A aquela idade, permitindo assim que 
êle complete os seus estudos; um terceiro tipo determina que o capital 
X será pago a um indivíduo A, se A estiver vivo na ocasião da morte de 
B, mas apenas se essa morte se verüicar dentro de um determinado 
prazo, e depois do falecimento de um terceiro personagem C, e assim 
por diante. ' 

Todos êsses casos, que são exemplos reais de tipos de seguros, consti
tuem fatos complexos cuja previsão só é possível pela sua decomposição 
em seus váriós elementos. 

Uma única tábua de mortalidade permite êsse cálculo, através de 
fórmulas simples obtidas pela aplicação dos dois princípios fundamen
tais do cálculo das probabllidades, combinados com os elementos da 
matemática financeira. 

No caso do seguro social, o problema se complica consideravelmente; 
mas, aqui também, alguns elementos fundamentais permitem a recom
posição de todo o movimento global da massa de associados do instituto 
de previdência social; a composição por idade da massa atual e a dos 
novos entrados; a lei de evolução do salário; as leis de mortalidade, inva
lidez, etc. Sem êsses elementos componentes a previsão global seria 
senão impossível, pelo menos muito mais precária. Os cálculos são lo:Q
gos, mas conduzem a bons resultados. 



Um outro exemplo, bem intuitivo, da importância da análise dos 
fenômenos elementares pode ser dado também no campo de economia 
bancária, como salientou o economista DIVISIA, pelos efeitos de compen
sação do clearing-house .,- ou câmara de compensação. Como é sabido 
nestas câmaras realiza-se uma compensação notável de débitos e crédi
tos, que pode ser considerada globalmente como um fenômeno estatís
tico; ora - escreve DIVIBIA - êste fenômeno parece suceptivel de uma 
explicação elementar: suponhamos um clearing-house compreendendo 
apenas dois bancos; se um deles ficasse sempre mais deyedor do que 
credor, com relação ao outro, o grupo de clientes para quem êle opera 
iria à falência; a compensação em longo têrmo é, pois, um corolário da 
lei do custo de produção. Se esta compens<tção necessária se produz -
continua DIVIBIA - não apenas em alguns anos, mas cada dia, issó 
resulta evidentemente da distribuição, no tempo, dos encaixes e dos 
pagamentos; ora, se esta distribuição no tempo pode ser por sua vez 
considerada como um fato estatístico, parece natural - ou pelo menos 
mais fecundo - considerá-la também como resultante de fatos econô
micos elementares que poderiam constituir a base para uma teoria da 
tesouraria das emprêsas. 

:esses poucos exemplos, que poderiam ser multiplicados, são sufi
cientes para caracterizar o fato de que os efeitos globais resultantes da 
observação dos fenqmenos estatísticos não devem constituir a fase de
finitiva das pesquisas. A análise dos fenômenos elementares deve ser 
empreenàida sempre que possível, pois só essa análise permitirá, muitas 
vêzes, um conhecimento mais completo, esclarecendo certas particula
ridades que no conjunto passariam despercebidas. 

Não queremos, porém, negar ou diminuir a importância da análise 
global. mesmo porque não só frequentemente esta é a única possível, 
mas também, a miúde, ela encaminha e orienta a análise elementar. 

LEIS DE EVOLUÇãO DEMOGRAFICa 

A demografia pura - onde a análise matemática se tem demons
trado de uma admirável fecundidade - é obra de nossos dias, princi
palmente se considerarmos êsse aspecto de análise sistemática dos fenô
menos elementares que constituem a evolução demográfica global. Sob 
êsse aspecto, o seu grande desenvolvimento é absolutamente recente, e 
devido a autores como KuczYNSKI e ALFRED LoTKA. :ll:ste último, biólogo
-matemático, atuário da Metropolitan Life, de Nova York, desenvolveu 
um sistema interessantíssimo de análise dos movimentos naturais de 
uma população. 

Não poderemos, no entanto, deixar de examinar uma outra orien
tação - que começou com o próprio MALTBus - do estudo dos pro
blemas demográficos. Deixaremos de lado um aspecto correlato dêsse 
problema, isto é, o aspecto puramente biométrico, cujo grande desenvol
vimento permitiu o progresso do seguro, conforme já salientamos. 

A biometria, embora pareça estranho, ficou por muito tempo iso
lada de certa forma da demografia, e só recentemente essas duas ciências 
se conjugaram de modo sistemático, principalmente com os trabalhos 
de LOTKA. 

MALTaus, como é sabido, partindo do pressuposto de uma fecun~ 
didade ilimitada, chegou naturalmente à lei exponencial do desenvol
vimento da população. 
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Na Ftsica Social, muitos anos mais tarde, QUETELET sugeriu a hi
pótese de que às fôrças que tenderiam a acrescer a população se opo
riam outras que agiriam no sentido dEl retardar êsse desenvolvimento. 
Tratada essa hipótese pelo matemático belga VERHULST, e mais tarde 
generalizada por PEARL e REEn, chegou-se à forma logística do cresci
mento demográfico. Com a aplicação cada vez mais intensa das recursos 
matemáticos, a equação da logística, posta sob forma diferencial, tem 
sido ainda mais generalizada, obtendo-se, pela solução dessa equação 
diferencial, não só a curva de VERHULST, mas outros tipos em que 
aparece um desenvolvimento cíclico para a população. Nestas condições, 
tendo atingido um máximo, a população volveria a decrescer até um 
certo mínimo, para novamente crescer, e assim por diante. 

Essa forma cíclica tem sido observada em algumas populações. 
GASTON BoUTHOUL, no Congresso Internacional da População, realizado 
em Paris em 1937, mostrou como a população da França tem apresen
tado um ritmo cíclico aproximadamente secular, e coloca mesmo a ques
tão em um ponto de vista geral, mostrando a possibilidade de que êste 
fenômeno se verifique para os demais povos. Haveria assim verdadeiras 
crises demográficas análogas às crises econômicas, embora com um 
ritmo mais lento, e que poderiam dar lugar, também, à pesquisa de 
certas conjunturas. 

O andamento da curva logística é bastante diverso do da exponen
cial. Enquanto esta cresce indefinidamente, com uma velocidade de cres
cimento cada vez mais acentuada, a curva logística apresenta um cresci
mento análogo até um certo ponto, onde começaria, para a população, 
a fase de saturação gradativa. As condições e·conômicas, e outros fatores 
ligados ao meio, nãa podendo permitir o desenvolvimento indefinido do 
grupo, começariam em certo momento a atuar como fôrças retardadoras, 
e a população, embora continuando a crescer, teria a sua expansão cada 
vez mais dificultada, o que faria retardar gradativamente a sua veloci
dade. Ela tenderia então para um valor máximo finito, compatível com 
as condições exteriores. :l!:sse máximo, que teoricamente só seria atingido 
em tempo infinito, é então denominado de população limite da região 
considerada. 

Não é afastada a hipótese de que uma determinada população, 
tendo praticamente atingido o limite superior previsto, adquira repen
tinamente uma vitalidade nova, e recomece um novo ciclo evolutivo, 
com um crescimento que se processaria, a partir dêste valor máximo, 
segundo uma nova curva logística. Isso pode acontecer muito natural
mente, por exemplo, se um progresso dos meios de produção permitir o 
estabelecimento de novas condições econômicas para a região. Assim, a 
população de um país de economia puramente agrícola terá um certo 
desenvolvimento, que, ajustado a uma curva logística, apresentará um 
certo valor N para a população limite. Se, em consequência de circunstân
cias perfeitamente possíveis, a economia dêsse país passar de agrícola 
para industrial, o desenvolvimento da população poderá iniciar uma nova 
trajetória, cuja logística, quando determinada, indicará um novo valor 
para a população limite. Por isto, o máximo indicado pela logística pre
tende representar apenas, para cada país, o limite superior do ciclo 
presente. Dentro de cada estrutura econômica em vigor, a população 
não passará além de certo valor. 

Supõe-se assim que cada população desenvolva um ciclo completo, 
para depois iniciar um outro. Aliás, no mundo dos micro-organismos, 
os seres possuem êsses momentos críticos em que a multiplicação por 
desdobramento se reduz e chega mesmo a ficar praticamente paralisada; 
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um processo artificial de estimulação permite restabelecl!r uma nova 
multiplicação da espécie. Por maiores que sejam as possibilidades da 
renovação dos ciclos, é claro que as populações terão certamente um 
limite superior compatível com o máximo de densidade accessível à vida 
em sociedade. É claro, por conseguinte, que a lei exponencial não pode 
representar o andamento de um grupo demográfico durante um tempo 
infinito, uma vez que ela conduziria a uma população infinita, incom
patível com a área finita ao mundo. 

A logística é, por conseguinte, mais coerente com o andamento que 
certamente terá qualquer população durante qualquer ciclo. Mas se a lo
gística de VEllHULsT se adaptou muito bem para representar, por exemplo, 
a população dos Estados Unidos e de outros países, já não foi bem suce
dida no caso da França. 

Em lugar da curva de VEllHULST, foi aplicada à França a logística 
generalizada de PEARL e REED, que permite, com um têrmo adicional, 
levar-se em conta a interferência dos ciclos de evolução. O têrmo adi
cional da equação de PEARL representa assim, para cada novo ciclo evo
lutivo, a influência remanescente dos ciclos anteriores. 

Vejamos os resultados das aplicações da logística aos Estados Uni
dos, à França e ao Brasil. 

A aplicação aos Estados Unidos, feita pelo próprio PEARL, deu re
sultados que concordam tão perfeitamente com os números censitários 
desde 1790 até 1930, que alguém disse: "Em face dessa concordância 
poder-se-ia suspeitar não de um ajustamento da logística, mas de um 
ajeitamento". De fato, os valores são os seguintes: 

CENSO I CÁLCULO CENSO I CÁLCULO 
ANOS ANOS 

(Em milhões) (Em milhões) 

1790 3,9 3,9 1870 38,7 39,4 
1800 5,3 5,3 1880. 50,3 50,2 
1810 7,2 7,2 1890 63,1 62,8 1820 9,6 9,8 1900. 76,1 '76,9 1830 12,9 13,1 
1840 17,1 17,5 uno .... " 92,3 92,0 
1850 . . 23,2 23,2 1920 ... 106,5 109,4 
1860 .. 31,5 30,4 1930 .. 123,2 123,9 

Essa concordância é tanto mais surpreendente se considerarmos, 
durante aquele período, as guerras por que passaram os Estados Unidos, 
a conquista de novos territórios, o formidável desenvolvimento industrial, 
bem como a considerável emigração provinda de todas as partes do 
mundo. i' 

A logística estabelece para os Estados Unidos uma população limite 
de 197 milhões e 300 mil habitantes e um crescimento máximo durante 
o ano de 1913. A partir dêsse ano, a velocidade de crescimento passaria 
a diminuir, o que de fato se verificou. 
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No entanto, a partir de 1930 a população tem crescido com uma 
intensidade menor ainda que a prevista. 

Para a França, uma aplicação de KI!UMEICH, da logística genera
lizada, conduziu aos seguintes valores: 

CENSO I CÁLCULO CENSO CÁLCULO 
ANOS ANOS 

(Em milhões) (Em milhões) 

1821 29,9 30,2 1872 36,1 37,0 
1831 31,8 31,8 1881 37,7 31,7 
1841 33,4 33,5 1891 38,3 38,4 
1851 34,9 34,8 1901 39,0 39,0 
18'61 .. 35,8 36,0 1911. •. ..... 39,6 39,6 

A população limite, obtida para o final do ciclo evolutivo, é de 40,6 
(milhões). Embora os valores calculados por VERHULST em 1845, podendo 
ser considerados bons, não o fôssem tanto quanto os de KRUMEICH, já 
naquela data foi prevista para a França, no final do ciclo em andamento, 
uma população de 40 milhões de habitantes. 

Para a Inglaterra e Gales os cálculos de KRUMEICH são tão bons 
quanto os de PEARL para os Estados Unidos; a população limite seria 
de 93,3 milhões. 

A primeira aplicação, de que temos conhecimento, da logística para 
o Brasil foi feita pelo professor CARNEIRO F'ELIPPE, cujos resultados teve 
a gentileza de me fornecer. 

Não dispomos, infelizmente, r/.o Brasil, de um número suficiente 
de recenseamentos que permitam uma verificação tão minuciosa quanto 
as que foram feitas para outros países. 

Feitos os cálculos para as datas correspondentes aos vários recen
seamentos, os resultados são os seguintes: 

1-VIII-1872 
31- XII-1891. 
31-Xl!-1900. 
1- lX-1920 
1- lX-1940 

DATAS 
RECENSEADA CALCULADA 

(Em milhões) 

10,1 
14,3 
17,3 
30,6 
41,6 

10,1 
14,8 
18,3 
28,0 
41,2 

O valor relativo ao ano de 1940, na coluna de população recenseada, 
indica o primeiro resultado de uma apuração global sujeita a retifica
ções, uma vez que ainda não foi feita a distinção entre população de 
fato e de direito. A população recenseada será, por conseguinte, inferior 
à que ali figura, aproximando-se assim do valor calculado. 

Quanto ao recenseamento de 1900, êle está muito provavelmente 
errado por falta. O recenseamento de 1920 acllSou uma população cêrca 
de 9 % superior à calculada. 
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"' 
Se nós estendermos a logística para os anos anteriores, encontra

remos alguns resultados interessantes. Assim, ela dá para o ano de 1827 
uma população de 3,7, que se aproxima bastante da estimativa de Ru
GENDAS nas suas Viagens Pitorescas Através do Brasil, a qual é de cêrca 
de 3,4 milhões, 1;1ão incluídos os índios, que êle estimava em trezentos 
mil. 

Segundo essa logística, a população limite do Brasil - isto é, o 
limite do atual ciclo evolutivo - seria de 215 milhões, atingindo-se no 
ano 2 003 - precisamente a 13 de Fevereiro dêsse ano, se quisermos 
exprimir exatamente a profecia - a metade dêsse efetivo, ou sejam 
107,5 milhões. O coeficiente de crescimento teria nesse ano o valor de 
23,05 %, decrescendo daí por diante. Seria êste o seu valor máximo; as 
fôrças limitativas do crescimento começariam a atuar, freando o mo
vimento ascensional e impedindo-o de passar além de 215 milhões. 

:msses resultados não teem, porém, a significação das profecias de 
NosTRADAlV!US. São - como todos os resultados de previsões demográ
ficas - meras expressões futuras das tendências atuais. A interferência 
de fatores estranhos poderá modificá-los sem que a teoria caia no des
crédito, como cairia NosTRADAMUS. 

Tais são, em linhas gerais, os resultados a que conduzem os estudos 
demográficos no caminho da previsão. Essa via tem sido grandemente 
explorada por grandes matemáticos e biólogos. 

Citaremos apenas um estudo apresentado por ALFRED LoTKA à So
ciedade de Estatistica de Paris, no qual êle resolve o problema interes· 
sante do cálculo da taxa de natalidade de uma população que se 
desenvolva segundo a logística. 

Se for conhecida a logística de um país - desde que ela represente 
bem o andamento da população - podem ser calculados, para os vários 
anos, o número de nascimentos e a taxa de natalidade, desde que se 
conheça a lei de mortalidade. O problema conduz a uma equação inte
gral, que LOTKA resolveu por uma forma muito engenhosa. Os efeitos da 
imigração, em geral de pouca monta, podem ser introduzidos nos cál
culos desde que se disponha de elementos estatísticos. 

A aplicação dêsse método aos Estados Unidos conduziu a resultados 
que coincidem de uma forma surpreendente com os dados observados. 

DUAS ORIENTAÇõES 

O crescimento de uma população, segundo o critério que de início 
salientamos, é um fenômeno global cujo estudo pode ser feito, como 
dissemos, por decomposição e análise dos elementos. Colocando-nos em 
um ponto de vista absolutamente geral, podemos lembrar que essa aná
lise foi procedida segundo duas orientações. Uma, essencialmente bio
lógica, constitue hoje as bases da biologia matemática; outra, de caráter 
mais demográfico, destina-se à análise minuciosa dos movimentos na
turais das populações - natalidade e mortalidade. 

A orientação biológica teve uma contribuição verdadeiramente ge
nial com a teoria matemática da Luta pela vida, de VITO VOLTERRA, e 
com os estudos de Biologia Física, de ALFNED LoTitA. 
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Nessa teoria, VlTO VoLTERRA analisou de uma forma arguta' o~ fa
tores externos e Internos do crescimento das espécies, supondo vários 
casos: - espécie única com alimento abundante, espéctes que se dispu
tam a mesma nutrição, espécies que se devoram ~utuamente, etc .. 

Bastaria para consagrar essa teoria a confirmação retumbante que 
ela teve com os resultados da pesca no mar Adriático, onde as espéciês 
se apresentaram segundo as proporções rigorosas por ela determinadas. 

No caso dos fenômenos sociais humanos, dada a sua maior com
plexidade em virtude de interferência da vontade, e também da inteli
gência humana que atua sôbre o meio, transformando-o radicalmente, 
o caminho geralmente preferido é o da análise da mortalidade e da 
natalidade, que constituem os movimentos naturais da população. Uma 
outra teoria de ALFRED LoTKA permite o estudo dêsses movimentos de 
uma forma bastante original e completa. 

A GUERRA E A LIMITAÇÃO DA NATALIDADE 

Tendo examinado uma face do problema demográfico, ou melhor, 
um dos caminhos pelos quais êle pode ser tratado, com o auxílio amplo 
da análise matemática, tentaremos agora o seu estudo segundo uma 
outra ordem de idéias. Embora neste outro setor a matemática não seja 
menos indispensável nem também menos fecunda, procuraremos abordá
-lo exclusivamente em seus aspectos gerais. Verificaremos mais uma vez 
a importância da análise elementar dos fenômenos, para a recomposição 
do fenômeno global, fato êsse que, nas considerações que se seguem, 
ressalta com maior evidência. 

É sabido que nos últimos vinte e cinco anos a situação demográfica 
do mundo tem sofrido profundas transformações. A penúltima guerra foi 
sem dúvida um dos fatores mais importantes, tendo alterado sensivelmen
te o movimento natural das populações dos principais países do mundo. 
Já acentuámos que a população dos Estados Unidos, por exemplo, que 
até 1930 acompanhou tão rigorosamente a sua curva logística, começou 
a se afastar definitivamente daquela curva, apresentando uma veloci
dade de crescimento ainda mais reduzida do que a prevista. Ji:sse retar
damento na velocidade de expansão demogxáfica, que, como vimos, 
se iniciou nos Estados Unidos, segundo os dados estatísticos, concor
dantes com a previsão, durante o ano de 1913, começou em 1930 a se 
acentuar e passou além do que havia sido antecipado. Por outro lado, 
examinando-se a composição por idade de vários países, é fácil reconhe
cer-se, pelo simples exame, quais os países beligerantes na guerra de 
-914-18. Para o ano de 1941, por exemplo, há de encontrar-se .uma 
redução acentuada nos grupos de mais de 40 anos e nos de idades 
entre 22 e 27 anos. São os sulcos, perfeitamente visíveis, que patenteiam 
a destruição demográfica da guerra: os mortos acima de 20 anos e os 
que não nasceram durante o período da gUerra, até pouco depois, por
que seus pais foram sacrificados prematuramente ou estavam no campo 
de batalha. Os efeitos da guerra sôbre a população continuam. Há a 
considerar que aquelas gerações reduzidas que há pouco entraram na 
idade fecunda são em número bem inferior ao necessário para manter 
o movimento anterior da população. Assim, os seus efeitos, do ponto de 
vista puramente demográfico - para não falar nas outras consequên
cias -,perdurarão ainda por várias gerações. 
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É um fato análogo ao fenômeno financeiro da descapitalização. 
Quem retira um capital, que depositado num banco rende juros, ou, 
aplicado de qualquer outra forma, produz uma boa renda, e com êle 
paga os prejuizos resultantes de um mau negócio, deve computar 
nesse prejuízo não só o capital como também os seus juros, os juros dos 
juros, e assim sucessivamente. 

As guerras foram sempre maus negócios, pagos à custa de vultosos 
capitais humanos. É claro que estamos aquí considerando o aspecto 
puramente demográfico da questão. Mas, o mundo tem sofrido igual
mente crises econômicas - ligadas direta ou indiretamente às crises 
demográficas. Será desnecessário analisar, mas convém relembrar de 
passagem, o grande susto e a máxima preocupação de MALTHUS, em face 
dos resultados de suas pesquisas. Pelos dados estatísticos disponíveis na 
época, êle verificou que a população crescia segundo uma progressão 
geométrica, enquanto a produção se desenvolvia apenas em progressão 
aritmética. Então MALTHus antevia um futuro sombrio para a humani
dade, cujo crescimento vertiginoso conduziria o mundo a uma formi
dável crise de superpopulação na impossibilidade de obter alimentos em 
quantidade suficiente para se manter. O futuro da humanidade para 
MALTaus - possivelmente o presente para nós - seria caracterizado 
por uma miséria generalizada. Embora não se possa dizer que haja no 
mundo uma pobreza geral, poder-se-á observar que reina um estranho 
paradoxo: ao lado da pobreza de uma classe numerosa, onde há os 
doentes, os desnutridos, os subalimentados e, talvez, os famintos, num 
mundo onde muitos milhões de seres humanos sofreram as angústias 
da falta de trabalho e da escassez - uma enorme abundância de mer
cadorias vem provocando crises sucessivas, de considerável intensidade. 
Eis aí o paradoxo: uma formidável superprodução motivando a situação 
angustiosa a que W AGEMANN denominou de 'miséria da abundância. 

As coletividades humanas teem na realidade uma complexa noção 
de economia coletiva. Um filósofo moderno - LIN YuTANG, americano 
por fora e chinês por dentro -, comentando o fato de que é comum 
entre os homens, nas discussões, utilizarem os argumentos lógicos e, 
quando estes não bastem, usarem da fôrça bruta, observou que o homem 
é o único ser que realiza a estranha mistura do senso da parolagém com 
o da fôrça. Na floresta, o leão sempre tem razão; o seu argumento é sem
pre a fôrça. Os anjos resolvem as suas questões conversando; os brutos 
resolvem-nas com dentes e garras. O homem, porém, faz uma estranha 
mistura de palavras e músculos. 

A razão às vêzes está ao lado de quem argumenta melhor e, outras 
vêzes, ao lado de quem tem mais fôrça. Parodiando o filósofo chinês, 
podemos verificar também que a sociedade humana é o único conjunto 
de seres vivos que conseguem realizar esta situação confusa de pobreza 
e abundância a que se referiu WAGEMANN. 

Tendo imaginado um formidável aparelhamento científico, do que 
resultou um admirável progresso da técnica, os homens não souberam 
calcular devidamente o modo de empregá-lo. Calcularam tudo o que se 
deveria passar no mundo dos astros e no mundo dos átomos. As pes
quisas se estenderam a todos os campos das atividades humanas; a 
medicina e a higiene foram aperfeiçoadas; a ciência tornou possível, 
pelo menos teoricamente, obter o ouro do ferro, do carvão ou da água; 
chegou-se à situação privilegiada de se admitir a possibilidade de reali· 
zar-se no futuro uma grande fábrica, digna de um romance de WELLS 
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ou de JÚLIO VERNE. Nela, entraria por um lado um imenso encanamento, 
trazendo água do mar para ser transformada. Por intermédio de grandes 
aparelhos eletrônicos, utilizados para a decomposição do átomo, pro
duzir-se-iam descargas elétricas formidáveis, que modificariam a estru
tura interna da água; a cada nova estrutura obtida corresponderia um 
produto diverso. Várias alavancas, comandadas por alguns homens, fa
riam jorrar, do outro lado, o arroz, o feijão, a lã, a sêda, o ferro, o ouro, 
-talvez já cozidos, ou prontos para utilização imediata. Mas, na hora de 
ser posta em funcionamento, esqueceram de calcular os efeitos dêsse 
engenho, e vieram as crises, a falta de trabalho, a elevação do custo de 
vida, w: guerras, - enfim, um complexo de condições fora do pro
grama traçado pelos homens que comandavam as alavancas. Desnor
teados, êles fizeram a máquina funcionar em sentido contrário, trans
formando novamente aqueles benditos produtos eni. água do mar. Houve 
um desmantelamento geral; os mecânicos foram chamados e começa
ram a estudar o problema da máquina prodígio, e, enquanto êles estu
dam, os seus efeitos ainda continuam. Tal é a máquina econômica do 
mundo, através de algum romance de WELLs ou de um desenho de WALT 

DrsNEY. De qualquer maueira, fica patente um fato indiscutível: o for
midável poder de ação do homem sôbre a natureza é um dos caracterís
ticos que mais o distingue das outras espécies zoológicas; e como o 
desenvolvimento de uma população depende, além dos fatores biológicos 
internos, dos fatores econômicos externos, o andamento das populações 
humauas sofre perturbações não encontradas nas demais populações 
zoológicas, entregues a si mesmas. 

Os animais inferiores não podem modificar as condições econômi
cas do meio em que vivem. E quando algum ser, fora do seu mundo, 
deixa cair nele maior quantidade de alimentos, não haverá crise de su
perprodução; êles procriarão com intensidade maior; se, ao contrário, 
for retirada uma parte dos alimentos, êles procriarão menos; tudo 
isso em face do seu perfeito sistema auto-regulador. 

No caso do homem, a superprodução, o progresso material, a me
lhoria do padrão de vida e das condições econômicas, vieram acompa
nhadas de um decréscimo da procriação, cujas razões profundas são 
bastante complexas, e se relacionam com outros fatores, além dos eco
nômicos. No entanto, ainda aqui nós encontraremos o efeito da ação 
direta do homem sôbre a natureza, - cousa que não se verifica entre 
os animais inferiores. A limitação voluntária da natalidade tem sido 
um dos principais fatores de modificação dos movimentos naturais das 
populações mais civilizadas do mundo ocidental. 

Em consequência ainda do progresso da técnica, a mortalidade tem 
diminuído - para felicidade geral - em todos os países do mundo. 
Porém, o que se observa é que a sua diminuição não corresponde em 
intensidade à diminuição da natalidade, e o resultado é que a diferença 
entre nascidos e mortos, em grande número de países, principalmente 
na Europa e na América do Norte, tem apresentado um andamento de
crescente. 

Como as populações estão crescendo, o quociente daquela düerença, 
em cada ano, pela população média do ano, diminue mais rapidamente 
ainda. 



14 REVISTA BRASILEIRA DE ESTATfSTICA 

Ora, êsse quociente nada mais é do que a taxa de crescimento da 
população. Essa taxa vem, pois, manifestando, na maioria dos países 
civilizados, uma tendência geral de decréscimo, o que no fundo estaria 
de acôrdo com a teoria logística da população, uma vez que a partir de 
um certo ponto o coeficiente angular da curva passa por um máximo e 
começa a decrescer. 

O fenômeno do crescimento de uma população pode ser analisado 
segundo várias direções: em função das condições exteriores, em função 
das condições biológicas da população, etc.. Mas a circunstância de 
ser o crescimento - para uma determinada população fechada - fun
ção exclusiv!Yda mortalidade e da natalidade, conduziu imediatamente 
a uma decomposição natural daquele fenômeno nestas duas componen
tes, afim de estudá-las separadamente. 

Faremos um breve resumo do que se processou neste sentido. 

INFLUl!:NCIA DA CO:MJ:'OSIÇAO J:'OR IDADE SôBRE AS TAXAS GLOBAIS 

Até bem pouco tempo, o movimento natural da população em todos 
os países do mundo era medido exclusivamente pelo balanço entre nas
cidos e mortos (pondo de lado os emigrados e imigrados). ~se simples 
balanço, no entanto, não só fornece uma imagem um tanto grosseira, 
como pode induzir a conclusões falsas. Hoje é opinião aceita por todos 
os demografistas que não só essas taxas como também todas as demais 
taxas biométricas, que dependem da idade, devem ser substituídas pelas 
taxas retificadas. Há mesmo opiniões radicais de estatísticos de renome, 
segundo os quais as taxas brutas só teem valor em virtude da impor
tância que lhes atribue a opinião pública. Julgamos que a questão foi 
algumas vêzes mal posta e que cada elemento representativo de um mo
vimento natural possue sua importância específica conforme o fim a 
que se destina. Se o govêrno deseja saber qual a sua despesa num 
determinado ano, para o estabelecimento de prêmios por nascimento, 
interessar-lhe-ia principalmente o conhecimento da taxa bruta de nata
lidade. Se, ao contrário, quisesse comparar a variação da natalidade o\l 
da mortalidade no tempo ou no espaço, para um julgamento sôbre a 
melhoria das condições sanitárias do pais, o estudo deveria de prefe
rência ser feito sôbre as taxas retificadas. Parece-nos que o assunto pode 
ser colocado no seguinte pé: da mesma forma que a mortalidade e a 
natalidade são dois fenômenos elementares, relativamente ao cresci
mento da população, e que, conhecendo-se os dois, pode ser facilmente 
feita a recomposição daquele crescimento, a taxa bruta de mortalidade 
mede um fenômeno que pode também, por sua vez, ser decomposto, afim 
de permitir uma melhor análise das suas causas de variação. 

Na realidade, o conhecimento completo da mortalidade de um pais 
só pode ser obtido através da sua tábua de mortalidade. O estudo e a 
construção dessas tábuas, como o das de fecundidade, nupcialidade, 
invalidez e outras, constituem um dos objetos de uma ciência vasta, a 
biometria. Um dos setores da biometria, - que pode ser considerado, 
aliás, como constituindo um ramo autônomo - a ciência atuarial, 
difundida em todo o mundo, tem permitido o desenvolvimento conside
rável do seguro de vida e dos seguros sociais em geral. 
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Uma tábua de mortalidade, como é sabido, indica, para cada idade, 
a probabilidade de morte correspondente, a qual difere ligeiramente para' 
mais da taxa de mortalidade. (Enquanto esta resulta do quociente dos 
óbitos pela população média do ano, a probabilidade representa o quo

, ciente dos óbitos, suposto sempre o grupo fechado, pela população no 
início do ano. Falaremos dera avante apenas em taxa de mortalidade.) 

A taxa de mortalidade de um recém-nascido é aproximadamente 
igual à de um ancião de cêrca de 80 anos. A seguir, ela decresce até 12 
ou 13 anos, a partir de onde começa a crescer novamente até a idade 
limite de sobrevivência, que é de 100 anos, mais ou menos. Dada a grande 
variaç.ão da taxa com a idade e tendo-se em conta que em geral varia, 
no tempo e no espaço, a composição por idade das populações, compre
ende-se que o número total de óbitos possa variar sem que haja modi
ficação das condições sanitárias, nem da tábua de mortalidade, exclu
sivamente em virtude das diferenças de composição dos vários grupos. 
A mesma cousa se poderá dizer com relação à taxa de fecundidade, 
e aos outros elementos biométricos em geral, quando consideramos os 
seus valores brutos, isto é, referidos ao total da população. Os efeitos 
da influência da distribuição por idade podem ser ilustrados com alguns 
exemplos relativos ao Brasil. 

Adotando-se a tábua de mortalidade de BuLHÕES CARVJl.LHO, para 
o ano de 1920, e as distribuições por idade obtidas pelo professor Moa
TARA para 1920, 1890 e 1870, bem como as composições por idade de 
alguns Estados segundo o censo de 1920, calculamos as taxas brutas de 
mortalidade constantes do quadro abaixo? 

ANO E REGIÃO 

1870 .. .... , -Brasil 
1890 .•••••. -Brasil .. 

{

Distl'i.to Federal 
Ama~naa. . 1920" · · • · · · São Paulo . 
Brasil.. . 

Taxa bruta da mortalidade 
por 10 000 habitantes 

246 
253 

217 
221 
2.14 
249 

Essas taxas resultam da aplicação da mesma tábua de mortalidade, 
isto é, da mesma mortalidade; por conseguinte, as suas variações pro
veem exclusivamente da diversidade de composição das populações da
queles Estados e do Brasil, bem como dêste último, nas várias épocas. 

Fizemos ainda o cálculo da taxa bruta de mortalidade do Brasil, 
na hipótese de que, mantendo-se constante a lei de mortalidade, a na
talidade decrescesse convenientemente, até estabelecer uma população 
estacionária. Por esta forma, sem que houvesse alterações das condições 
sanitária:; da população - urna vez que a lei de mortalidade foi suposta 
invariável - a configuração por idade se modificaria, aos poucos, e 
quando o equilíbrio estacionário fôsse atingido a taxa bruta se teria 
elevado a 267 por 10 000, em lugar do valor 249 por 10 000, que acusava, 
em 1920, a mesma tábua de mortalidade. 
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Assim, para os confrontos internacionais, bem como para uma 
comparação das condições sanitárias de um pais em várias épocas, é 
necessário o cálculo da taxa retificada, afim de resultarem mais homo
gêneos os elementos cotejados. Essas taxas retificadas são facilmente 
obtidas pela aplicação da tábua de mortalidade a uma população tipo, 
cuja composição por idade permaneça invariável. Hoje, aliás, as dis
cussões sôbre o assunto se concentram principalmente no problema da 
escolha dessa população tipo. A taxa retificada de mortalidade indicará 
então, para cada país, o número de óbitos que ocorreriam por 1 000 
habitantes, se todos os grupos considerados tivessem a mesma compo
sição por idade, igual à da população tipo. 

Trata-se de um coeficiente que não pode ser aplicado para a previsão 
do número de óbitos nos vários países; a sua função é ,apenas a de 
indicar a variação relativa da intensidade de mortalidade, isolando-se a 
influência da composição por idade que se manüesta nos coeficientes 
brutos. 

Com relação à taxa de natalidade, como representativa da fecundi
dade de um grupo demográfico, poderiam ser feitas considerações aná
logas. Contentar-nos-emas, porém, com um exemplo teórico. 

Se imaginássemos uma população em que só houvesse indivíduos de 
idades inferiores e superiores às idades limites de fecundação, a taxa de 
natalidade seria nula, sem que isso indicasse nenhuma situação anormal 
do ponto de vista da fecundidade, mas apenas uma extravagante confi
guração demográfica. 

Compreende-se, pois, facilmente, como esta configuração - que 
não depende só da natalidade, mas também da mortalidade - possa 
fazer variar a taxa bruta de natalidade, sem que a fecundidade tenha 
variado. 

Se se provocasse, por medidas sanitárias convenientes, uma grande 
redução da mortalidade infantil, digamos entre O e 5 anos, é claro que 
no fim de 10 anos os efetivos que atingiriam a idade fecunda seriam 
maiores, o que poderia melhorar a taxa de natalidade sem que também 
se houvesse modificado a fecundidade da população. 

Dessas considerações podemos concluir que, embora as taxas brutas 
de natalidade e mortalidade representem um fato real, quanto à propor
ção do grupo demográfiço renovado ou consumido anualmente, as suas 
variações resultam de influências mútuas, sendo necessário isolar essas 
influências para um melhor conhecimento dos fenômenos estudados. 
As taxas retificadas permitem um melhor exame das influências ele
mentares e tornam, assim, possível o exame individual e isolado de cada 
uma, com abstração das demais. 

O EQUILíBRIO DEMOGRÁFICO E SUA ANALISE 

A análise elementar dos fenômenos que constituem o movimento 
natural de uma população pode ser procedida de uma forma mais in
tensa e profunda, não devendo limitar-se a simples comparação das ta
xas, mesmo retificadas. É necessário que se proceda ao estudo das ten
dências reais do movimento demográfico. Este movimento, como disse
mos, era estudado até bem pouco tempo através do balanço entre nasci
mentos e óbitos, se pusermos de parte os movimentos migratórios, cujos 
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efeitos por enquanto suporemos nulos. Na realidade !\sses. efeitos são 
peqJlenos, em comparação com o dos nascimentos e óbitos, e poderão 
ser levados em conta oportunamente.• 

Nessas condições, uma população cujo balanço indicasse uma dife
rença positiva entre nascimentos e óbitos era considerada em situação 
demográfica favorável. O equilíbrio era então caracterizado por um total 
de óbitos igual ao de nascimentos. Utilizando a expressão de SAUVY, 
denominaremos êsse equilíbrio de falso equilibrio. De fato, o equilíbrio 
de uma população não pode ser considerado apenas pelas suas condições 
atuais. Será necessário determinarmos qual a situação a que poderão 
conduzir, de futuro, aquelas condições. 

Para salientar como o equilíbrio entre nascimentos e óbitos pode 
representar situações inteiramente diversas com relação ao futuro, um 
exemplo, de caráter extremo, é interessante. 

Imaginemos duas populações nas quais o nfunero de nascimentos 
tenha sido rigorosamente igual ao número de mortos, durante um 
certo período, mas de tal modo que, na primeira, a mortalidade tenha 
atingido principalmente os indivíduos de idade abaixo de 15 anos, e na 
outra ela tenha incidido preferencialmente sôbre os de idade superior 
a 50. 

Como limite extremo poderíamos admitir, em imaginação, uma 
mortalidade atuando no primeiro caso exclusivlllllente sôbre os grupos 
jovens - de menos de 15 anos -, e no segundo, exclusivamente sôbre 
os indivíduos de mais de 50. Nesta segunda hipótese, o período seguinte 
e os sucessivos se apresentariam para a segunda população com um 
acréscimo sensível de natalidade, uma vez que no período anterior 
tinha sido fraca, ou nula, segundo a nossa hipótese, a mortalidade dos 
grupos jovens; para a primeira população, no entanto, a situação seria 
bem diversa e sombria no futuro. O grupo de indivíduos entre 15 e 50 
anos, de onde cada ano saem os que sobrepujam êsse limite superior de 
idade, tenderia a um decrescimento acentuado. Em consequência da 
forte mortalidade do ano fatídico, no qual morreram todos ou quase 
todos os jovens que deveriam alimentá-lo, aquele grupo se reduziria aos 
poucos e a natalidade diminuiria consideravelmente em virtude da falta 
de efetivos humanos em Idade fecunda. O principal efeito destruidor da 
guerra, do ponto de vista demográfico, reside neste fato de provocar um 
aumento sensível de mortalidade nas idades jovens, o que, - além da 
redução direta que sofre a natalidade, - provocará uma diminuição, 
no futuro, dos efetivos em idade fecunda. 

Por êste exemplo se verifica como um equilíbrio entre nascimentos 
e óbitos pode ser precário para indicar as tendências futuras do mo
vimento demográfico. 

Uma das principais características da demografia moáerna reside 
no fato de ter empreendido o estudo sistemático dessas tendências fu-

3 Convém notar que o crescimento ou o equllíbrio de urna população n!to deve depender da 
1migraç!1.o Esta poderá. q_ua.rido muito atender temporariame-nte certas necessidades demográ~ 
ficas ou econ6micaa, Uma população que não possa se manter à, custa das suas próprias ener
gias vita.ts está certamente fadada ao desaparecimento. Uma influência permanente, de grupos 
l.m.l.graelos, mata fecundos, terá como consequêncla uma substltuiçS.o gradat1va dos hâbttos, das 
tra.<:Uções, da relig1il.o, aos 1dea.1s polftloowsociais, o que contribUirá. paro facUltar uma absorção 
demográfica. Só as próprias energias internas poderAo manter nas populiações as suas caracte
;rff•tlcas run<tam.ent!W.s, e todas as d.emats condições d.e permanência. Julga:m.os, po1s, que a 1Ull
grar;ão, podendo exercer, quando devtdamente regulada, ilUluêneias benéficas, não deve ser con
sJq~a como fatqr demofJI'áfico. 

R. B. E ~2 
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turas, através das manifestações atuais do movimento da população, o 
que permite verificar o desequilíbrio demográfico antes da sua efetiva 
manifestação. 

Além do falso equilibrio anteriormente considerado, há, pois, uma 
outra forma de equilíbrio, que SAUVY denomina de equilíbrio real. 

Para que uma população satisfaça o equilíbrio real é necessário que 
cada 1 000 crianças nascidas em um determinado ano reproduza, no 
curso de sua vida fectmda, outras mil crianças. Nestas condições, um 
casal com dois filhos ainda está em dívida para com a população; o equilí
brio real só será possível se cada indivíduo que nasce venha a ter pelo 
menos um filho, em média, durante a vida, o que exige de cada casal 
mais de dois filhos, afim de compensar os que morrem sem ter procriado. 

Como a taxa de masculinidade nos nascimentos, embora ligeira
mente superior a 50%, varia muito pouco no tempo, poderemos definir 
o equilíbrio real pela condição de que cada 1 000 crianças do sexo fe
minino, nascidas em um determinado ano, reproduza, no curso de sua 
vida, outras 1 000 crianças do mesmo sexo. 

Consideremos o caso do Brasil, e admitamos que a tábua de BuLHÕEs 
CARVALHO para 1920 seja válida ainda hoje e aplicável ao sexo feminino 
ou masculino, indiferentemente. De 100 000 crianças do sexo feminino 
que nascem em um determinado ano, atingem a idade de 15 anos, de 
acôrdo com aquela tábua, apenas 86 811. Estas 66 811 jovens de 15 anos 
é que deverão reproduzir, no curso da sua vida fecunda, as 100 000 
crianças do grupo inicial, o que dá, em média, para cada 10 jovens, 15 
filhas (e pouco mais de quinze filhos, por ser a taxa de masculinidade 
ligeiramente superior a 0,5). 4 Denominaremos então taxa líquida de 
1'ep1·o!lução de um grupo demográfico, ao quociente do número total 
de filhas tidas por um grupo de crianças do sexo feminino, nascidas em 
certo ano, e durante toda a sua vida, dividido pelo total das crianças do 
grupo inicial. Se 1 000 crianças reproduzem outras mil, a taxa é igual a 
1; se a reprodução é maior ou menor, aquela taxa sérá igualmente maior 
ou menor que 1. 

Vemos assim que o equilíbrio real de uma população é caracterizado 
por uma taxa líquida de reprodução igual à unidade. Se essa taxa for 
superior a 1, a população se dirá prog•·essiva, se inferior, será regressiva. 

É interessante observarmos que o falso equilíbrio pode existir em 
uma população tanto regressiva como progressiva. Tendo em conta que 
em relação ao falso equilíbrio o grupo demográfico pode ser crescente 
ou decrescente, teríamos assim as seguintes combinações possíveis para 
as populações não equilibradas: 

Progressiva crescente 
" decrescente 

Regressiva crescente 
" decrescente 

Ainda mais: essas situações podem permanecer por longo tempo 
numa população, o que indica haver um certo grau de independência 
entre elas. 

4 Verifica-se poJs que, com a mortalidade da tábua BuLHÕEs CARVALHo (B c 1920), serla.m 
necessáJios 3 filhos em média por casal, para ser mantido o equilíbrio da populacãa brastleila 
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. ~ispo~do-se de uma tábua; de_ mortalidade e d:> uma d.e fecundidade, 
é ·possível o cálculo da taxa llqutda de reproduçao. Partmdo-.se de um 
grupo inicial de recém-nascidos do .sexo feminino, determina-se pela 
tábua de mortalidade quantos sobreviverão aos 15 anos; com o conhe
cimento da taxa de fecundidade por idade, calcula-se o número de filhas 
déste grupo· a seguir, quantas sobreviverão aos 16 anos, e o número de 
filhas nessa' nova idade, e assim sucessivamente, até 50 anos. Somando
-se 0 total das filhas assim obtidas e dividindo-se pelo grupo inicial de 
recém-nascidos considerado, encontra-se a taxa em questão. 

No Brasil não temos, infelizmente, uma tábua de mortalidade atual, 
e muito menos uma tábua de fecundidade. 

Todavia, para 1920, a tábua B.C. dá boas indicações da mortali
dade em nosso país, naquela época. Por meio de uma série de pesquisas 
sistemáticas a que vem procedendo, sôbre a demografia brasileua, con
seguiu o professor Mol!TARA determinar, utilizando as indicações dos 
dados de ou,tros países de características análogas, uma tábua de fecun
didade para o Brasil, que deve corresponder proximamente à realidade 
na epoca do penúltimo recenseamento geral. Com esta tábua e com a 
de mortalidane, também construída por êle, e que difere ligeiramente da 
de BuLHÕEs CAIIVIILHO - apresentando, porém, os mesmos caracterís
ticos desta, - determinou o professor MORTARA a taxa de reprodução 
em 1920, cujo resultado teve a gentileza de me dar a conhecer. Os va
lores encontrados mediante várias hipóteses oscilam entre 1,87 e 1,98, 
ou seja, em média, 1,92. Podemos admitir como muito provável que a 
taxa de reprodução brasileira, naquela época, seja ligeiramente .superior 
a 1,!J, isto é, que cada geração de crianças se renovaria quase em dôbro. 

Se dispensássemos a tábua de mortalidade e fizéssemos a soma das 
taxas de fecundidade das mulheres, em filhas, terianws um novo índice 
denominado por KuczrNSKI de taxa global de reprodução, que indicaria 
o número médio de filhas para cada recém-nascido dd sexo feminino, 
durante o curso da vida fecunda, na hipótese de que nenhuma mulher 
dêsse grupo viesse a morrer até a idade de 50 anos. Seria, pois, o limite 
máximo ua reproduçao, se se conseguisse ehminar inteiramente os efei
tos da mortalidade. A taxa global de reprodução apresenta, pois, êste 
fenômeno isolado de todas as demais circunstâncias que sôbre êle ~ter
ferem, e tem, juntamente com a taxa. líquida, uma grande utilidade, 
como passaremos a mostrar em alguns exemplos. 

Em uma comunicação feita ao Instituto de Estatística de Par$, 
PlERRE DEPOID apresentou parà. vários países, e para O período de 1931\~ 
-1932, o cálculo das taxas brutas e retificadas de natalidade e mortali
dade, utilizando como população tipo a população total da Europa em 
1910, bem como as taxas líquidas e globais de reprodução. Com relação 
a essas últimas os resultados foram bem interessantes. 

A taxa líquida de reprodução era inferior a 1, nos seguintes países, 
colocados em ordem crescente dessa taxa: Austria, Alemanha, Estônia 
Suécia, Inglaterra, Suíça, Letônia, Noruega, França, Dinamarca, Esta~ 
dos Unidos, Checoslováquia, Luxemburgo, Finlândia e Hungria. Em 
ne_nhum dêsses países, a intensidade da fecundidade, no período exa
n:mado, era suficiente para manter o equilíbrio das respectivas popula
çoes, que estariam, assim, condenadas ao desaparecimento. Na Austria, 
por. exemplo, cada geração de 1 000 ·recém-nascidos reproduzia apenas 
730 crianças no curso da sua vida; na Alemanha, 760, e assim por diante. 
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Todas essas populações eram regressivas e, no entanto, todas elas ~ 
crescentes (embora algumas fracamente), uma vez que em todas elas 
a diferença entre nascimentos e óbitos era positiva. 

Eram superiores à unidade as taxas de reprodução dos seguintes 
países: Austrália, Nova Zelândia, Lituânia, Itália, Espanha, Grécia, Bul
gária, Polônia, Chile, Portugal, Canadá, União Sul-Africana e Ucrânia. 

Neste último pais a taxa era de 1,67, a mais elevada das nações 
examinadas, porém ainda inferior à de 1,9, encontrada para o Brasil 
(em 1920). 

Quanto à taxa global, a situação era a seguinte, com relação aos 
mesmos países: possuíam uma taxa global inferior a um as seguintes 
nações: Alemanha, 0,88; Austria, 0,89; Suécia, 0,91; Inglaterra, 0,93; 
Suíça, 0,96. . 

l!:sses valores da taxa global indicam que, mesmo na hipótese de se 
conseguir eliminar integralmente a mortalidade desde zero até 50 anos, 
a situação demográfica daqueles países ainda seria deficitária, muito 
embora todos êles tivessem uma população crescente. 

Por conseguinte, não adiantaria, do ponto de vista demográfico, 
atacar-se o problema através da diminuição de mortalidade, uma vez 
que essa, mesmo anulada, ainda não o resolveria. Era importante atacá
-lo pelo lado da fecundidade, incentivando-a o mais possível. Seriam 
essas algumas preciosas indicações fornecidas pelas taxas de reprodução. 

Na Alemanha, o govêrno empreendeu, aliás, a realização de medidas 
de incentivo à natalidade, tendo conseguido melhorar bastante as suas 
condições demográficas, embora transitoriamente, por volta de 1935. 

É facil de compreender a importância da mortalidade sôbre o equi
líbrio real da população. Sendo êsse equilíbrio caracterizado pelo fato de 
ser uma geração inteiramente renovada pela seguinte, mantida a fe
cundidade constante, o efeito da redução da mortalidade, no período de 
O a 15 anos, conduzirá a maior sobrevivência nessa idade, isto é: os 
efetivos demográficos que atingirão a idade fecunda serão mais 
numerosos. 

Uma redução da mortalidade durante o período de 15 a 49 manterá 
por mais tempo êsses efetivos mais numerosos durante aquele período 
e, por conseguinte, aumentará a duração média da vida fecunda. No 
nosso pais, a mortalidade é forte, principalmente no período de O a 15 
anos. De 100 recém-nascidos, apenas 67 chegam aos 15 anos. Se se con
seguisse que 80 atingissem essa idade, mantidas constantes todas as 
demais circunstâncias, ter-se-ia conseguido, só com êsse fato, aumentar 
de 20 % a fecundidade total, e o coeficiente de reprodução passaria de 
1,9 para 2,3. 

INDICAÇõES PARA UMA BOA POLíTICA DEMOGRAFICA NO BRASIL 

Felizmente, em nosso país ainda não há o que temer em face do 
problema demográfico, no seu conjunto. O recenseamento de 1940 virá 
fornecer indicações preciosas neste campo, permitindo, pela primeira 
vez, a determinação mais ou menos segura da taxa de reprodução de 
KuczrNsKr. O valor elevado de 1,9, que o professor MoRTARA encontrou 
para 1920, com o auxílio de dados de larga aproximação, poderá ser de 
certo modo controlado; além disso, o que é mais importante, ter-se-á o 
valor dêsse coeficiente para 1940. 
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i"Outros estudos publicados na REVISTA BRASILEIRA DE ESTA
TíSTICA condu~em a admitir, como muito provável, que a taxa geral de 
nataiidàde tenha oscilado entre 45 e 50 %, no per,íodo 1870-1920, sem 
apresentar nenhumà tendência nítida ao crescimento ou decrescimento. 
A curiosidade pelos estudos demográficos nos conduziu a fazer algumas 
pesquisas neste particular. Como dissemos, ALFRED LoTKA apresentou no 
Jornal da Sociedade de Estatística de París, de Novembro de 1933, um 
método analit!co bastante interessante, com o qual êle calculou as 
taxas brutas anuais de natalidade para os Estados Unidos no período 
de 1915 a 1929. Seus cáléulos foram brilhantemente confirmados pela 
observação. J;:sse método é baseado na resolução da equação geral de 
LoTKA - em que o número de nascidos aparece sob o sinal de integral, 
- combinada com a equação logística, que também se adaptou adrm
ravelmente bem à população dos Estados Unidos. 

Na equação final, que fornece o número de nascidos durante um 
ano, os elementos de mortalidade resultam das constantes caracterís
ticas da tábua de mortalidade, - isto é, dos semi-invariantes de THIELE. 

Como o cálculo aproximado dos nascimentos pode ser feito com a 
utilização apenas do primeiro semi-invariante, e êste resulta em função 
da idade média correspondente à tábua de sobrevivência - isto é, da 
população estacionária - e da vida média, isto nos levou, mediante 
algumas hipóteses, a calcular valores aproximados daquela constante 
para 1930 e 1940, tomando por base o valor exato obtido para 1920. 

Com êsses elementos, a aplicação do método de LoTirA nos conduziu 
aos seguintes valores da taxa bruta de natalidade do Brasil, admitida a 
lógistica determinada pelo professor CARNEIRo FELIPPE: 

ANOS 

1920 ... •••••••·· ..•.••••••. 
1930.. .. .......... .. .. ... . 
mo .. . . 

Taxa oaloulada 

46,6 
43,3 
40,2 

Seria necessária uma correção dêsses dados, em virtude dos efeitos 
de imigração, o que, aliás, seria de pouca monta e não tiraria o caráter 
fundamental que pretendemos examinar, isto é, o decréscimo da taxa 
bruta de natalidade. 

O valór relativo ao ano de 1920 concorda inteiramente com os re
sultados obtidos pelo professor MORTARA, que seguiu um caminho diverso 
e inteiramente independente, o que de certo modo confirma a validade 
dêsses cálculos. 

O decréscimo verificado no período 1920-1940 é também um fato 
de natureza difícil de ser contestada. A ordem de grandeza dêsse decrés
cimo teria sido - dentro da aproximação larga admissível neste cálculo 
-de cêrca de 14 %. Se essa tendência, como é provável, não é mais do 
que uma manifestação análoga ao fenômeno geral observado na Europa 
e n9s Estados Unidos - podemos quase dizer um resultado da civili
~çao ";" o Brasil, estando neste particular um pouco defasado em rela
çao a \lles, estará em ótimas condições para conduzir uma boa política 
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demográfica. Tratando-se de um país onde a mortalidade ainda é muito 
elevada, J::rincipalmente na primeira infância, o problema - que i á tem 
sido encarado em leis sociais, pelo aspecto da natalidade- ainda poderá 
ser resolvido em tempo, tendo a seu favor a possib!Iidade de uma grande 
redução da mortalidade, que, como vimos, pode exercer uma influência 
considerável sôbre a taxa de reprodução. 

A Alemanha, a Austria, a Suécia, a Inglaterra e a Suíça, em 1930-32, 
estavam em face de um problema muito mais sério. De fato, como vimos, 
a taxa global de reprodução dêsses países era inferior à unidade e, por 
conseguinte, êles não poderiam sustar o desequilíbrio regressivo senão 
atuando direta e intensamente sôbre a natalidade, uma vez que a mor
talidade já era baixa, e ainda que fôsse anulada para o período de O a 50 
anos o desequilíbrio continuaria. 

IDl!:IAS GERAIS SOBRE A TEORIA DE LOTKA 

Já vimos as duas leis mais características do crescimento demo
gráfico: a exponencial e a logística. As condições em que uma população 
poderia eventualmente seguir por longo tempo a lei de MALTHUS rara
mente se verificam, predominando no mundo biológico o desenvolvi
mento logístico. As populações correspondentes a essas duas leis são 
denominadas, respectivamente, de população maltusiana e população 
logística. Podemos adiantar agora alguns resultados obtidos simplesmen
te pela análise matemática e que constituíram a base da teoria de LOTKA, 
para o estudo dos movimentos naturais da população. Se os coeficientes 
brutos de natalidade ou de mortalidade, ou ambos, isto é, os quocientes 
respectivamente do número anual de nascimentos e de óbitos pelo efe
tivo total da população, forem variáveis com o tempo, o crescimento da 
população não será maltuslano: será logístico ou outro qualquer -
que geralmente poderá ser representado por uma logística generalizada. 
Ao contrário, se aqueles coeficientes se mantiverem constantes, o cresci
mento da população será maltusiano. Ainda mais; no primeiro caso, a 
composição por idade da população será variável; no segundo, ela será 
constante, isto é: a proporção de indivíduos de idades compreendidas 
entre dois valores determinados, em uma população maltusiana, será 
sempre a mesma através dos tempos. Para cada valor da taxa de cresci
mento - diferença entre as taxas brutas de natalidade e mortalidade -
a composição será diferente, mas em cada caso terá o caráter de perma
nência. Se algum dia essa composição mudar, terá sido porque a natali
dade ou a mortalidade, ou ambas, sofreram uma variação. É claro que a 
pequenas variações dêsses elementos correspondem também alterações 
pequenas na composição por idade. 

Resulta, assim, a seguinte conclusão: as populações devem seguir 
mais provavelmente uma curva com as características da logística, por
que a natalidade e a mortalidade variam. Se, porém, êsses fatores per
manecessem constantes, a população seria maltusiana. 

Assim, a todo grupo demográfico se pode fazer corresponder uma 
certa população maltusiana, com a composição por idade devidamente 
calculada, em função exclusivamente da natalidade e da mortalidade, 
supostas constantes. Será, por assim dizer, um modêlo representativo do 
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. equilíbrio biológico do grupo considerado, para o qual tenderia fatal
mente a população real, caso se verificasse a constância dos dois fatores 
de crescimento acima referidos. É claro que estamos supondo uma po
pulação fechada, isto é, não sujeita a migrações; o efeito destas é, em 
geral, pequeno e pode ser levado em conta oportunamente, desde que se 
disponha dos elementos estatísticos necessários. 

A população cuja composição por idade é assim obtida, com o auxílio 
das leis de natalidade e de mortalidade, denomina-se população estáveL 
A cada país, de acôrdo com as leis acima referidas e nele observadas, 
corresponderá uma certa população estável, cujo cálculo pode ser feito 
com os recursos da matemática. Haverá, pois, uma população estável 
para o Brasil, fixada pela natalidade e mortalidade brasileiras, uma 
para os Estados Unidos, deduzida das suas leis correspondentes, etc., 
que serão assim os modelos demográficos dêsses países. A noção de po
pulação estável não implica, por conseguinte, a estagnação do cresci
mento; uma população estável poderá ser crescente ou decrescente, mas 
em qualquer caso, como dissemos, ela é maltusiana·; crescerá ou decres
cerá segundo uma lei exponencial. Há um caso particular importante de 
população estável; é aquele em que o número total de óbitos é igual ao 
de nascimentos; n~ste caso ela, além de estável, será estacionária, e a 
sua composição por idade coincidirá com a própria lei de sobrevivência 
resultante da tábua de mortalidade do país. 

AsSim, a nocão demográfica de grupo estável refere-se a uma com
posição por idade invariável, o cjue implica a constância das leis de 
mortalidade e natalidade, e a de grupo estacionário a um balanço nulo 
entre nascidos e mortos. 

As noções de população maltusiana, logística, estáve1 e estacioná
ria, são fundamentais em demografia e principalmente na teoria de 
LDTKA, onde ocupa o principal pôsto a população estável de cada país. 

Segundo essa recente teoria, ALFRED LOTKA resolveu o problema do 
estudo dos movimentos naturais das populações por uma forma extra
ordinariamente original. Em primeiro lugar, tendo introduzido a noção 
de população estável conforme definimos anteriormente, LoTKA demons
trou que todo grupo demográfico real, desde que não tenha uma com
posição por idade inteiramente anormal - como, por exemplo, ser com
posta de indivíduos de uma só idade, ou coisa semelhante - tenderá 
para uma composição estável por idades, desde que se mantenham cons
tantes a lei de mortalidade e a de fecundidade. A solução do problema 
depende da resolução de uma equação integral, que é do domínio da 
matemática superior. Mas, o que nos interessa aquí é apenas dar as 
conclusões, e a interpretação dessa teoria. LoTKA estabeleceu ainda todas 
as fórmulas necessárias para o cálculo da população estável, da sua 
taxa de crescimento, da taxa de mortalidade, de natalidade, etc., muito 
embora êsses últimos elementos possam ser calculados diretamente, uma 
vez determinada a composição da população estável. 

Antes de continuar o desenvolvimento dêste assunto, é interessante 
s_alientar que os estudos demográficos atualmente convergem para a aná
lise das popll.lações estáveis de cada país. 

. . Na comunicação a que já nos referimos, a propósito da taxa de re
produçií,o, feita por DEPOID à Sociedade Estatística de Paris, êl\l calcl,llou 
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as populações estáveis para nada menos do que 32 países e apresentou os 
coeficientes de natalidade e mortalidade relativos a todas essas popu
lações. 

O professor MoRTARA fez. igualmente, - e está fazendo ainda -
cálculos análogos para vários países, inclusive para o Brasil, cujos re
sultados teve a gentileza de me antecipar. Sôbre êles voltaremos a falar 
dentro em pouco. 

Mas, se a população estável exige a constância das leis de morta
lidade e de fecundidade e se, por outro lado, essas leis não foram e não 
serão constantes, qual então a importância dessa hipótese, que sabemos 
irrealizável a priori ? E porque então a maioria dos demografistas é unâ
nime em aceitar essa teoria como a mais satisfatória para o estudo dos 
movimentos naturais da população ? 

Qualquer conhecimento que se possua sôbre um fenômeno, por mí
nimo que seja, desde que seja rigoroso, pode conduzir a uma série de 
conclusões interessantes. Como disse PoiNCARÉ, a célebre lei do acaso não 
resulta da nossa ignorância. Ela é aplicável a vários fenômenos, cujas 
leis elementares nós ignoramos, mas a sua aplicabilidade provém do 
fato de nós sabermos - e não de ignorarmos - que êsses fenômenos 
não possuem uma lei simples e determinada. De fato, se jogarmos para 
o ar uma moeda homogênea, concluiremos que em várias séries de 1 000 
jogadas, apresentar-se-ão cara e coroa aproximadamente o mesmo nú
mero de vêzes. Jl:sse conhecimento nós temos porque sabemos que a 
moeda não está sujeita a nenhuma lei simples, a nenhum invariante. 
Se ela apresentasse sistematicamente maior número de caras que de 
coroas, teríamos aí uma lei simples; se fôsse ao contrário teríamos outra 
lei simples; logo, devemos encontrar ora maior número de caras, ora de 
coroas; ei& aí um conhecimento positivo resultante do conhecimento 
mínimo que adquirimos inicialmente sôbre a moeda - isto é, que ela 
não seria guiada por nenhuma lei simples. E por esta via, poderíamos 
descobrir uma série vasta de propriedades interessantes do cálculo das 
probabilidades. 

A população estável nos fornece analogamente essas poucas indi
cações si.mples, porém positivas, das condições atuais do movimento de
mográfico, como vamos mostrar. 

Conforme já salientamos, uma população estável pode ser crescente, 
estacionária ou decrescente. A sua estabilidade reside no fato de manter 
indefinidamente a mesma composição por idade e a mesma lei de morta
lidade e feéundidade. Nessas condições, será também constante a taxa 
de crescimento e a população será maltusiana, tipo êsse que passou 
a ter na demografia moderna um grande interêsse teórico. Examine
mos agora um outro ponto. 

Se procedêssemos a um levantamento anual da tábua de mortali
dade de um pais, teríamos cada ano uma curva diferente. Na realidade, 
nenhuma daquelas curvas representa a evolução real da mortalidade, 
mas, tão somente, o instantâneo do fenômeno naquele ano. 

Se imaginássemos todas essas curvas, relativas a vários anos, dese
nhadas em uma fôlha de papel, poderíamos figurar a imagem de que 
cada curva representaria uma certa estrada. A população não segue 
completamente nenhuma dessas estradas. No primeiro ano ela percorre 
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um pequeno trecho de uma delas; no ano seguinte, cruza para a outra 
próxima, na qual transita muito pouco, para logo c~ar para a estr~a 
vizinha e assim por diante. Se fizermos a mesma Imagem com relaçao 
à fecu~didade, teríamos outras tantas estrad~ figuradas, continua
mente cruzadas pelo movimento real da populaçao. Todas estas estradas 
_ tanto para a mortalidade como para a fecundidade - estariam muito 
próximas umas das outras, pois a variação das leis que regem êsses 
fenômenos é relativamente lenta. 

' Quando, em um determinado ano, nós tiramos um instantâneo das 
leis de mortalidade e fecundidade, vamos encontrar a população em uma 
daquelas estradas, pronta, talvez, para passar à via próxima. Mas, nós 
não possuímos uma máquina cinematográfica. Somos turistas vulgares; 
contentamo-nos com uma máquina fotográfica e, então, o nosso instan
tâneo vai colhêr apenas aquela estrada, ao longo da qual a população 
se encontrava no momento da fotografia. Com as curvas da mortalidade 
e da fecundidade assim obtidas por êsse instantâneo é que nós calculamos 
a população estável, nosso modêlo demográfico. 

Embora a população examinada seja ainda crescente, pode aconte
cer - como se verifica para os Estados Unidos e para mais de dez países 
da Europa - que a população estável assim calculada seja decrescente. 
Isso significa o seguinte: aquela estrada em que a população estava no 
momento em que foi fotografada conduz ao aniquilamento. E, ainda 
mais, como podemos analisar, - conforme vimos ao tratar da taxa de 
reprodução, - as influências da fecundidade e da mortalidade sôbre o 
andamento futuro da população, nós saberemos não só aonde conduz 
aquela estrada, mas, também, as estradas vizinhas da direita e da es
querda. Teremos, assim, um conhecimento bem interessante das condi
ções atuais, porquanto sabemos o ponto aonde seríamos levados se elas 
se mantivessem, e a orientação que devemos tomar para restabelecer o 
equilibtio real da população. Jl:sses conhecimentos por si sós constituem 
preciosas indicações para uma boa política demográfica. Os Estados 
Unidos em 1930, segundo o cálculo de DEPOID a que já nos referimos, 
seriam conduzidos, pelas leis de mortalidade e fecundidade então veri
ficadas, a uma população estável decrescente de 1,5 %o; a>Austria, de 
10,8 %o; a Alemanha, de 8,8 %0 ; a França, de 2,7 %0, etc .. 

Assim, pois, a teoria de LOTKA, ao contrário das que se baseiam no 
crescimento global da população, - a logística, por exemplo, - não tem 
por fi):n, de maneira nenhuma, fazer uma previsão do andamento real 
futurodas populações. Jl:sse andamento futuro dependerá de uma série 
de circunstâncias, algumas das quais escapam a qualquer previsão cien
tífica. No fundo, a teoria de LoTitA estabelece o seguinte: mediante a 
combinação de uma certa lei de mortalidade com uma lei de fecundidade, 
agindo em uma população fechada, obter-se-á fatalmente uma população 
estável, inteiramente determinada pelo conjunto dessas leis. Isso é um 
resUltado da análise matemática. Por conseguinte, as boas combinações 
de mortalidade e fecundidade são aquelas que conduzem a uma popu
lação não decrescente, se se deseja evitar o seu aniquilamento. Conforme 
a conjugação dessas duas leis conduza a uma população estável cres
~ente, estacionária ou decrescente, diremos que elas constituem um con
JUgado progressivo, estacionário ou regressivo. A política demográfica 
deve, pois, ser orientada no sentido de manter para cada população as 
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combinações que conduz~ ao crescimento, isto é, restabelecer ou man
ter o conjugado progressivo. 

A teoria de LoTKA permite, pois, determinar, para cada país, a que 
tipo pertence o conjugado mortalidade-fecundidade, bem como, no caso 
de ser progressivo ou regressivo, o coeficiente de acréscimo ou decrés
cimo da população estável e os seus coeficientes brutos de mortalidade 
e natalidade. :l!:sses coeficientes brutos, no caso, são inteiramente signi
ficativos, uma vez que na população a que êles se referem a composição 
por idade permanecerá invariável. 

Em virtude dessas circunstâncias, as comparações internacionais, 
bem como as comparações feitas em ·épocas diversas, se tornam muito 
mais sugestivas e cheias de ensinamentos. Em lugar de estabelecermos 
uma população tipo, aplicável a todos os países - o que, embora acei
tável, contém uma grande dose de arbitrariedade -, todçs os elementos 
na teoria de Lon<A são referidos, para cada país, à população estável 
correspondente, isto é, àquela que resulta do seu próprio conjugado de 
crescimento e representa, por conseguinte, um resumo das condições 
biológicas próprias, isto é, uma qualidade intrínseca da sua população. 
Um outro elemento interessante que aparece nas análises demográficas 
é o denominado intervalo médio de duas gerações, confundido, às vêzes, 
com idade média de procriação, pelo fato de coincidirem praticamente 
em valor. Chama-se idade média de procriação a média aritmética das 
idades em que nascem os filhos dos componentes de uma geração. Essa 
idade média é para o homem um pouco maior do que para a mulher. 

Nós nos limitaremos a algumas breves considerações sôbre o assunto. 
A idade média de procriação sofre duas influências principais e em sen
tido contrário. No caso da mulher, e em virtude da preponderância da 
fecundidade legitima, o retardamento que se tem processado na idade 
do casamento, em face da maior autonomia financeira que a mulher 
vem justamente adqtiirindo, tem como resultado evidente aumentar a 
idade média de procriação. 

Mas, por outro lado, a limitação voluntária da natalidade, que 
incide principalmente sôbre os filhos de ordem mais elevada, tende a 
reduzi-la gradativamente. 

O professor MoRTARA calculou a população estável do Brasil utili
zando as tábuas de fecundidade e mortalidade a que já nos referimos. 

Para o período de 1870-1890, a população estável teria um coefi
ciente de crescimento de 17,61 %0 • Para o período de 1890-1920, êsse 
coefici!"nte seria de 23,80 %o, resultado da diferença entre a taxa de 
natalidade da população estável, de 47,16 %o e a de mortalidade, de 
23,36 %0• A idade média de procriação - para a mulher -, em 1920, 
era de 29,47 (29• 5m 19d). Em ambos os períodos, temos uma população 
fortemente progressiva, sendo que em 1920 a situação ainda é melhor 
do que em 1890. 

Algumas observações finais devem ser feitas quanto à imigração. 
Se um grupo fechado fica perfeitamente determinado pelas leis de 
mortalidade e fecundidade, o número de indivíduos de uma certa idade 
x, em um dado ano t, decorre naturalmente da aplicação da tábua de 
mortalidade ao grilpo de recém-nascidos t - x anos antes. Se, no ano 
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t considerado, ou em períodos ánteriores, houver uma corrente imigra· 
tória tal que os efetivos previstos pela tábua de mortalidade sejam 
inferiores aos reais, a imigração, aumentando êsses efetivos, terá demo
graficamente o mesmo efeito benéfico de uma redução das taxas de 
mortalidade; ao contrário, uma emigração produziria os efeitos de um 
aumento daquelas taxas. Como é possível estudar os efeitos da variação 
de mortalidade sôbré o equilíbrio das populações, seria possível, dispon
do-se de dados suficientes sôbre as éorrentes migratórias, em função de 
idade, introduzir naturalmente nos cálculos as influências dessas cor
rentes. 

Seria, por exemplo, viável o restabelecimento do equilíbrio real de 
uma população regressiva, incentivando-se uma imigração em idades 
baixas, etc. • 

Para encerrar, cumpre-nos fazer algumas considerações conclusivas. 

o nosso trabalho visou principalmente focalizar a importância do 
problema demográfico na atualidade, e os meios eficazes de que se 
pode dispor para a sua análise. 

Das duas formas principais de análise dos fenômenos demográficos, 
uma tem em vista, principalmente, prever o crescimento global futuro 
da população, tendo-se conseguido ótimos resultados com a teoria lo
gística, apesar de todas as restrições que a ela se possam fazer. A outra 
consiste em metodizar a análise dos próprios movimentos naturais que 
produzam o seu crescimento. A primeira pretende, pois, representar efe
tivamente o andamento do grupo demográfico; a segunda, procura prin
cipalmente indicar qual será o resultado, no futuro, se as leis de mor
talidade e fecundidade se mantiverem tais como foram observadas em 
um determinado período, e em que sentido deve ser encaminhada a po
litica demográfica para que possa ser restabelecido o equilíbrio real por
ventura desfeito. 

Quanto à atual situação demográfica do mundo, os poucos exem
plos que demos são suficientes para salientar as suas condições desfavo
ráveis. Um grande número de países civilizados - entre os quais os 
Estados Unidos, a França, a Inglaterra, a Suécia, a Alemanha, a No
ruega, a Dinamarca e outros, - estão submetidos a leis de mortalidade e 
fecundidade que, se não forem modificadas, conduzirão êsses países ao 
aniquilamento ou, pelo menos, a uma crise demográfica difícil. 

Mas, há na Europa países como a Ucrânia e, em outros pontos do 
mundo, os países asiáticos em geral, cujo crescimento de população, 
apesar da formidável densidade demográfica, não apresentaram ainda 
sintomas de enfraquecimento muito acentuado. Entre os países de popu
lação progressiva está, felizmente, o Brasil. 

6 Julgamos que, embora possam ser obtidos alguns efeitos benéficos com a lmlgraçlio, do 
ponto de vista demográfico, o equtlfbrlo de uma. população eleve ser obtido, ae possJvel, por 
outros meios. Altás, sendo o Brasil um pais de forte mortalidade, principalmente nas prlmeira.s 
lde.des, o melhoramento da.!l cond1ç0es sanitárias, das classes pobres pr!nolpalmente, muito CQn
correrl:;t para que as gerações em là.alil.e :fecunda .. fôssem mais numetoat\S:, o q1.1.e contrU?uir~~ 
gratldemente para o aumento da fecrmdidade total, como vimos. Antes de incentivar a natali
dade, seré. conveniente melhorar as possibilldac:les de vida dos recém-na.sc1d.os, e reauzlr a. pr~,porção 
de uatt-m.ortos, afim de aumentar as probabilidades de um recém-nasc1clo atingir a idade fecunda 
e contrlOutr a6Sim para. o creactmento da população. 
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O problema demográfico geral pode ser posto nos seguintes têrmos: 
A tendência ao decréscimo populacional, resultante de crises demográ
ficas e econômicas e, mais diretamente, da limitação voluntária da 
natalidade, representa uma tendência geral que já se teria manifestado 
nos países mais civilizados e dEi maior progresso material, mas que cer
tamente se verificará, mais cedo ou mais tarde, nos demais países do 
mundo, compreendendo a América do Sul, a Asia, a Oceania e a Africa, 
ou será uma tendência específica de determinados povos ou raças ? 

No primeiro caso, a tendência demográfica geral representaria a 
própria lei do progresso da civilização. Estaria então o mundo em face 
de uma crise de civilização. Na segunda hipótese, o andamento regres
sivo verificado em alguns povos representaria uma característica própria 
dêsses povos e estaríamos então em face de uma crise de raças. 

Não queremos fazer prognósticos, porque o assunto é de uma com
plexidade extrema. A nossa intenção foi, apenas, focalizar alguns aspec
tos dos problemas demográficos gerais, que preocupam técnicos e sábios 
de todo o mundo. No Brasil, ainda nos ressentimos de uma grande falta 
de dados sistemáticos, para o estudo dos seus problemas demográficos. 
Um aspecto da questão que desejamos salientar mais uma vez é o que 
se refere ao conhecimento das condições de equilíbrio real da população, 
ao passo que, como disse SAUVY, a opinião pública e, por conseguinte, 
também os poderes públicos dão geralmente maior importância ao falso 
equilíbrio, isto é, ao balanço positivo entre nascimentos e óbitos. 

A Sociedade Brasileira de Estatística poderá contribuir poderosa
mente, não só para um maior impulso das estatísticas demográficas, 
como também para um salutar entrechoque de idéias em tôrno dêsse 
problema sempre novo. 



JOSE BARRAL SOUTO 
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PRINCíPIOS FUNDAMENTAIS DA DIVISÃO DO TRABALHO 

Traduçl\o de L NOGUEIBA DB PAULA, 

(Professor Catedrá'two da UntversUiade de l:Jrastl) 

RESUMO 

D Avi RicARDo, argumentando em 
favor da divisão do trabalho, 
ainda no caso em que urn pro

dutor superasse 

pode proporcionar maior soma de cada 
um dos bens ou - dito de outro modo 
- a mesma soma de bens pode lograr-

-se eom menor 
trabalho. os outros na fa-

bricação de qual
quer classe de 
bens, apresentou 
o esquema de dois 
individuas, pro
dutores de um 
mesmo par de 
bens, superando 
um deles ao outro 
na fabricação de 
ambos. 

WILFREDO PA

RETO demonstrou 
como de tal es
quema não se 
concluía que fãs
se sempre vanta
joso dividir o tra
balho; um re outro 
economistas, po
rém, encaravam 
uma divisão com
pleta, integral, do 
trabalho. 

Demonstra-se 
aqui o segUinte: 
quaisquer que se
j~ os tempos que 
empregue na pro-
dução de ambos 
os bens cada um 
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ao qual det~Dminou "Teor~lllllo gemi da divisão do trabalho'' 
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OtlólcHio Novais da Silva 
(ProfliSsor catêdrir.tico da 
Escola Naci<:mal de En
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do Brasil) 

A posslbll!da
de de distribuir o 
trabalho de ma
neira mais efici
ente cessa, quan
do um pelo me
nos dentre os dois 
indivíduos se de
dica à fabricação 
de um só bem. 
Diz-se, então, que 
a configuração é 
de máxima efici
ência, distinguin
do-se três casos 
possíveis: o se
gundo deles ad
mite - entre as 
várias soluções -
a divisão integral 
do trabalho como 
RICARDO e :P AltETO 

a entendiam. 
Em uma se

gunda parte ana
Usam-se v á r i os 
critérios para re
partir entre os 
dois individuas as 
vantagens, sejam 

dos it;~-divíduos, contanto que as respec
tivas produtividades não seJam propor
cionais, existem sempre configurações 
mais eficientes. entendendo-se com isso 
Que a mesma quantidade de trabalho 

de tempo ou de 
produção, derivadas de mudança de 
configuração. e fazem-se aplicações nu
méricas. 

Demonstra-se, também, como a con
sideração de gastos proporcionais às 
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quantidades transferidas não altera as caracterí.sticas do esquema, pois equivale 
a uma simples redução nas produtividades. ' 

Generaliza-se logo o esquema para maior número de bens e indi'viduos, ter
minando com o enunciado do teorema: '~NaS configurações de máxima eficiên
cia. de um regime de produção, não há dois produtores com produtividades não 
proporcionais de um mesmo par de bens." · 

PRIMEIRA PARTE 

1. DAvi RICARDO, em uma nota esclarecedora do capitulo "Câmbio Inter
nacional" de sua obra clássica Princípios de Economia Política e Tributação, 
apresenta o caso de dois indivíduos 1 e 2, cada tun dos quais fabrica duas classes 
de bens A e B - chapéus e sapatos - mas em condições tais que, trabalhando 

1 1 
durante o mesmo tempo, 1 produz - e - mais que 2, respectivamente do pri-

5 3 
meiro e segundo bens, empregando ambos no total a mesma quantidade de 
tempo.1 

Pergunta então RICARDO: "Não convirá talvez mais - no interêsse de 
ambos - que 2 se dedique exclusivamente ~ produzir o bem para o qual tem 
mais aptidões, isto é, o A, e 1 a produzir o outro bem, isto é, o B ?" 

Por menos que se pense, é evidente que isso não pode ser sempre possível, 
já que a diferença de aptidões para produzir, entre um e outro individuo, pode 
chegar a extremos tais que não baste a 2 todo seu tempo de trabalho para lograr 
a produção indispensável a ambos os individuas. 

Assim o demonstra PARETO utilizando as mesmas cifras que RICARDO men~ 
ciona.' Supõe que cada individuo dedica um total de 60 dia~ para produzir 
ambos os bens; 30 dias para o bem A e os outros 30 para o B, obtendo os resul~ 
tados expostos no quadro I. 

1. Configuração inicia! (segundo PARETo) 

INDIVÍDUO 

1 2 Soma do 
BEM produ~ões 

Produtl· Tempo Prod•são Produtl· Tempo 
Produ~ão vida do dodltado vldade dadlcado 

-----------------------------
6 

A - 30 36 I 30 30 66 
5 

4 
B - 30 40 I 30 30 70 

3 
Totais GO GO 

diaa dias 

1 "It w111 appea.r then, that a. country possessing very considerable advantages in mach1nary 
anel sklll, and Which may therefore be enabled to manufacture commoditles with much labour 
than, her neighboms, may, in return for such eommoditJes, tm:port a :portion of the corn required 
for it~ com;.umptlon, even 1f it.s lana were more fert1Ie, and corn could be grown wlth les!;'l labour 
than in the country from which it was tmported Two men can both make shoes and hats, and 
one 15 superior to the other in both employments; but in maklng hats, he can only exceed 
hls competitor by one-flfth or 20 per cent, and 1n making shoes he can excel him by one-third 
or 33 per cent; w111 lt not be for the tnterest of both, that the superior man should employ 
himoolf exclusively in making shoes, and the inferior man in maktng hats ?" Pr:!naiples of PolitioaZ 
Economy ana Taxation, por DAVID RICARDO, ptíg 116 Editado por E, C. K Gonner M. A. London, 
G. Bell and Sons, Ltd, HH3. 1 

a WILFREDO PAllETO, Manuale di Economia Politica, 1919, pág 468 e 473; §§ 45 a 52, Milano, 1919. 



Eni ·ta.Js çircunstâncias, a soma de produções - que figura na última cOluna 
_ tesulta ,de 66 unidades do bem A e 70 unidades do bem B. 

;\dltlltindo agora que cada individuo se dedique exclusivamente à produção 
do bem pài'a o qual tem, relativamente, maiores aptidões - neste caso, Z para 
ó' bem A e 1 para o bem B - ter-se-á a segUinte soma de produções: 

do bem A: ~ • o + 1 . 60 = 60 
5 

do bem B: 
4 

. 60 + 1 • o = 80 

Evidentemente, se cada um provê suas necessidades com 66 unidàdes de 
A, não se pqçle aceitar como conveniente ou preferivel uma divisão do trabalho que 
não alcance ,essa cifra. 3 Pensar que o excesso de produção do outro bem B 
compense a falta do bem A, equivale a introduzir hipóteses acl!c!ona!s no es
quema, ou alterar suas bases implicitas. 

A mesma observação, não obstante~ é aplicável ao caso em que um individuo 
é mais apto para produzir o bem A e o outro individuo o bem B. Por exemplo, se 
as cifras que substituem as do quadro 1 são as seguintes: 

2. Configuração inicial 

INDIViDUO 

BEM 1 2 Soma de 
produçõos 

Produtl· Tempo Produti· Produção Tempo 
Produç~o vida de dedicado vi dada dedicado ----------------------------

6 
A 1 15 15 - 15 18 33 

5 
4 

B - 45 60 1 45 45 105 
3 

To1ais "' 60 60 
dias dias 

_ Se . supusermos que cada indivíduo se dedique à produção do bem para o 
q~al teltl ~~lhores aptidõ~s, neste caso 2 para o beln A e 1 para o B, teremos: 

para o bem A: __(J_ 60 = 72 
5 

para o bem B: !_ 60 = 80 
3 

resultados que acusam um deficit para o bem B. 

2. Se o que se quer demonstrar é a conveniência da divisão do trabalho 
supostas c~nstantes as aptidõesj isso não significa necessariamente a dedicaçã~ 
excluSiva, ae cada individuo à produção de um só bem. 

11 
Luu: RoQUE GoNDRA, Curao ãe Economia PoZitica. Tomo II, págs, 5 a. a, BuaJJ.O.s Aires, 1940. 
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Economicamente, interessa dividir o trabalha total, ou o tempo ocupado, de 
maneira que as mesmas energias resultem mais eficientes, seja incrementando a 
ptodução de, pelo menos, um dos bens, sem diminuir a do outro bem, seja redu
zindo a quantidade de tempo de trabalho, sem alterar a produção; e a solução 
pode ou não consistir em uma divisão integral do trabalho. Isso depende ~ como 
veremos - da distribuição do tempo e produtividades dos indivíduos que se con
siderem como ponto de referência, o que, para facilitar a exposição, designaremos 
genericamente com o nome de configuração inicial. 

Excluiremos de nossa análise o caso banal em que as produtividades de ambos 
indivíduos são iguais, posto que, em tal caso, feita abstração de considerações 
alheias ao esquema, a soma de produções dependerá só do tempo dedicado em 
conjunto a cada bem e não de cada um dos dois individuas que o produz 

No que se segue simbolizaremos com: 

a1 ; a2 : as quantidades do bem A, que respectivamente podem produzir na 
<Widade de tempo os indivíduos 1 e 2 (produtividades), (velocidades de 
produção). 

lh ; b2 : as produtividades de 1 e 2 para o bem B. 

t'l ; t';, :os tempos que, respectivamente, 1 e 2 dedicam à produção do bem A, 
quando cada um provê suas necessidades (regime de isolamento ou con
figuração inicial). 

T',; T',: os tempos que, respectivamente, 1 e 2 dedicam totalmente à produção 
das duas classes de bens. 

Evidentemente, a natureza do problema exige que os valores representados 
por estes símbolos sejam todos positivos e além disso que: 

o<l'2 <'1''z 

Por comodidade e sempre que não se adverte do contrário, suporemos que 
seja: 

2 2 < ou seu equivalente < 

para o qual basta assinalar os símbolos convenientemente. 

As bases implícitr.s do problema são: que a qualidade dos produtos obtidos 
é a mesma para os dois individuas, que tais produtos, assim como os tempos 
empregados para produzí-los, são fracionáveis sem limitação, e o esfôrço apli
cado pelos t.ndi víduo.s por unidade de tempo é o mesmo. Tempo e trabalho repre
sentam, pois, quantidades proporcionais. 

Estes dados permitem-nos construir um quadro com as características cor
respondentes ao regime de isolamento ou configuração inicial tomada como 
referênch: 

3. Configuração inicial 

BEM 
Soma de 

----------~--- produ~ões 

P'!'duti· Tempo Produção Pr_oduli· Tampo Produção 
v1dade v1dade 

-----------~----------------- ----
,,, 

"' A' 

1 

a, 1', 

T't-l'l l_bt(1'',-l'1) 

A 

B B' 



i3.' caril' tais hipóteses demonstraremos que: 

Quaisquer que seiam os tempos - não nulos - destinados à produçlio 
de ambos 08 'bens em cada um dos indivíduos~ contanto que as respecttvaa 
prótZutivi<iades não sejam proporcionais, existe sempre uma distribUição 
do tempo mais eficiente. 

uom p!eito, se t1 e t2 são os tempos dedicados por 1 e 2 respectivamente à 
ptodução áo bem A, teremos que: 

.~.1 

é a produção de conjunto do bem A e 

a produção global do bem B. 

Portanto, todo par de valores tl, t2 aos quais corresponde uma produção -
nos tempos T.'1 e T'2 que em cada indivíduo emprega- superior em conjunto, para 
cada um dos bens, à correspondente aos tempos t\ e t~'l., terá que satisfazer as 
seguintes inequações: 

A - A' = a, a, - 1',) + 1Js(l, - 1',) :O, o 

B'- B = ! 1(1,- f,) + !,(!,- f 2) ~o 

o~tt ~·f'1 

o~f2~.1''2 

E reciprocamente. se tl, 't~ são valores que satisfazem estas inequações, cor
respondem a uma configuração mais eficiente que a inicial. 

Como t'1 e t'g estão dentro dos limites assinalados por (2.1), a região comum 
aos semiplanos definidos por (3.3) e (3.4) e ao retângulo definido por (3.5) 
e (3.6), contém os pontos (t,, t,) das conflguraç?es mais eficientes. 

" Para que tal zona exista, as retas A - A' = O e B - B' = O não devem 
co~ncidil', o que quer dizer que: 

3.7 I a1 a21 F 0 
bl b2 

Em outros têrmos: a condição necessária e suficiente para que existam 
configurações mais eficientes é que as produtiviclade• respectivas nãa sejam 
proporcionais. 

4. Graficamente, em coordenadas cartesianas, tomaremos como B.bcissas 
o tempo t1 dedicado por 1 a produzir o bem A~· e como ordenadas o tempo t~ 
dedicado vor z também à produção do bem A. 

Tracem-se as 4 retas: 

_.j.t a1(t1- t'1) +a;!(~- t'2) =o (,.!' 

4.2 llt(!t - t'1) + 02(t.J - t'iJ = o (B' 

4-8 tl = T'l 

H t,- T', 

arnb~ 'Evidé'nteinen.te, o ldnai de igualdade em (3.3) e (3.4) s6 ê poaalvel simUltaneamente em 
l:'lontf:u~:.::o~~~~~~ra. t1 = t• 1 e t 2 ;;;:;;;: t• 2, valores que consideramos exctQ.idos, po1s eo~P,Qn4~n:L: t. 

B.B.lll.-3 
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e, se como admitimos em (~. 2) , as pendentes de A' e Ir ou relação de produtivi
dades, são tais que 

... < 

a região, ou zona de valores t,, t,, definida pelas inequações (3 .3) a (3 6), ofe
recerá o ar:;pecto do gráfico 1. 

o tracejado vertical corresponde à zona definida por (3.3) e o horizontal 
por (3.4), mas ambos os tracejados interrompem-se nos limites fixados pela (3 5) 
e pela (3.6). 

A parte do gráfico duplamente tracejada contém1 pois, os pontos de coorde
nadas ti e t2 que satisfazem as condições necessárias e suficientes para uma 
maior eficiência, e posto que t1 < t\ e ta> t'2, o indivíduo 1 diminue a produção 
de A às expensas do bem B; e 2 dilninue a de B às expensas do bern A. 

t, =r; 
~ ~---- t;- -----~r------ r,·k·t,'---- --- ~ 

(hrrrrnrn~~'TTrrrrrrnn~~Tf---, 

"'---------

t; 

. ' 
' ' 
'\.----)_ ___ 01 !,' 

l t> I /BI 
r----t~ + ;;~ t;-- ------ .. ....) 
r---- r;~ ~t~- --~ ---------

Grájf.co l 

I 

-t-
t~ 
: 

E, além disso, evidente que se é ~ ~ .!L • isto é, se as pendentes das 
B2 b2 

retas A' e B' são distintas, tal zona de valores t1 e t2 existe sempre, porquanto o 
ponto ct·~. t'll) em que se cortam essas retas- e cujas coordenadas representam 
os tempos dedicados à produção do bem A, em cada um dos indivíduos - cai 
necessariamente dentro do retângulo formado pelos semi-eixos positivos e as 
retas t1 = T\ e tll :::: T's. · 

Uma expressão simples das condições a que devem satlsfazer os pontos per
tencentes à zona mais eficiente, que o gráfico evidencia e se deduzem das ine
quações (3.3) e (3.4), é: 
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••• 
o ponto de coordenadas (0, t"2) deve evidentemente satisfazer a (4.6), além 

de satisfazer as delimitações (3.5) e (3.6) 

e ter um valor necessariamente compreendido entre as pendentes de ambas as 
retas A' e B'. 

t, ~ 7;.' 

f:z=T:~_' 

t; --

Grdjiqo 2 

5. Nlun caso como o representado pelo gráfico 1, não seria possível a dedi
cação exclusiva à produção de um bem pelo primeiro individuo e de outro bem 
pelo segundo, sem diminuir a produção de, pelo menos, um dos bens, 

Torna-se possível, em compensação, que o indivíduo 1 se dedique exclusiva
mente à produção de B, pois basta tomar um ponto qualquer, no traço grosso 
MN que limita a zona mais eficiente - reticulada - como, por exemplo, o de 
coordenadas (0, t".J. Mas o individuo 2 deverá necess~riamente produzir am
bos os bens. 

Se os dados fôssem tais como os representados no gráfico 2, o ponto de coor
denadas (0, T'~) responderia favoravelmente à sugeStão de RICARDo. O indiví
duo 1, por ser t, = o, dedicar-se-ia exclusivamente à produção do bem B, con
tanto que ó indivíduo z, por ser t, = T',, se dedicasse exclusivamente à produção 
do bem A. 

Ç>utro caso em que, tampouco, poderia cada Indivíduo dedicar-se à produção 
exclusiva de ~m bemJ é o representado pelo grâflco 3. 
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t, 

~\ t~: r; 

T.' 

' tl="'i 

f,' ··-·--·,--·------

o 
t," t; 

Grd./ieo 3 

Também aqui pode-se tomar um ponto da zona mais eficiente como o 
(t"2T'2). O individuo 2 viria a dedicar-se exclusivamente à produção de A, mas 1 
teria que produzir ambos os bens; maior quantidade de B e menor de A. 

Conclue-se que para responder favoravelmente à pergunta de RICARDO o ponto 
(0, T'B) deve cair dentro do ângulo ein que está compreendida a zona mais 
eficiente. 

Analiticamente isso equivale - veja-se o gráfico 1 - a que seja 

5.1 

ou, o que é o mesmo: 

5.8 < < 

que o ponto W~ T'~) pertença a uma reta que passe tarnbém por êle (t't, t'~) 

e com pendente T'2- t'2 compreendida entre a A' e B'. 
t', 

Como corolário da conclusão anterior, temos que em todos os casos há uma 
configuração mais eficiente em que um, pelo menos, dos' dois lndiv!duos pode. 
dedicar-se à produção de um único bem. 
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6. Afl Inequações (3.3) e (3.4) dão, para os valores de t,, as delimitações 
seguintes: 

•• 
6.1 <••-•'ll +•'• •• 

Estas condiçõe-s implicam, por sua vez, que :Seja: 

U.B 

desigualdade obtida da comparação do primeiro têrmo de (6.1) com o terceiro, 
que sempre é possível satisfazer, pois basta tomar t1, no entôrno de t, de ma
neira que ambos os parêntesis tenham o mesmo sinal. Como admitimos a relação 
(2.2), é necessário tomar 

6.$ 

Por outro lado, entre todas as delimitações que se obteem ao dar a t. todos os 
valores possiveis, só nos interessam aquelas que dêem para t2 limites mais es
treitos que os definidos em (3 .6). 

O extremo inferior e superior de t2 assinaladas em (6.1) terão então as 
limitações seguintes: 

•• 6-1 •<- a,- ''•l + r,< T', ., 
•• 6.6 •<- (t, -l'.J + t'2 < T'z 

•• 
Deduzem-se daqui, para tl 

., ., 
6.6 t't- (T'2- l'2l < t1 < t'1 + ,., 

•• •• 
o, o, 

6.7 t'1- (T',-fi!<t,<t', + ,., 
Ó! •• 

Estas inequações - assim como o gráfico - evidenciam também a exis
tência de um entôrno t•, no qual se pode tomar um t, que satisfaça a (6.2). 

Tendo presente (2.2) que é ~ < ~, a compatibilidade das Inequações 
(6.3), (6.6) e (6.7) resume-se em? 

02 

6.8 •• t'1 - - (T'>- f,)< lt < t'1 

•• 
Além disso, tem-se de satisfazer a (3 .5): 

6.1), 

De maneira análoga, as limitações para t1 resumem-se nas inequações se
,g;uint~s:' 
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6.10 OL- •• •• (1,-1',) + 1'1 < l1 <- ~.- <',) + 1'1~ T'1 ., bt 

das quais se deduz que t, tem de ser tal que 

6.11 

devendo, além disso, satisfazer-se a (3.6)· 

6.12 

7. Se nos referirmos agora ao exemplo de PARETO com as quantidades que 
RICARDO menciona, temos: 

a1 = t't = 30 az = 1 ,· t'z = 30 

~1 = ,· T'1 = 60 i li2 = 1 i T'2 = 60 

Estes dados caracterizam a configuração inicial tomada como base, cujos re-
sultados são consignados no quadro 1. ""' 

As delimitações do parágrafo precedente (6.1) convertem-se em: 

• 7.1 ,, + 66 < ,, < - - ,, + 70 
3 

c embora verificando (2 .2), devemos tomar para t1 as delimitações estabelecidas 
em (6.8): 

7.3 s<t1 < so 
mais aproximadas que as indicadas em (6 9) 

Cada valor de t~ que satisfaz a {7. 3) nos proporciona as delimitações cor
respondentes ·para til em (7 1). Por exemplo, se se toma t! =:: 7,5, tem-se para t. 
em (7.1): 

7.4 

e se tomarmos aqui t~ = 59, a configuração resultante ·é a do quadro seguinte: 

4. Configuração escolhida (f, = 7,5 ; t, = 59) 

INDIVÍDUO 

BEM 1 2 Soma do ------- produ§ies 
Produtl· Tempo Produ~ão Produtl· Tempo Produção 
vldade v idade 

--------------------------------

6 
A - 7,5 9 1 59 59 68= A 

5 

4 
B - 52,5 70 I 1 1 7l=B 

3. -- --
T'1= GO T'2= 80 
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·comó se vê; a nova configuração proporciona maior, soina de ambos os bens 
que a Inicial (quadro 1} . 

Da. mesma .maneira que para t1, considerando como independentes os valo
res possíveis de t,, ao apllcar a (6 .11}, 

4 
so<t2.;;;90 +-so-ro 

3 

mas tendo em conta que se deve satisfazer (6 .12), as delimitações correspon
dentes são: 

7.0 

Tomado aqui um valor de t,, deveriamos substitui-lo em (6 .10) para ter 
definido o campo correspondente de t1. Por exemplo, para t, = 60 resulta: 

7.7 

8 
eo+oo<t1<-- 90+90 • ó < t, < 7,8 

Deve observar-se que as limitações estabele~i.das em (7. 3) para t1 não 
admitem que se possam assinalar os valores extremos t1 = O ou t1 = 60. 

Portanto, não se pode, neste caso, responder favoravelmente à pergunta de 
RrcARDO, iá que em tofias as conttguraç6es mais eficientes que a inicial, o infil
viãuo 1 tem necessariamente que produ2ir ambas as classes de bens. 

A representação gráfica, do caso apresentado por PAREtO, é do tipo já assi-
nalado no gráfico 3, como segue: · 

~· .. ,o 

t, 

' 

' 
'' :: 

-- ~- ;_---------------
': 

S ;:o;s 

Gràflcq 4 

t. :60 

-~-= -~1;+66 

L.~. -:ft, ,..;o 
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A zona que satisfaz as condições el<!gidas em (7 .1) e (7 .3) é, pois, a que se 
reticulou. 

Conclue-se de tudo Isso que ainda que não resulte conveniente uma divisão 
integral do trabalho, destinando-se a produção de um bem ao individuo 1 e a do 
outro bem ao individuO 2, em compensação, se se toma tl = 6 e t~: = T2 = 60, o 
indivíduo 2 dedicar-se-á exclusivamente a produzir o bem A e ter-se-á: 

5. Configuração escolhida (t, = 6 ; t, = 60) 

' 
INDIViDUO 

1 2 Soma do 
BEM produ~ões 

Produll· Tempo Produção Produll· Tempo Produção vida de vida do 
------------------------

6 
A - 6 7,2 1 60 60 67,2 

5 

4 
B - 54 72 1 o o 72,0 

3 -- --
T' 1= 60 T',= 60 

- .situação essa mais eficiente que a inicial (quadro 1), uma vez que com a 
mesma quantidade de esfôrço - os 120 dias de trabalho - dá maior soma de 
produção de ambos os bens. 

ZONA DE MAXIMA EFIGIENCIA OU CONFIGU&AÇõE:S FINAIS 

8. É lógico admitir que, se em busca de maior eficiência, se produz uma 
mudança de configuração, a configuração final terá que pertencer a uma zona 
de máxima eficiêncift., já que pelo fato de não ser máxima continuariam os in~ 
div!duos deslocando-se de uma configuração a outra, conquanto obtivessem só 
vantagens. 

Agoraj se a configuração escolhida pertence a uma u2ona de máxima efici
ência"~ a um ao menos dos dois indivíduos corresponde dedicar-se exclusiva
mente à produção de um único bem, pois, de outro modo (§ 3.0) haveria necessa
riamente uma zona mais eficiente que a considerada,· e, portanto, não seria má
xima, contrariamente ao suposto. 

Em consequência, dada uma configuração inicial, a configuração final ~ 
em certo sentido, configuração rle equilíbrio estável - ficará restringida a um 
dos três tipos de zonas que nos respectivos gráficos temos marcado com um 
traço mais grosso e assinalado com as letras M N em seus extremos. 

Essas zonas definem-se analiticamente com facilidade, tendo os grãficos como 
guia e presente a (4.6): 

1,0 Caso (gráfico 1) .. 
8.1 < ., 

A zona de máxima eficiência M N está definida p<>r: 
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t1 = O •• por (J, 6) 
I'! 

Segundo a mesma: 

1 dedicar-se-ia exclÚsivamente ao bem B; 

2 dedicar-se-ia às duas classes de bens, pois t, + T' •. 

2.0 Caso (gráfico 2) 

a1 T'2 -~'2 b1 
8.8 ~---~ 

•• f, 

A zona de máxima eficiência - segmentos "M'TT2 T'2N - define-se por 

., t2-t'2 T'2- t'2 
B.J, t, =o ~ ~ 

•• 1', t', 

T'2-t'2 T'z- t'z ;, 
t2 = T'2 ~ ~ 

t'! t'l-ft li o 

Segundo a mesma, torna-se possível aquí a sugestão de RICARDo, tomando 
t1 = O e t~~. = T'2: 

1 dedicar-se-ia exclusivamente ao bem B; 

2 dedicar-se-la exclusivamente ao bem A. 

3.° Caso (gráfico 3) 

u < < 

A zona de máxhna eficiência M N fica definida por: 

., 
8.6 t2 = T'2 

•• 
1 dedicar-se-ia às duas classes de bens; 

2 dedicar-se-ia exclusivamente ao bem A. 

0 exemplo de PARETO (qUadrO 1) dá: 

., 
< < 

t', ., 
;, 

;, 

e por corresponder ao terceiro caso, a configuração final exigirá dedicação ex
clusiva de 2 ao bem A. 

• 
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SEOUNDI\. PARTE 

9. Creio conveniente, antes de prosseguir, voltar ao exposto para pre
cisar em Iorma genérica os resultados alcançados. 

Considere-se um regime de produção em que dois entes, que chamamos 
1 e 2, realizam duas classes de tãrefas, cada um, e por Isso diremos que se trata 
de bi-produtores. 

Cada ente destina um certo tempo para a tarefa que chamamos A; e outr<> 
tempo para a tarefa B. 

Admite-se que a qualidade dos produtos obtidos nestas tarefas é a mesma 
para os dois entes e que tais produtos, assim como os tempos necessários para 
obtê-los, são fracionáveis sem limite, e que é o mesmo o esfôrço ou energia apli
cada pelos entes na unidade de tempo. 

Considerando a soma dos produtos obtidos por ambos os entes em cada 
tarefa, separadamente, diz-se que uma configuração é mais eficiente que outra, 
se com o mesmo trabalho se consegue maior produção, pelo menos em uma das 
tarefas, ou a mesma produção consegue-se com menor trabalho (ou tempo, que 
é seu equivalente) . 

Demonstra-se, então, de modo geral que: 

1.0 Se existem dois bi-produtores dos mesmos bens com rendimentos totais 
quaisquer, produtividades não proporcionais e tempos de trabalho quaisquer, 
hd sempre configurações mais eficientes que a considera0a. 

Conclue-se como corolário que, para que não haja configurações mais efi
cientes~ um pelo menos doa dois bi-proàutores terd de transformar-se em mono
-produtor. A configuração será então de mdxima ejiciência/' 

A qual dos dois entes compete abandonar seu caráter de bi-produtor, 
é matéria que depende das produtividades, tempo considerado e fins procurados. 

Compreende-se que todo incremento de produção pode traduzir-se na eco
nomia de um certo tempo, pois basta para isso cessar a produção, quando se 
houverem conseguido quantidades prefixadas. 

É então indubitável que a maior eficiência das configurações susceptíveis de 
escolha (potenciais! é aprove!tável de diversas maneiras, seja para incrementar 
a produção, seja para reduzir os tempos de trabalho, ou ambas as coisas de 
uma vez. 

Suponhamos que os móveis que induzem à mudança de configuração sejam 
Incrementar a produção dos bens de A', B' a A, B e reduzir os tempos de tra
balho de r•,, TJ~ a T1, T2. 

Segundo as equações (3 .ll e (3. 2) deve verificar-se 

91 

9.2 

a:tlt + G.:3tz =A 

!t lt + !2 !2 - bt T1 + !2 T, - B 

Destas equações deduzem-se 

9.8 
ó2 A + a, B - a, (bt T1 + b, Tz) 

a1 h2- a2 h1 

- O, A - •t B + •t (!t Tt + b, T,) 

a1 b2- a2 ~1 

n A conflguraçã.o será entA.o de máxima. eficiência, neste sentido; relativamente a esta. outra 
con!1guraçã.o, p~erâ. iucrementar-ae a. produç&o ele um bem, mas nccl:lssarta.mente será à.s expense.s 
de uma dlminutçâO). do outro, ou de um aumento dos tempos. Quer dizer que se qualquer outra. 
configuração oferece vantagens é à custa. de algum sacr1Hcio Portanto, se o equilfbrio de produção 
ae consegue em uma configuração de mé.xlma. eficiência, é estãvel. 



. e; na hipótese de. verlflcar-se a (2. 2) ., 
., 

os valores de t,_ e t~~. devem satisfazer as inequações 

., 
(T, _:t',),;;; lt < ~ft 9.6 t't- ., 

9.8 o:-=:;tt~_Tt 

9.7 t'2<t2 ~f2 + 

9.8, O~t2~T2 
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., 
t'! 

ó, 

que só diferem das estabelecidas em (6.8) a (6.12) por se haver substituído 
aos tempos iniciais T',_, T'2 por inferiores ou iguais da configuração final, T1, T2. 

Em particular, para o exemplo de PARETO, cujos dados se mencionam no 
§ 7.o e quadro 4, a (9.3) e (9.4) conver!em-se em 

9.9 

9.10 

t1 = - 7.6 A- 7.6 B + 10 T1 + 7.6 T2 

t2 = 10 A + 9 B - 12 T1 - 9 T, 

Escolhido um ponto da zona mais eficiente, tem-se, pois, um sistema de 
duas equações com quatro incógnitas sujeitas às restrições lógicas do problema, 

9.11 

e as que resultam das inequaçpes (9.5) a (9.8). 

A Indeterminação do sistema cuja compatibil1dade pusemos em evidência 
no § 3.0, nos diz que o~ bens e tempos podem ser afetados em propDrções distintas, 
ainda que não arbitrárias. Para maior simplicidade nos ocuparemos do incre
mento de produção, separadamente da economia de tempo dedicado à produção, 
impondo logo condições adequadas a fim de que o sistema se converta em de
terminado. 

INCREMENTO DE PRODUÇAO 

10. Admitamos que o móvel para mudar de configuração seja incrementar a 
produção dos bens A e B, sem alterar os tempos de trabalho T', e T', ãe cada 
um dos indivíà!LOS. 

Teremos então que fazer T1 = T'1 e T: = T':z. Dando os valores numéricos 
correspondentes, a (9.9J e (9.10) convertem~se em; 

10.1 

10.2 

t, = 1050 - 7,5 A,_. 7,6 B 

1, - - IMO + 10 A + 9 B 

e as delimitações (9.5) a (9.8) em 

6~t1 <so 

O~t1~60 

so:S:.t,~?o 

o::;::;: t2 ~ 60 
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Eliminando as iÍ!equações excedentes, podemos resumir as condições pre
cedentes dêste modo: 

10.8 5 ~ it = 1050 - 7,5 A - 7,5 B < llfJ 

to.4 :ro < t2 = - t260 + to A + 9 B ~ oo 

Os critérios distributivos dos incrementos de produção poderiam .ser os se
guintes: 

1.° Critério: Que o incremento de produção do bem A .seja mâximo, isto é. 
determinar o máximo da função: 

z =A-A' 

onde designamos com z o incremento de produção. 

l!l então: 

16.5 

Evidentemente, êste critério implica aproveitar a maior eficiência exclusi
vamente para o bem A, e portanto deverá fazer-se 

B=B'=70 

Substituindo em (10. 3) e (10. 4), tem-se, pois, 

10 
ID.6 5 ,;; t1 - so - r,s , < so 

10.7 

Logo, o maior valor possível para z é 3; e a êle correspondem: 

A = 69 ; B = 70 ; t1 c! "1,6 ; t2 == 80 

2.0 Critério: Que o incremento ele proc!ução elo õem B seja máximo. 

Trata-se de achar o máximo de z = B - B' 

Temos: 

' = B - 70 ; . , B = ' + 70 A = A' = 86 

e substituindo em (10.3) e (10.4) 

to 
10.8 5 ~ h = 80 - 7,5 ' < 80 

10 
JG.7 

Logo, o máximo procurado é la 
z=~ 

8 
$ f• correspondendo-lhe: 

A=66 B=7S 
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a.• Orltério: Que o aumento de produção seja p>áximo, porém <lo mesmo 
nl!1"eri> ãe unidades em cada um dos bens. 

·A .funl/il:o ·e,;jo máxi!ho deve determinar-se é a.quí 

z=A-A'=B-JJ' 

Dando valores numéricos escr~vemos: 

e su)lstltu!ndo A e B, por sua expressão em z, em (10.3) e (10.4) 

6 ~ tl = 30 - ló z < 30 . . . o < z ~ 

30 
80 < ,, = 30 + 19 ' ~ 60 • . o < ' ~ 

19 

Logp. o máximo procurado é z = ~;, correspondendo-lhe: 

11 11 
A = 67 

19
, B = 71 

19
, ~1 = 6 

19
, t2 = 60 

4.0 Critério: Que o autnento de produção seja máximo, porém proporcional
mente igual para cada um dos bens. 

Trata-se de achar o mâximo valor de z tal que 

ou dando valores numéricos: 

A- 88 

'= 
66 

A- A' 

A' 

B- 70 

ro 

Substituindo em (10.3) e (10.4) 

B- B' 

B' 

• , A = 6R (1 + z) 

B = ro (l + z) 

10 
6;:::;11 = SO+JOWz<SO o<z::;::;;; 

I,IJ8 ~O.j 

30 
80 < t2 = 80 + 1290:o ~ 60 .. O <z::::::=; 

-13 121!0 

Logo, o máximo procurado é ' = 1 e a êle correspondem: Ts' 

23 27 12 
A= 67 B = 71 tl ""' o t2 ... 60 .. -13 '-13 

-108 
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ÉCONO~IA DE _TEMPO 

11. Se o móvel da mudança de configuração é reàU!lir os temp~ de tra
balho T'1, T~2 , de cada um dOS indivíduos/sem que re81lzte:fn âzÚrâdtli·'(zS pro
duções em cada um dos bens, devemos jazer A = A, e B = B'. Dando os valores 
numéricos, a (9.9) e (9.10) convertem-se em: 

11.1 t1 = - 1020 + 10 T1 + 7,ú T, 

11.2 t2 = 1290 - 12 Tt - 9 T2 

e as inequações (9 .3) a (9 .6) em 

55 - To ,;; i1 < 80 

Mas, de T, ,;; 60 deduz-se que 

55- T2 >O 

I 

e além disso, tendo em conta que é t, > O, pela (11.1) 

T1 ~ lOS ~ 0,75 T2 + 0,1 t2 > 80 

Em consequência, eliminadas as inequações restantes, podemos resumir as 
relaçOes anteriores em 

11.8 óó- T, ,;; t1 = - 1020 + 10 T1 + 7,5 T, < 80 

Vejamos agora que resultados se obteem para os diversos critérios. 

z.o Critério: Que a economia de tempo seja' máxima para o lntÍitlft!uo 1. 

Trata-se de achar o máximo de 

z = T't- Tt 

Evidentemente, o individuo 2 não deve obter economia de tempo algum, 
posto que reduziria a de 1. Devemos fazer então T1 = T'~· 

Numericamente, tem-se 

z = 60 T1 

e substituindo em (11.3) é (11.4) 
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li ~ ft ~ 110- lO,z < 80 , • O < z ~ 2.5 

110 < t, ~ 30 + 12 z ~ &O O < z ~ 2.5 

Logo, o máximo valor z é 2.5, e a êle correspondem: 

2. o Critério: Que a economia de tempo seja máxima para o indivíduo 2. 

Trata-se de achar o máximo d~ z = T'JI.- T~. 

Numericamente, teremos como no caso anterior: 

•~&o-T2 

e substituindo em (11.3) e (11.4) 

li 
5 +- z~t1 ""' so-r,5z <so 

6 

30 <t2 =BO+ 9z~60-z o<'~ s 

Logo, o valor máximo de z é 3, e a êle correspondem: 

47 

3.° Critério: Que a economia de tempo seia máxima e numericamente igual 
para cada um dos indivíduos. 

Trata-se de achar o máximo valor de z, .tal que: 

Dando valores numéricos, tem-se 

Tt = f!O - z ; T2 = 60 - : 

e substituinão em (10.3) e (10.4) 

15 
5 + ' ~ lt ~ 110 - 17,/i ' < 80 .. o<"~ 

11 

15 
110 < t, = 30 + 21 ' ~ 60 - z o<·~ 

11 

Logo, z = *' e a êsse valor correspondem: 

T1 = 58 r,= ss .. = 58 
11 11 11 

4.° Critério: Que a economia de tempo seja máxima e proporcionalmente 
igual para cada um das individuas. 

Trata-se ãê achar o máximo valor ãe z tal que 
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Numericamente, tem-se: 

z = 1- = 1-· 
60 60 

Tt = 60 (1 - z) ; T, = 60 (1 - z) 

e substituindo em (10.3) e (lO 4); 

li + 50 z ~ tl = 30 - 105ú z < 30 O <z~ 

30 < t2 = 30 -- 1860 z ..::;; 60 - 60 ü 

Logo, z = L, e: 
# 

1'1 = 58 i T:J = 58 ,· ít = e i t2 = 68 
11 11 22 11 

Configuração ig,ual à precedente, graças a que T\ T'~. 

Para que se possam apreciar os resultados de cada uma das configurações, 
organizou-se o quadro seguinte: 

6. - Configurações da exemplo PARETO-RICARDO T'1 = T'r. 

INDIVÍDUOS RESULTADOS DE CONJUNTO 

4 
PRODI)TIVJOADE.S [li=<- bt =- a,;= 1 b3=1 S[}ma Soma .. 

5 3 '" pr(l- tempos tra-
------- - -·-- d u ~õ u de bailados "' Balls B 
-·-----· ~----- -.I. ·--------· 

Tempo ~~~~ Tempo d~~~~ Tempo d~~ij~ Tem~o !~'!í~ 1 2 ,,, 
Confil{llraçõ(·~: ----------------

Inicial 30 3G 30 40 .~u so so ::;o ----:-~ ao üO I20 

lJ~ ma~iltl() incr~mtlllô> àa jJ{O• 

du~ão paro.~ 

obew A 7,1} o 52,5 10 úO BO '" 70 BO 00 120 
I I 

o bem B " 73-- 00 " GO 7!:1- cu co "' 3 3 

o 11 13 11 11 11 

Amboo 00 { ob,Ioto 6- 1- .í3- 71- úO 00 o 61- 71_:_ 00 00 120 
b~ns Iguais 19 13 " " " " em valor 

12 23 30 1 23 I 
rclativo 6. 1- 53- 7.1- !)0 fi(] u 07- 73- tiO üO 1~0 

43 H 43 3 43 3 
])e mlixima econami<> d~ tempo 

f!ara: 

o lndlv[dtto 1 ' lí2,!S 70 co 60 OG 10 57,5 []0 117,ô 
o indiv[duo 2 7,5 52,5 70 67 57 06 70 60 67 117,0 

3 4 11 7 1 7 7 3 

Amboo " { obroluto 
t) .•• 7-

,_ 
'" [13- G&--· " 10 58- li :'i- 117-

Individuas 22 11 22 !I 11 11 11 11 

111uals em 
3 4 11 1 7 

"I 
7 7 3 

valor relativo G- 1 52·- 10 68- 5~ 70 58- 58·- 117-
22 11 22 11 11 11 11 11 



1~. Para ma!<>r Ilustração consideremos óÚtrci'eltempí/;·1\.b'éíÍià:l'os témpo$ 
dO traball1o de cada individuo 7",, T', são distintos, com os dados básicos segUintes: 

7. Configuração iniciàl 

INDIViDUÓS 

1 2 ProdUiÕO 
BENS ilobal 

Produtl- Tempo Produ;ão Produtl' Tompo Produ1ão 
vida de vldade 

-~ ----------------------------

A a1= 5 t'1 =24 12íJ a2=6 t'2~ 32 192 A'= 312 

!'t-t~l = 36 144 ~z'-t'2=.~4 
j( tO~ 4 ,,-.:r 72 R'- 216 

T'1- 60 . ·T',- ~6 

o gráfico que segue corresponde à análise desta configuração: 

Gràjico 5 

São as equações das retas: 

o - J (l, - 2-1) + 6 (1, - 82) (A' 

O= -l(lt-2-1) +3(!,-32) tB' 

Os resultados que correspondem a cada uma das configurações dêste exemplo 
são consignados ordenadamente no quadro :ó..o 8. Vejamos como se obteem. 

R. B.E,-<1 
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As fórmulas (9.3) e (9.4) dão: 

/E. A- B+ Tt + 2 T, 

/U A+ B- T,-

Teremos agora para os diferentes móveis_: 

INCREMENTO DE PRODUÇAO 

Deve-se fazer T1::::: T\ e Ts = T,t;l posto que os tempos não devam ser alte
rados. Os valores numéricos correspondentes?- (12.1) e (12.2) convertem-se em: 

12}1 t, =- A- B+ 272 

680 
12.4 '= A + B--

3 

e as inequações (9.5) a (9.8): 

-4.8 ~ ,, < 2-l 

o ~t1 ~ 60 

32<1,~64 

o6t2 ~56 

Elimtoando as Inequações restantes, resumem-se estas relações em: 

12.6 0~11 =- A-

/2.6 A+ 

Vejamos agora os diferentes critérios: 

680 
B-- ~56 

3 

1.° Critério: Que o incremento de produção do bem A seja máximo. 

Temos numericamente: 

z =A- 31$ A = 312 + z 

B = B' = 216 

e substituindo em (12.5) e (12.6): 

I 
O~t,=24--z<24 

3 

n < z 6 54 



Logo: máximo de 2 = 54 

• ·. A = 366 ; B = 216 ; tt ..,. 6 ; t2 = 56 

z.o critério: Que o incremento de produção do bem B seja mdxlmo. 

Temos sucessivamente: 

z = B- 216 B- 216 + z 

A= 312 

o6t1=24-- z<24 .·. o<z~36 

se < 12 = se + ' ~ 58 . • o < , ~ 4s.e 

Logo, o máximo de 2 é 36 

A = 312 ; B = 252 i t1 = O ; t2 = 52 

31 

a.o Critério: Que o incremento de produ'çtio seja máximo, porém de iguai 
número de unidades, em cada um dos bens. 

Numericamente, temos: 

z = A - 31:2 = B -- 216 

e substituindo em (12.5) e (12.6) 

. ',A = 312 +' 
B = 216 +' 

0~11 -24-z<2.; 

82 < 12 = as+z~56 

Logo, o máximo de z é 24 

••• A=886 lt =o 

4.° Critério: Que o incremento de produçtio seja máximo, porém proporcto
nàlmente igual em cada um dos bens. 

Num~rlcamente, tem-se: 

A- 81$ B-216 

812 216 

A 312 (1 + z) 

B 216 (1 + z) 

e substituindo em (12.5) e (12.6) 

o ~ lt = 24 - 248 ' < •• 
81 

776 
z:EG:.56 .. o<z~ 

97 
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106 
Logo, o máximo de z é 1 +z = 

97 97 

92 96 
A~ 340 B ~ 236 -" tr ~ tz =' 56 

97 97 97 

ECONOMIA DE TEMPO 

Posto qua. se trata. de reduzir os tempos T\, T ~ sem alterar as produções, 
devemos jazer A = A' e B = B'. Dando os valores numéricos correspondentes em 
(12 .1) e (12 2), ter-se-á: 

12.7 

12.8 

e com as inequações (9.5) a (9.8) 

62 4 --

20 
Tt --

T2 ~tl < 24 

O ~t1::::;:;; T1 ~ 60 

S2 ~ t2 ~ 64 

o~ tz~ T2 ~56 

Apliquemos estas relações aos diferentes critérios do exemplo anterior: 

1.o Critérto: Que a economia de tempo seja máxima para o indivíduo 1. 

Deve-se fazer então: 

e temos numericamente: 

Tt = 60- z 

T1 =58 

Substituindo em (12.7) e (12.8), uma vez elimina(l.as as inequações restan
tes, ficará: 

'< 24 

o < z :::::;; 10 8 

Logo, o máximo de z é 9 

Tt = 51 ; T2 = 56' ; ~1 = O ; t2 = 52 

2 o Critério: Que a econom?.a de tempo seja máxima para o indivíduo 2 

Devemos fazer então. 

Tl = T'I 



e tem-se: 
z=58-T2 T2,;, 5(]-z 

7\ = 60 

Feitas as substituições em (12.7) e (12.8) 1 prescindindo-se da~ inequações 
re~~~rites; 

- •.• + z ~ t1 = 24- ,2 z < S4 

~ogo, o máximo dé 2 é 9 

:. . T1 = 60 ; ,T2 = 41' i t1 = 6 . ; t2 ,. 47 

3.o Critério: Que a economia de tempo sela máxima e numericamente igual 
para cada um dos individuas. 

Tem-se, sucessivamente: 

z = 60- Tt = 56- T2 Tt = 60 -z 

T2 =56- z 

14 54 10 
-4,8 + z~tt=24- '< 24 O <z~- ~ 4 

11 11 

35 54 lO .. <t,~S2+ z~58-z o<·~- -· 11 11 

Lq~o, o' máximÓ procurado é 
'10 

z ~ 4 
11 

Tt = 55 ; T2 = 51 lt = 1 ; t2 =51 
11 11 11 11 

4.° Critério: Que a economia de tempo seja máxima, porém proporcional
mente igual para cada um dos indiv~dtios. 

~Tem-se: 

60- Tt 56 -To 

60 56 

Logo, o máximo procurado é z 
106 

18 

58 

Tt ~ 60 (1- z) 

To ~ 56 (1- z) 

.·.O< z::=;; 

z~õ6-56z .. o<z~ 

48 

58 

18 

58 

90 

101 

106 
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S. Configurações do exemplo T', 7"' T',. 

INDIVfDUOS R E SUL TA DOS DE CONJUNTO 

PRODUTIVIDADES a1 =1i 61 =4 ~=G b2 =3 Soma Soma de 
do pro~ tompos tra~ 

-~~---,---------~--~ -----~dupõa& 1h balhadOII por 
Bens A B A B 

~-~~-~-~- --~ --- ~------~ 

--~-- ~ 2 11~~ Tompo d~t'o Tempo Ju~ã~ Tempo fu~ã~ Tampo /u~ff.~ A B 
Configlun~õe:>: 

Inicial " 120 " 144 32 '" 24 72 312 216 60 " 116 

Da mdximo increment~ da prv· 
du~o:para: 

tbem A " " 216 " 3a6 o 3G6 216 60 " 116 
tb&m.B o fiO 240 52 "' 12 312 262 "' " llü 

Amb" oo { u},oluto 60 240 56 336 o "' 240 60 56 116 
boru em 
Igual "Valor 96 " 1 ' " 4 

reW.Hvo- 4- 59~ 236- " 330 o 340- 236- 60 " 116 

" 97 " 97 97 97 

D8 mãzima econamia de tempo 
para: 

•índivíd'Uo 1 o 51 204 52 312 12 812 216 51 56 107 
1indivhhJo 2 30 " 216 47 282 o 312 216 fiO 47 107 

1 5 1 6 1 1 2 

Amb" " { u},olulo 1~ 5~ " 216 51~ 301)-- o 312 216 lí5- 55~ 106-
hld1Vitii&06 11 11 11 11 11 11 11 

lgW!.IS 11m 
48 28 13 " " 13 8 

'41\klr r!!ht.tivo 4~ 5I 216 51~ 307- o 312 216 54- 51~ 106~ 
53 53 53 53 53 53 53 

13. AtE:-ndendo à definição de preço como razão de troca de dois bens, o 
quociente das produtividades de um indivíduo, para êsses dois diferentes bens, 
tem as caracterwticas de um preço. 

Com efeito, a dimensão' das produtividades é: 

dimensão de a1 = A T- 1 = [a1] 

dimensão de b1 = B r-t = [b1] 

onde A e B representam as unidades de medida dos bens A e B, respectiva
mente, e T as unidades de tempo dedicadas ao trabalho. Em consequência, 

e esta dimensão é a mesma que se obteria trocando as unidades do bem A 
pelas do B. ' 

O quociente~ representa, pois, o preço do bem B expresso em unidades do A. 
b, 

Se as produtividades dos indivíduos 1 e 2 satisfazem a relação (2.2), 

a1 a2 bt b2 
131 - < - ou seu equivalente > 

bt ba a1 a2 

~ Pa.ra. indicar a dimensão de uma quantidade Y., esereve·ee: [X] 
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0 preço do bem B expresso em A é menor para 1 que para 2; e reciprocamente 
no que se refere ao bem A. O grâfico nos permitiu evidenciar como tais relações 
1znpl1cam que as configurações mais eficientes se conseguem aumentando a dedi
cação de 1 ao bem B, e a de 2 ao bem A. 

Regra geral e fácil de reter pela intuição é que para uma maior eficiência 
cada indivíduo deve aumentar a. produção do bem que lhe custa menos (cujo 
pre~o é menor para êle). 

Comumente se qualificam estes custos de relativos, ou comparados, mas é 
evidente que tal qualificativo alcança a todos os custos, sem exceção,' pois teem 
a mesma dimensão. 

14. Se o Individuo 1 tem um custo menor para a produção do bem B, 
convir-lhe-á intensificar a produção do referido bem e obter por permuta o que 
falte de A. 

Terã, então, o indivíduo 2 que aumentar sua produção de A, dedicando-lhe 
mais tempo, e obter por permuta o que deixara de produzir do bem B. 

A configuração escolhida deve ao menos proporcionar a mesma soma de 
bens que a Inicial. Mas qual será essa configuração? 

Se consideramos o rendimento do esfôrço aplicado por unidade de tempo 
(produtividade ou velocidade de produção) de um e outro bem, podemos cons
truir o seguinte gráfico: 

h,2 ':' --- - ------ - - - -- ~- -2-

Gráfico 6 

7 Sob um aspecto mais geral, pode-se c~>nstderar a. produtividade corno um prel}o (ou 
custo) igual à razâo de troca. entre a quantidade de bem e a quantidade de energia representada 
Pelo tempo de trabalho necessârlo para. obtê-lo. Quer diZer que aj, cuja dlmenslo é A T-1, viria 
representar o preço da unidade de tempo-trabalh.ctdo expresso em unidades do bem A 

Se a. é um preço, sua. reciproca. 1/a1 também o é; e sendo sua dlm.ensão entAo ~ A-1• repre• 
sentarA o preço da. unidade do bem A expresso em unidades de tempo T. l/a pode mUlto bem 
considerar-se como o preço ou custo, Imposto pela natureza, ou sistema de produção, para con
seguir UD:la unidade d.o bem A, ao tndlvfduo 1. Deve-se ter presente que um individuo pode 
transferir a outrem os bens que possue, mas não pode de maneira alguma transferir seu própriO 
tempo de trabalho. 
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A reta 1 cor~e&pon®;a,quapt.\daqe~:!leu4 e B,;de Blt'POS qs;éb<ms;; r!!§P.e\'tWp.!!ífo 
nuinte;. que exigem ao:lndl:viduo •J·o·mesma tempo para· produz!,!asl ,e a, e ~epre,~;;., 
senta as:Correspondentes ao,indivídue 'a:· Dito de outro.·modo: O mesmo tempó·d~ 
trabalho custa, ou exige, a 1 produzir a unidades· do ·bem A que ·b, unidades dÓ 
b~!l' B; e a 2 .prod1Jlllr ~~~,de. A que b, d~ B. 

Portanto, se 1 tiVesse· 'qUe atit;túirlr a,IgUrh dos bens rilediante :permuta,· a pro.J 

porçã.o ~ (produtividades comparadas; custos comparados) Indicaria uma, 'ra-
. b~ . ' c ' 

zão de trOca possiver: 'enÚegaf por exenlplo br'de B eni tro·ca de q;. de A ·tóóili.'Õ 
qual se beneficiaria 2 sem prejuízo de 1) . . · · · •· 

~alog:'men~e .~ .J?Oder!~ c,ede~ a, de :-1. ~"! ~ro~a fie b, de ~ (benefl~!rutdo-se 
1 sem prejl!Í?io cje :n, 

Mas. é evidente que qualquer relação de troca representada por uma re'tl:i 
entre 1 e 2, como a x! .ser~a prefetj:vel para 1 na obtenç~o de B .. 

Claro está que convirá· uma razão de troca melhor qlle outra não sUficiente' 
para acarretar, ~a1s ~roç~~~ pqis, co~ ~bstração d~ outros çbstáculos, l;lá que 
atender' às quantidades núnlmas de produção A', B'; be~ assim, às máx,im,as d,e 
tempo T'l, T"2, destinadas pelos individuas no regime de isolamento (configuração 
inicial). . 

A posstbi!Úlade de se chegar a uma combinação que favoreça a produção 
fundamenta-se no fato de admitir indiferença absoluta para trabalhar na pro
dução de um bem mais que na de outro. O fato de adotar uma nova configuração 
significa em realidade trocar uma hora de trabalho em um belO, por exemplo 
o bem A, por uma hor~ de1 trabalho em outro bem, por exemplo B. Isto é, que se 
troque uma unidade de esiôrço por outra unidade de esfP,rço; a dif-erença reside 
só na aplicação. Em conse4uência, para que esta troca se efetive, s~rá necessário 
admitir uma correção ulte#or, que reponha as diferenças negativas de produção, 
originadas para cada um ~os lnd!v!duos. · 

o processo correspondimte a uma mudança de configuração motivada pela 
obtenção de uma produção maior, o esquematizar!amos como segue: 

9. Configurar;ão inicial 

INDIViDUÓ 

' 
; 

2 Soma de 
BEM ! prodUiiDI 

Produil· Tan\po ProdUIID Produil· Tampo Predll!io vldada vldada 
------------------

A ., l't a1 t'r ., 1', az t'2 A' 

B bt T't-t't bt(T't-t',) ,, T'2-f2 bz{T'2-t'2) B' 

Admitindo haver disp~sto os bens. ~e tal ~helta que sej~: ~ < ~ tére

mos t, < t', ; t, > t';, coniô yali:>re~ o;le t, e .t, perten~Je)ltes. à cpnfiguraçãó de 
maior eficiência. Para dois vi.lores determinados ãe·t, ·e t,, ·teremos·parale~amente; 
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10. Configuração escolhida 

INDIVÍDUO 

I 2 Soma1de' 
BEM produ,õos 

Produti· Tampo ProdUIÕO Produti· Tempo ProdUIÕO vida de vida de 
--------------------------------

A .. t, a1 t1 a, t, a2 t2 A 

B bl T'1-t1 !,(1",-t,) b, T'2-l2 b2 (T'z-tzl B 

As variantes experimentadas de uma configuração a outra são, atendendo 
ao sinal: 

i.L Variações na produção 

INDiviDUOS 
BENS le2 

I 2 

A - a1W1-tú + a2(t2-t'iJ A --A' 

B + b,(t',~tú -b2(tz-i'z) B -B' 

Por conseguinte, t reduziu sua produção do be111: A em~ (t'l- tl), enquanto 
2 .~eduzlu sua pr~dução do bem B em b, (t,- t',). 

Se a mudanÇa ãe. conttguraçáo obedece a· um pacto entre ambos os indivíduos, 
pot!e-se. aceitar que uma d.e suas cláusulas consista em repor os deficits lnd.lvl
ãuals ãe produção, ceãenão-se reciprocamente a parte respectiva e beneficiando
-se do remanescente não cedido que vem a ser o lucro resultante da configuração 
em relação à inicl.al. 

A situação final, uma vez repostos os ãeficits, acarretaria então: 

12. Distribuição da produção 

INDIVÍDUOS 
BENS 

1 2 
---

A tttll a2 t2 -· ax (t'1 - h) 

B !1 (T'1 - 1,) - oz (lz- t'z) lz('l"z-l'z) 

Os dejicits se cobrirão, pois, da seguinte maneira: 

2 entregou a1 (t'l·- t1) de A ao indivíduo 1, e 

1 e 2 

a1 t1 + a2t2 =A 

bt(T't-IJ) +bz (T'z-12)- B 

1 entregou b, (t,- t',) de B ao indivíduo~; em consequênc!a, quem anotasse 
~~Jila oper.ação regi~traria uma razão ~e troca, o:u, ~xpressando-nqs em outros. 
têrmos, haveria regi~tracÍo um preço Qo J?~m .A exl?ress~ em, I! d!ldO por 
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ou em preço de B expresso em A 

a.l(t't-tl) 
PB = ---~~ 

b2(t2-l'2} 

[PA] ~ BA.- 1 

[Pn] ~ AB- 1 

Por diferença entre os valores do quadro (9) da configuração inicial e o do 
ú!tilno (12), tem-se o excedente de produção de A e B -lucro de 2 e 1, respecti
vamente -, conseguido em consequência da mudança de configuração. 

13 Distribuição àos excedentes àe produção 

INDÍVIDUOS 
BENS 

1o2 

A A- A' 

R R -B' 

A importância dêstes excedentes é o que decide da conveniência ou inconve .... 
niência na mudança de configuração. it necessário que os excedentes su,perem o 
custo dos obstáculos (transporte, impostos, etc J que se oponham à troca. 

1 estará disposto a ceder parte de seu excedente em B, e 2 parte de seu 
excedente em A, a fim de repor seus deficits no outro bem. 

Se designarmos por a o custo de A expresso em B pela transferência de cada 
unidade de A de 2 a 1; e por f3 o custo de B em A pela transferência de cada 
unidade de B, de 1 a 2, a condição de que os excedentes superam as quantidades 
cedidas, expressa-se por: 

14.1 A -~ A' ~ a2 (ta - t'al - "' (t',- ltl > ;, (la - 1',) tj 

14.1 B - B' ~ !1 (t'1 - t1) - ! 2 (12:- 1'2) > a1 (1'1 - IJ) a 

Os coeficientes devem, pois, ser tais que: 

b1 b2(t2~t'2) 
14.3 a< [a]~ BA-1 ., •1 (1'1-IÚ 

•• a1 (t't-tü 
1 IH {!< [PJ ~ AB-

bz bz Oz-t'2) 

o que significa um custo unitário de transferência inferior à diferença entre os 
custos de produção direta e os resultantes da troca dos dejicits. 

As relações (14.1) e (14.2) podem ser apresentadas também assim: 

Jj.ó 

146 

01 (!,- t't) + (a,- b, m (ta- r,) > o 

Estas inequações veem substituir, respectivamente, as (3.3) e (3.4), que cor
respondem ao caso particular a = ~ = o; isto é, ao caso em que os custos de 
transferência para repor os deficits de produção são nulos. 
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Logo, para que tenha lugar o lntercârnbio de bens será necessário escolher 

a configuração de produção dentro da zona definida pelas novas condições (14.1) 
e (14.6), sem excluir, bem entendido, as assinaladas com (3.5) e (3.6). 

Sendo, pois, proporcionais os gastos às quantidades transferidas, tudo se reduz 
a tratar o esquema como se as produtividades dos individues na configuração 
inicial, em compensãção às do quadro 3, forem as seguintes: 

BENS 

A 

B 

INDIVÍDUOS 

Por outra parte, as inequações (14.3) (14.4) implicam necessariamente para 
as novas produtividades reduzidas, que seja: 

at a2- ~2 {1 
--- < ---
bl-al a b2 

satisfazendo com isso uma condição do mesmo .sentido que (4.3) e por essa forma 
a não proporcionalidade prefixada em (3. 7) para as produtividades. 

Estas condições equivalem a uma redução da zona mais eficiente, tal como 
nos demonstra o gráfico 7 : 

r.· , 

t, 

Grútico 1 

A"' e B 11 são as retas cujas equações resultam de igualar a zero os primeiros 
membros das inequações (14.5) e (14.6). 



I!e~cr)to·o prpqessp, tomlltld~ o, exejÍlp)o,de·.PA!<ETO e, Ull)a nQYilicCDJ1f)gurll.ção, 
a· do q,uadro"5, teremos:. 

· 14: Prod!Uçlio na configuração .inicia!, 

INDIVÍDUOS 
BENS 

1 2 1e2 

A 36 ao 66 

B 40 30 70 

15. Proctução na configuração esco!l!-iãa. 

INDIV!DUOS 
BENS 

1 2 1 • 2 

A 7,2 60 67,2 

B 72 o 72 

16. Variações na produção. 

INDIVÍDUOS 
BENS 

1 2 1·82 

A -28,8 +30 +1,2 

B I +32 -30 -!-2 

17. Distribuição d1 produçdo depois de efetuada a troca de ben~ pa!U r:epor deficits. 

BENS 

A 

B 

BENS 

A 

B 

36 

42 

INDIVÍDUOS 

31,2 

30 

íB. Lucro de regime em unidades de •produtos. 

INDIVÍDUOS 

1,2 

2. 

'67,2 

72 

le2 

1,2 



30 25 24 
PA == - = - BA- 1 ; PB = - AB- 1 

28,8 24 25 

Para esta configuração terlamos, então, que as trocas conveem se: 

tJ< •• - PB = 
72 25 

_ por isso que, além de cobrir-se o custo da transferência de produção, ficaria 
Um éxCedente. 

15. A generalização do esq\lema a um grupo de três lndividuos, C'\dS. um 
dos quais se dedicando à produção das duas classes de bens A e B, nos leva a 
verificar que as configurações mais eficientes pertencem à região definida pelas 
inequações: 

15.1 •• (1, -r,) + •• (1,- 1',) + ., (ls - t's) > o 

15.8 •• (lt- t',) + ,, (t, - I';) + •• cr, - l's) < o 

15JJ O~lt~T'I 

15.4 o :::;; t2 ,6S T'~ 

15.$ o fEf ts fEf T's 

onde a,, b,, t., T', desempenham, com respeito ao Individuo 3, o mesmo papel 
correlativo !'O das letras utilizadas para os individuas 1 e 2. 

A região definida por essas inequações (15.1) a (15.5) contém pontos de co
ordenadas (tl, t2, t8) a que corresponde uma maior eficiência coletiva que a do 
ponto (t~l, t'2, t'a), a qual define a configuração i~Jicia~. 

Em linguagem geométrica, diremos que essa região está compreendida no 
ângulo diedro limitado pelos planos (15.1) e (15.2) e Interior ao prisma retan
gular determinado pelas inequações (15.3) a (15.5). 

A reta definida pela Intersecção dos planos (15.1) e (15.2), que contém, por
tanto, o ponto <t'1, tt/ ta), determina os pontos <t1, t~. t,), o.s quais proporcionam a 
mesma eficiência que a inicial. 

São, pois~ pontos de indiferença em relação à produção de bens em co
munidade. 

Os pontos interiores à região, pertencentes a toda reta paralela à de inter
secção dos planos precedentes (15 .1) (15 .2), definem configurações equivalentes 
(equi-eficientes). São, pois, retas de indiferença. 

16 ., o esquema generaliza-se a um número n de indivíduqs; cad~ um dos 
'!lll\is produz dos dois )lens .4 e B. 

Se os tempos correspondentes à configuraçãb inicial são: 
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t',, t',, ... t'. para a produção do bem A em cada um dos Indivíduos 1, 2, ... n. 
as condições: 

18.1 

18.S 

183 

:!:a; (t;-t'i) >o 

:!:bi (4-t';) <o 
' 

(i= 1,2, .•• 1 n) 

são as que satisfazem os pontos de cpordenadas (t,, t,, 
região mais eficiente. 

t.) que pertencem à 

As tnequaçôes definem pontos interiores a um dos quatro ângulos formados 
pelos hiper-planos: 

16.5 

L ar (li - i'i) = o 
' 

E b; (4 - l'i) - o 
i 

parte dos quais, os interiores ao híper-prisma determinado pelas inequações { 16.3) , 
representam a região a que pertencem configurações mais eficientes. 

Em tal caso existe a híper-reta definida pela intersecção dos mencionados 
hiper-planos (16.4) e (16. 5), a cujos pontos correspondem configurações equiva
lentes à inicial (igualmente eficientes). 

A multiplicidade de configurações igualmente eficientes cresce, pois, com 
o número de indivíduos, paralelamente ao número de dimensões. Com 4 indi
víduos e 2 bens existem planos de pontos de indiferença. 

17. A extensão do esquema a n indivíduos, cada um dos quais produz m 
classes de bens A, B ... M, conduz a apresentar as inequações 

sendo 

Sai (tai - t'at) > O 
i 

z h; (t,; - f,;) > o 
i 

2. m; (tm{- t'mi) > O 
i 

(i = 1,2, • • • :11~ 

(r= a,b, . , . m) 

A configuração inicial está representada pelos m - 1 pontos entre os m 
dados, de coordenadas (t',, t',, ... t',.). 

Deduz-se com faell!dade a prova de configurações mais eficientes a<> c<>nsl
derar dois bens quaisquer com abstração dos demais, já que se cai no caso do 
§ 16, precedentemente analisado. 
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TEOREMA GERAL DA DIVlSA.O DO TRABALHO 

18 As conclusões dos parágrafos 8 e 9 - dando por suposta a não propor· 
clona~dade das produtividades - permitem-nos enunciar o teorema básico se-

guinte: 
Nas configurações de máxima eficiência de um regimif de dois entes bi-produ

tores dos mesmos bens, um deles, pelo menos, converte-se em mono-produtor. 

Quando se trata de três entes bi-produtores, dos mesmos bens, podem.-se con
siderar a dois deles, digamos 1 e 2, e pelo teorema' precedente um pelo meno~ se 
transformará em mono-produtor. Seja êste o ente 1. Ficarão então como bi-pro
d.Utores 2 e 3, e um, pelo menos, dentre ambos, converte-se em mono-produtor. 
Portanto, as configurações de máxima eficiência de três bi-produtores admitem 
por fim um só bl·produtor; ou também, o que é equivalente, exigem pelo menos 
dois mono-produtores. 

Quando se trata de n entes bi-produtores dos mesmos bens A, B, e se con
sideram dois deles isoladamente, nas configurações de máxima eficiência, um 
deles Pelo menos converte-se em mono-produtor. Ficarão, pois, por fim, n - 1 
e-ntes bi-produtores; e tomando dois deles, passará um pelo menos à categoria de 
mono-produtor, ficando em consequência n- 2 bi-produtores, etc.. Pelo 
mesmo procedimento chegaríamos a que, finalmente, ficará um único bl
-produtor. Logo: as configurações de máxima eficiência, em um regime de n 
entes bi-produtores, dos mesmos bens AJ B, admitem por tim um só ente bi-pro
dutor dêsses bens ou, o que é equivalente, exige pelo menos que n - 1 ente.-; se 
convertam em mono-produtores. s 

Estes casos nos permitem enunciar, com relação à divisão do trabalho, o 
teorema geral, seguinte: 

Nas configurações àe máxima eficiência àe um regime àe produção, não 
extstem dois produtores - com produtividade não proporcionais - de um mesmo 
par de bens. 

De outro modo: nas configurações de máxima eficiência a produção se re
parte de tal maneira. que a combinação de bens que produz um .individuo 
coincide por fim, em wn só bem, com a combinação de bens que corresponde 
à produção de qualquer outro individuo. 

Se se trata então de n indivíduos que produzem m classes de behs A, B, ... , 

M, n~ configurações de máxima eficiência, há afinal (;) bi-produtores, 
mas nao do mesmo par de bens. Por exemplo, se os bens são três A, B

1 
c, nas 

configurações, pode haver bi-produtores, de AB, AC, BC, devendo necessa
riamente os demais ser mono-produtores de A, B, ou C. E se houver um tri-

-produtor de A B C, se eliminariam (~) bi-produtores e, portanto, os restantes 
indivíduos teem de ser mono-produtores. 

«t IJ2 1:111 

-<-<···<
bl bz &11 

~8fodemos concluir que 1 tem de aumentar aegur~mente sua produção do bem B e n a do A~ 
1 ° como êsaes bens lhes custam menos que a qualquer outro. No que se retere aos demais 
~v:uos, dependerá. da quantidade que seja nccessãrlo protluzi.r, de um ou de outro bem, e que 

se e ,lluem mrue a um ou a. outro. 
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A ALMEIDA JúNIOR 

(Da. Universidade de ~ão Paulo) 

ESTATÍSTICA E BIOLOGIA * 

ESTATíSTICA e Biologia. . . Presumindo demais quanto à minha 
familiaridade com êsses dois ramos de estudos, tal foi o tema.que, 
para meu espanto, me impôs a amol,vel tirania telegráfica e tele

fônica, bem conhecida no país, do eficientíssimo secretário geral do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, o eminente dr. MÁRIO 
AUGUSTO TEIXEIRA DE FREITAS. 

Passados os primeiros momentos de desorganização emotiva, que 
a determinação, peremptória e irrecorrível, me causou, achei que o mais 
prudente era refugiar-me na chicana. Biologia. . . :li:ste têrmo foi inven
tado em princípios do século passado, por TREviRANUS, na Alemanha, e 
por LAMAl'ICK, na França, querendo ambos significar com êle o estudo da 
vida e dos seres vivos em geral. E o têrmo ficou. Mas um filólogo inglês, 
o doutor FrELD DE NORWICH, implicante como todos os filólogos, não 
gostou do neologismo, e, para dar vazão à sua bilis gramatical, escreveu 
a respeito dele uma longa e erudita tese. "Biologia", explicou então, não 
corresponde aos fins para que foi criada, pois bios, em grego, só se refere 
à vida humana, aos fatos humanos. Quanto aos outros seres vivos, TRE
VIRANus e LAMARCK deveriam ter dito zootocologia, e não como dis
seram. 

Ora, pareceu-me que eu poderia, seguindo, aliás, o exemplo dos ad
vogados, abrigar-me provisoriamente sob a tese que mais me conviesse, 
ou seja, para o caso, na opinião de FIELD DE NoawrcH. E é exatamente 
o que resolvo fazer. Admito, pois, como preliminar, que o ilustre secre
tário geral do Instituto, ao distribuir-me o tema, já era um apaixonado 
e irredutível paladino do bilioso filólogo da Inglaterra. 

Demais, como patrono desta minha tendenciosa preferência, ofereço 
ainda um nome que, onde quer que se cultive a Estatística, se conhece e 
se respeita: o de RAYMOND PEARL. "De todos os animais que povqam a 
terra (escreveu êle), o homem é, para o próprio homem, o mais interes
sante". E acrescenta: "Há vinte anos atrás, ao biologista não ficava bem 
estudar cientificamente o homem; mas hoje as coisas mudaram, e aquele 
que o fizer não será, só por isso, posto no ostracismo". Fez-se, em suma, 
sem bombardeio nem derramamento de sangue, a incorporação territo
rial da Antropologia à Biologia. No parecer de PEARL, discípulo de GALTON 
e de KARL PEARsoN, coube à Biometria funcionar entre as duas, como 
mediadora diplomática. Quanto a nós, ousamos perguntar: não terá 
cooperado também a persuasiva influência das doutrinas evolucionistas? 

~ull;o ~~fo:i~cla pronunciada no Instituto Brasileiro de Geografia. e Estatfstlco., em 10 de 

R.BE-5 
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ESTATíSTICA E BIOLOGIA 

Em todo o caso, o tema é êste: Estatística e Biologia. De um lado, 
um velho processo de indagação, que, embora fôsse antigamente (se
gundo ainda a filologia) só utilizado para o Estado (donde Estatís
tica), hoje se colocou também a serviço da ciência De outro lado, o 
estudo da vida, isto é, uma ciência multi-secular. 

É velha a Estatística. Já no terceiro milênio anterior à nossa era, 
organizav;3. Babilônia um cadastro da sua produção agrícola. E nos 
tempos bíblicos recenseavam-se os homens válidos, tehdo-se em vista a 
demografia militar. "Tirai a soma dos filhos de Israel (determinou 
.TllOVÁ a MoisÉs), isto é, de todo homem, cabeça por cabeça, desde a idade 
de vinte anos" (Números, 1,1-3). Mais tarde, volta DAví à mesma do
lorosa interrogação: "Corre (diz êle a JoAD, general do seu exército) 
corre todas as tribus de Israel, desde Dan até Beer-Sheba, e conta os 
homens, para que eu saiba quantos são" (Samuel, !I, 24,2). 

Também é velha a Biologia. Ainda que só recentemente batizada, 
nasceu nos tempos áureos da Grécia, e se teve em Asrsl'ÓTELES, autor 
de obras biológicas célebres, um dos seus mestres mais famosos, fundou
-a, de fato (tanto quanto ao historiador foi possível penetrar no passado), 
ALCMAEON DE CROTON, 500 anos antes de CRISTO. 

Ciência da vida e arte de devanear numericamente a respeito de 
soldados ou de produções da terra, alinham-se, pois, entre as preocupa
ções mais antigas da humanidade, e não parece que jamais possa redu
zir-se êsse interêsse. Todavia, é de data relativamente recente o tratado 
de amizade que vigora hoje entre as duas, visto que ainda nos princípios 
do século passado cada qual vivia no seu canto, fria e hostil em relação 
à outra. 

Façamos, a propósito, um pouco de história diplomática e de estudo 
genético das inimizades. 

Matemática e Biologia outrora se detestavam. CASPER, por exemplo, 
um grande médico alemão do século XIX, dizia categoricamente: nunca 
a Medicina se harmonizará com a Matemática. E das várias hipóteses 
aventadas para explicar os trinta e quatro anos de letargia em que per
maneceu, até 1900, a obra monumental de GREGÓRIO MENDEL, existe 
uma, verdadeiramente típica: o genial frade agostiniano cometera a 
imprudência de reunir cão e gato, isto é, Biologia e Matemática. 

INCOMPATIBILIDADE ENTRE A BIOLOGIA E A MATEMATICA 

Apontam-se, sem dúvida, muitas e variadas causas para explicar 
a incompatibilidade. Por minha parte, julgo discernir duas. 

A primeira é o próprio contraste entre as íntimas naturezas dos 
fenômenos que se estudam. Vida quer dizer, numa só palavra, instabili
dade, complexidade, individualidade. Viver é transformar-se. Demais, 
cada ser vivo, além de organizado e complexo (ou justamente por isso), 
é sempre êle só, diverso de quaisquer outros; de modo que o biologista, 
a rigor (como notara LAMARCK), tem diante de si unicamente indivíduos 
e não coleções. 

Ora, o primeiro passo do matemático consiste em numerar, pois o 
número está para êle como a célula viva está para o biologista. Mas, 
numerar significa, ao mesmo tempo, imobilizar, simplificar, igualar. 
Quem numera (ou mede) seres ou fatos biológicos, recorta arbitraria-
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merite segmentos da sequência ~i tal, fixa 'O qu~; sob pe~a de extinguir
cse, ,não se pode fixar; faz parar, Idealmente, O ritmO VertiginOSO da Vlda. 

P,. vida, em suma, constituíd_a, na es~ência, P?r fenômenos ine~táveis, 
complexos e alta~ente diferen?Iados,. nao. ~odena sub~?ter-~e. sem pro
testo ao 1ugo do numero, que mvela, SlmphfJCa e reduz a Imobilidade. 

Mas, a essa causa objetiva, junte-se outra, de caráter subjetivo. 
No tocante ao estudo, como no que diz respeito às demais ocupações hu
manas, opera-se entre os indivíduos, automaticamente, uma espécie de 
orientação preferencial. Salvo a interferência de fator exógeno irresis
tível, cada um de nós por si mesmo se inclina para o ramo de atividades 
ou de cogitaçõe~ a que o predispõem seu temperamento e seus pendores 
naturais. Vcem do berço as aptidões, e se existem em grau realmente 
acentuado, o dilema é êste: ou atendê-las, e ter êxito na vida, ou con
trariá,las, e permanecer na mediocridade. 

Pois bem: tudo faz crer que o tipo mental afeiçoado à Matemática 
é cliametralmente oposto ao do biologista. 

Conhece-se a célebre classificação de KRETSCHMER. 

Os homens de estatura mediana, ou brevilineos, redondos, com ten
dência à adiposidade, corados, luzidios, suarentos, apresentam, em re
gra, o temperamento ciclotímico: de olhos sempre abertos para o que em 
tôrno deles ocorre, de ouvido sempre escancarado, extrovertidos, vivem 
num contacto permanente com o mundo exterior, movediços e em sin
tonização vigilante para os estímulos ambientais. Tem-se neles o tipo 
clássico do observador da natureza, espontâneo e minudente, a quem 
nada escapa, rápido em apreender as mutações da realidade, e também 
inimigo ,declarado das fórmulas ou da rigidez dos sistemas. Será preciso 
dizer que justamente nesse grupo biotipológico se veem recrutando, há 
muito tempo, os grandes biologistas ? E que foram ciclotímicos, entre 
outros, GALL, DARWIN, PASTEUR, KOCH e HUMBOLDT? 

Ao contrário (sempre na classificação de KRETSCHMER), o homem 
magro, ;tnguloso e alongado, de nariz adunco, de rosto pálido, de pele 
sêca e gesto inexpressivo, tem quase sempre temperamento esquizotí
mico.' Irritável, isola-se com frequência do ambiente físico ou social, 
mergulha dentro de si mesmo; e, introvertendo-se, cria para seu uso um 
mundo ideal, em que as fantasias, os esquemas e a sistematização ocupam 
o plano mais saliente. Aí se recrutam os matemáticos de escol, e esqui
zotímicos foram COPÉRNICO, KEPLER, LEIBNITZ, NEWTON e FARADAY. 

Se cada qual só pode ser grande dentro de sua própria natureza, 
como querer que o introvertido, o homem alheio à realidade e que olha 
sempre para dentro, logré êxito nas ciências de observação? Ou que o 
ciclotímico, violentando sua perpétua curiosidade pelas coisas reais, 
se interiorize e se compraza em devanear na floresta das fórmulas e 
das equações ? Que teria produzido DARWIN, se constrangido à rigidez 
da Matemática ? Que contribuição à ciência teria trazido NEWTON, se 
as circunstâncias o forçassem a unicamente est1,1dar flores ou caramujos? 

O dissídio, pois, que durante longo período separou a Bioiogla da 
M:atemática; não se filia tão só na oposição dos objetos e dos processos 
de estudo, mas, igualmente, na diversidade de estruturas intelectuais 
!lntre os respectivos especialistas. 
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A MEDIAÇÃO DA ESTATíSTICA 

Não haveria o biologista, entretanto, de fugir por muito tempo à 
influência do pensamento que andava no ar, e que Lord KELVIN expri
miu numa frase mais ou menos como esta: só pode ser objeto de ciência 
aquilo que se conta, que se mede ou que se pesa. Em outros têrmos, o 
ramo de conhecimentos que não chegou a matematizar-se, ainda não é 
ciência. 

Teve a Biologia, portanto, que aliar-se à Matemática, e o terreno 
de mútuo entendimento entre as duas foi justamente a Estatística. Nesta 
última, são de rato evidentes as virtudes de medianeira: com um pé no 
mundo exterior, pode ela despertar e alimentar o interêsse do biologista, 
na coleta dos dados objetivos; com o outro pé no mundo interior dos 
números e equações, pode prender o matemático. 

E a aliança se fez. Seria longo recordar-lhe os prolegômenos, mas, 
conforme observa MARCELo BoLDRINr, a tendência ao estudo quantita
tivo dos fenômenos da vida é tipicamente inglesa. "Cabe com efeito aos 
ingleses (diz êle) não só o mérito de haver criado aquela Aritmética 
política que representa o início das aplicações, aos fenômenos da vida 
humana, dos critérios de pesquisa que já produziam na física resultados 
vantajosos, mas também, com raízes mais remotas e mais importantes, 
o de haver suscitado, em tôrno à filosofia de FRll.NCis BACON, um fervor 
de discussão e de estudos que culminaram, em meados do século XVII, 
com a criação da Sociedade Real para o progresso das Ciências Naturais; 
sociedade que, modelada formalmente segundo as academias italianas, 
foi o berço de algumas disciplinas modem.as, entre as quais a Estatística." 

Os nomes de JoHN GMUNT e de WrLLIAM PETTY (do século XVII), 
os de HALLEY e DERHAM (do século XVIII), e o de MALTHUS (fim do 
século XVIII, comêço do século XIX) estão intimamente vinculados, de 
uma parte, ao estudo dos fatos vitais humanos; de outra, à aplicação dos 
processos estatísticos. 

MALTE:US E A ESTATíS'nCA SOCIAL 

ToMÁS RoBERTO MALTHUS merece um momento de particular 
atenção. 

Antes de mais nada, teve sua obra grande alcance bio-social. Pu
blicada em 1798, a primeira edição representava pouco mais que um 
panfleto, no qual o autor formulava e defendia o seu célebre princípio· 
as populações crescem na razão geométrica, ao passo que os meios de 
subsistência aumentam na proporção aritmética. Donde ser necessário 
restringir a natalidade, pela moderação na prática sexual. 

A celeuma, o escândalo foram enormes. MALTHUS tocava na questão 
social - a miséria das classes populares, naquele tempo bem mais séria 
do que hoje; punha em cheque uma preocupação política - a de ferti
lizar a sementeira humana para fortalecer militarmente as nações; re
volvia um problema ético-religioso - o das íntímas relações biológicas 
entre homem e mulher. Por tudo isso, raramente terá havido autor 
tão discutido e tão vilipendiado quanto o foi, então e depois, o famoso 
economista inglês. 

Mas o pior é que, segundo se dizia, MALTHus estava errado. Seus 
cálculos eram fantasistas, sua doutrina apoiava-se no vácuo. Demais, 
esquecera êle de considerar duas coisas importantíssimas: primeiro, 
que o engenho humano descobre, a todo instante, meios Inéditos para 
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au,rnentar a, fertilidade das terras; e depois, que se cada nascilnento 
,rllpreseuta de fato uma nova bôca para comer, significa !J.O mesmo tem
po dois braços a mais para produzir. Erros por cilna de erros ... 

Passou-se, porém, quase um e m~io século,_ e t:~Je, havendo mais 
serenidade mais luz e, sobretudo, mats Estatistrca, Ja se tende a fazer 
juStiça a MALTHUS e a admitir, embora com atenuações, a malsinada 
teoria. Em Julho de 1922, na Revista Geográfica, advertia GRIFFITH 
TAYl>OR sôbre a conveniência de se limitar a população do globo, à vista 
u.a sua saturação no que concerne aos meios de subsistência. THOMPSON 
e EAST expressam opiDiões semelhantes. E RAYMOND PEARL, ao apreciar 
as afirmações de MALTHUS, declara, quase textualmente: os cento e 
vinte e' cinco anos que se lhes seguiram acumularam dados demonstra
tivos da exatidão e da sabedoria do autor. Ressalvados os pormenores, 
acabam todos, portanto, mais ou menos maltusianistas, e se dúvidas 
existem, elas dizem respeito, ,em última análise, à época em que a 
lotação do globo se completara. 

Mas estamos fugindo ao nosso tema. Nesta oportunidade, interessa
-nos ToMAs RoBERTO MALTHUS apenas pelo papel que desempenhou no 
estreitamento de relações entre a Estatística e a Biologia humana. 
para defender-se dos ataques que lhe moveram, e afim de consolidar 
melhor sua posição doutrinária, foi-lhe necessário perquirir, em todos 
os recantos da história da humanidade, os escassos elementos numé
ricos que esta lhe podia facultar naquela época: desceu às populações 
primitivas de todos os continentes; retrocedeu às civilizações antigas; 
cruzou em vários sentidos o mundo contemporâneo. Pôde capacitar-se, 
então, de como importava a Estatística demográfica para a seriedade 
dos estudos sôbre a sociedade humana, e pôde ver, melhor do que nin
guém, a urgente necessidade de coligir e apurar os dados censitários. 

"A história da humanidade (notou êle) tem sido até aqui a história 
das classes dirigentes, isto é, das camadas sociais que escapam às vicis
situdes provocadas pelas oscilações de proporção entre população e ali
mento. É indispensável, porém, se quisermos conhecê-la em toda a ple
nitude, que acompanhemos a vida das classes populares, e isso só o con
seguiremos mediante a coleta minudente e constante de informes esta
tísticos." 

":t!:ste tipo de conhecimentos (continua) pode ser considerado ainda 
em sua infância, e muitos de seus pontos, a respeito dos quais seria útil 
possuir esclarecimentos, ou teem sido omitidos ou não teem sido regis
t~ados com suficiente precisão." "Entre êles (conclue) devem ser lem
brados: a proporção do número de adultos em relação ao de casamentos; 
a extensão em que os costumes viciosos crescem por fôrça das restrições 
ao casamento; a mortalidade comparativa entre as crianças das classes 
pobres e as das classes abastadas; as flutuações dos salários; as dife
renças observáveis, nas classes populares, com respeito ao confôrto e à 
abundância, em diversas épocas e durante certo período; e registros 
muito rigorosos de nascimentos, óbitos e casamentos, os quais são da 
maior importância." 

Escritas no fim do século XVIII, estas palavras creio que até hoje 
conservam um certo sabor de atualidade. 

QUETELET E GALTON 

Astros de primeira grandeza da Estatística biológica foram também 
QUETELET e GALTON. 
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Cur\osa coincidência: ingressaram os dois na atividade científica 
pela porta da Meteorologia Os registros termométricos, higrométricos, 
pluviométricos e outros constituíram para ambos um exercício útil e 
uma transição suave entre o rigorismo da física matemática e as ondu
lações caprichosas dos fenômenos biológicos. Notando-se que GREGÓRIO 
MEJ>rDEL igualmente veio à Estatística biológica pelo caminho da Meteo
rologia, concluir-se-á que esta última tem sido para aquela uma espécie 
de mestre de noviços ... 

De ADOLFO QUETELET, que ViVeU entre 1796 e 1874, disse BOLDRINI: 
"primeiro na ordem do tempo, primeiríssimo se considerado em seu 
valor intrínseco". Deve-se-lhe a criação dêsse fecundo ramo da Biologia 
humana, que é a Antropometria, de feição acentuadamente matemática, 
e bem assim a adaptação às ciências da natureza, de teorias e processos 
de investigação que os astrônomos haviam desenvolvido no estudo dos 
corpos siderais. 

Em FRANcrs GALTON temos urna das figuras mais interessantes no 
mundo científico do seu tempo. 

Há gente que tem a obsessão de contar tudo quanto vê: veículos 
que passam, postes na rua, portas das casas, tábuas do teto ... GALTON 
gostava de contar. Entretanto, de uma tendência vulgar e algumas 
vêzes mórbida, fez êle, graças à centelha do gênio, um instrumento útil 
e eficaz. Da corrente do relógio pendia-lhe um pequenino estilete. No 
bôlso havia sempre um papel recortado em cruz, que, quando necessá
rio, o observador segurava por um dos braços. Como a maioria dos 
fatos por êle inquiridos eram susceptíveis de se distribuir em três grupos 
- o dos maiores, o dos médios, o dos menores -- de cada vez que, na rua, 
nos passeios ou nas visitas, o fato em estudo se apresentava, tirava êle 
do bôlso, discretamente, a cruz de papel e perfurava. se maior, perfu
ração na haste superior, se médio, no braço lateral; se menor, na haste 
inferior Chegado a casa, confiava ao tacto a tarefa de apurar. Como se 
vê, o uso da perfuração, para fins estatísticos, não é dos mais modernos! 

Foi a publicação da Origem das Espécies, isto é, do maior êxito 
na literatura científica do século XIX, que orientou GALTON para a 
Antropologia, a Genética e a Estatística. CHARLES DARWIN, portanto, 
produziu FRANCis GALToN; e, sabendo-se que DARWIN, por sua vez, se 
inspirou na obra de ToMÁs MALTHus, somos levados, também por aí, a 
reconhecer a importância histórica dêste último, no incremento da ma
tematização da Biologia humana. 

GALTON Leve a nítida visão do valor instrumental da Estatística, e, 
ao mesmo tempo, da sua máxima dificuldade intrínseca. 

"O objeto da ciência estatística (escreveu êle) é descobrir métodos 
que permitam condensar as informações concernentes aos grandes gru
pos de fatos correlativos, afim de reduzí-los a expressões abreviadas e 
claras, próprias para a discussão " Em poucas palavras: agrupamento, 
correlação, brevidade e clareza. 

Mas o mundo real se encarrega de mostmr-lhe o velho obstáculo que 
sempre dificultou e dificultará a Estatística biológica, isto é, a irredu
tível individualidade dos seres vivos e dos fatos biológicos. O dilema 
que se apresenta é êste: ou, para benefício da Estatística, formar gran
des grupos, e então reunir na mesma série entidades muito diferentes; 
ou, ao contrário, por amor à individuação, constituir grupos pequenos, e 
nesse caso sacrificar os objetivos primordiais da Estatística. Aí está 
(para usar palavra do próprio GALTON) aí está o infortúnio que tanta
liza a paz espiritual do estatístico. 
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O nome do grande, pe~q\lisador inglês acha-se associado a Impor• 
tantes estudos de. Biologia humana, quase sempre apoiados· em mensu-, 
rações e estatísticas. Avultam, pelo interêsse prático, a Eugenia, que êle 
criou,· e·a ·nactiloscopia, a que deu rigorosa disciplina. KARL PEM<SON, 
seu continuador, manteve-se digno discípulo de tão grande mestre. , 

A OBJETIVAÇÃO PELOS GRAFICOS 

Uma circunst~ncia que, segundo cremos, concorreu para facilitar o 
ingresso da Estatística na Biologia, foi o emprêgo da representação 
gráfica. "Na realidade (comenta o meu prezado amigo e colega professor 
MfLToN RonruouES), nenhum trabalho rigoroso de Estatlstic;J. pode ser 
baseado nas propriedades concretas de um' desenho; os cálculos algé
bricos são sempre muito mais exatos do que os cálculos gráficos." Mas 
(adverte), "o valor das representações gráficas ·está no fato de elas 
vJsualizarem e objetivarem problemas, por sua natureza abstratas". 

GALTON introduziu a curva em ogiva (de augive - explica o 
autor - velha pàlavra francesa equivalente a taça, pois a figura se 
assemelha à metade superior de uma taça deitada). Tem maior uso, en
tretanto, como se sabe, o polígono de frequência, patrocinada inicial
.mente por QUETELET e cuja teoria matemática alcançou depois, com 
PEARSoN, amplo desenvolvimento. 

Para quem, coma o biologista, está habituado a pensar mediante 
imagens visuais, a representação gráfica - histogramas, polígonos, 
curvas - possue incalculáveis virtudes demonstrativas e sugestivas. 

O zoologista SRaoxs afirmara, há tempos, que, nas espécies animais, 
os maepos são ni.aisvariáveis que as fêmeas, e que uma das mais impor
tantes' funções do sexo masculino é fornecer à espécie fatores para a 
variabilidade, essenciais no fenômeno da evolução. Cama verificar a 
procedência ou a .improcedência da hipótese, senão pelas mensurações 
e correspondente estatística ? Camo apresentar os resultados, de ma
neira convincente ao naturàlista, senão pelos gráficos ? Foi o que se 
fez; mediu-se, apuraram-se os dados, construíram-se curvas, e ficou 
patente .que BRooxs não tinha razão, pois, no tocante à variabilidade, os 
dois sexos em regra se equivalem. 

Em outros casas, a estatística apresentada pelo desenho, em lugar 
de recusar, confirma graficamen,te a teoria biológica. ZELENY e· SE!iJAY 
mediram ós comprimentos. da cabeça de grande número de espermato
zóides d~ insetos, e fizeram, cam as resultados, o respectivo polígono 
de frequência: obtiveram um traçado bimodal, lstCl é, dois ápices .aos 
ladoS dos quais se distribuíam valores progressivamente decrescentes. 
Vinha, pois, a estatistica, objetivada no gráfico, trazer apoio à teoria da 
repartição dos espermatozóides em duas classes diferentes ·- os porta
dores do cromosômio X, e por isso maiores, e os desprovidos dêsse cro
mosômio, e portanto menores. 

Ainda há poucos meses, em·estudos que fiz a respeito dos problemas 
biológicos do casamento, andei às voltas cam a curva em U, figurativa da 
mortàlidade infantil intra-natal, ou néa-natal, e também da mortali
dade materna pelo parta, ambas em função da idade da mulher. Tudo 
isso para demonstrar que, em relação à criança e à mulher, e do ponto 
!le vista obstétrico, a idade ótima para o primeiro parto fica entre 18 e 
20 anos. , 

Um dos mais belos exemplos de aplicação da Estatística ao estudo 
dos fenômenos biológicos, é a que se consubstancia na conhecida 'lei 
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logística, e respectiva curva, referentes ao crescimento demográfico. 
Devemo-la, como se sabe, a VERHULST, PEARL e REED. Crescem as popu
lações, primeiro, lentamente; depois, rapidamente; em seguida, de novo 
com progressiva lentidão. Daí esta lei estatística: as populações fecha
das tendem para um limite que não depende senão dos coeficientes 
vitais, e que é independente do valor inicial Po· A respectiva equação se 
representa graficamente por uma curva em forma de um S muito alon
gado, ou curva logística. 

PEARL e REED puderam verificar, estatisticament~ a validade da lei 
para muitas populações humanas: a dos Estados Unidos, a da Austria, 
a da Bélgica, a da Dinamarca, a da Inglaterra, a da França, a da Ale
manha, a da Itália e várias outras. Mas, quais as causas ? Estas serão 
porventura circunstâncias peculiares à sociedade humana, como as re
lativas à organização econômica ou social ? Ou serão fatores de signi
ficação biológica ? Graças ao apoio, ainda, da experimentação disci
plinada pela Estatística, é possível desde já acenar com a resposta. O 
mesmo ritmo de crescimento demográfico, vagaroso no comêço, rápido 
no meio, vagaroso outra vez no fim, se observa em aglomerações ani
mais: atendem à curva logística, por exemplo, as populações de dro
sófilas e de paramécios, as colônias de sacaromicetos e as de bacilos 
dendróides. 

Como se vê, a Estatística prestou aqui serviço duplo: primeiro, re
velou o andamento do fenômeno; a seguir, pôs em cheque explicações 
que desde logo seríamos tentados a formular. 

O "HO!VlEM: !VlÉDIO" E O DARVINISIVlO 

Outro sério problema, ao mesmo tempo doutrinário e prático, foi 
suscitado e vem sendo analisado pela Estatística biológica: o do homem 
médio, de QUETELET. 

Da regularidade das curvas de frequência representativas dos dados 
antropométricos, inferiu o pesquisador belga que os fatos por elas obje
tivados tinham uma causa natural intrínseca, cuja tendência seria no 
sentido de sempre produzir um tipo ideal. "Os seres humanos (declara 
êle) foram feitos todos no mesmo molde", e as diferenças que apresentam 
"são puramente acidentais". Pode-se, por via da Estatística, reconstituir 
o homem-padrão, isto é, o que reúna em si as médias de todos os ele
mentos antropométricos. Será o homem médio: aquele que tem por 
estatura a estatura média, do grupo, cujo perímetro torácico, cuja en
vergadura, cujo pêso, cujas funções intelectivas representam o valor 
médio na população observada. Chega-se, assim, a uma concepção esta
tística dos cânones corporais dos antigos escultores, acrescida agora de 
cânones também para o espírito. 

Salientemos, nesta curiosa hipótese, os dois elementos biologica
mente mais interessantes: o valor da medianidade e as causas dos des
vios em relação à norma. 

Na opinião de QUETELET, o tipo estatisticamente normal seria, 
entre todos, o mais vantajoso, e haveria, portanto, equivalência entre o 
homem médio e o homem ideal. 

Contudo, semelhante teoria criava um embaraço grave ao darvi
nismo. Para que a seleção natural, como a entendia DARWIN, pudesse 
por si só determinar a variação das espécies, seria necessário que os 
mais aptos fôssem os tipos mais afastados da média. Dai, pois, a oposição 
que à hipótese de QUETELET levantaram GALTON e os biometristas, todos 
formados na escola da Origem das Espécies. 
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A: última palavra, entretanto, ·será dada pela verüiicação objetiva 
dos fatos, e esta, ao que parece; tel).de a realçar a superioridade do tipo 
médio• Tem-se disto curiosa prova concreta, na qual, aliás, também co
laborou a Estatística. No dia 13 de Fevereiro de 1897, houve, na costa 
oriental dos Estados Unidos, uma grande tempestade. BuMPus recolheu 
após, em seu jardim, no chão, graitde número de pardais que tinham 
sido abatidos pela violência do vento. De 136 indivíduos recolhidos, 64 
estavam mortos ou morreram dentro em pouco; 72 se restabeleceram. 
BuMPUS teve a idéia de examinar de perto todos êles e de submetê-los 
a um·a série de mensurações. Pois bem: os 72 sobreviventes eram, em 
conjunto, aqueles cujas medidas correspondiam melhor à média dos 
caracteres da espécie; os 64 mortos afastavam...se dessa média no, pêso, 
no comprimento das asas, nas dimensões corporais. O jôgo das fôrças 
naturais, produzindo uma eliminação severa, conservara o tipo médio 
e sacrificara as variações extremas. 

"NATURE" OU "NURTURE"? 

Na outra face da hipótese de QUETELET, também dele divergiram 
GAí.TON e os biometristas, pois, segundo aquele, os desvios em relação 
ao tipo central proviriam de causas ambientais; e, segundo estes, pre
ponderariam os fatores genéticos. Na luta entre a nature e a nur
ture, ou, como se diz presentemente, entre os fatores idiocinéticos e os 
fatores paracinéticos, a nature, ou idiocinese, levaria a melhor. O pro
blema - todos o sabem - é da maior transcendência, quer do ponto de 
vista puramente cientifico, quer nas suas decorrências práticas de ordem 
social, educacional, agrícola ou pastoril. Para resolvê-lo, GALTON, numa 
inspiração feliz, apontou o melhor caminho: o estudo comparativo dos 
gêmeos. E seu discipulo KARL PEABSON forneceu, para o tratamento esta
tístico do fenômeno, o processo das correlações. De sorte que hoje uma 
pléiade de investigadores se estão vantajosamente servindo de tais ele
mentos, para o fim de comparar os coeficientes de ação biológica com 
que, em cada caso, contribuem, respectivamente, o equipamento genético 
e o ambiente. 

Dentre os estudos modemos nesse setor, saliento o de NEWMAN, 
FREEMAN e HoLZINGER, publicado em 1937, riquíssimo de material, se
guro nos processos de análise, profícuo nos resultados. O interêsse do 
trabalho dêsses autores cresce pelo fato de nele haverem colaborado um 
biologista (NEWMAN), um psicólogo (FREEMAN) e um estatístico (HoL
ZINGER). 

Os indivíduos submetidos a estudo se repartiam em três grupos: a) 
50 pares de gêmeos idênticos (isto é, com o mesmo patrimônio genético), 
criados juntos; b) 50 parés de gêmeos fraternos (isto é, com diferentes 
patrimônios genéticos), mas também criados juntos; c) 19 pares de gê
meos idênticos criados separadamente; e d) 50 pares de irmãos não gê
meos, do mesmo sexo. Foram todos examinados sob os mais variados 
aspectos: altura, comprimento do busto, pêso, largura e comprimento da 
cabeça, cristas digitais, tests de inteligência, tests da emotividade, do 
temperamento volitivo, das reações motoras, etc .. E os resultados assim 
obtidos sofreram minucioso tratamento estatístico, no qual se salientou 
a apuração das correlações. 

Comparando os dois primeiros grupos - de um lado os gêmeos 
idênticos criados juntos (ou seja o grupo de indivíduos com igual equi
pamento hereditário e igual ambiente); de outro lado os gêmeos fra
ternos também criados juntos (ou indivíduos de diferente patrimônio 
hereditário. mas igual ambiente) -puderam os autores averiguar, em 
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relaç~<;> aos. ·vá~\os. caracte,es ollseryadqs,,. q~al, a contd)au,içjo. respé~tiva 
do fator her:editârio e do !ator. ambientà4. Levandoi erri ceíita seus ~esúli 
tados, .devemos ·atribJ}ir à he!.'a!+ça os ,segub1tes vilJores; ·a). 75 a ll!l % 
das diferenças .nos caracteres físicos; b) 65 a 80 % das djferenças nos 
tests de inteUgência; c) 64 % nos tests de execução; d) 53 % nas dife, 
renças em capacidade para aprender a ler; e) 12% nas diferenças para. 
o cálcUlo. 

Foram examinados também 19 pares de gêmeos idênticos, criados 
separadamente: os cálculos estatísticos a que se submeteram os resul
tados permitiram chegar a concli:tsões inteiramente equivalentes às do 
co~fronto entre os dois grupos antetiores. 

:Em conjunto, ·os dados apurados indicam, que os caracteres físicos 
são relativame~te pouco influenciados pelo ambiente; que a intellgênci!t, 
ao contrário, cede mais facilmente às solicitações e~eqores, e ·que a per
sonalidade social cede ainda mais. 

A análise estatística mostra ·tambéin que o papel relativo da here
(litariedade ~ do meio na pro!}uç\'(o de diferença& entre g~meos, está em 
função do tipo e da lntensidáde r\')at,lva do meio: se pequenl!s variações 
ambientais se mostram ineficazes, os grandes afastamentos, ao co;mtrá
rio, apresentam ação acentuadamente diferenciadora. Do mesmo modo, 
um certo gmu de divergência ambiental produz determinado efeito em 
um caráter; mas pode, sôbre outro, produzir efeito diverso. Em síntese, 
estabelecer proporção fixa entre os dois fatores, e, para todos, os caracte
res, parece int.elramente impossível. ' 

A aplicação da Estatística à Biologia . traz, . portanto, no que se 
refere. ao estudo dos gêmeos, inestimável. contribuição para dirimir . a 
velha contenda entre QuETELJ;JT e .GALTO'l'!. Hoje, não se pode ser, sem 
êrro, nem geneticista radical nem estrito ambientista. Pemais, do ponto 
de vista prático, impõe-se procurar, influir simultaneamente sôbre as 
duas categorias .de fôrças. "Plasma germinativ.o admirável (escreve .Ju
LI/Il'!O HuxLEY), mas impossibilidade· de desenvolver-se .em· toda pleni
tude, mercê de condições desfavoráveis, não nos interessa; nem, nos in
teressam as mais atraentes condições sociais, desde que permit!pll ou 
encoragem a deterioração dei plasma germ!nativo." 

ESTATíSTICA E MENDELISMO 

Agora, antes de terminar, citemos ainda um nome - the last but 
not the least: GREGÓRIO MENDJ;JL, . . 

Em rigor de cronologia, devíaip.os colocá,lo mais nó princípio, pois 
foi eq.tre 1857 .e 1864 qq.e o famoso frade agostiniano exerceu. a sua .f~ 
cunda atividade de biologista. Entretanto, como os respectivos trabalhos 
só se tornaram conhecidos no comêço do seculo XX, é desta Ultima 
época que datam a sua história científica e a sua excepcional influência 
na evolução da Biologia. 

Pode-se dizer que, enquanto seus antecessores estudavam a heredi
tariedade por fora, isto é, apenas nas manifestações externas, ME'l'!DEL 
forneceu meios para estudá-la por dentro, ou seja no seu mecanismo 
íntimo. Por isso, ciência da hereditariedade e mendelismo são hoje ex
pressões equipolentes. 

Não cabe em nosso tema apresentar noções sôbre a Genética men
dellana. O que, porém, somos forçados a recordar é que foi através da 
Estatística que o célebre frade checo chegou à descoberta das conhe• 
cidas leis; em que se apóia, 'hbje, o majestoso edifício da Genética. Com 
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efeito . os trabalhos de MENDEL eonsi,stiram essencialmente em semear 
ervilhas e acompanhar, através de várias gerações,. a trarismissão ae 
certos caracteres elementares, opostos dois a dois, tais como superficie 
lisa e superfície enrugada, cotilédones amarelos e cotilédones verdes, 
haste longa e haste curta, pelicula colorida e pelicula incolor. Teve êle,. 
para isso, que recensear, um a um, muitos milhares de produtos; se
pará-los, distribuí-los, em grupos, e submeter os resultados a rigoroso 
tratamento estatístico. Eis porque o nome de GREGÓRIO MENDEL se 
alinha entre os dos vanguardeiros da Estatística aplicada às ciências 
naturais; eis porque, também, é a Genética, na família biológica, a pre-
dileta da Esta tístíca. · 

Foi, por exemplo, pela sugestão da Estatística que se chegou à teo
ria atual sôbre a determinação dos sexos. O retrospecto da questão, na 
suá fase pré-mendeliana, oferece valor biológico escassíssimo. Tem, con
tudo, a vantagem de demonstrar, ainda uma vez, o perigo das conclusões 
baseadas em estatístieas de pouco volume. Um investigador reunia meia 
dúzia de casos, e só por estes arquitetava uma teoria, à qual se aferrava 
com entusiasmo paternal. OUtro investigador colecionava outra meia 
dúzia, e fortpulava teoria oposta. Como só existem dois sexos, as proba
bilidades de acêrto, em qualquer hipótese, eram sempre de 50 % ... 

Para CANESTRINI, se os espermatozóides chegam ao órgão feminino 
em grande número, produz-se homem; se em pequeno número, nasce 
mulher. Ross afirma exatamente o contrário: poucos espermatozóides, 
homem; muitos, mulher. 

Segundo GEDDES e THOMPSDN, o hábito catabólico dos genitores 
dá homem; o hábito anabólico, dá mulher. ANDREW WILsoN diz o 
oposto: os filhos veem do anabolismo; as filhas veem do catabolismo. 

HAFACKER e SAnLEl\ asseguram que o genitor mais velho lega ao 
filho o seu próprio sexo; BERNER e STIEDA pensam o contrário: é o genitor 
mais novo o que lega o sexo. 

Para GIROl!, o sexo vem do genitor mais forte; segundo ILsoN, 
RoMME e outros, vem do genitor mais fraco ... 

E assim dezenas de outras teorias: a cada afirmativa num sentido, 
corresponde, com absoluta simetria, uma afirmativa em sentido oposto. 

Outro êrro consiste em. supor que a estatística é por si só uma 
prova concludente; em admitir, portanto, que concomitância equivale 
a nexo causal. Na verdade, a estatística orienta: mas a prova final tem 
que ser achadli no exame direto dos casos individuais. 

Conhece-se, na espécie humana e em algumas espécies animais, 
o paralelismo estatístico quase perfeito entre os nascimentos do sexo 
masculino e os do sexo feminino. Ora, em 1901 descobriu-se, em certos 
insetos, que os espermatozóides são de dois tipos diversos, distribuídos 
em dois grupos equivalentes. A diferença está em que uns possuem um 
cromosômio especial (chamado cromosômio accessódo), do qual os 
outros são desprovidos. Da coincidência estatística das duas ordens de 
fatos - equivalência na distribuição dos sexos, equivalência na separa
ção dos espermatozóides ---' partiu Me CLUNG, em 1902, para formular a 
hipótese de que o cromosômio accessório é um determinante sexual. A 
hipótese foi, a seguir, .submetida a outras verificações (inclusive a 
contracprova estatística), e, vencedora sempre, é hoje universalmente 
recebida. 

Mais um exemplo, e será o último: o dos grupos sanguíneos. 
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Como se sabe o exame do fenômeno da aglutinação deu origem à 
concepção dos grupos sanguíneos. Fazem parte do mesmo grupo os indi· 
víduos cujos sangues não se aglutinam entre si, e que teem, sôbre os 
sangues dos outros grupos, as mesmas propriedades aglutinantes. Dis
tribuem-se os homens em quatro grupos: grupo o (cêrca de 46% dos 
indivíduos); grupo A (cêrca de 39 %); grupo B (mais ou menos 11 %); 
e grupo AB (perto de 4 %) . Apurou-se, demais, que as propriedades aglu
tinantes do sangue se devem à presença de pares de fatores mendelianos, 
transmissíveis por hereditariedade. Como em outros casos de herança 
biológica, cada genitor fornece ao filho um dos elementos do seu próprio 
par; o filho, pois, do seu lado, possue, no respectivo par, um elemento 
de origem paterna e outro de origem materna. Até aquí,.fatos e teorias 
caminharam paralelamente, e o acôrdo reinou entre os biologistas. 

Mas, a propósito do número de pares de fatores existentes na espécie 
humana, e que explicam a ocorrência dos quatro grupos sanguíneos, o 
dissídio apareceu. E apareceu inspirado pela Estatística. 

Segundo a teoria inicial, formulada por voN DuNGERN e HrasZFELn, 
a herança do tipo sanguíneo estaria na dependência de dois pares de 
fatores alelomorfos, independentes um do outro, Aa e Bb, situados em 
pontos diferentes do sistema cromosômico. A seria dominante sôbre a; 
B, sôbre b. Das diferentes combinações genéticas possíveis entre êsses 
elementos, proviriam os quatro grupos sanguíneos. 

Tudo parecia bem, inclusive os dados diretos da realidade, até 
quando BERNSTEIN, matemático alemão, decidiu submeter a teoria de 
voN DUNGERN e HrnszFELD à contra-prova da Estatística. E ai ela fracas
sou: as previsões fornecidas pelo cálculo de probabilidades não corres
ponderam às verificações achadas através da observação. Coube então 
ao próprio BERNSTEIN propor nova teoria. Em vez de dois pares de "gens" 
alelomorfos, existem três fatores ou gens. A, B e O; em vez de dois 
lugares (ou loci) no sistema cromosômico dos gametas, há um só 
lugar, no qual um único fator se situa. E esta nova teoria, confirmada, 
de um lado, pelo exame dos casos individuais, corroborada, de outro, 
pelos dados estatísticos, é hoje, na Biologia, a que tem foros de cidade. 

CONCLUSAO 

Eis aí, senhores, o meu desvalioso comentário a respeito dos serviços 
que a Estatística vem prestando à Biologia: são, como se vê, serviços 
grandes e frequentes. 

Haveria agora interêsse em mostrar o verso da medalha, isto é, a 
ajuda que, por sua vez, a Biologia, com os inúmeros problemas por ela 
suscitados, tem prestado ao desenvolvimento da teoria estatística. Fique 
a tarefa, porém, reservada aos especialistas dêste último ramo de estudos. 

Modernamente, a contribuição da Matemática para o progresso das 
ciências biológicas tende a ultrapassar o nível da Estatística. "Os mate
máticos (escreve KosTrTZIN) entraram nas ciências naturais pela porta 
da Estatística, mas essa fase cede lugar à fase analítica, como aliás se 
deu em todas as ciências racionais." No terreno recente da alta matema
tização da Biolog·ia, ocupam desde já posição privilegiada LoTKA, VITO 
VoLTERRA e o próprio KosTITZIN. Entretanto, está muito longe ainda de 
se esgotar o material biológico susceptível de organização e esclareci
mento pelos processos estatísticos. Neste particular, não chegamos ào 
término, e sim, unicamentfl, ao comêço de uma aliança fecunda em 
benefícios quer para a Biologia, quer para a Estatística. 
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ESTUDOS 
SóBRE A UTILIZAÇÃO DO CENSO DEMOGRÁFICO PARA 
A RECONSTRUÇÃO DAS ESTATíSTICAS DO MOVIMENTO 

DA. POPULAÇÃO DO BRASIL 

VIII. A FECUNDIDADE ])A MULHER BRASILEIRA E A CAPACIDADE 
DE REPRODUÇãO DA POPULAÇãO DO BRASIL 

SUMARIO - 1. As lnedidas da fecundidade. - 2. o coeficiente de feeuildidade 
geral do Brasil - 3. Fecundidade potencial e fecundidade real. - 4. A fecundidade 
da. mulher brasücha, por qufnquênlos de idade - 5. A fecundidade por anos de 
idade. - 6. A capacidade de reprodução da população do Brasil. - 7, Câleulos 
alternativo~ da capaddadc de reprodução. - 8 A pl'olificidade da mulher brasi
leila - 9 Considerações finais. 

1. AS MEDIDAS DA FECUNDIDADE 

EM preced. entes estudos 1 chegámos à determinação aproximada dos 
números dos nascidos vivos no Brasil nos últimos cinquenta anos 
precedentes ao recenseamento de 1.0 de Setembro de 1920, e uti

lizámos êsses dados para o cálculo de taxas de natalidade, que nos in
dicaram a frequência dos nascimentos em relação com a população total. 

Queremos agora utilizar os mesmos dados para uma análise da fre
quência dos nascimentos em relação com a parte da população apta a 
contribuir para a reprodução e, visto que esta parte pode ser delimitada 
mais facilmente com referência ao sexo feminino, referir-nos-emas, con
forme o costume dos demógrafos, às mulheres em idades compreendi
das entre o décimo-quinto e o quinquagésimo aniversários. Essa delimi
tação, embora não seja, nem possa ser, fundada sôbre critérios rigo
rosos, 2 está conforme à~ exigências das pesquisas demográficas, como 
mostra a sua adoção quase generalizada pelos cientistas que se de!licam 
a essas pesquisas. 

Chama-se coeficiente de fecundidade geral a razão entre o número 
dos nascimentos ocorridos no curso de um ano e o número médio das 
mulheres existentes nesse período, em idade de reprodução. Coeficientes 
de fecundidade especiais chamam-se as razões entre os números de 
nascimentos procedentes de determinados grupos de mulheres e os nú
meros das mulheres que constituem os respectivos grupos: por exemplo, 
distinguem-se coeficientes de fecundidade legitima (razões entre os nas
ddos legítimos e as mulheres casadas), coeficientes de fecundidade ile
.gitima, coeficientes por grupos de idade das mulheres, etc .. 

1 PubltcaQ.os nesta REVISTA Veja-se em particular o estud.o VI (Sinop.se ãa àina.mica da 
população elo BrasU nos últimos oem anos), publicado no N,o 6, de }941. 

,mêd~as H~ ~:~~e~~ ~~:~~~l:S rd:d~=~ !' dfr~:!~!sd~o~u1:co::~~usJ'iSt~. ~m!~~~:h~~: 
em idacle de reprodução hã. sempre umn fraoãp (variável no t.empo e no espaço) de estéreis. 
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No cálculo dos coeficientes de fecundidade, pode•sê- tomar como 
numerador o n~mero dos nascidos vivos, ou o total dos nascidbs (inclu
sive,os nati-mortos), conforme o fim da investigação. Nanossa pesquisa, 
visando determinar a capacidade de reprodução da população brasil~ira, 
consideraremos só os nascidos vivos. 

2. O COEFICIENTE DE FECUNDIDADE GERAL DO BRASIL 

Aplicando à população de 30,635.605, recenseada em L0 de Setem
bro de 1920, a taxa de natalidade geral de 46,467 por 1, 000 habitantes, 
que representa, segundo a nossa estimativa, a ,média do perio(lo 1890c 
·1920, obtemos 1. 423.545, que arret;londarnos em 1. 423. 500, corno nú
mero dos nascidos vivos no ano do recenseamento.' 

Em relação com a população feminina em idades entre o décimq
·qulnto e o quinquagêsimo aniversários, a qual calculamos ser de 
7 .145 . 000,4 êsse número de nascimentos indica uma frequência de 
199,24 nascidos vivos por 1. 000 mulheres em idade de reprodução.' ll:ste 
é o coeficiente de fecundidade geral, indicando que na época em exame 
nascia anualmente uma criança para cada cinco mulheres em idade de 
reprodução. 

TABELA I 

Cálculo da população feminina em idade fecunda, em 1920 

População Peroentagens População Popula§ão 
natural do da popula~ão feminina femlnlnil 
Brasil em ferrilriina natural de origem 

IDADE-ANOS 1." ·IX.·\9~9 relilisadas • do.Brnsll éstra~geira" 
Dados % calculada recenseada 

reUfloados Milhares Mil~ ares 
Milhares 

(a) (b) (c) (d) (e) 
·----------

[6,,-20P 3 172 52,00 1 649 44 
2i,0 -25,o,, 2 554 51,33 1 362 57 
26."-30o 2 188 50,67 1 109 71 
31.0 -35.0 1 759 50,00 880 75 
36.0 -40.0 1 436 49,33 708 68 
41."-45.0 1159 48,67 554 60 
46"-50.0 922 48,00 443 55 

16,<>-50.(1. 13.290 50,53 G.715 430 

As :Per~n.tagens deduzidas do censo de 1920 são a.s seguintes: 

Anoa 
16.~- 2.1o 
22.0

- 25" 
28"-30() 
31.~ - 40.0 

41"- 50° 
16"-~.o 

% 
•.• 52,87 
.. 50,52 
.. 51,33 

. 49,23 

. 48,44 
.. 50,75 

Pcplllaçio 
feminina 
total do , 

l,oB~j~l· ~~~ 
MIIWares' 

(J) 
-----

l 693 
1 419. 
1 !80 

955 
776 
624 
498 

7.145 

" Veja-se o estudo V, 2,~ parte (GálouLo das óbttas, dos nasctmentos c da.s v!lrtaçóes da 
população 11-atural do Bra.stl, etc.), publicado nesta REVISTA, No 5, de i94l, no que diz respeito 
ao cálculo da taxa de natalh1ade Ob.atnrul1Qf:l, por brevidade, "ano do recenseamento" o período 
unua.l que tem como data central o dia de 1 o de Setembro de 1920 

4 Segundo o recenseamento de 192Q, o número das mUlheres em idades compreendidas entre 
o décima~quinto e o quinquagésimo aniversãrio serla de 7 398.197. As rettftca.ções na distribuição 
por idade da populaoão, propostas e justificadas nos nossos estudos precedentes, determinam uma 
redução. sensível dessa, cifra Julgámos também. oportuno retificar ~s proporções dos dois sexos 
nos vários grupos ·de idade, mas· ó eretto do conjuntó desta retlUcaçâo (exposta: na tabela I) 
fica relativamente desprezível. -

AdOtand~ Como. ~ererêncta, no cálculó ·da f'ecuz.tdidade geral, ó d(l.dO brüto censttârtO, obter~ 

~~;~~ d1ie:e~:_ri~Ótfn~~/9:õ~i.ep~r ~p~gg{a;~~ ~á ~ide:.r cfee :r:Jàe:~ g:to1~:,:d1~~tl~~xto. Log~, 
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o coeficiente de fecundíilàde do· Brasil· é ·um elos mais elevados 
entre os. conheCidos, quase atinJ>indo o de 203 observado ria Rússta eu
ropéià (exclusive asyrovíncia's polonesa~) em, 1896-1897, i~!lalandó o de 
!99 observado na Bulgária em 1910-1911, e superando o de 186 observado 
nesse último paíS em 1901-1!105 e o de 181, observado na Rumâ'nia em 
'1912-1913 .' Embora altos em comparação com a Europa ocidental (já 
em 1906-1910 a fecundidade geral tinha descido a 95 na Inglaterra e 
Gales e a 78 na França), estes coeficientes devem ser considerados nor
mais em populações que não costumam limitar artificialmente a prole 
e nas quais a maior parte das mulheres inicia a atividade reprodutora 
em iclade' muito jovem. 

3. FECUNDIDADE POTENCIAL E FECUNDIDADE REAL 

A estatística só pode revelar, através da observação da população 
e dos nascimentos, a "fecundidade real", expressa pelos coeficientes 
definidos no parágrafo precedente. Esta fica sempre muito inferior à que 
se poderia chamar "fecundidade potencial", istó é, à fecundidade que se 
observaria se todas as mulheres, sem limitações, participassem com a 
máxima intensidade possível da atividade reprodutora. • 

De fato, limitações de caráter social e de caráter individual con
correm para manter a fecundidade real abaixo do nivel da potencial. 

Entre os fatores sociais de reduçiW da fecundidade destaca-se a 
instituição do matrimônio. A maior parte das mulheres, nos países civi
lizados, não traz contribuições à atividade reprodutora antes do casa
mento nem na vinvez, conformando-se à ética consagrada nos preceitos 
da religião e nas normas da lei çivil. Por isso a fecundidade real das 
mulheres nos primeiros anos seguintes à puberdade alcança só a uma 
modesta fração da potencial, a grande maioria delas ficando ainda sol
teiras. A influência dêste fator qiminue rapidamente, com o multipli
car-se dos casamentos, ao crescer da idade, sem entretanto anular-se 
nem nas idades maduras, 

No Brasil, a idade da mulher na época do casamento é baixa na 
maior parte dós casos; além disto, muitas mulheres, ainda moças, vivem 
em uniões livres. Essas duas circunstâncias concorrem para reduzir neste 
país a influência limitadora da instituição do matrimônio sôbre a fe
cundiclade. 

Entre os fatores individuais de redução da fecundidade, opera ge
ralmente a diminuição da frequência das relações sexuais ao crescer da 
idade; opera também, com intensidade muito variável nas diferentes 
populações e épocas, a vontade explícita de limitar a prole, manifestan
do-se pela adoção de artifícios aptos a evitar a concepção. Na Europa 
hodierna e na América do Norte a ação dêste último fator aparece pre
ponderante, mas no Brasil até 1920 devia ser quase desprezível. 

~ Dadoo:; QOOY:.?iidos do Am1:t1.aire International de Stattstique1 vol II, compilado e J?ubliea~o 
pelo lNSTlTu'r lNTERNATIONAL DE 8TA'ri8TlQUit (La Haye, 1917), 

" TQrna-se extremamente difícil uma deftnfçll.o aattafatórta ela. tecun!l1àade potencfa.l, que 
não depende somente das circunstâncias inerentes ãs mulheres, mas também dll.8 inerentes aos 
homens Mas, par~ O!J nQ~sos fins, essa. deflniçli.o não é relevante, pois só queremos lefllbrar o 
fato universalmente admitido de que, em regra, a fecundidade fica aba.ix.o do nhel a que 
Poderia. atingir. 
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4. A FECUNDIDADE DA MULHER BRASILEIRA, POR QUINQUí'JNIOS DE IDADE 

A1; considerações expostas no parágrafo precedente querem só ser
vir de introdução a uma tentativa para a determinação de coeficientes 
de fecundidade segundo a idade. Requerem-se para êsse fim duas séries 
de elementos estatísticos: a distribuição por idade das mulheres aptas à 
reprodução, que pode ser facilmente deduzida dos dados censitários 
oportunamente retificados (vejam-se os cálculos da tabela I), e a dis
tribuição dos nascidos segundo as idades das mães, que fica totalmente 
desconhecida, mas que poderá ser aproximadamente reconstruída se 
for aceita a hipótese de que as suas características no Brasil não sejam 
muito diferentes das indicadas pela experiência internacional. 

Dessa experiência 7 extraímos os elementos da tabela II, referentes 
a seis países diversos, três dos quais europeus (Ucrânia, Croácia-Eslo
vênia e Bulgária), dois americanos (México e Chile) e um asiático 
(Japão) Apesar das diferenças de constituição étnica e de organização 
social, as seis populações mostram andamentos muito semelhantes da 
fecundidade em função da idade. Essa semelhança torna-se mais evi
dente pela tabela IV, em que os coeficientes de fecundidade dos vários 
grupos quinquenais de idade estão expressos em percentagens da sua 
soma segundo cada país l'l.s percentagens referentes ao mesmo grupo de 
idade são pouco diferentes nos diversos países; por exemplo, para o quin
to lustro variam entre um mínimo de 20,1 e um máximo de 22,7 %; p;tra 
o sexto entre 22,5 e 26,4 %. Não parece temerária a hipótese de que 
também no Brasil as percentagens sejam pouco diferentes das obser
vadas nos demais países. 

TABELA li 

Coeficientes de fecundidade, segundo a idade das mulheres, em alguns países • 

COEFICIENTES DE FECUNDIDADE (X 1 000), 
POR GRUPOS DE IDADE 

IDADE DAS MULHERES I 
AnDs Ucrânia Croiicra- Bulgãna Mexrw Chile 

I~ .. 18960 Eslovêrua 1901 a 1919a 1930 e Japão dossers 
1097 1900e1901 1905 1931 1931 1930 pa1ses 

(,) (b) (c) (d) (c) [J) (q) (h) 
----- -- -------

16U-2QO "2 45 24 117 70 32 53 

21°-25° 328 25l 289 229 190 

I 

200 248 

25°- 30° 355 

I 

288 312 243 213 249 27) 

31 o 350 352 246 309 217 212 217 25!) 

36"--40° 202 172 204 156 149 I 163 179 

4JD-4)o 138 

I 

ti7 121 83 79 

I 

72 97 

4{) 0 -50,0 63 18 50 5 31 10 31 

* Pa1•a os três países europeus, dados de R R KuczYNSKI, The Balance oj Dirths and Death:J, 
vol II, págf.i 163-Hi1 (Washington, Brookings Jnstitutton, HJal) Pr,ra os três Jlaises não europeu::;, 
dados do Aperçu d.e la Démographie des Divers Pays du Monde, 1929-1936, pâg 167 (compilado 
e pUbliCado pelo lNSTITUT INTERNATIONAL DEl EiTATISTIQUE, La Hnye, 1939). 

7 As fontes dos dados estão indicadas em ndta à tabela II 
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Para ,orientar os nossos cálculos, sem fabricar um c padrão da.fe. 
cundidade brasileira que seja a simples cópia das observações .feita:s ·em 
qualquer outro pais, começãmós determinando as médias dos coeflci• 
~tes cj.e fecundidade dos seis países acima Indicados, por grupos q_uin
qu~is de idade (v. coluna (h) da tabela II). 

:Ficámos, assim, .habilitados a verificar qual seria o número de 
nascimentos no Brasil no ano do recenseamento se a fecundidade em 
cada grupo de idade fôsse igual à média dos seis países. Para justificar o 
processo, que aliás tem simplesmente o caráter duma e~loração preli
minat:, advertimos que êsses países foram escolhidos entre aqueles em 
que não se aplicava largamente, nas épocas consideradas, a limitação 
voluntária da prole. 

Antes de aplicar à população feminina brasileira os coeficientes 
médios de fecundidade da tabela li, arredondámo-los (248 em 250, etc.), 
para acentuar o caráter aproximativo do cálculo, e elevámos de 53 a 
so o coeficiente para o quarto lustro de idade, tendo em vista b frequente 
início precoce da prolificação por parte da mulher brasileira. Note-se que, 
apesar dêste aumento, o coeficiente de 80 fica mUito inferior ao de 117 
observado para o México, circunstância que parece atestar a moderação 
do aumento adotado. Os coeficientes assim retificados constam da co
luna (c) da tabela III. 

Aplicando êsses coeficientes aos números de mulheres vivas nos 
respectivos grupos de idade, calculãmos depois os números de nasci
mentos que se teriam se a fecundidade da mulher brasileira fôsse exa
tamente representada pelos ditos coeficientes. Somando êsses números, 
que constam da coluna (d) da tabela III, obtivemos um total de 1.285.900 
nascidos vivos, inferior de cêrca de um décimo ao número efetivo esti
mado de 1. 423. 500. 

TABELA Ill 
Cálculo <los nascidos vivos no Brasil em 1920 e dos coeficientes <!e fecunci.i<!ade, 

segundo a idade das mulheres 

Pnpula1ão Coe1i,lentas Nascidos Coeficlantes Nascidos 
IDADE DAS MULHERES feminina dn de letundldade vivos deteoundidade vivos 

Anos Brasil em (Xl.OOO) talouiados (X 1.000) C!ltulo 
l.•·IX ·1920 retlff~ado 

Milhares supostos Milhares retificados Milhares 
(o) (b) (e) (à) (e) (/) 

16.•-20.• .... ' .... ..... 1.693 80 135,4 88,56 14~,0 
21."--:25.0 .. .... 1.419 250 354,8 276,76 392,7 
26,o....;ao.o. ..... 1 180 280 330,4 309,97 365,8 
31.•-35.• ...... '955 260 248,3 287,83 274,9 
36.•-40.o 776 180 139,7 199,27 164,6 
41.'-45.' .. 624 100 62,4 110,70 69,1 
46.'-50.' ... 498 30 14,9 33,21 16,5 

16.'-50.' 7.145 - 1.265,9 199,24 1.423,5-

"' O total de 1.423,5 milhares de nasctmento.s corresoonde à taxa de natalidade geral de 
46,46'7 por 1. 000 habitantes. • 

Essa deficiência pode ser interpretada como uma indicação de que 
os coeficientes de fecundidade aplicados no cálculo são, em média, in
feriores de cêrca de 10 % aos verdadeiros coeficientes de fecundidade 
brasileiros. Supondo-os todos errados por falta na mesma. proporção, 
podemos retificá-los mediante multiplicação por 1,107 = 1.423.500 : 

B.B.E.-6 
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: 1.285.900. Obtemos, assim, os coeficientes da coluna (e) da tabela III, 
que adotaremos como representação aproximada da fecundidade da 
mulher brasileira, por quinquênios de idade. 8 

Aplicados aos números de mulheres vivas nos respectivos grupos de 
idade, êsses coeficientes dão números de nascidos vivos cuja soma coin
cide com o número calculado de 1. 423.500 (v. coluna (f) da tabela II). 

A frequência dos nascimentos por 1. 000 mulheres subiria de 89 no 
quarto lustro de idade a 277 no quinto e a 310 no sexto, em que atingiria 
o seu máximo. Em todos os seis países que considerámos, o máximo cor
responde também ao sexto lustro de idade; entre êsses máximos o mais 
elevado, de 355, encontra-se na Ucrânia, e o mais baixo, de 213, no Chile. 
A fecundidade potencial deve ser maior no quinto lustro, mas no sexto 
é mais alta a proporção das mulheres casadas, e o efeito dêste segundo 
fator prevalece sôbre o do primeiro, na determinação da fecundidade 
real. 

No sétimo lustro a frequência dos nascimentos desceria a 288 por 
1.000 mulheres, no oitavo a 199, no nono a 111, no décimo a 33. 

TABELA IV 

Grandeza relativa dos coeficientes de fecundidade nas várias idades 

RAZÕES (X 100) ENTRE o COHICIENTE DE FECUNDIDADE 
DE CADA GRUPO OE IDADE E A SOMA DOS 

IDADE DAS MULHERES COEFICIENTES DOS SETE GRUPOS• 
Anos 

Brasil Ucrânia Croácia· Bulgária México Chile Japão I 1896. ·Eslovênia 1901 a 1929a I930e 1920 1897 1900e 1901 1905 1931 1931 1930 
(a) (!) (,) (à) (e) '(f) (g) (k) 

------------~-----
16.o-2Q.o 

" 6,8 2,1 4,1 1,8 11,1 7,4 3,4 
21.'-25' 21,2 21,8 22,7 22,0 21,8 20,1 21,2 
26.'-30.' 23,7 23,7 26,0 23,7 23,1 22,5 26,4 
31.D-35.0 22,0 23,5 22,2 23,5 20,7 22,5 23,0 
36.0-40.!1 15,3 15,5 15,5 15,5 14,9 15,8 17,3 
41.0 -45.0 

" 8,5 9,2 7,9 9,2 7,9 8,4 7,6 
46."-50.0 

" 2,5 4,2 1,6 4,3 0,5 3,3 1,1 

16,0 -50,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 

• Razões calculadas sóbre os dados da tabela III, coluna (e), para o Brastr. e da tabela n 
para os demais pafses. 

Em todos os grupos de idade os coeficientes de fecundidade para 
o Brasil aparecem altos, porém inferiores aos máximos observados em 
outros países. No quarto lustro a fecundidade brasileira fica inferior à 
do México, nos seguintes às da Ucrânia e da Bulgária. 

5. A FECUNDIDADE, POR ANOS DE IDADE 

O precedente cálculo de coeficientes de fecundidade por quinquênios 
de idade torna possível a determinação aproximada de coeficientes por 
anos de idade. Essa determinação, que foi executada por interpolação 
gráfica dos coeficientes quinquenais, embora seja necessariamente arbi
trária, sobretudo nas idades iniciais e finais, fornece uma imagem mais 
satisfatória do andamento da fecundidade em função da idade. 

g As percentagens dos vários coeficientes sôbte a soma dos mesmos ficam, em consequência 
do processo seguido, 1ntct·mediárias entre as observadas nos seis países cujos dados tomámos como 
base do cálc'Ulo (vejam~se essas percentagens na coluna (b) da tabela IV), 
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~e:cJr:...OIOAOE 
PO>'\ 

DIAGRAMA I 

IIDAIDIE 

PecunCU.dade da. mulher brasileb·a., segundo a idade, em 1920 - Número anual dos nascidos vivos 
]JOr 1 000 mulheres de cada idade, pOt quinquênios (histograma) e por anos de ldade (diagrama.). 

No diagrama I representamos graficamente quer os coeficientes 
quinquenais (histograma), quer os anuais (curva); os valores numé
ricos dêstes últimos constam da coluna (c) da tabela V. 

O mãxinjo da fecundidade efetiva corresponderia ao vigésimo-oitavo 
ano de idade. 

TABELA V 
Cálculo da taxa de reprolluç{ío para a geraç{ío da tábua de sobrevivéncia 

Brasil 1890 - 1920 

Total 
cumulativo 

População c .. rrclenre de Nascidos 4os naseldos Idade das 
IDADE DAS MULHERES feminina letundldade vivos (nascidos até mullleres 

Anos ugundo a (X 1.000) oalculados o aniversário Anlvarsárlo llbua índioado na . coluna 

(a) (!) (•) (d) 
seguinte) 

(•) (f; 

16.• .......... .. ... ...... 35.442 11 390 390 16 
l?.o ' ... 35.285 45 1 588 1.978 17 
18,0 , 35 006 85 2 983 4 961 18 
19.• ... 34 863 130 4 533 9 494 19 
2Q.o 34 590 179 6 192 15.686 20 
21.• 34.264 231 7 915 23 601 21 
22.0 .. 33 908 261 8.850 32.451 22 
23.• .. ... . .. .. 33.536 281 9.424 41 875 23 
24.". ......... 33.159 293 9.716 51.591 24 
25.0 .. 32 781 301 9 867 61.458 25 
26.o ... • .. .... .. 32.400 307 9.947 71.405 26 

• Aos números de vivos de ambos Cls sexos, deduztdoe do. tâbua de sobrevivência, fol apli
~1\do o coetiolt;l:JJ.te de 0,505 para discriminar a parte feminina ~ste coefiCiente fol sugerid~ pela. 
experlênola do censo de 1920 (v. tabela. I, col. (c)). 
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.TABELA V 

Cálculo da taxa de reprodução para a geração da tábua de sobrevivéncia 
Brasil 1890- 1920 

(Conclusão) 

Total 
cumulativo 

População Coeficiente de Nascidos dos nascidos Idade das 
IDADE DAS MULHERES feminina fecuntlidada vivos (nasddos até mulheres segundo a o aniversário Anos tábua (X I 000) calculados indicado na Aniversário 

coluna 

(•) (51 (,) (<I) 
ae~uintc) 

(e) (f) 

27.' ... 32 018 311 9 958 81 363 27 
28.o 31 631 312 9 869 91; 232 28 
29.' 31 242 311 9 716 100 918 29 
30.0 30 849 308 9 501 110 449 30 
31.' 30 453 304 9 258 119 707 31 
32.0 30 052 299 8 986 128 693 32 
33' 29 648 291 8 628 137 321 33 
34.' 29 238 280 8 187 145 508 34 
35.' 28 824 265 7 638 153 146 35 
36' 28 404 246 6 987 160 133 36 
37.' 27 979 225 6 295 166 428 37 
38° 27 548 203 5 592 172 020 38 
39° 27 Jll 181 4 907 176 927 39 
40' 26 668 161 4 294 181 221 40 
41 o 26 216 142 3 723 184 944 41 
42.0 25 759 124 3 194 188 138 42 
43° 25 295 107 2 707 190 845 43 
44.' 24 823 91 2 259 193 104 44 
45.0 21 343 76 1 850 194 954 45 
46.0 23 854 61 1 455 196 409 46 
47° 23 358 47 1 098 197 507 47 
48.' 22 853 33 754 198 251 48 
49.' 22 338 20 447 198 708 49 
50,0 21.815 7 153 198 861 50 

16.'-50.0 1 027 648 - 198 861 - -

6. A CAPACIDADE DE REPRODUÇÃO DA POPULAÇÃO DO BRASIL 

Dispondo dos coeficientes de fecundidade por anos de idade, esta
mos agora habilitados a medir a capacidade de reprodução da popu
lação do Brasil, mediante o processo habitualmente aplicado pelos de
mógrafos. 

A tábua de sobrevivência Brasil 1890-1920' permite-nos calcular 
os números médios das mulheres que viveriam em cada ano de idade, 
numa geração, inicialmente composta de 100.000 nascidos de ambos os 
sexos, que sofresse em cada ano de idade a mortalidade observada no 
Brasil no período 1890-1920. Êsses números constam da coluna (b) da 
tabela V. 

A geração compreenderia inicialmente 48.780 mulheres; destas, 
35.514 atingiriam o décimo-quinto aniversário, idade que elegemos como 
limite inferior do exercício da atividade reprodutora. 

Supondo, agora, que em cada sucessivo ano de idade as sobreviven
tes dessas mulheres tenham a fecundidade que calculámos para o ano 
do recenseamento - fecundidade indicada pelos coeficientes da coluna 

11 Tábua calculada etn nosso estudo VII (Tábuas de mortaU.daae e de sobrevivência para a 
poptUatao naturat do Brasi~, etc), publicado nesta EEVISTA, 1941, N,e 7, 
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(c) da mesma tabela . .;_ ter-se-lam os números de nascimentos indicados 
pela• coluna {d). Por exemplo, no vigésimo-oita'Vo·ano de Idade, o coefi· 
ciente de fecundidade de 312 por LOOO, aplicado ao número de 31.631 
mul;heres vivas, daria· o número de 9. 869 nascimentos. Analogamente 
procede-se nos demais anos, chegande-se assim ao cálculo duma. com
pleta tábua de fecundidade. 

O número total dos nasciment.os. procedentes das mulheres da ge
ração considerada, no inteiro período da sua atividade reprodutora, 
seria·de 198,8611 isto é, a geração reproduzida seria quase duas vêzes 
mais numerosa do que a reprodutora (100.000). Essa proporção supera 
levemente a calculada para a Ucrânia em 1896-1897, que é de 196.000; 
o excedente é aind~ maior em confronto com a proporção de 183.900 
caJçl!)ada!pã,ra .a )3ulgária en:l11}01-1905. 10 

. A ~azão entre o número total d,os nascimentos e o número dâs 
n\ulherlls :que sobreViviam rio décimo-quinto aniversário seria no Brasil 
de 5,60 (~m companação com '6,60 na Ucrânia e 5·,58 na Bulgária, nas 
épocas acjma indicaÇ!as). Supqndo que 85 % das mulheres sobreviventes 
::10 décimo-quinto aniversário ten:hàm filhos nll cuvso da sua existência, 
o número,médio dos nascidos para cada 100 mulheres pro!ificas seria de 
659 (em comparaçãO com 776 na Ucrânia e 656 na Bulgária). As 30.187 
mulheres que, na dita hipótese, participariam da reprodução, constitui
riam 62 % do número inicial da parte feminina d<~, geração. 

A tábua de fecundidade permite a: determinação da idade média 
dtl mulher na época do nascimento de um filho:• a média aritmética 
vem a ser de 29,5, a mediana dê 28,8, a moda (isto é, o valor mais fre-
quente) de 26,0 anos. . 

É interessante 'observar o andamento dos, totais cumulativos de 
nascidos, contidos nà coluna (e) da tabela V. Já no fim do vigésimo-nono 
ano de idade, as mulheres que contribuem para a reprodução teriam 
procriado 100.948 nascidos vivos, isto é, um número ligeiramente maior 
do que o total inicial dos componentes, de ambos os sexos, da geração. 
Em três lustros de prolificação, a geração reprodutora teria provido 
completamente à própria substituição. 

7. CáLCULOS ALTERNATIV,OS DA CAPACIDADE DE REPRODUÇ!í.O 

q cálhilo q\ié. e;x:ecutámos por anos de idade na tabela V podia ser 
realizado ,aproximadamente por quinquênios de idade, ctlmo mostra a 
tabela' VI; Os resultados diferem muito pouco dos :do cálculo mais pre
ciso:~ total d.os nascidos seria de 198.83:2 semrndo )l, tabela VI, em com
paraçao com 198. 861 na tabela V. 

Tendp assim verificado a :boa aproiimação do cálculo sumário por 
qulnquênios de idade, vamos , utilizá-lo para experimentar a aplicação 
dos nossos coeficientes a outrás tábuas de sobrevivência brasileiras. 

A tabela VII mostrá os :resultados desta apl!cação aos dados da 
tábua de ·sobrevivência calculada por BuLHÕEs CI\RVALHO para as ca
pitais br~sileirás em 1920, e por nós ajustada;" sendo menores nesta 
tá)ma os :números !fe sobreviventes, fiCa um pou~o menor também o 
numero calculado dos nàscidos (187 841), o qual, entretanto, supera de 
88 % o nlj.mero inicial dós componentes :dá geraçã~ reprodutora. 

S~la~c:>~/~\~Jias ::r l)~aY~;~~~l. e ri r~~~hl~:~~~0B~~;~~~ I~sti~:t:ri, ~93~) 'KucZYN~Kr, The 
C4l 11 Veja-se o nosso estudo IV (Ensato de aJustamento das td"buaa de m~ta~tdaã~ bTast~etraa 

culadas por BULH6l!ls CARVALHO). publlca.do nesta REVISTA, 1940. N.o~4. · ' ' T 
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Não varia muito o resultado, se, em lugar da tábua ajustada, se toma 
como base do cálculo à tábua original de BuLHÕEs CARVALHO para a po
pulação feminina das capitais, separadamente considerada, como fa
zemos na tabela VIII. O número dos nascidos reduz-se a 185.875, supe
rando de 86 % o número inicial dos componentes da geração repro
dutora. 

TABELA VI 

Cálculo sumário àa taxa. àe reprodução para a geração àa tábua àe sobrevivência 
Brasil 1890 -1920 

lotai 
cumulativo 

População Coeficiente de Nascidos dos nascidos Idade d" 
IDADE DAS MULHERES lemlnlna feçundldade vivos (nascidos até mul~eres 

Anos segundo a (XI 000) cal~ulados o aniversário Aniversário 
tábua indicado na 

coluna 
seguinte) 

(a) (b) (c) (á) (<) (f) 

16.•-20• 175 281 88,56 15 523 15.523 20 
21°-25° 167 649 276,76 46 399 61 922 25 
26°-30.0 158 140 309,97 49 019 110 941 30 
31.•-35• 148 215 287,83 42 661 153 602 35 
36.0-40.• 137 709 199,27 27.441 181 043 40 
41.0 -45,0 126.436 110,70 13 996 195 039 45 
4fie>-5QO 114 218 33,21 3 793 198 832 50 

16.•-50.• 1 027 640 193,40 190 832 - -

* V nota à tabela v. 

TABELA VII 

Cálculo sumário da taxa de reprodução, para a geração da tábua de sobrevivência 
BC cap. ajust. 

Total 
cumulativo 

IDADE DAS 
População &oetlclente de Nastidos dos nastlllos Idade das 

MULHERES feminina fecundidade VIVOS (nascidos até mul~eres 
Anos segundo a (X 1 000) calculados o aniversário Aniversário 

tábua indicado na 
coluna 

(a) (b) (<) (<i) 
seguinto) 

(e) (f) 

16.Q-20.". 166 316 88,56 14 729 14 729 20 
21•-25•. ISS 644 276,76 43.906 58 635 25 
26•-30.• 149 319 309,97 46 284 104 919 30 
31.0-35." 139 788 287,83 40 235 145 1.14 35 
36.0-40.0 129 876 199,27 25 880 171 034 40 
41.0-45.0 119 385 110,70 13 216 184.250 45 
46.0-51)> 108 123 33,21 3.591 !87 841 50 

16•-SOo 971.451 193,36 187 841 - -

" v. nota à. tabela v. 
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TABELAVUI 
CálcUlo sumário da taza de reprodução,<coil.forme a tábuà· de sobreviv8m!f4. 

BC cap. muZh. 

Total 

Populasão 
çumulatlvo 

Coeficiente de NascidO! dos nascidos Idade das 
IDADE DAS MULHERES feminina fecundidade vivos (nascidos até lnuUieres 

Anos segundo a (Xl".OOO) ealeulados o aniversário Anlverslrlo 
tábua indicado na: . ooluna 

(a) (O) (c) (á) 
seguinte) 

(o) (/) 

16.'-20.0 " 162.755 88,56 14 414 14.414 20 
21.0_:_25.0 155.60i 276,76 43.064 57 478 25 
26.'-30,' .. " 147.070 309,97 41i.587 103 065' 30 
31.0 -35.0 138 536 287,83 39.875 142.940 35 
36.0-40• 129.731 199,27 25.851 168 791 40 
4l.0-45,o 

" 120 817 110,70 13 374 182.165 45 
46.•-50.• 1ll 715 33,21 3.710 185.875 50 

16.0 -50,0 , 
" 966.225 193,28 185.875 - -

'" Aos números de mulheres vivas, deduzidos da tábua, foi a-plicado o coeficiente de 0,48'78, 
conforme a hipótese duma proporção de 100:105 entra os nascidos de sexo feminino e os de 
sexo mae.eulino · 

As diversas determinações, interpretadas com a larga aprol<imação 
que convém à. natureza dêsses cálculos, indicam na população do Brasil 
uma capacidade de reprodução elevada, pois a geração reproduzida su
perari~t de 80-100 % a reprodutora. Essa proporção encon,tra paralelos 
nos países da Europa Qriental, como vimos no parágrafo precedente, mas 
fica muito superior às da Europa Ocidental, onde já em 1908'1913 a 
geraçãO reproduzida na França era inferior de 7% à reprodutora: fe
nômeno que mais tarde se manifestou também em outros países (em 
1934-1936 o deficit seria de 12% na França e na Alemanha, segundo 
cálculos oficiais, 24 % na Inglaterra e Gales e 4 % nos Estados Unidos, 
segundo KUCZYNSKI), 

8. A PROLIFICIDi\DE DA MULHER BRASILEIRA 

Definindo-se como prolificidade de uma mulher o númer!l de filhos 
nascidos vivos que ela teve no curso do período reptodutivo da sua 
el<istência, fica implicitamente definida a prolificidade média dum grupo 
de mulheres, razão entre o número total dos filhos nascidos vivos que 
tiveram e o número delas. 

Já no § 6 calculámos em 5,60 a prolificidade média da mulher bra
sileira, ou, mais exatamente, a prolificidade média de um grupo de mu
lheres observadas desde o décimo-quinto aniversário, que em cada suces
sivo ano de idade tivesse um coeficiente de fecundidade e um coeficiente 
de mortalidade respectivamente iguais aos calculados para a população 
do Brasil. 

O número médio de 5,60 filhos por mulher representa o quociep.te 
entre o total de 198.861 nascimentos e o número de 35.514 mulheres 
sobreviventes. na idad~ inicial da atividade reprodutora. Sem dúvida 
UlUa párte. destas não COncorre à reprodução, outras CQllCOIT®l, ~ffi me< 
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dida inferior à média, outras em medida superior. Seria muito interes
sante poder classificar as 35.514 mulheres segundo o número dos filhos 
que teve cada uma delas. 

Tentando essa classificação, temos o dever de salientar o caráter 
totalmente conjetura! do cálculo que sé segue. 

Existem, porém, nos nossos dados, e na experiência demográfica 
internacional, elementos 3:ptos para orientar êsse cálculo. 

Antes de tudo podemos afirmar que o número das mulheres que ti
veram filhos nascidos vivos é inferior a 35. 514, número das sobrevi
ventes no décimo-quinto aniversário, pois uma parte destas não teve 
relações sexuais, e uma fração das que as tiveram não teve filhos vivos. 
Considerando os resultados de investigações realizadas em outros países, 
achamos que a proporção de 15 % representa uma avaliação muito mo
derada para o conjunto dêsses dois grupos que não concorrem à repro
dução. Aplicando ao número de 35.514 a percentagem de 85 %, calcu
lamos, portanto, o máximo número presumível das mulheres que tiveram 
filhos nascidos vivos: 30 .187. 

Adotando essa cifra, temos simultaneamente, expresso por ela, o 
número dos filhos primogênitos, pois todas essas mulheres tiveram pelo 
menos um filho. Logo, dos 198.861 nascidos vivos, 30.187 seriam primo
gênitos; ficam a distribuir, segundo o número de ordem, os demais 
168.674. 

A experiência de populações que não aplicam largamente a limi
tação voluntária da prole mostra que mais ou menos nove décimos das 
mulheres que tiveram um primeiro filho teem um segundo; parecem ser 
da mesma ordem, mas talvez um pouco maiores, as proporções das mu
lheres que chegam a ter três filhos, entre as que tiveram dois, e das que 
chegam a ter quatro filhos, entre as que tiveram três .12 Aplicando res
pectivamente as proporções de 90, 92 e 92 %, determinámos os números 
de nascidos com os números de ordem 2, 3, 4, que constam da coluna 
(c) da tabela IX. 

Depois do quarto filho, a probabilidade de sucessivos nascimentos 
vai diminuindo." Adotámos, portanto, proporções decrescentes, supondo 
que 88 % das mulheres que tiveram 4 filhos cheguem a ter um quinto, 
85 % das que tiveram 5 filhos cheguem a ter um sexto, 80 % das que 
tiveram 6 filhos cheguem a ter um sétimo, etc.. Entretanto, desde o 
duodécimo filho, mantivemos constante em 60 % a proporção entre os 
nascimentos de ordem (x + 1) e os de ordem x, conformando-nos às 
experiências estrangeiras que nos guiaram nesse cálculo." 

' 12 Na média das duas regiões italianas de mã;dma fecundidade, Oampanla, e Puglia, ~>egundo 
a experiência de 1931, ent1e as mulheres que tiveram 1 filho, 90% teriam um segundo, entle as 
que tiveram 2 filhos, 92 % teriam um terceiro, entre as que tiveram 3 f1lhos, 92 % teriam um 
quarto Advirta-se que essas proporções se referem às mulheres casadas; entretanto, achámos legi
timo aplicá-las ao conjunto das mulhmcs brasileiras, casadas ou não, em vista da presumivel 
maior fecundidade destas em comparação com as italianas 

1~ Na média das duas regiões itRUanas citadas na nota precedente, 84 % daa mulheres que 
tiveram 5 fllhos chegam o. ter o quinto, 72 % das que tiveram 5 filhos chegam a ter o 
sexto Veja~se o nosso estudo Estremi Regtonati ãena Feconãitâ Leçittima in Itatta, no Givrnale 
degli Economistt e !Uvista di Stat~stica, 1935, no 10 (Outubro), pãgs 867 e seg 

11 A determtnaç!o das proporções indicadas no texto e na coluna (b) da ta.bela. IX fOi feita 
sob a dupla condição de seguir um andamento conforme a experiência internacional e de deixar 

~~~;f~~~ãg, ~~86°t;~;1Md~0~a~~~~~~s;~~~g~m!s!a c~i.g(~d~ac~~3~~!0J~~ ci:t~1ii 1J:a,0~: c~!~~: 
rp,çt\o com os 198.861 que constam da. tabela v. 



TABELA IX 
Cálculo da proli!icidade da mulher brasileira, conforme a tábua de sobrevivéncia 

Brasil, 1890 -1920 

Percentagem 
N'fill!ero das 

EM 1DD.DDD MULHERES 
NÜMERO o·e ORDEM das mulheres Nfimero das PRDLiFICAS . 

DO NASCIMENTO com r-llllhos mulheFes qUe mulheres qué 
I que chaeam ehegam a ter ficam com Chegam a ter Ficam com 

a ter o xmo o ""q mho r lilbos o xmo filho 1 filhos 
filho 

(a) (!) (c) (d) (<) (!J 

o ... .. - 35.514 6 327 - -
1' 85 30 187 3.019 100 000 10.000 

2 ..... .... 90 27.168 2 173 90.000 7.199 

.a .... .. ... 92 24 995 2.000 82.801 6.626 

4 .. 92 22.995 2.299' 76 175 7 616 

5. .. .. 90 20 696 2.484 68.559 8.228 

6 .. 88 18 212 2.732 60 331 9.051 

7 .. 85 15..480 3.096 51 280 !O 256 

8. ..... 80 12.384 3 096 41.024 !O 256 

9.. .. .. 75 9 288 2.786 30 768 9.229 
10 .. .. 70 6.502 2.276 21.539 7 540 

11 .. 65 4 226 1 525 13 999 5,051 

12 62 2.701 1 080 8.948 3578 

!3 j() 1.621 648 5 370 2 147 
14 ..... 60 973 389 3.223 I 288 

15 .. ... 60 584 234 1.935 776 

16. 60 350 140 1159 463 

17. 60 210 84 696 279 
18. 60 !26 50 417 165 
19. .. 60 76 30 252 100 
20 60 46 18 !52 59 
21. 60 28 ll 93 37 
22. 60 17 7 56 23 
23, .. 60 !O 4 33 13 
24. 60 6 2 20 7 
25 .. 60 4 2 13 6 
26 60 2 I 7 4 
'}(/ .. 60 1 1 3 3 

NOTA. Ool. (c). Os dados de!'lta coluna, excluslve o pr!metro, Indicam também o.s D.úmeros 
dos nascidos vtvos com número (,le ordem :c; o total deles, setnpre exc~uslv~ o primeiro, indica 
o nümero"total dos nascidOs vivos havldo.s pel!'l-15 30.187 mulheres que tlve~m fll~os: 198 888. 

COl. (d). O total das olfras deste. ooluna coincide eom o número' intciall das mulherefl 
(35.514), Incluindo, além das 30.187 que tiveram tnhOs, as 5.327 que n!.Q tiVeram. 

Ool. (a). O total das cl!ras desta coluna; indica. o número total dos nascidos vivos (658.353) 
havidos pelas 100.000 mulheres que tiveraln filhos. 

ciol. (t). O total das elfrELEJ desta. cOlunD. coinctne com o número das mul,heres que tiveram 
filh~ (100.000). 

A tabela IX indica, na coluna (d), a distribuição calculada das 
35.514 mulheres segundo a prolificidade: 5.327 ficariam sem fi!hôs, 
5.192 teriam 1 ou 2 filhos, 6. 783 de 3 a 5 filhos, 13.986 de 6 a 10 filhos, 
4.226 mais que 10 filhos. Pa~a o conjunto das mulheres que têm filhos, 
o número médio aritmético dêstes seria de 6,6, o número mediano de 7, 
o número :inals frequente de 7 ou 8 (estes· dois algarismos aparecendo 
com frequências iguais). ' · · ' 

Nas colunas (e) e (f) da ·tabela IX, ôs dados de prolificidade estão 
proporcionados a um total de 100.000 mulheres prolíficas. 
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9. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Saindo da taxa de natalidade estimada no curso de nossas investi
gações sôbre o desenvolvimento da população do Brasil, determinámos 
o coeficiente de fecundidade geral, que, embora calculado para o "ano 
do recenseamento" de 1920, pode ser aceito como expressão aproximada 
do nível médio no curso do decênio 1911-1920. 

O conhecimento do coeficiente de fecundidade geral tornou-nos pos
sível avaliar, com o auxílio das regularidades reveladas pela experiência 
internacional, os coeficientes de fecundidade por quinquênios de idade 
das mulheres; estes, por sua vez, permitiram a determinação, por inter
polação, dos coeficientes por anos de idade. 

Dispondo de tábuas de sobrevivência para a população do Brasil, 
pudemos calcular, mediante êsses coeficientes, o número dos nascimentos 
que proviriam de uma geração, cujas mortalidade e fecundidade em cada 
ano de idade coincidissem com as observadas neste país. 

Por êsse cálculo ficou determinado aproximadamente também o 
número das mulheres desta geração, que efetivamente contribuiriam 
para a reprodução, de modo que se tornou possível calcular o número 
médio individual de filhos tidos por elas, e, além disto, avaliar com larga 
aproximação a distribuição das mães segundo o número de filhos havidos. 

Chegámos, assim, a obter um quadro bastante satisfatório da fe
cundidade e da prolificidade da mulher brasileira, e da capacidade de 
reprodução da população do Brasil, nos últimos anos precedentes ao re
censeamento de 1920, preparando elementos de comparação retrospectiva 
para os dados que serão fornecidos pela apuração do recenseamento de 
1940. Esta permitirá também verificar o fundamento de algumas hipó
teses a que recorremos, e retificá-las, se for preciso. 

Entretanto, já se torna possível verificar em que medida ficariam 
modificados os resultados de nossos cálculos se fôsse confirmada a sus
peita de que os dados de população do censo de 1920 estejam errados por 
excesso. 

Na parte VI dêstes estudos calculámos que, se a população efetiva 
em 1920 resultar inferior de 10 % - proporção puramente hipotética, 
experimentada para fim de estudo - à indicada pelo censo, a taxa geral 
de natalidade no período 1890-1920 deveria ser reduzida de 46,51 pm 
1. 000 habitantes, valor primeiramente calculado, a 44,00, isto é, de 
5,4 %. 

Deveriam ser reduzidos na medida de 5-6 % também os coeficientes 
de fecundidade calculados na tabela III (co!. (e)) e os da V (co!. (c)). 
A simultânea redução de 3-5 % nos números de mulheres sobreviventes 
nas idades fecundas - efeito da retificacão das tábuas de sobrevivência, 
que se tornaria necessária na referida· hipótese - contribuiria para 
fazer diminuir mais ou menos de 10 % o número total de 198.861 nas
cidos vivos calculado na tabela V (co!. (d)). A medida da capacidade 
de reprodução da população do Brasil ficaria ainda muito alta, embora 
menor do que a que tínhamos calculado, pois uma geração inicialmente 
composta de 100.000 indivíduos se reproduziria numa geração de cêrca 
de 180.000. A posição do Brasil no quadro internacional da natalidade 
tornar-se-ia inferior, mas não muito, à indicada pelas nossas precedentes 
pesquisas. 



LtLIO I. GAMA 
(Consultor ~écnico do Conselho Nacional de Estatística) 

INTRODUÇÃO A TEORIA DOS CONJUNTOS 

IX. CONEXIDADE. DOMíNIOS, REGiõES 

70. Vínculo ou ligação 
de dois conjuntos 

Vínculo ou ligação dos conjuntos A e B é o 
conjunto 

Tem-se 

[A,B] = AB -f- AB' -f- BA' 

= AB -i-BÃ 

[~Bj = ÃB = [A,Bl-i- A'B', 

[A,B -i- C]= [A,B] -i- [A, C] 

[A,O] =O. 

O vínculo de dois conjuntos fechados é a sua intersecção. 

Os conjuntos A e B dizem-se vinculados ou ligados (mutuellement 
connexes, non séparés), se o seu vínculo não é um conjunto vazio, isto é, 
se se verificar algum dos dois casos: 1.0 , os dois conjuntos teem, pelo 
menos, um ponto comum; 2.0 , um, pelo menos, dos dois conjuntos 
contém um ponto que é ponto de acumulação do outro. No caso con
trário, isto é, se [A,B] =o, os dois conjuntos se dirão desligados (sepa
rés, separated). 

Resulta, imediatamente, das definições: 
Se um subconjunto de A é ligado a uni subconjunto de B, A e B 

são ligados. 

Se A é ligado a· B -i- C, A é ligado a um, pelo menos, dos con
juntos B,C. 

Para que dois conjuntos fechados, ou para que dois conjuntos aber
tos, sejam ligados, é necessário (e suficiente) que tenham algum ponto 
comum. 

O interior e o exterior de um conjunto são conjuntos desligados. 

71. Conjunto conexo O conjunto C diz-se conexo se, para toda 
decomposição 

C=A+B, (Ar" O, Br"O), (1) 

as componentes A e B são vinculadas, isto é, se não existir nenhuma 
decomposição de C ém duas componentes não vazias e desligadas. O 
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conjunto nulo verifica essa condição. O conjunto unitário cujo ele
mento é a só admite uma decomposição da forma (1), a saber 

(<) ~ (a) -i- (a), 

e, portanto, é conexo. Se as componentes A e B teem elementos comuns, 
elas são ligadas. Pode-se, portanto, dizer que um conjunto C, dotado 
de mais de um elemento, é conexo quando, para toda decomposição de C 
numa soma A+ B, as componentes A e B são vinculadas, isto é, veri-
ficam a condição · 

AB' + BA' ?"'O. 

Resulta, imediatamente, que nenhum conjunto finito de mais de 
um elemento é cqnexo. Assim, 

O conjunto nulo e o conjunto unitário são os 'únicos conjuntos 
finitos conexos. 

Para que um conjunto C, de mais de um elemento, seja conexo, é 
necessário e suficiente que todo subconjunto verdadeiro, não vazio, de 
C seja vinculado ao subconjunto complementar. 

72. União de dois conjuntos Conjunto de união ou, simplesmente, 
união dos conjuntos A e B é o conjunto 

Tem-se 

(A,B) ~ A'B' -i- AB' -i- BA' 

(li,B) = (A,B), 

(A,B -i- C)~ (A,B) -i- (A, C), 

(A, O)~ O, 

(A,B) -i- AB = [A,B] -i- A' B' = Ãii ~ [Ã,B] 

A união de dois conjuntos perfeitos é a sua intersecção. 

Os conjuntos A e B dizem-se unidos entre si (mutuellement en· 
chainés), se (A,B) #O, isto é, se se verificar qualquer dos dois casos: 
1.0, os dois conjuntos teem, pelo menos, um ponto de acumulação 
comum; 2.0 , um, pelo menos, dos dois conjuntos contém um ponto que 
é ponto de acumulacão do outro. No caso contrário, os dois conjuntos 
dizem-se desunidos. • 

Se um subconjunto de A é unido a um subconjunto de B, A e B 
são unidos entre si. 

Se A é unido a B + C, A é unido a B ou a C. 

Dois conjuntos finitos nunca são unidos entre si (mesmo que te
nham elementos comuns).' 

~. Para Uustrar a distinçãp entre conJuntos unidos e conjuntos vinculados, considerem-se 
~n~~:~~~e.a de. dois cúculos externamente tangentes: são dois, _con~ul).tos . unidos, mas n1ío 
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73. ()qnjunto unido 'l;>iremos que C é um conjunto 'l!<nido se,,,,para 
toda decomposição, < , , 

(A ,.-' O, B ,.-' O) (I) 

as componentes A e B são unidas entre si. Verifica-se imediatamente que: 

Nenh'f!,m conjunto finito, não nulo, é unido. 

Para que um conjunto C, de mais de um elemento, seja unido, é 
necessário e suficiente que todo subconjunto verdadeiro, não nulo, de C, 
seja unido ao subconjunto complementar. 

Para demonstrar esta última proposição, quanto à suficiência da 
condição (a necessidade é evidente), consideremos uma decomposi
ção (1) do conjunto C. Tem-se 

C= A+ (B- A). 

Mas, como facilmente se verifica, 

(A,B- A) C (A,B); 

o primeiro membro desta inclusão não é nulo, por hipótese. Segue-se 
que (A,B) 7" O. 

74. Relação entre conjunto 
conexo e conjunto unido 

Em se tratando de conjuntos de mais 
de um elemento: Todo conjunto conexo 
é unido. Todo conjunto unido e fe-

chado é conexo. 

Seja C conexo. Consideremos uma disjunção C = A + B (isto é; 
uma decomposição de C em dois subconjuntos não nulos e sem pontos 
comuns). Tem-se AB' + 'BA' 7" {); logo, A e B são unidos entre si, e, 
portanto, C é um conjunto unido. 

Seja C unido e fechado. Consideremos uma disjunção C= A+ B. 
Tem-se 

A'.B' -i- AB' .j. BA' ,.-'O. (1) 

Ora, sendo C fechado, todo elemento de A'B' pertence a c, isto é, 
a A ou a B, de sorte que 

A' B' c AB' + BA'. 

A condição (1) reduz-se, portanto, a 

As'+BA'~O, 

que exprime serem A e B conjuntos vinculados. Logo, q é conexo. 

75. Teoremas 

junto conexo. 

I. A reunião de um número finito ou infinito de con
juntos conexos, vinculados dois a dois, é um con-

A reunião de um número finito ou infinito de conjuntos unidos, 
dois quaisquer dos quais são unidos entre si, é um conjunto unido. 
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Seja K = :s C a reunião de um número finito ou infinito de con
juntos conexos C, vinculados dois a dois. Consideremos uma disjunção 

K=A+B, (A 7' O, B ~O) 

Se A contiver um C, seja c,, e se B contiver um C, seja c, as 
componentes A e B serão vinculadas, vjsto que, por hipótese, o são os 
conjuntos C, e C,. No caso contrário, haverá um C, seja C,, que tem 
pontos, ao mesmo tempo, em A e em B, de sorte que será 

Cs = ACg +BC,, 
com 

AC3 7"'0,BC3 7"-0. 

Como C3 é conexo, suas componentes AC8, BC3 são vinculadas. Tam
bém o serão, portanto, A e B. Essencialmente a mesma é a demonstração 
da segunda parte do enunciado, relativa aos conjuntos unidos. Como 
corolários: 

a) A reunião de um número finito ou infinito de conjuntos co
nexos, tendo, dois a dois, algum ponto comum, é conexo (HAusnoRFF). 

b) A Teunião de um número finito ou infinito de conjuntos unidos, 
tendo, dois a dois, algum ponto de acumulação comum, é um conjunto 
unido. 

II. Toda cadeia finita ou infinita de conjuntos conexos é um 
conjunto conexo. 

Chamamos cadeia (finita ou infinita) de conjuntos à reunião dos 
conjuntos C, de uma sucessão (finita ou infinita) { C, J, tal, que dois 
conjuntos consecutivos sejam vinculados. 

Se a cadeia é finita, o teorema resulta imediatamente do anterior, 
porque, em virtude dêste, cada um dos conjuntos 

Kn = Kn-1 + Cn + 1 

é conexo, e K. é precisamente a cadeia finita C, + ... + C,+ r Se a ca
deia K = L C, é infinita, consideremos uma disjunção: 

(A r" O, Br"O). 

Se todo C,. estiver contido exclusivamente em A ou em B, A e B 
serão vinculados, porque, neste caso, haverá, necessa1·iamente, dois con
juntos consecutivos, C, e C, +t• dos quais um está contido em A e o outro 
em B. No caso contrário, haverá um conjunto da cadeia, seja C, tendo 
pontos ao mesmo tempo em A e em B, de sorte que 

Cr = ACr + BCr~ 
com 

AC,/"O,BC,r"O. 

_ Como na demonstração do teorema anterior se concluirá que A e B 
sao conjuntos vinculados. 
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~II. Se todo par de pontos de um conjunto C pertence .a um sub
conjunto conexo de C, C é conexo (HAusooRFF). 

Sejam p um ponto fixo de C, m um ponto variável de C, K(p,m) a 
reunião dos subconjuntos conexos de C que conteem o par p,m: K(p,m) 
é conexo (teorema I, a). Tem-se 

C= ~K(p,m), (I) 

a somação estendendo-se a todos os pontos m # p de C. A igualdade (1) 
demonstra o teorema, em virtude do corolário a) do teorema I. 

Pode-se enunciar o teorema III da seguinte forma: 

Se C não é conexo, existe um par de pontos "·~ de C com a seguinte 
propriedade: todo subconjunto de C que contenha " e ~ é desconexo 
(não conexo). 

Pode-se demonstrar esta proposição diretamente do seguinte modo. 
O conjunto C, por não ser conexo, admite uma disjunção 

C= A+ B, 

em que as componentes A e B são desligadas. Sejam "um ponto de A, 
B um ponto de B, e C, um subconjunto de C que contenha a e B. Tem-se 

c, ~ AC1 +BC,. 

Os conjuntos AC, e BC, são desligados, porque o são A e B. Logo c, 
não é conexo. 

Dos teoremas III e II resulta: 

Para que um conjunto C seja conexo é necessdrio e suficiente que, 
dado U'fll ponto a de C, todo outro ponto b de C possa ser ligado 2 a a por 
um subconjunto conexo de C. 

IV. Seja C itm subconjunto conexo de um conjunto conexo K. 
Ponhamos K- C= A+ B, sendo A e 13 conjuntos desligados. Os con
juntos C + A e C + 13 serão conexos. • 

Consideremos uma disjunção 

C+ A= L+ M; (t) 

trata-se de provar que L e M são ligados. Tem-se 

C= CL + CM. 

Os conjuntos CL,CM se não forem nulos, serão ligados, em virtude da 
conexidade de C, e, por consequência, também o serão seus supercon· 
juntos L,M. Seja, então, CL = O, de sorte que C c M, e, consequente
mente, em virtude de (1), (n.0 6, c). 

L c A. (2) 

11 Em vez de dizer que dois pontos pertencem a um conJunto conexo, diz-se, frequentemente, 
que êssea pontos são Uga.dos, ou que podeÍii ser ligados, por êsse conjunto conexo, 

a R L, WILDER The Sphere in Topology (Sernloentennial Addresses o:r the Amerlcan Mathe
mattcal society, p~g 14!)). 



Escrevendo a igualdade K =A+ B + C $Ob a forma 

K- L+ (M+B), 

vê-se, por ser K conexo, que L e M + B são ligados, isto é, 

[L,M + B]- [L,M] + [L,B] r' Q, 

Mas, [L,B] =O, porque, do contrário, em virtude de (2), A e B seriam 
ligados (contra a hipótese). Conclue-se que [L,M] ""'O, c. q. d. 

V. Num espaço H, se um conjunto conexo K contém pontos de um 
conjunto C e pontos do complementar H- C, então K conterá pontos 
da fronteira de C (HAUSDORFli'). 

Na disjunção 

K = KC + K (H- C), 

as componentes KC = K, e K(H- C)= K, não tem pontos comuns e 
são vinculadas. Existe, portanto, um ponto M, de K, que é ponto de 
acumulação de K,, óu existe um ponto M, de K, que é ponto de acumu
lação de K,. M, seria ponto de C e de (H- C)'; M, seria ponto de H- C 
e de c•. M,, ou M,, pertence, pois, à fronteira de C em H. 

Como corolários: 

a) Num espaço conexo, todo conjunto não vazio, que não abrange 
todo o espaço, tem uma fronteira (não nula). 

b) Num espaço conexo, nenhum conjunto fechado é aberto; ne
nhum conjunto aberto é fechado - excetuados o conjunto nu!o e o 
próprio espaço. 

Em virtude do corolário precedente, a fronteira de um conjunto C 
de um espaço conexo não é vazia, desde que C não seja nulo nem 
abranja todo o espaço. Ora, para que um conjunto seja ao mesmo tem
po fechado e aberto, é necessário que sua fronteira seja vazia (n.0 67, I). 

VI. Se C é conexo (unido), também será conexo (unido) todo con
junto K que verifique a inclusão 

C c K c C. 

Se K""' C, serâ necessariamente, em virtude desta inclusão, 

K =C+ D, D c C'-C. 

Consideremos uma disjunção de K: 

K =A+ B. 

Se se tiver C c A, a igualdade 

C+D=A+B 

mostra (n.0 6, c) que se terá B c D, donde resulta, sucessivamente, 

B c C', B c A.', BA' = B, 
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e, portanto, B:A' # O. Segue-se que' as componentes A e B são; não só 
vinculadas, como também unidas entre si. Chegar-se-ia à mesma con
clusão supondo C c B. Se, ao contrãrio, C não estã contido nem em A, 
nem em B, tem-se 

Ç ~ CA + CB, 

com 

CAi"' O, CB ""0. 

Como c é conexo (unido), os conjuntos CA,CB serão vinculados 
(unidos entre si). Também o serão as componentes A e B, c. q. d. 

Como corolário: 

O fêcho de um conjunto conexo (ou unido) é sempre conexo (e, 
portanto, unido). (HAusnoRFF). 

VIL Para que um conjunto seja unido, é necessário e suficiente 
que seu fêcho o seja. 

A necessidade da condição estã expressa no corolário do teorema 
anterior. Seja; então, C um conjunto unido. Pondo 

C= A+ B, 

tem-se C= A -f- B, donde, visto que C é unido, 

(A,B) ,po. 

Ora, (n.o 72), (A,B) = (A,B), logo, A e B são unidos entre si, c. q. d. 

VIII. Todo conjunto conexo, não unitário, é denso em si mesmo. 
Todo conjunto unido é denso em si mesmo. 

Seja a um ponto de um conjunto C conexo, não unitãrio, ou de 
um conjunto C unido. Consideremos a disjunção 

C~ (a)+ B. 

Tem-se 

[(a),B] = ((a),B) = (a), B' r" O, 

Portanto, a, B' = C', c. q. d. 

76. Continuos. Conjuntos 
puntiformes 

pode-se, também, definir: 
nexo e fechado. 4 

Chama-se contínuo (num dado espaço) 
a todo conjunto unido e fechado (nesse 
espaço). Em virtude do teorema do n.o 74, 

contínuo é todo conjunto não unitário, co-

Todo contínuo é um conjunto perfeito, porque é fechado, e sendo 
unido, é denso em si mesmo (n.0 75, VII). ' 

R.B.E.-'1 



•• REVISTA BRASILEIRA DE EBTATtSTICA 

Todo espaço conexo ou unido é um contínuo (em si mesmo), por
que é fechado (n.O 55, II, b). 

Um conjunto diz-se puntiforme se não contém nenhum contínuo. 

Se o derivado de C é puntiforme, C é puntiforme, porque, se C con
tivesse um contínuo K, C' conteria o contínuo K' = K. 

Das propriedades dos conjuntos conexos ou unidos e dos conjuntos 
fechados (n.0 55) decorrem os seguintes teoremas: 

O jêcho de um conjunto unido, ou de um conjunto conexo, não 
unitário, é um contínuo. 

A reunião de um número finito de contínuos, tendo, dois a dois, 
algum ponto comum, e um contínuo. 

O jêcho da reunião de uma infinidade de continuas, tendo, dois a 
dois, algum ponto comum, é um contínuo. 

Toda cadeia finita de contínuos é um contínuo. O jêcho de uma 
cadeia infinita de contínuos é um contínuo. (Uma cadeia de contínuos 
pode ser definida como a reunião dos contínuos de uma sucessão finita 
ou infinita de contínuos, tal, que dois contínuos consecutivos tenham 
algum ponto comum, n. 0 75, II.) 

Se dois pontos quaisquer de um conjunto fechado C podem ser li
gados por um subconjunto conexo de C, C é um contínuo. 

Não se pode ligar um ponto de C a um ponto do complementar 
de C por um contínuo, sem atravessar a fronteira de C. 

7 7. Constituintes 
de um conjunto 5 

Se a é um ponto de um conjunto C (não vazio), a 
família dos subconjuntos conexos de C que con
teem o ponto a admite um conjunto máximo 

(n" 8), visto que a reunião de um número finito ou infinito de con
juntos conexos, dotados, dois a dois, de um ponto comum, é ainda um 
conjunto conexo. Chama-se constituinte do conjunto (não vazio) C, 
relativo ao ponto a, ao maior subconjunto conexo de C que contém o 
ponto a. Se a é um ponto isolado de C, o constituinte de C relativo a a 
é o conjunto unitário (a). Designaremos por K, o constituinte relativo 
ao ponto a (de um dado conjunto). 

Se o ponto b de C pertence ao constituinte K, relativo ao ponto a, 
será K,=K,. 

Por hipótese, K, é um conjunto conexo que contém b; portanto, 
pela própria definição de K,, será K, :o K,. Em virtude desta inclusão, 
K, é um conjunto conexo que contém a; portanto, pela própria defi
nição de K,, será K, :o K,. Segue-se que K,=K,. 

Se o ponto b de C não pertence a K,, os constituintes K, e K, são 
conjuntos desligados. 

Se não o fôssem, 1\, + K, seria um conjunto conexo, e, portanto, 
se teria 

6 Gonstttuant.s, composavtes; componenta. 
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o que é impossível, porque o ponto b, que pertence a K, e, portanto, 
ao segundo membro desta inclusão, não pertence, por hipótese, a K •. 

Dos dois teoremas precedentes deduzem-se os seguintes resultados: 

a) Um conjunto conexo só tem um único constituinte, que é o 
próprio conjunto. 

(Em têrmos mais precisos: os constituintes de um conjunto conexo, 
relativos aos seus diversos pontos, são iguais ao próprio conjunto.) 

b) Toc:o conjunto não conexo é decomponíveí na soma de um 
número finito ou infinito de conjuntos conexos, desligados dois a dois, 
que são os seus constituintes. 

Mostremos ainda que: 

I. Todo constituinte de um conjunto é fechado nesse conjunto: 

Seja K um constituinte de um conjunto C, e seja a um ponto de 
K'C. O conjunto K +(a), reunião de dois conjuntos conexos ligados, 
é um conjunto conexo, e, portanto, como K é um constituinte, será 

K-f- (a)~ K, 

donde a, K. Assim, K'C c K, c. q. d. 

II. Todo constituinte de um conjunto fechado é um contínuo ou 
redu;;-se a um ponto. 

Seja K. um constituinte de um conjunto fechado, C. K. é um sub
conjunto conexo de C, que contém o ponto a; portanto, K. = K., o que 
exprime ser K. um conjunto,fechado. Logo, K"' se não se reduzir ao 
ponto a, é um contínuo. 

78. Dominios Denomina-se domínio um conjunto aberto e conexo. 
Em outros têrmos, domínio é um conjunto aberto, 

e de um só constituinte, Das propriedades dos conjuntos abertos e 
dos conjuntos conexos, resulta: 

A reunião de um número finito ou infinito de domínios, secantes 
dois a dois, é um domínio. 

A reunião de dois domínios sem pontos comuns nunca é um domínio. 

Uma cadeia finita ou infinita de domínios é um domínio. 

(Cadeia de domínios é a reunião dos domínios de uma sucessão tal, 
que dois domlnios consecutivos sejam secantes.) 

Se todo par de pontos de um conjunto C pertence a um domínio 
contido em C, C é um domínio. 
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79. Determinação 
de um domínio 

Um domínio fica determinado por um de seus 
pontos e pela sua fronteira. 
(Isto é: dois domínios que teem a mesma fronteira 

e um ponto comum são iguais.) 

Demonstremos, preliminarmente, o seguinte lema (HAusnoRFF) : 
Todo domínio é um constituinte do complementar de sua fronteira. 

Sejam D um domínio, F sua fronteira, .p o complementar de F. 
Consideremos um ponto a de D. Como D é aberto, tem-se (n.0 65) D c .p, 
portanto, ~ < </>. Seja K. o constituinte de .p relativo ao ponto a. Vamos 
mostrar que D = K •. A inclusão D c K. resultá imediatamente de ser 
D um subconjunto conexo de .p que contém o ponto a. Para demonstrar 
que K. c D, consideremos um outro ponto P 7" a de K •. Se B não per
tencesse a D, K. conteria algum ponto de F (n.0 75, IV), o que é im
possível, porque K., como constituinte de .p, está contido no comple
mentar de F. Assim, ~. D, e K. c D, c. q. d. 

Isto posto, dois domínios que tenham a mesma fronteira e um 
ponto comum, são cons.tituintes de um mesmo conjunto (o comple
mentar da fronteira comum), e são o mesmo constituinte, porque teem 
um ponto comum. 

80. Conjuntos pontual
mente conexos 

Diremos que um conjunto c é conexo no 
ponto a de C, se existir um entôrno E de a, 
tal, que todo ponto b de C, contido em E, 

possa ser ligada a a, por um subconjunto conexo de C. Um entôrno E 
que tenha essa propriedade se dirá ent8mo de conexidade no ponto a. 
Se E é um tal entôrno, todo entôrno de a, contido em E também será, 
evidentemente, um entôrno de conexidade. Diremos que C é pontual
mente conexo, se for conexo em cada um de seus pontos. Todo con
junto conexo é pontualmente conexo (n.0 75, III), mas a recíproca não 
se verifica. Como exemplo, pode-se citar a reunião de dois conjuntos 
conexos, desligados. 

Todo constituinte de um conjunto aberto, pontualmente conexo, 
é um domínio. 

Seja K um constituinte de um conjunto aberto e pontualmente 
conexo, C. Consideremos um ponto qualquer a de K: a pertence a C. 
Sejam E, um entôrno de a contido em C, E, um entôrno de conexidade 
de C em a, E um entôrno de a contido em E,E,, de sorte que E é ao 
mesmo tempo um subconjunto de C e um entôrno de conexidade de C 
em a. Digo que E c K. Suponhamos, por absurdo, que E contenha um 
ponto b (#a), que não pertença a K. Seja K, o constituinte de C rela
tivo a b. Podemos ligar a e b por um subconjunto conexo C ( a,b) de C. 
A reunião 

K .j. C(o,!) .j. K 1 

é ainda um subconjunto conexo de C, o que é absurdo, porque K e K, 
são constituintes distintos de C. Tem-se, pois, de fato, E c K. Segue
•Se que a é ponto interior de K; logo, K é aberto, e, portanto, é um 
dominio. 
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Como corolário: 
Todo conjunto aberto, pontualmente conexo, é decomponível num 

número finito ou infinito de domínios, sem pontos comuns, que são 
os seus constituintes. 

81. Co~juntos local
mente conexos 

Diz-se que um conjunto C é localmente conexo 
no ponto a de C, se, dado um entôrno E, de a, 
existir um segundo entôrno E, c E, de a, tal, 

que todo ponto b de C contido em E,, possa ser ligado a a por um sub
conjunto conexo de C, contido em E,. Um conjunto diz-se localmente 
conexo, se for localmente conexo em cada um de seus pontos. 

Todo subconjunto aberto de um conjúnto localmente conexo, tam
bém é localmente conexo. 

Seja A um subconjunto aberto do conjunto localmente conexo C. 
Consideremos um ponto a de A, e seja E, um entôrno dado de a. Em 
virtude da accessibilidade do espaço, podemos determinar um entôrno 
e, de a, tal, "que e, c E,Á; e, em virtude da conexidade local de C em a, 
existe um entôrno E, c e, de a, tal, que todo ponto b de A, contido em 
E,, pode ser ligado a a por um subconjunto conexo C, de C, sendo c, c e,. 
Como e, c E,A, c, será também um subconjunto conexo de A, contido 
em E, o que prova ser o conjunto A localmente conexo em a, c. q. d. 

E' claro que um conjunto localmente conexo (num ponto) é um 
conjunto pontualmente conexo (nesse ponto). Os conjuntos localmente 
conexos teem, portanto, as propriedades demonstradas no n.0 80. Em 
particular, todo constituinte de um conjunto aberto, localmente conexo, 
é um domínio. Ê:ste dominio, como subconjunto aberto de um con" 
junto localmente conexo, também é localmente conexo, em virtude do 
teorema acima demonstrado. Assim: 

a) Todo constituin~e de um conjunto aberto, localmente conexo, 
é um domínio localmente conexo. 

b) Todo conjunto aberto, localmente conexo, é decomponfvel num 
número finito ou infinito de domínios, localmente conexos, sem pontos 
comuns, que são os seus constituintes. 

Observemos, ainda, que todo conjunto aberto num esp!lço local
mente conexo, também é localmente conexo, em virtude do teorema 
demonstrado no comêço dêste parágrafo. Resulta que: 

Num espaço localmente conexo, 1.0 todo constituinte de um con
junto aberto é um domínio localmente conexo; 2.0 todo conjunto aberto 
é decomponível num número finito ou infinito de domínios, localmente 
conexos, sem pontos comuns, que são os seus constituintes. ' 

82. Digressão sôbre 
os conjuntos abertos 

Chama-se ponto interno de um conjunto C a 
todo ponto de sua fronteira, que não seja ponto 
de acumulação de pontos exteriores de C. Se, 

por exemplo, C é um circulo e o o seu centro, o ponto o será ponto inc 
terno do conjunto C-- (o). 
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I. Sejam A um conjunto aberto, A, o conjunto de seus pontos 
internos. Tem-se (designando por H o espaço): 

A ~ A + FiA) ~ H~ ElA)' 

I(Ã) ~A+ A,, 

F(Ã) ~ FIA) -Ao, 

FIA) ~ F(A) + Ao 

Para um conjunto A qualquer, tem-se (n.0 63) 

A~ [(A)+ F(A). 

li) 

12l 

(3) 

(4) 

Se A é aberto, I( A) =A, o que dá a primeira parte da igualdade (1). 
A segunda parte resulta logo de que (n.O 62) 

H ~/(A)+ ECA)+ FIA), [(A)~ A. 

Para demonstrar (2), verifiquemos, primeiro, a inclusão do se
gundo no primeiro membro. Tem-se, evidentemente, A c I(Á). Por 
outro lado, se a, é um ponto de A, existe um entôrno de a, que não 
contém pontos de E(A), e que, portanto, só contém pontos de H- E(A), 
isto é, de A; logo, a, é ponto interior de A, de sorte que também se tem 
A. c I(Ã). Verifiquemos a inclusão, oposta, do primeiro no segundo 
membro. Seja a um ponto de J(if), de sorte que a.Ã=A+F(A). Se 
a não pertencer a A, será ponto"fronteira de A. Ora, um entôrno E 
suficientemente pequeno de a só contém pontos de Ã =H- E(A), e, 
portanto, E não contém nenhum ponto exterior de A. Segue-se que a, 
se não pertencer a A, será ponto interno de A, isto é, pertencerá a 
A"' c. q. d. 

Quanto à igualdade (3), tem-se, sucessivamente, (n.0 63), 

F(ii> ~ A. ~ /(A) = Ã ~ (A + A.) 

~ (Ã~A)(A ~A,). 

Como A é aberto, A ~ A = F(A), donde 

F(Ã) ~ FIA). Ã ~ FIA) Ao 

= FIA)~A,, 

visto que A, c F(A) c A. 
Finalmente (4) resulta logo de (3) em virtude da inclusão A, cF(Ã). 

li. A fronteira de um conjunto aberto, ou de um conjunto fechado, 
é não-densa em todo o espaço. 

Lembremos que um conjunto C é não-denso em todo o espaço (vide 
n.O 60), quando todo entôrno E de qualquer ponto do espaço contém 
algum ponto dotado de um entôrno e c E, sendo e vazio de pontos do 
conjunto dado. 
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(Assim, por exemplo, um conjunto O de números reais é l;lã.o-denso 
em todo 0 , campo real, se todo intervalo (a,b) contiver um sub-intervalo 
(a,~) vazio de, pontos de 0.] 

Para que um conjunto C seja não-denso em todo o espaço H, é 
necessário e suficiente (n. 0 60) que se tenha 

H= H-C, (I) 

[o que se pode escrever H= E(C) visto que H- C é o exterior de C, 
n.0 62]. Sendo, agora, A um conjunto aberto, tem-se 

H- F<A) -H- F(A) =A+ E(A) =A+ (H- A). 

Tomando os fechos dos dois conjuntos extremos destas igualdades, e 
observando que o fêcho da reunião de um número finito de conjuntos 
não se altera quando se substitue qualquer dos conjuntos pelo seu 
fêcho, teremos 

H-F(A)- A+ (H-Ã) =H= H. 

Verifica-se, pois, a condição (1) quando C é a fronteira de um conjunto 
aberto. Como a fronteira de um conjunto fechado é igual à fronteira do 
conjunto aberto complementar, o teorema é também válido para as 
fronteiras dos conjuntos fechados. 

83. Regiões Região ou dominio fechado é o fêcho de um domínio. 
Por oposição, um domínio (conjunto aberto e conexo) 

poderá denominar-se domínio aberto. Em virtude da igualdade (1) do 
n.o 82, I, pode-se também definir uma região como o conjunto que se 
obtém juntando a um domínio a sua fronteira. 

a) Toda região é um contínuo. 

Porque o fêcho de um conjunto conexo é conexo (n.0 75, V). 

b) A reunião de um número finito de regiões secantes duas a 
duas, ou de regiões que formem uma cadeia finita, é uma região, 

(Diremos que duas regiões são secantes se teem algum ponto in
terior comum. Uma cadeia de regiões é uma sucessão, na qual duas 
regiões consecutivas são secantes.) 

Realmente, se as regiões 15, ... 15," fechos dos domínios D,, .. , D,, 
satisfazem as condições enunciadas, estes domínios serão secantes dois 
a dois ou formarão uma cadeia finita. Sua reunião D, + ... + D, será, 
ainda, um domínio, e seu fêcho, que é igual a D, + ... + D," serã, por 
consequência, uma região, c. q. d. 

Das propriedades dos domínios (n.0 73) decorre imediatamente que: 

c) O fêcho de uma reunião de domínios (em número finito ou 
infinito) secantes dois a dois, é uma região. 

d) O fêcho de uma cadeia finita ou infinita de domínios é uma 
região. · 
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Demonstremos, agora, o seguinte teorema: 

e) O f@cho de um conjunto aberto, pontualmente conexo, dotado 
de um número finito de constituintes, é decomponível num número 
finito de regiões não secantes (isto é, sem pontos interiores comuns). 

Sejam D,, ... D, os domínios constituintes (n.0 80) do conjw1to 
aberto A. Tem-se 

+Dk., 

de sorte que A é, de fato, uma reunião de regiões 15, ... D •. Resta só 
mostrar que duas dessas regiões, digamos 15, e 15,, não teem ponto in
terior comum. Designemos por I,,I, os interiores de 15,,15,, por D,' o 
conjunto dos pontos internos (n.0 82) de D,, por D,' o conjunto dos 
pontos internos de D,. Tem-se (n.0 82, I), 

Os quatro produtos obtidos são nulos: a) D,D, =O, porque D, e D, são 
constituintes abertos de um conjunto. b) Todo ponto de D, é ponto 
exterior de D,, porque D,D, =O, portanto, D, c E(D,); tem-se, tam
bém, D2° c F(D,). Multiplicando as duas inclusões, vem D,D2° c E(D,). 
F(D,) =O, logo D 1D 2° =O, e, do mesmo modo, se verifica que D,D1° =o. 
c) Para mostrar que D 1°,D,• = O, suponhamos por absurdo que a seja 
ponto comum de D,O e D2°. Toda vizinhança V de a contém pontos 
de D,, porque a é ponto-fronteira de D, e D, é aberto. Mas todo ponto 
de D, é ponto exterior de D,; segue-se que a é um ponto de acumulação 
de pontos exteriores de D,, o que é impossível, sendo a ponto interno 
de D,. Fica assim provado que I,I, =O, isto é, que as regiões 15, e 15, não 
teem ponto interior comum, c. q. d. 

f) O cont6rno (ou a fronteira) de uma região é não-densa em 
todo o espaço. 

Consequência imediata do n.O 82, II. 

X. PRIMEIRAS NOÇõES SóBRE OS CONJUNTOS LINEARES 

84. S a I t o s e lacunas Chamaremos bipartição de um conjunto ar-
num conjunto ordenado denado K, a todo par (A,B) de subconjun-

tos não vazios e complementares de K, tais 
que todo elemento de um deles, A, seja anterior a qualquer elemento 
do outro, B. A será a primeira classe ou classe anterior, e B será a 
segunda classe ou classe posterior da bipartição, que se representará 
por AjB. Salto 6 no conjunto K é toda bipartição AIB tal que A tenha 
um último elemento « e B um primeiro elemento ~; lacuna é toda bi
partição AIB tal que A não tenha último elemento, nem B primeiro 
elemento. • 

111 Smtu•INSKI, Nombres transjinis, Cap VII 
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Pàra que o conjunto ordenado K não tenha nen~um salto é n.eces
sário e suficiente que entre dois elementos quaisquer de K exista pelo 
mimos um elemento (e, portanto, uma infinidade de outros elemen
tos) de K. 

Realmente, se AIB é um salto em K, entre o último elemento a de 
A e o primeiro ~ de B não pode haver nenhum outro elemento -y de K, 
porque, sendo A e B subconjuntos complementares de K, êsse ele
mento, pertenceria necessariamente a A ou a B, e, por consequência, 
a não seria o último elemento de A, ou P não seria, o primeiro elemento 
de B. A condição é, pois, suficiente . Reciprocamente, se a e P (a ante
rior a ~) são elementos de K, entre os quais não existe nehhum outro 
elemento, a classe A, constituida por a e pelos elementos que o prece
dem (se os houver), e a classe B, constituída por P e pelos· elementos 
que o seguem (se os houver), constituirão, evidentemente, um salto 
em K. A condição é, pois, necessária. 

Diz-se que o conjunto ordenado K é continuamente ordenado, ou 
que é um continuum no sentido ordinal, se não contém saltos, nem 
lacunas. 

85. Extremo superior, extremo 
inferior de um conjunto ordenado 

Seja C um subconjunto (não va
zio) de um conjunto ordenado K. 
Diz-se que o elemento L de K. é 

extremo superior de C, se L satisfizer as duas condições seguintes: 

1.0 nenhum elemento de C é posterior a L;2. 0 se k é um elemento 
de K anterior a L, há pelo menos um elemento de C posterior a k. 

Analogamente, o extremo inferior l do conjunto C é definido pelas 
duas condições: 

1.0 nenhum elemento de C é anterior a !; 

2.0 se k é um elemento de K posterior a 1, há pelo menos um 
elemento de C anterior a k. 

Chamemos término superior do subconjunto C (em K) a todo ele
mento de K não ultrapassado por nenhum elemento de C; término 
inferior, a todo elemento de K que não ultrapasse nenhum elemento 
de C. Dizer que L é extremo superior de C equivale a dizer que L é o 
primeiro término superior de C; dizer que l é o extremo inferior de c, 
equivale a dizer que l é o último término inferior de C. A verificação 
dessa equivalência é imediata. Dessa segunda definição se conclue, 
desde logo, que um conjunto só pode ter um único extremo superior e 
um único extremo inferior. 

Diremos que o subconjunto C de um conjunto ordenado K é termi
nável superiormente (inferiormente) em K, se tiver algum término 
superior (inferior). Os subconjuntos de K, intermináve·is superiormen
te (inferiormente) em K, não teem, portanto, extremo superior (in
ferior) em K. 

Se C tem um último [primeiro] elemento, êste será o seu extremo 
superior [inferior]. Se o extremo superior [inferior] de um conjunto, 
é elemento do conjunto, será o último [primeiro] elemento do conjunto, 
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Quando.o conjunto C não tem último elemento, o seu extremo su
perior., L, caso exista, tem a seguinte propriedade: se 1c é um elemento 
de K anterior a L, haverá, entre 1c e L, uma infinidade de elementos 
de C. Realmente, existe pelo menos um elemento a, de C posterior a /c; 
êsse elemento a, não poderá ser o extremo superior L, pois neste caso 
L seria, contra a hipótese, o último elemento de C. Assim a, estará 
entre 1c e L; o mesmo raciocínio ;::rova que entre a, e L haverá um 
elemento a, de C, entre a, e L um elemento a,, .... Do mesmo modo, 
quando o conjunto C não tem primeiro elemento, entre o seu extremo 
inferior l (caso exista) e um elemento qualquer 1c posterior a !, haverá 
uma infinidade de elementos de C. 

86. Condição de existência do 
extremo superior ou inferior 

Se o subconj\.mto C do conjunto or
denado K tem último (primeiro) ele
mento, êste será seu extremo supe-

rio r (inferior) : 

Para que o subconjunto C, sem último (primeiro) elemento, tenha 
extremo superior (inferior) num conjunto ordenado, sem lacunas, K, 
é suficiente que C seja terminável superiormente (inferiormente) em K. 

Seja C terminável superiormente no conjunto K, ordenado sem 
lacunas. Designemos por B a classe, por hipótese não vazia, dos tér
minos superiores de C. Consideremos a classe A, complementar de B 
(constituída por todo elemento de K ultrapassado por algum elemento 
do subconjunto C). A classe A não é vazia e não tem último elemento, 
porque contém o subconjunto C. Todo elemento de A precede qualquer 
elemento de B, porque, se um elemento de B fôsse ultrapassado por 
um elemento de A, seria, a fortiori, ultrapassado por algum elemento 
do subconjunto C. As classes A e B constituem, portanto, uma biparti
ção do conjunto K, a qual, por hipótese, não pode ser uma lacuna. 
Como a classe A não tem último elemento, a classe B terá um primeiro 
elemento, e êste será extremo superior do conjunto C (n.0 62), c. q. d. 

87. Aplicação ao 
continuum linear 

O continuum linear é constituído pelo conjunto 
dos números reais, ordenado por ordem de gran
deza crescente, ou pelo conjunto dos pontos de 

uma reta orientada. Nenhum dêsses conjuntos apresenta saltos, por
que qualquer deles é bem concatenado entre dois quaisquer de seus 
elementos (ns. 18 e 19). Nenhum deles, também, apresenta lacunas: 
se, de fato, AIA' é uma bipartição do campo real ou da linha reta orien
tada, então, ou a classe A tem último elemento, ou a classe A' tem 
primeiro elemento. (E' o que resulta imediatamente, no caso da linha 
reta, do postulado de DEDEKIND, e, no caso do campo real, da própria 
definição dos números. reais.) 

Quando nos referirmos a conjuntos de números reais, em vez de 
dizermos que são termináveis ou intermináveis (superior ou inferior
mente), diremos, de conformidade com a linguagem usual, que são 
limitados ou ilimitados (superior ou inferiormente). Em virtude dos 
teoremas gerais precedentes podemos enunciar o seguinte resultado: 

No campo dos números reais, ordenado por ordem de grandeza cres
cente, ou numa reta orientada, todo conjunto limitado superiormente 
(inferiormente) tem extremo superior (inferior). Os conjuntos ili
mitados superiormente (inferiormente) não teem extremo superior 
(inferior). 
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88. Espaço linear [- oo, + oa]. 
Conjuntos lineares 

Chamamos espaço linear [- oo, + oo], 
ao espaço definido pelás seguintes 
condições: 

1,0 Seus pontos são os números reais e os elementos infinitos - oo 
e+ oo, tais como são definidos na teoria dos números reais. 1!lsses dois 
elementos denominam-se também pontos impróprios; por oposição, os 
números reais dizem-se finitos, ou pontos próprios do espaço [- oo + oo]. 
Lembremos que, segundo a definição dos elementos infinitos, são-lhes 
extensivas as relações de "menor" e "maior": para todo número real 
finito a, tem-se - oo < a < + oo . 

2.0 Os entornas de um ponto próprio são, como no· campo real, 
os intervalos abertos centrados nesse ponto. Os entornas do ponto 
- oo são os intervalos constituídos pelos pontos x que verificam in
clusões da forma 

- oo < x <a. 

sendo a um valor finito dado, que se pode denominar extremidade pró
pria do entôrno respectivo. Analogamente, os entornas do ponto + oo 
são definidos por limitações da forma 

a<x<oo. 

Verifica-se imediatamente que o espaço assim definido é accessfvel 
(n.0 45), e mesmo regularmente accessível (n.0 47), de modo que lhe é 
aplicável a teoria dos conjuntos derivados (Cap. VII). Assim, por exem
plo, no espaço [- oo, + oo], o derivado do conjunto dos números intei
ros positivos é constituído só pelo ponto + oo . No espaço dos números 
reais (finitos) o mesmo conjunto não tem derivado. 

Verifica-se, também, desde logo, que o espaço [- oo, + oo] não apre
senta saltos, nem lacunas, quando ordenado, como sempre subentendere
mos, por ordem de grandeza crescente dos seus elementos. 

Denominam-se conjuntos lineares os conjuntos cujos elementos são 
pontos do espaço, [- oo, + eo]. O ponto - oo, como primeiro elemento 
dêsse espaço, e o ponto + oo, como último elemento, são respectivamen
te, término inferior e término superior de todo conjunto linear. Todo 
conjunto linear é, pois (n.0 85), terminàvel inferior e superiormente 
no espaço [- oo, + oo], e, portanto, em virtude do teorema geral 
do n.o 86: 

Todo conjunto linear tem extremo superior e extrema inferior. 

De conformidade com a linguagem usual, diremos que um con
junto linear é limitado superiormente (inferiormente) se admitir como 
término superior (inferior) um número real finito, e que é ilimitado 
superiormente (inferiormente) no caso contrário. Podemos, assim, 
enunciar o teorema precedente do seguinte modo mais explícito; 

Todo conjunto linear limitado superiormente (inferiormente) tem 
extremo superior (inferior) finito. Todo conjunto linear ilimitado supe
riormente (inferiormente) tem para extremo superior o ponto + oo (o 
ponto - oo). 

. Observemos que, se o extremo superior ou inferior de um conjunto 
lznear não pertence ao conjunto, será ponto de acumulação do conjunto. 
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Se, por exemplo, o extremo superior L do conjunto linear C não 
pertence a C, êste conjunto não terá último elemento, e, portanto 
(n.0 85)', dado a< L, haverá uma infinidade de elementos de C na vi
zinhança (a,L) do ponto L (próprio ou impróprio). 

O espaço linear [- oo, + oo J é o espaço fundamental da teoria das 
funções de uma variável real. Convém notar que, nesse espaço, um 
conjunto finito (composto de um número finito de elementos) pode ser 
ilimitado superiormente ou inferiormente. Consideremos, por exemplo, 
o conjunto dos valores da função 

j(x) = lim (1 + x),-n 
• ~ 00 

quàndo x varia no intervalo aberto (- 1, + oo). Os únicos vàlores são 

j(x) = O, para x > O, 

j(z) = 1, para x = O, 

j(x) = +co, para- 1 < x <O. 

O conjunto considerado tem três elementos: 

é um conjunto finito, ilimitado superiormente. 

89. Extremo superior ou inferior 
de uma reunião de conjuntos 

O extremo superior [inferiorl da 
reunião de um número finito ou 
infinito de conjuntos lineares é o 

extremo superior [inferior] do conjunto dos extremos superiores [in
feriores] désses conjuntos lineares. 

Seja a reunião r= ::l. C. Designemos por A o extremo superior dos 
extremos superiores dos diversos conjuntos C. Seja a um elemento 
de r. a pertence a algum C, seja c,; designando por L, o extremo su
perior de C,, tem-se a'( L,'( A, portanto, 

«~A. (1) 

Por outro lado, dado um entôrno qualquer (k, Al à esquerda de A, exis
te pelo menos um conjunto C, seja C, cujo extremo superior L, está 
contido nesse entôrno (n.o 85): 

L 1 '(k,A]. 

e existe, nesse conjunto C,, pelo menos um elemento a, contido no en
tôrno (k,L,] de L,. Segue-se que êsse elemento a,, que é também um 
elemento da reunião r, está contido no entôrno (k,A]: 

(2) 

Os resultados (1) e (2) exprimem que r é o extremo superior de A, c.q.d. 

90. Teorema de 
Bolzauo-Weierstrass 

Em outros têrmos: 

Todo conjunto linear infinito tem pelo menos 
um ponto de acumulação (próprio ou im
próprio). 



, .. 
a espaço linear [ ;_ ""' + 001 é compacto; 

Sendo C um conjunto linear infinitÔ, todo número real terá à sua 
direita, ou à sua esquerda, uma infinidade de elementos de C. Suponha
mos, então, para fixar as idéias, que não seja vazio o conjunto 4 dos 
números reais superados por uma infinidade de elementos de C. Vamos 
mostrar que o extremo superior L do conjunto A é um ponto de acumu
lação de C. 

Se L pertence a A, haverá, à direita de L, uma infinidade de ele
mentos de C, mas, à direita de qualquer número m > L, só pode haver 
um número finito de elementos de C, visto que m não pode pertencer 
ao conjunto A. Segue-se que no intervalo (L,m) há uma infinidade 
de elementos de C, e, portanto, L é ponto de acumulação de C. 

Se L não pertence a A, será ponto de acumulação de A. Um inter
valo qualquer (k,L) conterá pontos de, A, e, portanto, à direita de k 
.haverá uma infinidade de elementos de C. Mas, à direita de L só pode 
haver um número finito dêsses elementos, visto que L não pertence a 4. 
Portanto, o intervalo (k,L) contém uma infinidade de pontos de C, e L 
é ponto de acumulação de C. 

91. Limite superior, 
limite inferior 

Chama-se limite superior (inferior) de um con
junto linear ao extremo superior (inferior) do 
seu conjunto derivado. Os conjuntos finitos não 

teem limite superior, nem limite inferior. Ao contrário, como o espaço 
(- oo, + ao] é compacto (n,0 90), todo conjunto linear infinito tem 
um limite superior (inferior) e um só. 

Como o espaço [- co, + oo] é um espaço accessível, o conjunto 
derivado de um conjunto linear é sempre fechado (n. 0 55, II, d), e, 
portanto, contém, sempre, o seu extremo superior e o seu extremo in
ferior, que são, por conseguinte, pontos de acumulação do conjunto. 
Pode-se, pois, também definir: 

O limite inferior (superior) de um conjunto linear é o seu primeiro 
(último) ponto de acumulação. 

Podem-se, ainda, caracterizar os dois limites de um conjunto linear 
C da seguinte forma: 

Para que o número 1. seja limite inferior de C é necessário e sufi
ciente que, dados, arbitrariamente, dois números 1., 1.,, sendo 1., < l. < 1.,, 
exista, à esquerda de 1.,, uma infinidade, e, à esquerda de 1.,, apenas um 
número finito de elementos de C. 

Para que o número A seja limite superior de C é necessário e sufi
ciente que, dados, arbitrariamente, A• e A,, sendo A1 < A < A, exista 
à direita de A, uma infinidade, e, à direita de A,, apenas um númer~ 
finito de pontos de C. 

De fato, se 1, é o limite inferior de C, o intervalo (l,,,i.,) contém uma 
inf~nidade de elementos de C (visto ser l. ponto. de acumulação de C); 
assun, à esquerda de 1., existe uma infinidade de elementos de C. Por 
outro lado, se à esquerda de 1., houvesse também uma infinidade de 
pontos de C, então, em virtude do teorema de Bolzano-Weierstrass, ha-
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veria um ponto de acumulação A' .;;; 1., < A, e I. não seria o primeiro 
ponto de acumulação de C. Reciprocamente, se a condição indicada se 
verifica para todo par de pontos 1.,,1., ('- 1 < '- < '-,), é claro que I. será um 
ponto de acumulação de C, não precedido por nenhum outro. Demons
tração análoga para o limite superior. 7 

92. Comparação dos extremos e 
dos limites, superiores e inferiores 

Sejam l, 1., respectivamente, o ex
tremo inferior e o limite inferior 
de um conjunto infinito C; L, A 

o extremo superior 

Tem-se 

e o limite superior. 

I ~À~ A~ L. 

A igualdade l = '1. verifica-se quando 1 é ponto de acumulação de C; a 
igualdade A = L, quando L é ponto de acumulação de C; e a igualdade 
A =A, quando C só tem um ponto de acumulação- e reciprocamente. 

Se fôsse I. < l haveria elementos de C inferiores a 1, o que é im
possível; portanto, 1.;;; 1.. Se l =À, l é ponto de acumulação de C, porque 
tal é o ponto '1.. Se, reciprocamente, l é ponto de acumulação de C, só 
pode ser o primeiro, e, portanto l = '-. Analogamente se comparam A 
e L. Finalmente, a igualdade 1. =A equivale à afirmação de que o pri
meiro e o último ponto de acumulação de C coincidem, o que significa 
só haver um ponto de acumulação . 

. ' Em vez das denominações de limite superior, limite lnt'ertor, emprega.m-ae também as de 
um,te ?ná:timo, maior limite; Umits mintmo, menor limite. 



FERNANDO MIBIELLI DE CARVALHO 

(Da Secretaria Geral do I-nstituto Brasileiro de Geografta e B3tattstica 
f! 4a Sociedade Brasileira de Estat!stica) 

POPULAÇÃO E IMIGRAÇÃO 

SUBSÍDIOS PARA O ESTABELECIMENTO DE UMA NOVA POLlTICA 
IMIGRATóRIA BRASILEIRA 

(Cornunieaçíio feita à Sociedade BratJileJra dflJ Estatística, 
em sesslfo pública, no dia 9 de Setembro de 1941 ) 

EM artigo publicado o ano passado no Jornal do Comércio 1 sôbre a 
contribuição inestimável do recenseamento de 1940 para o enca
minhamento e solução dos problemas nacionais, tivemos ocasião 

de dizer que uma das questões passíveis de revisão após o conhecimento 
dos quantitativos censitários, por isso que se relacionava com o povoa
mento do solo brasileiro - um dos imperativos da hora presente - era 
a da política imigratória do Brasil. 

Se, como dizia ALBERDI, "governar é povoar", já hoje se poderá di
zer, à vista das declarações das autoridades censitárias, antecipando 
os resUltados finais do censo demográfico realizado o ano passado, 
como parte integrante do 5.0 Recenseamento Geral do país, que é im
precindivel e inadiável a mudança radical dos rumos até agora por 
nós seguidos com relação ao assunto. 

A população do Brasil era em 1900, data do segundo censo da era 
republicana, de 17.318.556 habitantes; em 1920, atingira 30.635.605 
almas, crescendo em vinte anos de 13.317.049-indivíduos. 

Ora, tudo fazia prever que êsse crescimento fôsse superado no vin
tênio 1920-1940; já MALTHUS observara que nos países jovens o contin
gente demográfico dobra de 25 em 25 anos. Entretanto, não é o que 
se verifica em nosso país. A população pátria cresceu menos entre 
1920 e 1940 que entre 1900 e 1920. 

Nas primeiras revelações feitas à imprensa, o sr. Presidente da 
Comissão Censitária Nacional, professor CARNEIRO FELIPPE, declarou que 
a população do Brasil recenseada a 1. 0 de Setembro do ano passado 
atingia a cifra de 41.356.605 habitantes. 

Neste pressuposto, a população cresceu, desde o censo de 1920 até 
o ano passado, de 10.721.000 habitantes, ou menos 2.696.049 do que 
nos vinte anos anteriores. Não se observou a proporção da lei de 
MALTHUs, pois, tendo uma população de 26.754.757 almas em 1915, de
via ter atingido a cifra de 43.409.514 em 1940, o que não foi verifica
do pelo 5.0 Recenseamento Geral. 

1 "O :a.eceneeamcnto e os probletna5 nacionais .. - 17-3 ... 40 
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Diminuiu de intensidade o ritmo ascendente do povoamento do 
solo brasileiro e crescimento da sua população; o seu surto de expan
são, por assim dizer, sofreu uma solução de continuidade, e, ainda hoje, 
grande parte do interior do Brasil continua em lamentável abandono, 
para cobiça dos povos imperialistas de outros continentes. 

Verificado o fato, cumpre examinar as suas causas. 

A mortalidade Infantil que, nas classes menos favorecidas, mor
mente entre os pardos e pretos, ceifa anualmente milhares de vidas? 
Por certo que sim; todavia, tudo indica que o seu índice se manteve 
estacionário no lapso de tempo que medeóu entre um certso e outro, 
sofrendo apenas ligeiras variações de uma para outra região. 

As restrições à natalidade, que começam a se verificar em alguns 
centros mais populosos e cosmopolitas, sob influências deletérias da 
civilização européia em decadência? Em proporção menor, porém é 
certamente uma das causas. 

Decréscimo da imigração, por fôrça de restrições constitucionais, 
ao mesmo tempo que se retraiam algumas das fontes que mais contri
buíam para as·entradas de estrangeiros no Brasil? Sim, e, como vere
mos, uma das causas mais ponderáveis. 

A contribuição Um técnico de nomeada universal, ora entre nós, o 
da imigração ilustre professor GroRGIO MoRTARA, já observara a 

pequena contribuição do sangue estrangeiro na for
mação da população brasileira, comparativamente ao que sucedeu em 
outros países da América. 2 

Assim é que, compulsando os números referentes .à contribuição 
da imigração para a população dos Estados Unidos da América do 
Norte, da Argentina e do Brasil, verificou que, nos últimos cem anos, 
quando a população brasileira crescera de 6,2 milhões em 1840 para 
45,6 milhões em 1940 (como vemos, também o ilustre estatístico, con
sultor técnico da Comissão Censitária Nacional, a princípio superesti
mou o efetivo da população brasileira em 1940), êsse aumento fôra de
vido 8% à imigração, 10% ao excesso de nascimentos devidos à imigra
ção e 82% ao excesso de nascimentos de nacionais do país. Quanto aos 
Estados Unidos da América e à Argentina, as proporções correspon
dentes eram as seguintes, segundo os seus câlculos: 29%, 40% e 31%, 
no segundo país, e 22%, 37% e 41% no primeiro. 

Ajustando os coeficientes do professor MonrABA à antecipação que 
arredonda em 41 milhões o resultado do censo de 1940, o Serviço Na
cional de Recenseamento, em comunicado distribuído à imprensa, in
forma que foi de 34,9 milhões o crescimento total da população do Bra
sil no decorrer do século - 6,2 milhões a 41,0 milhões. 

Segundo a mesma fonte, êsse crescimento total decompõe-se em 
31,6 milhões - ou sejam 91% do total - de excedentes dos nascimen
tos sôbre os óbitos, e 3,3 milhões - isto é, 9 % - de excedentes das imi
grações sôbre as emigrações. o número total dos nascidos vivos nesse 
século teria atingido a 76,2 milhões e os dos óbitos 44,6 milhões. 

Em entrevista à imprens!J., 0 próprio professor GIORGio MonTARA 
registra que foi quase nula a contribuição das correntes imigratórias 

2 GzoRGro Mmo'ADA, "Desenvolvimento ctemogró.ttoo d& Améric'l e do Brasil", in .Revista. de 
Imigracão e Colontzac4o, ano I, n." 3, Julho de- 1940 
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para o aumento .da população brasileira .nos .últimos· cem ·ilboJ~;;)~DJa·:o: 
número de imigrantes não atingiu a 5 milhões .e uma.•parta;:considei1â•• 
vel deies.vóltou aos países de origem ()U de_ixou O Brasil COip. OUo/0 WJilO. 

Todavia, afirma o ilustre técnico, é ainda alta a natalldiid~ . no 
Brasil, (43,5 por 1.000 anualmente), "'' embora a ta:xa de morta,liq!i,de 
seja bastante elevada (25,8 por 1.000 anualmente), o ·éxcedente doá' 
nascimentos sôbre os óbitos, desde q11e não se desenvolva o costume da 
limitação da prole, poderá manter ainda por longo tempo o crescimell~ 
to da população brasileira em ritmo apreciável, tanto maior quanto ri 
for a luta contra as doenças e as causas dos óbitos. 

A propósito, entretanto, importa observar e pôr em relêvo que, 
conforme o recenseamento paulista de 1934 demonstrou à luz de 
números insof~máveis, a família do emigrante estrangeiro tem um 
crescimento vegetativo maior que a genuinamente nacional. 

É fácil comprender as razões. Em primeiro lugar, os imigrantes 
são na sua maioria jovens, homens e mulheres, aspirando a construir 
uma nova vida nas terras livres da América; destinam-se, na sua quase 
totalidade, aos trabalhos dos campos, onde várias razões justificam 
que sejam as famílias mais numerosas. Tratando-se, por outro lado, lie 
indivíduos de povos saudáveis como o alemão, o italiano e o português, 
entre os quais os conhecimentos elementares de higiene se acham mais 
difundidos, - notadamente entre os dois primeiros, - a mortalidad13 
infantil é menor que entre os nacionais do país. ~sses fatores, aliados 
à natural prolificidade do alemão, do italiano e do português, para só 
citarmos as principais nações que forneceram os contingentes de imi
gTação para o Brasil, levam a concluir, com segurança, quanto à impor
tância da sua contribuição para o povoamento do nosso território. 

Antes e ctepois Os estadistas do Império e da pl;'imeira República, con-
de 1920 temporâneos do extraordinário progresso da . grande 

nação americana do norte, do rusn em busca do ouro 
da Califórnia e. dos campos petrolíferos do oeste, compreenderam com' 
grande clarividência a neceS&idade de se fomentar a imigração por 
todos os meios, afim de se processar mais rapidamente o povoamento 
do Brasil. 

Segundo H;ENRIQUE DÓRIA DE VASCONC~LOS, as iniciativas visando 
êsse objetivo foram, principalmente, as seguiptes: ' 

1) Financiamento, pelo Govêrno, do transporte marítimo , dos' 
Imigrantes. 

2) Criação oficial de núcleos coloniais para o estabelecimento de 
agricultores estrangeiros. · · 

3) Organização dos serviços administrativos necessários ao re-
cebimento, colocação e distribuição dos imigrantes. · 

4) OrganizaÇão dos serviços de propaganda e de recrutamentó 
de agricultores no exteJ;"ior. 

5)- Legislação sôbre o trabalho agrícola e sôbre.o amparo ao traba-· 
lhador rural. 

E acrescenta: "a diminuição ou aumento qa corrente imi!p'!l,tória 
dependeu, quase sempre, da maior ·oú menor ação que o. Goven;to ~o, 

R.B.E.-8 
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Império, o Federal e o das Províncias e Estados desenvolveram nos vá· 
rios setores acima indicados". 3 

Embora os maiores contingentes de imigrantes houvessem entra
do no Brasil no período entre 1850 e 1900, - quando se processou a co
lonização em grande escala dos Estados de Rio Grande do Sul e São 
Paulo, que antes da abolição já começara a substituir o braço escravo 
pelo braço livre, incrementando, ainda mais, a imigração -, a corrente 
não se interrompeu e apenas diminuiu de intensidade no período de 
1900 a 1920. Conforme se poderá ver do quadro abaixo, processava-se 
até um grande surto imigratório entre 1904 e 1913, infelizmente inter
rompido com a irrupção da primeira grande guerra européia. 

Estado 
ANOS de São 

Paulo 

1900 22 802 
1901 70 348 
1902 37 831 
1903. 16 553 
1904 23 761 
1905 45 839 
1906 46 214 
1907 28 900 
1908 37 278 
1909 38 308 

Imigrantes entrados no Brasil 
de 1900 a 1919 - Total: 1 476 428 

Outros Total ~ ANOS Estados d~a~~0° Estados 
--!~---·-~ 

Esta~o I Outros 

-----~ 

I 
17 498 :~ i~~ I 1910 39 486 49 078 
14 958 1911 61 50S 74 459 
14 373 52 204 1912 98 640 81 542 
17 509 34 062 1913 116 640 76 043 
22 403 46 164 1914 46 624 35 948 
24 456 70 295 1915 15 614 16 592 
27 458 73 672 1916 17 011 16 992 
29 652 .18 552 1917 23 107 7 785 
57 417 94 695 1918 114471 9 054 
47 102 85 410 1919. 16 205 21 693 

Total 

1-~ 

88 564 
135 967 
180 182 
192 683 
82 572 
32 206 
34 003 
31 192 
20 501 
37 898 

Ao contrário, no intervalo entre o 4.0 e o 5.0 recenseamentos gerais 
do Brasil, a emigração para o país, que, já no fim do período 1900-1920, 
sofria acentuada queda, em virtude da guerra européia, depois de um 
pequeno aumento após a conflagração e a crise mundial por ela pro
vocada, sentida na Europa logo após a assinatura dos tratados de paz, 
veio a cair ainda mais, em virtude, sobretudo, das seguintes causas: 
a) suspensão da imigração subsidiada pelo Estado de São Paulo; b) iní
cio das restrições à imigração por parte do govêrno brasileiro; c) res
trições à emigração por parte de alguns países europeus (Alemanha e 
Itália, principalmente); d) política nacionalista do govêrno com rela
ção ao trabalho (lei dos 2/3 e outras) ; e) restrição da Constituição de 
1934 (regime de quotas), reproduzida na Constituição de 1937. 

As vozes que se levantaram no seio da Constituinte de 1934 em 
prol de uma restrição imigratória CO!ll fins étnicos, vieram juntar-se 
as daqueles que pleiteavam a mesma providência afim de assegurar 
maior proteção ao trabalhador nacional contra a competição do es-

• trangeiro. O dispositivo afinal adotado e incorporado à Constituição 
de 34, mais tarde reproduzido na de 37, preenche o segundo objetivo, 
mas não serviu de instrumento para uma polícia imigratória, como 
visava o primeiro, por isso que não impediu a imigração amarela. Ao 
nosso ver, as restrições constitucionais à imigração se prendem, pois, 

3. HENRIQU~ DÓ RIA DE VASCONCELOS, "Alguns aspectos da imigração no Brasil", h~ Boletim do 
ServlÇO ~e Im1gração e Colonizaçdo da Secretaria àa A!lricu.Uura, Indústria e Ooméraio ae Sãa 
Paulo, n" 3, Ma.rço de 1941. 
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prlnci!Ja.lménte, a uma falsa coml?r~ens~ do aspecto econômi(;o d~ 
questão; pois que. o ~egislador bras_lleiro, VIsando. yroteger. o t•a:~alha
dor nacional,. ·ésqueceu outras facetas pelas quaiS,· a êsse respeito, ·o 
problema pode ser encarado. (Na Constituição de 1937, o artigo' refe: 
rente. ao assunto acha-se compreendido no ·capítulo - "Da Ordem 
Econômica".) · 

Casos haverá em que o imigrante poderá vir a tirar o émprêgo ao 
trabalhador nacional; em muitos, porém, virá suprir uma lacuna no 
mercado do trabalho, quer como ·técnico especializado em vários mis
teres: e de difícil obtenção no país, quer como agricultor, colono ou pe
queno, proprietário no interior. 

Ora, se o imigraúte poderá vir a ser um competidor do operário 
nacional, por outro lado será necessariamente um consumidor de uti
lidades produzidas no pais, com o que fomentará a produção da ri
queza, afim de atender a um consumo maior. 

O que cumpre é ter em vista, como condição essencial, ao selecio
ná-lo, que tenha um padrão de vida mais alto que o padrão médio do 
trabalhador nacional, afim de que, procurando uma maior quantida
de de utilidades para satisfação de suas necessidades, efetivamente con
corra para maior produção e circulação da riqueza. Pela lei da imitação, 
o trabalhador nacional procurará aproximar-se do seu padrão de vida, 
com o que melhorará sensivelmente o seu próprio, com evidentes van
tagens para si e para a economia do país. 

Restringida a imigração.por um dispositivo constitucional - art. 
151 da Constituição em vigor- que estatulu: "a entrada, distribuição 
e fixação de imigrantes no território nacional estará sujeita às exigên" 
elas e condições que a lei determinar, não podendo,. porém, a corrente 
imigratória de cada país exceder, anualmente, o limite de dois por 
cento sôbre o número total dos respectivos nacionais fixados no Brasil 
durante os últimos cinquenta anos" - e, impedindo alguns países eu
ropeus, que até então haviam contribuído apreciavelmente para os con
tingentes de estrangeiros entradps no Brasil, a emigração de seus na
cionais, diminuíram sensivelmente as entradas de imigrantes em nos
sos portos, conforme se poderá ver no quadro abaixo. 

ANOS 

------

1920 
1921. 
1922' 
1923 
1924 
1925 
1926 
1927 : 
1928 .. 
1929 

'· 

Estado 
do São 
Paulo 

Imigrantes entrados no Brasil 
de 1920 a 1939 ~ Total: 1 233 949 

Outros ToiQI ANOS Estados 
Estado 
do São 
Paulo 

--------- -----------

32 028 38 999 71 027 1930 23 570 
32 878 28 166 00 784 1931 23 570 
31 281 35 686 66 987 1932 17 420 
45 240 41 439 86 679 1933 33 680 
56 085 42 040 98 125 1934 30 757 
57 429 21 454 84 883 1935 21 131 
76 796 44 773 121 569 193B 14 854 
61 ôfl1 39 961 101 568 1937 12 384 
40 847 41.214 82 061 1938. -
53 262 47 162 100 424 1939 -

Outros Total Estados 

------
43 496 67 066 
7840 31 410 

17 268 34 683 
15 132 48 812 
19 611 50 371 
14 782 35 913 
- 14 854 

22 293 34 677 
- 19 388 
- 22 668 
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Quando a política imigratória devia nortear-se no sentido do maior 
fomento, afim de contrabalançar as medidas que procuravam estancar 
os principais focos de emigração pm·a a América - Itália e Alemanha, 
principalmente - cessou toda iniciativa no sentido de facilitar a en
trada de imigrantes e ainda se criou uma restrição constitucional, que, 
estabelecendo uma quota baseada no contingente fixado no país nos 
últimos cinquenta anos, beneficiou tão somente uma imigração por 
todos os motivos indesejável para o Brasil, - a japonesa. · 

Por outro lado, a política nacionalista do govêrno, em relação ào 
trabalho e ao capital, veio criar uma série de embaraços às atividades 
do estrangeiro no país e, coincidindo com as facilidades oferecidas por al
gumas nações para o retôrno à pátria dos seus nacionais ou seus des
cendentes, concorreu para que abandonasse o Brasil grande número de 
antigos imigrantes, principalmente alemães e italianos, mas também 
muitos portugueses, em detrimento do povoamento do nosso território. 

Acresce ainda que o parque industrial brasileiro se desenvolveu, e 
o antigo imigrante estabelecido nos campos, encontrando nos centros 
urbanos melhor recompensa para o seu trabalho e sendo o operário 
que com melhores aptidões se achava à disposição da indústria, afluiu 
em massa para as cidades. Começou a grita da lavoura, principalmen
te a paulista, contra a falta de braços. 

Migrações Para não interromper o surto da lavoura algodoeira e de
internas ' senvolver os cafezais novos da zona servida pela Soroca-

bana, já que lhe era difícil a obtenção do braço estran
geiro, saiu o paulista a percorrer o Brasil, aliciando gente para traba
lhar nos seus campos. Com a perspectiva de melhorar as suas condi
ções de vida, vinham emigrantes até da Amazônia. 

ll:sse movimento de correntes internas com destino a São Paulo se 
acentuou a partir de 1927, quando se verificaram no Nordeste brasi
leiro grandes secas e, ao contrário, atravessava a lavoura cafeeira pau
lista uma fase de prosperidade, que se manteve até 1930. 

A Delegacia Regional do Recenseamento no Estado da Baía, se
gundo se pode ler nas declarações de vários delegados seccionais, pu
blicadas nos jornais de Salvador, ao efetuar o censo da população 
baiana, encontrou milhares de casas vazias no interior do Estado. O 
mesmo se verificou em Pernambuco, e, em menores proporções, em 
Alagoas. Minas se despovoa, especialmente as regiões do Norte e No
roeste. E o Estado de São Paulo, segundo nos afirmam as autoridades 
censitárias, se apresentará nos resultados finais do Recenseamento de 
1940 como mais populoso que o de Minas, vale dizer, o mais populoso 
do Brasil. 

Em pouco mais de dez anos, calcula-se que afluíram de vários Es
tados do Brasil para São Paulo cêrca de 600 mil brasileiros. O Delegado 
Regional do Serviço Nacional de Recenseamento na Baía, procurando 
explicar a grande diferença verificada entre a população baiana re
censeada em 1940 e o número que as estimativas oficiais lhe atribuíam, 
apontou como causa principal o êxodo dos baianos para a lavoura 
paulista, o que demonstrou organizando, com os dados do Serviço de 
Colonização e Imigração do Estado de São Paulo, o seguinte quadro, 
referente ao número de imigrantes nacionais entrados em São Paulo no 
período de 1934 a 1939: 
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·Imigrantes nacionais entrqdos em iiião Paulo rw período (te 1934 a .19$9' 

Bafá. . 
Minas GeralB 
Alagoas 
Pernambuco 
Rio>de Janeiro 
Sergipe 
C•ará 
Espírito Santo. 
Pia ui 
Santa Catarina 
R:io Grande do Sul . 
p.,..,. ... 
Rio Grande do Norte 
Parafba 
Distrito Federal 
Maranhão. 
Pará. 
Goiaz 
Amazonas 
Mato Grosso 

PROCEOtNCIA lmlrrantes 

151 236 
88 789 
26 307 
21 976 
!O 789 
5.256 
5 195 
3.445 
2 5.10 
1.791 
1.325 
1264 
1.254 

5.13 
485 
143 
39 
38 
15 
5 
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Acossados ora pela miséria ora pelo impaludismo, populações intei· 
ras emigram para o Sul, em busca de melhores condições sanitárias e 
econômicas. 

Abandonando em grandes levas a sua terra, em caminhÕe$ lotac 
dos uns, a maioria, porém, percorrendo a pé algumas mil léguas, até 
atingir as margens do São Francisco ou os pontos extremos do caminho 
de ferro, em Montes Claros e em Pirapora. centenas de indivíduos ("baia
nos", como pitorescamente são conhecidos 110 interior, embora proce
dam também de outros Estados do Norte) perecem no caminho, ou ao 
alcançar a estação da Central do Brasil. • Na penosa viagem do ex
tremo norte de Minas para o interior paulista, que muitos empreen
dem a pé, embora a maioria se transporte pela Estrada de Ferro, com 
o auxílio do Serviço de Imigração e Colonização do Estado de São 
Paulo, muitos ainda morrem à mingua de alimentação e recursos de 
toda espécie. Ao chegar a São Paulo, ataca-os o tracoma. Os que subsis
tem e copseguem estabelecer-se, saudosos da sua terra, da caatinga, 
das paisagens familiares do seu Estado, vivem precariamente, antes 
vegetam. 

~ licito supor que o recenseamento revelará extraordinária baixa 
de natalidade no nordestino, transplantado do seu habitat para o in
terior paulista, e, bem assim, os números exatos da mortalidade entre 
os retirantes do Nordeste que se destinam à lavoura paulista e às ter· 
ras férteis do norte do Paraná, com a miragem de um novo Eldorado. 

. Hâ esperanças de que, tornando-se o petróleo baiano uma esplên· 
drda realidade econômica, desde que se positive a sua existência em 
e:x:tensos lençóis, capazes de permitir a produção e utilização indus
trr~s, constitua um foco de atração de populações para o norte do 
pars, provocando um movimento em sentido inverso ao do que ora se 
verifica. 
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Embora estudiosos como PAPATERRA LIMONGI, DANIEL DE CARVALHO 
e CASTRO BARRETO hajam provado a excelência do trabalhador nacio
nal, que vence na competição com o estrangeiro, quando em igualda
de de condições, vários fazendeiros e criadores de São Paulo são de pa
recer que o trabalhador do Norte não resolveu completamente o pro
blema da falta de braços nas suas lavouras. 5 

De um deles, realmente, ouvimos um depoimento interessante. 
Aparelhadas para receber o imigrante estrangeiro, a maioria das 

fazendas possuía colônias organizadas, com casas higienicamente cons
truídas, que proporcionavam a seus moradores certo confôrto. O nor
destino, vindo de regiões onde há absoluta carência de recursos mate
riais indispensáveis à sua subsistência e onde viveu esquecido e aban
donado, sem confôrto, sem educação e sem saúde, ao instalar-se nessas 
casas deixa que elas se arruínem, à falta de conservação e reparos, 
pouco habituado que está ao uso de instalações sanitárias, às residên
cias assoalhadas, ao emprêgo da telha para cobertura das moradias, às 
camas de ferro e outras pequenas comodidades encontradas uas colô
nias das fazendas paulistas. 

Apenas familiarizado com a enxada, o machado e a foice, não sabe 
o nordestino utilizar-se do arado, das máquinas de semear e de bene
ficiamento, dos pulverizadores de arseniatos, tratores agrícolas e tan
tos outros utensílios de uso comum nas lavouras de São Paulo, sendo ne
cessário um grande trabalho de educação para que aprendam a lidar 
com êles. 

A todos êsses fatores, porém, sobreleva a instabilidade do trabalha
dor nacional, a sua inadaptação à faina disciplinada, rotineira e mo
nótona das lavouras paulistas de café e algodão, sob o regime do co
lonato. A instabilidade, aliás, é uma das principais características da 
exploração agrícola no Brasil e uma das causas que mais fortemente 
mílitam para agravar os males da nossa vida rural, cujo problema 
crucial antes de ser de produção, é de fixação do Homem à terra. 

Ora, seria de maior proveito para o país, ao nosso ver, que se pro
curasse arraigar o nordestino no seu Nordeste, onde trabalhos existem 
ou estão por se organizar que necessitam o seu braço vigoroso e forte e 
a sua admirável adaptação ao meio. Aí estão as culturas do algodão e 
de várias fibras vegetais que teem o seu habitat natural naquela região 
do Brasil, susceptíveis quase todas de exploração industrial e exporta
ção em larga escala. Os óleos vegetais, a cera de carnaúba, o babaçú 
são outros exemplos. 

Combate às sêcas pela irrigação de larga faixa com o aproveita
mento das águas do São Francisco, para o que será mister, por outro 
lado, proteger as suas nascentes e as dos seus afluentes contra as de
vastações das matas; continuação do largo programa do Serviço de 
Obras Contra as Sêcas, de que já se começam a colhêr extraordinários 
resultados no Estado do Ceará, segundo revela o Serviço Nacional de 
Recenseamento, o quer pela construção de novos açudes, reprêsas e 

11 _ l>APATERRA LIMCNGI, estudo 9Ublicado no Boletim do Departamento de Trabalho do Bstado 
de Sao Paulo, ano V, 3 ~ trimestre de 1911. nãg 349 e segs, sõbre a Trornr. Maristela em Tremembé; 
DANlE~ DE CA~tVALHO, Legi~1ação Social Tese amesentada ao VIII Congt'esso Comercinl, Industrial 
e Agricola, reunido Pm Belo-Horizonte, a 27 de Maio de 1928, publicada no Jornal do Ooméroío, 
do 10 de Julho de 1928; CAsTRo BARRETO, A criança é o melhor imigrante, conferência realizada 
no Instituto de Estudos Brasileiros em 9 de Julho de 1938 

~ S N,R -Boletim da Divtslto de Publicidade, no 343, sé1le A, Rio, 9-6-941 
"Os resulitados do recenseamento no Cearâ, segundo obs-etvacõe:.:~ divulgadas pelo ;;erviço cen

sitárlo regional, são bem auspiciosos Ao cont1ário do que aconteceu a tantos Estados e às :mas 
capitais, ns estimativas referente$ ao ceará e a Fortaleza foram excedidas, sabendo-se, assim, que 
o Estado tem mais de um milhão e 900 mil habitantes, dos quais mais de 154 mil na capital O 
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canais de irrigação, quer pela construção ou melhoria. das·· estradas 
existentes . na região, quer ainda pelo loteamento e coloni~açiW , da$ 
tetras · irrigadas, são outras medidas necessárias para que o Nordlll!te 
assegure às populações que alí vivem os recursos indispen~veis à sua 
existência. 

Não seria preferível fixar o caboClo onde êle trabalha com alegria e 
com alma, a removê-lo para terras longínquas de clima e paisagens 
diversas das suas e onde não encontra motivos que o estimulem a dar 
tudo de si? 

Deixemos o sul, onde o clima é mais ameno, de preferência para a 
colonização alienígena, e para o paulista, o paranaense, o catarinense 
e o gaúcho, tipos para os quais o sangue estrangeiro muito concorreu, 
com apreciáveis resultados para a raça; embora com Isto não se queira 
dizer que o estrangeiro não deva e não possa ser encaminhado para 
outras regiões. 

Desde que evitemos os quistos étnicos, distribuindo racionalmente 
o imigrante, previamente selecionado, lhe ensinemos a nossa l!ngua, 
oferecendo-lhe ensêjo para se tornar útil à nossa comunidade, êle virá 
a ser um brasileiro tão bom como qualquer de nós. Adaptar-se-á ao 
meio brasileiro, contribuindo com o seu sangue para a nossa revitaliza
ção étnica, e poderá então empreender conosco, sem sacrifício para o 
seu organismo, a marcha para o Oeste. Sim, porque êste afinal terá 
que ser o objetivo principal da campanha para um rápido povoamento 
do Brasil. 7 

Até porque, embora êsse movimento das populações seja uma con
tingência natural das flutuações no mercado do trabalho, o qual busca 
melhor remuneração, assim como o capital se dirige à procura de me
lhor rendimento, a maneira por que se vem realizando no Brasil exce
deu de muito em intensidade os quadros normais do fenômeno e, com 
o desloc~ento de gran!les massas humanas para o Sul, veio a provo
car um desequilíbrio que se está tornando cada vez mais e mais insu
portável no seio da Federação. 

E aqui, também, os primeiros números que o recenseamento nos 
aponta são de ordem a reclamar para o assunto a atenção de todos. 

Os Estados do Sul do país (São Paulo, Paraná, Santa Catarina e 
Rio Grande do Sul) contribuíram juntos com 4.896.087 habitantes para 
o aumento de população verificado entre o censo de 1920 ~ o qe 1940, 
ou quase a metade lia total. Os demais, ou sejam 18 unidades federadas, 
contribuíram com 5.852.913 indivíduos. , . 

E, ainda mais, se dos resultados preliminares do censo demográ
fico de 1940 destacarmos as cifras correspondentes aos municípios das 
capitais. e ao Distrito Federal - 5.661.567 habitantes ~. verificare• 
mos que essa população representa 13,6% do total apurado para o 
Brasil, contra 8,6% verificados em 1920, o que evidencia uma signifi-
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cativa elevação de 5% nos contingentes demográficos daqueles centros 
urbanos. São as autoridades censitárias que nos dizem: "Sabido q1,1e a 
grande maioria da população dos municípios das capitais, como do 
Distrito Federal, não está na zona rural e sim nas zonas urbana e 
suburbana, é evidente a intensidade do fenômeno urbanista no país, 
com um elevado índice de desenvolvimento nos dois últimos decênios, 
tanto mais quanto é fora de dúvida que a natalidade tem decaído jus
tamente nos centros procurados pelas correntes migratôrias que aban
donam o interior". 8 

Distribuição da população do B1·asil segunda os recenseamentos gerais 1 

1812 1 8 8 o 1800 1920 1 9 4 o' 
REGiHES -~----- -~--~-- ---~· -·- --~-- -----

Absoi. Rei Absoi Rei Absol. Rei. Absoi Rei. Absoi Rei 
--- ----- --~--------- -·-- - -------

Norte 332 R47 3,3 476 370 3,3 695 112 4,0 1 439 052 4,7 l 480 211 3,6 
No1deste . 3 093 901 30,6 3 771 319 2fi,3 4 275 2R7 24,7 7 434 3!12 24,3 9 904 336 24,0 
Leste 4 893 661 48,4 6 950 359 48,6 7 896 074 45,5 12874 27$ 42,0 157!8 072 37,9 
Sul 1 570 840 1515 2 815 468 19,6 4 078 774 23,6 8 129 335 26,5 12093 4D2 31,4 
Cent Oeste 220 812 2,2 320 399 2,2 373 309 2,2 75S3531 2,5 1 200 404 3,1 

BRASIL 10112 061 iOO,O 14 333 9i5 100,0 i7318556 100,0 30635605 100,0 41.356605 100,0 

l. Adotou-se a nova divisão ro!!;ional do Brnstl, fixada na Resolnç1to no 72, de 14 do Jnlho de 1941, 
da Assembléia Geral do Conselho Nacional de Geografia, que comp1eende: NORTE: Território do 
Acre c E'ltactos do Amazonas e Pará; NORDESTE, dividldo em OCidental: Estt~.dos do Maranhão e 
l'iauf; e Oriental: Estad05 do Ccarâ, Rio G.ande do Nmte, Paraíba, PetnamPuco e AlRp.;oas; LESTE, 
dividido em Setentriona~: Estados de Setgipe e Baía; e Meridional: Estados de Minas Gerais, 
Espírito Santo e Rto de Janeho e plstrlto Fodmfl,l; SUL: Est>~dos de São Paulo, Ptuaná, Santa Cata
rina e Rio Gtande do Sul; CENTRO OESTE: Estados de Golaz e Mato Grosso 

Resultados preliminares 

E para êsse estado anômalo que só tende a se agravar, com o des
povoamento de grande extensão do interior do país, cujas populações 
se deslocam para o Sul e o Litoral, aumentando o desnível entre a 
costa, densamente povoada, e o interior do país, muito contribuiu, por 
certo, a diminuição do afluxo imigratório estrangeiro para o Brasil. 

Bases para uma nova política Embora obedecessem aos mais altos 
imigratória brasileira propósitos nacionalistas, já vimos as 

funestas consequências das restrições 
opostas nos últimos anos à imigração. 

Demonstrado está que, se houve um menor crescimento da popu
lação entre 1920 e 1940 do que entre os vinte anos anteriores, tal se 
deve a várias causas, entre as quais a diminuição do afluxo imigrató
rio e as consequências daí resultantes se incluem entre as principais, 
pois se refletiram até nas taxas de natalidade e mortalidade. 

Com efeito, êsse fator concorreu direta e indiretamente para o re
sultado verificado. Diretamente, pela entrada de menor número de 
imigrantes nos últimos vinte anos; indiretamente, porque foi uma das 
cau~as que contribuiram para o despovoamento de grandes extensõçs 
do mterior do país mediante a emigração em massa de suas popula· 
ções para preencher os claros de outra, que urgentemente as reclamou. 
"D.espir um santo para vestir outro", na pitoresca linguagem popular. 
Alem do que, concorrendo para intensificar as migrações internas em 

8 S.N R - Boletim da Divisão de Publicidade, n" 392, Sé1!e A, Rio, 30-7-941. 
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p:roporções anôril.al.!IS, concorreu, tndiretamente;:para uma: ro~~<ior, -mor• 
talidade· entre ás massas· que ·emigraram .e' menor natalidade' entrÍ'l'iÍH". 
divídiiós deslócliddS ~tbiuptamente do seu habitat nâ~ural. ·~ ·;·· 

Por outro lado, o maior afluxo do emigrante estrangeiro poderia 
contribufr expressivamente para uma maior população, ·por apresen
tar o iniigrante, em geral, uma natillidade tão· alta quanto a nacional, 
porém uma mortalidade mais baixa que a média brasileira, do que re" 
sulta um crescimento vegetativo maior. 

Vem o Recenseamento e nos mostra que os Estados do Pará e Ala
goas e o Território do Acre diminuíram de população relàtivamente a 
1920; que iniensos territórios como os dos Estados do Amazonas, Pará, 
Mato Grosso e Goiaz e Território do Acre estão ainda, em grande parte, 
virgens da, penetração do homem, apresentand,o uma densidade de" 
mográfica írrlsóri11-; em suma.: o Brasil Político ain!ia nãp foi total
mente abrangido pelo Brasil Econômico, ·que contínua próximo à. orla 
màrltima; sem penetrar em grande exten.são do interior do pais. 

CASTRO Blll'tRElro, numa campanha digna do aprêço nàcional, pre
conizando, por todos os meios, uma cruzada em favor da saúde do nos
so povo e o combate à mortalidade infantil, diz textualmente: "Dada a 
situação mundial que defrontamos, é lógico pensar como os ingleses: 
o baby é o melhor imigrante. Isto, não no sentido de fecharmos a porta 
aos povos afins e amigos, aos povos amigos da paz e da civilização, 
que conosco venham engrandecer o país, engrandecendo as suas pro
gênies, mas no firme objetivo de aproveitar a criança e utilizá-la como 
elemento primeiro do desenvolvimento nacional".' 

Com efeito, convenhamos em que, para a conquista de todo um 
vastissinio território do Brasil Político pelo Brasil Econômico, povoan
do-o,, . e~loraníi() as suas riquezas ainda e~ potep.cial, eJ!l espaço de 
tempo· o mais curto. possível, como estli,b a exigir os imperativos da 
hora present'e, ·havemos que recorrer também ao trabalho· estrangeiro, 
assim eomo nos temos utilizado do seu capital. Cumpre, portanto, tam
bém nesse particular, refrear as campànhas 'havidas como nacionalistas 
e voltar atrás. 

Nem se diga que, com a atual população do Brasil, de cêrca de 41 
milhõe,s e uma densidade demográfica médi11, de 5 habitantes por qui
lômetro quadrado, se possa, por meios coercitivos, retirar das grandes 
cidades da faixa litorânea, mediante uma melhor distribuição do • tra
balho· e supressão de funções parasitárias e improdutivas, a popula
ção: necé8sâria para o. povoamento do nosso interior; para uma ban-
deira em "marcha para o Oeste". · 

Pois que, além de ser em número insuficienté, essa pópulàção ha
bit~ada ao confôrto da cidade seria sempre inadaptada ao campo. Ade
maiS, ao desenvolvimento do parque industrial brasileiro devemos dei
xar a tarefa de absorver êsse contingente demogrâflco Improdutivo, 
tornando êsses brasileiros mais úteis à coletividade pela melhor utili
zação do capital humano que representam e para que a indústria não 
vâ tirar aos campos os elementos indispensáveis ao seu povoamento e 
desenvolvimento. 

·• Todavia, aí estão os exemplos da influência benéfica da c.oloniza
çao estrangeira no Brasil. O sul do pais, agrícola, pastoril e industrial, 
c~~cendo harmonicamente, com uma população de esplêndidos tipos 
éo•ucos, de capacidade de trabalho e empreendimento admiráveis, 
--.-.-.._,.._ 

~ OAG'rfto BAlUIETO, Ob. clt .. 
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como o paulista, o paranaense, o catarinense e o gaúcho; o floresci
mento que tiveram no Estado de Minas Gerais as regiões do Sul e da 
Mata; a colonização de Friburgo e Petrópolis no Estado do Rio de 
Janeiro. 

A esta altura, vale transcrever uma das conclusões, dentre as 
muitas pertinentes à matéria, votada pelo Primeiro Congresso Argenti
no da População reunido em Buenos Aires em Outubro do ano passado: 

"El Primer Congreso àe la Poblacion, declara: 

Que la Argentina sigue necesitando la buena inmiqracwn extran
jera a que se hace rejerencia en los artículos 25 y 67 (inciso 16) de la 
Constitucion" . 1o 

(O preceito constitucional argentino refere-se à imigração euro
péia, vale dizer da raça branca, única que lá se permite.) 

Paralelamente a uma política de imigração, no sentido do seu 
maior fomento, porém, deve ter lugar uma polÍtica de nacionalização, 
afim de que não se repitam alguns erros cometidos no passado. Como 
bem acentuou RIBEIRO Couro, "as duas se completam: são diferentes 
"momentos" de um só fenômeno - o da contribuição estrangeira para 
a formação étnico-social do Brasil". 

O mesmo autor nos mostra que as leis atualmente em vigor, re
lativas à assimilação do elemento estrangeiro e sua integração na co
munidade nacional, são boas no seu conjunto e apenas necessitam de 
algumas modificações de detalhe para que se obtenha o resultado de
sejado. 11 Cumpre é pô-las em prática com rigor e para isso foi cria
do e está funcionando o Conselho Nacional de Imigração e Colonização. 

Se a nossa legislação sôbre o problema da nacionalização do es
trangeiro é boa e bem orientada, se um órgão existe para controlar a 
sua execução, porque temer ainda a imigração estrangeira? 

Importa abolir a legislação de emergência ora em vigor, que vem 
favorecendo a entrada de elementos indesejáveis, os quais se estão es
tabelecendo, exclusivamente, em nossos centros urbanos e neles pro
liferando como cogumelos; cumpre estabelecer uma politica no senti
do do maior fomento de uma imigração condizente com as necessida
des do país, aproveitando as sugestões que os números nos traçam. 

Em primeiro lugar, o dispositivo constitucional citado, baseado 
no qual se fizeram as nossas leis de imigração, deve ser modificado. Se 
alguma restrição se quer e deve fazer à imigração com os olhos nos 
mais altos interêsses do pais, que se adote o preceito da Constituição 
Argentina, defendido por ALBERDI, permitindo apenas a imigração 
branca. 

E aqui então terp,mos o primeiro ponto de apoio para o estabele
cimento, em novas bases, da política imigratória brasileira - a 
raça branca. 

Segundo RIBEIRO Couro, citado, "não se trata mais de considerar 
o estrangeiro apenas como "braço", mas como um elemento de com
posição racial". Teremos, portanto, que permitir apenas a entrada do 
imigrante branco. Entre a raça branca devemos escolher as populações 
que maiores afinidades teem com o nosso povo e que já provaram ser fa-

10 Boletin del Museu Social Aryent1.no, ano XXIX, Maio-Junho 1941, pág 243 
u R. Rmsmo Couro. O problema da naciona:tiZação (Introdução de um relat6"rlo apresentado 

no Sl' Ministro das Relações Exteriores a 5-10-1940), in Revista. de Imigração e Colonização, ano 
li, n <> 1, Janeiro 1941. pág. 26 
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ciJmente .assímilaVflÍ~ péla massa demt>gtáfici:J. bràsitei'ra,' sl#pa~!l;nào-se, 
eoino indesejáveis; aquelas que pelas tendências>imJ!!erialis'tas·fdG"s''se\íll 
países •de :origem possam futuramente ser objett>'•de •reiVindicaçõelPin" 
compatíveis com a nossa soberania. 

Ainda· obser-Va CJ)STRO BARRETO;· citado, que ''o imigrante deve ser 
um elemento conveniente ao pais que o recebe. :Esse conceito de con
veniência encerra, entretanto, vários aspectos que podem ser reuilidos, 
para simplüicar, em dois grandes grupos: -o biológico e o econômi~ 
co". Esclarecendo: .,-- "dentro das ·exigências biológicas encontram•se 
as etndlógicas e as eugênicas e higiênicas; nas econômicas, estão a ca
pacidade de trabalho, a carência de braços, o nível d,e vida do povo 
emigrante e a assistência dispensada pelo país de origem ou pel() que 
~ecebe". · · 

Acrescentamos nós um terceiro grupo, tendo em vista as atuais 
cir~~nstâncias - o político. 

Pat;ece-nos que a assistência dispensada pelo pais de origem e a 
maneira por que êle encara o Imigrante expatriado, devem ser antes 
incluídas no grupo polltico. Neste último também caberia uma condição 
essencial que deve ser levada em conta no conceito de conveniência 
da entrada do imigrante - a sua educação. · 

Com efeito, assim como só devemos admitir a entrada no país de 
indivíduos com perfeita saúde, havemos de rejeitar como indesejáveis 
os analfabetos. Evitaríamos com isto se agravassem ainda mais dois 
dos problemas mais angustiantes do pais - o de educação e o de saúde. 

O nível de vida do emigrante precisa ser levado em conta, tendo
-se em vista que o seu padrão !le existência deve ser mais elevado que 
o padrão médio do trabalhador, nacional. 

' Alnd~, a rEiSPflito das circunst~ncias que ,c;let~J;'I!linarã.o a co*v~ 
niência econômica da vinda dq emigrante, ocorre~1lle observar que não 
devem()S restringir a imigraçã,o tão somente IWS agricultores. Se real
mente se deseja povoar o nosso hinterland, cidades terão de ser ,cria
das e, para isto, serão necessários artífices de todos os misteres, que não 
se encontrarão entre nós· em número suficiente. A imigração de técni
cos especializados também só pode ser útil ao país. 

Da conferência de CASTRO )3ARRETO, jã citàda, tiramos, ainda estas 
palavras de evidente bom senso: - "0 imigrante que por miséria dos· 
grandes centros urbanos, por perseguições políticas e religiosas penetra 
no pàis com o fim de intermediar-a riqueza mas não de·produzi"la, êste 
não interessa de forma algumà, vindo apenas agravar a luta pela vida 
nas nossas cidades e parasitar a produção." 

E acrescente-se que êsse é, em geral, o imigrante espontâneo, para 
se concluir que o Estado deve fomentar, dirigir, encaminhar, receber e 
distribuir as correntes imigratórias. 

As nossas experiências e a de outros países da América do Sul teem 
demonstrado que o maior ou menor afluxo imigratório sempre depen
deu da maior ou menor parcela de medidas tomadas pelo Govêrno Cen
tral e os dos Estados para fomentar a imigração. 

As iniciativas visando êsse objetivo, já experimentadas com êxito 
pelos Govêrnos Imperial e da Primeira República, foram, principalmen
te, as que expusemos no inicio dêste trabalho, citando HENRIQUE DóRIA 
Dll VASCONCELos. A elas devemos recorrer novamente para um rápido 
povoamento do Brasll. 
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A questão, sabemos, é complexa; mas precisa, pode e deve ser re
solvida, tendo-se em vista os altos interêsses da Nação. Os resultados 
ai estão, apontados pelo recenseamento. É preciso mudar de rumo. Tem 
a palavra o Conselho Nacional de Imigração e Colonização. 

Desde 1910, quando o Govêrno Federal deixou de subsidiar a imigra
ção; desde 1930 (decreto n.0 19 482, de 12 de Dezembro de 1930, revi
gorado pelo de n.O 20 917, de 7 de Janeiro de 1932), quando se proibiu 
totalmente a imigração; desde a vigência da Constituição de 1934 e, 
posteriormente, da de 1937, que a restabeleceu, sujeita, porém, a quo
tas, - entraves de toda a sorte se oferecem ao imigrante. 

Que se faça uma cruzada nacional de educação e saúde para me
lhor aproveitar o capital humano do nosso país e o seu formidável ren
dimento - uma das mais altas taxas de natalidade no mundo atual 
-, preservando-o, revitalizando-o, protegendo o seu desenvolvimento. 

Mas que, também, com êsse objetivo não se despreze a colabora
ção, - sob certos aspectos inestimável -, do estrangeiro; desde que 
selecionado e distribuído convenientemente, a sua integração na co
munidade nacional só poderá ser proveitosa ao país. 

Todavia, o tempo urge; o pêso da avalanche de imperialismos fu
riosamente desencadeados já se abateu sôbre três continentes e amea
ça convulsionar todo o mundo. 

Enquanto isto, grandes extensões do Brasil Central, com riquezas 
naturais em profusão, apenas aguardando o trabalho do Homem, para 
oferecer os seus opimos frutos, jazem abandonadas, despovoadas, vir
gens da Civilização, para cobiça de imperialismos demográfico-militares. 

É para êsse problema que desejo pedir a atenção dos nossos ho
mens de Estado, dos nossos administradores, sociólogos, economistas 
e publicistas, comunicando-lhes as reflexões que me acudiram à leitura 
dos primeiros resultados do Recenseamento de 1940, divulgados na 
entrevista do ilustre Presidente da Comissão Censitária Nacional, Prq
fessor CARNEIRO FELIPPE. 

Se suscitar outros e melhores estudos sôbre a matéria e concorrer 
para a elucidação do tema abordado e para uma boa solução dêsse 
problema nacional - dar-me-ei por satisfeito, porque não tenho outro 
escopo senão o de servir ao meu país com sinceridade e franqueza. 

Reconheço que fui, talvez, ousado em algumas opiniões que exi
giam mais experiência e madureza, mas a reta intenção que as ditou 
há de servir de excusa para minha audácia. Abrigo-me, pois, no con
ceito de SÊNECA: Animus est, qui parva extollit ... 
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'.VOL'l'OS,, cOA 'ES'l'AT1STICA~ BRASlLEiaA 

JOAQUIM JOSÉ DE CAMPOS DA COSTA DE 
MEDEIROS E ALBUQUERQUE 

pR~AfJ!~~~:/~B~i,. --;r:o!;~;S:dt:tc!'J:í:i q~~ ~::::::t:raG:rl~~/:taF';:,!~1i~t!J:s ~ns!~a~~~ 
Mnais dtJ. popu]açi(o,....:..... ]OAQU~M Josli DE CAMPOS DA COSTA DE MEDEIROS J1 ALUUQUER~ 
QUE é, -"fflnl dúvida, U'?18 das fiAuras ~ais d~l'~tamente liAadas à ~voluçl!o da estatis~ 
tica em nosso pais Para isso contribuiu nllo a:ptmas a circumrtdncia da pâoridade 
vrono16Aica no exercido de tão lmpol'tantes ll.l.nções, mas, eobretudo, o espülto de Jni~ 
ciativa, a caPa.cidade de trabalho e o entu~iaamo construtivo lqu:o asainalaraPI eS{Io~J 
expresaiva falSo de sUp. brilhante carre.Jra funcional. 

N.!un:eu JoAQUIM JOSÉ DE CAMPOS et:n 31 de Outubro ·de 1835, na cidadt:t de Caxias, 
na entiio Prcwi:Ílcia do !tfaranhão Conoluld<:Js os curaos primário e socu~dário, in~ 
s;rossou na vida prática em sua pr6pda cidade natal, dedicando-se .a atividade larma
c~utica. Nem. porisso1 todavia, abandonou os estudos; acompanhava cotn vivo in~ 
ter~Bse todos os asSuntos po/fticos, cientificas e Iitorários, colaborando ainda, assldua~ 
mente, na imprt:~nsa local 

Aos 30 anos, JoAQUlM Jost DE CAMPOS tra'nsledu a sua re8id1Jncia para o RecJle, 
na provfnoia de Pernambuco, onde pretendilft fazer o cUr41o de direito Antes de ma~ 
tricular~ae na Faculdade, fez a ve-rificaç/Iq da árvo.rl!l genefd6gica da famiUa, adotando 
então o not:ne com que dei&ndeu tese e recebeu o .llrau de doutor: JoAQUIM JOSIÍ DE CAMJi>OS 
DA COSTA DE MEDEiltOS E ÂLBUQUI!ORQUE, Tendo montado banca de advocacia no Reâfe, 
loBo lirm<:JU reputação co.mo profissional de ~rande mérito Apesar disso, ontre
gou~se ainda a :o.tJ'vidades didáticas, como diretor e profes~tor do Colégio S!o Joaquim, 
um dos Hiais importantes da capital pernambucana. naquela 6poca , 

Cozn a ascensão do Conselheiro JOÃO ALFREDO CoRRElA DE OLIVEIRA à chefia do l!fa
-binetB ministerial, foi JoAQUIM Joat DE CAMPOS convidado por aquele ezninenfe braBi~ 
leiro, de quem era grande amigo, a transfedr .. se para a Cd.rte, passando a ocupar fitntão 
o carJIO de Diretor no Ministério dB Estado dos Negócios do ImpfJrio Na. StJcrBtaria 
do Império, onde se manteve em postos r1e direr;lfo até pouco depois de proclamada a Re
p(tblica, a sua atividade fez époc~t T~we a s&u carA,o ti Diu.tof'ia qu& superintendia. os 
asa'untos' Iid,ados à inetruçi(o pública, devendo~se a lnicla.tlvaa suas a construção de vá~ 
riOs edi/!cios escolares Foi, tam.bém., diretor da Contabilldado 

Criada a Diretoria Geral de Estatfstica, veio a /ter ,(lsc:olhida a aua primeira secr;&'o 
para nela ter exercfcio JOAQUIM JOSiE DE CAMPOS. Sete dias ap6s, era êle d6si&nado in~ 
terinarnente, .para diretor da -repart/çtio, en1 vJ"rtude de"'ter sldo nozneado o titular ele~ 
tivo Minisiro e Secretário de Estado dos Negócios Estrangeiros. 

Instalado o novo 6rgão coqrdena.dor d<!; estatiatica geral. brasiloira, tratou o as~ 
direto.r de iniciar pesquisas sistemáticas sdbre <~S condiçEI~ts existenciais do pais, de modo 
a reoolher dados que .'llhrand,essem todo o plano de trabalho estabeler;ido em seu re~ 
~ulamento orglinico'. Cai-responderiam êsses dados aos seguintes aspectos da vida 
nacional: população; território; estado politico, intelectual e moral; estado a/ilrlcola, 
industrial e cmnercial Gr8.Ç8:S ao llnimo realizador com que lot'atn empt"eendide.s, 
várias das tarefas a car4o da Diretoria che8arat:n a bo.m tGrmo dentro em pouco, assi~ 
na/ando marcos dos mais expressivas na hisMria das nossas realizações ests:ttsticas 
Vale reBaaltar entre elas, por exE>mplo, o levanta:x:nento, pela primeira vez, dos quadro!l 
de no~JSa diviaão administrativa. Para isso, teve a Piretoria. de mobili.lf&r os tt\a.J"ore& es-
forços, à falta de trabs.lhos anteriores ouia consulta fornec,esse znelhores elementos 
para a consecU!j'ãO do dilfcil objetivo Além do que, ~ito dispunha o pais d~ qualquer 
aparelha.mento técnico paz:a a~ pesqUiiSaS de .natu:reza eatatisUca. Ainda assim, c~m 
o concurso dos pr6sidentes de Provlncias conseguiu JOAQum Josf DE CAMPOS reali11ar 
um trabalho de evidente alCance e utilidade. Deveu-se ta.m.bézn A sua 1niolatlva o le
vtwt,aménto dot~ ssJiluintss quadros: divis!o eleitoral do Irnpflrlo; divisão eclesil.stica; 
dJvit~l1o do terrUório de cada provlncia;• receita e despesa e dlvida ativa e passiva das 
c-4maras =unlcipais daa provincias, desde a promul.ga,;a'o da Lei orflânica de 1.0 de 
Outubro do 1828, e receita e despesa 6 divida ativa e paasiya Aeral do Imp(Jrio dosde 
a lndlf!lpendBncla; esclllrecirnentos ac~rca do niimero e obieto dos impostos flerais, pro~ 
vinciais e municipais, difetos e indir&tOB, e as somas B.I'J<eeads.das de cada um deles, 
no último decênio; quadro Aeull dos estabeleDimentos p6blicos e p.articul,çJres de inl!!~ 
t.ruç§o primária e aecundáriá do Império. Além dêsses, a vários outros trabalhos alude 
o ~rim6iro relatório da Diretor i& Ger.al de Estatistica, reproduzido no p:resente número 
da REVIS'r'A.. Entre tc;>r;/o/;1, porém, Oéupou lu~ar proemitJe.l'ltC o R~:~censcam.ento Gc:ral 
de 1872, cuja execução obedeceu às normas e planas lixados no regulamento elaborado 
por JoAQUIM JoSÉ DE CAMPOS DA CosTA DE MEDEIROS :a. ALBUQUERQUE e com liSeirs.s mo~ 
dificações adotado pelo então Ministro e Secretário de Estado dos Negócios do lmp6rio, 
Conselheiro JoÃO ALFREDO COR~EIA DE OLIVEIRA A êsse trabalho, aJiás, é feita expres~ 
lliva refer~ncla pela Conu'ssão que deu parecer favorável ao seu Ingresso, e.fl'l 187tS, no 
Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro. "Avttltll como obra capital"- está no 
P~lecer -"o R~censeamento da população dó Imp~rio, feitd, como se sabe, sob sua ime~ 
dzata direçl!fo, e de acórdo COITl o plano oniartizado por S. &. para liStJe ilnportantfs
:Jitno trabalho É geralmente conhecido que em obras de3ta nature%a, afora o trabalho 
material e as minúcias de execUção, que muito concorre.m para a exatidão dos dados, 
o pla.no, a direwão é tudo, Ora, a gomissão fol~a de roçonhecer qUCI eata porte, t<ld'a 
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feita sob o influxo imediato do E:uno. Sr Dr. CAMPOS DE MEDEIROS, é um verdadeiro 
rnod~lo de trabalhas de recenseamento, capaz da entrar em competllncia ·com os mais 
bem lloabatios do velho mundo, onde tanto desv4lo so tent dispensado a esta ordent 
de estudos A comissão nJfo iinara que os ré8ttltadõ4 ntzm.ái'lcos obtidos, e que COz1Sillm 
dos muito>~ voluznes da estatística do lmp6riCJ já. pub}ic:lldos, estilo ainda uzn pouco 
lon~e de ser a fidelfssima expressão da verdade; mas sabe também que essa deficiência 
6 tóda filha de ct~usas locais, dil1ceis de remover-se, e completamente independentes 
do plana c'moebido E' outrossim inooncusso que :;emelh.~tnte impedeiçíia doa resul
tados está por assim dizer intima:mente Ii~ada aos trabalhos estatisticos de Aran.de 
vulto, e.m que p~etti'nder unta exa~ão matemática (J pretender o impossivel O último 
C8ce.nseaznenta da Império, pais, níio obstante suas lBves znáculas, honra o ihn1trado 
De CAMPOS DE MEDEIROS E ALBUQUERQUE, e constitue um [e~itimo titulo I} sua admis
llt/.a neste Instituto". 

Em 18'15, o Con,4cesllo Internaclonal de Ci~ncias Geo!lcá.liOllS, 'eunldo em Padll, 
e no qual o Braaif ~Se achava oficialmente cepceaentado, deliberou solicitar dos diveraos 
PBises B criacão, ém cada tttl;'l dales, de uma Com.issio Perman.gnte de Permutações 
Internacionais, que teria, entre outros objetivos, o dB /ornentJu o intBrcámbio cultural, 
realizar pesquisas em bibliotecas e arquivos, fornecer .a.s informações cienti!icaB, lite
rárias e artisticas que lhes f6ssem solicitadas e reunir os documento,s de qualquer na
tureztt destina.dolil a permutas com aa oomi.ssôea confl6nece_, Cri<tdl'. e:m 1879 a Comissão 
brasileira, <:om um largo plano de atribuições, fol JoAQUIM JosÉ Di!. CAMPOS DA COSTA D:S: 
MEDEIROS E ALBUQUERQUE nomeado set.1 presidente, tendo no ex.erdoio deBsaS funçõr:>S 
desenvolYido atlvidades sdbce .Q.S q1.1als se encontrazn minuciosas informações no Rala~ 
t6rio do Ministério dos Neg6c1os do Impt.rio referente a 1880. 

Aproveitando tuna sua viagem à Europa em A6zo de licença e aceitando o ofere
cimento que fe:o; dos seus serviços, em alAuma çomissflo n.!Jo remunerada, o Ministro 
do Império, BarKo HoMEM DE MELO, deu-lhe a inou=b&ncia. de proceder a Jmportardes 
pesquisas no Real Arquivo dv. Tdrre do Tombo e nos Museus de Lisboa, Coimbra e Pôr to, 
de modo a esclarecer vários assuntas liBados il. hist6ria e evoluçflo administrativa 
do Brasil 

A Província do Maranh.ffo elegeu o De JOAQUIM JOSÉ DE CAMPOS DA COSTA DE MEDEI
ROS E ALBUQUERQUE deputado geral à Ctl:mara dos Deputados da Córte E a Ctimara o 
distin~u.iu com a eleiç?fo para o car&o de primeiro secretário da m~a. polriiç$o que, na 
época, era de alto destaque Corno deputado, :muito produziu o ilustre rnaranhensa, 
apresentando nas Comissões técnioa11 numerosos trabalhos de reconhecido valor Cou
be-lhe ainda, por incumbénoia do Ministério do lrnpétia, colijir para publicaçllq -
o que fez com perfeita eficiéncia., reunindo material que daria numeroso.'J volumes- as 
consultas do Conselho de Estado sdbre osa.sstJrttos da co~npeténcii!!. daquele Ministério 
De sua /!1.1.1toria era, aliás, ,ic.ande rtzlmeto dos ps.tec.eres aprasenta.dos pelo mesmo 
Conselho, s6bre assunta!l da pasta do Impédo 

Filiado eznbora, desde moço, ao Partido Conservador, nern porisso deixou éle 
de servir, com elevaçllo e pattiot;szno, aos !Jabinetes do Partido Liberal, sempre que 
soficitadaa .sua colabora(jiff.o Grande abolicionista, ante.s de 13 de Maio de 1888 iA havia 
dado carta de a/farcla a todas os lleus e:ocravos Tt:Jndo obtida aposentadoria, em 1889, 
era tal o seu devotamento ao serviço público que, dur11.nte cérca de quarent8. dias, com
pareceu à. repartição, para orientar o.s novos fu:nc;ionários Criado Joigo deooi.s o Minis
tério da Instrur;iio Pú.bli011, Couêlos e Tel61Jt,1fOB, o seu titular, o iluatre jurisconsulto 
JoÃo aARBALHO UcHOA CAVALCANTI, convidou-o a exercer nova comissilo como secretário 
do Miniilfro Aceitou o convite por-quu-o.Eirma.vll-"nã<> iria servir ao novo r~!Jime; 
asrviria à Pátria" 

Em 1891, foi-lhe oonfiado outra vez o carAo de Diretor Geral de Estatistica, no 
Qual de nov~ lhe cot1be p6r em prática várias e útéis madidae. A Me se deve, por exemplo, 
a erpediçlío, a 1 o de Junho daquele ano, das" lnstru(}ões quo devem regular o serviço 
de apuraclto dos mapas do recenseamento". Foi h·ansitória, porém, a sua nova pas
sagem pelo cargo ezn que tão bons serviços já luwia prestado ao (JBÍB e, em particular, 
.4 estaHstica. brasileira Saindo JoÃo BARBALHb da pasta da Instrução Públi<:a, voltou 
êle a desfrutar a sua aoosentadoria, vindo a falecer, todavia, pou<:os zneses ap611, ou aeja 
a 11 de Abril de 1892. Caaado quatro vgzes, deixou. vários lllhos, netos e bisnetos Entre 
çs primeiros contam-se os escritores MEDEIROS E ALBUQUERQUE, fl.llecido em 1934, e MAU
arcro DE MEDEIROS, ainda em plena atividade jornalistica. 

O Dr JoAQV1M JosÉ DJI: CAMPOS nA CosTA J)E MEDElROS E AL:SUQlJBRQUE deixou in&
:mero~:~ trabalhos de ;:~ua autoria noa arquivos do antigo Ministério do Iznpétio, nume
rosos artigo.s emjornaia do Maranhl1o, Perntunbuco e Rio de J~neiro e um volume-" Re
fle:xões sóbre o Ensino e o Estudo de Direito. seguidas de alJlun1a.ll re~ras sóbre o modo 
de sustentar teses nos atos ptlblicos", oriBinaJ de DUI'IN, tradtz(jão anotada e acompa
nhada de outros artigos sdbte o mesmo a8sunta 

Além. de membro do Inatitutr.:> Hit~tôrico e GeoB:ráfico Brasileiro, foi ainda maJor 
da Guarda Nacional, s6c.io efetivo e meznbro do Conselho Diretor do Instituto Filial 
ds OrAanizaçJto dos Advo~adoa Bra.siJe;ros no Recife, s6o1o correspondente d.e. Associacíio 
dos Advogados de Lisboa, sócio efetivo do Instituto Arqueológico e Geográfico Perna:.n-

::c;;:;r::::d~::Z~c:;llttr;:s~=v~:~~~~;a~ern«rnbuco e znernbro do Comelho Diretor. 



NOÇÕES DE METODOLOGIA 

INICIAÇÃO ESTATíSTICA- IDÉIAS PRELIMINARES 
(Continuação do número anterior) 

PARTICULARIDADES ATINENTES AS 
SERIAÇÕES ESTATíSTICAS 

18. Questões objetivas - Propõem-1e 
as seguinfes : 

I - Inscrever em ca~a um dos parên
teses antepostos às seis frases incOmpletas da 
primeira relação abaixo o número de ordem 
da frase complementar da ,.egunda relação 
que lhe integra o sentido. 

- primeira relação : 

( . , . ) A diferença entre o limite infe
rior de uma classe e o da sua 
imediata dá ..• 

( ... ) A semi .. soma do limite inferior 
de uma classe com o da sua ime
diatQ dá ••• 

( ... ) O valor central de uma. classe, 
acrescido da metade do respecti
vo intervalo, dá ..• 

( ... ) A frequ~nda acumulada numa 
classe dá .•• 

( .. , ) O ponto médio de uma classe, 
diminuido da metade do respecti
vo intervalot dó ... 

( ... ) A frequência simples de uma 
classe dá ... 

- segunda relação: 

( 1) • • • o valor central da dasae con-
siderada. 

(2) .•• o número de têrmos de valor 
abaixo do limite inferior da 
classe imediata à considerada. 

( 3) , , • o limite inferior da classe ime-
diata à considerada. 

( 4) . . • o número de têrmos de valor 
compreendido na classe consi
derada. 

(5) . . o intervalo da classe consi
derada. 

( 5) . . • o limite inferior da classe con
siderada. 

. _II ._ Tabular, na correspondente distrl
butçao Por classes, as frequências acumula
das a seguir: 

a) com. altura de 1,40 m e acima -
100 pes$0as; ,com altura de 1.45 m e acima -
92 pes~oas; com altura de 1,50 111- e fj.cima -
80 pessoa!l; com altura de 1,55 m e acima 

R.B. E.-9 

- 62 pessoas; com altura de 1,60 m e aci
ma - 37 pessoas; com. altura de 1,70 m·e 
acima - 17 pessoas; com altura de 1,80 m 
a menos de 1,90 m - 2 pessoas. 

b) 106 572 fazendas com menos de 5 
alqueires; 176 972 fazendas com 10 alquei
res e menos; 226 225 fazendas com 25 al
queires e menos; 249 990 fazendas com 50 
alqueires e menos; 268 809 fazendas com 
200 alqueires e menos; 274 740 fazendas 
cotn número de alqueires qualquer. 

III - Completar a indicação das classes 
de frequ@ncia sucE;~ssivas a seguir fornecidas 
e dar-lhes os respectivos intervalos e valores 
centrais; 

1:000$000 
3:500$000 

11\000$000 

71:000$000 

3:499$9 

20:999$9 
70:999$9 

101:000$0 

IV - Sendo 41 o limite inferior da 
terceira clane de uma distribuição de fre~ 

quências de cinco classes, de intervalo uni
forme igual a 3, indicar-lhe as sucessivas 
classes: 

a) na hipótese da continuidade; 
b) na hipótese da descontinuidade com 

1 
medidas aproximadas a menos de - ou 0,05 

20 
da unidade. 

V - Sendo 574,5 o valor central de 
uma classe de frequência cujo intervalo é 
4, determinar: 

a) o seu limita inferior; 
b) o limite inferior de sua intediataj 
c) o seu limite superior respectivamen

te na hipótese da continuidade e da descon
tinuidade, com medidas aproximadas a me .. 
nos de 0,5. 

VI ~ Qual seria o valor do terceiro 
têrmo da prin:aeira das dua5 cl&l!Se5 a seguir: 

classe 42 - 46, com frequência 8 
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clal'!se 46 - 50, com frequ~ncia 5, 
a) na hipótese do mínimo de diversifi

cação; 
b) na hipótese do máximo de diversi .. 

ficação, considerando cada um dos casos: 

- incluído na classe o seu limite infe
rior; 

- incluldo na classe o limite inferior 
de sua imediata; 

- excluídos da classe os dois limites 
supra. 

Observação s~bre o texto do náme.ro an~ 
tetior - Na ilustração rel~tiva à sél'ie geo
gráfica, no final da exposição, deveria ser 
"População relativa das capitais ... " e não 
apenas "População das capitais. . ", como 
saiu publicado. 

O SENTIDO DO TÊRMO ESTATíSTICA 

Completando a nota editori~l, inserta, 
sob a epígrafe supra, em número anterior da 
REVISTA BRASILEIRA DE ESTATÍSTI
CA, o Sr. OTÁVIO A. L. MARTINS, no número 
seis da mesma publicação, apontou mais uma 
acepção a admitir, para o vocábulo estatís
tica, em português, incorporando-lhe o sen
tido da escola de R. A FISHER e seus adeptos, 
que o empregam ainda em contraposição ao 
têrmo parâmetro Essa terceira acepção se 
reuniria, assim, às duas outras consideradas 
na nota comentáda: a) apresentação numé
rica de fatos sujeitos a uma multiplicidade 
de causas; e b) métodos destinados a coligir 
ou a utilizar· as indicações numéricas sôbre 
tais fatos. 

DesejarÍamos, de nosso turno, concorrer 
com um pequeno esclarecimento, talvez Útil 
à fixação, cada vez mais necessária entre 
nós, de vma terminologia vernácula, a qual, 
pensamos, terá de ser fruto dessas sumárias 
e oPortunas observações, que os estudiosos 
do assunto, qualquer que seja o grau de sua 
autoridade cultural ou técnica, se disponham 
a emitir, para êxito de uma obra de difícil, 
senão impossível, realização individual iso~ 
lada. 

O S9:fltido do têrmo estatística, e:x:ami
nado na nota editorial originária, abrangeu, 
parece, de modo integral, o conteúdo do éti
mo inglês "statistics", na forma plural, que 

é a efetivamente correspondente aos sJgm
ficados mais correntes entre nós. Na forma 
singular ' 1statistic", sim, é que ~le é usado, 
não só em contraposição ao têrmo "parame
ter", no problema da representatividade das 
amostras, mas ainda para designar, de modo 
geral, qualquer constante descritiva de mas~ 
sas observadas, quando não apenas um ele
mento isolado de formação das séries esta~ 
tísticas. 

E' o que, efetivamente, elucid~ o Sts.thl· 
tical Dictianary ol Terms and Symbols, de 
KURTZ & EDGERTON, edição de 1939, John 
Wiley & Son lnc New York, à página 167, 
onde, em resumo, se encontra o seguinte, na 
secção "statistic" (singular): 

Sob o n.O 1: 11A value such as the 
number of observations, the arithmetic mean, 
the standard deviation or any other mcasure 
which describes or characterizes a particular 
series of quantitativa observations " 

Sob o n.0 2: "A value such as a mean, 
standard deviation1 or correlation coe.ficient, 
calculated from an observed sample with 
a view to characterizing the universe from 
which the sample is drawn . Used in con
tradistinction to parameter". 

Sob o n.0 3: "Any statistical item, 
observation, score, measure or similar da· 
tum". 

0. ALEXANDER DE MoRAIS. 
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AS ATIVIDADES DA DIRETORIA GERAL DE ESTATíSTICA, 
NO ANO DE SUA CRIAÇÃO (1871) 

nm.0 e Exm 0 Sr. 

Cumprindo o dever, que me impõe o 
art 14 § 13 do Regulamento que baixou com 
o Decreto n.O 4 676, de 14 de J~meiro d-e 

~::~~sp~:~id~ d::s~~ni:ir:t!a E~~r~r e0~:; 
trabaJhos estatísticos por ela recolhidos e 
coordenados dur~ate o ano civil de 18í 1. 

Criada :re'o citado Decreto n.0 4 676, 
em virtude da autorização concedida ao Po
der Executivo pelo art 2. 0 da Lei n ° 1 829, 
de 9 de Setembro de 1870, foi a Diretoria 
Geral de Estatística im:talada no dia 1 de 
M!!rço de 1871, tendo ficado vagos, no qua
dro de seus empre-
gados, um lugar de 

partições e a:rqd-vos da Côrle, elementos es
tatísticos para a máxima parte dos trabalhos, 
de que se devia ocupar, mormente dos que 
constituem as eSpecialidades da z.a secção. 
Era preciso, pois, con~entrar toda a ativi
dade dos poucos empregads da repartição na 
pei:iquisa e coordenação dos poucos elemen
tos estatísticos, que se encontravam disper
sos pelas diversas secretarias de Estado, ar
quivos e bibliotecas, e dos que, solicitados 
com instâncias, iam chegando, com desespe
radora lentidão, das províncias. 

Quase todos os empregados se mostra .. 
ram solícitos e zelosos no cumprimento de 

seus deveres, e em
penhados em que os 

oficial e outro de 
praticante. O ~~0%ú~~~~dosq~:i:~:;:;::vo:qu!~ 

trabalhos, que lhes 
eram confia~ 
dos, l!aíssero t;ão ~~
crupulosamente exa
tos no fundo, quanto 
<J.primorados na for
ma. Tenho dirigido 
díversas repartiçÕes 
e estabelecimentos 
públicos, 

Sete dias de
pois1 era chamado 
aos conselhos da Co
roa o digno e ilus
trado chefe da re
partição, o llmo.tJ e 
Exm.0 Sr. Come
lheiro MANUEL 
FRANCISCO CORREIA, 
assumindo ett o exer
dcio de Diretor Ge
ral, e o oficial Ba
charel MANUEL 

ANTÔNIO RODRIGUES 
TÔRRES Q meu lu
gar de Chefe da 1 a 
Secção. 

pubUcaçllo completa a homenagem 
prestada a um dos vu!tos da Estatfs

tica Brasileira- O Dr JOAQUU4 JOSÉ DE 

CAMPOS DA COBTA l\lEDEll!DS 1: ALBUQUERQUE

e dei conta das a.tivf&J.cles de grande monta 
da estatistíca nacional, no inicio da sua tase 
áurea no Império Extraitto elo ;a.eiatórto 
ApresentP,d.O à Assembléia Geral na Quarta 
~essâo da Décima Quarta Legislatura. pelo nenhum encontrei 

tão bons e zelosos 
auxiliares, aos quais 
devo quase que ex~ 

clusivamente a gran
de c6pia de dados 
estatístkos, que sub
meto, com êste do
cumento, à aprecia
ção de V. Ex, 

Ministro e Sccretlirlo de Estado, nos Ne-
góc1os elo Império, Dr. JoÃo Al.FJIEDO CoR
REIA DE OLIVEIRA, O Relatório da Diretoria 
Geral de Estatfstioa, de 1872, lixa de forma 
minuciosa e magtstrat um momento da 
maior significação no desenvolvimento das atividades estatisticas no Brasil, destacan
do-se ent1e estas o ~ançamento d.o nosso 

Vagando em 
14 de Novembro o 

1 a Recen.'Jeamento Ge1"al 

lugar de Porteiro, 
por falecimento de CARLOS AUGUSTO J>E OLI
VEIRA, foi promovido a :Porteiro o Contínuo 
FRANCISCO José GOMES DA SILVA c nomeado 
ContÍnuo FRANCISCO PEREIRA DE CAMPOS 
BRAGA. 

Em 25 de Novembro foi preenchida a 
vaga. de Praticante, sendo nomeado para êsse 
lugar MARIANO BATISTA PEREIRA. 

Pôsto que logo no primeiro dia dos tra
balhos da repartisã.o fôssem designados os 
empregados, que deveriam servir em cada 
uma das secções em que se divide a Dire~ 
toria Geral, é certo, contudo, que durante 
quase todo o ano os traba1hos, de que se 
ocupou a: repartição, fonam prorniscuan1ente 
executados por todos os empregados, sem 
as distinções estabelecidas pelo art. 9.0 do 
Regulamento orgânico. 

Havia para isso uma razão decisiva: a 
Diretoria Geral instalava-sé sem encontrar 
b.ase -al~ma para os seus trabalhos; era vre
ClSO crta-1a, e nem sequer haviam, nas re-

Cumpro, entre-
tanto, um grato de

ver fazendo espeçial menção de doi~ em
pregados: o chefe de secção Dr. JosÉ MARIA 
DO COUTO, e o praticante JOÃO DE CARVALHO 
SouSA, cuja inteligência, zêlo e dedicação pe
los serviços são inexcedi.veis. Para estes do~s 
empregados não tem havido dias e horas de .. 
terminados para o serviço da repartição; tra
balham nesta e em suas casas, afim de d~rem 
conta dos serviços de que são encarregados. 

No correr do a:no passado, e segundo 
as necessidades do serviço foi se provendo 
à repártição dos móveis e utensílios mais 
indispensáveis, e organizando uma biblioteca, 
composta de obrfls históricas e e:statísi,i~s do 
Império e da legislação geral e das pro
víncias. 

Faltam ainda alguns móveis e utensí
lios, assim como algumas obras e parte da 
legislação, que eBtá incompleta, para a bi
blioteca. Mas a falta mais sensível, e para 
a qual solicito mais particularmente a aten
ção de V. Ex.1 é a de cômodos para a re
partição. 
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No segundo andar do edifício da Se
cretaria do Império, em que se acha instale
da, há apenas quatro peças principais: uma 
serve de sala de recepção; outra é o gabi
nete do diretor geral; outra é o arquivo; a 
outra, finalmente, com cêrca de 33 palmos 
de comprimento sôbre dkca de 22 de largu
ra, é onde trabalham todos os empregados 
de pena. O arquivo cresce diariamente, e 
daqui a pouco não poderá mais acomodar-se 
na saleta, em que se acha. A sala de tra ba
lho dos empregados, essa éi acanhadíssiroa. 
Seria mesmo conveniente que cada secção 
trabalhasse em sua sala, e que houvesse uma 
terceira I?eç~, sepa;ada, para os ~raball;os 
de conferencia de numeras, em que e prec1so 
falar, o que perturba os trabalhos de reda
ção e de cálculo. 

A repartição precisa ter, além disso, no 
mesmo edifício em que se acha, ou muito 
pr6ximo, um grande armazém para dep6sito 
dos elementos do recenseamento geral, a que 
se vai proceder em todo o Império no dia 
1.0 de Agôsto do corrente ano. As 3 000 000 
de listas de familia e as 25 000 cadernetas 
dos agentes recenseadores que se distribuí
ram, pesam, aProximadamente, 6 000 arro
bas, e ocupam. um espaço de 30 000 palmos 
cúbicos, que corresponde a um salão com 60 
palmos de comprimento, 35 de largura e 
15 ou mais de altura. 

Junto à Secretaria do Império há um 
pardieiro, dependência da Secretaria, que, 
sendo çonvenientemente reparado, pode 3er
vir para o sobredito depósito. 

São estas as ocorrancias havidas du
rante o ano passado e as observações que 
julguei conveniente levar ao conhecimento 
de V. Ex. quanto ao pessoal e material da 
Repartição. 

Passarei agora a enumerar os diversos 
trabalhos estatísticos organizados pela Dire
toria Geral até esta data; e confio que êles, 
pôsto que longe ainda da perfeição dese
jável, por drcunst~ncias estranhas aliás a 
esta repartição, já serão todavia muito su
ficientes para demonstrar a grande impor
tância da estatística como ciência política, 
econômica e moral, e provar igualmente a 
utilidade de uma repartição central de E..sta
tíatica, onde se venham recolher e concen
trar, em quantidades numéricas, os fatos so~ 
ciais observados em todo o Impél'io, para 
serem depois interpretadas essas quantida
des, e investigadas, à luz dos princípios e 
pelos processos científicos, as causas com;
tantes, variáveis ou acidentais que os pro
duzem. 

Montada a Diretoria Geral de Estatísti~ ' 
ca, e achando-se em estado de encetar os 
seus trabalhos, resolví que estes começassem, 
tanto quanto fôsse possívei, pela mesma or
dem em que os enumerou o Regulamento 
orgânico de 14 de Janeiro de 1871 

Devia, portanto, ocupar -se a repartição 
de recolher dados estatisticos que dissessem 
respeito: 

1.0 à população; 
2 ° ao território i 
3.0 ao estado político, intelectual e 

moral; 
4.0 ao estado agrícola, iodu$trial e ço-

mercial. 

Mas, os da primeira classe foram desde 
logo postos de parte, não só porque não 
existem no Império nenhuns trabalhes esta
tísticos de população que mereçam fé, a 
não serem os do 1 eçen!.lcamento, a que se 
procedeu no Município da Côrte, em Abril 
de 1870, como porqu~, devendo proceder-se 
brevemente a um recGnseamento geral da po
pulação do Império, em execução do disposto 
no art. 1.0 § 1.0 da lei n.0 1 829 de 9 de 
Setembro de 1870, era mais razoável e se
guro esperar por &sse trabalho -para tomá-lo 
por base e ponto de partida para esta parte 
da estatística. 

Ordenei, pois, que se tratasse de reco
lher dados estatísticos relativos ao território, 
compreendidos e enumerados no art. 4.0 do 
Regulamento, deixando, contudo, de parte a 
divisão judiciária do Império, quer porque é 
trabalho que tem sido feito e publicado, 
com aproximada exatidão pela Secretaria de 
Estado dos Negócios da Justiça, quer porque 
tinha passado na Câmara dos Deputados e 
pendia de voto dos dois outros ramos do 
Poder Legislativo um projeto de lei de re
forma judiciária, que alterava a certos. res.~ 
peitos a divisão existente. 

Mandei também recolher e coordenar 
dados estatísticos da terceira e quarta clas
ses, enumerados nos arts. 5.0 e 6.0 do Regu
lamento, escolhendo de preferência os assun
tos que, ou tinham imediata relação com 
os do art. 4.0 , ou tinham um interêsse mais 
próximo, ou ofereciam, finalmente, menos 
dificuldades práticas. 

Assim tratou-se desde logo da mganiza
ção dos quadros estatísticos: 

1 °, da divisão administrativa do Impé
rio em provfncias e municÍpios, com a. indi
cação das paroquias de que se compõe cada 
município; 

2.0 , da divisão eleitoral em províncias, 
distritos e co!é~ios eleitorais e par6quias ou 
assembléias paroquiais; e por ser trabalho 
conexo reuniu-se, nos mesmos quadros, os 
dados estatísticos relativos ao número dos 
cidadãos qualificados simples votantes e ele~ 
gíveis, o dos eleitores, o dos membros das 
assembléias legislativas provinciais, o dos 
deputados à assembléia geral e o dos sena~ 
dotes do Império1 correspondentes à sobre
dita divisão eleitoral; 

3 °, da divisão eclesiástica em dioceses, 
vigaracias gerais, comarcas ec1esiástic..as ou 
vigaraâas forâneas, paróquias e capelas 
curadas/ 

4.0 , da divisão do territ6rio de cada 
província, município e paróquia em relação 
às províncias, municípios e paróquias limí
trofes; 
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5.0
1 

da divida ativa e passiva e dS re
ceita e despesa das províncias, desde a ins
tituição das assembléias legislativas provin-
ciais; , 

6,0 , do número das escolas públicas e 
particula:res de instrução primária para crian
ç&s de um e outro sexo, e o nú:mero de alunos 
que as frequentam em cada província, mu
nicípio e paróquia; e pele conexão íntima e 
importância da matéria, as sorna:s desp~di
das em cada província, e no Munidpio da 
CQrte, cOm aste ramo do serviço público; 

7.0, do número dos colégios, liceus, /2i
niísios e institutos de instrução secundátia, 
assim públk:os como particulares, e das so
mas despendidas com os estabelecimentos pú
blicos desta natureza; 

8.0 , do número, sede, capital nominal, 
capital realizado ou efetivo, contas corren,tes, 
movimento de fundos, balanços e últinlOS di
videndos das companhias e agências de se
guros. 

Ocupar-me-ei de cada um d~stos traba
lhos, indicando os documentos oficiais e não 
oficiais que foram cons.ult.ados e a fé que 
me pareceram merecer êsses documentos. 

Divisão administrativa As únicas divi-
sões adminis

trativas do territ6rio do Império são a pro
víncia e o município. Era, pois, destas 
divisões somente que se deveria ocupar a re
partição, se me não parecesse de grande 
utilidade tornar todos os traballios estatí.sti
cos reciprocamente complementares e com
paráveis, e coligir, no interêsse da história 
de nossas instituições políticas, todos os ves
tigios estatísticos, que desde a descoberta e 
povoação do Brasil se pudessem encontrar em 
documt;mtos oficiais e nas obra", jornais e 
arquivos nacionais e estrangeiro~ "A esta
tística, diz o Compte-rendu du congr. in
ternat. de sta.tistique de Paris, de 1855, pág. 
105, nem sempre pode traduzir-se em núme
ros. Os números são, com efeito, o seu eleN 
mento principal, mas não 11ão o único. Sendo, 
como é, a ciência razoada dos fatos, ocasiões 
há em que não deva expressar-se simples
mente por números.,. 

Assim, pareceu-me conveniente \ que, 
além do número, procurássemos saber a data 
da criação dos municípios, e sempre que 
fôsse possível, as datas de sua efetiva ins
~lação, sem a qual, pôsto que esteja criado, 
n~o tem. ~ município existência legal como 
Clrc~scnçao administrativa. It~to pelo que 
respeita ao interêsse histórico; para os es
~dos da estat'ística comparada, era conve
ntente que, a respeito de cada município, se 
~~~:.sse quais as par6quias nele compreen-

" Foi neste sentido que organizei o mo
delo para os quadros da divisão adminis
trativa. Neles se deveria fazer a enumeração 
d_?S mtmicípios de cada província, a designa
çao deles pelos nomes das cidades ou vilas 
que os constituem, as datas de sua instala
ção~ e ·finalmente o número e os nomes das 
paróquias compreendidas em cada um deles. 

Preparado o modêlo~ restava o mais es
sencial que era encontrar os elementoS; para 
êsse traballio. 

Os quadros estatísticos organizados pelo 
Sr. Senador CÂNDIDO MENDES DE ALMEIDA, 
e publicados no seu precioso - Atlas do 
Império do Brasil1 eram os únicos trabalhos 
regulares, que podiam ser consultados, com 
alguma utilidade, sôbre êste assunto, Ésse~~ 
trabalhos, porém, atestam o acurado e con
ciencioso estudo e a infatigável atividade de 
tJeu ilustrado autor, não priman:t, como lHe 
pr6prio confessa, por uma rigorosa exatidão, 
nem poderiam satisfazer-nos, porque não 
consignam as datas da c:t:iação e da efetiva 
instalação dos munidpios, e nem tão pouco 
declaram o número e O$ nomes das paró
quias neles compreendidas. 

Foi preciso, pois, tomando por base a 
divisão administrativa que se encontra no 
Atlas do Sr. Senador CÂNDIDO MENDES, re
correr aos relatórios doa presidentes de pro
víncia, à legislação geral anterior ao Ato Adi· 
cional e às legislações p~;ovinciais, de que a 
repartição possue apenas coleções truncadas; 
fazer a leitura atenta das obras históricas e 
geográficas de SOUTHEY, Mn.LIET DE SAINT 
A.DOLPHE, CONSTÂNCIO, F'ERDINAND DENIS, 
AIRES DO CASAL, CoSTA PEREIRA, JABOATÃO, 
PJZARRO, SILVA LISBOA, FERNANDES GAMA, 
AC10LI1 BERREDO, Pad-re JOSÉ DE MORAIS) 
BAENA, VISCONDE DE SÃo LEOPOLDO, ARAÚ· 
JO AMAZONAS, J>EREmA DE ALENCASTRO, 
COSTA RUBIM1 SAINT~:HILAIRB, KOSTER, 
ABREU E LIMA, dos Srs. Senador POMPEU, 

PERDIGÃO MALHEIROS, CORTINES LAXE e Dr. 
CÉ:JAR AUGUSTO MARQUES, cujo Dicionário 
Hist6rico e GeográficO do Maranhão nos 
subminh;:trou valiosissimos subsídios, a R~viH
ta do Instituto Hist6rico e Geo!Jrálico e al
guns preciosos manuscritos, que me foram 
confiados para a boa execução dÊ!ste tra
balho. 

Depois da acurada leitura e estudo de 
todos os sobreditos rele.tórios1 legislações e 
o bras., em que muito se distinguiu o Oficial 
Bacharel RoDRIGUES TôRRES, organizaram
-se oa quadro~> da divisão administrativa, se
gundo os elementos colhidos nessa leitura e 
estudo; e para que a repartição ficasse se
gura da perfeição do trabalho, remeteu a 
cada presidente de provinda o quadro rela
tivo a essa província, afim de ser alí exa
minado e devolvido com as correções e emen
das que se lhe devessem fazer. 

Quase todos @sses quadros teem sido 
devolvidos à repartição sem a mínima cor
reção. Restam somente ser devolvidos os da 
província de São Paulo e da do Rio de 
Janeiro, cuja presid&ncia ainda nãc;> se dignou 
satisfazer a uma s6 das muitas requisições 
que llie teem sido feitas por esta Diretoria 
Geral, e nem sequer devolver os trabalhos 
que se lhe tem remetido, desde Março de 
1871, para mandar examinar e corrigir. 

Com os quadros, que das províncias vol
taram examinados, e as cópias dos dois, que 
ainda não foram devolvidos, organizou-se a 
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coleção, que form.a a primeira parte do apen
so a êste relatório. 

São resumo e complemento dessa cole
ção um quadro geral de toda a divisão admi
rtis'i.Sativa, e um quadro explicativo dessa 
divjsão, indicando, por seus números de or
dem e por sua categoria, os municípios de 
cada província, o nÚtnero de paróquias com
preendidas em cada município e a totali
dade das paróquias de cada província. 

Dêsses quadros se vê que o Império do 
Brasil é dividida administrativamente em 20 
províncias e em 618 municípios com 202 
cidades Q 416 vilas; que essas divisÕes admi
nistrativas correspondem a 1 411 paróquias, 
a uma superfície de 291 018 léguas qua
dradas e a uma população de 10 095 978 
habitantes. 

Se excetuarmos as províncias de São 
Paulo e do Rio de Janeiro, de onde não 
wnseguiu esta biretoria Geral a devolução 
dos quadros que lhes foram remetidos, o 
trabalho sôbre a divisão administrativa é 
completissimo quanto ao número dos muni
cípios criados até os fins do ano próximo 
passado. Sendo, porém, atribuição das as
sembléias legislativas provinciais, e de que 
frequentemente usam e abusam, a de criar 
e suprimir municípios, é provável que o 
nútn.ero deles já não seja. o mesmo. Da'í a 
indeclinável necessidade de serem os quadros 
da divisão administrativa anualmente revistos 
e alterados, de acôrdo com a novíssima le
gislação provincial. 

Há ainda uma grande lacuna ~ preen
cher nos quadros: é a data da instalação 
da máxima parte dos municípios e da cria~ 
ção de alguns. 

:Requisitei aos presidentes de provinda 
q1.1e rerneteasern a esta Diretoria Geral uma 
cópia autêntica do auto de levantamento de 
todas 9!:1 vilas e cidades da província, e na 
faita dêsse documento, cópia da ata da ins
talação e da primeira sessão das câmaras 
municipais. Já tenho recebido grande núme
ro dêsses documentos, que serviram para a 
confecção dos quadros; mas da maior parte 
das províncias ainda não foram remetidos. 

Se não puc:!ermos conseguir saber ao 
certo a data da criação e da instalação de 
todos 09 municípios, já é de grande interêsse 
para a história de nossas instituições polí
ticas colhêr e reunir todos os documentos, 
que se puderem encontrar 9 êste respeito 
quanto ao passado, e estabelecer para o fu
turo a regra de serem enviados à Diretoria 
Geral de Estatística cópias autênticas das 
atas da instalação e primeira sessão das d
maras municipais. 

Divisão eleitoral Servindo-se dos da-
dos estatísticos colip 

gidos e coordenados pelo Sr. JOAQUIM NOR
BERTO bE SOUSA E SILVA, e que se encontram 
no relat6do do Ministério do Império do ano 
de 1870, tratou esta Diretoria Geral de or~ 
ganiz2r os quadros da divisão eleitoral do 
Império por províncias, 

:Para que êste trabalho fôsse perfeito, 
era preciso que o quadro de cada província 
compreendesse: 

1.0 o número e a sede dos distrito9 
eleitorais; 

2.0 o número e a denominação dos co~ 
Iégios; 

3.0 o número e a denominação das pa
róquias de que se compÕe cada colégio; 

4.0 o número dos cidadãos qualificados 
simpl€8 votantes e elegíveis e a totalidade 
dos qualificados em cada paróquia, colégio e 
distrito; 

5.0 o número de eleitores de cada pa~ 
róquia, colégio e distrito; 

6. 0 o número de membros da assem
bléia legislativa provincial e de deputados 
~arais, que elege cada distrito, e o de se· 
nadares que elege a província; 

7.0 finalmente, a soma total dos cida
dãos votantes, dos eleitores, e dos represen
tantes da província na assembléia provincial 
e na geral. 

Grande parte dos elementos necessários 
para êsse trabalho encontravam-se no con
ciencioso estudo feito pelo Sr. NORBER'l'O,· 
mas êsse estudo não tinha podido ser com
pleto a muitos respeitos, por não terem sido 
remetidos das provindas para a Secretaria 
do Império os dados estatísticos necessários 
par~ o completar. 

Ê assim que, província havia, de que 
não constava na Secretaria do Império ter~se 
procedido, desde n:tuitos anos, à qualificação 
dos votantes! Era duvidoso o número de 
paróquias de algumas províncias; e da maior 
parte das paróquias do Império não Be co
nhecia o orago, sendo apenas designadas pe
los nomes comuns das cidades, vílas e po
voações. 

Para preencher essas lacunas foi neces
sário aquí, como na divisão administrativa, 
recorrer aos relatórios dos presidentes, à le
gislação, a obras históricas e geográficas e até 
a informações particulares de pessoas com
petentes. 

Com todos os esclarecimentos, que foi 
possível reoolhêr, prepararam-se os quadros e 
foram remetidos aos presidentes da provín~ 
cia, para que os mandassem. examinar e de
volvessem com as emendas e correções de 
quê carecessem. Todos os presidentes, me
nos o da província do Rio de Janeiro, já 
devolveram os quadros das respectivas pro
víndas, com raríssimas emendas e correções, 
o que atesta ou a negligência com que foram 
examinados, ou o zêlo e cuidado com que 
foram preparados nesta repartição. 

De todos os quadros devolvidos e da 
cópía do que foi remetido à presidência da 
província do Rio de Janeiro organizou-se a 
coleção, que forma, com um mapa geral de 
toda a divisão eleitoral do Império, a segun~ 
da parte do apenso a i3ste relatório. 

Devo, todavia, confessar a V. Ex. que 
(iste trabalho, se bem que seja o mais com-



. .PJeto que ·existe sôbre o essunto, ainda não 
tem a, p~eição desejável. Noto-lhe prlnci
pabnente os· seguintes defeitos, que espero 
.serão· reparados em pouco tempo: 

i.o Algumas paróquias niío vão ainda 
design8.das pelos nomes d~s respectivos ora
gos. NãO foi possivel colhêr a ~ste respeito 
informações completas nem mesmo dos Srs. 
Bispos, de quem de novo as solicitei corn 
instilncia. 

2.0 Entre os cidadãos qualificados Para 
o ex'ercíçio do direito eleitoial, não vão dis
ciiminados os que são tHmples_ Votantes dos 
que são também elegíveis. E' causa disto o 
modO por que se faz geralmente o processo 
da qualificação, em que se não atende a 
essa legal e importante divisão dos cidadãos. 

3.0 Não vai fixado o número de elei
t.ores: de algumas paróquias criàdas recen
t'etnente e já canonicamente providas. Não 
reCe'bi a êste respeito esclarecimento algUm 
das províncias.· 

4.0 No quadro da prov:íncia do Rio de 
J anejro, figuram ainda as qualificações ante
riores ao ano de 1870, por não ter a presi .. 
dência dessa provincia devolvido o quadro 
que se lhe remeteu há. cêrca de wn ano. 

Estes defeitos, entretanto, SÓ muito li
geiramente prejudicam o trabalho feito, e 
podem ser facilmente corrigidos, com elt
ceção única do 2.0 o qual só se poderá evitar 
nos trabalhos posteriores, se o Govêmo Im
perial expedir instruções para que, no pro
C~so da qualificação, se faça a distinção en
tre os cidadãos que podem votar nas afl:sem
bléias paroquiais (simples votMJtes)1 é O! 
que além disso, podem ser eleitores (elegi
veis), nos têrmos dos artigos 92 e, 94 da 
Constituição do Império, 

E' distinção eata e111sencia1 para uma boa 
estatística eleitoral, porque proporciona ele
mentos para resolver as questões importan
tíssimas da eleição indireta, da eleição dire
ta !=ensitária, da elevação ou diminuição do 
~eruo eleitoral e fin~lmente do sufrágio uni
versal. 

Vê-se do quadro geral da divisão elei
toral, que o Império é dividido em 20 pro· 
víncias, tendo 46 distritos e 408 colégil;ls 
eleitorais e 1 379 assembléias paroquiais; que 
com uma população livre estimada em 
8 62_7 114 alrnas, conta 1 07~ 987 votantes, 
20 095 eleitores, 578 deputados provinciais, 
122 deputados gerais e 58 senadores. 

V&~se que o número dos cidadãos quali
ficados votantes em todo o Império está., 
tênno médio, para a popu~ção livre na l'a
zão de 1 para 8; 

Que o número de eleitores do Império 
e:itá, têrmo médio, para o dos votantes na 
razão de 1 para 52, e para a população 
livre na razão àe 1 para 426; 

Que o número dos d$1)-uta.dos provin
ciais de todo o Império está, têrmo médio, 
para o dos eleitores na razão de 1 para 31, 
pata o dos votantes na de 1 para 1 856, e 
para a população livre na d'e 1 para 14 925; 
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Que o número de ·deputados .gBl'ais está, 
:têtmo méçlio, para' o dos deitorea .na iazão 
de. 1 para 164, para o dos votantef;l Jla razão 
de 1 .para 8 791, e para .a populaçio livre 
na de 1 para 70 714; 

Que o número de senadores está, têrmo 
médio, para o dos eleitores rtà raZão de 1 
para 346, para o dos V.ota:iltes tia razão de 
1 para 18 499, e para a população livre na 
razão de 1 para 148 763. 

Examinados, porém, sepat"adamente os 
quadros das províncias, estas proporçÕes va· 
riam desde a primeira até a última. Seja 
exemplo disso a enorme desproporção que 
há. no díteito de representação das provín~ 
cias na Câmara dos Deputados: 

Rio Grande do N9rte, 1 deputado para 
110 000 habitan~s de população livre; 

Pará, 1 deputado para 96 666 habi
tabtes; 

São Paulo, 1 deputado para 85 555 ha
bitantes; 

Rio de Janeiro, 1 dêputado para 82 107 
habitantes; 

Baía. l deputado para 81 428 habi
tantêS; 

Pernambuco, 1 deputado pam 76 923 
habitantes; 

Goiaz, 1 deputado para 72 50Ó habi
tantes; 

Maranhão, 1 deputado para 70 000 ha
bitantes; 

Piauí, 1 deputildo para 66 666 habi-
tantes; 

Ceará, 1 deputado para 66 250 habi
tantes; 

Santa Catarina, 1 deputado para 62 500 
habitantes; 

Minas Gerais, 1 deputado parâ 66.000 
habitantes; 

Rio Grande do Sul, 1 deputado para 
60 000 habitantes; 

Sergipe, 1 deputado para 57 000 habi
tantes; 

Paraíba, 1 deputado para 54 000 habi
tantes; 

Alagoas, 1 deputado para 50 000 habi
tantes; 

Paraná, 1 deputado para 45 000 habi
tantes; 

Amazonas, 1 deputado para 37 000 ha
bitantesj 

Mato Grosso, 1 deputado para 30 000 
habitantes; 

Espírito Santo, 1 deputado paTa 25 912 
habitantes. 

Sendo, como acima vimos, a proporção 
média do número de deputados gerais para 
a popll.lação livre de 1 deputado para 70 714 
almas, verüiea-se que 12 províncias teem, 
na Câmara dos Deputados, uma representa~ 
ção superior, e que 7 a teem inferior a essa 
média. E se compararmos a província do Es
pírito-Santo, em que um deputado está para 
25 912 almas, com a do Rio--Grande do 
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Norte, em que um deputado está para 110 000 
almas, vemos que esta província, elegendo 
como aquela 2 deputados, tem proporcional
mente uma representação 4 vêzes menor 

Os quadros dem.Ulc:iam iguais despro
porções no número àe deputados provinciais 
e talvez maiorns nos eleitores de paróquia. 

Quanto ao núme10 de deputados provin
ciais, basta atender-se a que à província do 
Rio de Janeiro, tendo aliás um distrito elei
toral (o Município Neutro) que não é re
presentado na assembléia provincial, assinou
-se o número de 45 deputados; à Baia, .com 
maior população livre, assinou-se somente 
o número de 42, e a Minas Gerais, com 
maior população que a Baia e muito maior 
que o Rio de Janeiro, assinou-se apenas o 
número de 401 De sorte que um deputado 
provincial está, no Rio de Janeiro, para 
17 777 habitantes livres; na Baía está para 
27 142 o em. Mi11as Gerais está para 30 000! 
Se tomarmos para base do cálculo a depu
tação provincial de Minas, o Rio de Janeiro 
não poderia ter mais de 26 deputados, e se 
tomarmos a deputação do Rio de Janeiro 
para base do cálculo, Minas não poderia 
ter menos de 67 deputados 

Quanto ao número de eleitores, basta o 
exemplo de algumas paróquias das provín
ciais de Alagoas e do Maranhão 

Em Alagoas, a paróquia de Nossa Se
nhora das Brotas, de Atalaia, tem 122 elei
tores; a de Santa Luzia do Norte tem 108 
eleitores. Estas duas paróquias representam 
mais da quarta parte dos eleitores de toda 
a província, que tem ainda mais vinte pa
róquias. Os 230 eleitores dessas duas par6-
quias correspondem, segundo a média do qua
dro geral, a 12 190 cidadãos votantes e a uma 
população livre de 97 520 almas ! 

Em Maranhão, onde em geral o número 
de eleitores foi muito reduzido, nota-se prin
cipalmente que a paróquia de São Bernardo 
do Parnaíba, com 1 490 votantes, tem ape
nas 5 eleitores; a rJe Nossa Senhora da Con
ceição dos Arraiozes, com 1 212 votantes, 
tem apenas 3 eleitores ! 

Estas irregularidades e desproporções 
tornam. patente a necessidade indeclinável de 
um censo exato da população do Império e a 
grande conveniência dos trabalhos estatís
ticos 

Cumpre-me fEJ.zer uma observação final 
a respeito dos quadros da divisão eleitoral. 
Neles figuram apenas 1 379 paróquias, en
tretanto que no quadl'O da divisão adminis
trativa figuram 1 411. 

Hii efetivamente 1 411 paróquias cria
das; mas alg\lmas ainda não estão çanoni
camente instituídas e outras, p6sto que o 
estejam, não constituem ainda assembléías 
paroquiais, porque, tendo sido desmembradas 
de territórios pertencentes a mais de um 
colégio eleitoral, a assembléia geral ainda 
não designou os colég,ios a que deverão ficar 
perten~endo. 

Divisão eclesiástica Servindo-se e s ta 
repartição dos da~ 

dos estatísticos, que lhe pôde fornecer a Se
cretaria do Império e dos que se encontram 
na obra Direito Civil Eclesiástico Brasileiro 
do Sr. Senador CÂNDIDO MENDES DE AL
MEIDA, organizou o melhor que foi possível 
os quadros da divisão eclesiástica do Im-
pério. ~ 

Mas, quer os elementos fornecidos pela 
Secretaria do Império, quer os da citn.da 
obra do Sr. Senador CÂNDIDO MENDES, eram 
todos de dados anteriores ao ano de 1866 
Os mais modernos eram do ano de 1865. 

Havia, portanto, uma grande lacuna a 
preencher, na parte relativa às parÓquias 
criadaa ou suprimidas nestes últimos seis 

Além disso os trabalhos da Secretaria 
do Império àiscordavam a muitos :respeitos 
do que se lia na obra do Sr. CÂNDIDO 
MENDES. 

Para preencher aquela lacuna, verificar 
ps pontos discordantes dos dois trabalhos, e 
determinar a data da criação das paróquias, 
em que eram ambos deficientíssimos foi ne
cessário revolver de novo relatórios de pre
sidentes, legislaç8.o geral e provincial e todas 
as obras históricas, revistas e jornais, que 
podiam fornecer dados para o complemento 
e pe:rfeiçãD dos quadros 

Os atos legislativos, que se referem à 
criaç:Bo e supressão de paróquias depois da 
promulgação do Ato Adicional, não oram 
difíceis de conhecer, folheando toda a le· 
gislação das províncias. Mas os anteriores 
à reforma constitucional? 

Antes do ano de 1808, os atos de cria
ção e supressão de parÓquias emanavam do 
'Tribunal da Mesa da Conci~ncia e Ordens, 
de Portugal. 

Desde o ano de 1808, em que se criou, 
até o ano de 1828, em que foi suprimido o 
Tribunal da Mesa da Conciência e Ordens 
do Brasil, dele emanavam os atos desta na-
tureza. 

A contar do ano de 1829 até o ano de 
1834 as criações e supressões de parÓquias 
eram propostas pelos Conselhos Gerais de 
província e confirmadas por decreto legis
lativo. 

Dêste úhimo perÍodo encontram-se al
guns atos nas deficientes coleções de leis 
do Império Os despachos, porém, das Me
sas de Conciência e Ordens, pôsto que expe
didos em nome do Soberano sob a forma de 
Cartas e Alvarás, não eram incluídos nas 
coleções de leis 

Teve, pois1 esta diretoria get<l-1, quanto 
aos atos do extinto Tribunal do Brasil, de 
recorrer aos sous livtos, que !'le a~ham no 
Arquivo Público, e de examinar todos os 
registros de Cartas e Alvarás, afim de ex
trair deles tudo quanto se referisse à divisão 
eclesiástica. 

Quanto aos atos do Tribunal de Por
tugal, teve de contentar-se com as indica-



_ções _encPAtrad~s :nas obraa e- mem6rias his
tóricas e , geogJ:áficas, na esperança de -po(i~r 
mais t~tdEI ·mandar verificar, no Real Arql:li
vo da TSrre do Tomb:o, em Portugal, ~odas 
as data~ etlcQntradas nessas obras e met;nó
rias, e obter todos os mais esclarecimentos 
sôbre êste a~sunto. 

Com todos oS elementos, enfim, que a 
Repartição reuniu com uma atividade, zl31o 
e paciência de que mal ~e pode·1'azer idéia, 
ençheram-se os quadros, que foram logo re- ' 
metidos aos Srs. Arcebispo e Bispos do Im
pério para os mandarem examinar, corrigir 
e devolver. 

O primeiro Prelado, que se di~u sa
tisfazer à minha requjsição foi o Exm. ~r. 
CONDE DA CONCEIÇÃO, Bispo dà diocese de 
Marian~, o qual ~evoú o Seu zêlo e solicitude 
ao ponto de fazer por sua própria letia todo o 
extenso quadro da divisão eelesiástica de sua 
~i9cese. Seguiu-se logo o Exmo. Sr. D. LUIZ 
DA CONCEIÇÃO SARAIVA, Bispo do Maranhão, 
devolvendo-me o quadro da divisão de sua 
diocese, com todos os esclarecimentos possí
veis. Vieram posteriormente os quadros das 
outras dioceses com os aditamentos e cor
reções que se puderam fazer. 

A despeito da boa vontade dos Exce
lentíssimos Diocesanos, a maior parte dos 
quadros vieram ainda com sensíveis faltas. 
Algumas par6quias sem a indicação do 01ago, 
muitas aern a W.ta da criação, ou com a 
data indicada somente pelo ano. Em uns qua. 
dros, as vigararias forâneas ou comarcas ecle
si~sticas vieram indicadas simplesmente por 
nUmeras de ordem, sem a de.nominação da 
sede; em outros vieram elas indicadas pelas 
sedes, sem numeração de ordem; em outros, 
finalmente não se faz menção delas. 

Nestas circunstâncias, organizou-se s co~ 
Ieção, que forma a terceira parte do apenso, 
e termina por um quadro sinóptico de toda 
a divisão eclesiástica. 

Por êsse quadro se vê que o território 
do Império é dividido eclesiasticamente en1 
12 dioceses, sendo uma arquiepiscopal, me
tropolitana e primacial, e 11 episcopais e 
sufragâneas. 

A diocese arquiepiscopal~ ou arcebispa:io 
4e S. Salvador, compreendendo as províncias 
da Bala e Sergipe, com uma populítção de 
1 680 000 almas, é dividida em 20 com;ar
CQS: eclesiásticas ou vigarari~s fod.neas e em 
191 paróquias A média da população de 
cada paróquia é de 8 796 habitantes.-

A diocese episcopal, ou bispado de 
S. Sebastião, compreendendo as províncias 
do Rio de Janeiro, Espírito Santo, Santa 
Catarina e a parte oriental da de Minas 
Gerais, corn -uma. populaçio do 1 595 978 
almas, é dividida em 28 comarças eclesiás
ticas ou vigararias forânêa.S com uma. s6 vi
geraria geral~ 204 paróquias e 13 curatos. 
A média da população de cada paróquia 1' 
curato é de 7 355 habitantes. 

A diocese episcopal, ou bispado de Olin
da, compreendendo as províncias de :Pernam
buco, Alagoas, Paraíba e Rio Grande do 
Norte, com. uma população de 2' 090 000 

ali'QSs, é :dividida !'!-m .162 . par6quiaa. e 1 
c~to. N~Q consta ,quer tenl}~L,mais, ,de,,u~ 
vigararia geral, e ~~, Q, .nú~ero 'da~ vig~
rarias forâneas. A mécUa d_a população de 
cada paróquia é de 12 82~ habitantes. 

A diocese episcopal, ou bispado de 
S. Luiz do Maranhão, compreendendo as 
práVíncias do Maranhão e Pia.W, com um& 
população de' 720 000 almas é diVidida em 
81 paróquias. Não çonsta que tenha mais de 
1 vigararla geral e nem o número das fo
z:âneas. A média da população de cada paró
quia é de 8 889 habitantes. 

A diocese episcopal ou bispado de Be
lé~ do Pará, compreendendo as provincias 
do Pará e Amazonas, com uma população 
de 366 000 a.lmas, é dividida. em 2 viga
rarias gerais, em 15 comarcas eclesiásticas 
ou vigararias forâneas, em 92 pàróquias e 
1 curato. A média da população de eadai 
paróquia é de 4 258 habitantes. 

'A diocese episcopal ou bispado de 
São Paulo, cotnpreêrt.derado as provindas de 
S. Paulo, Paraná e parte meridional de Mi
nas Gerais, com utna população de 1 100 000 
almas,.- é dividida em 47 vigararias forãneas 
ou comarcas eclesiásticas com uma só viga
raria geral e em 200 paróquias e 15 curatos. 
A média da população de cada paróquia e 
curato é de S 116 habitantes. 

A diocese episcopal ou bispado de Ma~ 
riana, compreendendo somente a parte cen
tral da províncias de Minas Gerais, çom 
uma população de 730 000 almas, é dividida 
em 18 comarcas eclesiásticas com t.ima só 
vigar:,tria geral, e em 209 paróquias e 2 
curatos. A média da popuJaçã.o de cada pa .. 
róquia e curato é de 3 460 habitantes. 

A ditu:e.s~ episcÇ>~l ou bispado de Goiaz, 
com. todq a pro-v-íncia de Goiaz e 

da de Minas Gerais, ~~ 
uma pop de 280 000 almas, é dividida 
em 19 colll:R_rcas eclesiásticas ou vigararias 
for&.neas com uma s6 vigararia geral, e em 
69 parÓquias . .f\. m~dia da população de cada 
par6quia é q.e 4 0:5~ habitantes. 

A diocese episcopal, ou bispado de Cuia
bá, compreendendo toda Q provfncia. de Mato 
Grosso~ çom uma população de 64 000 al
mas, é dividida em 5 vigararias forâneas ou 
comarcas eclesiásticas, com uma só vigararia 
geral, e em 16 · par6quias. A média da po
pulação de cada par6quia é de 4 000 ha
bitantes. 

A diocese episcopal ou bispado de S Pe
dro, compreendendo unicamente a província 
de S. Pedro do Rio Grande do Sul, com 
uma população de "440 000 almas, é divi
dida em 35 comarcas eclesiásticas ou viga. 
rarias for&.neas com uma só vigararia geral, 
e em 71 paróquias. A média da população 
de cada paróquia é de 6 197 ha.bitantes. 

A dioce~e episcopal, ou bispado do Cea
rá, compreendendo o território desta provínM 
eis, com uma população de 550 000 àlmas, 
é dividida em 55 paróquias com uma só vi
geraria geral. Não consta o número de viga
ratia.s forâneas, A ~dia da população de 
cada par6quia é de 10 000 habitantes. 
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A diocel!e episcopal, ou bispado de Oia
mantina, compreendendo somente a parte 
setentrional da província de Minas Gerais, 
com urna população de 450 000 almas, é 
dividida em 8 comarcas eclesiásticas com 
uma s6 vigararia geral, e em 66 paróquias e 
1 Cl,lrato. A média da população de cada 
paróquia é de 6 716 habitantes. 

Segundo cálculos, que carecem de exa
tidão matemática, mas que se reputam apro
ximados da verdade, o território do Império 
é dividido pelas dioceses do modo seguinte: 

Diocese do Pará 
Diocese de Cuiabá 
Diocese de Goiaz , .. , , . , , ... , 
Diocese do Mocanháo . , ..... . 
Diocese de S Paulo . , .... , .. 
Diocese de S Salvador ....•.. 
Diocese de Olinrla 
Diocese de S. Sebastião . • . . . 
Diocese de Mariana . . ...... . 
Diocese de S. Pedro , , , , , .... . 
Diocese de Diamantina 
Diocese do Ceará 

'I'errltório do Impé;io . 

Léguas 
quadradas 

106 300 
50 175 
27 000 
22 500 
18 000 
16 196 
13 143 
9 573 
8 300 
8 204 
8 000 
3 627 

291 018 

Assim, a extensão média do território 
das paróquias, ern cada uma das 12 dioceses, 
é a seguinte: 

Léguas 
quadradas 

Na diocese de Cuiabá • . . . . . . . • 3 135 
Na diocese do Pará . • . . . . . . . . • 1 143 
Na diocese de Goiaz •. , . , , ... , 391 
Na diocese do Maranhão , . . . . . 277 
Na diocese de Diamantina . . . . . 119 
Na diocese de S. Pedro . . . . . . . . 116 
N'a diocese de S. Salvador . , .• , 84 
Na diocese de S. Paulo , , , , , , , . 83 
Na diocese de Olinda . , . . . . . • 80 
Na diocese do Ceará • . . • . . . . • . 65 
Na diocese de S. Sebastião ... , 44 
Na diocese de Mariana ......• , 39 

Estes dados estatísticos, apesar de não 
ser perfeitamente cabível na espécie o cál
culo das médias, pela variedade infinita da 
extensão das paróquias na mesma diocese, 
não deixam de ter sua importiincia relativa, 
nas questões de recenseamento da população; 
de registro civil dos nascimentos1 casamen
tos e óbitos; de circunscrições eleitorais, e 
até de organização judiciária e de legislâ
ção sôbre o processo civil e criminal. 

Antes de concluir êste artigo, cumpre
-me observar que no quadro geral da divisão 
eclesi.~stica aparecem mais 5 parÓquias do 
que na divisão administrativa. Esta dife
rença, pelo que diz re$peito às províncias 
de S. Paulo e do Rio de Janeiro, procede 
de não terem sido devolvidos pelas respecti-

vas presidências os quadros da divisão admi
nistrativa. Os elementos, que a Repartição 
tinha à sua disposição, eram de data ante
rior à devolução dos quadros da divisáo ec1e
siástica das dioceses de S . Paulo e de 
S. Sebastião, nos quais aparecem par6quias 
,recentemente criadas. Quanto às outras pro
víncias atribuo a diferença à omissão de pa
róquias novamente criadas nos quadros da 
divisão administrativa. 

Pretendo enviar os quadros das divisões 
administrativas, eleitoral e eclesiástica, de
pois de impressos com o presente relatório, 
aos presidentes de província, a fim de que 
estes, mandando proceder ao exame e com
paração de uns com outros, verifiquem qual 
o número efetivo das paróquias criadas na 
província e qual o número das que não cons
tituem ainda assembléias paroquiais e a ra
zão disto. 

Se em todas as províncias se fizer êste 
exame com cuidado, nos trabalhos subsequen~ 
tes desta Diretoria Geral se poderão ex
plicar as diferenças notadas etn o nÚntéto 
de paróquias. 

A respeito da maior parte dos traba
lhos estatísticos, está esta Diretoria inteira
mente dependente da boa ou da má vontade 
dos presidentes da província, ou antes das 
secretarias de govêrno. Não havendo boa 
vontade, ou não sendo alí os trabalhos feitos 
ou examinados com escrupuloso zêlo e cuida
do, não podem deixar de sair com defeitos 
mais ou menos graves, como infelizmente se 
tem dado a reSpeito de quase todos os tra .. 
balhos enviados ou devolvidos à Diretoria 
Geral de Estatística. 

A má vontade e as resistência.;, <.1ue a 
estati.stica vai econtrando para rl'!colher os 
fatos, só desaparecerão completamente quan
do todos se convencerem, pela lógica pode~ 
rosa dos fatos, de que o objeto desta ciência 
não se reduz a satisfazer simplesmente uma 
vã curiosidade. 

Enquanto esta verdade não penetrar bem 
em todos os espíritos, enquanto não se com
preender bem toda a importância e utilidade 
da estatística como ciência político-social, há 
de ser muito difícil vencer os obstáculos 
que por toda parte se lhe opõem. 

DiviSão do terri~ 
tório de cada pro
víncia, município 
e paróquia, em 
relação às pro~ 
vincias, municí~ 
pios e paróquias 

limítrofes 

Em um país tão ex
tenso, tão pouco ex
plorado e conhecido, 
e com divisões tão 
arbitrárias e tão mal 
definidas, como é o 
nosso, é fácil de Com
preender que se não 
pode ter uma estatís-

tica territorial perfeita, que depende da or
ganizaçãó dQ uma carta çadastral e de planos 
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parcelares,. ·trabalho di{idlimo ainda para os 
pa.ises mais· adiantados d~ ~uropa. A França, 
que empreendeu l;ste grande trabalho, h!i 
cêrca · de 90 anos, ainda não o conseguiu 
campJeta.r, tendo aliás muitos elementos que 
nos falecem, e sendo o seu territ6rio milha~ 
res de vêzes menor que o nosso. 

E' preciso, pois, que nos contetemos com 
algum trabalho desta natureza, menos bem 
acabado, é verdade, mas que possa servir ~e 
ponto de partida para os estudos de adm1 .. 
nistração prática. 

O meio seria o de susdtár, com as mo
dificações do tempo e das atuais institui
çi5~ políticas do Império_. a observ.6.ncia das 
sábias dispo~ições dos §§ 3.0 e 4.0 do Alvará 
de 9 de Junho de 1801, cujo teor é o se
guinte: 

"Ordeno e estabeleço: Que em cada uma 
das comarcas dêstes Reinos haja um mate
mático, que seja o Cosm6gi"afo dela, não so
mente para a elCecução da Carta Topográfica 
da mesma comarca, debaixo da direção da 
Adxninistntção, que se acha estabelecida para 
a Carta Geográfica e Corográfi<:a d~stes Rei
nos, mas também para decidir de plano t6-
das as dúvidas, que se excitarem s8bre 
limites; aervidões, caminhos, logradouros, 
bens dos Conselhos e outros objetos de simi
lhante natureza; e bem assim para entender 
sôbre todas as obras públicas de pont~ fon
tes, e$fra.das e calçadas, conduções de água~1 
e outros ofícios prÓprios e análogos à pro
fissão dos matemáticos. 

j'Ordeno: Que cada um dos referidos 
Cosmógr~fos haja de dar principio ao seu 
exercício pela formação de um livro, t:~m que 
se contenha: Prim&, a Carta geral de sua 
re!i!pe<::tiva comarca: Secundá, e em ponto 
maior, as cartas particulares de cada uma 
das vilas e conselhos, que nelas são com
pteendidos, com toda a extonsão de oeus 
têrmos1 e com todos os notn.ês dos lugares, 
estradas, e caminhos, rios-ribeiras, montes, 
pontes e fontes, que lhe pertencerem: E que 
êste livro assim ordenado, e que conterá em 
si à topografia natural daquela comarca, se 
haja de guardar no cartório d9. câmara da 
cidade ou vila, que for cabeça da mesma 
comarca, debaixo da inspeção de .!leu re.!lpecti~ 
vo cosmógrafo: havendo dele primeiro tirado 
uma c6pia fiel e autêntica, que será remetida 
ao Meu Real Arquivo da Tôrre do Tombo". 

Aquilo que, no princípio dêste século 
não :parecia impossível, mas ao contrário per
feitamente praticável, não creio que seja 
menos exequível presentemente. 

Assim, no interêsse de tornar, quanto 
P06Sivel, conhecidos os limites das provín~ 

Ciál'l,; dos municípios e da~ ·pSr6quias, e a 
relação Pe proximidade d~ ~s ·com .outras 
destas circunscrições territoriais, ~m execução 
do que dispõe o art. 4.0 § 5.0 do :Regula~ 
menta desta Diretoria, dirigí aos presidentes 
de província o seguinte oficio: 

"Diretoria Geral de Estatística. Rio de 
Janeiro, 18 de setembro de 1872. 

Ilm. Exm. Sr. P~lo art. 4.0 do Regula
mento que baixou com o decreto n.O 4 676 
de 14 de Janeiro do corrente ano, tem esta 
Diretoria Geral a seu cargo re:colhet dados 
estatísticos concernentes ao território l:to Im
pério, já no que re5peita às divisões admi
nistrativa, judiciária, eleitoral e eclesiástica, 
e já no que respeita à divisão do territ6rlo 
de cada províncíBt munídpíÓ e paróquia em 
relação às provÍncias, municípios e paróquias 
limítrofes; em relação ao número e natureza 
das propriedad~s; e em relação às diversas 
categorias de proprietários. Pelo art. 6.0 do 
mesmo Regulamento é ainda esta repartição 
incumbida de recolher dados estatísticos SÔ
bre a extensão e repartição do domínio agrÍ~ 
cola aproveitado em culturas e a natureza 
déstas, e sôbre a extensiío e. detêrrrtinaçã.o 
local das terras públicas e devolutas susce
tíveis de cultura e a natureza desta. 

Para o desempenho destas obrigações, 
necessita esta niretoria do concur.:~o e eficaz 
cooperação da ad:ffiinistração das províncias; 
visto como na Secretaria de Estado doe Ne~ 
gócios da Agricultura, Comércio e Obras Pú~ 
bücas, e nas repartições gerais; que lhe são 
dependentes, não se encontram dados a res~ 
peito' de uns, e encontram-se deficientes e 
incompletos a respeito de outros dos fatos 
acima especificados. 

Assim, pois, vou rogar a V. Ex. que 1:1e 
digne de auxiliar-me, ordenando que, pela 
Diretoria ou Inspeção das Obras PúbB~as 
dessa província, se confeccionem para serem 
remetidos a esta Diretoria Geral: 

1.0 Uma carta geral dessa província, na 
escala ordin&ria de metros 1/1 000 000, con
tendo com toda a indi-viduação e clareza os 
limites dos municipios da província, na con~ 
fonnidade da legislação respectiva; 

2." Cartas particulares de cada um dos 
municipios da província na escala ordinária 
de metros 1/100 000, contendo com indivi
dua;ção e clareza os limites das parÓquias do 
munidpio, nQ conformidade da legislação 
atual; 

3.0 Uma carta geral da província, na 
mésma escala de metros 1/1 000 000, con
tendo e distinguindo, com determinadas cô-
tes, a extensão, tão exata quanto possa ser, 
do ,domínio agrícola aproveitado em culturas 
e a natut$za destas; 
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4 ° Cartas t~articulares de cada municí~ 
pio, na escala de metros 1/100 000, conten~ 
do e dirotinguindo, com determinadas ·-:Ôtes, 
a extensão e a posição local das tet·ras pú
blicas e devolutas susceptíveis de cultura, e 
a natureza desta 

Depois de concluí.dos estes trabalhos, 
convida que, pela Diretoria ou Inspeção das 
Obras :Públicas dessa província, se proce
desse à verificação exata da posição geográ
fica de cada uma das paróquias da província, 
no ponto em que se acha situada a igreja 
matriz, determinando-se a longitude, latitu
de e altitude (ao menos baron1étrica) dêsse~i 
pontos. 

Por tm\ior que pareça ou que efetiva
mente seja êste trabalho, creio que não será 
motivo para não ser emDreendido e executa
do com todo o zêlo e- atividade, atenta a 
grande utilidade que pode resultar para as 
necessidades da administração Qualquer di
lação em tratar dêste as::sunto, que está tão 
intimamente ligado com o futuro da agricul
tura, com a extinção da escravidão e com a 
colonização, é prejuízo que cresce na razão 
composta da falta ou da demora da ini
ciativa 

Contando com a boa vontade de V Ex , 
espero que, em breve, po!lSa esta Diretoria 
Geral fonJecer à. agricultura, ao comércio, à 
indústria e mais particularmente à adminis
tração do país, utilíssimos esclarecimentos 
Deus Guarde a V Ex Sr. Presii!ente da 
Província de 

Das províncias do Am.azonas, Mato
-Grosso, Pará, Goiaz, Minas Gerais, Bafa e 
Maranhão, cujo território é mais exten:so, re
quisitei cartas redm:idas às escalas indicadas 
no oíícl.o acima transcrito. 

Das províncias do Piauí, S. Faulo, Rio 
Grande do Sul, Pmaná e Pernambuco, quo 
são im.ediatamente inferiores àquelas em. 
extensão, as escalas deviam ser, para as car
tas de província, de metros 1/500 000, e 
para as de munkípio, de metros 1/50 000 

Das províncias do Ceará, Paraíba, Santa 
Catarina, :Rio de Janeiro, Alagoas, Rio 
Grande do Norte, Espírito Santo e Sergipe, 
que são as mais pequenas em extensão de 
território, e que suportavnm maior elevação 
das escalas, estas deviam ser, para as cartas 
de província, de metros 1/250 000 e. para 
as de município, do metros 1/25 ooo_ 

Oficiei, no mesmo flentido, o.o inspetor 
geral dns obras públicn~ do Município da 
Côrte, ê ao chefe atual da comissão encar~ 
regada da carta geral do Império, requisi
tando-lhes a remessa de cartas do Município 
da Côrte, na escala de metros 1/25 000, 
contendo a, divisão e limites das paróquias, 

e, sendo possÍvc:!l1 a determinação exata da 
posição geográfica das paróquias rurais, no 
ponto em que se acha situada a igreja ma
triz, indicando a longitude, latitude e alti
tude ( !":eodésica ou barométrica) d8sses 
pontos. 

Alguns presidentes de provinda respon
deram logo, comunicando terem expedido 
suas ordens no sentido de ser satisfeita a 
minha requisição Outros, ponderando difi
culdades que se opunham por falta de pessoal 
habilitado para t1abalhos daquela natureza, 
asseguravam, todavia, que empregariam seus 
esforf:os a.fim de ser satisfeito o meu pedido. 
O presidente da província do Rio de Janeiw, 
onde há uma reparth;ão de obras públicas 
com um pes~oa1 técnico de 18 engenheiros, 
nada me respondeu. 

O ilustrado e digno chefe da comissão 
encarregada da organização da carta geral 
do Império, o Sr Dr ERNESTO VALÉE, que 
me respondeu imediatamente, começou logo 
a preparar as cartas do município, nos têr
mos do m,eu pedido, e graças à sua atividade 
e zêlo, e ao nobre empenho que manifesta, 
principalmente por atos! de ser util ao país, 
já se acham estes importantes trabalhos qua~ 
se concluídos. 

Como auxiliar dêsse:> esclarecimentos re
quisiteí também dos presidentes de província 
a remessa de um mapa ou quadro das dis~ 

tâncias entre as cidades, vilas, arraiaís e po~ 
voaçõcs das respectivas províncir~s, e já fo~ 
ram remetidos a esta diretoria geral os 
quadros da maior parte delas. A falta da re~ 
messa do de algumas províncias e a diver~ 

sidadc de método seguido nos quadros rece
bidos por esta. Diretoria Geral, 5ão cau:Ja para 
que deixem de ser apresentado~ nesta ocasião 
a V. Ex 

Trata-se, porém, de reduzí-los todos ao 
mesmo modêlo, e ao sistema métrico-decimal 
todas as distâncias calculadas em léguas 
Feito êste serviço a respeito dos quadros exis .. 
tentes, e dos que se esperam, creio que po
derá êste trabalho acompanhar o relatório 
do auo aeguinte 

Quadros da recei
ta e despesa da 
dívida ativa e pas
siva, das províneias 

Em execução do 
disposto no ~n t 5° 
fj 1 o ns. 11 e 12 do 
Regulamento orgâ
nico dé!:ta Reparti

ção, preparei modelos para os quadros da 
receita e despesa, e da divida ativo. e pussi.va 
das províncias, a contar da promulgaçôo do 
Ato Adicional para as que já a êsse tempo 
existiam, e para as do Amazonas e Pará, 
que foram. posteriormente criadas1 de!:lde a 
data de sua criação 

Nos quadros da receita e despesa, fiz 
distinguir: 

Quanto à receita - a ot·ça.du da 
arrecadada; 
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Quanto à despesa· ...;._ a votada da 
realizada; 

E a respeito de ambas - as diferenças 
Para mais ou inenos. 

Nos quadros da dívida ativa e passiva, 
fiz distinguir: 

Quanto à dívida ativa - a co
brávcl da duvidosa e da pecdida,' 

Quanto à dívida passiva - a 
flutuante da fundada e da inscrita. 

Remetí aos presidentes de província os 
modélos dos quadros, os quais já forafil de
volvidos a esta Diretoria Geral, devidamente 
cheios, das províncias do Amazonas, Mara~ 
nhiío, Alagoas, Baia, Espírito-Santo, Paraná, 
Santa Ca~o.rina, Minas, Goiaz e Mato-Grosso. 

Deixaram de remeter estes quadros os 
presidentes das províncias do Fará, Pia\Ú, 
Ceará, Rio-Grande do Norte, Paraíba, Per
nambuco, Sergipe, S. Paulo, S. Pedro do 
Rio-Grande do Sul, A da do Rio de Janeiro, 
cujo Diretor da Fazenda, diri@;indo~se ao pre
sidente da província, declarou que aqueles 
quadros não podi9m ser organizados em sua 
repartição em menos de oito meses, depu
tando exclusivamente para êsse trabalho dois 
empregados ! 

Dos quadros que me foram remetido~:~ 
fonnei a coleção que constitue a quarta parte 
do apenso a êste relatório. 

No ano seguinte, creio que a Reparti
ção estará habilitada a, completar esta pre
cioaa coleção, assim como a apresentar os 
quadros da receita. e despesa e da dívida 
ativa e passiva das câmaras municípaís do 
lmpério desde a proroulgo.ção da Lei or
gânica do 1,0 df.il Outubro de 1828, e assim 
também os quadros da receita e despesa e da 
divida ativa e passiva gera] do Império desde 
a Independência. 

Esforçar-me-ei por juntar a ês!les dados 
os esclarecimentOs, que procuro obter, acêrca 
do número e objeto dos imposto:!! gerai:~, pro· 
vinciais e municipais, diretos e indiretos, e as 
sotnas arrecadadas de cada um deles no úl
timo decênio. 

Se conseguir isto, achar-!le-ão os poderes 
do Estado habilitados a estudar e resolver 
a importante questão, há 40 anos indecisa, 
da separação definitiva dos impostos, decla
rando quais devam ficar pertencendo à renda 
geral do Estado e qua:i:~ à das províncias. 

Quadro geral dos No intuito de cum-
e$tahelecimentos prir o disposto no 
públicos e parti- art. s.o § 2.o ns. 1 e 
culares de instru- 4 do Regulamento 
ção Primária e da Repartição, orga-

seeundária do nizaram-se dois mo~ 
lnlpério delas de quadros dos 

- . estabelecimentos pú~ 
,~hcos, e particulares de instrução primária 
e da lttstrução secundliria de cada provfnda; 

dividida por municípios, paróquiais e pOVoa
dos em que estão estabelecidas as escéllaa. 

Não havendo1 na Repartição, os ele
mentos necessários para preenchimento dos 
quadros, enviei os modelos aos presidentes 
de província para sEJrem os quadros pre
parados lá, e remetidas com todos os dados 
e esclarecimentos exigidos. 

Até o presente tenho recebido os qua
dros de 16 províncias, com os quais e com os 
dados que se encontravam nos relat6tios das 
presidências daquelas províncias, de onde 
ainda. não vieram os trabalhos desta espécie, 
se organizou o quadro geral, que Vai no 
fim do apBnso a êste relatório. 

Corno elementos indispensáveis de cál
culo, incluiu~se no quadro geral: 

1.0 a população do Império, livre e es
cmva, segundo os últimos dados oficil:üs, onde 
os havia, e onde os não havia, segundo a 
mais geral e assentada opinião dos escritores; 

2.0 a receita e despesa das províncias, 
nos últimos exercícios, e a receita e despesa 
geral do Império; 

3.0 as leis provinciais, que orçaram a 
receita e despesa, e os el!:ercícios para que 
foram orçadas; 

4.0 a despesa com a instrução pública 
primária e secundária nas provincim~ e no 
Município da Córte. 

Com estes elementos e os que se refe
rem propriamente ao número de estabele
cimentos de instrução e de alunoB que os fre
quentam, calculou~se: 

1.0 o número das escolas públicas em 
relação à população livre das províncias e 
do Município da Côrte; 

2.0 o custo do ensino de cada aluno, 
por ano; 

3.0 A quotarparte da renda, aplicada 
à instrução primária e secundária; 

4.0 A soma com que concorre cada ha
bitante para a receita provincial, e para a 
geral no Município da Côrte; 

5.0 A soma. com que cOhcOtré cada ha
bitante para a despesa. especial co:tn a ins
trução pública primária e secundária. 

Faltou-nos um elemento indispensável 
de c~lculo, que íoi saber o número de ha
bitantes li'Vl"88 na idade de receberem a ins
trução primária e secundária. 

Poderíamos, é certo, adotar para base 
d~ste dlculo o último recenseamento da po~ 
pulação da Côrte; onde em 185 289 habi
tantes livres, havia 23 087 crianças de 7 .a 
14 anos, ou 1/7 da população livre. Mas 
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fa20er apreciações aproximativas ou cálculos 
de indução, baseados em hipóteses isoladas, 
foi sempre condenado pela ci€mcia da esta~ 
tística como causa de erros. 

Omitiu~se, porta~to, êsse elemento de 
cálculo, com que só poderemos contar de
pois do recenseamento geral da população 
do Império, e estabeleceu-se apenas a pro
porção das escolas em relação à população 
livre 

Seja como for, o quadro geral já torna 
bem evidente que o nÚmero de escolas pú
blicas, em todas as províncias do Império e 
no próprio Município da Côrte, está ainda 
muito aquém das necessidades da :instrução. 

Deixo de juntar j.á os quadros parciais, 
porque muitos deles vieram tão irregulares 
na forma, e co1n tão sensíveis faltas, ql!e tive 
de os mandar organizar de novo aquí na 
Repartíçãot e rever toda a legislação pro
vincial sôbre a instrução pública, para preen
cher as lacunas e corrigir os erros, que se 
encontravam quanto às datas das cria~.;ões de 
escolas, e quanto às paróquias e municípios 
em que se acham estabelecidas. No quadro 
drm escolas de instrução primária da pro
víncia da Baía, por exemplo, declara a Di
retoria da Instrução Pública, que não consta 
naquela repartição, a data da criação de 
uma só das escolas da província! E o que 
não é menos para estranhar, é que esta no
tável omissão não fôsse suprida na Secre
taria do Govêrno, onde há uma secção en
carregada dos negócios da instrução, e outra 
de trabalhos estatísticos, servidas ambas por 
empregados inteligentes 

Se os trabalhos de revisão e reorgani
zação se concluírem ao tempo da impressão 
do Relatório, que V. Ex. tem de apresentar 
à Assembléia Gera~ poderão os quadros ser 
juntos ao apenso 

Tudo quanto a Repartição preparou e 
prepara ainda com relação a esta matéria, é 
trabalho quaSe exclusivamente feito ou di~ 
rigido pelo Dr. JosÉ MARIA DO CouTo, e 
vai muito cuidadosamente examinado, o que 
não exclue, aliás, alguma inexatidão devida à 
desordem em que vieram os quadros parciais. 

Censo dos súditos Em Abril do ano 
britânicos próximo pasl'lado, di-

rigiu-me V. Ex. um 
Aviso, t1ansmitindo-me por cópia do Aviso 
do Ministério dos Neg6cios Estrangeiros, de 
29 de Março, e bem assim a nota, em que o 
Encarregado de Negócios de Sua Majestade 
Brit&.tJ.ica nesta C8rte pedia uma relação ou 
estimativa do n'Gmero de súditos britânicos, 
que existissem no Império na data da mes
ma nota, e de conformidade com o mod~lo 
que enviou, também junto por ocópia, afim 

de que esta Diretoria prestasse os devidos 
esclarecimentos, e indicasse o dia em que 
poderia ter lugar em todo o Império o arro
lamento pedido por aquela legação, visto 
como não er-a possível fazê-lo na data fixada 
pelo referido Encarregado d.e Negócios. 

Respond'Í em data de 8 de Abril, infor
mando que, pam se poder fazer uma Telação 
ou arrolamento mais ou menos exato dos 
súditos britânicos existentes no Império, 
operação que só poderia ser fixada para daí 
a quatro meses, afim de chegarem, as or
óens necessárias aos mais remotos pontos do 
Império, era necessário empregar nesse ser
viço as autoridades e agentes policiais, ex
pedindo-se, para isso, com urgência, as ordens 
precisas, e que sem agentes seus nas provín
cias e nem mesmo nas par6quias do Munid.
pio da Côrte, não podia a Diretoria Geral de 
Estatistica encarregar-se dês'f.le trabalho. 

Por Aviso circular de 20 de Abril ex
pediu V Ex ordem aa& presidentes de pro
víncia para que mandassem fazer o sobre
dito arrolamento no dia 2 7 de Agosto da~ 

quele ano, na forma do mcdêlo que se lhes 
enviou, exigindo-se a remessa do resultado 
com a máxima prontidão 

Em cumprimento dêste Aviso, foram re
metidos à Secretaria do Império e dalí en
viados a esta Diretoria Geral os arrolamentos 
feitos nas províncias do Amazonas, Piauí, 
Ceará, Rio-Grande do Norte, Paraíba, Ser
gipe, Baia, Espírito-Santo, Santa Catarina, 
Rio-Grande do Sul, Goiaz1 e no Município 
da Côrte, faltando os das provflidas do Pará, 
Maranhão, Pernambuco, Alagoas, :Rio de 
Janeiro, S. Paulo, Paraná, Minas-Gerais e 
Mato GrossO. 

Em princÍpios do m&s passado, tendo 
decorrido sei8 meses depois do dia fi"Kado 
para o arrolamento, mandeí proceder ao apu
ramento geral, cujo resultado jâ foi pre
sente a V. Ex. E' Ull). trabalho incompleto 
e sem importância. 

Preparos para o A lei n ° 1 829, de 9 
primeiro recen.. de Setembro de 1870, 
seamento gera I dispôs, no a1t. 1.0 , 

da população do que se procedesse, 
Império de dez em dez anos, 

ao recenseamento da 
população do Império, e que o Govêrno de
signasse o dia, em qu!'! se deveria efetuar o 
primeiro recenseamento g~ral, devendo, toda
via, contar-se o prazo decenal para o segun
do, do dia 31 de Dezetnbro dê 1870. 

O arl 2 ° da mesma lei autorizou o 
Govêrno a criar, na capital do Império, uma 
Diretoria Geral de E~tatística, entre cujas 
atribuições foram expressamente consignadas 
na le~ a de didgir 03 trabalhos do (:enSQ de 
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tocdo: 0 ImpériP e· a de formular os planos· de 
cada;•ramo da eJ~tatística. 

Estava entendido, pois, que ao primeiro 
re<!!enseamento geral deveria preceder a 
criação da Diretoria Geral de Estatística, 
que tinha de dirigir os trabalhos do censo, e 
assim o fez o Govêrno Imperial pelo decre
to n.0 4 676, de 14 de Janeiro de 1871. 

. Criada e insta~ada a repartição, tratou 
ela desde logo de fazer os necessários estudos 
sbbre o modo ptá.tico de realizar o recensea• 
mento em wn pais, como o nosso, tão ex
tenso em território e de população tão desi
gualmente disseminada. 

Concluídos êsses estudOs, submeteu à 
cOnsideração do Govêmo Imperial as sqas 
idéias em um pn;.jeto de regulamento, que 
é, com as modificações que o Gov~rno, em 
sua sabedoria, entendeu conveniente fazer, 
o que baixou com o Decreto n.0 4 856, de 30 
de Dezembro de 1871. 

Com a devida antecedência mandou-se 
preparar 3 000 000 de listas de família e 
25 000 cadernetas para os agentes recensea
dores, as quais ficaram prontas no mês de 
Fevereiro pr6ximo passado. 

Para que as listas de família e cader
netas fôssem distribuídas por todo o Império 
nas proporções necessárias, deu-se es~a re
partição ao trabalho de calcular, pelas últi
mas qualificações de votantes e pela fôr~a da 
Guarda Nacional, o número aproxiJil.ado de 
fogos de cada uma das paróquias do Império, 
fazendo a &sse número um acréscimo que 
cobrisse quaisquer erros de çálculo. 

Em Fevereiro solicitou~se do Ministério 
da Agricultura, Comércio e Obras Públicas 
a expedição de ordens para que as compa
nhias de navegação subvencionadas pelo Es
tado recebessem e transportassem para as 
províncias os volumes remetidos por esta Di
retoria Geral, e assim também para que a 
Estrada de Ferro de Pedro li e a Co~pa
nhia União e Indústria transportassem para 
Minas Gerais os volumes destinados a esta 
província, 

Esta última requisição já foi ~:Jotisfeita, 
mas até esta data as companhias de navega
ção subvencionadas não receberam ordem de 
transportar os volumes destinados às p'{'Óvi'n
cias marítimas do Norte e do Sul, e às cen~ 
trais do Amazonas e Mato Grosso. 

Para não demorar mais essa re1ncssa, 
e dar tempo a que os presidentes de provín
cia façam a distribuição das listas e caderne
tas pelas paróquias com a necesscíria ante
cedência, julgo conveniente ser esta repar
tição autorizada a contratar diretamente o 
t~anspor1;:e dos volumes. 

Os poucos," em.pregS:dos 'desta:'·Tepâl-tição 
não podiam "Scudir simultaneamente a,o~ tra
balhos oidinários: e aos extraordinários do 
recenseamento. Requisitei, pois, e foram 
admitidos, para os trabalhos preliminares çlo 
recenseamento, 5 colaboradores, que teem 
servido zelosa ~ ativamente desde Fevereiro 

Êste número só necessita de ,ser aumen
tado depois do dia 15 de Agosto, em que 
devem começar a ser recolhidos à Diretoria 
Geral os elementos do recenseamento do 
Municipio da Côrte e das províncias, para 
se proceder ao grande trabalho do apura
menta geral. 

Por falta de infonnações, ainda não pude 
completar a lista dos cidadãos para as co
rniss,Ões censitárias ' d&ste município, Conto1 

porém, poder completá-la dentro de poucos 
dias para fazer a V. Ex. a necessária pro
posta. 

Çompanhias e 
agências de 

seguros 

Acabo de receber uma 
carta oficial do sábio 
Senador Sr. VERSMANN~ 
encarregado pelo Con

gresso Internacional de Estatística, reunido 
ultimamente ll9. cidade de Haia, de orga
nizar a estatística internacional dos seguros 
de transportes, pedindo que a Diretoria Ge
ral de Estatistica lhe fornecesse diversos 
dados relativos a êese ramo importante de 

, estudos estatisticos. 

Não tendo à minha disposição nenhuns 
trabalhos desta natureza, requisitei do Mi
nistro da Agricultura, Comércio e Obras 
Públicas informações sôbre os seguintes 
pontos: 

1.0 o número e as denominações das 
Companhias e ag~ncias de seguros existentes 
no Império; 

2.0 o lugar da sede dessas Companhias 
ou agências; 

3.0 o seu capital social, quer nominal, 
quer efetivo ou realizado; 

4.0 a data de sua criação e o tempo 
que devem durar, segundo os Estatutos; 

5.0 finalmente: os últimos balanços e 
dividendos. 

Espero que esta requisição seja em bre
ve satisfeita, afim de enviar a'O Sr. Senador 
VERSMANN os dados estatísticos por êle so
licitados. 

Serviços diversos Além dos trabalhos 
acima mencionados, 

os empregados se teem ocupado com os se
guintes: 
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1.0 Sinopse de toda a legislação g~ral 
e provincial sôbre todos os assuntos que se 
pl'endem à divisão do territ6rio do Império, 
judiciária, administrativa, eleitoral e ecle~ 
siástica E' trabalho que se acha muito adian
tado, e que não está. completo, quer por 
ser muito diminuto o número dos emprega
dos da repartição, quer porque a Diretoria 
Geral não possue ainda uma coleC"ão com
pleta da legislação de todas as p;ovíncias. 

2 ° Resumo do movimento da instru
ção pÚblica no Império, desde o Ato Adicio
nal até o presente. 

3.0 Resumo dos diversos recenseamen
tos gerais ou parciais, tentados nas províncias. 

Estes dois últimos trabalhos também não 
estão ainda c:oncluídosj pelas mesmas causas 
que impediram o prosseguimento da Sinopse. 

4 ° Modelos para os quadros da divi
são judiciáda. 

5.0 A extensa correspondência oficial, 
que esta Diretoria é obrigada a manter com 

todas as províncias do Império, e a ql!an
tidade avultada de quadros e mapas que se 
tem preparado para servirem de modelos. 

Com um pessoal tão limitado, não se 
teriam preparado tantos e tão importante!>, 
difíceis e enfadonhos trabalhos, se quase to
dos os empregados não se tivessem empe
nhado em cumprir o melhor possível as suas 
obrigações, e se mais não fizeram foi segu
ramente por lhes ter faltado uma direção 
mais inteligente e ilustrada. 

Deus Guarde a V. Ex. 

Rio de Janeiro, 20 de Abril de 1872. 

11m e Exm. Sr. Conselheiro Dr. JoÃo 
ALFREDO CORREIA DE OLIVEIRA~ Digníssimo 
Ministro e Secretário de Estado dos Neg6-
cios do Império. 

O Diretor Geral Interino, 

Dr. JoAQUIM JOSÉ DE CAMPOS DA COSTA 

DE MEDEIROS E ALBUQUERQUE. 



A ESTATISTICA NA AMÉRICA 

OS OBJETIVOS DESTA SECÇÃO 

o conhecimento dos serviços e atividades estatísticas no hemisfério oclden·
tal acha-se praticamente assegurado pela documentação divulgada em um vo
lume editado nos Estados Unidos com a cooperação intelectual de 22 nações 
americanas. Trata-se de publicação àe grande valor técnico e informativo, 
ocUpando lugar de destaque entre as que resultaram dos trabalhos do 8.° Con
gresso Científico Americano, reunido em Washington~ em Maio de 1940. 

Com efeito, dentre os assuntos do programa que a Secção de Estatística do 
8 o Congresso Cientifico Americano organizou, com inteira aprovação das insti
tÜ:lções e países interessados, mereceu especial atenção a parte concernente ao 
volume a que nos referimos, cuja compilação obedeceu a um plano pré-estabe
lecido pelo Comité de Preparativos ãos trabalhos da aludida Secção de Estatí$
tica, plano êsse posteriormente concluído pelo Comité Provisório de Organização 
do Instituto Inter-Americano de Estatística, entidade criada por iniciativa dos 
estatísticos congressistas presentes ao memorável concílio científico. 

o magnífico volume que em inglês se intitula Statistical Activities of the 
American Nations, tendo como editores o Inter American Statistical Instttute, 
Washington, 1J. C. (1941), é um esplêndido e útil registro com cêrca de 850 pá
ginas. Nele aparecem rigorosamente concatenados valiosos .subsídios sôbre a or
ganização estatística dos países americanos. Além de uma série de 22 contri
buições descritivas, especialmente preparadas por eminentes técnicos da esta
tística administrativa am-ericana, há um resumo da organização dos serviços 
em cada país, uma lista biográfica parcial dos principais estatísticos profissio
nais e outras informações que recomendam o compéndio como o mais impor
tante trabalho até agora fe~to para um melhor conhecimento dos serviços e 
atividades relacionados com a estatística das nações da América. 

Auxiliaram financeiramente a publicação do volume, a cargo do Comité 
Provisório de organização do Instituto Inter-Americano de Estatística, algu
mas instituições culturais~ emprêsas industriais e corporações diversas dos 
Estados-Unidos. 

o Instituto Inter-Americano' de Estatística, organização destinada a pres
tar, com suas futuras t·ealizações, os mais relevantes serviços aos países que o 
criaram, dedicou a obra "ao progresso da ciéncia àa estatística neste hemisfé
rio, e aos pioneiros pacientes e perseverantes que lançaram, rim seus respecti
vos Paises, as bases da estrutura desta ciência sóbre as quais outros hão de 

_ construir". 

Os artigos e resumos que aparecem no volume, em inglês e em espanhol ou 
português, focalizam o sistema estatístico oficial de cada país, com.preend.endo 
uma exposição sôbre os levantamentos censitários, uma descrição dos principais 
órgãos governamentais que fazem compilações estatísticas em série, e um estu
.do metódico sôbTe as condições atuais do preparo f),e profisSionais estatísticos, 
dos recursos de btb!toteca, das sociedades ou associações de estatística, e das 
principais agências extra-oficiais de estatística e suas publicações periódicas 
Particularmente útil é o diretório biográfico que~ conforme se vê na prefácio do 
livro, "aspira também a tornar conhecidos alguns dos estatísticos eminentes 
dêste hemisfério uns dos outros e daqueles que se utilizam do seu trabalho". 

A necessidade de reunir semelhante documentação segundo um plano sis
te"!ático já havia sido amplamente apreciada há anos por estatísticos projissio
nazs e professores de estatística de todo o mundo. Ao próprio Instituto Interna
cional de Estatística os seus membros apresentavam frequentemente comuni
cações sôbre a exist@ncia de tais serviços e sóbre os aperfeiçoamentos alcança
dos na organização geral da estatistica. Até a Sociedade das Nações divulgou 
uma série de trabalhos sôbre a organização de serviços estatísticos especiali~a
dos •. Mas a ausência de um plano uniforme na elaboração désses trabalhos cons
tituzu sempre lamentável lacuna. Há cêrca de dois lustros, porém, a Revista In
ternacional das Ciências Administrativas, de Bruxelas, inictou a publicação ãe 
monografias sóbre a organização da Estatística administrativa em diferentes 
país~. Aí /oi então, possível, pela primeira vezJ conseguir elementos calcados 

R.BE.-10 
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num plano geral que recebeu a melhor acolhida por parte de numerosos admi
nistradores estatisticosJ prontos a p1estar a sua preciosa e desinteressada 
colaboração. 

O plano para a confecção dessas monografias abrangia seis importantes 
questões, cujas linhas gerais eram: AJ Estatística Administrativa Central (1 
Histórico. 2. Organização atual); BJ Estatística Municipal; C) Estatística nas 
Universidades; D) Estatística em outros estabelecimentos escolares; E) Estatís
tica particular; FJ Conclusões gerais. 

Ramo importante da administração pública e jante preciosa de documenta
ção, a estatística administrativa teve um grande desenvolvimento nos países 
americanos onde seus estatísticos não tardat·am a sentir a necessidade de um. 
melhor conhecimento dessas atividades, não só no campo especial da adminis
tração pública, mas ainda em todos os demais setores das atividades oficiais e 
particulares relacionadas com a coleta, tabulação e puõztcação de informes so
ciais e econômicos do hemisfério ocidental. 

1iJ assim que a iniciativa partida da Secção Estatística do 8.0 Congresso Cien
tífico Americano no sentido de editar Statistical Activities of the American Na
tions, constitue agora um jato auspicioso que proporciona o conhecimento de 
tais serviços no seguinte plano· artigos assinados, correspondenda a cada uma 
das 22 nações americanas um artigo, em geral no idioma do país a que o mesrno 
se retere, isto é, espanhol, inglês ou português; resumos precedendo cada ar
tigo assinado, em inglés e no idioma do país. 

Os resumos em ingl@s foram redigidos pela secretaria do Comité de Prepa
rativos, que também se incumbiu de os traduzir para o espanhol. A tradução 
portuguesa do resumo dos serviços e atividades no B1 asil foi feita pelo Insti
tuto Brasileiro de Geografia e Estat-ística. 

Foram os seguintes os autores que contribuiram com os artigos segundo o 
plano geral dos editores: Argentina - CARLOS E. DIEULEFAIT, Bolívia -
JoRGE PANno GuTIERREZ, Brasil - M. A. TEIXEIRA DE FREITAS, Canadá - S. A. 
CUDMORE, Chile - ROBERTO VERGARA, Colômbia - PAUL HERMBERG, Costa Rica -
SERGIO Cli.RBALLO, R., Cuba - HUGO VIVO Y Escoro, República Dominicana - VI
CENTE TOLENTINO, R., - Equador - AUGUSTO AGUIRRE HERNANDES, Guatemala -
GUILLERMO SCHWARZ, Haití - S. DE LA RUE, Honduras - MIGUEL A. ÜRUZ ZAM
BRANO, México - JUAN nE Dros BoJóRQUEZ, Nicarágua - IRVING A. LINDBERG, Pa
namá - HANS J. MULLER, Paraguai - ALFONSO B. CAMPOS, Perú - FRIEDRir:li 
KURBS- Salvador - MAC P. BRANNON, Uruguai - EDUARDO J. FONTICELLI, Vene
zuela - JosÉ A. VANDELLÓs, Estados Unidos - Artigo sôbre os serviços e ati
vidades estatisticas preparado sob a direção da Junta Central de Estatistica, e 
contribUições especiais de STUART A. RICE (Introdução); P. K WHELPTON (PO
pulação); HALBERT L. Dur<N (Estatistica vital, saúde e assistência médica); 
EDWARD R GMY (GOVêrno) 1" EWAN QLAGUE (Previdência social); WILLIAM G. CARR 

(Educação),' THORSTEN STELLIN (Crime e criminOSOS); PHILLIPS BRADLEY 
(Eleições e inquéritos s8bre a opinião pública); O. A. NEaAARl> (Agricultura); V. 
S KOLESNIKOFF (Manufaturas); Y. S. LEONG (Minerais); JEaN H. WILLIAMS 
(Construção~ habitações e imóveis em geral); VERGIL D. REED (Comércio ataca
dista e varejista); M. O. LoRENZ (Utilidades públicas); E. A. GoLDENWEISER e 
VICTOR M. LONGSTREET (Moeda e bancos); R. W. GOLDSMITH (Mercados de títulos 
e corporações); PETER M. RoUZITSKY (Negócios diversos); AMOS e TAYLOR e BER

NARD BARTON (Comércio exterior e saldo dos pagamentos internacionais), FRANK 
R. GARFIELD (fndices gerais da atividade mercantil); CLAYTON GEH:MAN (Preços); 
lSADOR LUBIN (Trabalho); HASEL KYRK (Consumo),' e MORRIS A. COPELAND 

(Renda e riqueza nacional). 

Dada a orientação prática em que se inspirou a elaboração dêsses trabalho$ 
e a simplicidade com que se executou o plano, em tê1 mos perfeitamente ao al
cance de todos os que se interessam pelo assunto, o Instituto Brasileiro de Geo
grafia e Estatística julgou oportuno solicitar a autorização dos editores pa;·a 
transcrever na REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA as contribuições dos 
diferentes paises. Obtida essa permissão, ao autor destas ligeiras notas foi con
fiada a tarefa de preparar, em pmtuguês, em primeiro lugar, os textos dos re
sumos para publicação seriada, a começar pelo das atividades estatísticas dos 
Estados Unidos, a seguir transcrito, e, depois, os artigos especiais do mesmo volu
me selecionados a critério do Consell!o Nacional de Estatística. 

GERMANO JARDIM 
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RESUMO DAS ATIVIDADES ESTATíSTICAS DOS 
ESTADOS UNIDOS 

PREPARAÇAO DE PROFISSIONAIS 
ESTATíSTICOS 

te a Comissão de Serviço Civil dos Es
tados Unidos para que abandone mui
tas das provas para a função de esta~ 
tístico, substituindo-as por e.?(ames de 
ciências sociais, destinados estes a eco
nomistas e a outros especialistas que 
já possuem treino e experiência esta
tística entre os seus conhecimentos. 
Pelas razões expostas torna-se difícil 
precisar o número total e as especiali
zações do pessoal estatístico do pais. 

Én1 quase todas as univ~rsidades e 
escolas principais são ?ferecrdos cursos 
de estatística. 1 O enSino tende a es
pecializar-se de acôrdo com o campo. a 
que se tenha de aplicar a metodologia 
estatisticá. U~a universidade impo~
tante pode oferecer cursos de estatiStl
ca ·educacional em seu colég~o de edu
cação, de estatística comer?r~I na s~a 
escola de comércio, de estattstrca social 
para os estudantes de sociologia, e de 
estatística matemática para os estu
dantes que se especializam em ciências 
naturais. Demais, 

RECURSOS DE BIBLIOTECA 

nos últimos anos 
vem sendo mi
nistrado o ensino 
elementar de es
tatística em al
gumas escolas se
cundárias. Resul
ta Isto da ten
dência que há 
para publicar da
dos estatísticos, 
especialmente na 
1 o r m a gráfica, 
nos jornais e re
vistas. 

Alguns ór
g ã o s governa
mentais também 
facultam cursos 
de preparação es
tatística gera l
mente como par
te do seu "pro
grama de aper
feiçoamento in
terno'". Dentre 
êsses órgãos, m e
r e cem especial 
menção as Secre
tarias de Estado da 
Comércio. 

Há bibliotecas públicas distribuí
das por toda par
te dos Estados 

ESTADOS UNIDOS 

Area. em milhas quadradas: 3 026 798 
(Estados Untdos continenta~s, e:celuindo os 
terrítõrtos e possessões no u~trama.r e as 
Ilhas Filiptnas. que teem uma área totaL 
de 711 606 milhas quadradas) 

População: 1Jl 6G9 275 (Segundo ore
censeamento de Abril de 1940 e sem incluir 
os terntórios e as possessões, cu1a pormra
ção total, de aoôrdo com o mesmo 1'ecen
seamento, ascende a 2 595 956, e exduindo 
também a popuUr.çr%o das Ilhas Ftzipinas, 
calculada naquele m~s em 16 J56 000), 

Idtoma: Ingl~s. 
Economia. Os Estados Unü:los teern 

uma eaonomía bem equ!Ubraãa, send.o um 
paí$ largamente tndustriaUzado, rWo de 
recursos naturaiB e com abumlancta de 
proãutos agrWolas As principais indústrias 
manuta.turetras sito o ferro e o aço, tecidos, 
máquinas e materla~ rodante, produtos f~o .. 
restais e alimentos manufaturados. Carne~ 
lactic!nio.s, aves e ovos, cereais. a!goàllo, 
trutas, legumes e tabaco constituem os 
principais produtos agrícolas; ao Passo 
que o petróleo e o gás natural, o carvão, 
o terro, o cobre, a prata, o ouro, o chumbo 
e o ztnco representam os principais pro
dutos das indústrias minerais, As e:z;por
taç6es ma1s importantes sfio: máquinas, 
óleo cru e ólew refinad03, automóve«a ~ 
outro mctterial rodante, algodtl.o em rama, 
eereats, fumo bruto, produtos manufatu
rados de ferro e aço, produtos quimtcos e 
trutas, 

Agricultura e do 

Unidos, e quase 
todas elas con
tam com secções 
de consulta onde 
se pode conse
guir pelo menos 
a 1 g um material 
estatístico de va
lor reconhe
cido. Cada uma 
das 543 bibliote
cas depositárias 
recebe um exem
plar de todas as 
publicações edi
tadas pelo Govêr
no Federal. As 
Faculdades de 
Comércio das 
universidades, os 
cursos de assis
tência social, as 
organizações co
merciaJs e fllan
trópicas e outras 
entidades parti
culares manteem 
bibliotecas c o m 
abundante mate

O cargo de estatístico tem cate
goria profissional reconhecida pelo Es
tado. Cabe, porém, observar que seme
lhante categoria não está bem defini
da, por isso que a preparação estatís
tica exigida em muitas carreiras da ad
ministraç.ão pública é cada vez maior e 
mais variada. Durante alguns anos a 
Central Statlstical Board (Junta Cen
tral de Estatística) tem instado peran-

rial estatístico. O sistema biblioteCá
rio dos Estados Unidos tem o seu cen
tro na Biblioteca do CongresSo em 
Washingtonj encontrando-se duplica
tas de obras constantes do seu catálo
go em muitas outras bibliotecas d.o 
país. Um sistema de intercâmbio bi
bliográfico põe à disposição de qual
quer estudante os recursos de todas as 
bibliotecas principais. 

Praticamente qualquer órgão fe
deral de importância possue biblioteca 
própria, na qual poderão ser consul-
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tadas ou obtidas não :só publicações estatísticas sôbre o campo de sua própria 
especialização, como ainda copioso material estatístico em geral. 

SOCIEDADES OU ASSOCIAÇõES ESTATíSTICAS 

A mais importante organização profissional de estatísticos nos Estados Uni
dos é a American Statlsttcal Association (Associação Americana de Estatística), 
fundada em Boston há mais de um século, em 27 de Novembro de 1839. Seus 
membros, em número de 2 700 aproximadamente, procedem de três setores: en
sino e pesquisas universitárias, pesquisas comerciais e serviços estatísticos do 
govêrno. A associação mantém uma sede permanente na K Street Northwest, 
126, Washington, D. C, onde se publicam a revista trimestral Journal ot the 
American Statistical Associatíon e um Boletim periódico Os estatísticos das 
maiores cidades e os das zonas a elas circunvizinhas distribuem-se em dezoito 
secções da Associação 

Encabeçam a American Statistical Association, um presidente, um secretá
rio-tesoureiro permanente, uma junta dirigente e nove vice-presidentes, cada 
um dos quais representa um campo especial de estatística. Nas sessões anuais, 
que se realizam no mês de Dezembro, em geral conjuntamente com as sessões 
ela American Economic Association, da American Sociological Society e outras 
entidades profissionais afins, é executado um amplo programa de trabalhos e 
discussões. Recentemente foram inauguradas as sessões de verão em colabora
ção com a American Association for the Advancement of Science A Associação 
está representada na Social Science Rcscarch Council, no National Bureau of 
Economic Research, na American Association for the Advancement of Science, 
no Joint Committee for the Development of Statistical Application in Engi
neering and Manufacturing, no Sectional Committee on Standards for Graphic 
Representation e no American Documentation Institute. 

Alguns numerosos comités da Associação teem tido certa influência no de
senvolvimento de suas atividades estatisticas. o Census Advisory Committce, 
criado a instâncias do secretário do comércio, é o principal organismo técnico
-consultivo de que dispõe o diretor do censo Os comités de levantamento das 
zonas censitárias, os da estatística de delinquentes e criminosos, estatística do 
imposto sôbre a renda, estatística de instituições para desordens mentais e fí
sicas, estatística do trabalho, distritos metropolitanos, classificação de empre
gos, estatística sôbre o auxilio aos desempregados, e sociometria, exerceram 
~~~~~n~~fiuência prática, especialmente em suas relações com os órgãos do 

De fato, desde a sua fundação e embora sempre sob o contrôle democrático 
da profissão estatística, a Associação tem prestado numerosos serviços ao Go
vêrno Federal. Começaram os mesmos com o memorial dirigido ao Congresso 
em 1843 sôbre os erros cometidos no Sexto Censo Decenal. Em 1933, um ano de 
crise para as atividades estatísticas federais, a Associação colabora com o Social 
Science Research Council no sentido de criar, com caráter consultivo, um Com
mittee on Government Statistics and Information Services De acôrdo com uma 
das recomendações dêste Comité o Presidente instituiu, por ato do Executivo, a 
Junta Central de Estatística. 

Os campos de ação das secções da American Statistical Associa.tion e de cer
tas outras organizações autônomas são individualmente mais limitados do que 
o da própria Associação em seu conjunto Há uma secção .semi-autônoma de 
biometria. O Institute of Mathematical Statistics principiou como uma secção 
da Associação e pelo espaço de alguns anos publicou uma revista - The Annals oj 
Mathematical Statistics. Organizações tais como a Minnesota Statistical Socie
ty, a Association of Religious Statisticians e a Association of Federal Accidcnt 
Statisticians cuidam dos problemas de algumas zonas geográficas ou de deter
minados grupos profissionais. Muitas associações científicas e profissionais pos
suem secções ou comités de estatística, como por exemplo a American Public 
Health Association com a sua Secção de Estatística Vital 

AG>lNCIAS EXTRA-OFICIAIS OU SEMI-OFICIAIS DE ESTATíSTICA E 
SUAS PUBLICAÇõES 

A coleta e recompilação de estatísticas é uma atividade de relêvo em muitas 
associações comel'Ciais, cujo número ascende a algumas centenas geralmente 
integradas por firmas individuais que se dedicam à mesma classe de negócios 
de um a outro extremo do pais. As estatísticas dessas associações, recompiladas 
das informações dos respectivos membros, destinam-se principalmente ao uso 
privativo das mesmas entidades, mas em muitos casos também proporcionam 
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informações de importância geral, que não se poderiam obter de outras fon
tes. Isto acontece particularmente no caso de certos produtos básicos tais como 
o ttço e o cobre. 

Muitas publicações comerciais e entidades de serviço comercial coletam, 
recompilam e divulgam dados s~rnelhantes; Os periódicos T1·ansjt _JournaJ .e Bus 
T;·anspot tation, por exemplo1 sao fontes Importantes de estat1stwas bas1cas a 
respeito das operações de certas indústrias de transporte. Entre as companhias 
de serviço comercial destacam-se a Standard Stat!stics Co Inc, o Moody's In
vestors Scrvice, a Poor's Publishing Co, e Dun and Bradstreet, Inc Em um cam
po completamente aparte, Recreation, órgão da National Recreation Association, 
tem sido uma fonte importante de dados estatísticos sôbl'e as facilidades recrea
tivas do pais e sua utilização. 

Algwnas organizações de trabalho prestam informações estatísticas de in
terêsse geral. Um exemplo é a estimativa periódica dos sem trabalho no pais 
feita pela American Federation of Labor. Em geral. as atividades estatísticas 
de tais organizações teel? ~enos inte!ê~se para fins de análise econômica em 
geral do que o da.s assoclaçoes comermais. 

Ha uma legião de firmas comerciais isoladas e de entidades com fins não 
lucrativos que compilam ou utilizam estatísticas. Não faz muito tempo, a Natio
nal Industrial Conference Board constatou que enti e umas 500 companhia.:; 
de comércio inquiridas, três em cada quatro promovem, de maneira mais 
ou menos sistemática, investigações econômicas e estatísticas a respeito de suas 
próprias atividades, ou sôbre condições econômicas gerais, ou sôbre umas e 
outras simultaneamente Nas cidades mais importantes, centenas de organismos 
sociais, utilizando fundos patti.culares, atacam problemas tais como pobreza, 
saúde mental e física, delinquência e educação, e o certo é que de uma forma 
ou de outra a grande maioria dêsses organismos também elabora as suas esta
tísticas Não é de supor que a maior parte das atividades estatísticas agora men
cionadas obedeçam a todos os requisitos técnicos essenciais ou que sejam exe
cutadas com imparcialidade. As estatísticas obtidas de fontes náo oficiais deve
riam Ber utili2ia.das com mais cautela, tendo-se presentes todas as informações 
disponíveis sôbre os métodos e meios de sua coleta. 

Várias entidades de caráter não oficial, mas de muita influência, que se de
dicam a investigações sociais e econômicas, teem contribuído largamente para 
o desenvolvimento da documentação estatística dos Estados-Unidos. Entre estas 
contam-se. o National Bureau o f Economic Research, dirigido imparcialmen
te por elementos representativos dos interêsses universitários, comerciais e do 
trabalho; a Brookings Instítution, subvencionada para executar "serviço públi
co mediante investigações e treinamento naS ciências sociais"; e a National 
Industrial Conference Boa:rd 1 mantida por interêsses comerciais com a finali
dade de reaHzar estudos econômicos diversos Também merecem menção as 
numerosas dotaçÕeS feitas por JOHN D ROCKFELLER, ANDREW CARNEGIE, RUSSELL 
SAGE e outros, que teem contribuído generosamente para o empreendimento de 
pesquisas de várias instituições dedicadas a essas atividades. 

Os conselhos de investigações, dirigidos por representantes de sociedades 
científicas nacionais filiadas, tecm recebido auxílio considerável dessas funda
ções, e muito de notável teem feito para coordenar os trabalhos dentro de suas 
áreas de jurisdição. Entre êles os principais são: National Research Council, 
que funciona como um comité da National Academy of Sciences, coordenando 
as investigações no campo das ciências naturais; o American Council of Leal'
ned Societies, no campo das humanidades; e o Social Science Research Council, 
ao qual estão filiadas a Amerícan Statisttcal Association, a American Economic 
Association, a American Sociological Society, a American Political Science As
socíation, a American Historical Assodation, a American Anthropological Asso
ciation e a American Psychological Association 

Um manual indispensável muito em uso nos Estados Unidos é o The Worid 
~lmanac, "Book of Facts", de periodicidade anual, publicado originalmente pelo 
Jornal New York World e agora pelo seu sucessor - o New York World-Telegram. 
Comparativamente, outras publicações análogas, tais como . o Chicago Daily 
News Almanac, o Brooklyn Dctily Eagle Alrnanac c o Bulletin Almanac and Yem
bgok, Filadélfia, tendem a emprestar relêvo às informações estatísticas de inte
resse local. Existem compêndios não oficiais de estatísticas atualizadas, como, 
por exemplo, The Commercial anã Financial Chronicle, publicado semanalmente 
POr WILt.IAM B. bANA Co., e Current Statistics, publicado mensalmente pela Stan
dB:r~ Statistics Company. Veja-se a relação de outras publicações estatísticas não 
ofrciais em Selected Bibliography, págs. 595-616, do volume Statistical Activi
tties ot the American Nations, onde aparecem algumas publicações mais impor
antes em setores distintos. tanto oficiais como não oficiais. 
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SISTEMA DE ESTATíSTICA OFICIAL 

Caracteriza-se o sistema da estatística oficial dos Estados Unidos pela sua 
descentralização em alto grau, existindo, por isso, nwnerosos organismos que 
coletam estatística~. De acôrdo com um estudo feito pela Junta Central de 
Estatística em 1038, ~ 88 agênela.s ou org·anhilnos estatísticos federais reco
lhem questionários e coletam informações diretamente do público. Para êste 
cálculo, definiu-se um organisn1o estatístico como uma diretoria ou outra re
partição importante subordinada a qualquer das lO Secretarias de Estado Ie
dera's ou como um organismo autônomo fora da jurisdição secretarial. Não 
há dados sôbre o número correspondente de tais agências nas administrações 
públicas estaduais e municipais. É provável que as atividades estatísticas oficiais 
de alguns dos maiores Estados sejam, embora em menor escala, quase tão va
riadas e numerosas como as do próprio Govêrno Federal. 

Foi 1 além disso, verificado, pelo referido estudo, que aproximadamente três 
quartas partes das elaborações estatísticas do Govêrno Federal constituem tra
balho secundário, ou sub-produto, das tarefas administrativas ordinárias. So
mente uma quarta parte é de natureza essencialmente estatística, isto é, à sua 
execução preside o propósito fundamental de prestar informações úteis ao pú
blico. ll: assim que as estatísticas das estradas de ferro são elaboradas pela In
terstate Commerce Commission, para facilitar as suas funções diretivas. A13 es
tatísticas de imposto sôbre a renda, muito embora forneçam informações ne
cessárias para o cálculo da receita nacional, são um sub-produto da arrecada
ção de impostos. As estatísticas sôbre o desamparo e assistência social são in6-
trumentos de grande utilidade para importantes serviços públicos, sem embai:
go de serem por seu turno sub-produtos do trabalho administrativo de tais se.::
viços. Por outro lado, o fim fundamental dos levantamentos censitários é for
necer infonnações públicas de caráter geral. 

Para coordenar os trabalhos dos órgãos estatísticos do Govêrno Federal, e 
tanto quanto possível os das demais agências de estatística existentes nos E.s
tados Unidos, foi criada em 1933 a Central Statistical Board (Junta Central de 
Estatística), como entidade autônoma. Em 1.0 de Julho de 1939 a Junta foi 
transferida para o Bureau of Budget (Diretoria do Orçamento) do Gabinete 
Executivo do Presidente, onde continuou a funcionar com a denominação de Di
vision of Statistical Standards (Divisão de Padronização Estatística) . Alguns 
Estados deram os primeiros passos no sentido de criar órgãos idênticos para a 
coordenação estatística oficial dentro de sua própria esfera administrativa. 

COMPARAÇãO INTERNACIONAL DAS ESTATíSTICAS 

Os Estados Unidos usam a sua própria nomenclatura na classificação das 
estatísticas do comércio exterior. No entanto, para facilitar a comparação in
ternacional, elabora~se anualmente uma classificação suplementar de acôrdo 
com a Lista Minima de Mercadorias para uso na Estatística do Comércio In
ternacional (Comité de Técnicos Estatísticos da Liga das Nações, edição revista, 
1938). Na classificação das estatísticas da mortalidade utilizam-se a Relação In
ternacional das Causas de Morte e o Manual das Causas Conjuntas de Morte. 

EQUIPAMENTO DE TABULAÇAO MECANICA 

Muitas repartições federais fazem extenso uso do equipamento de tabula
ção mecânica. As maiores instalações, contando centenas de máquinas perfura
doras, classificadoras, tabuladoras e outras, são as do Bureau of the Census e 
as da Social Security Board. lilsse equipamento mecânico é utilizado mediante 
contrato com a International Business Machines Corporation e com a Powers 
Corporation. Além disso o Bureau of the Census constrói em suas próprias ofi
cinas máquinas de tabulação de diversos tipos. 

CENSOS NACIONAIS DE POPULAÇAO' 

Nos Estados Unidos o recenseamento da população é feito de dez em dez 
anos. O décimo sexto Censo de População realizou-se em Abril de 1940. O mé
todo nesse país é o da visita domiciliar. 

2 Veja-se Report oj the Oentra~ Statistical Board on ihe Returns Maãe by the PubHc to 
the Federal Government, ano fiscal 1938, Washington, 1939. H Doe 27, 76th cong, 1st sess 

~ Par.a uma cxposiqão extensa dos censos nacionaiS de população, veja-se a SE'CÇÃO Popu
lati01t, pags 494-502 do volume statistioal Aotivities o! the American Nations A lista das 
publicações censltárta~ figura. às págs 597-598 do mesmo volume. 
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No recenseamento de 1940. o país foi dividido em setores censitãrios, cada 
um dos quais contendo aproximadamente 1 000 pessoas._ Mapas dilsses setores 
foram preparados e forneci':ios aos rece~~adores ou agentes da D~retoria do 
censo, que visitaram cada casa ou _dm;nf.crlio, anotando n_os formulános respec
tivos os dados obtidos dos responsave1s. O prazo concedido para a coleta das 
fnformações foi de duas semanas, nas zonas urbanas, e de um mês, nas zonas 
rurais. Empregaram-se para mais de 120 000 recenseadores. Antes de começarem 
os trabalhos do censo foi ministrado um treinamento especial aos futuros agen
tes recenseadores, empreendendo-se também extensa campanha de public!dad~, 
com o objetivo de preparar o público para tão Importante acontecimento 
nacional. 

Simultaneamente com o recenseamento da população de 1940 foram feitos 
Inquéritos sôbre agricultura, comércio, esgotos, prédios e moradia, irrigação, 
manufaturas, minérios e pedreiras e desemprêgo. 

um elemento importante entre as publicações de cada recenseamento de
cenal é o Abstract~ que reúne em resumo as estat.isticas principais de cada um 
dos levantamentos - população, agricultura, comércio, manufaturas, etc. • 

PRINCIPAIS óRGãOS OFICIAIS DE COMPILAÇãO DE DADOS ESTATíSTICOS 

Os dados estatísticos são coletados, ou compilados e publicados principal
mente pelos seguintes órgãos federais: 

Department of Agriculture: Agricultura! Adjustment Administration; Agri
cultura! Marketing Service; Bureau of Agricultura! Economics; Bureau 
of Animal Industry; Bureau of Home Economics; Farm Credit Adm!nis
tration; Forest Servi c e; Office o f Foreign Agricultura! Relations. 

Department of Commerce: Bureau of the Census; Bureau of Foreign and 
Domestic Commerce; Bureau of Marine Inspection and Navigation; Ci
vil Aeronaut!cs Authority; Weather Bureau. 

Department of 'rnterior: Bituminous Coal Division; Bureau of Mines; Fish 
and Wildlife Service. 

Department óf Justice: Antitrust Division; Bureau of Prisons; Federal Bu
reau ar Investigation; Immigration and Natural!zation Serv!ce. 

Depàrtment of Labor: Bureau of Labor Statlstlcs; Children's Bureau; Dlvl-
vislon of Public Contracts; Wage and Hour Division; Women's Bureau. 

Na Vy Department. 
Post Office Department. 
Department of State. 
Treasury Department: Bureau of the Comptroller of the Currency; Bureau 

or Customs; Bureau o! Internai Revenu~; Bureau of the Mint; Division 
o f Research and Statistics; Office o f the Secretary. 

War Department. 
Advlsory Commission to the Council of National Defense: Bureau of Re-

search and Statistlcs. 
Board of Governors of the Federal Reserve System. 
Federal Deposit Insurance Corporation. 
Federal Loan Agency; Federal Home Loan Bank Board; Home Owners' Loan 

Corporation; Reconstruction Finance Corporation. 
Federal Trade Commission. 
Federal Security Agency: Office of Education; Public Health Service; Social 

Security Board. 
Federal Trade CommisSion. 
Federal Works Agency: Publlc Roads Adrnini.stratlon; Publ!c Works Admi-

ulstration; Work Projects Adrninlstratlon. 
Interstate Commerce Commission. 
Rallroad Retirement Board. 
Securities and Exchange Commission. 
U. S. Marltime Comm!ssion. 
U. s. Tariff ComrniBslon. 
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PRINCIPAIS PUBLICAÇõES OFICIAIS DE ESTATíSTICA QUE SE 
PUBLICAM PERIODICAMENTE (VItimo número) 

Estão relacionadas a seguir algumas das publicações oficiais de estatística 
mais conhecidas e mais consultadas. Para uma lista mais completa veja-se 
Selected Bibliography, págs. 596-616, do volume Statistical Activities oj the 
American Nations; onde estão discriminadas, sob o título correspondente, as 
publicações estatísticas mais importantes, oficiais e não oficiais, com a espe
cificação da entidade que realizou a recompilação, a casa editora, data e local da 
publicação, etc. 

Department of Commerce. Bureau of the Census. Statistical Abstract of the 
United States, 1939. Washington, 1940. Publicação anual. Um amplo 

compêndio de estatísticas demográficas, sociais e econômicas, recompila
das principalmente de fontes federais, mas com documentação também 
de fontes estaduais e particulares. 

-, -. Vitat Statistics - Special Reports. Washington. Série iniciada "m 
1936 para atender à necessidade de dados atualizados no campo da em
tatistica vital. 

-. Bureau of Foreign and Domestic Commerce. Survey oj Current Business. 
Washington. Publicação mensal com um suplemento anual resumindo 
a estatística mensal de vários anos. Contém informações mensais úU 
trimestrais sôbre produção, preços, vendas, estoques, distribuição, em
prêgo, e outros fatores que esclarecem as condições dos negócios n::1s 
indústrias básicas e no comércio dos Estados Unidos. 
-. Foreign Commerce and Navigation ot the United states, 1938. 
Washington, 1939. Publicação anual Contém estatísticas anuais mos
trando a quantidade e valor das exportações e importaçõe..s dos Estados 
Unidos, classificadas por artigo e por país de destino ou procedência. 

-. -. Monthly Summary of the Foreign Commerce oj the United States. 
Washington. Fornece dados mensais da quantidade e valor das expOl'
tações e importações dos Estados Unidos, por artigo, dando também os 
totais por países. 
-. Foreign Commerce Yearbook, 1938. Washington, 1939. Publicação 
anual. Contém estatísticas sôbre a produção, condições do comércio e 
dos mercados em 63 importantes países estrangeiros, e resumos tabu
lares comparativos sôbre o clima, população, agricultura, minérios, ma
nufaturas, transportes, comércio internacional e finanças por pa:íses 

Department of Agriculture. Agricultura! Statistics, 1939. Washington. Anuá
rio. Um compêndio de valiosas estatísticas agrícolas dos Estados Uni
dos e do mundo. 

~. Crops and M arlcets. Washington Publicação mensal. Contém informa
ções mensais das colheitas e estatísticas sôbre os mercados para produ
tos agrícolas. 

Department of the Interior. Bureau of Mines. Minerais Yearbook, 193:>. 
Washington, 1940. Publicação anual. Um compêndio de estatísticas de 
minas e minérios dos Estados Unidos e dos principais países do mundo 
produtores de minerais. 

Department of Labor. Bureau of Labor Statistics. Monthly Labor Review. 
Washington. Contém informações atualizadas sôbre trabalho, ativi
dades referentes a construções/ custo da vida e preços nos Estados 
Unidos. 

Treasury Department. Bureau of the Comptroller of the Currency. Annual 
Report, 1939. Washington, 1940. Um compêndio de estatística monetiL
ria e bancária dos Estados Unidos. 

-. Bureau of Interna! Revenue. Statistics of Income, 1937. Washington, 1940. 
Publicação anuaL Contém estatísticas da receita, compiladas do impos
to sôbre a renda individual e coletiva e outros impostos arrecadados pelo 
Govêrno Federal. 

Board of Governors o:C the Federal Reserve System. Federal Rese1·ve Bulle
tin. Washington. Boletim mensaL Contém estatísticas atualizadas sôbre 
finanças, indústria e comércio dos Estados Unidos e estatísticas sôb:o.e 
as finanças dos principais países do mundo. 

Interstate Commerce Commission. Bureau of Statistics. Statistics of Rail
ways in the United States, 1938. Washington, 1939. Publicação anual. 
Contém estatísticas anuais sôbre as estradas de ferro dos Estados 
Unidos. 
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I - Introdução ~;;;,~~"J'~~esà;P~g= 
vadas na Conferência Internacional 
para a 5.a Revisão Decenal da Nomen
clatura Internacional de Causas de 
Morte (Paris - 3 a 7 de Outubro de 
1938) resolveu a secção de Bio-estatis
tic"a 'do Departamento Nacional de 
Saúde elaborar o presente trabalho. 

É uma tentativa no sentido de 
"proporcionar aos médicos e aos estu
dantes de medicina uma instrução par
ticular relativa aos princípios segundo 
os quais os atestados de óbitos devem 
ser rormulados". (Recomendações rela
tivas. ao emprêgo das nomenclaturas 
internacionais e questões conexas - n.O 
5 - Instruções aos médicos e estudan
tes de medicina relativamente aos ates
tados de óbitos) . 

A Conferência julga êste cometi
mento de primeira importância para 
todo pais que se esforce neste parti
cular, por isso que, como se verá no 
decorrer dêste estudo, a posição do mé
dico clínico é de grande relêvo e sua 
cooperação indispensável à obtenção 
de dados bio-esta tísticos dignos de 
conflança1 pela sua fidelidade e exa
tidão. 

Ess11 sUgestão da Conferência é o 
resultado de ter sido verificado em qua
s~ todos os países, que a classe médica 
nao rec~be nas escolas, organizações 
hospitalares ou sociedades de classe, 
instrução particular no tocante aos ob
jetivos do registro de óbitos e nasci
mentos, ao valor e responsabilidade 
das Informações fornecidas pelo médl
~~cê:i:~~nte e ao modo pelo qual for-

No Brasil também o fato é de fácil 
verificação e os que trabalham neste 
setor da administração sanitária sen
tem, na bas~ de numerosas observações, 
que a quahdade dos dados coligidos 
sofreria sensível e acentuada melhoria 

!
no momento em que a classe médica sé 
nte~p"asse e melhor apreeendesse os 

t
lnt!'Jtos e finalidades do serviço de es
atis.t:ca vital, já que sua alta cultura 

e esplrito de cooperação não podem ser 
Postos ~ prova, por Isso que se eviden-

ciam com frequência e de muitos 
modos. 

Focalizando êste assunto, de tão 
alto valor para a ciência médica e mui
to particularmente para a higiene e 
saúde pública, a Secção de Bio-estatis
t!ca solicita a atenção de nossos médi
cos, de nossas faculdades e associações 
científicas, na certeza de que, de seu 
estudo e meditação, poderão advir en
sinamentos, conselhos, sugestões e es
clarecimentos da mais alta utilidade e 
grandemente benéficos para o aprimo
ramento e a melhoria de nossas esta
tísticas vitais. 

Estudando permanentemente estas 
questões, a Secção de Bio-estatística do 
Departamento Nacional de Saúde pro
cura agora, por esta forma, despertar 
ou avivar o intetêsse dos médicos de 
todas as especialidades para o debate 
dêstes problemas, sejam os de ordem 
geral ou os de natureza puramente es~ 
pecializada, certa de que coligirá e 
coordenará elementos de alto valor e 
jnformações de grande valia, cujo es
tudo e análise poderão objetivar-se em 
medidas de caráter prático que tornem 
as nossas estatísticas bio-demográficas 
mais eficientes e mais dignas de cré
dito. 

li - Rio-esta
tística e S3úde 

Pública 

A experiência dos 
países mais avan
çados em civiliza
ção e cultura vem 
demonstrando am

plamente que os serviços de .saúde 
pública somente atingem o apJ·imo
ramento técnico e cientifico de seus 
programas de trabalho, transforman
do-se em órgãos administ.rativos ver .. 
dadeiramente eficientes e úteis, quan
do possuem, para orientá-los e con
trolá-los, uma repartição bio-estatistica 
bem organjzada e bem lançada. Como 
exemplos dêste fato, entre muitos, ci
temos apenas os da Inglaterra e Esta
dos Unidos, por serem bem caracterís
ticos e frisantes. 

Naquela, foi a obra notável de 
WILLIAM FARR, reorganizando e impri
mindo novos rumos aos serviços de re ... 
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glstros dos fenômenos vitais, que pos
sibilitou às autoridades sanitárias, sob 
a orientação de estudos realizados nes
ta base, o planejamento científico de 
suas normas de ação 

Nem é nossa a afirmativa, porque 
é testemunhada por um grande sani
tarista inglês contemporâneo, Sir ARTUR 
NEWSIIOLME, que assim se expressa: ''It 
is not toa much to say that the system 
of death-certification and reglstration 
in this country is the foudation on 
whi.ch the great sanitary ameliorations 
already achieved have been built." 

Nos Estados Unidos, ainda é bem 
recente, porque de 1912, a afirmativa 
de um de seus grandes professores, W. 
F. WrLLcox: "Be the cause what it may, 
the development of the American pu
blic-health movement is hampered by 
Iack of trained demographers". 

Entretanto, atualmente, já a gran
de nação norte-americana possue um 
sistema dos mais modernos e perfeitos 
de estatística vital, que foi, certamente, 
o ponto de apoio de suas organizações 
sanitárias para atingirem a posição 
proeminente entre as suas congêneres 
dos países civilizados. 

Recorden1os ainda, e de passagem 
que, DO Brasil, ÜSVALDO CRUZ, para 
quem a bio-estatística era "a bússola 
da saúde pública", entregou a BuLHõES 
CARVALHO, o maior estatístico brasi
leiro, a responsabilidade da reorgani
zação e administração da antiga Sec
ção Demográfica, demonstrando dêste 
modo, o relêvo que dava ao serviço 
dentro de uma organização sanitária. 

Não se tornam precisos outros 
exemplos para ressaltar um conceito 
universalmente reconhecido e aceito; 
todos os paises que procuram reformar 
e atualizar os seus serviços de saúde 
sentem e compreendem inteiramente 
esta necessidade. 

IH - Definição, 
delimitações e im
portância da bio-

-estatística 

A estatística vi
tal é, de acôrdo 
com a definlção 
de TRASK, O es
tudo estatístico 
da histeria vital 

das comunidades ou nações. Também 
chamada bio-estatistica, tem o seu 
campo de estudo, na base dêste con
ceito, confundido com a demografia, 
por isso que aí -se enquadram as esta
tísticas de população, casamentos, nas
cimentos, doenças e óbitos. 

Entretanto, com o decorrer dos 
tempos, essa concepção ampla e dila .. 
tada que se deve inicialmente a W. 
FARR, sofreu réduções e delimitações, 
restringindo-se atualmente, sob o pon
to de vista da prática sanitária, ao re
gistro de nascimentos e óbitos. 

Dentro dêste critério restrito, con
siderada a bio-estatistica apenas em 
função do registro de nascimentos. e 
óbitos, é possível resumir-lhe os obJe
tivos em três itens principais: 1° 
de natureza legal; 2.o - de natureza 
propriamente sanitária; 3 .O - em suas 
relações com a dinâmica da população. 

Por conseguinte, e primariamente, 
é sob o aspecto sanitário que a estatís
tica vital interessa ao médico. 

l1l oportuno, neste ponto, lembrar 
que E. DANA DURAND antigo diretor do 
Census Bureau (U. s A.) considerava 
a bio-estatística, como o mais impor
tante campo de aplicação da estatis
tica, em virtude de Hsua referência di
reta sôbre a saúde e consequente bem 
estar do povo". 

Com o fim de não nos alongarmos 
demasiadamente, vamos sintetizar, à 
feição de análogas publicações norte
-americanas e seguindo idêntica orien
tação, as' necessidades e vantagens de 
um acurado sistema de registro de nas
cimentos e óbitos para as organizações 
de saúde pública. 

De referência ao registro de nas
cimentos, pode dizer-se que é: a) es
sencial ao desenvolvimento e bom êxi
to da campanha contra a mortalidade 
infantil; b) um fator ponderável na 
prevenção da mortalidade das gestan
tes e puérperas; c) importante na pre
venção da cegueira, da qual muitos ca
sos são devidos à falta de cuidados ade
quados por ocasião do nascimento. 

Quanto ao registro de óbitos, po
dem ser realçados os seguintes pontos: 
a) determinacão do número, do local e 
da época dos Óbitos evitáveis, permitin
do às autoridades sanitárias exercitar 
sua acão preventiva, e consequente
mente ~promover o prolongamento da 
vida humana; b) o conhecimento do 
total de óbitos referente a cada causa, 
possibilita ao higienista trabal~o ma,is 
eficiente· c) combate imediato as 
doenças 'epidêmicas; d) determinação 
dos locais e ocasiões em que a aplica
ção dos conhecimentos científicos de 
medicina preventiva se torna mais ne
cessária; e) avaliação dos resultados 
das medidas preventivas postas em 
prática; f) comparação das condições 
sanitárias de uma com as de outras lo
calidades, tornando possível o aperfei
çoamento dos planos de trabalho; g) 
orientação da política imigratória no 
sentido da escolha de regiões sadias e 
adequadas; h) possibilidade de ação 
por parte das companhias de seguros e 
institutos de previdência e assistência 
social visando a proteção de seus segu
rados contra doenças e acidentes evi
táveis, e por conseguinte, reduzindo o 
número de óbitos. 

Embora muito rápida e sumária, a 
enumeração precedente evidencia a 
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Importância fundamental das esta
tísticas de ~ascim.entos e Çbitos. no 
setor de saude publica; alem_ d1sso, 
não se pode esquecer qu~ na v1da. so.
cial moderna se torna nnprecindlVel, 
devido a ra3Ões de ordem legal, social 
e econômica, a existência de comple
tos registros de nascimentos e óbitos. 
Entretanto, estes aspectos do proble
ma não serão abordados, por se afas
tarem do objetivo imediato do pre
sente trabalho. 

Finalizando êste capítulo, frise
mos ainda uma vez que essaS estatís
ticas só teem valor real quando colígl
das com segurança e honestidade, 
para o que se torna necessária a exis
tência d~ um conjunto . de fatores, 
dentre os quais se destacam os seguin
tes: a) leglslac;ão adequada e racional; 
b) execução fiel e rigorosa da lei; c) 
registro imediatoj d) normas e mode
los padronizados. 

IV-O registro 
civil no Brasil 

Em nosso país, o 
serviço de regis
tro de nasr.imen~ 
tos e óbitos en

quadra-se no de registros públicos~ sob 
a rubrica de registro civil de pessoas 
naturais. A regulamentação e o desen
volvimento dos trabalhos fazem-se sob 
a dependência e supervisão dos órgãos 
judiciários. 

os registros de nascimentos e de 
óbitos processam-se nos cartórios de 
registro civil dos lugares em que se 
tiver verificado a ocorrência. 

a declaração de nascimento, só em 
condições especiais. regulamentadas 
por lel (falta dos pais, parentes próxi
mos, adminiStradores de hospitais onde 
houver ocorrido o parto), é feita pelo 
médico; o registro do falecimento faz
-se mediante a apresentação do ates
tado de óbito (preenchido em duas 
vias) que deverá sempre ser assinado 
pelo médico que atendeu o caso. 

Com eXceção de circunstâncias es
peciai::J previstas em lei, o prazo legal 
para o registro de nascimentos é de 15 
dias; para o de óbito, de 24 horas, por 
isso que o enterramento só é permitido 
mediante a apresentação da certidão 
passada pelo oficial de registro do lu
gar do falecimento. 
_ Os dados obtidos pelos cartórios 

sao enviados periodicamente ao Servi
ço ~~ Estatística Demográfica, Moral e 
Poht1ca do :Ministério da Justiça, a 
quem cabe a responsabilidade dos tra
ball!-os de apuração, tabulação e publi
caçao das estatísticas. 

_ E~bora êste sistema de registro 
nao seJa o mais apropriado às necessi
d~~s imediatas dos serviços de saúde 
'PUbhcl1lo,' a sua regulamentação procura 
atender, .em alguns pontos, a êste as
pecto do problema. 

Assim é que os serventuários dos 
cartórios são obrigados a enviar perió
dica e regularmente aos respectivos ser
viços de bio-estatística dos Departa
mentos de Saúde a relação de todos os 
nascimentos inscritos, detalhando as 
informações de interêsse estatístico, 
bem como a 1." via de todos os ates
tados de óbitos registrados. 

V - Origem dos 
dados bio-esta

tísticos 

Conforme se de
preende da sucin
ta descrição pre
cedente, os cartó-
rios de registro 

civil são os pontos de origem onde se 
cóletam os dados bio~estatísticos, que 
são enviados aos respectivos serviços de 
estatística vital. 

Relativamente aos nascidos~vivos, 
as informações mais necessárias ao ser
viço sanitário são extra[da,s dos livros 
competentes, em mapas que lhe são re
metidos periodicamente. 

No Distrito Federal, êsses mapas 
são recebidos quinzenalmente, conten
do as seguintes informações: número 
de ordem, dia, hm:a do nascimento, 
sexo, côr, nascimento duplo ou triplo, 
filiação e nacionaJidade. profissão e 
residência dos pais. Por conseguinte, 
estes dados são obtidos, por assim di
zer, de segunda mão, ao passo que, no 
particular dos óbitos e nascidos-mortos, 
são as primeiras vias dos atestados que 
são encaminhadas pelos cartórios aos 
respectivos serviços. que assim traba
lham com dados originais. 

a remessa dêsses atestados no Pis
trito Federal é feita diariamente, o que 
possibil!ta às autoridades sanitárias su
pervisão mais eficiente e ação mais 
pronta e imediata. 

Tanto o atestado de óbito como o 
de nati-morto devem ser preenchidos 
pelo médico responsável pelo caso; 
quando a ocorrência se tiver verificado 
sem assistência médica, cabe ao servi
ço de verificação de óbitos, existente 
em nossas principais cidades, proceder 
à autópsia, depois da qual é passado o 
atestado pelo médico que a praticou. 
Nas cidades do interior e nas zonas ru
rais, onde. via de regra, não existem 
tais serviços, o atestado pode ser assi
nado por duas pessoas qualificadas que 
tiverem assistido ao fato. 

Devendo o médico assinar o ates
tado, julgamos útil analisá-lo mais dis
criminadamente para que se eviden
ciem o valor e importância de alguns 
pontos que podem aparecer ao atestan
te como de menor signHicacão, mas 
que, na realidade, são do maior interês
se estat!stlco. 

O atestado usado pelo Departamen
to Nacional de Saúde (anexos 1 e 2) 
refere-se a óbitos no anverso e a nas
cidos-mortos no verso. 
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As considerações que veem a seguir 
restringem-se ao atestado de óbito, por 
isso que visam, principalmente, salien
tar o lnterêsse estatístico de certas lu
formações e podem, neste sentido e de 
modo geral1 referir-se ao atestado de 
nascido-morto 

O nosso atestado de óbito compõe
-se de um conjunto de quesitos, que po
dem ser separados em dois grupos, ao 
primeiro dos quais poderemos chamar 
de "identificadores" e ao segundo de 
ucausas da morte". 

Entre os primeiros, devem ser de
clarados, com referência ao falecido, o 
nome, domicílio, lugar do óbito, sexo, 
côr, estado civil, idade, lugar do nasci
mento, profissão, data e hora do óbi
to, e, tratando-se de menor de 2 anos, 
nome, lugar de nascimento e profissão 
dos pais; modo de alimentação (natu
ral, artificial ou mista) e filiação (legí
tima, ilegitima, não declarada) . 

Entre os segundos, são exigida.s as 
causas primária e secundária da morte, 
e outras condições mórbidas presentes, 
bem como o tempo de duração de cada 
uma. Nos casos de morte violenta, é 
necessário indicar se se trata de homi
cídio, suicídio ou acidente. É evidente 
que muitas vêzes o médico se sente im
possibilitado de prestar esclarecünen
tos seguros e peremptórios sôbre a na
tureza da morte violenta· na maioria 
dêsses casos, entretanto, Porte, em face 

~iciv~~~iu~:l:~~:i· s;s~~~fA~~u 0 o 1~~ 
A responsabilidade do médico ates

tante é, por assim dizer indireta no 
que diz respeito aos quesit'os identifica
dores, ao passo que, relativamente às 
causas de morte, como é natural, ela 
lhe cabe inteiramente. 

.Indiscutivelmente, a causa de óbi
to e, para o médico e o sanitarista, o 
p~nto fundamental do atestado, o que 
na~ q~er dizer, em absoluto, que os de
"!ais Itens podem merecer pouca aten
çao. li:les são igualmente necessários 
pa_ra os estudos bio-estatísticos, consti
tmndo material precioso para análises 
e pesquisas de grande valor e interês
se. Por isso devem ser preenchidos to
dos os quesitos, envidando-se esforços 
no sentido da maior precisão e segu
rança; os itens sem resposta ou com 
o têrmo "ignorado" devem transfor
mar-se em raríssimas exceções. 

Assim, por exemplo, quando abso
lutamente não for possível precisar a 
idade, deve inscrever-se a idade apro
ximada, que para fins estatísticos é 
muito mais satisfatória do que idade 
ignorada. 

Relativamente à côr, deve ser abo
lida a referência à côr "morena", mui
to encontradiça em nossos atestados, 
por Isso que é impossível ao apurador 

situá-los com precisão, já que pode re
ferir-se tanto à tonalidade da pele de 
um "branco", como ser usada em lugar 
de "pardo". 

Outra pergunta que deve ser res
pondida com a maior clareza é a que 
~se refere à profissão; além da espécie 
de trabalho, é necessário esclarecer o 
gênero de indústria a que pertence Se 
é verdade que em alguns casos um sim
ples título profissional é suficiente (pe
dreiro1 agricultor, advogado, etc.), em 
muitos torna-se preciso conhecer o tipo 
de trabalho e a natureza da indústria 
(industriário, operário, olaria; comer
ciário, caixeiro, secos e molhados) . De
vem ser evitadas designações vagas e 
isoladas, como negociante, operário, 
serviço doméstico, que devem ser subs
tituídas por outras, mais explícitas, 
como negociante de jóias, de armari
nhos, tecelão, carpinteiro, cozinheiro, 
copeiro, etc. 

O estudo das causas de morte elas
sificadas de acôrdo com as diversas 
profissões vale muito na orientação de 
certas atividades da higiene industrial, 
na organização ou revisão de leis de 
assistência social e na administração 
das taxas das companhias de seguro. 

No particular da data do óbito, 
além do dia, mês e ano, que permitem 
estudar as variações díárias, mensais e 
sazonais da mortalidade, e, por conse
guiu te, em suas relações com os f a to
res climáticos, é de grande interêsse 
assinalar a hora exata do falecimento. 

Ainda agora, em estudo que esta
mos realizando neste particular, obser
vamos que, no Rio de Janeiro, D F., 
em 1938, o maior número de óbitos por 
doencas cardíacas se verifica entre 15 
e 18 ~horas, o que está em desacôrdo 
com a noção corrente de que o conjun
to de oscilações dos elementos atmosfé
ricos verificado pela madrugada favo
receria o desequilíbrio provocador da 
morte. Evidentemente, a observação 
seria irrefutável se os dados féissem 
:fidedignos; entretanto, sabe-.se que os 
enterramentos se fazem, entre nós. 
com maior frequência, nesse periodo 
do dia, e só são permitidos, por lei, de
pois de 24: horas da ocorrência, salvo 
com uma autorização especial do mé~ 
dlco, que possivelmente prefere modi
ficar a hora, por achar sem inconve
nientes Estas considerações mostram 
a necessidade de um cuidado maior no 
preenchimento destas informações que 
são o fundamento de inúmeras e valio
sas observações. 

As causas da morte constituem as 
informações de maior e mais funda
mental importância para o médico e 
s higienista. 

A exatidão e a fidelidade do diag
nóstico dependem de um conjunto de 
fatores mais ou menos ponderáveis, en-
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tre os quais podem ser, ressaltados os 
seguintes: ,a) a.maior ou menor capa
cidade Individual do médico para diag
nosticar com acêrto; b) a maior pro
babilidade de diagi1.óSticos corretos por 
parte dos médicos das cidades, dotados 
de melhores e mais numerosos rec~
sos auxiliares (especialistas, laborato
rlos raios X, etc.) ; c) o desejo de pro
teger ou atender à vontade da família 
do falecido, no sentido d_e ocultar a 
verdadeira causa, muitas vezes, em Vlr
tudé de preconceitos sociais (sífilis, 
câncer tuberculose, etc.) Neste senti
do, alguns países (Suíça e Hol~nda) 
tornaram confidencial a declaraçao da 
causa da morte: em Wetstchester Coun
try, N. J., foi feito um estudo relativo à 
sifllis e alcoo1iS:mo, pelo qual se verifi
cou que apenas metade dos óbitos de
Vidos a estas causas foram assinalados; 
d) a base em que foi firmado o diag
nóstico, Lsto é, se apenas clínico, ou 
com o auxílio do laboratório ou após a 
autópsia. Sôbre êste ponto é interes
sante mencionar os estudos de CABoT, 
MAC LANGHLIN e ANDREWS, citadOS por 
RosENAU. 

CABOT tomou 3.000 casos e cotejou 
os diagnósticos clínicos com as verifi
cacões da autópsia, determinando, em 
váÍ'ias doenças a percentagem de diag
nósticos clínicos corretos, que vem a 
seguir: 

% de diagnósti
cos corretos 

Diabetes mellto ........... . 
Febre tifóide ............... . 
Insuficiência aórtica ....... . 
Câncer do cólon ........... . 
Glomérulo-nefrlte crônica .. 
Pneumonia lobar ........... . 
Tumor cerebral ........... . 
Meningite tuberculosa ...... . 
·Câncer do estômago ....... . 
Estenose mitral ........... . 
Hemorragia cerebral ....... . 
Meningite séptica ......... . 
Estenose aórtica ........... . 
Tuberculose pulmonar, ativa 
Tuberculose miliar ........ . 
Nefrlte interticial crônica .. 
Aneurisma torácico ....... . 
Cirrose hepática ........... . 

~fc~~~a~~~~ici~~~. : : : : : : : : : : 
Nefrite supurada . . . . . . . . . 
Tuberculose renal ......... . 
Bronco-pneumonia . . . ..... . 
Tuberculose vertebral 
Miocardite crônica 
Abcesso h e pá ti co .. 
Pericardite aguda ....... . 
Nefritê aguda ............. . 

95.0 
92.0 
84.0 
74.0 
74.0 
74.0 
72.8 
720 
72.0 
69.0 
67.0 
64 o 
61.0 
59.0 
52 o 
50 o 
50.0 
39.0 
39.0 
36.0 
35.0 
33.0 
33.0 
23.0 
22 o 
20.0 
20.0 
16.0 

Iguahnente expressivos foram os es
tUdos de Ml\C LANQHLIN e ANDREWS em 
~nila, comparando os atestadoS de 
obito da crianças com as verificações 
das respectivas autópsias. O reswno de 
suas observações é o seg~nte: 

CAUSAS ATESTADAS: 

Meningite . . . .. .. . . . . . . . . . . . . . 37 
Enterlte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 
Convulsões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 
Beriberi . .. . . . . . . . . . . . .. . . . . . . 50 
Bronquite . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . 27 

TGtal 

CAUSAS VERIFICADAS 
PELA AUTóPSIA: 

176 

Cólera ..................... 40 
Beriberi . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 97 
Pneumonia . . . . . . . . . . . . . . .. . 14 
íimtero-colite . . . . . . 7 
Meningite .. . . .. .. . .. . . . . . . . 4 
Nefrlte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . 2 
Eptpiema . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 
Tonsilite aguda, laringite e 

bronquite ................ .. 
Hemorragia cerebral .. . 
Não determinada ... . 

Total 176 

Os estudos dêste tipo, visando o con
fronto dos diagnósticos clínicos com os 
resultados das autópsias, constituemr 
como é natural, o meio mais seguro de 
se avaliar da qualidade das estatísticas 
de mortalidade. 

É claro que a própria natureza da 
pesquisa exigindo trabalho sistemático 
e prolongado afim de se obter um gran
de número de observações, só é prati
cável nos serviços hospitalares, onde o 
diagnóstico é forçosamente mais per
feito e completo, devido ao conjunto de 
fatores auxiliares existentes, do que na 
clínica particular. 

Todavia, a objeção não invalida a 
necessidade e a vantagem dessas inves
tigações. pelo que seria de grande inte
rêsse a sua realização no nosso meio, o 
que viria permitir um juízo melhor e 
uma análise mais certa das nossas es
tatísticas de causas de morte. 

l!:sses ·fatores, que veem de ser enu
merados e comentados são bastante de
monstrativos da posição do médico 
(ttestante, cuja cooperação e boa von
tade se tornam lmprecindíveis para a 
obtenção de diagnósticos, tanto quan-
to possivel, corretos. · 

VI - Nomencla- Para que esta 
tura internacional ~~~~od~gã~od~ 

de causas de útil, é couve-
morte nien"te esclare-

• cer certos deta-
lhes, afim de que os médicos compreen
dam bem os pontos de vista das 
repartições de bio-estatística, os quais 
nem sempre podem coincidir com os 
seus prõprios, que se referem, via de 
regra, a casos individuais, isolados. 
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É claro que o serviço, lidando com 
grande número de atestados, não pode 
discriminar individualmente cada cau
sa de morte, cuja conseq~Iência ser~a a 
apresentação de longas hstas de diag
nósticos, inexpressivas, fatigantes e in
teiramente ineficientes. 

Resultou dai a necessidade de jun
tar essas causas em grupos mais ou 
menos homogêneos, permitindo, com 
facilidade, a sua tabulação e auresen-
tação -

A nosologia, que já mereceu maio
res cogitações no século passado, pos
sue vários sistemas de classificação das 
doenças, dos quais o de CULLEN ·foi um 
dos mais favorecidos da fortuna. 

Quando WILLIAl\1 FARR empreendeu 
a remodelação do sistema de registro 
da Inglaterra, sentiu imediatamente a 
necessidade de grupar as c a usas de 
morte para fins estatísticos, tornando 
mais uniformes e sistematizadas as in
formações submetidas a estudo e aná
lise. 

A sua distribuição de condições 
mórbidas - Statistical Nosology - foi 
baseada no sistema de CuLLEN, mos
trando··Se plenamente satisfatória para 
aquela época. 

Em 1853, o Primeiro Congresso Es
tatístico, realizado em Bruxelas, incum
biu a W. FAP..R e MARC D'ESP1NE de or
ganizarem uma classificação que pu
desse ser usada por todos os países, 
afim de lhes facultar a comparação es
tatística. 

Adotada em Paris (1855) e Viena 
(1857), esta classificação foi revista em 
1864, 1874, 1880 e 1886; ultimamente, 
graças aos esforços do eminente de
mografista francês JAQUI.í:S BERTILLON, 
que, remodelando-a e atualizando-a, 
lhe introduzia periodicamente as revi
sões necessárias, de acôrdo com o pro
gresso da ciência médica. O trabalho de 
BERTILLON, que se prolongou até 1920, 
foi tão próprio, pessoal e profundo que 
esta classificação passou a ser conheci
da como Nomenclatura Bertillon 

Em 1893, o Instituto Internacional 
de Estatística, que sucedeu ao Congres
so Estatístico, reunido em Chicago, re
comendou o uso dessa Nomenclatura 
e em 1899, aceitando a sugestão da 
American Public Health Association, 
determinou a sua revisão decenal afim 
de ajustá-Ia ao desenvolvimento cien
tífico, sem lhe prejudicar a continuida
de e comparabilidadc Em virt1.1de des
ta resolução, o Govérno de França con
vocou sucessivas reuniões em 1900, 
1909, 1920, 1929 e 1938, que se realiza
ram com a presença de representan
tes de mui tos países. 

A última revisão feita em 1938 en
trou em vigor a 1.0 de Janeiro do cor
rente ano. 

Afim de atender às conveniências 
e possibilidades de diversos países, ci
dades etc., tornando possível a adoção 
generalizada, a Nomenclatura, que con
tem 18 grupos de doenças, é apresenta
da de três formas: detalhada, com 200 
itens (anexo 3) , intermediária, com 87 
itens, (anexo 4) e abreviada, com 44 
itens (anexo 5). 

Relativamente a esta última, a 
Secção de Dia-estatística, conforme é 
permitido e sem lhe alterar a nurnera
ção, desdobrou alguns itens de deter
minadas rubricas, afim de permitir me
lhor e mai.s justa visão das condições 
sanitã.rias nacionais (anexo 6). 

Convém esclarecer que a Nomen
clatura Internacional ele Causas de 
Morte, apesar de seu nome, não é uma 
nomenclatura, nem mesmo uma clas
sificação nosológica, usados êsses têr
mos em seu sentido próprio; trata-se, 
reallnente, de uma lista de doenças, in
dividuais ou agrupadas, tanto quanto 
possível dentro de um critério de simi
laridade de características, c na qual 
predomina o ponto de vlsi;a ~statístico. 

Assim sendo, visa principalmente o 
aspecto geral, de conjunto, perdendo 
em detalhe e minúcia; é, pois, muito 
natural que o médico, analisando-a sob 
o ângulo de 8US especialidadé, a jul
gue, por vêzes, insuficiente, imperfeita, 
incapaz de atender a todos os requisi
tos necessários ao estudo minucioso de 
seus problemas. 

VII -- Termi~ Outro ponto que 

nologla médica ~~~ ~~~v?J;;'~~~~~ 
ção é o da existência na literatura mé
dica, em grande número de vêzes, de 
diferentes denominações relativas à 
mesma entidade mórbida, pelo que al
guns países organizaram uma lista de 
têrmos técnicos aprovados, recomen
dando~a à classe médica, no intuito de 
facilitar os trabalhos de classificação. 

O Manual da Nomenclatura Deta
lhada Internacional de Causas de Mor
te1 distribuído pela Secção de Bio-esta
t;;.;\,(ca aos :rnédicos ac nosso país, 
traz para cada rubrica uma série de 
sinônimos mais comumente usados, 
facilitando assim ao atestante enqua
drar a própria terminologia dentro da 
adotada oficialmente, o que constitue 
cooperação útil e inteligente ao serviço 

Cabe deilmr aqui a,ssj_nalada a g:tan
de necessidade, para a ciência médica 
brasileira, da organização de sua no
menclatura de doenças, à feição do que 
tem sido feito nos países cultos, facul
tando à nossa literatura científica uma 
linguagem clara 1 compreensivel, uni
forme, e, ao mesmo tempo, facilitando 
o progresso de nossa medicina. 



·VIII -~Múltiplas ~~%~~~de a de ur~= 
eausas de óbito bulação pela No
menClatUi-a Internacional, a Maior CO}ll
parabilidade dos dados pelo seu emprego 
generalizado, a ma4.oF confiança nas 
estatísticas pela anahse das causas e 
possibilidades d~ êr~o, verifi~a .. se que 
ainda as5im nao fiCa solumonado o 
complexo problema, porque se obser
va que grande número de atestados 
contam mais de uma causa como pro
vocadora da morte. 

M. estatísticas de mortal!dade fa
zem-se em têrmos de mpa causa única, 
isto é, só se apura uma causa para cada 
óbito. 

A tabulação sistemática de maJs 
de uma causa de morte, como seria de
sejável, ainda constitue problema s'm 
solução prática para os serviços bw
-esta tisticos. 

Nos casos em que o atestado con
tém mais de uma causa, seleciona-se, 
de acôrdo com regras e preceitos pre
estabelecidos, a causa primária ou 
principal da morte, a qual vai figurar 
como representativa do óbito, para fins 
de tabulação. 

As demais causas existentes. se
cundárias ou contribuitórias, são aban
donadas, o que significa a perda de in
formações interessantes e valiosas. 

As regras usadas na seleção da cau
sa primária, de acôrdo com a Nomen
clatura Internacional, são as seguintes: 

"l.a..:_se uma das duas moléstias é 
complicação imediata e fre
quente da outra, deve classi
ficar-se o óbito sob a rubrica 
da moléstia primitiva. 

Exemplos: 
Diarréia infantil e Convul
sões, classificar como Diar
réia Infantil; Sarampo e 
Bronco-pneumo":"ia, classifi
car como Sarampo; Escarla
tina e Difteria, classificar 
como Escarlatina; Escarla
tina e Nefrite, classificar 
como Escarlatina. 

2.~uando esta regra não for 
aplicável, servirá a seguinte: 

Se uma das moléstias é 
fatalmente mortal 1 e a outra 
não tem tamanha gravidade, 
à primeira deve atribuir~se o 
óbito. Exemplo: Câncer e 
Bronco-pneumonia, classifi
car como Câncer; Tuberculo
se pulmonar e Septicemia 

Estat r!~~~~d;n~~ee~:árl~~a~~r ~~at:S~~~i~ 
dade à. aplicação das nossas regras sem o que 
uma descoberta terapêutica tal oomo a. do soro 
a.ntt-Hiftérioo, modlftcal-la as nossas tabelas e 
prejud.tcarta. a. compara.bllldade das estatlstica.s. 

... 
puerperal, classificar como 
Tuberculose pUlmonar; Icte ... 
rícia grave e PericarditeJ clas
sificar corno Icterícia grave. 

3.a.-Quando nenhuma destas re
gras for aplicável servirá a 
seguinte: 

Se uma das moléstias é 
epidêmica e a outra não, de
verá atribuir-se o óbito à pri
meira. Exemplos: Febre ti
fóide e Saturnismo, classifi
car como Febre tijóide. 

4."--Quando nenhuma dessas três 
regras for aplicável, servirá a 
seguinte: 

Se uma das moléstias é 
mais frequentemente mortal 
que a outra, deverá atribuir
se o óbito à primeira. Exem
plos: Reumatismo (sem me
tástase) e Salpingite, classi
ficar como Salpingite; Perl
cardite e Apendicite, classifi
cár como Pericardite. 

5.a.-Quando nenhuma das quatro 
regras precedentes for aplicá
vel, servirá a seguinte: 

Se uma das moléstias é 
de evolução rápida e a outra 
de evolução lenta, deve atri
buir-se o óbito à primeira. 
Exemplos: Diabetes e Icter!
cia grave1 classificar como 
Icterícia grave; Cirrose e An
gina do peito, classificar como 
Angina do peito; Pleurisia e 
Debilidade senil, classificar 
como Pleurisia. 

6.a--Quando nenhuma destas cin
co regras for aplicável, esco
lher-se-á entre os dois diag
nósticos aquele que melhor 
caracteriza a doença. Exem
plos: Saturnismo e Peritoni
te. classificar como Satur
nisma. 

Terminaremos, enfim, de
clarando que se deve atender 
mais aos diagnósticos preci
sos do que a diagnósticos va
gos e indeterminados, tais 
como Hemorragia, Encefa
lite, etc. 

Procuramos evitar, quan
do possível, as decisões arbi
trárias por meio das regras 
precedentes. Nenhuma delas 
é, entretanto, absoluta; todas 
sofrem exceções 2

, podendo 

~ Mereceu-nos especial cuidado a impro
priedade de certas expressões. Por exemplo, se 
um médico diagnostica febre titóide, nefrtte 
crônica, é quase certo fl.Uê êle quer destgna.r a 
febre tlfólde complicada. de albuminúria e não 
um brtghtico e.comettdo de febre tifóide, etc .. 

Quando uma moléstla., ordlnarla.mente rara 
ou exótica, assume larga. dlfUBfi.o (cólera, febre 
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variar conforme os hábitos 
locais. 

Na prática, a primeira 
delas, que é a mais lógica de 
todas, é talvez a única que 
terá aplicação frequente AB 
outras só foram redigidas 
afim de tudo prever e tudo 
regular com método e uni
formidade." 

Essas regras esclarecem o conceito 
estatístico da causa primária que, mui
tas vêzes, não se ajusta ao ponto de 
vista puramente médico; êle não é, 
pois, estritamente científico e livre de 
críticas e reparos, porém é uniforme e 
sistemático, como é necessário em e::;t;a
tístíca 

Os exemplos seguintes são interes
santes, porque demonstran1 a possível 
variabilidade de raciocínio na determi
nação da causa ele morte. 

PEARL cita esta hipótese: um caso 
de câncer do seio, é operado, compli
c~-se de uma pneumonia post-operató
rm c a doente falece Se o câncer não 
existisse, não se desenrolariam os fatos 
subsequentes, logo o câncer foi a causa 
do óbito. 

Mas, se, apesar do câncer, a doente 
não tivesse sido operada, não teria fa
lecido naquela ocasião, o que faz pen
sar que a operacão foi a causa da mor
te, pelo menos IÍa época e lugar em que 
se verificou 

Entretanto, a operação poderia não 
se ter complicado com a pneumonia, 
restabelecendo-se a doente, neste caso, 
é claro que a pneumonia foi a causa da 
morte. 

Do mesmo modo, DUNN ilustra a 
questão com a seguinte possibilidade: 
"Uma doente com 70 anos de idade é 
mantida em casa com artrite crônica. 
Descendo uma escada cai e fratura o 
colo do Iêmur. Após 6 dias, surge uma 
bronco-pneumonia, morrendo ao flm 
de 4 dias." A escolha da causa primá
ria também fica dependente do modo 
de raciocínio, podendo s8r a bronco
-pncmnonia, a fratura, a queda e até 
mesmo a artrite (desde que lhe fósse 
atribuída a causa do acidente). 

Foi em virtude dêsses ca;,os de in
terpretação variável que se impôs o 
eritério estatístico, assegurando a uni~ 
formidade da escolha, a qual, possivel
mente, em muitos casos individuais não 
é a mais adequada 

Em consequência dessas considera
ções, vamos tentar definir, de modo ge
ral, as diferentes designações das cau
sas de morte. 

amal'ela, etc ) , importa conhecer a totalidade 
d~.'l óbitos sem nenhuma exceção Nestes casos 
nao convém sogutr à, 1isca as regras ordináiias 

Causa primária ou principal é a 
doença ou injúria causadora real ou 
originária do óbito; é a causa de maior 
importância e pêso, é a dominante na 
determinação da morte. 

Causa secundária, geralmente, mas 
nem sempre, uma complicação, decorre 
da existência da condição inicial; o 
mais das vê7.es confunde-se com a cau
sa imediata que é aquela que determi~ 
na diretamente o óbito 

Causa contribuitória é toda condi
ção mórbida existente que possa con
tribuir para o risco da morte. 

Condicões finais ou modos de mor
te, como· sincope, colapso cardiaco, 
coma, inanição, hemorragia, etc., não 
devem ser considerados como causas 
imediatas ou secundárias, pelo que não 
devem figurar entre elas, como o são 
comumente 

Em nossos atestados devem ser in~ 
cluídas, quando existente, além da cau
sa primária, as secundárias e contribui
tórias Assim sendo, quando o óbito se 
dá em virtude de uma causa única, esta 
devo figurar como causa primária; nos 
casos em que exista uma ou mais con
dições mórbidas relacionadas à causa 
principal, devem ser mencionadas como 
secundártas, e quando, além destas, ou
tras entidades presentes possam ter 
contribuído para o óbito1 devem ser 
inscritas entre as causas contribuitó
rias Ainda em referência ao diagnós~ 
tico propriamente dito, deve lembrar
-se ser imprecindível a especificação de 
todas as doenças resultant~s da gravi
dez, db parto c do estado puerperal, 
como, por exemplo "eclâmpsia graví
dica", "septicemia puerperal", etc. 

Igualmente no particular dos óbitos 
decorrentes de uma íntervenGão cirúr
gica, é recomendável a indicação da 
doença que motivou o ato operatório e 
da operação praticada. 

Ao par do diagnóstico, é de maior 
necessidade a duracão (data do início) 
de cada uma entidade mórbida, afim 
de facultar ao serviço a seleção da cau
sa primãria, quando o critério do atcs
tante divergir do conceito estatístico 
adotado É claro que o rigor requerido 
na determinação do tempo de duração 
das diferentes condições mórbidas é 
muito variãvel; assim, para os casos 
crônicos, mais ou menos prolongados, a 
indicação é feita em meses ou anos, e 
para os de natureza aguda, de evolu
ção rápida, a referência faz-se em se
manas ou dias. 

é deAig~~~d~0f~~~~~â~~i~~rtde~i~i~~~~ 
precisa ou provável da sua natureza 
(homicídio, suicídio ou acidente), bem 
como o modo pelo qual se verificou a 
ocorrência (homicídio por arma de 
fogo, suicídio por ingestão de substân-



Du.raçcto 
Causa da morte Anos· Meaes .Dla,& cia cáustlc~, acidente d~ ~'q.tamóv~l, es

trada. de ferr~o, queda.:r etc.) 

À seguir, para maior clareza do 
exposto, apresentam~s alguns exemplos 
relativos 4 declaraçao das causas de 
morte: 

Primária: Atropelamento por 
automôvel .....•........ 

SecundAria: El:mlagamento 

1) Data dO 6bi~o: l~Vll-1939: 

Causa ela morte 
Du.rapao 

Anos MeBes Días 

Primária: 'I'uberculose pul~ 
mono.r .•.....•..•.••••• 

Secundária: •. , , , •• ••• • •• . • -
outras condições mórbidas 

importantes: • • . . . • • • . • . -

Em caso qe morte violenta: Acidente? -
Suieí~io? - H~micfdlo? 

2fData do óbito: 1-VU-1939: 

Oausa da morte 
DUTa.ÇãO 

Anos Meses Dias 

Primária: Malária (T, ma-
ligna) ..•...•••.•.••.•• 

Secundária ................ . 
outras cpndlçOes mórbidas 

tmportantes: .....••...• 

Em caso de morte violenta: Acidente? -
SUicídio? - Homicidto? 

3) Data do óbtto: 1-Vll-1939: 

causa aa morte 
Duraç-lto 

Anos Meses Dias 

Prlmârla: Sarampo .•...•.• 
&oundál'ia: Bronco- pneu-

Out~~~olld~ÇõéS • ~ó;bidà~ -
importantes: 

25 

10 

Em caso de morte violenta: Acidente? -
Suicídio? - HomicídiO? 

4) Dfl.ta do óbito: l~Vlt-1939: 

causa ãq moTte 

Primâria: Queda de eecada 
SecundAria~ Fra.tura. da. base 

~do crân!o , , . , ,, ..•... 
Outras condições mórbidas 

importantes: Mtocardite 

Duraçllo 
Anos Meses DiaJJ 

Cl'ônica ... , . 1 (aproximada• 
mente) 

Em casa de morte violenta - Acidente? Sim, 
Suioíd1o? - Rotnicfdlo? 

Q) - Data do óbito: 1-VII-1939: 

de ambas as pernas -
Hemorragia. (.Amputação) 

Outras condições mórbidas 
importantes: .....•....• 

Em ca.eo de tnorte violenta - Acidente? Sim. 
Bufcldio? ~ Homicldio? 

7) Data do óbito: 1-vn-1939: 

Causa da morte 
Duração 

Anos Meses Dia.! 

Primá.l'J.a: Ferimento por 
proJétil de a:rma de fogo 

Becl.ln.Clárta.: Rutura. dos in· 
testinos. Perttonlte ..• , , 

Outras oondlçõea mórbidas 
importantes: .....•.•..• 
Em. caso de morte violenta: Acidente? -

Sutc[dto? - Homloídio' Sim. 

8) Data do óbito: 1-VII.:.t939: 

Causa ãa morte 
Duração 

Anos Me6eS Dtao 

Prlmâ.rta.: Ferimento por 
projétil de arma de fogo 

SecundãrJ.a.: Fratura da base 
do crânio. Concussão ce-
rebral ................ . 

Outras condições mórbidas 
Importantes: . . , , ... 

Ern oaso de morte violenta.: Acidente? 
Suicfctto? - Pra:vavelmente. - Homtcidlo? 

9) Data do óbito: l~VII-1939: 

Durar;áo 
Causa da. morte Anos Meses Dias 

Primária: Tuberculose renal 
(Ne!l'ectomia) .•..... 

Secundál'1a: Choque opera.~ 
tório ................. . 

outras condições mórbidas 
importantes: ... , .•.... , 

Em caso de morte violenta.: Acidente? -
Sulcidto'? - Homtcídlo? 

10) Data dO óbito: 1-VII-1939: 

Durctção 
Causa. da morte Ano.s Meses Dla8 

Primãria: Placenta prévia . 
Secun.dá:ria: Hemorragia ... 
Outras condições tnórbldas 

Importantes: 'Ulcera gás• 
trlca. .................. . 

Em caso de morte Violenta: Acidente? -
Suicidto? - Homlcfdio? 

Causa da morte 
Duraçtlo 

Anos Meses Dias 

IX - Diagnós- outro aspecto 
ticos impróprios ~f;~~~ :. ~~= 

Prituá.rla: Precipitação de lu-

SecJ~hâ~~~~~~atmâ· a'â 'bá~~ 
do crànla R utura do 
baQo e fígado Hemorra-

Out;~ ~~~~~~~ · ·~rbi~~ 
importantes: Tuberculo
se Plllmon.ar ..•.•....• 

•Enl, caso de morte violenta· Acidente? 
:,sulci<Uo? Slm. liçunicfdlo? · 

6) - Data. do óbito: 1-VIl-1939: 

ltBE.--11 

rece ser focalh:ado, é o referente aos 
atestados cujas causas são assinala
das com maior ou menor hnproprie
dade de expressão. tornando os diag
nósticos imprecisos ou indesejáveis 
para o serviço de bio-estatistica . 

O Manual distribuído pela Secção 
de Rio-estatística. contém extensa lis.:. 
ta dêsses diagnósticos, com as res
pectivas observações no sentido de 
corrigi-los. 
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ABsim, por exemplo, acidose é um 
têrmo muito vago, sendo oreciso de
clarar sua origem (acidos e diabéti
ca) ; como êste, e por mais comuns, 
lembramos a anasarca, arritmia, as
cite asma cardíaca, astenia, colapso 
cardiaco, coma, convulsões, diarré~a, 
eclâmpsia, hemiplegia, het;1orrag1a, 
icterícia, insuficiência cardmca, ne
frtte, pneumotórax, piemia, reumatis
mo, etc. 

O diagnóstico deve ser, t~nto 
quanto possível, etiológico e a~a~o~i
co, afim de que se possa classtflca-lo 
com maior acêrto e correção. 

Em vitude da existência de certo 
número dêsses atestàdos com diagnós
ticos impróprios, a Secção de Bio-es
tatística envia sistematicamente ao 
atestante um pedido de esclarecimen
to, confidencial e para uso estatístico. 

Essa retificação pedida ao médico 
constitue um ponto grandemente im .. 
portante para o serviço, que visa uni
camente esclarecer o caso, no sentido 
de melhor enquadrá-lo na Nomencla
tura Internacional. 

Os exemplos que se seguem evi
denciam a utilidade desta prática, no 
sentido de um aproveitamento mais 
rigoroso e fiel dos diagnósticos ates
tados (A - atestado da causa de mor
te; R - resposta ao pedido de escla
recimento) : 

1) A.-Câncer genital. Caquexia. 

2) 

3) 

4) 

5) 

6) 

R.-Epitelioma do colo do útero. 
A.-Plástica esofagiana. Pneumo-

nia. 
R.-Estenose cicatricial. Ingestão 

de soda cáustica. 
A.-Septicemia. Colapso cardíaco. 

R.--Septicemia "post-abortum". 

A.-Intoxicação mercurial - Ne-
frite. 

R.-Suicídio. 
A.-Peritonite. 
R.-Peritonite consecutiva a inf. 

puerperal. 
A.-Contusão torácica. Colapso 

cardíaco. 
R.-Queda de uma tina de lavar 

roupa sôbrc o corpo da crian
ça (2 anos de idade), não tendo 
sido feito clinicamente outro 
diagnóstico. 

7) A.-Intoxicação arsenical. Nefrite 
aguda. 

R.-Intoxicação medicamentosa (3a 
dose de neosalvarsã.) . 

8) A.-Perfuração Intestinal. 
R.-Perfuração intestinal no de

curso de febre tifóide. 
9) A.-Choque operatório post-lapa

rotomia. Colapso cardíaco. 
R.-Laparotomia por volumoso cis

to ovariano. 
10) A.-Hemorragia cerebral. 

R.-Hemorragia cerebral. Hemiple
gia consecutiva a esta~o de mal 
epiléptico. 

Atendendo a essa solicitação, com 
presteza e sinceridade, os médicos pres
tam, como se vê, colaboração preciosa 
e de grande utilidade aos serviços res
ponsáveis pela saúde pública. 

X - Coopemção Ve~if[ca-se da ex
da classe médica poslÇao precedeu: 

te, em que fm 
tentada a descrição dos objetivos, da 
natureza e dos pontos de vista dos 
serviços de estatística vital, que a 
colaboração da classe médica é, for
çosamente, das mais necessárias ao 
desenvolvimento normal e à eficiência 
de seus trabalhos. 

Essa colaboração pode ser mais ou 
menos ampla e efetiva, dependendo de 
uma série de circunstâncias parti
culares. 

De modo geral, e em têrmos do 
sistema vigente entre nós, a coperação 
do médico, individualmente, pode exer
citar-se de muitas maneiras. Assim 
é que, de referência ao registro de nas
cimentos, no qual a sua obrigação legal 
é bem remota, o médica pode exercer 
influência altamente benéfica, sob o 
ponto de vista educacional, aconselhan
do e instruindo as famílias a que aten
de, sôbre a necessidade de .se fazerem 
os registros nos prazos regulamenta
res, de serem fornecidas informações 
corretas e fiéis, bem como expondo to
das as inúmeras vantagens da existên
cia dêsse registro para o próprio re ... 
cém-nascido e também para a coleti
vidade. 

No que diz respeito ao registro de 
óbitos, o médico pode e deve cooperar 
mais diretamente, por isso que lhe cabe 
preencher o atestado de morte Deve, 
pois, iazê-lo com o máximo cuidado, 
envidando esforços no sentido de obter 
informações verdadeiras e exatas, não 
deixando de responder a todos os que
sitos com as minúcias pedidas e vazan
do as respostas em térmos claros e 
precisos 
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Relativamente à deeh\ração da 
causa da morte, deve o atestan_te Pr<?
CUl'?-f atender às suas verd:;:l.d~ras .. fl
nalidades, que são dq maior In~eresse 

ara a ciência médica e' partwula;
~ente, para a saúde pública e que nao 
constituem, absolutamente, mera for
malidade legal. 

Nesse sentido os diagrtósticos de
vem ser precisos, exatos, comp~etos, !Ls
sinalando~se, em or~em d_e l_mporta~
cia, todas as condiçoes morbidas. e~Is
tentes capazes de terem contnb'!1do 
para a morte, bem como os respectivos 
tempos de duração. 

A terminologia científica emprega
da nos atestados deve ser, tanto quan ... 
to possível, a mesma aconselhada pela 
Nomenclatura Internacional, o que fa
cilita grandemente o trabalho de clas
sificação. 

Outra contribuição importante ao 
bom desenvolvimento dos serviços, que 
pode ser prestada pelo médico, é a res
posta aos pedidos de esclarecimentos 
sôbre diagnósticos impróPrios ou omis
sos. 1ilsses pedidos são feitos ~m cará
ter confidencial e para fins estatísti
cos e, absolutamente, não põem em dú
vida o :i-igor cientifico do diagnóstico. 

Ainda sob outro aspecto pode a 
classe médica cooperar vantajos:.tmen
te para o aprimoramento dos serviços; 
assim é que tanto os médicos, i;ndivi
dualmente, como as associações cien
tificas podem estudar e discutir os di
versos aspectos do problema, trazendo 
à Secção de Bio-estatística do Departa
mento Nacional de Saúde suas suges
tões, pontos de vista, conselhos e en
sinamentos. 

Não é possível deixar de sugerir, 
igualmente, a necessidade de serem 
ventilados mais amplamente estes as
suntos em nossas faculdades de me
dicina~ afim de incutir, desde cedo, en
tre os estudantes, a idéia de sua im
portância. 1!:: de todo interêsse que os 
diversos problemas de estatística vital 
sejam debatidos mais minuciosamente 
em nossos cursos médicos, particular
mente nas cadeiras de higiene e de 
medicina legal, e que se estabeleça um 
contacto mais estreito, por meio de con
ferências, visitas, publicações, etc., en
tre os estudantes e os serviços sanitá
rios. 

Neste sentido, JANSEN, nos Estados 
Unidos, aconselha a criação de cursos 
inten.sivos de bio-estatística nas esco
las de medicina, e PEARL. o grande pro-

fessor da Johiis Hopkins University, 
asslln se exprime sôbre os benefi~los 
resultantes desta prática; "It can pro
bably be regarded as certail) that if 
the ·medicai schools in this countcy 
gavé attention seriously to "this matt~r 
the quaJity of our vital statistics in 
respect of the causes of dei:tth would 
be measlll'ably improved within a de
cade". 

XI - Conclusão Tentámas, neste 
artigo, dar umà 

vista geral e panorâmica das finalida
des, dos pontos de vista e das normas 
de trabalho dos serviços de estatístiea 
vital, encarecendo a importância e o 
valor da cooperação da classe médica, 
afim de solicitá-la a tornar-se mais 
efetiva, mais r·eal e mais construtiva. 

Focalizando o assunto, apenas, sob 
o ponto de vista médico e sanitário, e 
ainda assim, para não nos alongarmos 
demasiadamente, de modo geral e sin
tético, é bem possível a existência de 
falhas e lacunas que prejudiquem a 
clareza da exposição, anulando, de cer
to modo, o objetivo do trabalhO. Quere
mos, por isso, deixar assinalado que a 
Secção de Bio-estatística está sempre 
pronta. a atender às indagaçõesJ aos 
pedidos de esclarecimento, às dificul
dades da classe médica, no particular 
dos serviços que lhe estão afetàs. 

Finalizando1 é de nosso dever acen
tuar as esperanças que a secção de 
Bio-estatística do Departamento Na
cional de Saúde deposita no apêlo que 
vem de fazer aos médicos, às faculda
des de medicina e às associações cien
tíficas do Brasil, no sentido de obter 
de todos maior e mais acentuada co
operação, cuja consequência será, cer
tamente, a obtenção de dados bio-est~
tísticos de melhor e mais alta quali
dade. 
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ANEXO 1 

E 
NÚM DO TÊRMO 1" VIA 

DEPARTAMENTO NACIONAL DE SAODE 
SECÇÃO DE BIO-ESTATiSTICA 

O~CLARAÇÃO Oõ ÓBITO 

{Tratando-se de na.seido morto ver o verso) 

.lJ 

n Noma: 
(Porextcnoo) 

Llld ~ iil ~ ~~ Nome do "'' 
O... 8 w Lugar do nastlmento: 

~ j,~ ~ ~ ______ c_''-"'-'-'-"-'"'_cíP_"_• _E>_trni_o_o_u_P_••_l --I 
~ iJ ; ~ Prof1saãE1: 
!;l ~ ! ~ (Ao declarar a profiSSão especif1car a natureza do trabalho e o 
z zlii <I> o gôncxo da mdúatm) 

0 «~.., e ----------1 
~ ~., .g ~ Nome da mie: 

! ~1 i ~ ~-,-.,-,-o--no-Ki_m_on_t~C-: irl-.. ---.-. M-~-icl-pio,_E_"'_do_oo_P-om-)~ 
~~i~ :E ------
0. "'o ~ :g Profissão: 

~ i 1 ~ (Ao declatlU a pr~tn~o ~~ei!~Ó~tr~) natureza do trabalho e o 

g .gJ:l Domlcllitt: 

tJ ll Lugar da tiblto: 
I;; ; ::::1 (Se o óbito OMITer em hospital ou tm~a de saúde dar o selt nome e não a 
i= 1;!-8 te~pediva rllll. e nú:mêro) 

~ ã.'"' ~ Se:oo: i I Estado 
lLI.o:l!S I Côr: civil: 

~ ~~ Idade: anos 
W .!§ Se mél:lorde ldia) 

~ ~~ Lugar do nnscilll8nto: 
•g. j E Ctdad<J, Município, Estndo ou Pnís) 

w ro ~ Profi!Sllão: 
.: 1] (Ao dcdarar a pto!'i33ão espellifiuar a uaturEza do trabalho e o gênero 
o( ~ ~ da indústria.) 

~ Ji~ DURAÇÃO 

~ i i j '''m'''"- ------------------------------ A""' M __ ·_::_:l __ o __ '_~_-
~ ~~ ~ Secundária: _________________________________ _ 

~~!;: i ----------------------------
UJ i~ c.:. Outras oondiçUes m6rbidas imporhmt~~------

~ ~ ~ 
~~i I-;::::Em:=":::w:::d-::'-~-"-'_vio-,''-"':-'"-"A"-cil:_:_l".c_''':_:_'_S.c_'".c_icí:_:_d'.:._''--"H-•@_·,_w_io_? -I 

~ ·;'ll'l ~:nd;:seal~~=~::: da 
2 an~:tural Artifick\1 Mista 

~ ~J ~~Fl_lia.:_2ã_" ___ Lc::::::gít::i=::__ _ _::n'~'l::;tim::;' __ _:N::;ão:.;d:;:~:::l':::":::'':_l 
n. :'~ Data: __ 
< j ~ (Hora do óbit;;di~ .. ;;.~·e·:~;~)--------------------
.q '--------------1 
,!~ Assinatura do mêdlco _______________________________ _ 

~ oJ (Aijsiatente, legista., etc.) 

j i ~:::::.::~;;:'~:~~-;=;;;-;zi;J;,~:~:~-i;,~~:;~~~~·~~:_: 
~~ Importante-Ao Sr Escrivão da Pretori.a onde for registrado o 6bito 

j ~ {J~~{tlri~er:m~~:tde~!l a~!~e~:a~d:i~estatistica solicita seja deolarado 

~ Cemitiírlo _________ ------------·---------------------------------~-L"" 

diflll 
horas minutos 

E 
NÚM DO T~RMO 2 a VIA 

DEPARTAMENTO NACIONAL DE SAODE 
SECÇÃO DE BIOwESTATÍSTlGA 

DECLARAÇÃO DE ÓBITO 

(Tratando-se da naseldo morta ver o versa) 

Nome: 
(Pore.'l:tenso) 

!g Nome do pai: 

" ffi Lugar do nueimonto: 
~ {Cidade, Município, Estado ou Pa$8) 

.; ~ Prof!saão: 
S ~ (Ao declarar a prof[ggão eapelJificar a natureza do trabalho e o 
c 1:1 gªoeroda mdillltr1a) hl :::: :: ::~nfu: .e :i] (Cidade, Murucipto, Estado ou Pala) 

~ ;g Prof1ssão: 
~ (Ao declarar a pro[ll!síiO e~pedflcar a.nature!:J do tmbalho e o 
c gêoeroda tndústnal 

Domicilio: 
Lugar do óbito;. 
(Se o óbito ocorrer em hospital ou casa de ~aúds dar D seu nome e não a 

n.o;pru)tiva rua e número) 

Sexo: I Cllr: 

ldadil: anos meses 
(So 1nenor de l dia) hol'as 

Lugar do nascimento: 

]Estado 
I civil: 

'"' minutos 

(Cidade, Município, Estado ou PaÍll) 

Profissão: 
(Ao declarar ~ profis3ão especificar a nature~a do trabalho e o gênero 

da indtískia) 

Tratando.oSB de monor de 2 anos: 
Modo do alimenta~ão: Natural Artificial Mi~a 

Filiação: Legítima Ilegítima Não declarada 

Assinatura do médlto ______________________________ _ 
(.Assi5tontc, legista., etc.) 

Ree1d3rmla: __________________________________________________________ _ 
Tolafona: 

Importante- Ao Sr Escri'lão da Prstoria onde lor registrado o óbito 
o. que se refere &te atestado o. Se~!l.o do Bio-estatistica solicita seja dcehuado 
o Cemitério em que deverá ser inumado 

Cemitério ___________________________ ~----·-------------~--------------
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NÚM DO T~RMO 
ANEXO 2 

1" VIA NÚM DO T.~RMO ,.2• VIA 

DEPARTAMENTO NACIONAL DE SAODE 
SECÇÃO DE B\0-ESTATÍSTICA 

DECLARAÇÀO DE NASCIDO MOR:TO 

(Tratandu-.se de óbito ver o anv~r1;~) 

UJ Lugar onde o~orr~u o partõ nu abô~to~ 
g Dcmillillo: 

~ ~~H-"'_''-"-''~~~-------,---~------~----1 
~ Sexo: I Gravidez simples, dupla I Filiação: 

ou tríplice 
~ Legítima Ilegítima Jgrl0r11dn. 
~ ~~~N-om-,~,----------~~==~====~~==-l 
1J 

'<t o 
- ~ ffi 

ffi ~ 

Idade; I Lugar du naadmanto; ---~--
~i~pio, Cidade, Estado o~ Pu __ íH)-'-----

Profi8são: 

Aind.a 11m h; lilmpr~gt~d_o_c , ___ E•_:nP_"::_''-''_1 __ 0pcrhio Y 
:E g 
~ ;3 
: Residência: 

~ 1-.----------------------------------1 

~ gl ::::~-~Lugar do n~1mento I Côr. 
~ ~ ___ _ ~Uunt~l]no, Cidade, E~tado 011 País) 

1- ~ Prof1ssão, ., I ~ g Aw.da ma11> Ilmnr"'[!;"dora? l',;mpregr.da? Oper~ 

-Ó ~ Resld~ncla 
ii'i g: l (Quando não for a mesma do pm) 

Número de crianQ~S naseidas dessa mãe (Inclusive a atual nali-morta): 

Hora B dia do nascimento: 

Ê ----H~;~---- ---
~ I:D-,~-ã~o=,~,-,.-,,~~,~,=dia~----~m=ês __ ___ 

> z 
"' 

(í~dió;;-e;;;;p;; ~.-a~-r~;fi~- d~- ~~-~t-;;,,-;;- ~;~~~~~ -~~~~~~-d~-?-~-e~~;.- i~die-;r- ~; 
semanal!) 

~ Tratando-se de abôrto, qual a causa? 

~ 
< A morte de uma crianç;t depois de Zll ~em nuas de gestação, pode ocorrer antas, 
ir duranto ou d_ep.oi~. do trabalho do parto. Mcneionnr a ,Causa do 
O Obitll seguoulo o momento l!e O(;ord'<nci:l: 

~ .. 

I 
A) Parto_ e~pontãncoL ___ Trab:tlho proln11gado? ___ ( __ _ 

DURANTE hm·,,s) 
B) Parto Oll~ratótio? ____ Ueoaúo.n!l.?._~_ Forceps? ___ V~r~ão? 

---·- Emhriotomia? ..• --

DEPARTAMENTO NACIONAL DE SAODE 
SECÇÃO DE BlO-ESTAT{ST\CA 

DECLARAÇÃO DE NASCIDO MORTO 

(Tratando-li!! de õblto ver o anverso) 

(KocasodemortedatniienãousaroanverMesimoutradcclaraçlio 
de óbito) 

Lugar onde ocorreu o parto ou abârto~ 
Oomi~ítio: 

Hospital: 

Sexo; 
I Gravidez simples, dupla I Filiação: 

ou tríplice 
: Legítima I\~gÍtima Ignorada 

~J ,:::.e; I lugar do nas_"_mo-111~---- --,~-c-ô,-, -----j 
~ (~11mlc!p!O C1dade:_ l<:slarlo Oll Pa1~) 

ool Profissão 
~ ~~EmprHgador'l" Jlmprer:arlo? Opcrario1 

Ramdânma; 

~~ ,:.:::' I L"'"' do "'"Imo,-,,-, -------~-Cô;: ____ -

~ . _ (.Município, Cidade, Estado ou~~ ____ ·--

~:5:5[ Prof1ssao: 
Ainda 111ais: Em.pTe[!;adom ~ Empte~;ada.? Operária? 

Residência: 

(Qnuntio não for a mesma do tlai) 

Número de trian~as nasGldas dessa mlíe lin~lusive a atual nati-morta): 

DEPOIS DE ZIJ SEMANAS DE GESTAÇÃO 

Antes de 28 se- __ Nascidas vivne I _Ainda vi~_~_Nas~ldas mortas rnannsdoges--. ,.,,, _H 1-"'--H I_M _H I_M 

Hora dia I"'" Hora e dia d~ nasdmer1to: 

Dura~ão da !IB~ta~ão: 

(I~(li~~;- se;-ã"j),~r.- ~~- dU;,~~~~-d~- g~;t-~~-~-n~:-;e-1~rl~ -,;~~;~~;- d~-i-~-e~~.- i,~(i[C;r- ;;; 
semanas) 

Tral~tndc#se de abôrto, qual a causa? 

A murt~ dr uma crian~a depois Jc 28 sem a !laS de gcstaçao, pode ocorrer nntes, 
durarlte ou d~pois do trabalho do parto Mencionar a .,Gausa (![) 

Óblto" segundo o momtntu de oemríine.ia: 

ANTES i' M~~~;~d:::~;?~~ ~-u_e: :-_-_---~~. ~:~&-mp~ia materna 1--------

1 

A) P~rlo espont~neo?..-. 'l'mba\l!o prolongado L ___ C----

DURANTE horas) Asfixia L_ .. 

B) ~~~~~ ~:~::~~!i:?~-~:~ariaua 1 ____ Forceps? •••• Ver~üo? 

DEPOIS \ 'l'nlmnat.ismo craniano? ______ Ohstrução das vias aére~s1____ DEPOIS f 'l'ro.umathmw cr"niano',' ______ Obstruçlio d:l.s vias aércas'L. __ 

Assinaturn do MMico _____ ~---------------
(Aillii~WntB, parteiro, etc) 

--(Ã~t~;·d~-;sJinar qlleira ·.;;rific;; s-e-tod~~-;s-it-e~s-f~;;~-~;;P·.;;tÍi~:I~)---
Reald~neia .. __ Real~nda ________ _ 

Assinatura do Médi~o--------------------
(A!;.slstentc,parteiro,<~tc) 

Telafone: 



AJ{E~Q ·;J: · -- } 

NOMENCLATU:À.A INT1ÍRNACI(Uit~ ,_DJ!:~A
LHADA DE (!AUSAS DE MORTE 

J·- DOENQAB INFEOCIOSAS E: :E"ARASI'J;'ARIAS 

Doénças bacterlanas 

·1- Febre tifóide (tifo abdominal) 
2 - Febres parátifóides - pa-ra'!;ifo - (sen~ 

do possivel especificax o t].)lo A, B, 
c, etc.) 

3 ~Peste: 
a) bubônica, sàpticemla e localização 

pulmonar secundária (1nfecção 
pelas pulgas e outros Insetos que 
ptcam) . 

b) pneumônica prtmitiva (infeeç!ó por 
via resp1r~tórla} 

c) não especificada 
4- Cólera.' 
:5 •.;..._ Febre nndulante (brucelose) : 

a) infecºão por l»'uceua. melitensEs 
(melit,JCoccia) c r--

b) infeçlio pb·r bruceZZà abortus Bang 
c) sem outra lndlcaçtl.o 

6 - Meningite. cérebro-espinhal (mentngo .. 
Cócclca) 

7 -:- Pústula maligna. e carbúnculo ( baciUus 
' , anthracis) : , · · c ' • 

a) Pústula maligna 
b) formas septicêmicas e loçal1z~ões 
· Viscerais 
c) sem outra Indicação 

8 - Escarlatina 
9 ......:. Coqueluche 

lO-Difteria 
11- Erl.sipela 
12- Tétano _ 
13 - Tuberculose do aparelho , ~apj,mt6rlo 

inclusive os 'g&b.glios tr"âqlfeos-brõn
qutoa): 

a) doença profissional do pulmão, de-
clarada ' 

b) idem, não declare.da 
c} tube:rcuiose não especlflcada 

14 - Tuberculose das meninges e -do siste
ma nel"Voeo central: 

a) meninges 
·b) outras localizações 

15 - Tuberculose dos intestinos e do perl
tônio (inclusive os gânglios me
sentérlcos e reto-peritonia:IS) : 

a) intestino · 
b) outras localizações. 

16 - Tuberculose da ooluna vertebral 
17- Tuberculose dos ossos e e1aà arttoula

ções (ex e coluna v~rtebral) : 
~~ ~:f~w':;2:~ coluna vertebral) 

18 - TubercUlose da pele e do tecido celular 
sub-cutãneo 

19 - Tub«;rculose do slst;:ema ll.nfá_ttco. l'XC, 
ga.ngl1os tráqueos-brônqulcos, me
aentéricos e reto-perlton1a1s. 

20 - Tuberculose do aparelho gêntto .. ur1· 
llárlo 

21 ~Tuberculose: outras loca.JtzaçÕes: 
a) Doença de Adisson espeClflcada 

como deo rlgem tuberculosá 
b) outras . · 

22 - Tuberculose disseminada: 
b~ ~~0-á~a(miltar). 
c) não especificada 

23- Lepra 
24 - Infecção purulenta e septlcemtá (sem 

relação com a gravidez, parto ou 
estado puerperal): 

a) Se].)ttoemla 
b) Plemla ou pioem.ia. 
c) B"rangrena gasosa 
d) eollba.oiloae generalizada 

25- Infecção gonocóc1ca. (todas as locall· 
Zl\Çóe.$), 

26-. Ou_tras_ d,_~nças_ ]fac~. (exc. dt-
senterla),: 

a) morm.O e ,]~pa.r!p 
b} tuiarem:ia 
c) outras. 

Dtsenteria 

27 - Dtsenterla: 
a) bacilar 
b) ameblana . : 
c) por outros protozoários:_ 
d) não especificada ou devida,a outras 

causas ' .. , 

Doenças devidàs a :PtDfozOdriÔ's 
28 - P1l-ludismo (malária) : 

a} terçã benigna 
b) quartA 
c) terçã maligna - tropica.~ - Unol. 

a febre b1llru; hemogl()blnúrica.) 
8.) outras e não especificadaS. 

29 -,- Outras doenças devidas R Pratozoãrtos 
parasitas (exc. espiroq'uetà"!:l). 

Doenca/J devldl!s a esptroquettU 

ao- Sftllts: 
a) ataxla locomotora progresSiva (tabes 

dorsaUs) 
b) pa.raUsta geral 
c) aneurisma da aorta 
d) outras formas de sffl1111: 

da-) congênita 
db) do sistema nervoso (exc. tabes e 

parallsia. geral) 
de) do sistema clrcUlatório (ex. 

aneurisma da aorta) 
dd) outras formas e formas nlo es

pecificadas 
31 - Febres recurrentes: 

a) febre recurrente epldêmlca, -,por 
Piolhos - (splrUlum obermelerí) 

b) febre recurrente transmitida por 
outros vetores (sPirf.llum 4utton'l), 

c) não especmcada 
32 - Outras doenças devidas a. espll'Oquetas: 

a) Doenças de wen (e.spiroquetose 
íctero-hemorrãglca) 

b) outras 

Doencas aevfdas ou GtT.ibui!Xas a virus 
filtráveds 

33 ...... Gripe ou 1nfluenza: 
a) com complicações respiratórias men

cionadas 
b) sem complicações respiratórias men

cionadas 
34 - Varíola: 

a) varfola major 
b) va.rfóla minar (Alastrlm) 
e) não espect!tcada. 

35- Sarampo 
36 - Poliomielite aguda e poltoenceta.lite 

aguda 
37 - Encefallte Infecciosa aguda (letárgica 

ou epidêmica) 
a) encefallte letárgica aguda ou epidê

mlco 
b) sequelas de encefallte letárgica 

(Parklnsonlsmo, stndrome · de 
Parktnson post-encefálica) 

c) encefaltte letárgica ou epidêmica, 
sem outra especificaçlto 

:JB - Outras doenças devidas ou a.trlbufdas a 
vlrus filtráveis: 

a) febre amarela 
h) raiva 
c} herpes zoster (zona) 
d) ruhêola 
e) varicela 
f) outl'as 

Doenças devfdas ou atribufda!J a, 
rfckettsfa 

39 - Tlfus e outras doenças cOITelatas ao 
tifus (Rlckettsioses) : 

a) tlfus exantemãtico (por piolhos) 
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b) doenças correlatas ao tlfus, trans
mitidas por outros vetores 

e) Rickettsloses outras e n!ío especi
ficadas 

Doenças a:evtaas a helmintos 

40 - Anquilostomtase 
41 - Doença htdâttca: 

a) fígac.to 
b) localização outra e não especificada 

42- Outras, doenças devidas a helmtntos. 

Doenças aevtãas a cogumelos 

43- Mlcoses 

Outras doenças infecCiosas ou parast
táTias 

44 - Outras doenças infecciosas ou para
sitárias: 

a.) doenças venéreas, exc. sif1lls e go .. 
noeoccta 

b) linfogranul'omatose maligna (doen• 
ca de Hodgktn) 

c) parottd.1te. 
cl) outras doenças tnfecctosas e para

sitârlar; 

li - CâNCER E OUTROS TUMORES 

45 - Câncer e outros tumores maUgnos da 
cavidade bucal e do faringe; 

a) lábios 
b) IIngua 
c) outms locallzações ou não espect~ 

ficadas 
46 - Câtl.rJer e outros tumores malignos do 

tubo digestivo e do peritônlo 
a) esôfago 
b) estômago c duodeno 
c) Intestino, (exc duodeno e reto) 
d) reto 
e) f f gado e vias biliares 
f) pâncreas 
g) peritónio 
h) outros órgãos dlg'estivos ou não es~ 

peclflcados 
47 - Câncer e outros tumores malignos do 

aparelho respiratório: 
a) laringe e traquiüa. 
b) brônquios, pulmões e pleura 
c) órgãos respiratórios não especifi

cados 
4B - Câncer e outros tumores malignos do 

Utero: 
a) colo do útero 
b) outras localizações ou não especi

ficadas 
49 - Câncer e outros tumores malignos dos 

outros órgãos genltals da mulher 
50 - Câncer e outros tumores malignos dos 

seios. 
51 - Câncer e outros tumores malignos dos 

órgãos genitais do homem: 
a) escroto 
b) próstata 
c} outras localizações ou não especi

ficadas 
52 - Câncer e outros tumores malignos doa 

órgãos urinãríos do homem c da 
mulher 

53 - Câncnr e outros tumores malignos da 
pele (ex:c escwto) 

54 - Câncer e outros tumores malignos do 
cérebro e outras localizações do sis
tema nervoso: 

a) gUoma (não especif1eado oomo be
nigno) 

b) sarcoma 
c) outros tumores e não especlf1ca.dos. 

55 - Câncer e outros tumores malignos de 
outros Óigãos ou de órgãos não espe
cificados: 

~S ~:~~~las supra1rcnais 

c) corpo tlrõide 
d) outros 

56 - Tumores n.li.o mallgnos (inclusive os 
qutr:.toa dermóldea) ; 

a) ovários 
b) útero 
c) outros órgãos genitais da mUlher 
c!) çérebro e outras localizações de sfB-

tema nervoso central 
e) outros órgãos não especificados, 

57 - Tumores cU,lo caráter maligno ou não 
Mfl.ligno não :roi espec1f1c~do; 

a) ovário 
b) útero 
c) outros órgi'tos gentta.ts da mulher 
d) cérebro e outras localizações do 

sistema nervoso 
e) outros órgãos e não especificados, 

lii - DOENOAS ltEUMA.TISMAIS, DoENÇAS 
DA NUTRIQAO, DAS GLANDULAS ENDó· 

CRINAS, OUTRAS DOENÇAS GERAIS 
E AVIT AMINOSES 

58 - Reumatismo articular agudo febril (do-
ença de Boumaud): 

a) Perlcardite reumatismal aguda 
b) Endooard1te reuml!.tismal aguda 
c) Miocardite reumattsma.l aguda 
d) Outras formas, inclusive reumatls· 

mo articular agudo e plemisia 
reumática 

59 - Reumatlamo crônico e outras doenças 
reumatismals: 

a) artrite reumatólde: 
aa) pollnrtrite reumat1smal crônica 
ab) artrite deformante 
a.c) outras 

b) outras formas de reumatismo arti
cular crõnioo 

c) outras formas de reumatismo crO
nico 

60- Gota 
61 - Diabetes mellto 
62 - Doenças do corpo pltuitário (hipóftse) 
63 - Doenças das glândulas tiróide e para-

tiróides: 
a) bóclo simples 
b) bócio exoftálmico 
c) mixedema e Cl'etinlsmo 
d) outras doenças da glândula tiróide 
e) doenças das glândulas parattróldes 

64 - Doenças c;to t1mo, tnclusive lltpertrofla 
(stcttus Unfa,ticus) 

65 - Doenças das cãpsulas suprarrenais não 
indicadas como tuberculosas: 

a) doença de Addlson, não Indicada 
como tuberculosa 

b) outraB 
66 - Outras doenças gerais: 

a) osteomalacia 
b) outms doenças gerais 

Avitaminoses 

67 -:Escorbuto: 
a) escorbuto infantll (doenças de Bar

low) 
b) outras :formas 

68- Beriberi 
69- Pelagra 
70 - Raquitismo 
71 - Outras formas de avitaminose, 

IV - DOENÇAS DO SANGUE E DOS úRGAOS 
HEMATOPO!tTICOS 

72 - Estados hcmotrfigicos: 
n.) púrpura primitiva 
b) hemofilia 
c) outros e não especificados. 

73 - A nem tas, ex c. anemia esplênlca: 
a) anemia perntctoaa 
b) outras anemias hipercrômicas 
c) anemias hipocrõmlcas: 
d) outras anemias e não especificadas. 
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74 - Leucemlas e a.Ieucemlas: 
a) Ieucerpt~ 
b) aleucemla.s 

75 - Doenças do baço: 
a) :.:anemia espl~ca. 
b) dOBUC& de Bant1 
c) outras doenças do baÇo. 

76 - Outras c!,o~ncas dO sangue e Q.os órgã,os 
hematopoiétlcos: 

a) e.granulo&tose, 
b) erttrocitose 
c) hemoglobtdemla 
d) outras doenç9.1;1 

V - ENVENENAUENTOS CRôNICOS 
E INTOXIOAÇOES 

77- AJeooUsmo agudo,' ou crônico (eti• 
11amo): 

a) a.Icoollanio agütlo 

~/ :f~fJ::g, =~~~tra indicação. 
'18 ~ Envenenamentos pelo chumbo (sa.tur• 

nlstno): 

~~ . ~r::~~~cad9~ corno profisst~ne.ts 
79 - Envenenamentos crônicoS por outras 

substâncias minerais ou orgânicas: 

~~ ~~:=~~!~ntos por entorpecentes 
e soníferos 

ba) por entorpece.ntes 
bb) por sonfferos 

c) outros envenenal!lentos não profls .. 
stona1s 

d) envenenamentos não especificados. 

VI - DOENÇAS DO SISTEl\:IA NERVOSO l!1 DOS 
óRGAOB DOS SENTIDOS . 

ao - Encetallte {nli.o epldêmlca) : 
a) abcesso intra-craniaJlo 
b) outras formas de enoeta.Iite. 

81 - ;Menl.nglte. não mentng~póatca: 
a) :meningite simples 
b) meJJingite eér.ebl'Q e,s,Pinhal aguda 

· não meningocócioa 

82 - Doença da medula espinhal (não com .. 
preencUC1a ata~la locomotom e es
clerose ern placas) 

8J - Lesões intra-crania.nas de origem vas .. 
cular: · 

a) hemorragia. cerçbral {exo. em canse .. 
quência de aci4ente obstétrico 
no reoém-nascldo) 

b) embolia e tro~b!JSB cere!lrals 
c) amolecimento do cérebro 
d) hem.iplegla. e outra.l5 paralisias de 

ca.uaas ntl.o especificadas 
e) ,oUttos derr$lnamentos 1ntra-ora

lli!W03 
84- Doenças e deficl~ncte.s mentais (excl. 

paralisia geraJ.) 
a) deficiência mental 
b) esquizofrenia (demência precoce) 
c) pSicose maniaeo-depre~lva 
Cl) outras 

85 - Epilepsia 
86 - Cmwulsões das crianças men9rés de 

5 anos 
87 - Outras doenças do sis~ema. nervoso: 

a) COréia 
b) nevrlte (não :reumática) 
c) paraltsta. a.gltante (doença de Pat'· 
kinson) 
d) esclerose em placas 
e} outr~s 

88 ·----:Doenças dos órgãos da visão (inclusive 
tracoma) 

89 ~ Doenças dos ouvidos e dos $elOs mastoi
deanos: 

M ptlte e outras doenças: d.o ouvido 
' não afetando os seios màStoidea-

nos ·(sem menção de afecção 
mastotdea.na} 

b} .doenças doa aeiOB mastolde~noa. 

VII - DOENÇAS DO APARELHO 
cmcULATóRIO 

90 _:_ Pericardite (incl perlcardlte reunmtls
ma.l crônica): 

a) perJ.cardlte crônica (especmcru:ta 
como reumat1smal) 

b) outros 
91 - Endocarcute aguda não reuma.tlsma.I: 

,. a) endocardite baeterfana aguda 
b} endocardlte bacteriana. subRa.guda 
c) outras tonna.s de e~aoea.r4lte -MUda, 

e sub-aguda ( exc. endoca.rdite 
artêrto~escleróttca) 

92 - AfecçOes crônicas das válvulas cardia
ças e lio ~ndocãrQ.io: 

a) · doenças do orificlo aórtico sem Ie
a!\o mitral 

b) outras atecçOes valvulares espeel .. 
ficada.s (i,ncl. f>equelas de reuma-
tismo articular agudo) 

.C) lesões valvulares não especlflcadas 
ou endocardite não especlticada. 

93 - Doenças do mtocárcuo (1n<:l aneurtsw.a 
do coraçA.o); 

a) miocardlte aguda 
b) mioca.rdite crônica , espectfica.da. 

como re\UD.a.tlsm,al 
c) degenerescência e infarto cardiaco, 

esclerose dO miocárdio ou mto
ca.rdite crônica especH'Jcada como 
reumatismal 

d) miocardlte não eapectficada. como 
aguda. ou crõn1ca 

94 - Doenças das artérias coronãJ:las e an~ 
gina do peito: 

a) doenças das artérias eoronãrlas 

b) an~~:n:S.o d~se~~ê~~~ eo~:'i~~s de 
95- Outras doenças do coraçao: 

a) doenÇas funoiona.is d.o coração, aem 
e_spectficação de lesão orgânica 

b} doença.s do coraçãO especlftcadas 
como reumattsmal, sem outro 
esclarecimento · 

c) outms d.oenças do coração e não 
espeõiflcadas 

96- Arieurtsnia (exc. oneurimna do coração 
e da aorta). 

97- Artéria esclerose (exc. doenças das ar .. 
térlaa coronárias, esclero.se renal ou 
hemorragia cerebral) 

98 --.. Gangrena 
99 - ouirns doenças da.s artérias 

lOO - Ooeuça.q ®s vã~as, varizes, hemorróidas, 
flebites, etc.: 

a) varizes 
b) outras doenças das veJas 

101- Doeuça.a do s1Btema llnfá.tioo (11nfan .. 
g1te, etc) 

102 - Hipertensão sanguinea 1diopát1ca 
103 - Outras doenças do a.parelb.o clrculató· 

rio (incl. lrlpotensã.o). 

Vm - DOENQAS DO APARELHO RESPIRA· 
TóRIO (NAO DESIGNADAS COMO 

TUBERCULOSAS) 

104 - Doenças das fossas nasais e anexos: 
a) doenças das fossas naeats 
b) _outtaà, incl. sinusites (espectttcar 

a, sede) 
105 - Doenças do laringe 
106- Bronquites: 

a) aguda 
b) crônica 
c) não espec1tica.da. 

107 - Bronco.pneumonta, 1ncl bronquite ca~ 
pilar. 

108- Pneumonia. lobar (pneumococcla) 
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109- Pneumonia. não especificada, Jncl con~ 
gestão pulnlonA.l' aguda 

110 - Pleurisia · (não especificada. como tu
berculose): 

e.) emplema. 
b) outras formas de pleurisia e pleu

risia sem outra indicação 
111 - Congestão crônica ou não 'esp~clficada, 

edema, embolia, infarto hemouáglco 
e trombose do pulmã.o: 

a) infarto hemorrâgico do pulmio 
(embolia pulmonar) 

b) er:J,ema agudo do pulmão 
c) congestão crônica ou não especifi

cada do pulm!lo 
112- Asma 
113 - Ennsema pulmonar 
114 - Outras doenças do aparelho respirató-

- rio {exc tuberculose): 
a) silicosa 
b) úutras doenças profissionais do npa-

relho respiratóno 
c) gangrena do pulmão 
d) abcesso do pulmão 
e) outras doenças do aparelho respira

tório, não especificatias como 
Pl oflssionals. 

IX - DOENÇAS DO APARELHO DIGESTIVO 

115 - Doenças da cavidade bucal, de seus 
anexos, do faringe e das. amígdalas 
(lncl vegetações adenóides): 

a) afecções dos dentes e gengivas 
b) angina estreptocócica 
c) outras afepções das amfdalaa e do 

faringe 
d) outras loca~1zações e não especifi

caclas 
116 - Doenças do esM~go 
117 - úlcera do estôma&o e do dubdeno: 

a) estômago · · ~ 
b): duodeno 

H8 - Outras doenças do estômago (ex:c cân
cer e tumores malignoS) 

119 ~ Diarréia e entertte (abaixo de 2 anos 
de idnde) 

120) - Dlnrréia, entérlte e ulceração Intes
tinal (2 anos de idade e acima) : 

a) diarréia e enterite 
b) ulceração intestinal (exc do duo

deno) 
121 ~ Apendicite 
122 -Hérnia, obstruçáo intestinal: 

a) hérnia 
b) obstt•ução intestinal 

123 - Outras doenças do intestino (fncl. In
fecção intestinal por ''B colli"): 

a) dlvert1culite 
b) outras doenças do lntegtfno 

124 - Cirrose do fi gado: 
a) alcoólica 

' b) sem indicação 
125 - Outras doenças do figado: 

n) atrofia amarela aguda, sem relação 
com a gravidez ou estado puer
peral 

b) outras doenças do fígado. 
12fi - Cálculos 011larcs 
127 - Outras doenças da vesícula e das vias 

biliares: 
a) colicisttte, sem Indicação de cálcu

culos blUares 
b) outras 

l2B - Doenças do pâncreas (não compreen
dida a diabete) 

129 - Peritonite sem causa indicada 

X - DOENÇAS DO APARELHO URINÁRIO 
E: APARELHO GENI'l'ãl.. (:t'fii-0 VENlilFiEA, 

GRAVíDICA OU PUERPERAL) 

13() - Nefrite aguda 
131 - Nefrlte crônica: 

a) secundária a uma. nefrite aguda 
b) de natureza arterioesclerótlea 
e) sem outra indicação. 

132- Nefritê não especffica.da. eomo n.guda. 
ou crônica · 

133 - Outras doenças dos rins, dos bassinetes 
e dos ureteres (exc doenças gtavi
dicas): 

a) piellte, pielonefrlte, pieloctstltc 
b) outras 

134- Câlculos das VIaS urinárias: 
a) cálculos dos rins e das vias urinA

rias superlo:t:es 
b) cálculos da. bexiga 
c) cálculos, sem outra. Indicação. 

135- Doenças da bsxlga (exc. tumores): 
a) cisttte 
b) outras. 

136 - Doenças da uretra, e.bcesso urlnoso, 
etc: 

e.) estreitamento da uretra 
b) outras. 

137- DoenÇas da próstata: 
'a) hipertrofia da próstata 
b) outras 

138 - Doenças dos outros órgãos genitais do 
homem, não especlftcadas bomo vto
nérena. 

139 - Doenças dos órgãos genitais da mulher, 
não espec1f~cadas como r venéreas, 
gravídicas -ou puerperais: · 

a) ovárto. trompa e parâmetro 
b) útero · · 
c) seio 
d) outras, 

XI- DOENÇAS DA GRAVIDEZ, PARTO 
E :ESTADO PUERPERAL 

140 - Infecções post-abôrto: 
a) abôrto esPontâneo, devido a razões 

tera.pêUtlcas ou de origem não 
especificada: 

aa) com declaraqão de pietlte 
s.b) sem declamção de pielite 

b) abôrto provocado devido a outras 
razões que não tArapêuticas: 

ba) pela próprll't mulher 
bb) por outras pessoas 
bc) sem Indicação sôbre a P.esson 

que o provocou. 
141 - Abôrto, não especificado como séptico 

(sem menção de infecção) : 
a) abôrto espontâneo, devido a razões 

terl).pêuticas ou de origem não espe
cificadas: 
aa) com declaração de hemorragia, 

traumatismo ou choque 
ab) sem declaração de hemorragia, 

traumatismo ou choque 
b) abôrto provocado devftlo a outras 

rnzõe6 que nlío terapêut1CEl.S: 
ba) pela própria mulhet 
bb) por outras pessoas 
bc) sem indicação sôbre a pessoa 

que o provocou 
142 - Gestação ectóplca: 

a.) com declaração de infecção 
b) tom declaxaçAo tle hemorragia, poM 

1ém não de infecção 
c) outras causas. 

143 -Hemorragias da gravidez: 
a) hemorragia por placenta prévia 
b) hemorragia por separação prematu

ta da placenta e outras hemor
Iaglas acide;ntals dmante o par~ 
to (exc abôrto) 

c) outras hemorragias no CUl'SO da gra
videz -e não especlfl.cadas 

144- Toxemias da graVlde:z;: 
a) eclâmpsla gravídica 
b) albuminúria e nefi'lte da grav1de:z; 
c) atrofia amarela aguda do fígado 

(gravíd!ca) 
d) outras. 

145 - Outras doenças e acidentes da gravldei'i 
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146 ~ He.morraglas no curso do parto e do 
estado puerperal: 

a) :hemorragia por placenta prévia. n:o 
curso do parto 

b) hemorragia por separação prema~ 
tura da placenta d.uran"te o parto 

c) outras hemorrag1as dwoante o parto 
d) outras hemorragias depois do parto 

147 - Infe~ção duran~e o part.o e o estado 
' puerperal: 

a) infecções puerperais gerais ou locais 
(lncl tétano puerperal} com 
menção de piellt~, . 

b) idem, sem mençã? de. Plellte 
c) tromboflebtte puerperal 
d) embolia e m~rte súbita puerp~rais. 

148 ~ Toxemtas puerperal.s: 
a) eolâmpsia puerperal . 
b) albuminúria e nefrite PUêrperals 
c) atrofia amarela aguda do figado 

{puerperal) 
d) outras toxemt~s puerperal&. 

149 - Outros acidentes do parto: 

a) dtla~~rag~~0r~~~~m~~:::~ ~o:~~ 
gâos pélvicos sem :me:Q.çjio de 
hemorragia. · 

b) outros acidentes 
150 - outras doenças do :PartO e do -estado 

puerperal, e não especificadas: 
a) mast1te durante o principio e o 

período de .al!litamento 
b) psicose puerperal 
c) outras doenças e nã.o e:speclficactas. 

XTI - DOENÇAS DA PELE E DO TECIDO 
CELULAR 

151 - Furúnculo 
152 - CeLullte, flemão, abcesso quente 
153 - outras doenças dR pele, de seuS anexos 

e do tecido celular. 

4ill -;DOENÇAS DOS OSSOS E DOá óRGAOS 
'- ~ . DA LOCOMOÇAO . 

154 - ósteo-mtelite e periostite: 
a) aguda 
b) crôniCa 
c) não especificada. 

155·- Outras doenças dos ossos (exc. tuber .. 
- culose.) 

156 - Doenças das articulaç5es e de outros 
órgã08 do movimento: 

a) articulações (exc. tubereulose e reu~ 
matismo) 

b) outros órgãos da. Iocomoçlio. 

XIV - VíCIOS DE CONFORMAÇ~O 
CONGJl:NrrOS 

157 - Vi elos de conformação congênitqs: 
a) hldroCefalia congênita 
b) spina bif1da e mentngocele _ . : 
c) victos de conformação congênitos do 

coração 
d) monstruOSidade · 
e) fissura do palatino, lábio lepurlno 
!) tmperfuração do anua (atresh'\ ~nal) 
g) doença qufst1ca dos rins 
h) outros vicias de conformação espe-

cificados: 
ha) do sisetma nel"voso central 
hb) do aparelho circulatório 
hc) do aparelho digestivo 
hd) do aparelho gêntto-ul'inário 
he) outras 

1) vlcioa de conformação cOngênitos 
niio especificados 

XV - DOENÇAS PECULIARES AO PRIMEIRO 
ANO DE IDADE 

(Ver ouiraa causas de mortalidade inftmtll, 
notadamente nos nUmeres 119, 157, 
etc) 

158 - Debutdade congênita 
159 - Nascimento prematuro (ex:cl os nas .. 

cldos mortos) 

160 -,-·Consequêncla de 'parto (.excl ná.Sóidoe 
mortos): • , 

a) hemorl'agta 1ntra craniana ou es .. 
pinhal devida a traumatismo du
rante o nascimento; 

aa) com mençã~ de operaç!o 
ab) sem mençãO de opernçã.o 

b) outras lesões lntra cranianas ou es
pinhais: 

ba) con:i menolio de Operação 
bb) sem menção de operação 

c) outras lesões devidas ao parto: 
ca) com menção de operação 
cb) sem mençAo de opere.çlío 

161 - Outras doenças peculiares ao primeiro 
ano de idade: 

a) aSfixia duiante ou depois do nasci-
mento, atelectasla · ' 

b) tntoxtcaQiio por toxemia ma. terna 
c) Infecções, tncl. penfigo nã.o sifilitico 
d) melaena. dos x-ecém-nasctdos (meiae

na neonatorum) 
é) óutraS dOeriÇaS esP!<!Clfioãdas (inol. 

gangrena ou bem.orragla umbe
licals, lctericia dos recém~nasci
dos, hepatite c,atarr~I ~uda) 

XVt --: SENILIDADE, VELHICE 

l62 - Ben d(l.de, velhice: 
a) elbtce 
b) enilldade com demência se:!).ll 
c) enilidade sem demência sénil. 

XVII - MOR VIOLENTAS OU ACIDENTAIS 

Suictdtos 

163 - Suicídios por envenenamento: 
a) venenos sólidos ou liquldos, subs~ 

tâncias corrosivas: 
aa) substâncias corrosivas 
ab) analgésicos, estupefacientes 
ac) medicamentos, sonfferos, ex.cl. 

anestésicos Uquldos 
ad) outras substll.ncias e não espe~ 

cificadas 
b) gases tóxicos: 

ba) gás de iluminação (tnel. gás de 
uso doméstico) 

bb) gás de escapamento de auto~ 
' móveis 

bc) outros gases tóxicos 
164 - Outras formas de sutcfdio: 

a) enforcamento e estrangula.ção 
b) submersão 
c) armas de fogo e explosivos 
d) instrumentos cortantes ali perfu .. 

rantes 
e) preclpttaç!o de um Lugar elevado 
f) esmagamento: 

fa l callllnho de fe:rro 
fti) oútros 

g) outras formas e n11o especi!lce.das. 

Ro-ril.tcUlto$ 

165- Infantlcf~lo (crianças abatx~ .~e 1 ano) 
166 - Homlcidio por arma de fogó (1 ano e 

acima) 
16'7 - Homlcidlo por Instrumentos perfurãn~ 

tes ou cortantes (1 ano e acima) 
168 - Outros homicídios e não ~pec1ficados 

(1 ano e acima) 

Mortes aotaenta~s 
(ou não conhecidas como devidas a suicídio ou 

a homicidio) 
169 - Acidentes de caminho de fer!'O e tram

ways (clrculando em via especial 
fora das estradas e ruas), incl. pe~ 
destres. mortos por trens, as vitimas 
de colisão de trens com outros vei
culas (excl veiculas o. motor) 

170 - Acidentes de automóveis (todos os ver. 
culos a motor), tncl cot1Bóes CQm 
trens, viaturas de tramways, ou ou
tro qualquer veiculo de estraaa; 

a) coltsão com trens 
b) colisão com viaturas de tramwaya 
c) outros acidentes de emtomóvels 



.• ·;;~\~~"·.f~itf;~~!~~},f;,~f( ~·:~.~~·~~~~~;~~~:~ ~ t~t:~ 
, -~ofté~-·eni~.~~- ·" ;" .. -. 
·'Mld.~te_sl' de 

172 ·L,. ~~~~n:::::et~~p~ ·~r ~. blol. 
O$ aoid~ntes oCorr~dos a. boJ'dO _de 
na}'fos ou_ ba,l'aos,, de toda espécie 

~~~o e~gr~;~~~~~é ~~~s,e~u m: 
lo;ngo da· ,costa) 

173 - Ac~Clentes d~ , transportes aéreos. incl. 
todo a.cfdente de avtaçAo. 

174 """:"'Acidentes em m.Inaa e:pedrelras 
175 - AC.Ideo.tes ~rf~Ias e na, mat•: 

a) ael.d.entee devido~· a m~Ulnas ou 
, vefcUlos agrJc'!lM (excl. aolden~ 

:tee. em· estradaS) 
b) ~çldentes c:lev1dQfJ a animal$ por 

· · '- ocft.àtlid ''de-·tra.ba.IhOs agrícolas: 
~~- antmals.venen~ 
'bb), oU.trcis'&nt~ts 

c} Qut~s · ·Qctd~tes· àgríeolas e na 

176 -· ACI~eli.-=~~Usadóg por mt\quinas (excl. 
aeJ.dentes de transportes, acidentes 
em ml~ e, pedreiras. _ac;identes agd
colaa e na mata.). 

177,..,.. 'Envenenamento por allnl~to 
178 ·- Absorcãó ãcid'ental de gaSes tóxicos 
1'19 ';""-Outros envenenamentos acldenta!a-agu-

dos (exol. por gases) 
ISO - OOllllequêncla. de Incêndio 
181- Queimadura acidental (excl. in.Oêndlo) 
182 - Bufoca.çl.o meclrilca acld.ental 
183 - Submersão acidental 
184 - Traumatismo acidental por arma da 

' fogo 
185 .:.... ;ra.uma,tlàmo ~Ci\iental por tnstrumen-

tos i:lortantes ·e p_er.turantes. 
186 - Trawna.tisiXLo · àcldental Por queda, esw 
· me.gamento0 desmoronamento, etc. 

187 -: Oa.ta.olismo (todoS o.s óbitos, qualquer 
que seja. a. suá. ;n~tureza.) 

làs - Vtol~nctâ; E!xere1cia· por· anlrilals 
189 - Fome e sêde ' ' 
190 - Filo excessivo 
191 -.- Calor exceMivo 
192- Ra.to 
193 - Ou!í~:rl~ld':tes dtJ:Vldoa a corrente 

194-- Ataque de a,ntmats ·venenosos 
195 - Outros aCidentes: 

a,} va.clUa. · generaUMda e outros a.ct
dentes de vs.otn.açâo antl-varióUca 

b) outl'O$ acllõler;ltee: d~nld.oa a lutw:ven
çl:'i.o médica. ou cll'úrgioa.: 

ba.) anestesia. 
b);)) outras . · . 

c) :falta de cuidados .ao recâm-nas~ 
d) ·outros e. ntto éspElclflcaddS ... · 

196 - Mortes de mt11tares (Jurante operaçOes 
d"e guerra.: · 

a) por ga,ses tt;)xtoos 
b) por ferimentos 
c) outras causas e .não 'especlflcada.s 

197 - Mortes d9 civis durante operações de 
guerra.! 

a) Por gasaa tóxico5 
b) por ferimentos 
c) outras ca.ueas e não especificadas 

198- Execuções judiclâ.rlaa. 

XVln;.-. CAUSAS DE óBITOS 
)INDETERMINADAS 

19g --:- Marte súbita 
200- oa.Usas· 'nãO especi!icadas ou mal de-

. ,flnida.s: ' ' ' 
a) ,ca.;uaas mal dettnldas 

~]. ~-~:~~r~t ~~sr:~~~~Ja:~~a.l 
,tléflnldâS~ ' · 

~'it~&iiiíiB~ .• 
(~ n~~~s ·'SJltre,p~êni~~I.S .corespondem' 

· · · ,,. ao.s d~ · .no~én~~.atura. (_le~.a.Lbada) 

I- DOENÇAS IN~0o!o5~fl E P.AiUsiTARIAs 

1 - Febte!!: tl:fólde e pamtlfólda (1 e 2) 
2...., Pesw (3), 
3 - Escarlat~na. (6) 
4 - Coquéluohe (9) 
5 - Dlfter!~. (10) 
6 - Tub.erculose do aparelpo reap1rat6r1o 

(13) 
7- 01,1traa formas de tuberCulose (1~ a 22) 
8 ....,. !n:f'ecçii.o purulenta e septicemia (nikt 

puerp~rft.:l (24) 
9 - Dlsent.erla (27) 

10 - Ji>alUdlamo ,·(28) 
11- Sftllls (30) · 
12 - Gripe (33) 
13 - Varfola. (34) 
14 - Sarampo (35) 
15 ...._ Tifo exantemá.tleo (39) 
16- Doença~!~ devldo.s a helmJntos (40, 41, 42) 
17- Outras doenl}as lnfecclosa.s e paras1táw 

rias (4 a 7, 11. 12, 23, 25, 26, 29, 31, 
32, 36, 37, 38, •3 e 44) 

I! - CANOER E OUTROS TUMORES 

18 - Câncer e putros tumores maliP.tos da 
cavidade bucal e do faringe (45) 

19 - Câncer e outros tumores dos 4rglos 
tl~attvos ~ peritônlo (1~) 

20 - dânoe'r e oÚtros tumores mRllinos do 
aparelho respimtórlo' ( 4'1) 

21 - Cttncer e, outros tumores malignos do 
útero (48) ' 

22 ......::. Oâ.ncer é ou~ros tumores mRllgnos do 
seio (50) 

23 - C!!.D.Óer e outros tumores de outros 
órgãos e de órgãos não esp~oiftce.dos 
'(49, 51 e 55) 

24 - Tumo~s não malignos e tumores de 
natureza. indeterminada. (66 e 57). 

IIi: - RETJM.A.TISMO, DOENÇAS DA NUTRIÇAO 
B DAS GLANDULAS SNOOCRJ:N:AS, OUTRAS 

DOENÇAS <iERA;W E A'V'ITAMINOSES 

25 - :Reumatiãmo a.rtieulat agudo, feb~ll (58) 
26 - lteuma.ttsmo c;ronl.oo e gota (59 e 60) 
27 - Diabetes melito · (61) ' . 
28 ..:... Doenoas das glândulas tiróide e paratl

róldes (63) 
29 - Outras doenças gerais, (62, 64 e 66) 
30- Avit'amtnOses · (67 a 71) 

IV - DOENÇAS. DO SANGUE E DOS óRGAOB 
HEMATOPOU:TICOS 

31 - Anemia pet'D.tciosa e outras {73) 
32 - Leucemias, aléucemlas e outras doen-

. cas do sangue e dos órgãos hemato~ 
po1ét1cos (7:l, 7'.l a 76). 

V - ENVENENAMENTOS CRÓNIOOS 
E INTOXIOAÇOES 

33 - Al~oollsmo agudo ou cr&nlco (77) , 
34 - Outros envenenamentos érônipos ' (18 

'e '79). , 
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V!_ ggrg~fo~ ~~~1t~~~oso E 

35- Ment~g!tti não meningocóclca. (81) 
36- Doenças da. medula (82) (exeeto ata.• 

xia locomotora) 
37 - LesõeB intr& cranianas de origem va.IJ· 

cular (85) 
38 - Doenças e deflclêucia.!:l :mentais (84) 
39 - Epllepsi~:~o (85) 
40 - OutrM doenças do sistema nervoso {8(!, 

86, 8'7) 
41 - Doenç;as dos olhos, ouvidos e seus ane· 

xos, (88, 89). 

VII - DOENÇAS DO APARELHO 
. CIROULA'I'õRIO 

42 - Peric~rdtte (90) (incl. perlcardlte reu
mática crÕll.ica) 

43 - Afecçõee crônleaa daa válvula$ cftl'(lia.
cas e do endocárdlo (92) 

44 - Doenças do m1ocá.rd1o (93) (lncl. aneu· 
rlsma do coração) 

45 - Doen(.!as d.IUI a.rtêrls.s QOronártas e an .. 
gtna do peito (94) 

46- Outras doenças do eorQ.Q!o (91 é 95) 
47 - Artério-esclerose e gangrena. (9'7, 98) 
48- Outras doenças do aparelho circula.tõrio 

(96, 99 a 103) 

VIII - DOENÇAS DO APARELHO 
RESPIRATÓRIO 

49 - Bronquites (lOB) 
50 - Pneumonia e bronco-pneumonia (lO'i' 

a 109) 
51 - Pleurial~ (não tuberculosa) (110) 
52 - Outras doenças do aparelho respirató

rio (exel tuberculoae) (104, 105, 111 
a. 114). 

IX - DOENÇAS 00 AP.AREI..HO DIGESTIVO 

53- 'Cleera do estômago e do duodeno (117) 
54- Di~réla e enter1te {abalxo de 2 anos 

de idade) (119) 
55 - Diarréia, enterite e ulceração 1nteetlna.l 

(2 anos de idade e a.cima.) (120). 
56 - Apendicite (121) 
57 - Hérn.:la.. obstrução 1ntesttn9.1 (122) 
58- Cirrose do fígado (124) 
59 - Outras doenças do ffgado ~ vias b1IIares 

(lnc. câlcuios b1llare.s) (125 a 127) 
130- Outras doenças do aparelho •d,lgesttvo 

{115, 116, 118, 123, 128 e 129) 

X - DOENQAS DO APARELHO URlNARIO 
ll: APARELHO GENITAL (NAO VENlmEA 

GRAViDIOA OU l>'UESPERAL) ' 

61- Nefrltes (130 a. 132) 
62 - Ou~~;~) doenças dos rins e -ureteres 

63 - Cálculos das vias urinãrias (1:l4) 
64 - llo(~~:) da uretra, abcesso urlnoso, etc. = = g~~~~= :: ~;~~t!t~e(~3{Fres) {135) 
fY1 - Outras doenças dos órgA.os genttats, nãQ 

especiftcadus como venérea, gravf
Clica ou puerperal (138 e 139) 

XI - D~E:~f"fn~A=~~· PARTO 

6B- Do~i~~) e acidentes do. gravidez" (142 

69 - Ab~!o (s~:-) menção de conÇI1ç6es séptl~ 

~~ = ~i~~i~ PJ~;;.~~~~ ~1:r~o e o estado 

72- ouf~~~~:~J-~4~) ac.Identes do parto e 
do estado puerperal (146, 148 e 150) 

XII -· OOENQAS DA PELE E DO TECIDO 
C'li:LULAB 

73
- Oo(fgise ~;:l)~ele e do tecido celular 

XID -. DOENÇAS DOS OSSOS E DOS ORGA.OS 
DA LOCOMOÇAO 

74 - Doenças doa oeaos e doa órg!l.oa de. tooo .. 
moção (exc. tuberculoae e reum~tis~ 
mo) (154 a 156). 

XIV - VíCIOS DE CONFORMAQAO 
CONG:f!:NITOS 

75- Vfo1os de confol'Jn.l\ç!o congênttos (exc. 
nascido morto) (157). 

XV - DOENÇAS PECULIARES AO PRIMEIRO 
ANO DE IDADE 

76 ~ Debllidad.e congênita (158) 
77- Nascimento prematuro (ex:c. nascido 

morto) (191) 
78- Consequêncla do parto (exc. nasCido 

morto) (160) 
79 - Outras doenças pecuLiares ao primeiro 

ano de ldade (161). 

XVI - S;ENn.IDADE. VELHICE 
80 - SenUldade, velhice, (162). 

XVII - MORTES VIOLENTAS 
OU ACIDENTAIS 

81 ~ Sulcidlo (163, 164) 
82- Homfc[d.io (165 a 168) 
83 - Acidentes de automóveis (todos os veí .. 

culos a motor) (170) 
84 - Outras mortes vlolênta!t ou a.elelêntala 

(exc. actctentes de automóveis) (169, 
171 a 195) 

85 - óbitos de militares durante opera.ç6e!J 
mmtates e de civis üevtdo a opera .. 
ções de guerra (196 e 197) 

86 - Execuções Jud1c1á.r1as (198). 

XVm- CAUSAS DE óBITO MAL DEFINIDAS 

87- Causas de óbito não espeelfleadas ou 
mal definidas (199 e 200) 

ANEXO 5 

NOMENCLATURA INTERNACIONAL ABREVIA-
DA DE CAUSAS DE MORTE 

(Os números entre parêntests corres:pondem. 
aos da. nomenclatura detalhada) . 

1 - Febres t1f6lde e paratif6ides (1 e 2) 
2- Peste (3) 
3 - Escarlatina (8) 
4 - Coqueluche (9) 
5 - Dlfterla (10) 
6 - Tuberculose do aparelho respiratório 

(13) 
7- Outras tubercUloses (14 a 22) 
8 - Paludlsmo (23) 
9 -Sífilis (30) 

10 - Gripe (33) 
11 - Varíola (34) 
12 - Sarampo (35) 
13 - Tifo exantemá.tlco (39) 
14 - Outras doenças infecciosas e .pa.rast~ 

târia.s {4 e 7, 11, 12, 23 a 2'7, 29, 31, 
32, 36 a 38, 40 a 44) · 

15 - Câncer e outros tumores malignos ( 45 
a 55) 

16 ...... Tumorer; não malignos ou cujo earA.ter 
maligno não foi especificado (56 a 
57) 

17- Reumatlamo crônico e gota (59 e 60} 
lB- Diabetes mel1to (61) 
19 - Alcoolismo agudo ou crônico (77) 
20- Avitamiuoses, outras doenças gerais, 

doenças do sangue e envenenamen~ 
tos crônicos (58, 62 a 66, 78 e 79) 

21 - Meningite não menfngocóctca (simples) 
e doenças da medula e;spinhal (81 
e 82) 

22 - Lesões intracrantanas de origem vas
cular (83) 

23 - Outras doenças do sistema nervoso e 
aos órgãos dos sentidos (80, 84 a 89) 

24 - Doen_{l8.5 do coração (90 e. 95) 
~5 - Outras doença!'_; élo &Plltelbo circulatórlo 

(96 a. 103) 



2ei'.~'*Jl'qlftt~r"(196l' 
2? ,:_,~~bnió;;ú&·' e-; b~Jioo:.pneumonla, (10'1 

i8 ~-4., ·aü:r:'~ó~~~~ '<1~_-a:Psr~ho re~irátórto 
·'' ··:! ()04;"105,·110 a '114)·' 

29 '-.Dlarréla é entertté (119 a 120) 
3~ '":"'"·.t>-P~,J1.diQit~.'.(1:21~ . . · 
~1- poenças. ~o .ffgado .e das vta:S biliares 

(124 a 127) 
32 - 9utras .doenças . do· aparelho dlgestlvo 

(I15 a 118, 122, 123, 128 e 129) 
33 ~ Nerrites · (130 a 132) 

· 34 _; Outr~ do6itças do apa-relho utintb'[o e 
qo aparelho gentta1·(133 a 139) 

35-'- Septtc_emta e J.nfe(JçOes puerperal& (140 

36 ~ Óu~:7Joe~a.s: e ~clde-nteS. da 8ra.V1dez, 
.. ~lf~rns~a ~so)tado puerpt;rtt~· .(141 

31- Daep.9aa·t1a pele e do- tecido celular~· dos 
ossos. 'e dos órgãos da IocomÇlçâo 
(151 a 156), 

38 - Deb!U~d.à. póngênita·, vicio& dà confor-

~~~o 0ci~g~~~~; :::~ft::fstoa!r1e: 
39 _ seht~::, ~i'!;) ns1 a ~61) 
40 - SuiCfdios (163 e 164) 
41 - Homicídios-- {165 a. 168) 

.42- Ac~t~;e~~~~~~:~~~rft~~~g)~~ yei-

43 :....:.... Outra-s mortes violentas ou acldet~ta1S, 
exceto sulcldtos e h9mlcidios ou act
dentes de automóveis (169, 171 a 198) 

' 44 __, Çlausas não espec1fiêada:a ou mal de~ 
f1tilda_s (199 e 200), 

ANEXO 6 

NUiwm'ctArURA 'INrERNACioNAL ABitE~A
PA DE CAUSAS DE MORTE - (Usada pela 

Secção de ~J?-estatisttca) 

(Os nUmeras eni;õre parêntesls carrespondem 
aos d& ~omen;~at~a. detalbaà~). · 

1 - FebZ.es tifó1de e parattfóldes ( 1 e 2) 

, -~ ~ ~~~~~~:~~a, (8) ·' 
4 '"-- Coqueluche ·cg) 
5 - Difteria (10) 
6 - Tuberculose dÓ aParelho resplr&tório 

.(13) 
7- OUtras tuberculoses (14 a 22) 
8 - Pa'ludtsmo (28) 

9 - SUtus (30) 
10 - Gripe (33) 
:ll - Variola (34) 

a) varipla major 
b) vadeia minor (alas~lr;n) 
o) nâq especiflca~a · · 

l2 ;._, sa.ra.nlpo ('35) 
13 _:_ Tifo exantemá.tlCo (39) 
14 - Outr~ aOenças 1nfece:1oaa.s e p~ast

tárias: 
a)- Dllilenterlas (2'1) 

aa) bacila.r 
ab) amebtana 
ac) por· outros protozoários 
ad) não eapeclftcada ou deYlda a 

' outras causas 
b) Erisipela Ul). 
c) Poliomielite aguda ~ pollóencefã.lite 

aguda (36) 
d) Encefallte tnfeooiOBa aguda (letâr~ 

gica ou epidêmica) (37) 
e} Meningite cérebro~esptnhal (m.en1n-

f}. Rat~(l13ãç:~ (fi) 
g) Tétano (12) 
h)· ,Lepra (23) 
l), Il'lt~cçl\q ~ ·PU1'1llente.· e . -.!j:~pttcemta. ,.. ~:?r: ~~~~~oc0:Ue~~-r~;v\1~· 

21-

, e .82)< , , ., , .. ,' _, 
a) Meningite, nõ.o mentngocócica (Slj: 

aa.) Mep.ingtte stmples 
ab) 1\lériiilgite"céi'ebro·~sPí~ il&u

. · àa · {nAo' ffie:nlhgocóctca) 
- ~ - b) J;loençàa 'da meduJ$ espinhal: (82) 

22 - Lesões lntra.cra.ntanas ~e origem vascu-
" . , · · lar (83) - . " . . ·' . _ ~ 

23 - Outras doenças do Jilstema. nervoso e 
- - , I#Js ór~s dos aenttd,os.(8Q, 84 a. 89) 

, .24 -:-: Doenças do coração (90 a 95) 
25 ---. Oútras detel1Qas do aparelhó clicula.tó

- ·) rto (96 a 1"03) 
26- Bronquites (106) 
27- PD.E;U91Ónia e bronoo-pneumqnja (10'1 

. a. 109) 
a) brqnoo-pneumonta (inclusive 

bronquite capilar) (107) 
b) pneumonia' IObar (pneum.ocóciica.) 

(108) < 

c) não especificada., compreendendo 
. . . <longestQ.o plJ.l~onar aguda (109) 

2$ - Outras doenças do g.paTOO.ho resp1rato
rio (104; 105. 110 e· 114• 

29- Diarréia. e enterlte (119 e 120) 
a.) diarréia e entertte (a.batxo de 2 

_anos) (1.1~) 
b) diarrél&, enterlte e ulcera.çllo Intes

tinal (2 anos e nclma) (120) 
Jia) diarréia e entertte_ , 
bb) ulceração intestinal (excetb a 

do duodeno) 
30 -Apendicite (121) 

31 -. Do(t:sa.~~7~rga.qo e das Vl;as bq~a.res 
32 - Outras · doenças do aparelhO digestivo 

(1t5 e 118, 122. 123, 128 e 129) 
33 ~ Nefrites (130 a 132) 

~:~ ~~JI:~a 
c) n6.o especificada. 

34 - Ouiiras doenças dO aparelho urinário 
' e do a])arel~o ~enital {1.33 a l39) 

a} Outras doenças do aparelho urinã.-
rlo (133 a 137) 

b) Doenças. do aparelhO l{enltal (1S$ 
e 139) , 

35 - SePticemta e inte;ccoes :PuerperaiS (140 
~ 147) 

36 - Outi~ doenças e acidentes ~ gr'avÍdez, 
· do parto e do estado puerperãl (141 

a 146, 148: a 150) ' 
37 - DOenças da pele e elo teci4o celUlar, dos 

ossos e dos órgãos da locomoção ·(151 
a 156): 

a) doenças da pele e do tecido oelu1ar 
(151 a 153) 

b) doenças dos ossos e dos 6rg!'ioa da 
locomoção (154 a 156) 

38 - DebiN.dade congênita, vicies de coJJ,!or· 
· mação congênitos, ntl.a~ilnento pre

maturo e dqe~cas pecuitares aq 1 o 

ano de v1da (157 a 161) 
39 - SenU!dade (.162) · 
40 - S.uioidios (163 e 164) 
41 - Homlcfdios (165 a 16BJ 
42 - Acidentes de automóveis (todos os veí

cUlos movidos a motor) (170) 
_4;i - outr~~>s morte)! :vWl~tas ou. aeiden:ta-113-. 

·exceto-'SWeidlos e homicfdtos ou aél
dentes de automóveis (169,1'1~,a 198) 

44 _, Oa.Wialt J não -~speo1f1ooda.s ou ~ ·· de• 
tinidas (199 t't !i!OO). ' 



:INFORMAÇÕES GERAIS 

BRASIL 

Economia e Sob vários pontos 
finanças em 1941 de vista, o ano de 

1941 foi auspicioso 
para a economia brasileira. Após as in
certezas e as perspectivas sombrias de
correntes da situação. internacioilal, que 
profundamente golpeou o nosso comér
cio exterior em 1940, - com a queda da 
exportação em cêrca qe 950 000 tone
ladas, no valor aproxil:pado de 650 000 
contos, e consequente estrangulamento 
das importações, para qu~ não avultasse 
o detleit da balança comercial -, não 
há düvida de que ·se processou apre
ciável reação. 

O ano flndo poderá constituir o 
marco inicial no caminho que, a per
durarem as atuais condições por alguns 
anos mais, conduzirá o Brasil a lugar 
de relêvo entre as potências econômi
cas e financeiras. Dependerá isso do es
fôrço que pusermos na defesa da eco
nomia e finanças do país, e do empenho 
com que procurarmos desenvolver uma 
política de produção capaz de levar-nos 
a não ceder as posições conquistadas, 
quando ao término da guerra se resta
belecer a competição corhércial dos tem
pos normais. 

Como índice o mais animador do 
trabalho nacional em 1941, ai estão as 
cifras do nosso· comércio externo. Os 
números que o exprlmem, relativàs aos 
doze meses do ano, já foram entregues 
à publicidade; êles revelam a existência 
de um saldo de mais de um milhão de 
contos na balança comercial e) se con
frontados com os de igual período da 
ano anterior, 1llll aumento de 35,7% na 
exportação .. 

Quanto às vendas ao estrarigei:to, as 
cifras relativas ao ano passado supera;m 
as de antes da guer:ra (tomado para têr
mo de comparação o ano de 1937), quer 
se confrontem as parcelas do volume, 
quer as do valor. Os números referentes 
às nossas compras no Exterior, .entre:. 
tan,to, quanto ao volume, se acham 
aquém dos níveis registrados anteS do 
atual conflito, embora os excedam 
quanto ao valor. 

Vejamos os dados relativos ao co
mércio exterior em 1937: Exportação: 
3 296 345 toneladas, no valor de 
'5 092 059 contos de réis; Importação: 
5 099 880 · toneladas, no valor de 
5 314 551 contos de réis. 

lll os do biênio 1940-1941: 

COMÉRCIO EXTERIOR DO BRASIL 
Janeiro a Dezembro - 19l0/194l 

VOLUME VALOR 

ESPECIFICAÇÃO 
(Ton~adas) (Contos do rlls) 

1940 1941 1940 1941 +ou-em 
1941 

Exporlalifu 3.236 916 3.535.557 4 960 53& 6 729 401 + 1.768.863 
Importarão ... .... 4.336.133 4 049.338 4 9M 149 5 514 417 + 550.268 

Contribuíram para ésse :resultado
sem dúvida significativo, no período 
conturbado que Vivemos ·-·o aumento 
das vendas para os Estados Unidos da 

'América, no total de 3 831 590 contos 
de réis, - as quais dobraram quanto ao 
_valor relativamente a 1938 e represen;.. 
tam hoje, sob êsse aspecto, 56 % do 
total da nossa exportação -, e a 
colocação que os produto/3 brasileiros 
veem obtendo nos demais paises do con-
tinell:~e. · 

, O intercâmbio do Brasil Com as ou
. tra~ nações americanas correspondeu 
realmente, em 1941, a 74 % do va.lor 
total do comércio exterior naquele ano, 
~~iS~~Ó. co~stitile um. fato d~~n_o d~ r~-

,. 

As vendas de animais vivos de há 
multo figuram inexpress.ivaniente nas 
trocas entre o país e o estrangeiro. 
Quanto às demais classes ãe mercado
rias exportadas, porém, verificou-se 
apreciável incremento nas exportaç,õe~ 
de matérias primas, principalmente 
para os Estados Unidos e a Grã•Breta~ 
nha, e de manufaturas, estas notada'
mente para os paises sulamericanos. 

Com efeito, as matérias primas em
barcadas para o consumo externo so
maram, em 1941, 2 216 210 toneladas, 
no valor de 3 247 736 contos de réis, ou 
mais 751 019 toneladas e 1 105 179 con
tos do que no ano anterior. O aumento 
verificado nessa classe de mercadorias. 
uma das quatro que compõem a paut~ 
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da exportação brasileira, foi de 51,5 % • 
:t!:sse resultado foi obtido graças à ele
vação verificada nas expor.taçõ~s . do~ 
seguintes produtos1 a cuja di~cnmma
ção acrescentamos as respec_trvas dife
renças para mais, em relaçao a 1940: 
algodão em. rama, 172 400 contos; cera 
de carnaúba, 119 024 contos; cquros e 
peles, 80 180 contos; cristal de rocha ou 
quartzo, 70 934 contos; baga de mamo
na, 69 266 contos; diamantes, 66 512 
contos de réis. 

As vendas de manufaturas para o 
estrangeiro, no ano passado, superaram 
as do anterior em 239 289 contos de 
réis, de vez que atingiram 369 091 con
tos, contra 129 802 em 1940 A contri
buição dos tecidos de algodão aumentou 
de 140 745 contos em relação ao ano 
atrasado, atingindo 208 649 contos nos 
doze meses de 1941. 

O café, embora já não figure nas 
parcelas da exportação brasileira com a 
preeminência de alguns anos atrás, é 
ainda, como se sabe, o elemento básico 
de nossa riqueza exportável. As vendas 
da safra de 1940/41 atingiram 12 457 000 
sacas, o que, coincidindo com a sêca 
no interior de São Paul1), abreviou a 
obtenção do "equ!librio estatístico" en
tre a produção e o consumo, por que se 
vinham fazendo ingentes esforços, após 
os desastrosos resultados da política de 
'~retenções" e ''Valorizações" artificiais. 
É bem verdade que o fenômeno meteo
rológico trouxe sérias diflculdà.des aos 
produtores paulistas, as quais, todavia, 
puderam ser enfrentadas com êxito, 
porisso que o Govêrno Federal, por in
termédio do Departamento Nacional do 
Café e da Carteira de Crédito Agrícola 
e Industrial do Banco do Brasil, os am
parou convenientemente, financiando
-lhes três safras agrícolas. 

Nas cifras do nosso comércio exte
rior, relativas ao ano findo, verifica-se 
que só aos Estados Unidos foram ven
didas 9 804 811 sacas de café, tendo 
sido obtidas, naquele período, as me.,. 
lhores cotações já ,registradas desde 
1929, ou seja um pre~o médio de 182$503 
por saca. ~sse preço representa em cada 
saca de 60 kg u'a majoração de 50$569 
em relação ao ano de. 1940 e de 47$080 
em confronto coro os preços médios de 
1939. 

Eis aqui um fato animador, que, 
coincidindo com o anWlciado aumento 
da quota do país nas exportações para 
a América do Norte, será capaz de im
primir novo ritmo às atividades liga
das à nossa principal riqueza agrícola. 

Embora as exportações de café, de 
Janeiro a Dezembro de 1941, no valor de 
2 017 116 contos de réis, representem 
64 % do valor total das vendas da res;.... 
pectiva classe de mercadorias, tendo su
perado de 427 867 contos de réis as do 
ano anterior. também as vendas de ou
tros gêneros alimentícios acusaram a.u-

mento, no ano findo,. conforme se vê 
das ~eguintes d~ferenças a mais, nos 
valores respectivos: cacau, 123 114 con• 
tos; carnes em çonserva, 80 285 con
tos; extratos de carne, 33 410 contos; 
farinhas e féculas, 4 236 contos; casta
nhas descascadas, 3 505 contos; línguas 
em conserva. I 512 contos. 

Verifica-.se, dês:;;e modo, maior di
ferenciação nos produtos exportados, o 
que se deve à evolu~ão da economia 
brasileira para a policultura e a indus
trialização. 

No comércio de importação, porém. 
verificou-se no ano de 1941, em con
fronto com o anterior, uma diminuição 
de 286 795 toneladas, se bem que, quan
to ao valor. tenha havidO um aumento 
de 550 268 contos de réis. Relativamente 
às diversas classes, os resultados apu
rados foram os seguintes: animais vivos 
- 118 195 cabeças, no valor de 41 824 
contos de réis, ou seja, menos 14 74B 
cabeças e 2 081 contos que em 1940; 
matérias primas - 2 506 224 toneladas, 
no valor de 1 837 572 contos, ou menos 
302 502 toneladas e mais 166 896 contos 
em 1941; gêneros alimentícios- 992 902 
toneladas, no valor de 751 827 contos, 
ou mais 34 655 toneladas, no valor de 
18 856 contos, que em 1940; manufa
turas - 506 667 toneladas, no valor de 
2 883 194 cOntos, ou menos 16 558 to
neladas e mais 366 597 contos de réis, 
no ano findo, em confronto com o an
terior. 

O aumento verificado nas impor
tações de gêneros alimentícios é devido 
à execução do novo convênio comercial 
argentino-brasileiro, que teve como re
sultado o aumento das nossas compras 
de trigo em grão e maçãs, peras e ou:.. 
tras frutas de mesa, procedentes do 
Prata. 

Cumpre ressaltar, ainda, a queda 
verificada nas importações de gasolina, 
menos 1 757 toneladas, e óleo combus
tível (fuel e diesel), menos 177 637 to
neladas que em 1940. 

Remediada a falta de navios espe
ciais para o seu transporte, com a fn ... 
corporação à nossa frota de algumas 
unidades estrangeiras retidas em portos 
brasileiros, em virtude da guerra, e, bem 
assim, estabelecidas medidas tendentes 
a obter melhor utilização dos estoques 
disponíveis, economia nos gastos de ga
solina por parte dos particulares para 
fins de recreação, e difusão do uso de 
sucedâneos, como o gasogênio e o ál
cool anidro, - é de esperar se consiga 
atenuar de algum modo os efeitos da 
carência do combustível indispensável 
as nossas atividsdes industriais. 

Os valores médios ds tonelada ex
portada e importada continuam sujeitos 
a oscilações, o daquela, mais do que o 
dessa, tendendo para a alta. Em 1940, 
corresponQ.eram, respectivamente, a 
1:145$ e 1:533$. Em 1941, o valor mais 
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altç atingido pela tone~(!a exportada fol 
de 2:517$ em Novembro, e o mais baixo, 
de 1:643$, em outubro; a to~elada de 
iJll.portaçâo registrçm os segumtes va
lores: máximo- 1:733$, em Novembro; 
mil}ilno - 999$, em Fevereiro. As ~é
djas anuais foram 1:362$ para a tone
lada de importação e 1:903$ para a de 
éxportação. Relativamente ao ano an
terior os acréscimos foram de 22,3 % 
para 'a tonelada vendida e de 18,9 % 
para a comprada. 

Na expansão do nosso mercado in
terno~ todavia, é. que se encontra A o 
~ator mais ponderável do surto t:cono
mico nacional, em 1941. Graças aquele 
~ercado1 com efeitp, o país pôde contar 
com uma base segura de resistência. às 
criseS de âmbito e origem internacionais 
e obter boas receitas pl).blicas, a des
peito da guerra. Por outro lado, a di
vulgação das cifras relativas ao inter
câmbio dentro do país contribuiu para 
que se criasse o ambiente de confiança 
em novos empreendimentos industriais 
e comerCiais e fôsse assegurado maior 
desenvolvimento às :p.o.ssas fábricas e à 
rede bancária. Disto resultou admirável 
impulso nas atividades econômico-fi
nanceiras dos últimos anos, facultando, 
ao ensêj o do conflito europeu, a con
quista de novos mercados, em substitui
ção àqueles que o país perdeu, bem 
como a oferta de novos produtos ao 
consumidor estrangeiro. 

No decorrer de 1941 'o comércio de 
cabotagem continuou em ascensão. As 
cifras relativas a Janeiro-Dezembro re
velam os seguintes resultados: 1940 -
2 968 557 toneladas, no valor de 
4 876 645 contos de réis; 1941 -
3 215 044 toneladas, no valor de 
6 256 424 contos de réis, ou mais 246 487 
toneladas e 1 379 779 contos, no último 
ano, em relação ao anterior. 

O preço médio 'da tonelada no co
mércio de cabotagem continua a subir 
em ritmo acelerado. As estatísticas re
ferentes a êsse movimento revelam que 
o valor máximo se registrou no mês de 
Setembro, quando a média atingiu 
2:331$, tendo o mínimo se verificado em 
Janeiro, quando foi de 1:544$. A média 
anual foi de 1:946$000, contra 1:643$000 
em 1940. 

Cumpre notar, aliás, que os dados 
referentes às trocas efetuadas pelo trá
fego de cabotagem estão longe de cons
tituir a expressão efetiva do movimento 
de nosso intercâmbio Interno. Não me
n_os significativos do que êsses dados 
sao os relativos às vultosas correntes de 
trocas que circulam pelos outros meios 
d~ transportes - terrestres, fluviais ou 
aereos - e cujos levantamentos refe
~entes a 1941, embora ainda não abran
Jam. todo o país, já nos revelam cifras 
de importância igual à do comércio de 
cabotagem. 

R.B.E.-12 

Há a registrar~ como um dos fatores 
que mais favOravelmente atuaram sôbre 
a economia brasileira no ano findo, a 
grande afluência de capitais estrangei
ros para o país. O fenômeno já se vinha 
verificando desde o inicio da guerra e 
!}lereceu referência especial no Relató
rio do Presidente do Branco do Brasil 
relativo ao ano de 1940, como uma dás 
causas que mais influiram na estabili
zação do mercado de câmbio. Infeli~
mente não possuimos, ainda, os dados 
precisos sôbre o vulto dessas operações 
que é possível avaliar, entretanto, atra
vés dos créditos do Export & Import 
Bank de Washington para a Siderurgia; 
a compra de material ferroviário e ou
tros fins; aumento do capital de bancos 
e sociedades anônimas comerciais e in
dustriais e, ainda, das novas compa
nhias fundadas para diversas flnali
dades, algumas com amplos recursos 
financeiros.. 

Por outro lado, dão-nos idéia do 
vulto que atingiu a afluência de valores 
do exterior, no ano findo, as cifras re
ferentes às compras de ouro pelo Ban
co do Brasil no estrangeiro, as quais 
ultrapassaram as efetuadas no pais às 
minas e aos particulares. De acôrdo com 
as estatísticas oficiais, as transações da
quela natureza realizadas pelo nosso 
maior estabelecimento de crédito, por 
conta do Tesouro Nacional, superaram 
em 1941 todas as precedentes~ acusando 
o total de 17 082 kg de ouro, contra 
9 920 k em 1940, dos quais 7 320 kg 
ad os no país ( 4 483 kg às minas e 
2 aos particulares) e 9 762 kg 
no exterior. O preço médio da grama. foi 
de 23$500, contra 23$990 em 1940. 

Quanto às finanças públicas, a es
timativa orçamentária para 1941 era 
deficitária; todavia, só após a publica
ção do Balanço Geral da República para 
o ano findo se poderão obter as cifras 
exatas da receita e da despesa relativas 
ao último exercício financeiro. 

Merece ser destacado, porém, o au
mento verificado em 1941 nas arreca
dações, quer aduaneiras quer internas, 
em confronto com as do ano anterior. 

As rendas das alfândegas atingiram 
no último ano a importância de 
1.528.820:564$300, ou mais ........... . 
162.701:906$100 que em 1940, quando foi 
de 1.366.118:658$200. Trata-se, é evi
dente, de uma consequência da melho
ria verificada no comérclo exterior do 
país. Quanto às rendas internas, a ar
recadação elevou-se a 2.956.915:505$000, 
correspondendo a mais 506.063:701$200 
que no anterior. Os dois impostos que 
registraram as maiores arrecadações 
foram o de consumo, no total de 
1.179. 582: 723$600, e o da renda, no total 
de 526.964: 136$700. 

Segundo os algarismos provisórios 
divulgados, todos os Impostos que cons
tituem as rendas internas tiveram 
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maior arrecadação em 1941, relativa
mente a 1940. Eis as diferenças regis
tradas: Imposto de consumo, + 
125.200:131$100; Imposto de renda, + 
122. 373: 103$600; Imposto de sêlo, + 
52.168:261$800; Imposto nos territórios, 
+ 31:353$600; Rendas patrimoniais, + 
559 :614$500; Rendas Industriais, + 
159 . 604: 268$400; Di versas Rendas, + 
26.435:709$800; Renda Extraordinária, 
+ 19.691:258$400. 

Outro índice da expansão das ativi
dades econômicas em 1941 é o número 
crescente dos títulos negociados em 
bôlsa, quer no Rio, quer em São Paulo. 

O movimento da BôLsa de Fundos 
Públicos do Rio de Janeiro, em 1941, 
foi o seguinte, em confronto com o do 
ano anterior; Títulos negociados: 1940 
- 417 950, no valor de 579.81():833$950; 
1941 - 1 802 806, no valor de ..... . 
778.965:776$000. Entre fundos públicos 
e particulares, a distribuição foi a se
guinte: Apólices (federais, estaduais e 
municipais) : 1940 - 1 099 259, no va
lor de 508.760: 923$450; 1941 - 1 263 726, 
no valor de 644.833:774$000; Títulos de 
emprêsas privadas: 1940 - 318 691, no 
valor de 71 054: 910$500; 1941- 539 080, 
no valor de 134.132:002$000. 

Os dados relativos ao movimento 
da Bôlsa de São Paulo, em 1941, di
vulgados pelo Serviço de Estatistl
ca ..l!:conômlca e :t'manceira do Mmis
tério da Fazenda, totalizam as seguin
tes cifras: Ações e debêntures, 92 688 
contos de réis; Títulos Federais -
17 433 contos de réis; Outros títulos 
públicos - 243 559 contos de réis. Os 
números r~ferentes ao ano de 1940 fo
ram: .1\.ções e debêntures- 96 967 con
tos de réis; Títulos Federais - 6 425 
contos de réis; Outros títulos públicos 
- 226 492 contos de réis. 

O movimento das construções eivís, 
no ano findo, ascendeu no Distrito Fe
deral e diminuiu em São Paulo. É o que 
se vê dos seguintes totais: Rio de Ja
neiro, 4 320 em 1941, contra 4 213 em 
1940; São Paulo, 6 797 em 1941, contra 
8 348 em 1940. 

Os números relativos à rede bancá
ria nacional também são os rnais ani
madores. O movimento bancário, em 31 
de Outubro de 1941, apresentava a se
guinte posição: 

ESPECIFICAÇÃO DEPÓSITOS EMPRÉSTIMOS 
(Contos de réis) (Cc.ntbs dê rêfs) 

Banco do B1·asil 551)3507 5262~1 
OutroB b!lncoo, 1!041227 79fi260Z 
Bancos estrangeiros 2l06944 1665032 
Ca~W! banç{l.ria~ iDO 2"&4 ií'õf}877 

Total UI 054912 15456942 

Como se vê, os empréstimos corres
pendiam a 96,3 % do total dos depósitos. 
Naquela data, ao Banco do Brasil cabia 
a participação de 33 % no movimento 

bancário nacional e aos outros bancos, 
bancos estrangeiros e casas bancárias, 
respectivamente, 51, 11 e 4 %. 

Do confronto da conta de emprés
timos, em 31 de Outubro de 1941, com a 
posicáo da mesma conta em 31 de Ou
tubrO de 1940, ressalta o acréscimo de 
3 334 526 contos, correspondendo a 
27,5 %. . 

Quanto aos depósitos, no mesmo pe
riodo, o aumento, relativame~te a 1940, 
foi de 3 291 381 contos de reis, corres
pondendo a 25,8 %. 

Devemos pôr em destaque, como um 
dos fatores que veem Impulsionando o 
desenvolvimento das nossas atividades 
produtoras nos últimos anos, o fun
cionamento regular da Carteira de Cré
dito Agrícola e Industrial do Banc.o do 
Brasil. Operando em moldes inteira
mente inéditos no país e procurando 
levar os recUl'SOs do crédito a recuados 
municípios do interior, para o que tem 
o Banco do Brasil criado, sucessivamen
te, novas agências e sub-agências por 
todo o território nacional, veio a Car
teira atender a uma premente necessi
dade do nosso meio econbmico. Não há 
dúvida de q,ue os efeitos da sua atua
ção e, bem assim, da ampliação do seu 
âmbito de ação, já se fa:.::;em sentir pro
missoramente, facultando empreendi
mentos que até agora não se puderam 
realizar pela absoluta carência, a mais 
das vêzes, de um único elemento - o 
capital. 

Com relação ao aparelhamento eco
nômico do país, o ano passado assinala 
o lançamento das bases de grandes rea
lizações, cujos benefícios para a eco
nomia brasileil'a são incalculáveis. 

Em primeiro lugar, devemos desta
car, com o relêvo que mere_9e, a cons
tituição e definitiva instalaçao da Com
panhia Siderúrgica Nacional, com o ca
pital de 500 mil contos, ou seja a maior 
realização industrial jamais tentada no 
país. Encaminhou-se dêsse modo a so
Iucão definitiva de um dos nossos mais 
debatidos problemas: o da grande side
rurgia em altos fornos. Antes do fim do 
ano

1 
tiveram início as obras ~e constru

ção da vila operãria, destinada a 10 000 
trabalhadores, e dos arma3éns, hospital 
e edificios da Usina da Companhia, em 
Volta Redonda. 

Com os trabalhos complementares 
que já se anunciam, destinados a me
lhorar o aparelhamento de alguns por
tos, da nossa principal ferrovia e das 
explorações carboníferas e~ Santa Ca- ' 
tarina, tudo para atender as necessida
des da grande siderurgia, começa o país 
a sentir os influxos de uma nova era de 
trabalho, inaugurada pelas atividades 
ligadas à indústria siderúrgica. 

Por outro lado, a localização da 
Usina no vale do Paraíba, em plena 
zona rural do Estado do Rio de Ja
neiro, veio dar o exemplo de louvável 
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CUSTO DA VIDA NA CIDADE DO RIO DE JANEffiO NOS ANOS DE 1912 1\ 1941 
Orçamento mensal para uma familia de 7 pessoas 

VALOR 

Mlivellf,UNII· 
CombustiYel ANOS Aluguel de Allmenta!;ão Criados Veet:uãrlo silios. roupa Total .... e luz de eama, de 

moaa,ete. 
------------

1912 200$0 302$7 68$4 40$0 6010 30SO 691U 
1913. 200$0 321$7 64$1 4010 50$0 30$0 705$8 

1914 200$0 318$4 67$9 4010 1!0$0 õOiO 701112 
1916 210$0 346$8 77$8 4S$0 B5$0 32$0 76616 

1916 21010 374$5 9916 45$0 6010 3410 62311 
1917. 220$0 420$1 12017 4510 65$0 36$0 ll0618 

19'18. 240$0 464$3 160$8 45$0 70$0 asso 1:018$1 
1919 260$0 484$4 142$1 50$0 15$0 40$0 1:0ii115 

1920 300$0 515$4 142$0 55$0 100$0 45$0 1:157S4 

UJ21 300$0 li42Sl 133$8 60$0 100$0 50$0 1:185$9 

"" 360$0 541$6 178$0 70$() 100$0 6010 1:2991(J 

192:3. -IDOSO 611$S 166$4 75$0 110$0 7010 1:4SSSO 

""' 500$0 739l5 151$7 80$0 120$0 ~~;~ 1:117112 
1926 550$0 766$Z 154$7 90$0 140$0 1:785111 
1926 610$0 714$5 164$1 100$0 160$0 8800 1:83616 

Hl27 610$0 737111 165$9 120$0 16()$0 !Hi$0 1:886$8 
1928 610$0 74U6 133$11 120$0 160$0 ""' 1:85812 
Jl)):l!l 61Gf0 78219 127S7 12DSO l!IOSO DJ$0 1:84JI6 

1930. li50:t0 648$& 128$6 120$0 144$0 85$0 1:67612 
1931 500$0 61414 162$0 120$0 140$0 "'" 1:618$4 

1932. 46010 6!)9$9 161S'1 120$0 140$0 SOlO 1:621$6 
10:!3 46010 64.686 16115 120$0 140$1} 80$0 l:608Sl 

"" 50010 716$8 12710 12050 190$() 82$5 1:73!ii3 
1<)35 500$0 747$1 126$2 120$0 235$0 100$0 1:82813 
1936 ~OOJD S~IJSO 126$8 139$2 250$0 137$5 2:0QIIS5 
1937 62010 93511 12618 17018 25010 1571& 2:2GOI2 
1938 1]35!0 934$9 126M 166$7 259$6 210$6 2353$8 
1939 650$0 95313 126$8 200$0 260$5 225$2 2:41518 
lG40 666$(1 W')06f8 134$3 210$0 268$0 226f8 2:61(1$9 
1941 76010 1:088$0 167$0 220$0 29910 26910 2:803$0 

NÚMEROS fNDICES 

Mlivels.uten-
ANOS AIIIUU91 de Cambustivel Criados Vestu!irio slllos,roupa •Total 

oau Alimentat:ão e luz de cama, de 
meu, etc. 

---------------------- ----

1912 100 100 100 100 100 100 100 
1913 100 106 " 100 100 100 102 
1914 100 105 " 100 100 100 102 
1915 1()6 115 114 112 110 107 111 
1916. 1()6 "' "' 112 120 1lS "' 1917 110 1a11' "' 112 130 1:W 13! 
1918 120 153 235 112 140 127 147 
1919 130 160 208 125 150 "' 152 
19.110 150, 170 208 137 200 160 161 
1!121 150 "' 196 150 200 161 172 
1922 116 "' 200 175 200 ... 188 
1923 200 202 243 181 220 233 "" 1924. "" "' 222 200 ... 261 "' 1925 215 '" 227 225 280 283 ... 
1926 305 "' 240 250 320 293 266 
1927. 305 '" "' 300 330 317 273 
1928 ''" "' '" , .. "" 310 "' ""' 305 '" 1" 300 320 310 267 
1930 215 214 1" 300 288 283 '" 1931 200 203 231 300 280 261 234 
1032 230 218 '" , .. 280 261 '" 19a3 •• 230 214 237 300 280 '" "' 1934 250 "' 180 300 380 215 251 
1935, uo 241 184 , .. "' 333 "' 1936 300 219 185 '" MO '" 304 
1937 310 309 185 421 500 52t; '" 1938 317 302 "' 461 '" 703 341 
19:19 "' 315 "'' 500 521 751 350 

""' '" 333 196 "' 536 "' "' 1941. 

'" "' 24.4 550 '" 897 406 

(6111ri~ de Eatatl&tica EooniJmica e Financeira). 
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política industrial, visando a criação de 
novos fatores de fixação de braç:os no 
interior e combate ao excessivo incre
mento urbano. 

Ligado por muito tempo à questão 
siderúrgica, o problema da exportação 
do minério de ferro das extensas jazi
das do Estado de Minas Gerais, foi pelo 
atual Govêrno da República dissociado 
daquele, embora os resolvesse quase si
multaneamente. Com efeito, também 
esta aspiração nacional teve a sua so
lução encaminhada e posta em anda
mento no ano findo 1 em condições que 
obedecem plenamente aos interêsses 
nacionais. Entregue a concessão a uma 
sociedade brasileira, que passou a ad
ministrar a Estrada de Ferro Vitória
-Minas e executou a ligação das suas 
linhas às jazidas de Itabira, está a em
prêsa, neste momento, empenhada na 
construção de um moderno pôrto para 
embarque de minérios em Vitória, Ca
pital do Espirito Santo, cujas obras de
vem ser concluídas por todo êste ano. 
Todavia, já começou a Companhia a 
exportar ferro e manganês, principal
mente para os Estados Unidos da Amé
rica do Norte, dando execução aos pri
meiros contra tos. 

Nos têrmos dos compromissos assu
midos com o Govêrno da República, a 
sociedade deve reaparelhar, moderni
zar e adaptar a Estrada de Ferro Vi
tória-Minas, para o transporte econô
mico de grandes cargas e intenso trá
fego público. o empreendimento visa 
proporcionar ao país, em condições fi
nanceiras as mais favoráveis, a expor
tação ele minérios em larga escala, nos 
rnercaa.os mund.lais, sem 1eceio da com
petição com os de outras procedências. 
Cria-se, dêsse modo, nova fonte de n
queza para a Nação. 

Aparelhado o vale do Rio Doce com 
moderna ferrovia, e construída uma 
instalação portuária especial, destinada 
ao embarque de minérios em Vitória, 
ter-se-á acrescentado ao patrimônio da 
Nação duas obras de valor inestimável 
para o seu progresso econômico. 

Quanto aos transportes marítimos, 
o fato mais importante a registrar du
rante o ano foi a criação da Comissão 
de Marinha Mercante. A nossa princi
pal companhia de navegação, que pôs 
em tráfego em 1941 vários navios ad
quiridos nos Estados Unidos da América 
do Norte, provavelmente serão incor
porados os vapores das nações do Eixo 
ocupados pelo Govêrno Brasileiro, de
pois de entendimentos com as potên" 
cias interessadas. 

No campo dos transportes terres
tres, a transformação por que passou a 
direção da Estrada de Ferro Central do 
Brasil começa a imprimir novo ritmo 
às suas atividades, e já se anunciam 
grandes compras de material ferroviá-

rio, destinado a melhorar as suas atuais 
condições de tráfego. É de salientar, 
também, que se encaminha promisso
ramente a regularização da situação 
financeira da Estrada, para o que foram 
feitos grandes esforços em 1941, a co
meçar por uma revisão geral das suas 
tarifas. Sendo a Central do :Brasil uma 
das linhas mestras do nosso sistema de 
comunicações, ligando os principais 
centros produtores e consmnidores, é 
de esperar que o ano de 1942 marque 
para a Estrada uma fase de intenso la
bor, afim de que seja assegurada ao país 
uma das condições essenciais ao seu 
progresso - o transporte econômico. 

Quanto ao nosso aparelhamento 
ferroviário, a obra de vulto executada 
em 1941 e ainda em andamento foi a 
da Estrada de Ferro Brasil-Bolívia, pro
jeta da para ligar o Pôrto de Santos, 
através da rede ferroviária paulista, às 
jazidas de petróleo boliviano. O seu pri
meiro trecho, de Corumbá a Santa Cruz 
de la Sierra, já ultrapassou o solo bra
sileiro, estando as pontas dos trilhos, 
presentemente, em território da Bolívia. 

No tocante, porém, a estradas de 
rodagem, os trabalhos executados e que 
ainda prosseguem foram dos mais im
portantes. Há a assinalar, entre outros, 
o comêço de realização de alguns pla
nos rodoviários estaduais, como, por 
exemplo, o do Estado do Rio de Janeiro, 
o da Baía e o do Maranhão; a cons" 
trução da monumental '~Via Anchieta", 
nova ligação de Santos à capital pau
lista, e, bem assim, a "Via Anhanguera", 
de São Paulo a Jundiai, duas moder
nas "auto-estradas", dentro dos me
lhores preceitos da técnica; o prosse
guinwnto, com pleno êxito, da Rio-Baía, 
obra do Departamento Nacional de Es
tradas de Rodagem, destinada a ser 
uma das linhas tronco do sistema rodo
viário nacional; as obras do mesmo 
Departamento no Estado do Rio Grande 
do Sul; os melhoramentos por que pas
saram trechos da Estrada Rio-Belo Ho
rizonte, já asfaltada até Juiz de Fora; 
os trabalhos do Serviço de Obras contra. 
as Sêcas nos Estados do Nordeste. 

Ao tráfego aéreo comercial brasi
leiro veio juntar-se mais uma compa
nhia nacional - a Navegação Aérea 
Brasileira, cujas linhas para o Norte, 
até Fortaleza, via Belo-Horizonte, pelo 
interior do pais, já se acham em fun
cionamento regular, com duas viagens 
semanais. Foram inaugurados novos 
aeroportos, com aparelhagem moderna, 
bem como vários campos de pouso de 
emergência, estando em construcão 
uma grande estação de tráfego aéÍ'eo 
em Belo-Horizonte, capital de Minas 
Gerais. 

A Companhia Panair do Brasil teve 
o seu tráfego melhorado e estendeu 
nova linha até Mato-Grosso, para o que 



foram adquiridas e ·i'?corporadas, à sga 
frota' aeronaves q:tatores e ma1s r a· 
pidaS• , 

Há que registrar a pa~allsação das 
atividades dos Serviços Aereos Condor 
Ltda., das mais antigas em~rêsas de 
navegação aérea em nosso pa1s, verifi
cado ein fins do ano. Já se a~uncJa, 
porém a mudança da sua direçao, 
agora Para m~os exclusivamente de br~
Sileiros e, bem assim. a.sua remodelaça;o 
total, aguarilando-se para breve o rel
nício dos seus vôos regulares. 

Nov~s perspectivas se anunciam ao 
tráfego comercial no país com o fun
cionamento da Fábrica Nacional de 
Aviões, cuja constru!;ão em ~agoa San
ta, Estado d,e Minas Gerais, se acha 

181 

bastante adiantada, e, igualmente, da 
Fábrica NaciOnal de Motores, que ·teve 
as suas obras iniciadas e setá localizada 
na Baixada Fluminense, à margem, da 
rodovia Rio-Petrópolis, 

M ecial, por fim, 
uma s medidas do 
Govêr . lica no setor da eco-
nomia dirigida, Referimo-nos à pro
mulgação do Estatuto da Lavoura Ca
navielra, destinado a ser o ponto cul
minante de todas as providências do 
Estado, no sentido de encaminhar a 
solução dos graves problemas econô
micos e sociais ligados a uma das mais 
antigas atividades agrícolas e indus
triais do país - a cultura da cana de 
açúcar .. 

ESTRANGEIRO 

o comércio Temos salientado em 
argentino nossos comentários sôbre 

o comércio exterior da 
Argentina o caráter peculiar da eco
nomia da vjzinha república. Trata-se 
de um país que produz sobretudo para 
exportar, dado o seu pequeno comércio 
interno, constituindo-se as suas fontes 
orçamentárias, em grande parte, das 
arrecadações das alfândegas (tributos 
de exportação e importação) . 

Fácil é imaginar as dificuld{Ldes 
criadas à Argentina pela atual situa· 
ção, para· as quais ainda contrib':lem 
condições particulares de sua produção, 
concorrente, sob muitos aspectos, da 
economia americana do norte, - o que 
de certo modo a impede de, na presente 
emergência, aumentar as suas exporta
ções para o grande mercado dos Esta
dos Unidos, como pôde fazer o Brasil, 
por exemplo. 

Contudo, é digno de nota o esfôrço 
do pais para debelar a crise atual e, 
bem assim, o espirlto de previdência 
que os seus dirigentes veem revelando 
nos momentos dificei.s por que passa a 
sua economia, muito sensível às oscila
ções do mercado Internacional, visto 

~~l:g ;~: :!~frle~e~~~d~e d~~f~~~o m~~ 
lh~es de pesos a receita orçamentária do ano correspondente. · 

É plenamente justificável, porisso 
mesmo, o empenho da Argentina em 
aumentar o comércio com as demais 
repúblicas sula~ericanas, comércio em 
que, desde há alguns anos, ocupa o pri
n:!:eiro lugar. Com efeito, o seu jnter
camblo com os outros países da Amé
rica do Sul representa, há já algum 
tempo, 40 % de todo o movimento de 
trocas desta parte do continente, cor· 
respondendo a uma média de apro
ximadamente, 90 milhões de dóláres nos 

últimos anos. Esta cifra é, sem dúvida, 
um lnd!ce expressivo dos progressos 
realizados pela Argentina em suas re
lações comerciais com as outras repú
blicas sulatnericanas, pois que a cifra 
correspondente a 25 anos atrás é de 
mais ou menos 50 milhões de dólares, 

As cifras do comércio sulamericano 
da Argentina demonstram notável ex
pansão do intercâmbio durante a pri
meira grande guerra, triplicando quase 
seu valor em relação ao nivel anterior 
ao conflito, para atingir, em 1918, a 
cifra de 141 milhões de dólares, Esta 
cifra foi quase alcançada, novamente, 
em 1929 (131 milhões de dólares), vindo 
a cair vertiginosamente nos anos se
guintes, em consequência da grande 
crise mundial, e chegando em 1932 ao 
mais baixo nfvel registrado: 36 milhões 
de dólares, Daí em diante, verificou-se 
uma reação revitalizadora que alcancou 
o seu ponto máximo em 1937, com io2 
milhões de dólares, 

O movimento de trocas da Argen
tina com as demais nações sulameri
canas, em relação ao montante do co
mércio exterior do pafs, tem aumentado 
de tal forma que hoje corresponde a 
cêrca de 10\% dêste óltimo~ contra 5,6 % 
em 1913, 

O volume do comércio argentino 
com o Brasil representa 57 % do total 
do intercâmbio com os paises sulamerl
canos. o Perú ocupa o segundo lugar 
(14 %) , seguido pelo Chile (6 %) , Uru
guai e Paraguai. A Argentina, nos últi
mos anos, tem obtido algum êxito no 
sentido de aumentar o .seu intercâmbio 
com a Colômbia e a Venezuela; tal co
mércio, porém, é ainda muito reduzido. 
As exportações para o Brasil são consti
tuidas principalmente por trigo e fari" 
nha de trigo (mais ou menos 90 % do 
total das vendas ao nosso pais) , 
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A Argentina também nos vende 
frutas frescas, Unho e alguns produtos 
manufaturados e nos compra, princi
palmente, café, erva mate, cacau, ba
nanas, laranjas, fumo e madeiras (so
bretudo pinho branco). Nos últimos 
anos, a rePública do Prata se converteu 
num importante comprador dos têxteis 
brasileiros (quase um milhão de dóla
res em 1939), especialmente os produzi
dos pelas fábricas do Estado de São 
Paulo Com a entrada em vigor do novo 
convênio comercial argentino-brasileiro, 
espera-se um aumento de intercâmbio 
entre os dois paises, pois que a producão 
da Argentina é, por assim dizer, comple
mentar da nossa. 

As exportações para o Perú são 
incomparavelmente mais reduzidas. A 
maior contribuição para o seu volume é 
dada pelo trigo As importações proce
dentes daquele país são, ao contrário, 
muito importantes, correspondendo 
aproximadamente a um têrço do total 
das importações argentinas dos países 
sulamericanos; compõem-se quase ex
clusivamente de petróleo. 

As exportações da Argentina para 
o Chile incluem grande variedade de 
produtos, sendo o principal o gado 
(60% do total); seguP.m-se lã, couros, 
extrato de quebracho, artigos manufa
turados e, em alguns anos, trigo As im
portacões do Chile são constituídas, 
principalmente, por hortaliças, madei
ras, cobre e fertilizantes. 

A Argentina é um importante for
necedor do Paraguai, a. que ela vende 
não somente os seus produtos básicos, 
tais como o trigo e o gado, mas também 
téxteis, maquinárla E' outros artigos 
manufaturados pelas .<Juas indústrias 
As aquisicões nos mercados paraguaios 
são, principalmente, dn laranjas e ou
tras frutas cítricas, mate, madeiras e 
fumo. 

As vendas ao Uruguai compreen
dem extrato de quebracbo e madeiras, 
vários produtos alimentícios, bebidas, 
téxteis, maquinária e uma variedade de 
produtos manufaturados. Em 1939, por 
exemplo, a exportação de açúcar ar
gentino para o Uruguai atingiu, apro
ximadamente, o total de 1 milhão e 
oitocentos mil dólares. As compras são 
exclusivamente de areias e pedras (70 % 
do total das mercadorias procedentes 
daquele país) , utilizadas pela indústria 
argentina de construÇ,!ões. 

Resultados De acôrdo com 
censitários do Perú o disposto em 

convenções in
ternacionais e as reiteradas recomen
dações dos congressos internacionais de 
estatística, várias foram as nações que 
realizaram o recenseamento de sua po
pulação em 1940. 

Entre elas figura a República do 
Perú, onde se verificou, a 6 de Junho 
daquele ano, um censo demográfico e 
de ocupações. 

Do primeiro informe oficial sôbre 
essa operação, divulgado na Revista de 
Hacienda~ publicação trimestral do Mi
nistério da Fazenda e Comércio do Perú, 
extraímos as informações que se se
guem, relativas aos resultados prelimi
nares do recenseamento peruano. 

o total da população elevou-se a 
6 207 967 habitantes, assim distribuídos 
por grupos de idades: de menos de 1 
ano - 219 483 habitantes, ou 3,54 %; 
de 1 a 5 anos, 928 · 020, ou 14,95 %; de 6 
a 14 anos- 1 464 664, ou 23,59 %; de 
15 a 19 anos - 588 855, ou 9,49 %; de 
20 a 24 anos - 531 210, ou 8,55 %; de 
25 a 34 anos - 866 523, ou 13,96 %; de 
35 a 44 anos - 650 435, ou 10.48 %; de 
45 a 59 anos - 560 371, ou 9,03 %; de 
60 e mais - 396 436, ou 6,38 %; não 
declarada - 1 970, ou 0,03 % 

É divulgado, também, para fa
cilitar a análise e a comparação inter
nacional dos dados precedentes, o seu 
agrupamento nos chamados 1'períodos 
de vida", como se segue: infância (até 
14 anos) - 2 612 167, ou 42,08%: ado
lescência (15 a 19 anos) - 588 855, ou 
9,49 %: idade adulta (20 a 59 anos) -
2 608 539. ou 42.02 %; velhice (60 e mais 
anos) - 396 436, ou 6,38 %; idade não 
declarada - 1 970, ou 0,03 %. 

Da análise dêsses dados resulta a 
verificacão de que o Perú é um país 
de população jovem, em pleno processo 
de crescimento, 

Divulgam-se ainda algumas infor
mações interessantes quanto à distri
buição dos efetivos demográficos por 
sexo e raça, de acôrdo com os últimos 
resultados censitários. Assim, a popu
lação do Perú, cujo crescimento é pri
mordialmente vegetativo, obedece à ten
dência de acusar maior proporcão de 
mulheres, embora pouco acentuada, re
lativamente ao número de homens. 

Do total de 6 207 967 habitantes 
recenseados em 1940, 3 067 868 eram 
homens e 3 140 099 mulheres, cifras es
sas que representam, respectivamente, 
49,42 % e 50,48 % do total da população. 
De acôrdo com essa distrlbulcão, a di
ferença é representada por 72 231 uni
dades. Isto significa que, parn. cada 100 
homens, há no Perú 102 mulheres. 

Quanto à raca 1 a ponula("ão recen
seada estava assim dividida: branca ou 
mestiça, 3 283 360 habitantes, ou 
52,89 %; índia, 2 847 196, ou 45,86 %; 
amarela, 41 945, ou 0,68%; negra, 
29 054, ou 0,47 %; não declarada, 6 412 
habitantes, ou 0,10 %. 

De acôrdo com a mesma fonte. a 
população da república, na da ta do cen
so, assim se distribuía pelos diversos 
departamentos: Amazonas, 65 137 ha-
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bitailtes· Ancash; 424 975; Apur!mac, 
258 094;' Arequipa, 263 077: Ayaeueho, 
358 991; Cajamarca, 494 412;' Cal!ao, 
82 287: cuseo, 486 582: Huancavellca, 
244 595; Huánuco, 234 024: Ica, 140 89R: 
Junln, 428 855: La Llbertad, 383 252; 
Lambayeaue, 192 890; Llma, 828 298; 
Loreto. 168 611: Madre de Dws. 4 950; 
]IA'oquegua. 34 152; Piura. 408 605; Puno, 
548 371· San Martin, 94 843; 'J'acna, 
36 349; 'e 'l'umbes, 25 709 habitantes. 

Morbilidade infantil A Direcclon Na-
na Colômbia cional de Esta-

dlstica da Co
lômbia Jevou a efeito interessant.~ in
vest!~acão, rjlativamente_à morbilldade 
infantil entre a populaca? escolar .df?S 
estabelecimentos de ens1no primano 
oficial do país. 

Os primeiros dados coletados nos 
diversos departamentos e escolas reve
lam que a anemia tropical, o impalu
dismo e o bócio são as enfermidades que 
mais afetam a massa. dos oeouenos es
colares colombianos. Em Caldas e To
lima, o bóclo é frequente e sua causa 
pode ser encontrada, entre outras ra
zões, na deficiência de iodo em su~s 
águas e na pobreza alimentar. A anemia 
trooical e o imualudismo ~ão conside
râ.dos enfermidades endêmicas, Que 
'l'eem sendo comb!tt!das !ttivamente 
pelas comissões sanitárias do Govêrno. 

As escolas já investigadas ab_ran
gem um total de 1 280 crianças. Destas, 
estavam enfermas 582, ou sejam 46 %, 
com a característica de aue algumas 
delas eram pOrtadoras d~ duas ou mais 
enfermidades acumuladas. Do total de 
crianeas enfermas, 63 % tinham anemia 
tropical; 26 %, impaludismo; 7 %, bó
cio; ,13 %. retardamento; e 1% defici
ência orgânica e lesões da vista. 

O custo d.a vida O custo da vida en-
na. Colômbia tre as clas:=::es nonu-

lares na República 
da Colômbia, no ano findo, se~undo 
informa um Boletim da Oficina de Ex
posicion de Estadistica Nacional. foi 
1.4 % mais baixo aue em 1940, e 4,5 % 
inferior ao de 1939. Durante os dozes 
íneses de 1941, prosseguiu a tendência 
para a baixa que já se vinha registran
do deste 1940. A êste respeito recorda 
a repartição de estatística da Colômbia 
os índices do custo da vida naquele pais, 
nos últimos cinco anos: 

1937 . . . 100,0 
1938 112,7 
1939 117,7 
1940 . .. .. .. . .. 114,0 
1941 112,3 

Como se vê, o periodo que precedeu 
a guerra foi de franco encarecimento 
da vida.'O orçamento doméstico de uma 
familia operária que, em 1937, ficava 
em 100,0 pesos, em 1938 exigiu um de-

sembôlso de 112,7 pesos, e em 1939, 117.7 
pesos. Bastaram dois anos para que a 
satisfação de suas necessidades custasse 
17,7% a mais. 

Sobrevindo o atual conflito, as des
pesas domésticas começaram a dimi
nuir, em virtude da forte queda verifi
cada na parte da renda destinada à 
alimentação. Os produtos da terra tor
naram-se mais baratos e, com isso. os 
desembolsos dos lares proletários se tor
naram menores. 

Em 1940, o índice do custo de vida 
na capital da República era de 114.0, 
isto é. 3,7 nontos abaixo do de 1939. Em 
1941, êsse índice somente alcançou 112,3, 
ou sejam 5,4 pontos a menos que em 
1939 e 1,7 pontos a menos que em 1940. 

A baixa do custo da vida procede 
em sua totalidade da crise dos precos 
agrícolas. Os outros grupos de desnesas 
- habitação, combustível, vestuá.rio e 
diversos -, ou não sofreram modifica
ções que se devam levar em conta, ou 
registraram alta. 

Censo da. população Em entrevista 
da Venezuela coletiva à im-

urensa de Cara
cas, OS Srs. ANTÔNIO PLANCHART BUR
GUILLOS e SRELLY HERN.:\~DEZ, diretor e 
assel';sor técnico da Direccion General 
de Estadística da Repúbllca de Vene
zuela acabam de revelar os resultados 
prelithinares do censo demográfico· rea
lizá do no país em 7 de Dezembro de 
1941. 

Segundo as suas declarações, o re
censeamento da Venezuela arrolou, na
quela data, 3 839 747 habitantes, não 
incluindo a populac.;ão indígena, nem 
os naturais do pai$ que no dia do censo 
se encontravam no estrangeirq. Quanto 
a. estes, informa~ que o seu número é 
desprezível; por outro lado. cuida a re
particão de estatistica da Vene~uela ~e 
realizar um estudo da populacao indl
gena. estimada em 103 342 almas por 
ocasião do censo de 1936, V9lendo-se 
para tanto de pessoas conhecedoras das 
áreas habitadas pelas diversas tribus. 

A população do país cresceu de 
475 400 habitantes entre os c~nsos de 
1936 e 1941, visto como na operacão a~
terlor foram contados 3 364 347 habi
tantes. ·A taxa de crescimento da nonu
lação no intervalo censttárlo foi de 14,1 
por 100 habitantes. 

O Distrito Federal é a região mais 
populosa da Venezuela, contando 377 434 
habitantes; seguem-se-lhes os Estados 
de Zulia com 350 402; Lara, com 
332 815; Sucre, com 291 858; Trujillo, 
com 263 135; Táchira, com 245 165; 
Falcón, com 231 611; Miranda, com 

~~~0455dm~é~~~aS4~~m A~~~á~~i~i,0~~';; 
157 óao; Aragua, com 138 108; Guárico, 
com 135 369; Yaracuy, com 126 735; 
Monagas, com 124 025: Bolivar, com 



18'4 R:ISVIS'l'A BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 

91 825; Portuguesa, com 86 830; Apure, 
com 70 197; Nueva Esparta, com 69 221; 
Barinas, com 61 707; Cojedes, com 
49 506; Território Federal Delta Ama
curo, com 23 813; Território Federal 
Amazonas, com 3 773; e Dependências 
Federais, com 851 habitantes, 

O Paraguai no 
comércio 
sulamericano 

o Paraguai, por ser 
um pais interior, man
tém comércio muito 
ativo com os seus vi

zinhos, particularmente a Argentina. O 
comércio com essa na(}ão representa, 
atualmente, um têrço do total do seu 
intercâ.mbio com o estrangeiro, depois 
de haver alcancado uma percentagem 
superior a 60 %, durante a primeira 
grande guerra. 

Quase a quinta parte do total das 
exportações do Paraguai é encaminha
da para a Argentina, que é o mercado 
sulamericano mais importante para os 
seus produtos Antes da guerra mundial, 
a Argentina absorvia quase 70 % de 
todas as exportações do Paraguai. Nos 
últimos anos, em virtude do decréscimo 
das compras de mate e madeiras por 
parte da Arg-entina, êste mercado tem 
dirnlnuido de importância para as ven
das do país As exportações são consti
tuídas. principalmente, pelo mate, ex
trato de quebracho, madeiras e algodão 

As exportacões para o Uruguai são 
reduzidas e constam, geralmente, dos 
mem1os produtos vendidos à República 
Argentina. 

Por outro lado. ~ Arg-entina é, 
atualmente, em elevada proporcão, o 
abaRtecedor mais imnortante do Para
guai Anterinrmente à guerra mundial, 
as imnorhtcõe~ do Par.c.~uai provinh~m 
aua,o;:e excluo::iv~mente de fora do conti
nente sulame ... lcano As imoortar>Õef! de 
oriQ'em are-entina ~Jcancam anroxima
damente três mi1hões de dólares nor 
ano. cont.ra Poucas centenas de milha
res de dólares 25 anos atrás, e consis
tPm em uma ~ranrle variedade de a.r .... 
tig-oR (cereais. hnrtalioas. acúcar. gado. 
prndntos m9mlfRturados de consumo 
geral e maquinárla), 

As im.nortac5es provenJP.nt.es do 
U:ru!Zuai teem aumentado. dePois de 
have:r sido praticamente nulas durante 
muitos anos: as de produtos brasileiros 
estão também em franco aumento. 

O Paraguai vem tendo, desde 1934, 
um saldo comercial desfavorável nas 
suas relações com os outros países sula
mericanos; isto é devido ao fato de 
terem as compras à Argentina aumen
tado grandemente, enquanto que os 
produtos anteriormente vendidos quase 
que só à vizinha República agora são 
exportados para os países de ultramar. 

A Bolivia no 
comércio 
sulamericano 

O comércio suiíame
ricano da Bolívia ca
racteriza-se por acen
tuado movimento de 

compras nos paises vizinhos, sendo, po
rém, muito reduzidas as vendas aos 
mesmos. Isto se deve à configuração 
do território boliviano, que dificulta as 
comunicações entre os principais nú
cleos demográficos, à situacão geográ
fica do país - encravado que se acha 
entre o Perú, Brasil, Paraguai e Chile 
- e, também, a certas particularidades 
de sua produção. 

As exportações da Bolívia para as 
outras repúblicas sulamericanas são 
constituídas, quase exclusitiamente, por 
minerais (90 %) , sobretudo o estanho 
(75 %) , os quais são pouco utilizados 
pelos países do sul do continente. Essas 
exportacões sobem a pouco mais de I 
milhão de dólares por ano e represen
tam apenas entre 3 e 4 % do total das 
vendas para o exterior. Os clientes prin
cipais da Bolívia no continente sulame
ricano são a Argentina e o Brasil, que 
importam minerais, coca e gado. (0 
Território do Acre consome gado boli
viano.) 

Ao contrário, a Bolívia é um grande 
importador de produtos dos países vi
zinhos. Suas compras veem aumentando 
progressivamente, tendo alcancado o 
seu nível mais alto. 7 900 ooo dólares, 
em 1938 e 1939, quando as importações 
procedentes dos países sulamericanos 
chegaram a constituir 40 % do total da 
importação boliviana. 

Os principais fornecedores sulame
ricanos da Bollvia são o Perú, a Argen
tina e o Chile. As compras ao Perú qua
druplicaram o seu valor nos últitno.s 
cinco anos e, atualmente, representam 
mais da metade do total das importa
ções sulamericanas da Bolívia, compre
endendo, principalmente, açúcar, com
bustíveis e gado. As importacões da 
Argentina incluem trigo, farinha de 
trigo, gado e vãrios artigos manufatu
rados; as do Chile compreendem pro
dutos alimentícios e artigos manufa~ 
turados. 

População de Segundo os dados ofi
S a. I v a d o r cialmente divulgados, a 

populagão da Repúbli
ca do Salvador, em 31 de Dezembro de 
1940, elevava-se a 1 787 930 habitantes, 
dos quais 668 838 correspondiam às 
zonas urbanas do país e 1 119 091 às 
rurais. 

A população da República cresceu 
de 43 359 almas, relativamente a 31 de 
Dezembro de 1939, quando era de 
1 744 535 habitantes, ou fôssem 13 712 
na zona urbana e 29 6B3 na zona ruraL 

A 31 de Dezembro de 1940 os efe
tivos demográficos de Salvador assim se 
distribuiam pelos diversos departamen
tos: Santa Ana, 187 525 l:labltantes; 
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Ahuachapán, 98 979; sonsonate, 119 403; 
La. Libertad, 140 851; San Salvador 
(capital), 222 189; Chalatenango, .. 
107 613; Cuscatlán, 101 925; La Paz, 
108 955; Sau Vicente, 97 282; Cubanas, 
77 809; Sau Miguel, 165 866; Usulu~án, 
158 325; Morazán, 100 570; e La Umón, 
100 638. 

Por 1 000 habitantes, as taxas re
gistradas para 1940 foram as seguintes: 
natalidade, 42,3; mortalidade, 17 ,7; cres
cimento vegetativo, 24,6; nupcialidade, 
3;4, contra, respectivamente, 41,1; 18,1; 
23,0 e 3,6, correspondentes a 1939. O 
índice vital em 1939 foi de 226,0 e, em 
1940, de 239,0. 

Circulação de O Boletim de Estatis
papel moeda tlca da Sociedade das 

Nações, publicado em 
Fevereiro último1 informa que a cir
culação de papel moeda aumentou 
consideravebnente em numerosos paí
ses1 no decorrer do ano passado. 

Em vários dêsses paf.ses o acréscimo 
verificado em 1941, relativamente a 
1940, assim se exprime: Rumânia, 51 %; 
Bélgica, 40,6; índia, 39,1; Alemanha, 
37,7; Portugal, 34,7; Japão, 30,1; Esta
dos Unidos, 27,8; Turquia, 27; França, 
23,7; Inglaterra, 17,9; Suécia, 14,7, e 
S1úça, 2,8 %. 

Em 1940 o aumento registrado sô
bre o ano anterior havia sido mais ele

, vado na. França, 44,3 %; na Turquia, 
43,4 %, e na Suiça, 19,9. 

A Rumânia acusara o acréscimo de 
31,9 % sôbre 1939; o Japão, 25,4; a Bél
gica, 23,2; a Alemanha, 18,9; Portugal, 
16,4; os Estados Unidos, 14,9; a Ingla
terra, 12,4; e a Suécia, 4,2 %. 

Na Alemanha, o total de papel 
moeda em círeula~ão era, em 1937, de 
5 bilhões e 900 milhões de marcos. No 
ano seguinte, subia a 8 bilhões e 600 
milhões, e em 1940 a 14 bilhões, para 
chegar a 19 bilhões e 300 milhões de 
marcos no ano passado. 

Intercâmbio 
comerciai da 

Suíça 

A Suíça Importou, nos 
primeiros nove meses 
de 1941, produtos no 
valor de 1 bilhão e 476 

milhões de francos suíços. 
_ No mesmo período, suas exporta

çoes estavam avaliadas em 1 bilhão e 
35 milhões, verificando-se o excedente 
de importação de 441 milhões de fran
cos nacionais. 

As importações suíças, do ponto de 
vista de seu valor, ultrapassaram em 
19411 o nível dos anos precedentes. Dada, 
porem:' a alta considerável dos preços, as 
quantidades de mercadorias importadas 
so
1 

freram, na realidade, diminuição seu
s vel: durante os 9 primeiros meses de 
19-il, a Suiça recebeu, cada mês, uma 

média de cêrca de 40 000 vagões de 10 
toneladas de produtos estrangeiros, en
quanto o número. médio de 1938, por 
exemplo, foi de 61 000 vagões mensais. 
As importações sofreram, assim, uma 
diminuição quantitativa de quase 30 %. 

Quanto às exportações, registrou-se, 
no vaiar. ligeiro aumento, mas êsse au
mento, comparado à alta dos preços dos 
produtos importados, é extremamente 
modesto. 

O de!icit da balança comercial sui
ça continua considerável. 

A indústria suíça está obrigada a 
fazer face às necessidades da economia 
de guerra, isto é, desenvolver o uso da 
eletricidade para remediar a penúria 
do carvão; construir aparelhos de gaso
gênio para substituir a gasolina, cuja 
falta se faz sentir; fabricar téxteis de 
fios sintéticos, etc .. 

Recenseamento O Instituto Nacional 
de Portugal de llstatistlca de 

Portugal acaba de 
divulgar, em folheto, os resultados do 
VIII Recenseamento Geral da Populaciio 
Portuguesa, realizado a 12 de Dezem
bro de 1940. 

Trata-se das cifras provisórias da 
operação, "nos distritos e concelhos do 
continente e ilhas, relativas a prédios, 
fogos, famílias, convivências e popula
ção presente por sexos, comparadas com 
os números de famílias e de população 
presente por sexos no VII Recensea-:: 
menta Geral da População, de 1 de De
zembro de 1930". 

Precedendo as tabelas em que se 
acham condensados êsses dados, encon
tra-se uma nota explicativa dos "con
ceitos". ou seja da terminologia usada 
no recenseamento português. Assim, foi 
considerada prédio toda a construção 
permanente que possa ser destinada a 
habitação, alojamento ou abrigo de pes
soas; fogo, o prédio ou parte do prédio 
<lestlnados a habitação de uma só fa
milia ou convivência; tamília1 o grupo 
de pessoas unidas por parentesco legi
timo ou ilegitimo que residam na mes
ma habitação e cujas refeições sejam 
normalmente preparadas e tomadas em 
comum ou a pessoa que resida sem 
quaisquer parentes em habitação sepa
rada; conv!v~nc!a, todo o agrupamento 
de pessoas que se encontrem vivendo na 
mesma habitação por qualquer motivo 
que não seja o de vida de família. 

A publicação esclarece que para o 
efeito dos conceitos de familla e de 
convivência considera-se habitação, não 
somente o fogo, mas também o grupo 
de fogos, a parte de um fogo ou qual
quer outra instalação que sirva para 
êsse fim, incluindo as embarcações de 
qualquer natureza. 
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É feito ainda um esclarecimento 
quanto ao conceito de família adotado 
no censo de 1930 e no de 1940. Naquele, 
foi empregado num sentido mais amplo, 
abrangendo também a convivência da 
t~rminologia dêste último, o que pre
CISa ser levado em conta ao se fazerem 
os cotejos dos resultados dos dois in
quéritos. 

Segundo a mesma fonte, a popula
ção de Portugal, recenseada como pre
s~nte em 12 de Dezembro de 1940, atin
gm a 7 702 182 habitantes, sendo . . 
3 695 813 homens e 5 006 369 mulheres. 
Grande maioria dessa população ou, 
exatamente, 7 166 075 almas, habitava 
o continente e 536 107 as ilhas (Angra 
do Heroismo, Funchal, Horta e Ponta 
Delgada). 

Foram os seguintes os resultados 
definitivos da apuração do censo ante
rior: continente, 6 360 347 habitantes, 
!lhas, 465 536; total, 6 825 883 (3 255 876 
homens e 3 570 007 mulheres). 

Como se vê, a população de Portu
gal cresceu de pouco mais de um milhão 
entre 1930 e 1940. 

Na publicação do Instituto Nacional 
de Estatística de Portugal, encontram
-se ainda outros dados, relativos à po
pulação recenseada em Dezembro de 
1940. Assim, foram contados no conti
qente, 1 977 123 prédios; 1 852 374 fo
gos; 1 717 861 famílias; 5 145 convivên
cias; e nas ilhas, 128 647 prédios; 116 797 
fogos; 110 770 famílias; 590 convivên
cias; ou um total para a República 
portuguesa de 2 105 770 prédios; ... 
1 969 171 fogos; 1 928 631 familias e 
5 735 convivências. 

O distrito mais populoso de Portu
gal é o de Lisboa, com 1 064 073 habi
tantes, presentes na data do inquérito. 
Segue-se-lhe o do Pôrto, com 938 928 
habitantes; o de Braga, com 479 466; 
o de Viseu, com 463 670; e o de Aveiro, 
com 429 019, todos no continente Nas 
ilhas, o distrito que conta com a maior 
população é o de Funchal, com 249 198 
habitantes. 
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BAJA LA NATALIDAD - José Gonzá
lez Galé- "Problemas dei Ambien
te n.o Z" - Instituto de Biometria 
da Faculdade de Ciências Eco
nômica!§ da Universidade de Bue
nos Aires, RepúbJica Argentina, 
1941. 

Fenômeno verificado pela estatís
tica em quase todos os países da Europa 
e que já se vem fazendo notar em al
gumas nações da América, o problema 
da diminuição da natalidade tem pro
vocado de alguns ~spíritos reflexões 
pessimistas quanto ao futuro da raça 
branca. Com êle se veem :preocupando, 
porisso mesmo, demograf1stas, . econo
mistas e estadistas, que, pela Investi
gação minuciosa 
das suas causas, 
teem procurado 

Aires o Primeiro Congresso da Popu
lac;ão, destinado ao debate da matéria, 
investigação de suas causas, prescrição 
dos remédios adequados ao, meio e fi
xação da política necessária à defesa e 
desenvolvimento de uma "êtnla" ar
gentina. As suas conclusões e resoluções, 
do maior lnterêsse e relevância, foram 
encaminhadas ao Govêrno do pais, o 
qual, ao que sabemos, já teria adotado 
inúmeras medidas propostas pelo Con
gresso. 

Da maneira clarividente por que os 
técnicos argentinos veem estudando a 
questão, pela observação e análise das 
tendências da população nos principais 
países do mundo, à luz de modernos 
processos estatísticos e dos ensinamen-

tos da ciência, 
nos oferece um 
substancioso 

encontrar a solu
ção adequada a 
pôr-lhe um para
deiro. 

Para mostrar, 
ainda uma vez, 
como são falhas 
as previsões do 
homem e as leis 
que, .sôbre os fe
nômenos huma
nos, teem procu
rado estabelecer, 
a atenção dos es
tudiosos e dos go
vernantes do pre
sente se acha vol
tada para uma 
crise alarmante 
de decréscimo da 
natalidade e, por 
conseguinte, da 
população, ou o 
extremo oposto 
das preocupações 

E MBORA ãeãicaãa, de prete
r§ncia, à bibliografia refe
rente a assuntos estatísticos 

:>u econômicos, - esta secção des
tina-se, também, ao registro, atra
vés de comentários desenvolvidos 
ou ãe simples indicações sumárias, 
do aparecimento de todas as obras 
que possam interessar aos nossos 
leitores, sem restrições quanto ao 
setor do conhecimento humano em 

exemplo a pre
sente publicação. 
Trata-se de uma 
conferência pro
nunciada na Fa
culdade de Ciên
cias Econômicas 
de Buenos Aires 
pelo Diretor do 
Instituto de Bio
metria da mesma 
Escola, Dr. Jost 
GoNZÁLEZ GALÉ, 

recentemente ju
bilado no cargo 
que ocupava. Para 
publicai;iio, f o i 
pelo A. notavel
mente enriqueci~ 
do o primitivo 
trabalho com nu
merosas notas ex
plicativas conten
do tabelas esta-

que as mesmas se enquadrem. 
Para que melhor venha a ser 

concretizado êsse ob1etivo, taz-se 
necessária, todavia, a colaboração 
de autores e edttores, os quais ve
rão sempre registrados aqui os li
vros enviados à revista ou à Biblio
teca Central do Instituto. 

dos seus anteces-
sores, há menos 
~éi~~d:é:.!,:',:,.~~?s a divulgação das 

No Brasil, felizmente, ainda .não nos 
foi dado sentir os efeitos de semelhante 
crise. Embora o resultado do último 
recenseamento haja evidenciado uma 
d!minuição no crescimento da popula
çao no período decorrido entre os cen
sos de 1900 e 1920 e entre êste último e 
o de 1940, o fato se deve a várias causas 
que não a urna crise de natalidade (di
minuição da imigração, migrações in
ternas e alta mortalidade infantil, prin
cipalmente). 

Na R~pública Argentina, porém, o 
fenômeno já vem preocupando os seus 
estudiosos e homens de govêrno. Já 
no ano passado se reunia em Buenos 

tlstlcas, além de 
valiosa bibliogra
fia, para melhor 

estudo do tema proposto. 
Depois de fixar o problema da po

pulação no mundo moderno, situação 
que desconcertaria por completo a MAL
:rHus, COnClUe que aza jalta de estadis
tJ.caS apropriadas hace que, en realidad, 
no pueda decirse con precisión cuándo 
la natal!-dad dejó de dar 'lt.n saldo satis
tatorio en cada país". 

"En etecto, si al tratarse de la mor
talidad es importante tener en mente la 
ãistribuición por edaães de la pob!a
ción, cuándo se trata de la natalidad 
hay que tener presente, no s6lo las eda
des, sino los sexos. Poeo importa que 
una poblaci6n sea muy numerosa si las 
muieres en edad concepcional-las ma
dres potenciales, diremos - son pocas". 
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Desenvolvendo a tese de acôrdo 
com os ensinamentos da Biometria e 
tomando-a por base, demonstra o A. 
como chegar à determinação de uma 
taxa de fertilidade, uma taxa bruta e 
uma taxa Uqutda de reprodução. So
mente com o auxílio dêsses coeficien
tes é possível concluir com segurança 
sôbre o "equilíbrio real" de uma popu
lação, por isso que das taxas da natali
dade e mortalidade apenas se poderá 
tirar uma noção de "falso equilíbrio", 
para usar de expressões de SAUVY. 

Refere-se à situação a que chega
ram quase todas as nações da Europa, 
os Estados Unidos uy aún si nos atene
mos a cálculos recientes realizados por 
personas solventes y bien informadas, 
la propia A1'gentinan em que aez por
centaje de ancianos sube, el numero de 
mujeres en edad concepcional disminue 
y, a la merma de la jertilidad, viene a 
sumarse la Teducción del numero de 
madres potenciales". 

Alude às tentativas que se teem fel
to para estimar a populaç.ão futura dos 
vários países, notadamente à fórmula 
matemática que dá lugar à curva logís
tica. Apoia-se nos depoimentos de G. 
H. KNIBBS, demografista australiano, 
que negou universalidade à lei, e nos 
cálculos do Dr. Lurs I. DUBLIN sôbre o 
crescimento da população dos Estados 
Unidos, demasiadamente otimistas e, 
contudo, discordantes dos de RAYMOND 
PEARL, para concluir ceticamente 
quanto ao caráter científico da logís
tica. (É interessante assinalar aqui que 
tendo aplicado a logística ao cresci
mento da populaGão brasileira, o Pro
fessor CARNEIRO FELIPE encontrou im
pressionante correlação entre as quan
tidades calculadas e as ob.servadas pelos 
censos nacionais, inclusive o último ) 

Estudando as causas da diminui
ção da natalidade nos principais pai
ses, o A. as agrupa em duas grandes 
classes: "las que son ajenas a la vo-
1untad del hombre, y las que la vo
luntad del hombre provoca". Entre as 
primeiras destaca as causas econômi
cas, o urbanismo e o trabalho da mu
lher em funcões incompatíveis com a 
sua constituiÇão orgânica Entre as se
gundas põe em relêvo, com inteira ra
zão, as práticas néo-maltusianas resul
tantes de entranhado egoísmo de ho
mens e mulheres, sem dúvida, em úl
tima análise, a fonte primeira de todos 
os males que assolam a Humanidade, na 
hora presente. 

Quais os remédios para combater 
com êxito a baixa da natalidade e con
sequente envelhecimento das popula
ções que constituem as principais civi
lizações da raca branca? "A las causas 
económicas hây que oponer, también, 
remedios económicos. Son los primerrm 
que han sido puestos en acción". Fo
mento da natalidade pelo Estado, que 

coloca a Familia sob a sua proteção; 
realização pelos Governos de inúmeros 
países de ampla política de amparo 
social, que, segundo nos mostra o A • 
não deram resultados apreciáveis. aEl 
urbanismo conspita contra la natalidad 
Hay que descongestionar las ciudades 
y volver al contacto con la naturalesa. 
Pera, claro está, no es posible volver 
en las condiciones de antesn. 

E assinalamos aqui mais uma po ... 
derosa razão a militar em favor da
queles que em nosso pais propugnam 
pela conquista do interior, seja pela fi
xação do. caboclo no seu habitat, seja 
pelo encaminhamento de conting·entes 
demográficos capazes de levar a cabo 
a sua integração na vída política e eco
nômica da nação - a defesa do nosso 
patrimônio populacional. 

No caso particular da Argentina -
e o conceito se aplica também ao nosso 
país, de acôrdo com tese por nós defen
dida, ~ diz o A.: unecesitamos adernás, 
adaptar una clara politica inmigrato
Tia Cim·to es que, en estos turbios ·Uem
pos que afrontamos, alguns eflpiritus se 
han dejado alucinar por idéas extre
mistas - de üzquierda V de derecha. 
Pera, sobre que el nuestro no es clima 
propicio para el desarrollo de eso.~ cul
tivos, nada impide que se haga una dis
creta seleación. Aparte de q-ue una sana 
politica social y econômica que propen
da al bienestar coletivo, termina, en 
breve, con los ext1·emismos. Lo que no 
es admisible es que se cierre comple
tamente el país a la inmigración". 

Trata-se 1 como se depreende dessa 
ligeira nota, de um trabalho da maior 
atualidade e interêsse para o estudo do 
problema demográfico na civilização 
contemporânea, devendo figurar com 
destaque entre as obras que sôbre o as
sunto de sua especialidade tem publi
cado o ilustre demografista argentino 
Professor Dr. JosÉ GONZÁLEZ GALÉ. 
FERNANDO MiniELLI DE CARVALHO. 

LE COI\'!MERCE Dlil 1/EUROPil - So
ciété des Nations, Genêve, 1941. 

Tendo sido suspensa em muitos 
paises a publicação das estatísticas do 
comércio internacional, o Departamento 
Econômico da Sociedade das Nações 
viu-se na impossibilidade cte compilar 
a sinopse geral do comércio mundial 
para o ano de 1939. Decidiu, portanto, 
substituir essa publicação por uma mo
nografia especial, dedicada ao estudo 
do comércio internacional da Europa na 
véspera da guerra atual O resultado 
foi muito feliz, pois a monografia, agora 
publicada, constitue uma fonte de gran
de valor não somente para os economis
tas como também para os homens de 
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Estado, que teem a taref_a de estudar ~s 
meios para a reconstruçao da econonua 
européia, depois do catacliama que a 
está abalando. 

o estudo propõe-se a examinar o 
papel da Europa no comércio mundial; 
medir a reciproca dependência que sub
sistia entre êste continente e os demais, 
quanto aos respectivos abastecrmentos; 
a v aliar a importância das correntes ~o 
comércio "imperial", entre as ~etro
poles européias e as s.uas dependencias 
extra-européias, e, ma1s geralmente, en
tre a Europa e essas dependências; es
clarecer e ressaltar as relações de tro
cas econômicas subsistentes entre as 
diferentes partes do cpntinente. 

Como consta da introdução, em 1938 
a Europa (exclusive os tenitórios so
viéticos) participava com 56 o/~ da lm
portação e 46 % da exportaçao mun
diais, ou sejam 13,63 bllhões de dólares 
de importa~ões e 10,44 bllhoe.s de Nexpor
tações. (Os dados de valor estao e~
pressos em dólares-ouro atuais) A ti
tulo comparativo, lembre-se que a Eu
ropa possuía somente 19 % da popula
ção .; 4 % da superfície do mundo. 

Em 1937, último ano para o qual se 
tornou possível uma analise completa 
da composiçáo do comércio, a Europa 
registrava um excedente de exportaçao 
de 2,8 bilhões de dólares de produtos 
industriais, contra excedentes de impor
tação de 4,1 bilhões de dólares de ma
térias primas e semi-elaboradas, e de 
2,3 bilhões de gêneros alimentícios. Na 
monografia é examinada comparativa
mente a situacão de grupos de países, 
discrim.inando.:se os mais intensamente 
industrializados e aqueles onde preva
lecem atividades agrícolas. 

No mesmo ano de 1937, o comércio 
internacional da Europa (exclusive os 
territórios soviéticos) alcançara 15,20 
bilhões de dólares de importações e 
11,62 bilhões de exportações; das Im
portações, 7 ,47' Qilhões de dólares pro
cediam de outros continentes; e das ex
portações, 4,30 bilhões dirigiam-se a 
outros continentes. Vê-se quanto foi 
elevado o saldo passivo (3,17 bilhões) 
no balanço comercial da Europa, o que 
achava a sua compensação nas "expor
tações invisíveis", isto é, fretes marí
timos, despesas de turistas, remessas de 
emigrados, juros e amortizações de ca
pitais invertidos em outros continentes, 
etc .. 

Além da importância relativa, para 
a Europa, do comércio com os demais 
cpntinentes, a monografia põe em re
levo a importância relativa do comércio 
com a Europa para o conjunto deles. 
As correntes inter-continentais consti
tuíam, em 1937, 40 % das importações e 
37,% das exportações européias; o co
mercio com a Europa constituía 37 % 
das Importações e 48 % das exporta-

ções dos demais contlnent~s (inclusive 
a União Soviética). 

Um capitUlo particular é dedicado 
à análise do comércio dos paises poli ti
camente dependentes da Europa (inclu
sive os Domínios Britânicos e a índia) . 
Em 1938, procediam dêstes países 48 % 

• da importação inter-continental da Eu
ropa e para êles se encaminhavam 52 % 
da sua exportação inter-continental. 

o capítulo seguinte estuda o saldo 
do balanço do comércio internacional 
e os meios econômicos e financeiros de 
compensação dêste saldo, quer para o 
conjunto da Europa. quer para grupos 
de países. Em 1938, a soma dos saldos 
do comércio exterior dos 27 principais 
países da Europa era representada por 
um deficit de 3 133 milhões de dólares, 
sendo de 1 977 milhões a parte das 
Ilhas Britânicas neste de!tcit, de 78 mi
lhões a da Alemanha, de 896 milhões a 
de oito outros países industriais (Aus
tria, Bélgica-Luxemburgo, França, Itá
lia~ Holanda, Suécia, Suíça e Tchecoslo
váquia), e de 182 milhões a dos demais 
países. 

Segue-se uma análise comparativa 
da orientação do comércio dos diferen
tes países em 1928 e em 1938, mostrando 
as tendências dominantes: assunta ul
teriormente esclarecido pelo sucessivo 
estudo do comércio europeu de algtms 
produtos principais. No conjunto da 
Europa (el<clusive a, União Soviética) 
o va,lor das importa~ões em 1935 exce
dia o das exportações de 551 milhões 
de dólares para o algodão, de 318 para 
a lã, de 274 para o trigo, de 203 para a 
madeira, de 182 para a carne, de 171 
para o café, de 152 para a gasolina, de 
145 para o milho, de 128 para o chá, de 
128 para. o fumo, de 121 para o cobre, 
de 10'1 para a manteiga, de 103 para o 
petróleo bruto, etc. . No texto e nas 
tábuas anexas, as importações e as ex
portações de cada um dos 75 produtos 
pr_incipais são indicadas separadamente 
por países e resumidas por grupos de 
países e para o conjunto do continente, 
sendo também, em certos casos, compa
radas com as correspondentes produ
ções européias. 

O último capitulo resume, breve 
mas satisfatoriamente, as tendências 
que :se podem cúscernir através do exa
me do comércio europeu no decênio 
1930-39. 

A monografia condensa em menos 
de 120 páginas inúmeros dados, coorde
nados com !ntellgente critério, e aos 
quais os comentârios que os interpretam 
conferem particular utilidade, já não 
apenas para o estatístico, mas também 
para qualquer pessoa culta, interessada 
no estudo dos fatores econômicos do 
grande conflito que ensanguenta o 
mundo. 
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INTRODUÇÃO A GEOGRAFIA DAS 
COMUNICAÇõES BRASILEIRAS
Mário Travassos - Livraria José 
Olímpio Editora, Rio de Janeiro, 
1942. 

0 Coronel MÁRIO TRAVASSOS~ culto, 
oficial do nosso Exército, tem uma repu
tação de conhecedor de nossos princi
pais problemas, não só considerados do 
ponto de vista técnico-militar, mas 
também nas relações com o desenvolvi
mento geral do Brasil. 

Aos seus estudos e à sua intuição 
de patriota deve-se agora êsse ensaio, 
de grande interêsse para o encaminha
mento da solução de uma das nossas 
mais graves dificuldades, intitulado In
trodução à Geografia das Comunicações 
Brasileiras (n.0 33 da Coleção Documen
tos Brasileiros, Livraria José Olí~pio 
Editora, 1942) . 

Prefaciando a obra, o Sr. GILBERTO 
FREYRE alude à circunstância de que a 
ciência do A., ciência de campo "e sem
pre em função de necessidades e inte
rêsses militares", está em contacto "com 
aquelas necessidades de organização 
nacional que transbordam do quadro 
rigorosamente militar para se tornarem 
largas e profundas OJ:denações de toàos 
os nossos recursos e valores. Nece.ssi
dades - acrescenta o prefaciador- já 
entrevistas pelo Coronel JuAREZ TÁVORA, 
com quem me encontro cordialmente 
de acôrdo neste ponto: ao Exército toca, 
no Brasil, a parte mais importante da 
tarefa enorme de auto-colonização que 
nos falta realizar". 

O trecho transcrito tem aquí par
ticular significação, pois encerra idéia 
que coincide com um dos itens do "ideei
rio de reorganização nacional" formu
lado por vozes autorizadas do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística, a 
base das nossas investigações numé
ricas. 

Divide-se o ensaio do Cot·onel MÁRIO 
TRAVAssos em três partes, nas quais 
ttata. de: '&Linhas naturais de circula
ção", "Influências do espaço e da po
sição'' e 11Comunica~ões e pluralidade 
dos transportes". Os argumentos que 
expõe, as conclusões a que chega não 
são de um teórico, de quem deixasse de 
ter em conta uma exata noção das coi
sas. Ao contrário, o A. afirma-se um 
intérprete fiel da realidade nacional, 
apreciada através da nossa própria evo
lução histórica. 

Batendo-se pela pluralidade de 
transportes, regime de '"utilização in
tenslva das diversas linhas naturais de 
circulação, simultânea e generalizada
mente", no qual, dispondo o homem ''do 
máximo de meios de transporte dife
rentes, as expressões geográficas encon
tram também o máximo de slgni!ica
ção"1 expõe êsse ponto-de-vista depois 
de reiterados exemplos colhidos na evo-

lução de nossas comunicações e na pró
pria ambiência da circulação sul-am~
ricana. 

Introdução à Geografia das Comu
nicações Brasileira é um livro rico de 
sugestões substanciosas e de vivo inte
rêsse atual. 

VOCAÇõES DA UNIDADE - Alexandre 
MarcoD.des Filho - Livraria José 
Olímpio Editora, Rio de Janeiro, 
1941. 

Não pertence O Sr, ALEXANDRE MAR
CONDES FILHO à classe dos oradores que 
apenas conseguem impressionar ouvin
tes e cujas peças oratórias não alcan
çam o bom-gôsto dos leitores. É, ao con
trário, um escritor dono igualmente das 
maJs apreciadas qualidades de orador. 

Essa impressão resulta, mais uma 
vez. da reunião, em livro, de várias con
ferências daquele antigo parlamentar. 
atual ministro do Trabalho, Indústria e 
Comércio, Em vocações da Unidade, as 
idéias não aparecem na roupagem im
provisada para armar o efeito e, sim. 
de maneira a ficar entre as nossas fe
lizes páginas de pensamento e de pa
triotismo, 

A defesa da unidade nacional é uma 
constante nas conferências e discursos 
pronunciados pelo Sr. MARCOND~S FILitO 
em diferentes oportunidades e agora 
enfelxadas em volume. 

Apreciando a ação politica e a per
sonalidade do Sr. GETÚLIO VARGAS, O 
papel de CAXIAS, uma atitude de FLo
IUJlNO, a função do direito a serviço da 
brasilidade, o sorteio militar, "o sentido 
de São Paulo no destino do Brasil", a 
conquista do ar em nosso país, e ferin
do outros assuntos, o A. tem sempre 
presentes as fontes do milagre da nossa 
unidade e as fôrças novas que devem 
assegurar a perpetuidade dêsse milagre. 

Constitue o Vocações da Unidade 
uma coletânea de interêsse documental 
sôbre a nossa época, signi!lcatlva pelas 
suas afirmações e recomendável pela 
elegância da forma. 

OESTE - Nélson Werneck Sodré -
Livraria José Olímpio Editora, Rio 
de Janeiro, 1941. 

Mais uma obra sôbre a auto-colo
nização do Brasil foi publicada recente
mente. 

Sob o titulo de Oeste, escreveu o 
Sr. NÉLSON WERNECK SODRÉ um ensaio, 
editado na Coleção Documentos Brasi
leiros da Livraria José Olimpio, em que 
estuda a grande propriedade pastoril. 
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o -A., já muito c~:phecido como ~ri
tico e historiógrafo, traz no seu hvro 
urila contribuição apreciável para a diS
cussão de um tema que apai~ona as 
novas gerações de homens públicos do 
Brasil - o problema do povoamento 
das extensas áreas do nosso terr_itório, 
quase ou totalmente deshabltadas. 

Para O Sr. NÉLSON WERNECK SODRÉ, 
a responsabilldade pela escassa densi
dade demográfica do oeste brasileiro 
cabe··à pecuária. Da expansão das gran
des propriedades, integralmente utill ... 
zadas no pastoreio, adveioj ao seu ver, 
wna série de Jnales sociais, próprios de 
uma população oscilante. Escreve: "Na 
pobreza do elemento humano, - outro 
traço eterno do regime pastoril, - dis
perso numa extensão infinita, cortada 
pÇJr caminhos longuíssimos, onde os 
pOusos são espaçados, - a grande pro
priecjade, consequente ao regime pas
toril e ao despovoamento, estendeu os 
seús domínios. A desordem, a dispersão 
e a autonomia pessoal ou dos clãs pas
saram a ser os dogmas." 

Uma das consequênclas inelutá
veis dêsse estado de causas foi o empo
brecimento da organização municipal, 
cujo ecúmeno é necessariamente redu
zidíssimo naquela região. 

As idéias do ilustre ensaista são 
enunciadas com clareza e em pincela
das largas, a que não faltam vivaci
dade e beleza, nos onze capítulos assim 
intitulados: "Panorama", "Aspectos Ge
rais", "A Grande Conquista", "Pobreza", 
"A. Expansão Humana", "Desertão", 
"Aspectos Ge'ográficos", "Regime Mu
nicipal", "Fator Humano" e 41 Conclu
sões". 

'Neste último, o A. sustenta que a 
luta contra as discordâncias eminente
m~nte dissociativas e as pecullaridades 
étnicas e linguísticas do Oeste - "terá 
de se apoiar decisiva e formalmente no 
primado do regime agricola, na positiva 
Intervenção do Estado no sentido da 
fragmentação da grande propriedade, 
no, incremento de correntes humanas, 
que poderão ser estabelecidas dentro 
do próprio país, concorrendo para o 
crescimento demográfico imprecindivel 
- correntes que devem destinar-se ao 
trab~lho dos campos - na ampliação 
contlttu~a das vias de comllllicação, na 
formaçao da autoridade forte e $Ólida, 
apoiada _nos grupamentos urbanos, na 
elaboraçao da organização municipal, 
ampliando-lhe o ecúmeno e fortalecen
do-lhe a amplitude e a esfera de ação." 

Partidário de igual ou diversa so
lu~ão, ou mesmq de certos pontos-de
-~lsta, do Sr. NÉLSON WERNECK SonRÉ, 
nmguem há-de negar-lhe, entretanto, 
as virtudes que o seu livro encerra no 
tra~~~ento de u~ dos nossos probleMas 
leg1t1mrunente vitais. 

JUBILEU AUREO DA.''RERUM,NOV!I.
RUM" - Publicações ·da C. N. O. C. 
- Rio de Janeiro, 1941. 

A Confederação Nacional de Operá
rios Católicos fez editar um opúsculo de 
130 páginas sob o titulo de Jubileu 
Aureo da uRerum Novarum" e contendo 
"documentos e informações sôbre as co
memorações do cinquentenárlo da encí
clica "Rerum Novarum", de Sua Santi
dade o Papa Leão XIII, no Brasil". 

Em nota introdutória, o secretaria
do do O.N.O.C., historiando o movi
mento que organizou no sentido de as
segurar o maior relêvo àquelas c.om.e
morações, refere-se de maneira muito 
expressiv~ ao Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística, "conhecido em 
todo o país pela sua majestosa organi
zação, pelo alto critério de suas ativida
des e pela nobreza de sua própria fina
lidade." Salienta a solicitude com que 
o I.B.G.E. atendeu ao apêlo que lhe 
foi envia:do, de modo a não faltar "a 
um só recanto brasileiro a palavra de 
um homem de inteligência e de ação 
que lembrasse a grande data universal. 
A colaboração do I.B.G.E foi, está 
evidente, das mais preciosas". 

O folheto insere atos oficiais liga
dos às comemorações, os discursos de 
Sua Santidade o Papa Pro Xll, do Car
deal D. SEBASTIÃO LEME e dO então Mi
nistro do Trabalho Sr. VAillEMAR FAL
cÃo, notícia de todas as celebrações rea
lizadas nesta capital e nos Estados, en
trevista do Padre LEOPOLDO BREZ>J'l'Al'fO, 
assistente eclesiástico dos Círculos Ope
rário~ d~ Brasil, e outras informações, 
constltumdo, assim, um interessante 
documentário. 

DIVISAO TERRITORIAL ADMINIS
TR!I.TIVA E JUDICIARIA DO ES
TADO DE MINAS GERAIS - De
partamento Estadual de Estatística 
de Minas Gerais, Belo Horizonte, 
19U. 

Apresenta esta publicação o quadro 
da divisão territorial do Estado de Mi
nas Gerais, de vigência quinquenal, bai
xado pelo decreto-lei estadual n.O 148, 
de 17 de Dezembro de 1938, em decor
rência do decreto-lei federal n.O 311, de 
2 de Março daquele ano. 

Da divisão anterior, que datava 
de 1923, na presidência RAUL SOARES e 
quando Secretário da Agricultura o Sr. 
DANIEL DE CARVALHO, nos ficara O ex
celente volume de A Nova Divisão Ad
ministrativa do Estado de Minas Gerais, 
publicado em 1924 pelo antigo Serviço 
de Estatística Geral da Secretaria da 
Agricultura.; como bem acentua o Sr. 
JoAQUIM RIBEIRO COSTA, na qualidade 
de diretor do Departamento, em pre-
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fáclo. ao presente volume, vem daquela 
época a salutar preocupação de subor
dinar-se a divisão administrativa do 
Estado a um critério eminentemente 
racional. tendo pàr base as indicações 
oferecidas pela Geografia e pela Esta
tística em sua fm1ção reveladora, em 
face do interêsse geral, da situação das 
atividades e das conveniências de cada 
trecho do território a ser tomado como 
unidade da divisão circunscricionaL 

É justo que se destaque; pois, o pa
pel de desbravamento da lei de 1923 e 
que tão bem ressalta das seguintes pa
lavras do Sr. DANIEL DE CARVALHO, ao fa
zer a apresentação daquele trabalho: 
"!!: possível que críticos superficiais 
acoimem de insuficiente ou defeituoso 
o contexto daquele documento legisla
tivo. Mas se quiserem renetir na com
plexidade e dificuldade da emprêsa; 
se atentarem na carência quase abso
luta, que teve de ser removida de im
proviso, de estatísticas e dados carto
gráficos capazes de serem utilizados 
para o fim em vista; se considerarem 
o reduzido prazo em que era forç.oso 
deliberar, e que se não podia dilatar 
sem risco de tornar cada vez mais inex
tricá vel o emaranhado de pretensões, 
de dissidios, de alegações tendenciosas 
sôbre o que se havia de resolver, se tudo 
isso examinarem - fácil lhes será re
conhecer que, em :meio das mais desta
vará v eis condições, se conseguiu obra 
verdadeiramente notável". 

Releva notar, ainda, que foram 
também os admiráveis resultados co
lhidos da experiência mineira que le
varam o Instituto Brasileiro de Geo
grafia e Estatística a inscrever no seu 
programa a generalização do critério 
geográfico-estatístico para a determi
nação da divisão territorial - admi
nistrativa e judiciária - de todas as 
Unidades da Federação. 

Estabelecida a divisão administra
tiva de Minas para vigorar inalteravel
mente durante um decênio, em 1932, na 
Presidência OLEGÁRIO MACIEL, OU seja 
antes da expiração daquele prazo, foi 
constituída a comissão Incumbida de 
revê-:-Ia, composta dos diretores dos dois 
Departamentos, o de Geografia e o de 
Estatistica, Srs. BENEDITO QurNTINO nos 
SANTOS e HlLDEBRANDO CLARK~ respecti
Vamente, e tendo como Secretário o Sr. 
ORLANDO RIBEIRO VAZ, funcionário da 
Secretaria do Interior. 

Sobram razões, portanto, ao Sr. ER .... 
NANI DOILE SILVA ao afirmar, DO minu
Cioso estudo com que abre o trabalho 
cujo aparecimento ora. registramos, que 
a divisão territorial - administrativa 
e judiciária - inaugurada no Estado 
por fôrça do decreto-lei n.O 148, de 17 
de Dezembro de 1938, pelo menos quanto 
à sua expressão objetiva, constitue, sem 
dúvida, iniciativa genuinamente minei
ra, sugerida e orientada pela preocupa-

ção. de fazer obedecer,o parcelamento do 
seu território a principias e~ente
mente racionais, quais os de ordem eco .. 
nôm.ica, social e geográfica, em su}?st~
tuição às razões de ordem. exclusiva
mente poi!t!oa e pessoal. Isso já fôra 
conseguido pelo legislador de 1923, éP.O-:
ca em que ,as injunções dessa última 
natur.eza influiam poderosamente na 
atividade legislativa e administrativa. 

Nos trabalhos da comissão consti
tuída em 1932, nos dados econômicos, 
sociais e fisiográfico.s por ela reunidos, 
baseou-se o decreto de 1938, baixado em 
decorrência das normas racionais e per
feitamente Sistematizadoras estabeleci
das para todo o pais pelo decreto-lei 
n.0 311. 

A presente publicação foi executada 
sob a responsab1lldade da Divisão de 
Estatística Político-Social do Departa
mnto Estadual de Estatística de Minas 
Gerais, sob a chefia do Sr. ERNANI DorLE 
SILVA. 

REVISTA DE ESTATíSTICA E DIVUL
GAÇÃO DO MUNICíPIO DO SAL
VADOR - Ano I, n.0 1 - Divisão 
de Estatística e Divulgação da 
Prefeitura de Salvador, Baia, Ja
neiro de 1942. 

Tomou a Prefeitura Municipal de 
Salvador a louvável Iniciativa da re
edição da antiga Revista do Arquivo 
Municipal, destinada à divulgação da
queles docwnentos históricos existentes 
no arquivo municipal que mais de perto 
falavam da formação social, adminis
trativa e política da cidade e cuja pu
blicação se interrompera desde 1905~ 
Deu-lhe, porém, nova denominação -
Revista de Estatística e Divulgação ao 
Município do Salvador - e maior am
plltudé · quanto ao programa. Além de 
atender à finalidade primitiva, a re
vista divulgará trabalhos sôbre assun
tos diversos, Visando antes de tudo con
correr para a maior elevação do nlvel 
cultural do município. 

A publicação foi entregue pelo Pre
feito Municipal, Sr. DuavAL NEVES DA 
RocHA, à direção do Serviço de Esta
tística e Divulgação da Prefeitura. O 
Sr. JOSÉ NIVALDO ALIONI, diretor dessa 
repartição, ocupa as mesmas funções 
na revista, que tem como secretário o 
Sr, LUIZ AUGUSTO BATISTA VIEIRA e reda
tor-chefe O Sr. ANTÔNIO LOUREIRO nE 
SouSA, alto funcionário do órgão esta
tístico municipal. 

De acôrdo com 'a nova orientação 
a que obedece, o primeiro número da 
revista insere matéria variada, distri
buída pelas seguintes secções: "Docu
mentação Histórica"; "Conferências"; 
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' 1Estatisticas"; "Documentação Social"; 
11Documentação Folclórica,t e uotver
sos". 

Na primeira aparecem as cOlabora
ções do Sr. BRAZ DO AMARAL, que, sob O 
titulo "Certidão de Idade", assina inte
ressante crônica em tôrno da data da 
fundação de Salvador; do Sr. JoSÉ NI
VALDO ALIONI, sôbre assunto de sua es
pecialidade - "A Baía, berço da arqui
tetura l)acional. Seus templos e palácios 
antigos"; e a última página do jor
nalista ALOfSIO DE CARVALHO (Lulú Paro
la), recentemente falecido: uo 4.0 Cen
tenário da Chegada". 

Na parte de uconferências", figu
ram a palestra que o Prefeito do Sal
va,dor proferiu na Semana da Brasili
dade sob o tema "O Município como 
célUla vital da Nação"; a do Sr. AFRÂNIO 
DE CARVALHO, Diretor do Departamento 
Estadual de Estatística da Baia, nas 
comemorações do 4.0 aniversário da 
constituição de 1937, sôbre "A disciplina 
estatística no Estado Nacional"; a con
ferência que O Sr. VALTER V. GORDILHO, 
da Diretoria de Urbanismo da Prefei
tura, pronunciou na instalação da So
ciedade dos Engenheiros da Prefeitura 
do Município do Salvador, sob o tema 
"Contribuição ao Estudo da Evolução 
Urbana da Cidade do Salvador", a que 
acompanham sugestivas ilustrações; e 
O discurso do Sr. RUBEM PIRES FERREIRA, 
no encerramento da Semana do Enge
nheiro. 

Constam da secção 44Estatisticas" 
um comentário redacional sôbre as fi
nanças municipais e um trabalho do 
Sr. Luiz Avaus'l'o Ba'l'ISTA VIEIRA em 
tôrno. da produção e comércio de cacau 
na Baía. 

, Em ~'Documentação Social" se di
vulga, transcrito da Revistei do Arquivo 
Municipal de São Paulo, o estudo so
ciológico do Professor DONALD PIERSON 
sôbre "A composição étnica das classes 
na soctedade baiana". 

Como "Documentação Folclórica.", 
um trabalho do Sr. AUGUSTO DE AZEVEDO 
Luz, sôbre jjO Homem, a Mulher e o 
animal no adagiário". 

~ -yeem, por fim, em "Diversos", as 
cron1cas do Sr. ANTÔNIO LouREIRO DE 
SousA sob o título uDatas Erradas"· do 
Sr. ANTôNIO RocHA, deno~1lada '~Um 
Corr:ê~o de História"; do Sr. JoÃo Gur
lli!ARAES Fn""o sôbre o "Teatro de Tur
gueneff"; um registro de Publicações 
com apreciações do Sr. ANTômo Lo u
REIIJO DE SOUSA sôbre O livro do Sr. AN
FU.OFio DE CAS'I'RO História e Estrêla de 
Murit;ba; e a notícia da fundacão da 
Sociedade dos Engenheiros da Prefei
tura do Salvador (S. E .P .8.) , com uma 
resenha ilustrada. 

R.B.E.-13 

Trata-:-se, como :!:le v-ê, de n'lals uma 
valiosa contribuição do sistema ·regio
nal do I.B.G.E. no campo dlls ,ativi
dades culturais do país. 

ANUARIO ESTATíSTICO DO ESTADO 
- 3.0 volume - Situação Social 
e Administrativa - Departamento 
Estadual de Estatística do Rio 
Grande do Sul, Pôrto Alegre, 1941, 

Nesta mesma secção tivemos opor-
tunidade de apreciar o aparecimento 
dos dois primeiros volumes do Annário 
Estatístico do Rio Grande do Sul .,... o 
primeiro, relativo às Situações Física e 
Demográfica, e o segundo, refere~te à 
Situação Econômica - salientando, en
tão, o magnífico trabalho que repre
sentam; estes volumes testemunham, 
realmente, a eficiente atividáde do ór
gão central do sistema estatistico sul
-riograndense. 

Prosseguindo na publicação do seu 
tão útil e interessante Anuário, o De
partamento Estadual de Estatística do 
Rio Grande do Sul acaba de divulgar 
o volume s.o, relativo às Situações So
cial e Administrativa. As suas tabelas 
e quadros reportam-se a informações 
estatísticas de 1938, 1939 e, algumas, de 
1940, havendo grande número de ele
mentos retrospectivos que, abrangem o 
período de 1935 a 40, ou de 1936-40 e 
1937-40. 

Acompanhando o esquema funda
mental da estatística brasileira, êste 
volume do Anuário compreende, quanto 
à Situação Social, os capítulos relativos 
à assistência médlco-sanit*'ria, a asilos 
e recolhimentos, à previdência e assis
tência social e ao trabalho, ins~rindo, 
também, no que, aliás, foge à sistema
tização do esquema do I.B.G.E., capí
tulos que fazem parte da Situação Cul
tural, tais como aspectos negativos ou 
patológicos da vida moral e sinistros e 
acidentes. Na parte de Situação Admi
nistrativa, figuram capitnlos acêrca de 
Administração Pública, Finanças Pú
blicas e Segurança Pública. 

Por seu turno, a distribuição das 
matérias obedece às melhores normas, 
discriminados os assuntos de maneira 
satisfatória e do maior interêsse para 
quantos queiram conhecer, em suas 
minúcias, aspectos sociais e adminis
trativos do Rio Grande do Sul. A publi
cação do Anuário, com elementos infor
mativos de grande utilidade, constitue 
sem dúvida, contribuição das mais va
liosas e interessantes para o desenvol· 
vimento das atividades publicitárias da 
estatística riograndense. refletindo-se, 
aliás, Proveitosamente, no contínuo 
progresso da publicidade estatística 
nacional. 
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h.NUAltiO ESTA:J.'íSTICO DO CAFÉ, 
1939/40 - Departament1> Nacional 
do Café, Rio de Janeiro, 1841, 

A Seccão de Estatística do Depar
tamento Nacional do Café já vinha 
oferecendo as melhores demonstrações 
da sua grande eficiência. Entregue à 
competência técnica e ao tirocínio do 
Sr. WILSON SoAREs, sua organização pro
porcionara já expressivos sinais de pro
dutividade. 

O sexto número do Anuário Esta
ttstico do Café, correspondente aos anos 
de 1939 e 1940, confere, porém, mais do 
que tudo, ao Departamento Nacional do 
Café, uma situação de excepcional re
lévo entre as organizações que dispõem 
de mais perfeito aparelhamento de pes
quisas e divulgação estatística. 

Encerra o volume - de precisa
mente 1 370 páginas - profusa docu
mentação numérica referente à cultura, 
produção, circulação e distribuição do 
café brasileiro no país e no exterior e 
aos mesmos fenômenos nos demais paí
ses produtores. 

Uma sinopse da exportação dos 
produtos nacionais no período de 1821 
a 1939, realçando a posiç?,o do café; a 
discriminação do preço médio levan
tado mensalmente; as variações do 
valor do café exportado nas transações 
cambiais no. triênio 1937-39 e muitos 
outros dados referentes aos mais varia
dos aspectos da economia cafeeira, em 
3 992 tabelas, tornam o Anuário Esta
tístico do Café uma publicação de valor 
inexcedível no gênero. 

"0 formato e a feição material do 
trabalho - declara o Sr. JAIME FERNAN
DES GUEDES, Presidente do D.N.C. -
foram tomados ao Anuário Estatístico 
do Brasil, obra admirável por todos os 
títulos e porisso merecedora dos aplau
sos com que a nação a acolheu. Toman
do~a como paradigma, prestamos uma 
homenagem do nosso aprêço ao Insti
tuto Brasileiro de Geografia e Estatís
tica, entidade a que se deve realmente 
a feliz articulação dos serviços estatís~ 
ticos no Brasil e a implantação do sis
tema dentro do qual se está operando 
o surto estatístico, a ampliação dos 
inquéritos, a racionalização do trabalho, 
o entusiasmo crescente pelas elaboram 
ções estatistlcas." 

A PRIMEIRA EXPOSIÇãO NACIONAL 
DE EDUCAÇAO E ESTATíSTICA 
- Instituto Brasileiro de Geogra
fia e Estatística, Rio de Janeiro, 
1941. 

No seu número 7, de 1941, a RE
VISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 
publicou, na secção "De ontem e de 
hoje", o discurso proferido pelo Sr. M. 

A. TEIXEIRA DE FREITAS, ao inaugurar
-se a Primeira Exposição Nacional de 
Educação e Estatística, realizada nesta 
capital em 1936. 

Precedendo a transcrição, fizemos 
ligeiro histórico daquela memorável 
mostra, promovida pela Associação 
Brasileira de Educação e que foi o pri
meiro grande fruto do Convênio de 
Estatísticas Educacionais e Conexas. 

No intuito de assinalar o décimo 
aniversário dêsse Convênio, o Instituto 
ofereceu à A . B E. uma edição daquela 
notícia e do discurso, em artística se
parata da revista, ilustrada com o 
retrato de HEITOR LIRA, o benemérito 
fundador da mesma instituição. 

Salientando o papel da A.B.E. na 
concretização do Convênio, e, portanto, 
da própria fórmula de que resultou a 
criação do atual sistema geográfico e 
estatístico do pais, faz a apresentação 
do opúsculo o Embaixador JosÉ CARLOs 
DE MACEDO SoARES, cujas palavras tam
bém passam revista aos proveitosos re
sultados da colaboração entre a Asso
ciação e o Instituto, nos últimos anos. 

O BRASIL, DADIVA DE DEUS E MI
LAGRE DOS HOMENS - Gastão 
de Bittenconrt - Livraria An
chieta, São Paulo, 1941. 

Livro de apaixonado pela possa 
terra, é êsse do Sr. GASTÃO JlE BITTEN
couRT, jornalista português muito co
nhecido entré nós, pois que é êle cor
respondente de jornais brasileiros em 
Lisboa. 

Na sua última viagem ao Brasil, re
colheu o pub!lclsta lusitano uma im
pressão deslumbradora do nosso país, 
em conjunto, e no detalhe das suas ca
pitais. O livro que escreveu é de exal
tado e incondicional louvor, como logo 
se vê do titulo O Brasil, Dádiva de Deus 
e Milagre dos Homens. 

Apesar dessa feição, a obra não 
peca por demasiada superficialidade; 
ao contrário, contém informações inte
ressantes. por cuja divulgação, consti
tuindo generosa propaganda do nosso 
país, temos de ser gratos. 

O INSTITUTO BRASILEIRO DE GEO
GRAFIA E ESTATíSTICA E A 
ORTOGRAFIA - Instituto Brasi
leiro de Geografia e Estatistica, Rio 
de Janeiro, 1941. 

Como salienta na apresentação 
dêsse documentário o Embaixador JosÉ 
CARLOS DE MACEDO SOARES, Presidente dO 
InStituto, a esplêndida realização cul
tural que foi a oficialização do acôrdo 
ortográfico lu~o-brasileiro, constitue 



unii legltiina heranÇa da ent;d_ad;e, uma 
v~i que 0 serViço de Estat}strca da 
EdUcaÇão, e Saúde, resp.onsavel .P~la 
Iniciativa é hoje uma das reparbçoes 
mtegracta's no sistema do I. B. G-E .. 

No desdobramento de ;=;~a a4!R? .cu~
tUral, já assinal~da por varias mtmatl
vas e empreenct1mentos de elevado al
cance, o Instituto teria de assumi!' ~-m 
lugar de relêvo no movimento de opmJao 
em prol da simplificação ortográfica do 
idio:r:p.a nacional, moyimento tan~o ma1s 
nece·ssârio quanto na v~rdade ~ao tem 
sido pacifico o prevaleCimento 1nteg~al 
das normas adotadas pelas Aca~emJas 
Brasileira de Letras e das Ciências d~ 
Lisboá é oflcializàdas pelo. decreto n.0 

20 108, dé 15 de Junho de 1931. 
Nas cento e tantas páginas dêsse 

livro, que é oferecido e dedicado à_ Aca
qemia Brasileira de Letras, estao os 
documentos mais interessantes 1igad,9s 
ao que se ficou chamando "a questao 
ortográfica" e ao papel que nela tem 
desempenhado o Instituto. 

A primeira parte contém os três 
sucessivos atos do govêrno brasileiro sô
bre o assunto, acompanhados das peças 
a que os mesmos se referem. 

Em seguida, insere as R e sol uç.ões 
aprovadas pelas Assembléias Gerais dos 
Conselhos Nacionais de Geografia e de 
Estatistica, encerrando, todas elas, pro
vidências diversas quanto ao uso da 
ortografia do acôrdo int~racadêmico e 
testemunhando a solidariedade do Ins
tituto aos. suCes~vos pronunciamentos, 
de instituições e figuras a utoriza.das, 
cujos textos são igualmente transcritos. 

Na parte intitulada "A Ortografia 
Oficial e a Acentuação", encontra-se 
uma carta do antigo Diretor Geral de 
Informações, Estatística e Divulgação, 
do Ministério da _Ed~cação e Saúde, Sr. 
M. A. TEIXEIRA DE F'REIT~S, ao diretor da 
Emprêsa Editora S.C.J., contendo ar
gume.ntos que mereciam ser lembrados. 

Outra parte do livro trata do Acôr" 
do Ortográfico Suplementar entre a 
Academia Brasileira de Letras e a Aca
demia das Ciências de Lisboa, compre
elÜ,ieildo correspondência trocada pelas 
duas altas Instituições e pareceres de 
filólogos patricios. 

Pàr fim, divulga o Esbôço de Con
solidação do Formulário Ortográfico, 
organizado pelo ilustre Professor JosÉ 
DE SA Ntm~s um dos colaboradores do 
Instituto, e 'oferecido pela entidade à 
Academia Brasileira, como base de es
tudo e ho intuito de facilitar a exe
cução do trabalho definitivo, indispen
sáv~l ao afastamento das dóvidas ori
u~?-as dé_ ínterpr~taçõeB errôneas e 
outros eqllivocos. O esbôço\ concieneio
sàniente elaborado pelo reputado filó· 
logo, reproduz, com as adaptações ne
cessárias, as normas realmente consti
tutivas do sistema ortográfico atual do 
idioma luso-brasileiro, constantes das 

Í9S 

seguintes fontes: Bases do Acôrdó Or
tográfico de 1931; Formulário Ortográ
fiCo organizado pélas duas Acadeii\ias; 
Acôrdo complementar de 1939 das mes• 
mas instituições; Introdução ao Voca
bulário Ortográfico da Língua Portu
guesa,. consagrado i!,s Nações Br~sileira 
e Portuguesa no Duplo Centenar10 da 
Fundação e da RestauraQão de Portugal, 
e já elaborado na conformidade dos 
precedentes acordos e entendimentos. 

A CAIXA ECONôMICA DO RIO DE 
JANEIRO EM 1940 (Relatório) -
Carlos Coimbra da Luz, President~ 
do Conselho Administrativo - Rio 
de Janeiro, 1941. 

A Caixa Econômica do Rio de Ja
neiro fez publicar, num elegante volume 
de 360 páginas, o relatório apresentado 
pelo Sr, CARLOS COIMBRA DA Luz, Presi
dente do seu Conselho Administrativo; 
ao Sr. Ministro da Fazenda. .. 

~sse trabalho, pela sua amplitude, 
como pelo vulto das atívldades daquele 
grande estabelecimento de crédito, of~
rece interessantíssima. docmnentaçao 
para- todos os estudiosos da economia e 
das finanças nacionais. 

A simples menção dos totais dos 
depósitos na Caixa, eni 1930 e 1940, res
pectivamente 228 591 e 993 810 contos 
de réis, bem como dos totais dos em
préstimos nos dois anos indicados, 
65 096 e 1 372 600 contos de réis, dá 
segura idéia do desenvolvimento da: 
instituição e do papel, cada dia mais 
significativo, que· vem desempenhando 
no progresso do pais. 

Ao lado da detalhação do movi
mento das várias carteiras, o Relatório 
histeria a atividade de todas as Secções 
da Caixa, deixando ver uma excel~mte 
organização no desdobramento dos seus 
múltiplos serviços. E~tá ilustrado çom 
nm considerável número de tabelas e 
gráfiços, conStituindo uma çlocumenta
ção estatística muito ~xpressiva. 

Facilitando grandemente a consul
ta, há à margem dos parágrafos um. 
resumo da matéria, e, no final, um 
completo índice alfabético e remissivo. 

ANUARIO ESTATíSTICO DO DISTRI
TO FEDERAL - Departamento de 
Geografia e Estatística. da :P~~fei_
tura do Distrito Federal, Rto de 
J"aneiro, 1941. 

Somente agora se oferéce à ~EVIS
TA ó ensêjo de registr~r. q apar~ç:i .... 
menta, em Novembro· do ano passado, 
do Anuário Estatís.tico do DistritÇJ. Fe
deral~ Anos VII e VIII; publicado pe!p 
Departamento de Geografia e E~tatíso, 
tica do Distrito Federal. 
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~sse número do Anuário correspon
de ao biênio 1939-1940 e divulga, em 
l?eguida aos dados referentes à situação 
fisica do Distrito, estatísticas demográ
ficas, econômicas, sanitárias, culturais, 
sociais e· judiciárias. 

Na apresentação do volume, que 
contém perto de 450 páginas, o Sr. JORGE 
DODSWORTH, Secretário do Prefeita, sa
lienta. que a soma considerável de 
esforços despendidos na elaboração 
dêsse trabalho é compensada "pelas 
oportunas conclusões de que a adminis
tração da Prefeitura se utiliza, com a 
compreensão das responsabilidades 
pertinentes aos Governos e na certeza 
de que a Estatística é a sua mais per
feita e exata orientadora_~~. 

O Anuário insere, fora do texto, nu
merosos criptogramas e outros gráficos 
ilustrativos. 

LISTA DAS EMBARCAÇõES E NAVIOS 
INSCRITOS NAS CAPITANIAS 
DOS PORTOS, SUAS DELEGACIAS 
E AG:íi;NCIAS - Diretoria de Ma
rinha Mercante do Ministério da 
Marinha~ Rio de .Janeiro, 1941. 

A Diretoria de Marinha Mercante 
do Ministério da Marinha, sob a com
petente direcão do Sr. Almirante DARIO 
PAIS LEME DÊ CASTRO, tomou a iniciatiVa 
da publicação de uma nova Lista das 
embarcações e navios inscritos nas ca
pitanias das portos do Brasil, editada 
em 1932. 

Trata-se de um trabalho atual, 
organizado com informações obtidas em 
fontes oficiais e destinado a vigorar 
pelo espaço de cinco anos, após o que 
a repartição nos promete uma nova 
edição, revista e atualizada. 

A perfeição do futuro levantamento 
está a depender da boa vontade daque
les a quem o assunto interessa e que, 
porventura, observem alguma omissão 
no texto do presente volume ou tenham 
conhecimento de algum fato não regis
trado. Nesse sentido, a Diretoria de 
Marinha Mercante solicita a colabora
ção de todos, pedindo que lhe comuni
quem as observações feitas. 

De valor inestimável, pelos elemen
tos ~statísticos que contém para as apu
raçoes e estudos que venham a ser 
feitos quanto à nossa Marinha Mer
cante e de Guerra, o presente volume 
há .de interessar, decerto, a grande nú
mero de pessoas. 

É o seguinte o sumário do trabalho: 
1. Bandeira da República dos Estados 
U~if:!os do Brasil; 2. Observação - Nova 
ed1çao; 3. Resenha; 4. Marinha de 
Guerra Brasileira; 5. Capitanias dos 
portos, suas delegacias e agências; 6. 
Abrevmturas em uso nas instruções te-

legráflcas; 7. Enderêço rádio-telegráfico 
'
1Hidromar''; 8. Abreviações usadas; 9. 

Lista dos navios, ordenados conforme a 
sua tonelagem bruta; 10. Companhias 
de Navegação subvencionadas e sob 
contrato com o Govêrno da União. 

TABUAS ITINERARIAS - Departa
mento Estadual de Estatistica do 
Ceará, Fortaleza., 1942. 

o Departamento Estadual de Es
tatística do Ceará, sob a direção do 
Sr. TOMAZ GOMES DA Sll.VA, acaba de 
publicar as Tábuas Itinerártas cearen
ses. Trata-se da contribuição estadual, 
destinada a integrar a síntese nacional 
constituída pelas Tábuas Itinerárias 
Brasileiras, prevista na ResolUção n.0 

32, da Assembléia Geral do Conselho 
Nacional de Estatística. 

Como bem acentua o diretor de es
tatística daquela Unidade Federada, ao 
fazer a apresentação da obra, dois são, 
portanto, os motivos que justificam a 
divulgação das Tábuas Itinerá1·ias do 
Ceará: o de cumprir o que dispôs o 
Conselho Nacional de Estatística e o 
de facilitar no território cearense as 
indagações sôbre os percursos nas ro
dovias, vias férreas ou vias aéreas. En
contrarão os interessadas nesse trabalho 
do Departamento Estadual de Estatis
tica do Ceará as especificações deta
lhadas de 79 munlcipios. ou de 388 dis
tritos, quanto às quilometragens iti
nerárias. meios de transporte e preços 
de passagens. 

Fugindo ao padrão comum das pu
blicações congêneres até agora apare
cidas, a repartição estatística cearense, 
no presente volume, faz preceder a tá
bua de cada município de um resumo 
da vida municipal - localização, área, 
divisão administrativa, receita no úl
timo ano, número de estabelecimentos 
industriais e comerciais e principais ri
quezas econômicas. Foi, sem dúvida, 
uma inovação feliz e de evidente utili
dade prática. 

o diretor do Departamento, no lou
vável intuito de melhorar e desenvolver 
o plano da publicação, apela para a 
crítica construtiva dos que a leiam ani
mados de espirito de cooperação. Seria 
o caso, pois, de uma sugestão, que nos 
ocorreu a uma rápida leitura do traba
lho: conviria que, em futura edição, se 
indicasse, quanto aos municípios do sul 
do Estado, que as comunicações das 
suas sedes com a capital da República 
podem ser feitas também via-Paraiba 
ou Pernarr1buco, e não somente via
-Fortaleza. 
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O BABAÇ1i' NO ESTADO DO MARA
NHAO - Depàrtàménto Estadual 
de Estatística do Maranhão, sãO 
Luiz, 194Z. 

Ao ensêjo da visita ao Brasil de 
urna comissão de técnicos americanos 
empenhados no estudo das nossas ri
quezas naturais, visando o seu melhor 
aprovei't31nento'no esfôrço comum para 
a defesa do continente, o Departamento 
Estadual de. Estatística do Maranhão 
julgou oportuno refundir e atualizar 
Interessante monografia sôbre o baba
çú, editada sob os auspiclos do Govêmo 
do Estado em 1937. 

Trata-se de um trabalho completo 
sôbre aquela palmeira, que, tendo o 
seu habitat natural no Estado, cons
titue hoje a maior riqueza econômica 
do Maranhão. 1 

A repartição editora completou a 
monografia com Inúmeros gráficos, 
além de quadros estatísticos sôbre o 
produto, firmas que o exportam, comér
cio de exportação e, bem assim, uma 
síntese estatística do Estado. o ·Babaçu 
no Estado do Maranhão, editado em 
português e inglês, é um trabalho de 
divulgação dos mais úteis para a pro
paganda do produto nos me1cados es
trangeiros. 

REVISTA DE CIJlNCIAS ECONOMI
CAS, Ano IV, voL IV, n.o 1 - Pu
blicação Bimestral - Ordem dos 
Economistas, São Paulo, Janeiro
-Fevereiro de 1942. 

A excelente Revista de CMncias 
Econômicas, da Ordem dos Economistas 
de São Paulo, inicia, com o presente 
número, o seu quarto ano de existência. 
Eis uma efeméride que não pode deixar 
de ser grata a quantos em nosso país 
se dedicam aos estudos econômicos. 

A aparição da revista em 1939, sob 
a direção de FREDERICO HERRMANN JR., 
um nome já então consagrado como 
especialista em Contabilidade, Admi
nlstTação, Economia e Finanças, e tendo 
como redatores JOSÉ DA COSTA BoUCI
NHAS e ERNANI ÜALBUCCI, foi, não há 
dúvida, um ousado empreendimento, 
dado o nosso redw.ido número de es .. 
tudiosos das questões eeonômicas. 

Com efeito, apresentando o pri
meiro número, o Professor Honácro BER
LINCK, Presidente Honorário da Ordem 
dos Economistas de São Paulo, Diretor 
da Faculdade de Ciências Econômicas 
do mesmo Estado e da Escola de Co
mércio Alvares Penteado e expressiva 
figura de pioneiro na história da Con
tabilidade no Brasil, assim se exp:J;es
sava: 

"A Revista de Ci§noias Econômicas, 
patrocinada pela Ordem dos Econo
mistas de São Paulo; tem por fim vul-

gariza;r o resultado das' "lnVê"Stili'ãções 
efetiv.,das nos vários 'depar.t~mentos âé 
e~tudos , econômicos e financeiro'S .da 
Ordem, 

Estas investigações, c.ircunsc:ritas 
ao campo da Ciência Econômica, abran
ge~, particularmente, , a organização 
estatística e coletiva da indústria eco
nômica, as propriedades gerais dos fe
nômenos econômicos, deduzidos dos fe
nômenos sociais, e, finalmente, o pro
gres.so econômico.'' 

Desde então, vem a revista c:um
prindo à risca o itinerário previamente 
delineado, 

Por isso, os responsáveis pelq su~ 
publicação - e são os mesmos dos pri
meiros dias - podem proclamar no 
limiar do seu quarto ano de existência 
"que ainda nos encontramos lmbtiidos 
dos mesmos propósitos que, em 1939, 
presidiram ao nascimento da Revista 
de Ciências Econômicas. E assim é que, 
olhar fixo no futuro, temos a animar
-nos a mesma dose de sadio Idealismo 
imprecindível ao desideratO que temos 
em mira. Como ao tempo das aritlgas 
olimpíadas, na Orécia antiga, enquanto 
houver um corredor, a tocha de fogo sa
grado que conduzimos não se extin
guirá". 

E, certamente. assim o será. O 
exemplo de HORÁCIO BERLINCK e seus 
eompanheiroi! e discípUlos da Escola de 
Comércio Alvares Penteado, da Facul
dade de Ciências Econômicas de São 
Paulo e da Ordem de Economistas já 
vai frutificando, com a criação; no pais, 
de um ambiente de interêsse pelo estu
do das ciências econômicas. 

O presente número da Revista de 
Ciências Econômicas apresenta o se ... 
guinte sumário: "No limiar", redação; 
41A função do Atuário", aula inaugural 
do ano letivo de 1942 na Faculdade de 
Ciências Econômicas de São Paulo e Es
cqla de Comércio Alvares Penteado, pelo 
Professor HoRÁCIO BERLINCK; Editorial; 
"O Coeficiente de Dormoy. Desenvolvi
mento Matemático e sua :APlicação à 
Teoria Estatística da Dispersão", por 
Aú'l'HOS PAGANo; usintese da Evol11:ção 
do Pensamento Econômico no Brasi_l", 
por LUIZ NOGUEIRA DE PAULA; II Con
gresso Inter-Americano de Municípios 
em Santiago do Chile (Notas de Via
gem) ; Noticiário; Ordem dos Econo
mistas de São Paulo. Banquete- come
morativo do 7.o aniversário. 

ABERDEE:N UNIVERSITY CALJ!:NDAR FOR 
THE YEAR 1941-1942, THE-'- Printed and PU
blished for the Universtt:v of Aberdeen by the 
University Press - Aberdeen, Inglaterra -
1941 - 487 pã.gs. e apêndices. 

AÇUDAGEM NO CEA,BA SOB A ADMINIS
TRAÇ1l0 MENESES PIMENTE~ - Diretoria. de 
vto.ção e Obras P'llbUcas - Secretaria ct.a Agri
cultura e Obras PUblicas - Departa~entocEE
tad.ual de Impt~na\\ e l;"ropagapda - Fortalez~ 
- 1941 - 32 pâgs. 



198 REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 

ADMINISTRAÇíiO AGAMEMNON MAGA
LHÃES, SECRETARIA DO INTERIOR. 19-tO -
(Exposição apresentada o.o Interventor Aga
memnon Magalhães pelo Sr. Arnóbio TEmário 
Vancterlei, Secretálio do Interiol) - Artes 
Gráficas - Escola Tócnico-Profisslonal Mas
culina - Rectre - 1941 - 319 págs 

AEROPUERTOS. PISTAS DE HORMIGON 
DE CEMENTO PORTLAND - In::;tltuto dcl 
Cemento Portland Argentino - N ° 7 D I -
Buenos All es, Argentina - 1941 - 31 pâgs. 

ANAIS DA ACADI<~MIA BRASILEIRA DE 
Cli!:NCIAS Tomo XIII - N.o 4 - 19<11 -
págs, 233 n 346 sumário: Catálogo das Aranhas 
da. Colômbia, por Cândido de Melo Leitão; Sô
bre um Panthomuros pouco conhecido (Co
leoptera curculiontdae-Brachyderinae), por A 
da Cruta Lima; Sôbre a integração das equa
ções diferenciais otdlnãrias lineares e as equaw 
ções integtais, por Inácw M Azoevedo do Ama
ml; Notes on Peruvtan Harvest BP1ders, por 
C de Melo Leitão; Uma nova espécie de Pro~ 
pedies {Orthoptera-Cyrtaeanthacrtdae), por A 
da Costa Lima; Sôbre a permutabilidado entre 
as operações de pa~agem ao limite e de inte
gração de equações diferenciais, por Leopoldo 
Nachbin; Sôbre uma fórmula simples e precisa. 
paLa as correções barométricas, por L Cintt a. 
do Prado 

ANNUAIRE STATISTIQUE DE LA SUEDE. 
28e. ANN~E 1941 - Publté par lc Bureau Cen
tral de Statistique - Estocolmo, Suécia - 1941 
-412 pãgs, 

ANTECEDENTES DE LA ASOCUCION DE 
MAYO, 1837-1937 - Homenaje del Concejo De
libm·ante de Ia ciudad de Buenos Aires en el 
Ccntenalio de su fundaclon - Buenos Aires, 
Argentina - 1939 - 332 págs 

ANl'EÇJ.;I)F.NTf.:S PROVISORIOS DE J"A 
COSF.CHA AGRICOLA 1940/41 F.N LA PROVIN
CIA DE SANTA FE. Cultivos de Invhnno -
Departamento de Economia Rural y Geografia 
Agrlcola - Instituto Experimental de Investl
gacion y Fomento Agricola-Ganadero - Mlnts
terlo de Salud Publica y TrabaJO - Rosario, 
Provfncia de Santa Fé, Atgentina - 1941 -
27 págs 

ANUARIO BRASILEIRO DE LITERATURA 
19U - Pongetti - Rio de Janeiro - 1941 -
396 págs 

ANUARIO DEL COMERCIO EXTF.RIOR 
DEL PERU (Corre.ccpondlente a 1940) - Depar
tamento de Estadistica General de Aduanas -
Callao, Perú - ]941 - J48 págs e um índice 

ANUARIO DEMOGRÁFICO (Estatística do 
movimento fisiológico da população de Portu
gal), ANO DE 1940 - Instituto Nacional de 
Estatlstlca - Imprensa Nacional - Lisboa, Por
tugal ":-- 1941 - 390 págs 

ANUARIO ESTADISTICO MEDELUN 1940 
- Oficina de Caminos, Catastro y Estadistiea 
Municipal - Mcdellin, Departamento de Antio
quia, Colômbia - 1941 - 196 págs e um 
índice 

ANUARIO ESTATiSTICO, 1940 - Reparti· 
ção Técnica de Estatística - Imprensa Na
cional de Moçambique - Lourenço Marques, 
Colônia de Moçamblque - 1941 - 687 pága 

ANUARIO MUNICIPAL DE ESTADISTICA, 
1940 - Departamento de Estadlstlca. e Inves
tigaclon Social - Oontraloria Municipal - Bo
gotá, Colômbia - 1941 - 236 pága 

ARITMEl'ICA FBPAi'tOLA. DEL SIGLO 
XVII, UNA - José González Galé - (Confe
rencia dada en el Ateneo Ibero Americano el 
17 de julio de 1941) - Imprensa. "Prado" -
Buenos Aires, Argentina - 1941 - 32 págs. 

ARTES PLÁSTICAS NO BRASIL E O ES
TADO NOVO, AS - Carlos Rubens -- D. I P 
- Rio de Janeiro - Novembro de 1941 -
42 págs, 

ASPECTOS DA AÇÃO DO D I. P. - Arlsteu 
Aquiles - D I P - Rio de Janeiro - 1941 -
78 págs 

ASPECTOS E PERSPECTIVAS DA ECO
NOMIA NACIONAL ..- Luiz Dias Rollemberg 
Coleção "De-cenal da Revolução Brasileira" -
D I P - R10 de Janeiro - 1941 - 240 págs 

ASPECTOS GERAIS DE CACHOEIRA ....... 
Fortunato Pimentel - Tipogtaf1a Gundlach -
Põrto Alegre, Rio Grande d-o Sul - 1941 -
162 págs 

ASSOCIAÇÃO COMERCIAL DE MINAS 
(Relatório de 1941) - Gráfica Queil."OZ Brelncr 
Ltda. - Belo Horizonte, Minas Gerais - 1942 
- 111 pãgs 

ATAS DI\ CAMI\RA DA CIDADE DE SilO 
PAULO - Publicação da. Sub-d1~isão de Do
cumentação Histótlca - Departamento de Cul
tura - Piefeitura do Município de São Paulo 
- Vol XLIII, 1857 - 174 JH'i,gs, - Vol. XLIV, 
1858 - 221 págs ~ Vol XLV, 1859 - 215 págs 

BALTIMORE, 1870-1900: STUDIES IN SO
CIAL HISTORY - Charles Hirschfeld - The 
Johns Hopltlns Univcrsity - Stud.les in Hls
torical and Political Sclence - Series LIX n,o 2 
- The Johns Hopkins Press - Baltim.ore, U 
S A - 1941 - 176 págs, 

BANCO DE LA REPUBLICA (Decimoctavo 
infmme ltnual presentado por el gerente a la 
Junta Dlrectlva) - Período de Julho de 1940 
a Junho de 1941 - Editorial Mtnerva, S A -
Bogotá, Col8mbia - 1941 - 32 págs, 44 qua
dros estatfsticos e um índice 

RIGUASSú (Notkia Esta.tistico-Descritiva) 
- José N Born - Departamento Estadual de 
Estatística de santa Catarina - Publ1cação 
n n 24 - Imprensa Oficial do Estado - Floria
nópolis - 1942 - 57 págs e um índice 

BôLSA DE MERCADORIAS E VALORES DA 
BAíA (Relatório da Diretoria) - 14,o Exercício, 
1940-1941 - Tipografia Naval - Salvador, Baía 
- 1941 - 51 págs 

CASH BEN'EFITS UNDER VOLUNTARY 
DISABILITY INSURANCE IN 1'111!: UNITED 
STATES - Social Security Board - Federal 
Secul'1ty Agency - Bureau of Resenrch and 
StatiRtics --- IinlJrensa do Govêrno dos Esta
dos Unidos - Washington - 1941 - 117 págs 

CENTENÁRIO DO NASCIMENTO DE MA
CHADO DE ASSiS, 1 ° (Discurso profe~·tdo pelo 
DI João da Costa Botelho, nn. scssã.o solene do 
Insttt·uto Histórico e Geogré.flco do Pará, no 
dia 21 de Junho de 1939) - Sepntata da Revista 
do Instituto Histórlco e Geográfico do Pal'á -
Oficinas Gráficas da Livraria Clássica - Be-lém 
- 1941 ~ 32 pMs 

CIDADES R .SERTÕES {Páginas de l!lstórla 
e geog1afia do Bmsll) - Tenente Coronel Lima 
Figueiredo - Biblioteca Militar - Vol XL -
Gráficos Bloch - Rto de Janeiro - 1941 -
234 págs e nustt·ações fotogr!\f1cas !ora do 
texto. 

CINCO ANOS DE ATIVIDADE. 1936-1941 -
Departamento Estadual de Estatística, santa 
Catarina - Imprensa Oficial do Estado -
Florianópolis - 1941 - 23 págs 

COMí:RCIO DE CABOTAGEM DO BRASIL. 
ANOS 1938-1939 - Serviço de Estatisti.cn Eco
nômica e Financeira - Imprens"" Nacional -
Rio de Janeiro - 1941 - 129 págs 

COM1:RCIO DE CABOTAGEM PF.LO PôR
TO DE SANTOS (Biênio de 1939 a 1940) - Di
retmla de Estatística, Indústria e Comércio da 
Se<Jretaria da Agrlcultula - Secção de Comer
elo Interno e Externo - Tipografia Siqueira -
São Paulo ~ 1941 - 500 pâgs 
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,, ,.,,,'.COMERCIO. EXTERIOR ARGENTiNO.' EN 

~~-~~~~,J':~::~~~~E·J:~ci ~~~8:õ 
DEt dO ANTERmR. EL - Informe n o 81, 
Série C , n.o 62 - Comércio Exterior - Dl~ 

:'~~~ ·~~~~aÀ,;=~~~~~ilMte_Ia 69N~i: -
co:Mi:RCIO 'EXTERNO (Comércio por pafsea 

e mercadorias) - Instituto Nacional de Esta~ 
tfstlca. - Imprensa. Nacional - Lisboa, :Por
tugal - 1941 - Vol I, 323 pâgs. e um índice. 
- vot !I, 623 págs, 

COMUNICAÇOEB NA W:PRENSA NACIO~ 
NAL - Imprensa. Nacional - Rio de Janeiro 
_ 1941 - 134 pâgtS e t11,1strações fora do texto. 

CONJi'ER~CI~ NACIONAL DE EDUCAÇAO 
E 1,. CONFERi:NCIA NAd9NAL J)E SAúDE, 
1 a :_ Ministério da Educação e Saúde - Im
prensa Nacional - lUo de Janeiro - 1941 -
37 pAgs. 

cOOPERATJ,VA DOS EMPREGADOS DA 
vrA(!iiO FE~REA DO RIO GRANDE DO SUL 
(Bei9;tório correspondente ao exercício de 1940, 
apresentado pelo Conselho de Administração) 
- Tipografia Escola de Artes e Oficios - Santa 
Maria., Rio Grande do ~ul - 1941 - 22 pâ~s. 
e anexos. 

COQUEIRO (Cocos Nuclfera) NO BRASIL, O 
- Qregorio Bondar - Instituto Central de Fo
mento Econômico da Baia - Salvador - 1939 
- 100 J>âgs. 

COSECHA AGRJCOLA 1938-39 EN LA PRO~ 
VINCIA DE SANTA FE Y SU COMPARACION 
CON PERIODOS ANTERIORES, LA - Depar
tamento de Economia Rural 'if Geogrofia Agri~ 
cola. - Instituto Experimental de Investiga
elon y ~omento Agrlcola-Oanadero- Miniaterto 
d/2! Instrueción Publica. y Fomento - Rosârio, 
ProVmcla de Santa Fé, Argentina - 1941 -
202 pá~ 

DELEGACIA ESPECIAL DE SEGURANÇA 
POJ,iTICA E SOCIAL DA POLíCIA CIVIL DO 
DISTRITO FEDERAL. (ResUmo dO Relatório 
Estatistlco da Secção de Fiaca.lf2!ação de Ex
plosivos, Armas e Munições Ano de 1940) -
Papelaria Modêlo - Rio de Janeiro ...._ 1941 -
71 'págs. 

DEMOGRAFIA DE LAS REPUBLICAS AME~ 
RICANAS (Vital statlstlcs for American Coun
tries) - Relmpreso del Boletin de la. Oficina 
Banita.rla Panamerlcana - Oficina Sanitarla 
Panamericana - Publlca.çtl.o n Q 142 ~ Waablng
ton, Estados Unidos - Fevereiro de 1940 -
pâ@s. 15 a :m. 

DIVISii:O JUDICiáRIA E ADMINJSTRATI~ 
VA DO ESTADO - Departamento Estadual de 
Estatfstlca de Mato Grosso - Imprensa Oficial 
- Cuiabá. - 1941 - 16 pâgs, 

ELEME!'I'ros ESTAT:fSTJCOS RELATIVOS 
A LIQUIDAÇãO 'E COBRANÇA. DAS CON'.fRJ
BUIÇOES lNDUSTRIAL E PREDIAL DE 1 DE 
JULHO DE 1934 A 31 DE DEZEMBRO DE 1935 

;af~t~~~~o N~to;g~~e P~~~~:{1c~ l9~lp~ 
103 pigs e um 1n01ce 

ENSAIO DE UM QUADRO DEMONSTRA~ 
TIVO DO DESME:MBRAMENTO DOS MUNICt~ 
PIOS (Até 31 de Dezembro de 1940) - Djalma 
Forjaz- Departamento Estadual de Eatatistlca 
- São Paulo - Dezembro ae 1941 - 192 págs. 

ENSINO PRIMáRIO NO CEARA. SOB A 
ADmNJSTRAÇJiO MENESES :PIMENTEL -
De:partamento Geral de Educação - Secrebrla 
do I~terior e JUBtlça - Departamento lilsta-
g:!â d.:_ ~~fe~a 

4
: :::.aganda - Fortaleza, 

~~~~:nl!i~~TljlJ>AUS~W:kEs~~Nlj}tg::E 
AL A:R'O 1939 (Resultados genet'ales del rele.: 
Vllllllento Ptacttcado al 31 de Dic16mbre d.e 1932) 

- :lnforme n,o, 8~1 .,Sérl"" n;o, .• , , Indri~tn,a. -
Dlrecoton General. de .Est!tod.lsttca de ,la·lõlacton 
~ M1n1sterio de · ;]41.clenda, ...,.. Buenos Aires. 
Argentina - 1941 ,.- 117 pãgs. ' 

EST.ê.niSTJCA Y LA. PRoPAGANDA, LA
José Oonzãlez Galé ~ Sexto Ciclo AnuaJ. ae 
Conferencias de Cultura. Publlcit&l"la au~Jplcia
do por la. Asocla.cion de Jeies d-e Propaganda 
de :auenos Aires - Al:,'gentlna - Fascículo 
n o 1 - Agô~Jto de 1941 - 11 pá.gs, 

ESTADO FALCON. CENSOS INDUSTRIAL, 
COMERCIAL Y EMPRESAS QUE PRESTAN 
SERVICJOS, 1936 - Direccton General de Es
tadisttcB. - Ministério de Fomento - Tipo
grafia Americana - ca.racas, Venezuela - 1941 
- 223 pá.gs. 

ESTADO MOCAGAS. CENSOS INDUSTRlAL. 
COMERCIAL Y EMPRESAS QUE PRESTAN 
SERVICIOS, 1936 - Edlclon Qfieial - Dlrecoton 
General de EstadlstlCa _- Mlntsterlo de :Fo~ 
menta - Tipografia Americana.- Caracas, va~ 
nezuela - 1941 - 19.5 pá.gg. 

ESTATíSTICA COMPARA'l.IVA D.à.S BE· 
CEl'l'AB E DESPESAS PúBLICAS NOS ANOS 
ECONôMICOS DE 1930-1931 A 1939 - Instituto 
Nacional de Eatatisttea - Tipografia Leitão -
Pôrto, Portugal - 1940 - 90 págs. e um indice. 

ESTAT:fSTICA DA .ORGANIZAÇAO COR
PORATIVA NOS ANOS DE 193$-1939- Institu
to Nacional de Estatística. - Tipograile. Leltlill 
- Pôrto, Portugal - 1941 - 80 págs. e um 
tnd1ee 

ESTATíSTICA DAS SocmDADES, 1939 -
Instituto Nacional de Estatistica - Tipografia 
Leitão - Pôrto, Portugal - 1941 - 152 :pl\gs e 
um tndlce. 

ESTAT:fSTJCA DO COM:f:RCIO. DO PÕRTO 
DE SANTOS CPM OS PAtiSES .ESrRANGEJROS 
(Importação e Exportação. Movimento mal'ftt
mo) - Janeiro a Dezembro 1939-1940 - 3B.a Sé
rie - Diretoria de Estatlstlca, Indústria e do
mércio da, Secretaria. da Agricultura - Secção 
de Comércio Interno e Externo - Tipografia 
Siqueira - Sâo Pa.ulo ---: 1941 - 294 págs 

ESTATíSTICA DO COMeRCIO EXTEQIOR 
E DA NAVEGAÇãO. ANO DE 1939- Repartição 
Técnica de Estatística - Imprensa· Na.clonal 
- Luanda, Colônia de Angola - 1940 -
220 págs. 

ESTATÍSTICA DOS ACIDENTES DE TRA~ 
:SàLHO NO ANO DE 1939 - Instituto Nacional 
de Estatfstlca. - Tipografia Leitão - POrto, 
Portugal - 1941 - 101 pâgs. e um índice, 

ESTATÍSTICA DOS CO~JOS. E TJl!Lf:
GRAF9S. A.NO DE 1940 - Repartiljlo Técrlica 
de Estatfstloa - Imprensa Nacional de Maçam~ 
bique - Lourimoo Marques, ColOnia d.ê Mo
çambique - 1941 - 160 pãgs. 

ESTATtSTJCA dUDICIARIA. ANO DE 1938 
- Instituto Naetona.l de EStatística. - tm~ 
prensa Nacional - Lisboa; Portugal - 1941 -
247 ptgs. 

ESTATiSTJCA JUDICIARIA. Jl.NO DE 1939 
Instituto Nacional de EBte.tlstica. - Imprensa 
NliiClonal - Usbo~. Portugal - 1941 - 235 pligs. 

EXPORTAÇAO GERAL DO ESTADO NO 
PRIMEIRO SEMESTRE DE 1941 (Boletim .p..o 7) 
- Departamento Estadual d.e Estatistlca -
Oficinas . Gráficas da Livraria. do Globo - POrto 
Alegre, Itto Otl\nde do BlU ~ 1941 - 35 pâgs. 

FESTA DA. ARVORE (Discurso pronU:nctM.o 
na Festa da. Arvore em São Leópoldo, pelo en
genheiro agrônomo Fortunato Pimentel, em 
22-9-1941) - Tipografia Gundlaeh - P6rto 
Alegre, Rio Gran~e do Sul - 1941 - 7 pâgs, 

FINANÇAS E POLfTICA - Artur de Sousa 
Oosta - Impresso no ''Jornal do Comércio" .....: 
RodrigUes & Cla.. - Rio de Janeiro - 1941 -
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61 págs - Sumé.rio: Palavras do Sr. :Minietro 
da Má.rinha; Discurso do Sr. Ministro Sousa 
COsta:: os deficits orçamentá.rloa; O papel moe
da; Dividas do Govê:rno; A cotação dos nossos 
titulas~ A taxa de cAmbio: Comérclo exterior; 
O o~fé; O custo da vida. 

FINANÇAS MUNICIPAIS DO ESTA.DO DE 
MINAS GERAIS (1932·1936) - Depal'tam.ento 
Estadual de Estatistl.ca. - s.a. Divisão - Ofici
nas Gráficas da Estatística - Belo Horizonte, 
Minas Gerais - 1941 - 153 págs. -Sumário: 
Introdução. Finanças Munictpn,ls Quadro I -
Recefta orçada e arrecadada; Quadro II - Des
pesa fixada e realizada; Quadro DI - Receite. 
(UTeea.da.da segundo os prlnclpe.is titulas orça
menté.rios, por municfpios; Quadro IV - Des
pesa realizada segundo oa princiPais titulas 
orçamentários, por munlciplos; Quadro V -
Balanço do ativo e passivo em 31 de Dezembro 
de 1936, por munlciplos: A -Titulas do Ativo; 
Quadro VI - Balanço do Ativo e Passivo: 
B - TítulOs do Passivo: Quadro VII - De~ 
monstração da dívida fundada 

FINANZAS MUNICIPALES (Esta.dlstica de 
Ingresos y Egresos), 1940 - Vol V - Direoclon 
General de Estadlstlca Naelonal - Ciudad Tru
jillo, Repúbllca Dominicana ~ 1941 ~ 55 págs. 
(edl~áo m1meogrâf1ca) 

FIRST ANNUAL REFORT OF THE FE~ 
DERAL SECURITY ADMINISTRATOR, 1940 -
Federal Security Agency - Imprensa do Go
vêrno do:o; Estados Unidos - Washington -
1941 - 56 págs 

FONTES BRASILEIRAS DO PANAMERICA
NISMO, AS - Carlos Maul - Zélia Valverde, 
Livreiro-editor - Rio de Janeiro - 1941 -
138 págs. 

FOOD RESEARCH INSTITUTE. PUBLICA· 
TIONS AND CONTRffiUTIONS, 1921--41. Wheat 
Studles. Orain Economics Series Fats and OUs 
Studles Miscellaneous Publ1cattons Contrtbu· 
tlons - Sta.nford University - Callfórnla., 
u. S A - setembro de 1941 - 29 págs. 

FORTIFICAÇõES DA BAtA - J da Sllva 
campos - Publicações do Serviço do Pat1'1mô
nto Hil;ltórico e A:rtistlco Nacional - N o 7 -
Rto de Janeiro - 1940 - 322 pâgs. 

HISPANIC FOUNDATION, THE. (Repr1nted 
from the annual report of thf' LlbrArlan of 
Congrcss for the fiscal year ended June 30, 
19q,O) - Imprensa do Govê:rno dos Estados 
Unidos - Washington - 1941 - 18 págs 

HISTóRIA DO AÇUCAR (Desde a época 
mais remo~a. até o com@ço da fabricação do 
sçú.ca.r de beterraba) - Tomo I - Edmund o. 
von L1ppmann - T.raduçlio de Rodolfo Couti
nho ~ Edição do Iru~tttuto do Açúear e do 
Alcool - Rio de Janeiro ~ 1941 - 466 pâgs. 

ffiSTóRIA DO CAF'I'i: NO BRASIL (No Bra
sil Imperial 1872-1889) - Tomo IV ........ Vol. VI 
- Afonso de E. Taunay - Eciiçlto do Departa
mento Nacional do Café - Rio de Janeiro -
1939 - 405 pâgs. 

ILUSIONISMO FISCAL - J Berbert Tava
res ~ Bafa - 1941 - 101 pãgs - sumário: 
Prefó.clo; nustonl.smo flscal; Tributação anár
QUica; Desordem flnancelm; Tolerãnela fiscal; 
Emp1r1smo nnanceiro: Palpltes em economia: 
Palpites .. em F1nanç9.s: Doutrina tributária; 
Dinâmica orçam.entària: Conflitos fiscais: Fi
nanças de guerra: Planificação orQamenttirta; 
Justiça fiscal; Aventuras trlbutárlas; Biblio
grafia resumida. 

IMPORTACION DE LA REPUBLICA DQ,. 
MINICAN A. ASO 194& (Est.adlstica comparativa 
entre los afios de 1939 y 1940) ~ Dirección Ge
neral de Estad.istica - Cludad Trujlllo, RepU· 
bll.cp, Pomlutce.uv. - 1941 - 81 pá.gs. ( eC.tç~o 
inimeográfica). 

IMPOaTACION POR ARTICULOS. ARO ,, 
1940 - Dlreccton' General de Estadisttca - Im.: 
prensa Nacional - São José, ReJ}Ubllca dê 
Costa RICa - 1941 - 15 págs. 

INDICADOR DAS FIRMAS EXPORTADO
RAS, 1941 - Departamento EBtadual de Esta. .. 
tfatiea - Salvador, Baía - 1941 - '14 págs. 
(edição mlmeogràfica.). 

INDICADOR DAS OBRAS SOCIAIS DO ES
TADO DE SAO PAULO (Serviços p1lbllcos e 
particulares de beneficência, assistência, prec 
vidência e auto-assistência) - Secretaria da 
Justiça e Negócios Interiores - Departamento 
de Serviço Social - Sií.o Paulo - 1941 -
469 págs. 

:tNDICE PONDERADO DO CUSTO DA ALI
MENTAÇÃO E OE .6-LGUNS A_Rl.'IGOS DO 
CONSUMO DOMESTICO NA CIDADE DE LIS• 
BOA (Memória justificativa) - Instituto Na~ 
cional de Estatística - Imprensa Nacional -
Lisboa - 1940 - 21 págs 

INFORME DE LA DIRECCION GENERAL 
DE ESTADISIJ'ICA. Alii'O 1940 - Rrunon Jacinto 
Rivera, Diretor Geral - Imprensa Na.c1onal -
Sâo José, República de doste. Rica - 1941 -
ao págs. 

INFORME FINANCEIRO DEL CONTRALOR 
GENERAL (Vlgêncla de 1940) -,contrfllorlrs Ge .. 
neral de la Republlca - German Zea - Edito
rial Mlnerva. s A - :Sogotâ., Colômbia -
1941 - 254 pága 

INSE'l'OS NOCIVOS E MOLÉSTIAS DO CO
QUEIRO (Cocos Nucif~l'a) NO BRASIL - Gre
gor1o Bondar - Instituto Central de Fomento 
Econômico da. Bata - Boletim n.o 8 - Tipogra
fia Naval - Salvador, Baia - 1940 - 160 págs 

INSTITUTO DE APOSENTADORIA E PEN
SOES DOS JNDUSTRIÁRIOS (Relatório e ba-

1a~~xe~~f:1~ ~ Jlpo~af~z~~~0nt~e J~~ d; 
Janelro - 1941 - 124 págs. 

INSTITUTO DE PESQUISAS ":rECNOLóGJ .. 
CAS DE SAO PAULO (Anexo à Escola Poli
técnica Relatório correspondente ao e~ercicio 
d~ 1940 apresentado no Conselho tlo Instituto 
de Pesqu:lsas Tecnológicas pelo seu Diretor En
genheiro Adrtano Marchint) - 6ã.o Paulo, Bra
sil - 1941 - 39 pãgs. e anexos. 

INSTITUTO NACIONAL DE CJ:tNCIA PO· 
LíTICA (Estatutos) - Imprensa Nacional -
Rio de Jane1.ro - 1941} - 10 págs. 

INTER·AMERICAN SOLIDARITY (Leetureos 
on the Ha.rris Foundatloh 1941) - Waltet H C 
Laves, Editor - The Universlty of Ohtcago 
Press - Chicago, nlinois, U. S. A - 1941 -
228 pâgs. - sumário: Preface; "Wbat llave tbe 
Amedcas in Common?", by Hermlnlo Portell 
Vila; "The strategy of hemtspherlo defense", by 
George F1eld1ng Eliot: "Inter-amerlcan tra.cte 
and financiai problema", by Eduardo V1la..se
fíor; "Raw materiale: and 1nter-amer1can soli
darlty", by Arthur R Upgren; "Canada a.nd 
hemisphedc aolidarlty", by Frank. Scott: "Cul
tural relations among the Amerlcan Countries", 
by Daniel 6amper Ortega; "Pan-American1sm 
and the world arder", by J. Fred Ripy; Index. 

JARAGUA (Notfcla estatístico-descritiva) 
- Publlcação n,0 22 - Departa-mento Estadual 
de EstatistlcQ. de Santa Catarina - Imprensa 
Oficial do Estado - Florhtnópolls - 1941 -
40 págs 

JOA.O LAJE. SUA VIDA E SUA OBltA 
(Subsídios para a história do M~nicipio de São 
Lourenço) - Sinésio Fe.gondes - Edição do. 
Papelaria. e Livraria Rex - São Lourenço, Mt-. 
nas Gerais - 28 pâgs. 

LEÃO XIII E O MUNDO MGDERNO (Con
fe<êrteil~) - Qervásio Leite - O. E. E, - Cuia
bá, Mato-Grosso - 15 págs. 



MATO _GROS~O DE RELANCE '(Na. pasaa.
g~ do: êt.Uarto a.nlveraãrio ~o Govêrno J'úll9 

~~g li"ta1~~~ ~~nE~:t~st}~)~ta~s~PM:~ 
GroB"so - qutubro de 1941 - ·2 p~gs, ' 

MEiwORIA. DEL DEPARTAMENT9 DE HA
CIENDA CúRRESPONDmNTE AO ANO 1940. 
- Tomo I - GerOntmo Pesca y Cta.. Im
pressores - BueiJ.oa .c'Ures, Argenttne. - 1941 -
193 págs e um anexo. 

MERC4DOS SUL-AMERICANOS - BOlsa 
de Mercadorias de SJlo Paulo. Departamento 
de Estatística - Emprêsa. Orâfica "Revista. dos 
Trlbuna.ls" Ltda. - São l;'a.Ulo - 1941 :- 137 
págs. 

MINERALS YÜRBOOK REVIEW OF 1940 
(Ptepa.red under the direction of E. W Pehrson, 
Cb.1ef :a:conomics and Statisttcs Branoh) - H. 
D Keiser, Editor - Burea.u o:! Mtnes - United 
States Depa.rtment of the Interior -:- Imprensa 
do Goy.~rn~ "'-- Washington - 1941 - 1 459 pâgs. 

mNIST~RIO DO TRABALHO NO ESTADO 
NOVO, O (Relatót1o das a.tividaQ.es dçs Depar
tamentos, servlqos e Institutos, nos anos de 
193B, 1939 e 1940) - Min1stro Valdemar Falcão 
~ Imprensa Nuc!onal - Rto de Janeiro ..- 1941 
- 318 págs. 

MOUVEMENT DE LA POPULATION, 1940 
- Publié par le Départment de Sta.tistique -
Copenhague, Dinamarca. - 1941 - 3B págs. 

MOVIl\PIEN'TO BANCAI'tiO, 1931-UtSS - Ser
viço de Esta.tistica Econômica e Financeira do 
Ministério da Fazenda - Iroprens~ Nacional 
- Rio de Janeiro - 1941 - 56 págs. 

MOVI!KENTO MARíTIMO {Janeiro a De
r.embro de 1939) - Serviço de Estatística Eco
nômicl1 e Financeira. do Ministério dn Fa.zenda. 
- Imprensa. Naclona.l - Rio de Janeiro -
1941 - 50 pâgs. 

HUNIC:tPIO DE IPO, 18(0-1940 (Album co
memorativo da passagem do· 1 o centenário de 
fundação) - Publicação o!icial da Prefeitura 
Municlpal - Editora "Tipografia Unlâo" -
Fortaleza, Cea-rá. ~ 1940 - ao págs. 

NJ\VEGAÇÃO. íNDICE CRONOLóGICO DA 
LEGIBLAÇAO BRASILEIRA. 1889-1941 - Gus
tavo Adolfo BaDly - Comissão de Marinha 
Mercante - Imprensa Nacional - Rio de Ja
neiro - 1941 - 72 pé.gs. 

NOTAS ENTOMOLóGICOS DA BA:fA- Gre
gório Bondar - Revista de Entomologla, Vol 
12, fase l-2, Julho de 1941 - Rio de Jail.e:lro 
- 19<U - págs. 2Ga: a 303. 

NOTAS SOBRE OS DERIVADOS DA TORTA. 
DE CAROÇOS DE ALGODAO E SUAS APLICAa 
ÇOES - BOlsa de MercadOrias de Sâo Paulo -
Departamento Agrícola - En:J.prê.sa. Qrá.f:lca "R&
vtsta. à.oa Tribunais" Ltda. - Bão Paulo - 1941 
- 35 ]lágs. e UUStrações :fora çto te:Kto. 

OLD AGE IN SWEDEN. A PROGJiAM OF 
SOCIAL SECURITY - Social Security Bon.rd 
- Pecteral Securlty Agency - Imprensa do Go
vêrno dos Estados Unldos - Washington -
1940 - 305 pá.gs. 

ORÇAMENTO DO ESTADO DE 1\fiNAS GE
RAIS PARA O EXERCíCIO DE 19112 (Decreto·le1 
n ° 811, de 3 de Novembro ·de 1941) - Imprensa 
OUctal do Estado de Minas Gerais - Belo Hori
zonte - 1941 - 355 pàga. 
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~ Saúde - Rio de Janeiro - 1941 - 37 pága. 
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PlLgs. 

ORGANIZAÇA.O D~S 'DESPORTOS - M1• 
nistér1o (:la 'Educação' e Salid~ .. -"Serviço de 
Documentação - .Folhêto n.o 4 .,..... Impl'ensa 
N~tonal ....,... Rio. dé J.anet~ - 1941 :-;7 22 pãgs. 

OUTLJNE OF FOREIGN SO~IAI. JNSUlUN,;, 
cg AND ASSISTANCE LAWS, AN "'- Soeial Se,. 
curlty Boare\ - Fecleral securlt;V ·Agency, .-
Bureau o:l' Research and f?ta"tlstlcs - Imprensa 
do Govêrno dos Estados Unidos - Washington 
- 194(}- 82 pá.gs. 

PALMEIRAS DO GilNERO COCOS E DES
CRIÇÃO DE DUAS ESPÉCIES NOVAS - Gre~ 
gór1b BondiU' - Instituto Centl'al de Ji'omento 
Eeonômieo da Baia - Boletim n.o 9 - Tlpõ
grafla Naval ~ Salvador, Baia- 1941 -53 pé.~ 

POPULATION LE 5 NOnMBRO 19401 LA -
Publié par le Dépn.rtment de Statistique ..- Oo
penhague, Plnamt~.rea. ~ 1941 - 194 pâgs, 

PRESIDENTE GETúLIO VARGAS E OBRA
SIL DE APóS 30, O (Conferência :Pronunciada 
pelo sr Epltáclo Pessoa Cavalcanti de Albu
querque, no Teatro Santa Isabel,, em Recife, 
a 10 de Novembro de 1941, nas comemorações 
do q11a.rto aniifersá.r1o do Estado Novo)- D.I P. 
- R.1o de Janeiro - 1941 - 37 págs. ' 

PRODUÇAO E COM:f:RCIO DO DIAMANTE 
NO BRASIL - Vtana do Ca.Btelo ~ (Oonferên
cla pronunciada. no Salão Nobre da Associação 
Comerclal de Minas, no dl.a 29 de Ma.lo de 1941) 
- l?ubllcaç!l.o da Biblioteca "Lauro Jaques", 
n.o 1 - Gráfica Queiroz Breiner Ltda. - Belo 
Horizonte - 1941 - 31 págs 

PUBLIC WELFARE RElSEAlr.CR IN Af""riON 
(A report of the Activities of tbe D:lvision of 
Statlstlcs and Rese.aroh) - Department Jnst1~ 
tuttons and Agencies - State of New Jersey 
- Trenton - Novembro de 1939 - 5 pág~. 

QUEM FOI O VERDADEIRO FUNDADOR 
DA CIDADE DE SÃO CARLOS? - Assis Clntra 
- Separata da "Htstórta d.a fundação de São 
Carlos", do mesmo autór - Estabelecimento 
Gráfico Cruzeiro dó Sul - São PaUlo - 1941 
- 24 pê.gs. · 

RECENSEAMENTO GERAL DA POPULA
ÇKO, VIU (Em 12 de Dezembro de 1940) -
Resultados prova.ve1a nos dlatrttoa e concelhos 
do continente e ilhas relativos a ,prédios, fogos, 
ta.millas, convivências e população presente 
por sexos, comparados com os números de fa
milias e de população presente por sexos no 
VII Recenseamento Geral ela População, de 1 ele 
Dezembro ele 1930) - Instituto Nacional de 
Estatfstica - Imprensa Nacional de Lisboa -
Portugal - 1941 - 13 págs. 

REGISTRO GERAL .DA CAMARA DA CIDA
DE DE SiiO PAULO, 1842 - Vol. XXXI - Pu
bi:Icaçáo ela Sub-Divisão de Documentação HiÇ~
tórica -'Departamento de Cultura - Prefei
tura. do Municfp:lo de São PaUlo - São Paulo 
- 1941 ~ 152 pá~. 

RELATói:Uo 1938-1939 API\ESENTADO AO 
EXMO. SNR. DR. INTERVENTOR FEDERAL 
POR GALENO PARANHOS, CHEFE DE POLi
CIA - Chefatura de Polícia do Es!;ado. de Goitiz 
- Imprensa Oficial - Goiânia - 1941 - 39 
pé.gs. e anexos. 

RELATóRIO DA DffiETORIA DA ASSO
CIAÇÃO COMERCIAL DO AMAZONAS. ANO 
SOCIAL DE 1940 - Tipografia Fênix ~ Manaus 
- 1941 - 167 págs. 

RELATóRIO DO TRIBUNAL DE CONTAS 
(Exercício de 1940) - Imprensa Nacional -
R :lo de Janeiro - 1941 - 239 págs. 

REPORT OF TIIE MJNISTJilR OF AGRICUL
TURE FOR THE DOMINION OF CANADA FOR 
THE YEAR ENDED MARCR 31, 1941 - Edmon 
Coutier Printer to the King'a most Excenent 
Ma.jesty- Ottawa, Canadã. ~ 1941- 171 pâgS. 

REPUBLICA DO ;l'ER()", AS SUAS VJAS DE 
COMUNICAÇAO - General V. Benicio da. S1lva. 
- Blblloteco. M111to.r- Vol. aVUlso- Grfi.flca. 



202 ll.EVISTA BRAB_ILi!liR:A DE ESTATíSTICA 

Laemmert Ltda. ~ Rio de Js.ne1rp - 1941 -
75 pãgs. - .no sumário constam, além· da 
palestra que sob o título oolma fe2: o Ge
neral Beniclo da Silva no Instituto de Geo
gra.t'la. e Htstõria M111tar do BrasU, o deba
te pelo Genetal CA.ncltdo Mariano da Silva Ron
dou e várias nustrações fotogrâ:ftcas e carto
gráficas. fora do texto. 

REVIS.iO DO G1!:NERO HEVEA, PRINCI
PALMENTE DAS KSP:tilCIES BRASILEIRAS (Re
Vistou ot the genus Hevea, mainly tb.e :Bra.:ziUI.a.n 
Specles) - Adolfo Ducke - Tradução do au
tor - Editado pelo Departamento de Publ1ci .. 
dada do Estado do Amazonas - Imprensa Pú
blica - Manaus - 1941 - 42 págs - (PUbU
ca.do anteriormente pelo MJnieterlo da Agricul
tura, in Arqutvoa do Instituto de Biologia ve
getal, Vol 2 {1935) e M. A., Serviço Florestal 
(Nova. Edição, 1939) 

SAO JOAQUIM (Notfcta esta.tfstloo-deserl
tlva) - Enedlno Batista Ribeiro - Publicação 
no 23 - Depai'tamento Estadual de Estatística 
- Imprenl5a Ot1c1al do il:stado - Flortf\nópoliti, 
Santa Catarina - 1941 - 'tl pâgs. 

SECRETARIA DO GOV:êRNO DE PERNAM
BUCO DOCUMENTOS DO ARQUIVO. VOL. I. 
Presidentes de Provindas, 1802-181'7 - Im
prensa Oficial - Recife, Pernambuco - 19~1 
- 373 pága:. 

SEMINARIO DE LEGISLA.ÇJlO SOCIAL 
TRABALHOS DE 1940 - Vol. I - Novembro 
de 1910- Fa<;ulde.de de Piretto de, l;Jniv:ersid84e 
de Sã.o Paulo - Emprêsa Gráfica da "Revista 
dos TribunaJs" - São Paulo - 1940 - 148 pálij3 

SEXO DESilE EL PUNTO DE VISTA ES
TADlSTICO, EL - José González Galé -
Cuadernos de Trabajo no 12 - Instituto de 
Biometria - P'a.eulta.d de Cieneta.s Eeonóm.tC!ls 
- Universidad de Buenos Aires - Imprensa de 
la Un1vers1dad - Buenos Aires, Argentina. -
1941 - 54 pãgs. 

SISTEUA DE REMUNERAÇAO E REGJS .. 
TRO DOS PROFESSORES PARTI<;ULARES -
Ministério da Educa.Qão e Saúde - Serviço de 
Documentação - Folheto n.o 2 - Imprensa 
Nacional - Rio de Janeiro - 1941 - 29 pé.gs. 

BITUAÇA.O BANCARIA. ANO DE 1939 -
Instituto Naetonal de Estat!st1ea - Imprensa. 
Nacional - Lisboa., PoTtuga.l - 1940 - 40 pã.gs. 

SITUAÇA.O BANCÁRIA. ANO DE 1940 -
Instituto Naetonal de Estatística - ImprellBa 
Nacional- Lisboa, Portugal - 1941- 42 págs. 

SOCIALIZAÇAO DO DIREITO - Gabriel de 
Resende Filho (Orado de paraninfo à turnia 
dos bacharelandos de 1940, da Faculdade de 
Direito da Universidade de Sft.o Paulo) - Facul
dade de Direito da Universidade de São Paulo 
- 1941 - 55 pá.gs. 

STATISTICS OF CITY_ SCHOOL SYSTEMS, 
1937-38. Bienntal SUl"vey of educa.tion in the 
Un1ted Sta.tes. Bulletin 1940, no 2, che.pter III 
- U S O!flee of Education - Federal Secu
r1ty Agency ~' lrnprensa do Govêrno dos Es
tactos Unidos - Washington - 1941 - 358 pâgs 

STATISTJQUE DE LA CRIMINALITI! 1933w3'7 
- Publlé par Ie Departement de Sta.tlsttque -
Copenhague, Dtnamal"(la - :t941 - 174 pé.gs 

StJI\IA nE PltODUCTOS FORMADOS POR 
COMBINACIONES CON NUMEROS DADOS -
J Ba.rra.l Souto - Ouadernos de Trn.bo..jo, n o 9 
- Instituto de Biometria·- Faculdade de Ciên
cias Econômicas - Universidade Nacional de 
Buenos Aires - Argentina - 1940 - 22 pâ.gs 

Tt.CNICA NA IMPRENSA NACIONAL, Á, 
194.0 - Rubens POrto - Imprensa. Nacional -

~_Rlo de Janeiro - 1941 - 149 pá.gs. 

TERCEffiO CONGRESSO DE HISTóRIA NA~ 
CIONAL. ANAIS (Outubro de 1938) - Vols. n, 
ill e IV - Instituto Histórico e Geogrâ.fieo 
BrasileirO - Imprensa Nae!onal - Rio de Ja
neiro - 1941 - 676 pé.gs. 

· 'l'RANSPORTE lll)E -PRODUCTOS AGRICO
LAS EN LA PJWN'iNCIA DE SAN.TA ft EL ARO 
1937 Y ORIE:NTACJóN DEL· ES'l'UDIO SOBRE 
BL Jl.EGIMEN DEL TRANSPORTE DE PRO
DUCTOS AGRlCOLAS - Departamento de Eco
nomia Rural e Geografia Agricola - Instituto 
Experimental ·de Investigación y Fomento Agrl
cola~Ganadero - Rosário, Argentina - 1941 
- 6 pãgs. e 21 diagramas e tabelas 

1JNIDÁDE ECONôMICA DO BRASIL -
Francisco Steele - Otlcinas Gráficas do "Diário 
Oflc:lal" - Niterói - Novembro de 1941· -
39 págs. 

VIVIENDAS POPULARES DE BORMIGON 
DE CEMllNTO PORTLAND - Instituto del Ce-
mento Portland Argentino - Buenos Aires. -
s/d - 28 pãgs, fartamente tlustra.<ias. 

VON MAR'l'IUS E O CRIS!rO QUE OFERTOU 
AO BRASIL - Carlos da Silva Araújo - Tipo-
grafla "Jornal do Gomércto" - Rodrlguea & 
Cia - Rio de Janeiro - 1941 - 28 pl\gs. 

REVISTAS ll B@LllTINS 

Recebidos regularmente: 

AGRONOMIA, órgão do Diretório Acs.dê._ 
mico da Escola Nacional de Agronomia, Rio de 
Janeiro. 

AMÉRICA, revlata da. J\ssoctaçti,o de Escrlw 
tores e Artistas Americanos, de Cuba. 

AMt:RICA INDíGENA, órgão do Ínstituto 
Inctlgenista ínter-Amer1Qano, do Mé,.ico 

AMERICAN STATISTICAL ASSOCJATION 
BULLETIN, órgão da. Am.er1can Sta.tl.sttcal As~ 
sociation, Estados Unidos 

AM1;RICAS, LAS, de Nova Iorque. 

ANALES DE ECONOMIA Y ESTADISTICA, 
órgão da Dlrección Na.ciollQl de Esta.cUstica., 
Colômbia. 

ANALES DE LA UNIVERSIDAD DE CHILE, 
de Santiago do Chlle 

ARQUIVOS BRASILEIROS DE HIGIENE 
1\IENTAL, órgão da L1gQ. Brasileira de Higief!.e 
Mental, Blo de Janeiro. 

ARQUIVOS BRASILEIROS DE MEDICINA 
NAVAJ~, órgão da Diretoria de SaU.de Naval, Rto 
rle Janeiro 

ATENEO, revista do Ateneo de El Salvador. 

ATUALIDADE RODOVLiRJA, pUblicação da 
Secretaria da VIação e Obras Püblfcaa, Salva
dor, Baía, 

BALANCES DE LAS EMPRESAS BANCA
RIAS Y DE LAS COMPA:&IA~ DE SEGUROS, 
publicação da Superlntendêne1s. de Bancos, 
Lima, Perú 

810-ESTATfSTICA, boletim mensal do De
partamento Estadual de Estati.stica, tio Espitito 
Santo · 

BOLETIM AMERICANO, órgão do Escritó
rio de Expansão Comerclal do BrasU, Nova 
Iorque -

BOLETIM BANCAIUO, publicaçlto do De· 
partamento Estadual de Estatlstioa da Baía 

BOLETIM DA ASSOCIAÇAO COMERCIAL 
DE ILHÉUS, Baia 

BOLETIM DA ASSOClAÇA.O COMERCIAL 
DO AMAZONAS. 

BOLETIM DA ASSOCIAÇ.lO COMERCIAL 
DO PARA. 

BOLETIM DA BõLSA DE IMóVEIS, S!io 
Faulo. 
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lJQLEl'IM DA ÇA~ARA DE REAJUSTA· 
;n.mN1'0, 1EC6NôMI.C~, ·Rio de Janeiro. 

:BÓáiTIM DA CASA DÀ BAtA, Rio de Ja~ 
netto. 

• "
1 B.Óü~Tlnf :IJA. CID~DE ·E DO P.ORTO DO 

RECIFE:, edição da Diretoria de Est;atistica, Pro~ 
pa.ganda e Tur!Bmo da. Prefeitura do Recife, 
F:erna.mbUeo. 

BOLETÍM DA ORGANIZAÇ.40 COOPERA~ 
TJVA DA CITRICULTURA BAIANA, publicaÇão 
do Departamento de ASE>istêncta a.o Cooperati
vismo da Secretaria. da Agricultura., Indústria 
e comércio da Bai~. 

BOLETIM DA SECÇA.O DE ESTATíSTICA 
DO INSTITUTO DO AÇúCAR E DO Al..COOL 

BOLE';riM DA SECÇãO DE FOMENTO DA 
:NtODUÇA.O VEGETAl. NO ESTADO lJA PA
R~~~A, João PessOà. 

BOLETIM DA SECRJ.l:TARIA DE AGRICUL
TURA, INDVSTRJA B C~l\U:RCIO, :Parnar.n.J;)UIJO. 

BOLETIM DA SOCmDADJiJ BRASILEIRA DE 
AUTORES TEATRAIS, Rlo de Janeiro, 

BOLETIM DA tJNIA.O PAN-AMERICANA. 

BOLETIM DE AGRICULTURA, órgão da 
Secretarht da Agricultura, Indústria e Ooméi-
ciO, São Pauto 

BOLETIM DE COMltRCIO, do Departamento 
Estadual de Estatfstica da Baía. 

BOLETIM DE EDUCAÇJiO FfSICA, órgão da. 
Divisão de Educaç1'io Física do Oeptlrtamento 
Nacional de Educação, Rio de Janeiro · 

BOLETIM DE ESTATiSTICA, órgão da Con~ 
tadoria Geral de Transportes, do Rio de JaneirO. 

BOLETIM DE INDúSTRIA ANIMAL, publ!
ea.çíi.o do Departamento de IndlistrJa. Animal 
da Secretaria da Agr1cult'9ra, Indústria e Co~ 
méteio tl.o Estado de $A.o :Etaulo 

BOiETIM DE INFORMAÇõES, órgfi.o da Din;fo;,Ja da Receita da Secretaria da Fazenda., 

BOLf;TIM DE INFORMACOES DA BôLSA 
DE MERCADORIAS DE SAO PAULO. 

Bôfs~L~~~~AEg:yzs 0~o:::;~~TES DA 

BOLETIM DO C:IRCULO DE :r'llCNlCOS MI
LITARES, do Rio de Janeiro. , 

selh~OJ'a~~o% ~~ f~;.:-?'~er~g~é~~c!'0~; 
~to Cl.e Janeiro. ' 

BOLETIM DO CONSELHO FEDERAL DO 
COMtRCIO EXTERIOR. Rio de Janeiro 

BOLI!:TIM DO CONSELHO T1:CNICO DE 
ECONOMIA E FINANÇAS, Rio de Janetrç, 

DE ~~i~:r:T~gA?EJe!~lAMENl'O ESTADUAL 

BOLETIM DO DEPARTAMENTO ESTADUAL 
DE ~S'I'AT1STICA, Minaa QeraJg 

DE ~~!~t~~gA?E~~R~!~NTO ESTADUAL 

Mip:~I;fc,T~n: :g~e~r~RCITO, da Secretaria do 

RlA~~~T~~~~ INSTITUTO DE ENGENHA.; 

IJO~TIM DO 'ÚiiT.E E SEUS DERIVADOS. 

NA.'U~~~:~IM DQ MINISTitRIQ DA AEROM 

EXT~~~~~~DO·l\QNISTÉRIO DAS ~AÇõES 

BOLETIM DO MINISTI!:IUO DO tl'RABA
LHO, INDúSTRIA E COMf:RCIO, 

BOLETIM DO SERVIÇO FEDERA(.. :ÓE 
ÁGUAS E ESGOTOS, do Ministério da. Educa
ção e Ba.úde. 

BOLETIM ECONôMICO, l$rgáo da Secç!l:o de 
Eatatistlca e Estudos Econômic{)fl, do Banco do 
Brasil · 

BOLETIM ESTATíSTICO/ órgão da Dire
toria das Rendas Aduaneiras, do Ministério da 
Fazenda. 

BOLETIM ESTATíSTICO, órgão do Instituto 
de Cacau da Baia. 

BOLETIM ESTATtSTIC01 órgão d.o Instituto 
Nacional do Mate, Rio de Janeiro. · 

BOLETIM ESTATtSTICO, órgão da Diretoria 
das Rendas Internas, do Ministério da Fazenda, 

BOLETIM ESTATíSTICO DO ESPmtTO 
SANTO, do Departamento l!:stadual de Esta
tística. 

BOLETIM LJNOi'iPICO, Nova Iorque, Es-' 
tados Unidos. 

BOLETIM MENSAL DE BIO-ESTA'l':fSTICA, 
do Departamento Estadual de l!:stat1stica do 
Eapfrlto Santo 

BOLETIM n-lENS.\L DE BIO~ES'l'A'l'ÍS1'ICA. 
MUNICiPIO DO RECIFE, órgão da Inspetoria de 
Epidemiologia e Blo~Estatistica do Departa~ 
rnento de Saúde Pública, Pernambuco. 

BOLETIM MENSAL DO INSTITUTO NA
CIONAL DE ESTAT1Sl'ICA, Portugal. 

BOLETIM MENSAL DO SERVIÇO FEDERAL 
DE BJQ .. ESTATlSTICA, órgão do Departamento 
Nacional de Saúde, Rio de Janeiro. · 

BOLETIM QUINZENAL, do Serviço de Co~ 
mércio da sec:retliria da Agr1cUltura., Indústria 
e Ooméroto, de Minas Gerais. 

BOLETIM SEMANAL DA ASSOCIAÇliO CO~ 
MERCIAL DO RIO DE JANEIRO. 

BOLETIM T.lllCNJCO DA SECRETARIA DE 
VIAÇÃO E OBRAS PúBLICAS, Recife, PerM 
nnmbuco. 

BOLETIM 'I'RIMESTRAL DE ESTATlSTICA 
l'I'.l'AL DO ESTADO DO PARANÁ, órgão do 
Serviço de Estat1sttca Banltâ.r!a do Departa• 
mrmto cte Saúde, Our!tiba. 

BOLETIN AGRICOLA, órgão da. Direcctón 
de Industrias y Fomento Agrlcola, de Mendoza., 
Argent11_1:a. 

BOLE'l'IN BIBUOGRAFICO DEL CENTRO 
DE ESTUDIOS FJÍ.OSOFICOS DE LA FACUL
TAD DE FILOSOFIA Y LETRAS, órglio da Uni
versidade Nacional de México. 

BOLEl'JN DE ADUANAS, órgão da Superln· 
tendência Geral de Aduanas, PerU. 

BOLETIN DE ESTADISTICA DEL EXCMO. 
AYUNTAMIENTO DE BILBAO, publlcaçiio tri
mestral do "Negociado Muntclpal de Estadlstica· 
Y Sm:lclon Provincial de Estadtstica ", de BUbâo, 
Espanha. 

BOI,ETIN DE INFORMACIONES, publicaQáo 
do Consórcio de Representantes de Fãbr1cas, 
de Montevidéu, urugual. 

BOLE'IIJ:'Il I)E LA CON'l'RALORIA DEf'ARft 
ra~~i:TAL, de Bucaramanga, Sa.ntander, Oà-

BOLETJN DE LA PROPlEDAD INDUsT:.JA~' 
Y COMERCIAL, publicação da Dtteccion de In
duatria y Comercio, Oaracas,. Venezuela, · 
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BOLE'riN DE LA SOCIEDAD MEXICANA 
DE GEOGRAFIA Y ESTADISTICA, México. 

BOLETIN DEL DISTRITO CENTRAL, órgão 
do Conselho de Tegucigalpa. República de 
Honduras. 

80LETIN DEL INSTITUTO INTERNACIO· 
NAL AMERICANO DE PROTECCION A. LA IN~ 
F ANCIA, Uruguai. 

BOLETJN DIARIO DE PRENSA, publ1caç!l.o 
da. Oflclna de Expoalclon de la Estadlstica Na
cional, Bogotá, Colômbia. 

BOLETIN DE ESTADIS~ICA AGROPECUA
RIA, órgão da Dlreccion de Economia Rural y 
Estad:lstica, do Mln1stér1o da Agricultura, Ar
gentina 

BO:tETIN ESTADISTICO, órgA.o da Dil'ec
clon General de Estadtstica, República de El 
Salvador. 

BOLETIN ESTADISTICO DE LA CIUDAD 
lJE ROSARIO, órgão da Dlreccton General de 
Estadtstlca del Munloipto, Ro5ft.rio, Argentina 

BOLETIN INDIGBNISTA, ôrgâo do lnfltl
tuto Indlgenlstn Inter-Americano, do México 

BOLETIN INFORMATIVO DEL INSTITUTO 
DE ESTUDJOS ECONOMICOS, JURIDICOS Y 
SOCIALES, publicação da Bôlsa do Comércio 
de Buenos Aires, Argentina 

BOLETIN MENSUAL DE ESTADISTICA, ór
gão da Direccion Gsneral ds Estadistica, de Ca
racas, Venezuela. 

BOLETIN MENSUAL DE ESTADISTICA, ór
gão da Direcc.:lou Gel1ertH de l!:stacttstiça, d!l 
Managua, Ntcara.gua. 

BOLETIN MENSUAL DE LA CAMARA DE 
COMERCIO ARGENTINO-BRASILEfii'A, Argen
tina.. · 

BOLETIN MENSUAL DEL ESCRI'I'ORIO 
COMERCIAL DEL BRASIL, Buenos Aires, A:r
gentina 

BOLETIN MUNICIPAL DE ESTADISTICA1 
publlcado pela. Oficina dei Registro Cantonal 
de la. l;'Qblaclon y Estadietica, çle Guaiaquil, 
Equador, 

BOLETIN TABACALERO, órgão da Dlvislon 
de la Produccton Tabacalera, Ministério da 
Agrlculturu, Argentina. 

Búl'..~TlN 'l'ltlMESTRAL Dlll F.STADISTICA 
1\WNICIPAL, de Caracas, Venezuela.. 

BOLLETTINO DELLA R. SOCIETA GEO
GRAFICA ITALIANA, de Ronm., Itália. 

BOLLETTINO UFFICIALE DE LA CAMARA 
DI COMMERCIO ITALIANA, Rio de Janeiro 

BRASIL AÇUCAREIRO, órgilo do Instituto 
do Açúcar e cto AloooJ. 

BRASIL ESPERANTIST4, O, :a,Io q~ Ja.neiro 

BRAZIL TODAY, órgão do Brazlllan ln!or
matlon Bureau, de Nova Iorque 

BUREAU Ol.i' MINES REPORTS, do Bureau 
d.e Mina& do Departamento do Interior, Wa&h
ington, Estados Unidos. 

CAR LOADINGS, órgão do Do:minton Bureau 
of Statiatics, Canadá. 

CATHOLJCAL HIST"ORICAL REVIEW, THE, 
órgao da Imprensa da Unlversldade Católica da 
América, Washington, Estados Unidos. 

n~!'IILE, mensário comercial, do Rl.o de Jaw 

cion~~f::-ec~ê~~1~t~~~~lc~gão do Instituto Na-

CLIO, rev1sta b1mestral d.a AeP.demta. Do
minicana. de HlstórJP., Cidacle de TrujUlo, Re
pública Dominicana. 

COLORADO STATE DEPARTMENT OF PU
BLIC WELFARE Qt.TATERLY BULLETIN, de 
Denver, Colorado, Estados Unidos. 

COMt.RCIO DE CABOTA..GEM DO BRASIL, 
órg!to do Serviço de EstatfsttcB. Econômica e 
Financeira do Minir:ot-êrio da Fazenda.. 

COMERCIO EXTERIOR DO BRASIL, órgão 
do Serviço d.e &tatil:;ttoe. Eoonômte!3. e Jl'in.&n
eelta, Rlo de Janetro 

COMMERCIAL PAN AMERICA (A monthly 
review of commerce and finance), órgão da 
União Pan-Amerlcana 

COMPANIDA PAULISTA DE ESTRADAS DE 
FERRO, Jundlal, São Paulo, 

CONTRACTORS AND ENGINEERS MONTH~ 
LY, de Nova Iorque. 

COOP, órg~o do Departamento <ie Assis~n
cia. ao Cooperativismo, da Secretaria da Agri
cultura, Indústria e Comércio, de Salvador, 
Baia 

CULTURA. POLíTICA {Revista Mensal de 
Estudos Brasileiros), Rio de Janeiro. 

D E.R , órglío do Departn-mento de Estra
das de Rodagem, São Paulo. 

DIRETRIZES, Rio de JP.nelro 

D N C , órgão do Departamento Nacional 
do Café 

DOS JORNAIS, órgáo do Departamento de 
Imprensa e Propaganda, Rio de Janeiro 

ECONOMETRICA, órgão da Econometrlc So· 
ctety, de Chicago, Estados untdos. 

ECONOMIA, mensário de assuntos econo .. 
mtcos e ftnanceiros, São Paulo 

:RCONOMlA Y FINANZAS DE MENDOZA, 
do Instituto Técnico de Investigações e Orien
tação Econômica da Produção, de Mendozà, 
Argentln:a, 

ECONOMIC AND STATISTICAL BULLETIN 
OF S OUTHERN RODHESIA, Salisbury, Rodésia 
do Sul 

ECONOMIC REVIEW, THE, órgão d:a Câ
mara de comérclo de Pórto Rico, São João de 
Põrto Rico 

ECONOMISTA, EL, 6rgáo do Instituto de 
Estudos Econômicos e Sociais, do Méx.tco. 

ECONOMISTE liAITIEN, L', de Port-a.u
Prin<~e. Haiti 

.EDUCAÇÃO, órgã.o da. Associação BrasUe1ra 
de Educação, Rio de Janeiro. 

EDUCAÇÃO E ADMINISTRAÇ.IlO ESCOLAR, 
Rio de Ja.nel.ro. 

EMPLOYMENT SECURITY REVmW, órgão 
do Social Security Board, Washington, Estados 
Unidos. 

ESTADISTICA B~NCARIA, órgão da Super
intendencia de Bancos, OhUe. 

ESTADISTICA CHILENA, órgl1o da Dtrec
cion General de Estadlstica, Chile. 

ESTADISTICA PANAME:&A, boletim da Sec
cion de Estadistte.a de la Contraloda Gene
ral de la Republica de Panama. (edição mimao· 
grafada). 

ESTATÍSTICA DO COMÉRCIO DE CABO
'l'AGEM PELO PôR'.fO DE SANTOS, publicação 
mensal da Diretoria de Estatística, Indóstrla e 
comércio da Secretaria de AgricUltura de são 
P~ulo. 
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· ~ESTA~S~~: ~~ p~~~Ri~~~G~~ó~ 
D-E .s.aN~OSmensal da. Diretoria de Estatistic~. 
~:~::rler. 0 

e comércio da. Secretaria. de 4-grl~ 
cult\l.ril. de Sft.o :Paulo. 

ESTUÍJOS B&ASILEIROS, órgão do Insti
tuto de Estudos Brasileiros. 

E:STUDOS E CONFERi:NCIAS, PUbliMÇê.o 
do o.I.:P., Rio de Janeiro. 

DE ~tfo.n'ír~~ s~u~~~~ ~~~1~~:'~~ 
Méxtco. 

NIC~~o~~1gr~ Jl~eç~~ ~:-~~~~t~g~; 
Nacional, Truj11lo, República Dominicana. 

FILOSOFIA y LETRAS, revista da Facul
dade de Filosofia e Letras, do México. 

Ôtê!~:~~~ô~i:a~~a. T~jll~~01Êe:tf~!~~or D~= 
mlntcana. 

, F.N .. F., publicação do Diretório Acadêmico 
da Faculdade Nacional de F1losofia, do Rio de 
Jaúeiro. 
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GOVÊRNO FEDERAL 

Decreta: DECRETO-LEI N.0 4 181 - DE 
16 DE MARÇO DE 1942 

DIII'{IÕe sôbre a criação d~ Secç6es de 
Estatística Militar e da outras pro
vidências 

o Pre~idente da República, usando da 
atribuição que lhe confere o art. lBQ 
da Constituição, e tendo em vlsta, bem 
assim, o que preceituam seus artigos 
16, allneas v e XVIU, 26, 28, al!nea UI, 
e 73, e 

Considerando a urgente necessida
de de sistemati-

Art. 1.0 -. Dentro de trinta dias da 
publicação do presente decreto-lei, os 
Governos dos Estados, do Território do 
Acre e do Distrito Federal promoverão 
a regulamentação, ou a criação e regu
lamentação, conforme o caso, da Secção 
de Estatística Militar cuja existência 
na competente repartição central, filia
da ao Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (I, B. G. E.), ficou prevista 
pelas Resoluções ns. 198 da Assembléia 
Geral, e 126 da Junta Executiva Qentral, 

zar e regulàrlzar 
em todo o país, 
com a' devida efi
ciência, os inven
tários, registros e 
levantamentos es
tatísticos exigidos 
pela seguraj:l.ça 
nacional; 

Considerando 
que êsses traba
lhos devem ficar 
a cargo do Insti
tuto Brasileiro de 
Geografia e Esta
tística, executan
do-se primaria
mente nos De
partamentos Re
gionais de Esta
t.lst!ca, sob o con
trôle e orientação 
dos competentes 
órgãos militares; 

Considerando, 
ainda, que não só 
o êxito dos aludi
dos trabalhos, se
não também o 
no<rmal reildi
mento da estatís
tica nacional, 
como fundamento 
pa,ra tôda a ubra 
de govêmo, a d -
mlnlst ração 
e progreSso do 

O 
SR. Presidente ãa Bepúbtica assinou 
a 16 de Ma.rQo importante decreto~ 
-lei, sob o n.~ 4 181, diaponao sObre 

a regulamentaçtlo ou a crl.açlfo e regula
mentaç<Zo, aonjormfJ o caso, dB Becçõea d8 
Estati.stica Militar nos Departamentos Es
tadua;is de Estattsttca e fixanao ainda ou
tras medidas do maior alcance, d.~tl.nadas 
a a11seyurar a necessária. ejict~nata, em 
tor'Lo o pais, aos leva1ttamentos estathticos 
e:r;~gtdos pelos 'interés~es da segurança 
nacional 

O novo decreto-lei. estabelece que, me
d.iante convênios especiais em cada Unt
àade Fedsrada, nos quats sen~o parte& o 

!:~!:a~t~ :~:~~z::0re~~on~~o!r~~O:azf;::;' 
dos respectivos governos municipais, ~erá 
delegada pelos Municlpios ao mesmo Ins
tituto, como enttdade federattva em que 
estlto representadas as três órbttas gover~ 
nattvas da Repúbtica, a junçiJo admtnis~ 
trativa concernente ao levantamE~nto da 
estatistica gera~ de competência das mu~ 
nictpaltdades. 

Trata-se, como se verijicarâ ao maiS 
ltgetro exame ãe seu texto, ora reproãuzião 
ne11ta seoçao, ae uma lei de excepcional 
importâncfa e oportunidade. As !USpO.'lt~ 
ç6es que neh; Be conteem nlio somente as~ 
seguram aos órglíos incumbidas ãe velar 
pela segurança do paiiJ a3 tnjormaç6es ne~ 
oessárias à perjetta execuçao df!sse cncargol 
sentia também abrem uma nova. fase A 
própi-ia organi2açllo estatistica nacional, 
conter.indo-lhe diretrizes e reour.:~oa para 
desenvolver e aperjetçoar, como ocmvém 
aos interésses ãll ordem actmtniStratiVa e 
polttica,. a, grande obra que vem reaU~an
d.o, desde a criação do Instituto. 

do Conselho Na
cional de Estatís
tica (C.N.E.). 

Art. 2.0 -
Como órgão cota ... 
borador, em que 
se constitue, do 
Conselho de Se
gurança Nacional 
e das Fôrças Ar
madas Brasilei
ras, terá a Secção 
de Estatística MI
litar su11s ativi
dades supervisio
nadas e con trota

-das pelos repre
sentantes dos Mi
nistérios Militares 
na Junta Execu
tiva Regional do 
C.N .E., devendo 
sua direçãO ficar 
a cargo de um es
tatístico de com
provada ldoriel
dade moral e téc
nica. 

Art. 3.0 -
S ií o atribuídos 
precipuamente à 
Secçã.o de Esta
tistlca Militar os 
segulntes encar
gos, além de ou
tros que as cir-
cunstâncias im-
puserem: 

pais, depende fundamentalmente da boa 
e uniforme organi2:ação dos serviços mu
nicipais de estatística, os quais, entre
tanto, só podem alcançar a eficiência ne
cessária se organizados tecnicamente e 
Providos de pessoal competente, bemctre
munerado e submetido a uma só direção; 

I - organizar e manter rigorosa
mente atualizados, por meio de cadas
tros e fichários adequados, todos os 
informes considerados úteis às Fôrças 
Armadas; 

Considerando que tôdas as medidas 
impr~clndíveis à consecução dos alu
didos objetivos se conformam às nor
mas de cooperação lntera<Jmlnlstratlva 
acssentadas~ com significado político,_ na 

onvenção Nacional de Estatística; 

II - coligir, criticar e fornecer, 
devidamente autenticadas, as informa
ções que solicitarem os órgãos do Con
selho de Segurança Nacional e os su
periores órgãos militares; 

III - coordenar e tabular, dentre 
os dados constantes dos cadernos das 
Campanhas Estat!stlcas Nacionais, em-
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preendidas anualmente pelo I.B.G.E , 
todos os que interessarem a objetivos 
militares; 

IV - proceder ao Iançam€nto, me
diante formulá1·ios adequados, de in
quéritos especiais, de caráter eventual 
ou permanente, que as Fôrças Armadas 
reputarem úteis aos seus serviços téc
nicos e estatísticos; 

V - fornecer os elementos de ca
ráter informativo ou estatístico que se 
tornarem necessários aos objetivos da 
lei n.o 4 263, de 1921, regulamentada 
pelo decreto n.o 64, de 21 de Setembro 
de 1934. 

Art. 4.o - O regimento a ser bai
xado, na conformidade do disposto no 
art. 1.0, deverá cingir-se ao padrão pre
conizado pelo I. B. G E .• anexo à citada 
Resolução n ° 126, da Junta Executiva 
Central do C.N.E. 

Art. 5.a- Os Governos dos Estados, 
do Território do Acre e do Distrito Fe
deral promoverão as providências le
gislativas e administrativas que se tor
narem necessárias, como complemento 
dos atos federais que se referirem à 
matéria, assegurando a preferência e 
maior rapidez nas informações que, 
para fins estatísticos, forem solicitadas, 
quer a autoridades e funcionários pú
blicos (estaduais, territoriais e munici
pais), quer a estabelecimentos, emprê
sas ou firmas de qualquer natureza ju
rídica e a pessoas individualmente ci
tadas. 

Art. 6.0 - De acôrdo com as dispo
sições fundamentais já assentadas con
tratualmente na Convenção Nacional 
de Estatística e mediante Convênios 
Especiais, em cada Unidade da Federa
ção, em que serão partes o I.B.G E , o 
Govêrno Regional e a totalidade do~ 
respectivos Governos Municipais, será 
delegada pelos municípios ao mencio
nado Instituto, como entidade federa
tiva em que se representam as três ór
bitas governativas da República, a fun
ção administrativa concernente ao le
vantamento da estatística geral da 
competência das mun~cipalidades. 

Parágrafo único - No caso do Dis
trito Federal, apenas serão partes no 
respectivo Convênio o I B. G .E e o 
Govêmo Municipal. 

Art. 7.0 - Os Convênios previstos 
no artigo precedente, que ficam deno
minados "Convênios Nacionais de Es
tatística Municipal", serão assentados 
e subscritos por delegados devidamente 
credenciados. 

Parágrafo único - Os Convênios 
a que se refere êste artigo serão fir
mados dentro do prazo de 180 dias a 
partir da data dêste decreto-lei, deven
do sua ratificação ser feita por leis es
peciais de tôdas as partes convencia-

nantes, dentro do menor prazo posshret, 
tendo-se em vista, quanto aos municí
pios, as comunicações existentes entre 
a respectiva sede e a capital do Estado 
ou Território. 

Art. 8.0 
- Os Convênios Nacionais 

de Estatística Municipal cingir-se-ão 
aos seguintes objetivos gerais, sem pre
juízo das cláusulas especiais que as 
partes contratantes houverem por bem 
assentar, tendo em vi.sta seus comuns 
interêsses considerados em face das 
pecullarldades regionais e locais; 

a) estabelece•· para as suas cláu
sulas uma contextura sistemática e 
quanto possível uniforme, segundo o 
modêlo e as instruções que o Conselho 
Nacional de Estatística assentar; 

b) conservar, quanto às repartições 
de estatística dos municípios, o seu 
caráter de órgãos da administração mu
nicipal, embora mantidas e dirigidas 
em regime especial pelo I.B.G.E , por 
fôrça da concessão ou delegação con
vencionadaj 

c) atribuir, ao mesmo tempo, às 
ditas repartições as características de 
elementos integrantes dos sistemas es
tatisticos superiores - o regional e o 
nacional; 

d) assegurar às repartições muni
cipais de estatística, por êsse modo, 
organização e funcionamento segundo 
padrões e norm.as nacionais, de acôrdo 
com as exigências modernas de racio
nalização administrativa e de perfeita 
eficiência técnica; 

e) admitir a formação, para o pro
vimento do pessoal das repartições mu
nicipais de estatística, de um quadro 
nacional instituído e mantido pelo 
I B G. E , cujos elementos, rigorosa
mente selecionados e somente conser~ 
vados enquanto bem servirem, possam 
ser movimentados em todo o pais e ter 
assegurada, sem prejuízo da renovação 
e depuração que se tornarem aconse~ 
lháveis, uma carreira de tal forma com
pensadora, que venham a formar um 
cor~o de s~rvidores da Nação cn.paz de 
realizar eficazmente as pesquisas e in
quéritos necessários e de prestar pro
veitosa colaboração a tôdas as cam ... 
panhas e iniciativas que visarem o pro
gresso social1 econômico e cultural da 
comunidade b~asileira e que, desenvol
vendo-se no conjunto dos municípios 
devam ter nas repartições em causa seÚ 
adequado instrumento; 

f) permitir, ainda, pela formação 
de uma Caixa Nacional, a realização 
uni~rmemente eficiente das pesquisas 
estatísticas em todos os municípios do 
pais, ficando prevista a distribuição das 
repartições municipais de estatística em 
grupos, segundo as zonas e as regiões, 
para o efeito do seu contrôle e orien
tação aos cuidados de um corpo de 
inspetores selecionados entre os melho-
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res elementos dos 9-uadros ~o In_stituto, 
in~luidos os própnos func10nános da
quelas repartições; 

g) dar às repartições municipais 
de estatísticat ~onsequ~nt?mente, nas 
melhores condiçoe'3 possiVel~, a respon
sabilidade do contrôle ~e t~dos os re .. 
gistros administ~at~vos ja existentes, ou 
que vierem a existir; ou, mesmo, S;_ in
cumbência de institui-!os ~ rnante-los 
diretamente segundo d1retnzes unifor
mes para todo o país, atendendo às ne
cessidades da estatística nacional e da 
administração em geral; 

h) assegurar, S'Obretudo, pela con
veniente assistência, a normalidade do 
Registro Clvil e de todos os demais _ser
vi<:os pesquisas, campanhas ou iniCia
tiVas' que interessem à Defesa Nacional, 
na conformidade do que for determi
nado em leis gerais, em Resoluções do 
Conselho Nacional de Estatistica e do 
conselho de Segurança Nacional, ou 
requisições dos Ministérios Militares, 
pelos seus órgãos competentes 

Art. 9.0- Para custear a respectiva 
repartição municipal de estatística e a 
contribuicão de cada municipalidade 
para os Serviços estatísticos nacionais 
de caráter municipal, bem assim os re
gistros, pesquisas e realizações neces
sários à segurança nacional e relacio
nados com as atividades do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística, os 
Convénios Nacionais de Estatística Mu
nicipal estipularão, ~:fim de serem efe
tivadas nas próprias leis municipais que 
os ratificarem, as seguintes provi
dências: 

a) a criação de uma taxa (ou so
bretaxa se for o caso) de estatística, 
a incidir, em forma de sêlo especial 
fornecido pelo I.B.G.E., sôbre as en
tradas em casas ou lugares de diver
sões (cinematógrafos, teatros, cine-tea
tros~ circos, etc.) , no valor de $100 por 
l$000, ou fração de l$000, do respectivo 
preço; 

bl a outorga da arrecadação da 
respectiva renda ao Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística, mediante 
acôrdo entre êste e o Banco do Brasil, 
onde ficarão depositados e movimenta
dos os recursos da Caixa Nacional de 
Es~atística Municipal na confornüdad:e 
do disposto no art. 27, da lei n.O 24 609, 
de 6 de Julho de 1934. 

. Art. 10- Enquanto o I.B G.E. não 
dispuser, no que se refere à renda pre
vista no_ artigo precedente, de urna ar
reca~açao superior a vinte mil contos 
anual$, o orçamento federal incluirá, na 
verba de "auxilio" atribuída ao mesmo 
Inst~tuto, a necessária suplementação 
destmada ao custeio em causa e cor-
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respondente à dlrerença entre o' arre
cadado no último exercicio encerrado e 
aquele limite, não excedendo, todavia, 
de seis mil contos de réis. 

Art. 11 - Nos Convênios Nacionais 
de Estatistica Municipal serão assumi
das convencionalmente, pelas entidades 
que os subscreverem, as seguintes obri
gações, além de outras que o Conselho 
Nacional de Estatística venha a esti
pular ou sejam julgadas convenientes 
em cada Unidade Federada, na forma 
do art. 8.0 da presente lei: 

I - Pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística, como entidade 
para-estatal autônoma de âmbito na
cional e representando especialmente, 
no caso, os interêsses gerais do Govêrno 
da República: 

a) fornecer a cada Govêrno Muni
cipal todos os elementos estatisticos de 
que necessitar, incluídos nesta obriga
ção tanto os de ordem local, como os 
de compreensão regional ou nacional; 

b) divulgar, nas publicações que 
editar, os principais dados da estatís
tica municipal, em cotejos de ordem 
regional ou nacional; 

c) publicar anualmente, em folheto 
especial, uma sinopse da estatística 
municipal, com as competentes discri
minações por distritos, ou em relação 
aos quadros urbano, suburbano e rural, 
conforme a natureza dos assuntos; 

d) manter um serviço público db 
informações sôbre o municipio~ no que 
se relacionar com as pesquisas do ser
viço de estatística; 

e) manter, franqueada ao público, 
uma biblioteca especializada de divul
gação estatistica, ou colaborar na or
ganização de uma secção a êsse fim 
destinada na Biblioteca Municipal, sem
pre que esta já existir; 

f) organizar e manter. franqueada 
ao público, uma sala expositiva de ele
mentos apropriados à vulgarização das 
revelações das estatísticas sôbre a vida 
do Município, do Estado ou Território 
e do País, ou colaborar no preparo de 
uma secção destinada a êsse fim no 
Museu Municipal ou organização aná
loga, quando tal instituição já existir; 

g) manter um serviço de publici
dade, em comunicados de imprensa, que 
divulgue os dados estatísticos que sejam 
de interêsse para as atividades sociais 
ou econômicas dos munícipes e revele 
as necessidades e as realizações da vida 
municipal; 

h) responder por todos os trabalhos 
ou pesquisas que os órgãos incumbidos 
da defesa nacional requisitem ao Go
vêrno Municipal; 
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i) pre.star a assistência moral e a 

~o~~~~a~~o,n{~~~~~~~ ~~c~~Ís,a~:o~côe~ 
micos ou cuituraiH que visem interêsses 
coletivos ou o progresso da comunidade 
municipal; 

j) promover ou auxiliar as campa
nhas ou movimentos cívicos que se tor
narem necessários para cultivar os sen
timentos patrióticos e estreitar os vín
culos da unidade nacional; 

l) colaborar em tôdas as iniciativas 
do Govêrno local no sentido de melho
rar e racionalizar a administração mu
nicipal; 

m) conservar provit:otiamente nas 
funções, postos à sua disposição pelo 
Govêrno Municipal, os funcionários da 
repartição (agência, serviço, secção, di
visão, diretoria ou departamento) res
ponsável pelos trabalhos de estatística 
geral do município, desde que tais fun
cionários tenham a atual situação em 
virtude de atos anteriores a êste de
creto-lei, se forem baixados em virtude 
de lei municipal, ou até a data do Con
vênio, se resultarem de lei estadual; 

n) assumir o ônus da 1·emuneração 
dos funcionários municipais provisoria
mente postos à sua disposição desde a 
data em que for iniciada, em cada mu
nicípio, a cobrança da taxa ou sobre
taxa a que se refere o art. 9 °, da letra 
a); 

o) transferir para o seu quadro, 
em definitivo, sujeitos à competente le
gislação reguladora, e com os venci
mentos da categoria e1n que forem clas
sificados no quadro de pessoal consti
tuído para os vários serviços da esta
tística mnnicipal, os atuais funcionários 
que, submetidos às necessárias provas 
de habilitação, forem aprovados; 

p) restituir à administração muni
cipal os funcionários dos serviços abran
gidos pela presente lei, que forem pos
tos provisoriamente à sua disposição 
mas não se submeterem às provas de 
habilitação instituídas, ou não forem 
aprovados nessas mesmas provas 

II - Pelo Govôrno do Estado ou 
Território: 

a) assegurar o cumprimento do 
Convênio, tanto por parte da adminis
tração estadual ou territorial, como por 
parte dos Governos Municipais, seus 
co-signatários; 

bJ promover o fornecimento, às re
partições municipais de estatística, dos 
dados que dependerem de órgãos da ad
ministraçao estadual ou territorial; 

c) instituir as facilidades ao alcan
ce da sua administração, para qUe tanto 
os chefes das repartições munjcipais de 

estatística e seus auxilia:l'es como os 
inspetores do Instituto, desempenhem 
da melhor maneira e com o mínimo de 
despesaS, as Junções que lhes competi
rem e as incumbências especiais que 
receberem; 

d) assegurar a melhor harmoniza
ção possível, no que depender da admi
nistração regional, entre as atividades 
do respectivo Departamento de Esta
tística e as da Inspetoria Geral das re
partições municipais de estatística no 
seu território. 

III - Pelo Govêrno de cada mu
nicípio: 

a) cxial·, com a finalidade e nas 
condições previstas, a taxa ou sobretaxa 
a que se refere o art. 9.0 , letra a) dêste 
decreto-lei; 

b) assegurar o fornecimento à re
partição municipal de estatística, por 
todos os órgãos da administração mu
nicipal ou entidades dela dependentes. 
dos informes necessários ao levanta
mento das estatísticas municipais; 

c) facilitar, no que depender da 
administração local, tôdas as demais 
atividades da repartição municipal de 
estatística, pondo à disposição do Insti
tuto as salas necessárias em prédio con ... 
digno e apropriado para o funciona
mento desta; 

d) colaborar, por intermédio das 
repartições competentes, na fiscalização 
da cobrança da taxa ou sobretaxa cuja 
renda se destinar a custear os serviços 
delegados ao I.B.G.E nos têrmos dêste 
decreto-lei e a constituir a contribuicão 
municipal para a instituição e maiíu
tenção dos serviços de segurança nacio
nal confiados ao mesmo InstHuto; 

e) criar, quanto à alçada do Go
vêrno Municipal, os registros locais ne
cessários aos serviços estatísticos do 
município, na conformidade do que for 
sugerido ou proposto pelo Conselho 
Nacional de Estatistica; 

f) colocar à disposição do I.B G.E. 
os atuais funcionários municipais dos 
serviços de estatística geral, mantendo
-lhes os vencimentos até o início da ar
recadação, no município, da taxa a 
que se refere o art 9,0 , letra a), e sem 
onus para a Prefeítura, depois de ini
ciada dita arrecadação; 

g) aproveitar noutros servícos mu
nicipais, sem diminuição nem de cate
goria nem de vantagens, os funcioná
rios do serviço transferidos para o Ins
tituto e que não forem em definitivo 
jncluídos no quadro permanente que 
êste organizar para os fins desta lei. 

Art. 12 - É anexada à presente lei 
a Resolução n,0 126, de 16 de Janeiro 
de 1942, do Conselho Nacional de Esta
tística, acompanhada do padrão a que 
faz referência. 
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, Art, 13 -' Para atehder às respon
sabil!!\ades da apuração dos inquéritos 
é" ~ensos anuais que 'o novo aparelha
mento dos serviços mu~icipais de esta
tística· vai ·permitir, v!sandó os desen
volvimentos necessários à estatística 
brasileira e em particular, os estudos 
e Jevantam:entos exigidos pela segu
rança nacional, ficará mantida perma
nentemente a partir do próximo exer
cício na ve{ba, de "auxilio" ao Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística, o 
quantitativo concernente aos serviços 
extraordinários do Recenseamento Ge
ral da República, a que se refere o art. 
4.o, no seu § 1.o, itens li, m e IV, da 
Resolução n.o 8 do Conselho Nacional de 
'Estatística. 

Art. 14 - O presente decreto-lei 
entrará em vigor na data de sua publi
Cação, revogadas as disposições em con
trário. 

Rio de .raneiro, 16 de Março de 1942, 
121.0 da Independência e 54.0 da Re
pública. 

(aa) GETÚLIO VARGAS. 

Eurico G. Dutra. 
Henrique A. Gullhem. 
J. P. Salgado Filho. 
Vasco T. Leitão da Cunha. 

ANEXO AO DECRETO-LEI N.O 4 181 

RESOLUç'AO N,<> 126, n:m 16 DE JANE:mO DE 
1942, DA JUNTA EXECUTIVA CENTRAL DO 

CONSELHO NACIONAL DE ESTATíSTICA 

Aprova o padrão de regimento da.s: Secções de 
Estatfstica. Militar e d& outrll.'l provfdi!natas 

A Junta Executiva Central do Conselho 
Naelonal de Esta.tlsttea, usando de suas atrl
buições, e 

Considerando que a Resoluçli.o n " 198, da 
Assembléia Geral do Conselho Nacional de Es~ 
tatiatlca, diB:Pôs Bôbre a orlaçã.o !las Secções 
de. E~ta.tfsttca Militar e estabeleceu normas 
ge;rais paJ;"a os respectivos trabalhos; 

Considerando que os Govern<:ls de várias 
Unidades Federadas atenderam com elevada 
compreensão civioa ao apêlo da presidência do 
Instituto, quanto à criação das referidas 
Becç6es; 

Considerando, portanto, que se torna neces
sária a adoQão de um padrão de resimento para. 
os novos serviços; 

Considerando, atndD., que, dadas a rele
vância e corilplexidude de propósitos visados 
pela criação dos referidos órge.oo, é de tMa a 
conveniência seja Cl assunto regulado pelo Go
vêrno da Itepúbllca; 

Resolve: 

Art 1.o - Flc~ aprovado o padrão de regi
mento, anexo à presente Resolução, a ser bai
xada por .decreto~le1 regional para cada unta. 

g~â~c~~~;!,~s~!~1~~1: rg~u~fft~~~adas nos 

cOla:~Ô.ç~~ ~,: o~~ad~~~~~~escd:~~Ôr~i: 
Armadas, providenciará. sôbre a organizaçã.o dos 

tormulArloa necesstrlos aos levantamentos a rr:. efetuados pelas novas Secções de Esta-

§ 1" - Os formulários de que trata êste 
artigo serão remetidos pela Secretar1à Geral do 
Instituto aos órgãos centrais regionais, até o dia 
31 de Dezembro, compet!udo-lhes Proceder à 
sua distl'lbUi{lão, por intermédio da Secção com
petente, de modo a que durante o mês de Março 
de cada ano possa ficar concluída a coleta doo 
dados referentes ao ano anterior. 

§ 2 .... - Emquanto não forem dlstrlbuidos 
os formulários previstos no parâgraro prece
dente, as Secções de Estatistlca Mllltar reali
zarão suas pesquisas sob a orientação dos re
presentantes militares nas Juntas Regionais de 
Estatística, na conformidade dns leis e regula
mentos mmte.rGS, espee!.almente do de<~retll te
d.eral n.o 64, de 21 de Setembro de 1934, com
pletadas tais disposições, (luando for o caso 
pelas lnStru{lões Q.ue os F.ata.dos-Malores da~ 
Fôrças Armadas houverem por bem formular 

Arl 3 " - As Juntas Executivas Regionais 
proverão a que às SecçOes de Estatf.stlca, Mi
litar sejam proporcionadas amplas fac111dades 
nas suas pesquisas, visando sempre o mais rá
pido andamento dos inquéritos, e representarão 
aos respectivos governos no sentido de serem 
baixados Cls atos Iegtslativos e administrativos 
que para. êsse fim se fizerem neceSBãrlos 

Art 4. 0 
- Mediante entendimentos com os 

Mtnlstértos Militares, por intermédiO dos rea~ 
peotlvos representantes nesta Junta, a presi
dência do Instituto promoveré, 1medtatamente 
a decretaç§.o de uma lei geral sObre o assunto 
desta. ResoluçS.O, on.;Ie seJa-m tnclutda.s, ~e ntsto 
convierem os Ministérios consultados, medidas 
que assegurem ao mesmo tem:po o êxito, nos 
muntcfpios, das atividades do Instituto, com
preendidas em seu conjunto, e, especialmente 
das pesquisas e tl"abalhos que se relacionare~ 
com a segurança nacionaL 

Rio de Jane;irO, em 16 de Janeiro de 1942 
ano 7.0 do Instituto - conferido e numerado" 
Alberto Martins, Diretor da Secretaria do Ins~ 
fituto - Visto e rubricado. M A. Teixeira ae 
Freitas, Secretário Geral do Instituto. 

Pres1ge~iiud~s~n:~~~t~~rlos de Macedo Soares~ 

Finalid-ades 

Art 1" - A Seoç§.o de Estatfstlca M111tar. 
criada pelo decreto n.o .......• de . . . . . .... 
e subordinada ao Diretclr do . • . . . . . . . . . .....• 
é um órgã.o colaborador do conselho de Segu
rança Nacional e das Fôrças Armadas Nacionais. 
e terá suas atlvidadés supervisionadas e con
troladas pelos seus representantes na. Junta. 
Executiva. Regional de Esta.tlstiee.. 

Art 2 c - Tendo em vista os fins collma
dos pela lei n." 4 263, de 14 de Janeiro de 1921, 
a. Secção' de Estatfstica Miltta.r organizará os 
seus serviços vi.sando a oonsecuçAo dos seguin
tes objetivos, na conformidade do decreto n <> 64, 
de 21 de Setembro de 1934: 

I - Facmtar a. preparação, tão rápida e 
Perfeita quanto poss[vel, do apare
lhamento material das Fôrças Ar
madas da Nação, mobutzâvels para. 
a guerra 

II- Avaliar as posslbilida.des e os recursos 
de tôda ordem do pafs, utilizãveis 
em caso de mobilização nacional. 

n:r - Colaborar, no que lhe for solte1tado, 

ie~ª!fçã~ Jri~fr~1~ d: ar:~s n~: 
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cessár1o.s às Fôrças Armadas, bem 
asstm, na elaboração dos de moblll
zação econômica (industrial, a.grf
cola, comercial, etc ) e no ren.bas~ 
teclm.ento nacional. 

Art. 3 <> - São atribuídos precisamente à 
Secção de Estatística Militar os seguintes en· 
oa.rgos. além de outros que as circ:unstânetas 
impuserem: 

I - Organizar e lllànter rigorosamente 
atualizados, por intermédio de ca· 
dastros e fichários adequados, todos 
o~:~ informes considerados l.i.teis às 
Fôrças Armadas 

II -- Coligir, criticar e fornecer, devidamen
te autenticadas, as infonnaç6es que 
sollcitarem os superiores órgãos mi
litares. 

m - Coordenar e tabular, dentre os dadoe 
conAtantes dos cadernos das cam
panhas Estatisticaa emprMndidM 
anualmente pela Secretaria Geral do 
Instituto, todos os que interessarem 
a objetivos mil1tares. 

IV ~ Proceder ao lançamento, mediante for
mulários adequados, de inquérltos 
especia1s, de caráter eventual ou 
permanente, que as Fôrça6 Armadas 
reputarem necessál'ios aos seus ser
viços técnicos e esta.tisticos 

Art 4 " - A Secção de Estatisttca Mllitar 
articular-se-á intimamente com as demats sec
ç6es da repartição, bem assim com os demais 
órgãos de estatística, coordenando e reunindo 
os elementos da cstatist1ca civil de que os mes
mos disponham e que lhe possam Interessar 

Organização dús servicos 

Art 5o - A Secção de Estatistlca Mllitar 
smá. constituida de Carteiras especla.lli:!ladas e 
dtrigl.da. por um estatístico-chefe de compro
vada idoneidade moral, técnica e funcional 

Parágrafo único - Cada uma dessas Cnr
tairM, conforme o vulto dos respectlvos ser~ 
Viços, será ocupada por um ou mais funcio
nários, que atendam aos requisitos funcionais 
exigidos neste artigo. 

Art 6.o - O Chefe da SecçRo terá as mes
mas atrlbuiç6es comuns aos demais chefes de 
secção, devendo ainda assinar a correspondên
cia atinente aoa serviços a seu cargo, a qual 
toda via será registrada e expedida pelo pt·otocolo 
gera\ da repartição. 

Parágrafo único - Compete ao chefe da 
Secção, além dessas atribuições: 

I - DIJ1genctar no sentido de que tenham 
fiel e urgente execução oa trabalhos 
compreendidos nos incisos do a.rt 3."' 

II- Distribuir racionalmente os serviços 
pelas Ca.rteirns, de modo a obter o 
mais rápido andamento e a maior 
eficiência dos trabalhos. 

Art 7 o - Incumbe aos encarregados das 
Cartetras, além das obrlgaçt"íes que estabelecer 
o tegulamento ela repartição: 

I - Acompanbf\l" a marcha. dos inquéritos 
e sugerir ao chefe da. Secção provi
dências capazes de rnelb.or orientar 
ou ativar a. coleta, 

IJ;- Crlt.ioa.r, apmar e atstemathmr os dados 
colhidos, de modo que as iltlorma
ções, quando solicitada~;~, sejam tor
ncctde.s com a máxima presteza 
poss:fvel 

lnquétitos 

Art 8" - As pesquisas da Secção de Esta
tística MUitar ttbi'angerão tóda.s as atividades 
Civis que interessarem à Defesa Nacional ou 
que a ela estiverem vinculadas, e terão caráter 
urgente 

Art. 9." - Inlclalménte serão organizados 
os cadastros agrícola, industrial, comercial, pra
flsstonal e de instituições sociais, técnicas e 01-
entlflcas. 

Parágrafo único - Esses cadastros, que de
verão ser tão minudentes quanto possivel, es
Pe.cialmente em re1erêncla às fábricas, usinas, 
o!lclnas, emprêsas, estabelecimentos, organiZa
ções e instituições cujas atlvidades interessem 
~8 D8~;~~n~~c1~1~~~:~r:rreendorão, entre outros, 

I - Cadastro Agrícola 

Propriedades e~tentes (engenhos, 
:t'azendas, estanclas, granjas, sftlos 
e ~:~eus pr1nc.tpals recursos), 

II - Cadastro Industriat 

1 Estabelecimentos, emprêsas, usinas, 
organizações e Instalações indlls .. 
triais de qualquer categoria, fã .. 
bricas. oficinas, laboratórios de 
produtos farnmcêuttcoa ou quí
micos, etc 

2 Minas e jazidas (especialmente Ril 
de combustivets) 

3 Estabelecimentos e fábricas de ar .. 
tlgos necessários ao Serviço de 
Intendência do Exército, para ali
mentação, equipamento e ver:;
tuário 

4 Instalações ou emprêsas de fôrça 
hidráulica ou elétrica, usinas quí
mica.! e met~túrg1cas, fábricas da 
explosivos e outras capazes de 
produzir matertat de guerra 

TII - Cadastro Comercia~ 

1. Estabelecimentos atacadistas e va
rejistas. 

2 Depósitos, trapiches, armazéns, en .. 
trepostos e outros eata.belecimen
tos de natureza comercial. 

IV - Cal!astro Profissional 

1. Médicos, farmacêutlcos, veterlnâ
rlo<~, enfermeiros, dentistas 

2. Engonheh·os, agrimensores, arquite
tos, construtores, etc, 

3. Eletricistas, telegrafistas, rádio
·amad.orer;, meeànl.cos, motoris
tas, aviadores, etc 

4 Operários e artifices em gerai, por 
-especialidade profissional. 

5 Di~~~~-os em admitl1stração e ti-

V - Cadastro de InstituiQ6e8 de assistência 
e organizações diversas 

1 Hospttals, sanatórios, casas de saú
de, clfnlcas públicas e parü
cUlarea. 

2. Asilos, recolhimentos, preventór1os, 
etc 

3. Clubes, sociedades e outras corpo
rações sociais que disponham de 
lnstalaçCies utm~vei.s para aloja
mento de tropa. 

4 Institutos de meteorologia e seu 
pessoal 

5 Outros Institutos e organizações 
técnicas ou c:!entfncas. 

Art 10 - En(;1e os assuntos que os lnqué
lltos focalizarão, em grande parte já compre~ 
ondidos de modo r;eral no esquema fundamen
tal da estatística brasileira, consideram-se de 
ut111dade Imediata os seguintes: 

I - Metos ãa transporte e comunicação 
1. Transportes ferroviários: 

a) caminhos de ferro de utilização 
pübllca (aparelh,amento, !~ta, .. 
Iaçõcs o locais para armazena
gem; e~taçôes, paradas e estribos 
ou plataformas existentes, com 
as distâncias de cada uma. à es-
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tac!o tntclal e à anterior; aJtt .. 
tude; obras de arte exiStentes 
no trajeto e sua. Iocallzação); 

b) caminhos de ferro de emprêsas 
ou orga.nizaoões privadas, ex· 
tensão das Unhas, obras de arte 
compreendtdns no percurso, ma
tel'Jal rodante, metas d.lspon1veia 
para a sua manutenção é con~ 
sexvaçã.o e outros detalhes. 

2. Serviços de transporte e rodoviário, 
munlctpale e intermunicipais 
(emprêsas e respectivo movimen
to, Unhas organizadaa, hore.rloe, 
etc.). 

3. Veícttloa de tracão mecânica e an1-
mada para passageiros e carga 
(caraoteristieM, oo.pMidM.ê, eto.). 

4. Estradas de rodagem, caminhos car
roçávels e caminhos de tropa. 

5. Recursos de atrelagem e outros 
metas de transporte aotma não 
especificados. 

6. Pousos, aguadas, pastagens, eto. 
7. Gulas, mensageiros, condutores de 

hipomóvets e automóveis, tropei
ros ou cargueiros. 

8 Materle.l, máquinas e ferramentas 
necessárias à construção, repara~ 
ção ou demonça.o de obras e ca
minhos segundo as exigências do 
serviço mmtar. 

9 Outros materiais, obJetos e uten
sntos, combustive1s, fontes de 
fôrça motora, bem assim tudo 
quanto seJa acumulado para em
prêgo na exploração e extensão 
da.s linhas de transporte 

10. Redes telegrã.flcas, râdlo-telegrá.flcas 
ou telefônicas, com ou sem fio, 
Inclusive as estações de rádio
-amadores 

11. Transportes marítimos, fluviais e 
lacustres, com suas equipagens e 
tripulações, aparelhos e instala· 
ç6ea, 

12 Aparelhamento dos portos, depó
sitos e armazéns. 

13. Estaleiros. docas e oficinas das em
prêsas de transporte, com o seu 
pessoal, os materiais, mercado~ 
rias e objetos empregados para 
navegação. 

14. Linhas aéreaR existentes, aeródro• 
mos, campos de pouso, com a res
pectiva caracterlzaQiio; lagos e 
lagoas, que ofereçam concllções 
de amortssa.gem 

15, Transportes aéreos. com o seu pes
soal, suas tnsta1aç6es, dependên
Cias e recursos utlllzãveis na res
pectiva manutenção 

U - Produ~éio, estoques e eon!lumo das se .. 
gu'lnte.s utiUd.aaes (tnolusive esto
ques nas fábricas e nos depósitos ou 
armazéns): 

1. Gêneros alimentfclos em geral 
2 Matérias primas. 

Produtos químicos e farmacêuticos 
Material sanitário, abrangendo ins

trumentos médtco~c1r1lrgtcos. e de 
ótica.. 

5 Material e instrumentos de medicina 
e cirurgia veterinária, naquilo 
que possam interessar às tropas 
em campanht\, 

6, Iru:;trumentos de engenharia. 
7. Material e instrumentos de trans

missões e eiettiúidade 

a, Material de transporte em geral 
(vagões, locomotivas, auto-motri
zes, automóveis e outros vefcUlos 
a motor, aviões), viaturas de tra
Cão antmal, ete. 

9 Materlo1 metalllrgtco 
10 Armas, munições e explosivos 
11. Combue;tfvels e lubrlflcantes 
12, Matérias primas, máquinas e fer

ramentas destinadas ao funcio
namento de fábricas, oficinas, 
usJnas, etc 

13 M~terl~l de f~brlca,.ção, :reparação e 
conservaçã.o e peças avulsas ne
ce.ssártas à. produção ou utm
zaçllo dos recursos indispensáveis 
à. Defesa Nacional. 

14. Artigos e tecidos de vestua.rto, es· 
pecla.tm~nte os empregados 
fardamento. 

15. Produçlo agrfcota em geral. 
16. Produção pecuária e avfcola: 

a) gado existente (niímero de ca· 
beças, por espêcle); 

b) gado vacum, suino, caprino e 
ovino, disponível para corte: 

o) animais existentes (de sela, tra
çAo ou carga); 

d) aves existentes (número de cs.
becas, por espécies, galináceos e 
palmfpedes) . 

17 Preços correntes dos principais 
artigos de consumo, gêneros ali" 
menticios e matérias primas, 

,I~~. R~~ursos, de instalaçiJ9 e, a~otam~nto, 

1. Logradouros e prédios: 
a) logradouros existentes (caracte

rlzaçâ.o e Iocallza.çlio); 
b) nUmero de prédios e de cons

truções existentes (principais ca
mcterfsticas). 

2. Alojamento: 

a) edtffctos (púbUcos e pa.rttcula· 
rc;,s), apropriados ao alojamento 
de tropas, hospitais, hotéis, de· 
pósltos, galpões, armazéna, etc., 
devidamente caracterizados: 

b) cape.ctdnde de alojamento e 
aea.ntonamento de tropas na.s 
casas de particulares: 

c) alimentação diária· das tropa.s 
alojadas nas habita.ç6es particu
lares, na proporçlio dos recursos 
dos respectivos donos ou Inqui
linos: 

d) viveres, forragem, palha para 
colchoarla, combustiveis e melas 
de iluminação. 

IV - SituaçáQ demográfica 

1. Efetivos demográficos, densidade 
demográftcà, grupos demográficos 
(por município, Idade, sexo, na
cionalidade e profissão). 

2 Nascimentos, 
3. CD.Snmentos. 
4. óbitos. 
5. Naturalizações. 

V - Outros elem:entos 
1. Finanças estaduais 
2. Finanças municipais. 
3. Propriedade lmobillârla e industrial 

(caracteriattcas e: valor). 
4. Serviços públicos, técnicos e cien

tíficos: 
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a) servio;oa mantidos pelo Estado e 
pelos Municípios, utilizáveis pelo 
Govi!rno Federal em caso de mo
biliZação; 

b) movimento e pessoal doa insti
tutos científicos e técnicos 

5 Outros dados que Interessam à Es
ta:t;d:;;tiCD. Mtutar, 

Art. 11- Dos inquériWs da Estatística Mi
litar, alguns são de lançamento 11nunl ê outro 
de lançamento mensal; una a outros obedecerão 
às normas fixadas pelo Conselho Nacional de 
Estatfstlca, através de formulãrios especiais, or
ganl:iiados em colaJJoraçito com os Estados-Maio
res das Fôrças Armadas 

Art 12 - A Secção de Estatistlca Militar 
procederá à lmcdlata distribuição de formulá
rios respectivos, de modo que durante o mês 
de Março de cnda ano possa estar concluída a 
coleta dos dados refexentes ao a:uo anterior 

Disposições gerais 

Art. 13 - Todo o trabaJ.llO da Secçito de 
E!ltatlstica Militar terá caráter sigiloso 

Parágrafo único - Para êsse efeito, os da~ 
dos em condições de ser fornecidos ou dlvul~ 
gados Pela Secção ficam sujeitos ao "visto" do 
representante do Estado~MoJor dn Reg1áo Mili~ 
tar na Junta Executiva Regional 

Art. 14 - Os trabalhos da Secção de Esta
tistlca Mílltar ficam sujeitos a inspeção dos de
legados emissários dos Ministros de Estado das 
Pastas M111tnres, Chefes de Estados~Matores das 
Far,çllB Armadas, Inspetores ou Comandantes de 
Região, Inspetores e D1retoroa de armas e ser
viços m-Utt!l.rea, bem assim a tle outrnB a.utort .. 
dades militares ou civfa. mediante delegação dos 
órgãos do Conselho de Segurança Nacional, 

Parágrafo único - A providência de que 
trota êste artigo não dispensa a asststênein. Pel'
manente ou periódica, de ordem administrativa 
ou técnica, do Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística, bem assim dos seus órgãos espe
cializados 

Art 15 - O chefe da Secção de Estatística 
Militar apresentará, anualmente, até 31 de Ja
neJro, mn relatórJo dos trabalhos da Secção dUM 
rante o ano anterior, acompanhado dai:! suges
tões julgadas úteis ao desenvolvimento e melhor 
funcionamento dos serviços, 

Parágrafo único - Serão enviadas cópias 
dêssa relatório ao Conselho de Segur[l.nça Na
cional, ao Comando Regional. aos Estudos Maio
res das Fôrças Armadas e ao Instituto BrasiM 
loiro de Geografia e Estatfsttca, por 1ntelmédio 
da Junta Executiva Regional 

Art 16 - o presente regimento entrará em 
vigor na data de sua Pti.lllicação, revogadas a.s 
disposições em contrãrio 
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HOMENAGENS AO PRESIDENTE DO INSTITUTO 
BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATíSTICA 

POSSE DO EMBAIXADOR JOSE OAittOS DE MACEDO SOARES NA PRESID:iNCZA PERP:&TOA 
DO INSTITUTO HISTóRICO E GEOGRAFICO BRASILEIRO 

Da esquerda para a direita: Ministra do Equador, Sr Dr HENRIQUE ABRoYo DELGADo; Embaixador 
d.o Uruguai, Sr Dr Ci:SAR G. GvTIEmu:z; Dr MAx FL~as, aecret<i.rio perpétuo; Comandante 
OTÁVIO DE MEDEIIIOB, repl esentando O Presidente da Repúbhca; Embaixador JOSÉ CARLOS DE MACEDO 
f3oABEs, Plestdente perpétuo; (Jarrteal Dom SEBASTrÃo LEME; Embaixador de Partuga~, Dr MAI!TINHO 

NOBRE DE MELO, e General VALENTIM BENÍCIO DE SlLV.O. 

Poucos dias depois de lhe ter sido 
renovado, dessa vez com o caráter de 
perpetuidade, o mandato de Presidente 
do Instituto Histórico e Geográfico Bra
sileiro, o Embaixador JosE CARLOS DE 
MACEDO SoAREs foi eleito, em Dezembro 
do ano findo, présidente da Academia 
Brllsilelra de Letras. 

A elevação, quase simultânea, do 
Presidente do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística à direção das 
duas principais Instituições culturais do 
país, deu motivo a várias manifestações 
de regozijo, bem como a expressivas ho
menagens ao ilustre brasileiro. 

Todos os órgãos regionais do siste
ma geográfico-estatístlco-censltárlo en
Viaram as suas expressões congratula
tórias~ de par com os seus cumprimen
tos Por motivo da entrada do novo ano. 
Em Minas Gerais, foi aprovada a se
guinte moção: 

novo ano, a quantos, em todo o Brasil, traba
lham sob a direção e orientação do Instituto 
Brasileiro ae Geogrnfta e Estatistlca.. 

Prevalecem-se ainda desta grata oportuni
dade para congratular-se calorosamente com 
S Excia. pelas acertadas escolhas, recentemen
te feitas, de seu grande nome, para Presidente 
Perpétuo do Instituto Histórico e Geográfico 
Brasileiro e Presidente da Academia Brasileira 
de Letras. 

Belo Horilwnte, 31 de Dezembro de 1941. 

Pelo Diretório Regional de Geogrofia: Dr 
ODILON DlAS PERElnA, Presidente; Dr, BENEDITO 
QUINTINO DOS SANTOS; Dr. VALDEMAR LOBATO; Dr 
EDUARDO SCHIMDT MONTEIRO DE CASTRO; Dr. SE

BASTÜO VIRGÍLIO FERREIRA; Dr. ORLANDO DE 0LI

VEillA VAZ; Dr, JOSÉ DE 0~ :0'VAlfi'Ej Dr, 

VALDE~ll. TAVARES l>ATB; JOAQUIM RmEIRO COSTA 

Pela. Junta :Elxecutlva Regional de Estatís
tica: JOAQUIM RIBEIIlO GOSTA, Presidente; Dr 
ARINOS CÂMARA; JOsÉ XIMENES CÉSAR JirNrOR; 
MARIA EsTELA DE Cl!:RQUEIRA LAJE, MllRT.A KLEIN 
TEixEIRA;' EURico ARCIERi; Dr. ÚLÍMPIO MOUJtÃo DE 
MJl'lANDA; AliMANDO MACHADO PORTELJ\ 

Pela Oom~saão Oensitárla Regional: H:zLDE
HM.NDO ÜLARK; Dr FIRMINO DE SAL!B BOTELHO; 
JOAQUIM RIBEIRO COSTA " 

Outra das homenagens então pres
tadas foi a dos três colégios dirigentes 
do l.B.G.E. 

Reunidos os componentes da Junta 
Executiva Central do Conselho Nacio
nal de Estatistica, Diretório Central do 
Conselho Nacional de Geografia e Co
missão CensitárJa Nacional, foram re
cebidos pelo homenageado e pela Em
baixatriz JOSÉ CARLOS DE MACEDO SOARES 
na sua residência à Praia do Flamengo, 
nesta capital. e fizeram a entrega de 
urn simbólico bronze representando jjo 
semeador de idéias". 
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Em nome dos manifestantes, falou 
o Sr. JoÃo DE LouRENÇO, diretor do Ser
viço de Estatística Econômica e Finan
ceira do Ministério da Fazenda c mem
bro da Junta Executiva Central do Con
selho Nacional de Estatística, que apre
ciou rapidamente a vida do Presidente 
do I.B.G E. e ressaltou o significado 
da sua eleição para a presidência das 
duas mais altas instituições culturais 
do pais. 

0 Embaixador JOSÉ CARLOS DE MA
CEDO SoARES pronunciou expressivas pa
lavras de agradecimento, pondo em re
lêvo o valor intelectual e o devotamento 
dos componentes dos colégios diretores 
do Instituto. 

0 discurso do Sr. JOÃO DE LOURENÇO 
foi o seguinte: 

"Senhor Embaixador: 

Os três colégios que formam o Instituto 
Brasllc=.oito de Geografia e Esta.tfstlca veem a esta 
casa - templo do amor cristão - formular a 
V ExclR. , antes de tudo, um;piclos de feUz Ano 
Novo, explilnlndo-lhe ao rnesmo tempo o or
gulha que nos cama a sua escolha para Pt:es1-
dente da Aco.demia Brasileira de Letras e do 
Instituto Histórico e Geográfico :Brasileiro, dois 
novos títulos que traduzem a participação do 
seu alto e.splrlto nos fastos du vid~ .m.1mtal Q.o 
)la.ls 

Estamos vivendo, como sabe V Exata , uma 
hma solene da existência humana e uma fase 
decisiva da formação do B1·asil Refaz-Be a na
ção pelo gênlo oonsttutivo de GETÚLIO VARGAS 
lleuova-Be a sua fisionomia polftica, :social e 
econômica Lançant-se as poderosas atquitravcJ; 
de sua olgnn\zaçãa, de modo que princiJ::liamos 
a valer por nós mesmos, pelo que 01a represen
tamos e valeremos mais ainda J;lela certet>ia do 
que seremos no conjunto da América, no con
ceito do mundo 

É neste momento excepcional, Sr Em.btüxa
dor, que pesa sõbre os seua ombros a direção 
de três das maiores 1nstitutQõcs nacionais: o 
lnstituto Históllco e GcográHco B1·~sil~i.ro, o 
Instituto B1asilciro de GeogLafia e Estat.lsttca e 
a Academia Brastlei.la de Letras Representa a 
prlmeila dessas entidades o passado da Pátria; 
a segunda, a seu Plesente, ansioso do progresso: 
ll terceira, o futuro, na imortalidade de sua in
teUgCncia V Exma. tem todos os t1tulos que 
indicam uma individualidade ao exercício 
cumulativo de postos de tanta projcQãO Essa 
tríplice escolha, 81 Embaixador, fornece nova 
e eloquente prova de aprêço dos contemporâ
neos a tão ominente f!gma de compatriota, de 
merecimento afirmado em mültiplos set01es da 
atividade btasileira 

A capacidade do Jost CAJlLOS DE MACE.'DO 
SúAREs Já se cvldenciara desde 6 estudo do.s 
d1sdplinas que fmmam o curso de hmnanida
d~s, até a é}loca em que, concluída a tlajetória 
acadêmica, nà Faculdade de Diloito de São 
Paulo, ao novel bachatel era confetldo o titulo 
de Ptesidente Honorálio do Centro Acadêmico 
XI de AgOsto. Sucedem-se d8.of por diante os 
testemunhos da aptidão de V Exc1a , compto
vando méritos rrn o:;, para 1 e velar posterior
mente a superioridade de uma alma de elite 
na atitude que, em S de Julho de 1924, marca 
episódio esplendidamente incorporado à histó
rta das tebeld!as dlt nução, ua luta estóic!t peJa 
presm vação de sua liberdade Duas vêzes Mi
nistro de Estado; quatlo vêzes Embaixador do 
B1<1.sil, no desempenho de mi!:iSÕes no estran~ 
geilo; professor, publieista, :rea.lizadOI no domi
nio dlUl atividades econômicas, eis aí, em es
bOço in1preciso, as antecedentes e ctedenc1aifl 
que exalçam o nome festejado do atual l"rosi-

dent,o de. tlês magnas entidades tep:resentativas 
do labor naciOnal, na cstatistica, na hlstóría e 
nas letras! 

É possível, porém, fixat ainda na vida de 
JosÉ CARLOS DE MACEDO SOARES OOUSO. mai& alta 
e sugestiva, como exPrerJ.o;ão de uma personali
dade privilegiada: as suar; raws "i.ttudes cris
tãs, a pmeza de sua v·ida plivada, a fortuna 
que envolve um homem cuja existêncta. r;e f'!Cha 
eonjugalmente unidrl. a uma senhma dot:>~da de 
virtudes excelsas Saindo do recolhimento do 
seu l_;;u mod.êlo pala o exe1cício de postç6e3 rele
vantes. V Excia, Sr Embaixadm, passa por 
toà.os os postos com a al:ma resgmudu:da cont1a 
os males mowls e as ttlstes fascinações do tnes
tigio, dando aos seus eontemporânf'os um gran
de exemplo de nobre~<;a de costumes, d2 simpli
cidade, de modéstia cristã; tendo no espírito e 
no coração a adve1·tência, que tanto custa a 
ouvir, de que Deus não fez o homem ))ara o 
abuso das glórias da terra 

/!.. mulher-er:;pôr;a, n.a ~enttd.o subllrne q'Ue o 
c1istia.nlsmo consagra ao vocábulo, é a obreira 
do destino. E a história dos giO.ndes vultos mos
trtt que êles culminaram com o apoio dessa 
fôrça. m01al incont.rastável e o est~mulo dessa 
emoção privilegiada que beu.s reuniu no ser a 
quem_ 1eservou a. tarefa ímpar da formaçã0" 
espiritual do homem A Senhora Embaixatriz, o 
testemunho 1espeitoso de nossa admiração 

A V Exeia , Sr Embaixador, renovamos os 
nos.sos votos porque o Ano Novo seja. lH'OLlícto 
a êste lar feliz e lhe reafirmamos, outw vez, o 
nosso orgulho em ter como ebe:Ce um blàsileiro 
dOk1.dO de tantos requisitos moruls e intelec
tuais, mn verdadOh o semeador de bon.fl Idéias, 
dedicado uo sup1emo set'vlço da Pátria" 

0 Embaixador JoSÉ CARLOS DE MA
CEDO SoARES foi convidado especialmen
te, pelo govêrno da Baía, para visitar 
aquele Estado por ocasião das comemo
rações da data de 1.0 de Janeiro, quere
lembra o "Dia do Município", instituído 
por lei federal para ser celebrado na 
instalação quinquenal dos quadros ter
ritoriais do país. 

No telegrama em que formulou o 
convite, o interventor LANDULFO ALVES 
declarou que a Baía se sentiria honrada 
e distinguída com a visita do Embaixa
dor JOSÉ CARLOS DE MACEDO SOARES e O 
consideraria hóspede do Estado, onde 
iria "apreciar de perto os traços nítidos 
da sua história, pedaço de lutas e de 
glórias da histól'ia do Brasil". 

Excusa.ndo-se de atender a êsse 
honroso convite, em virtude de sua pos
se no Instituto Histórico e Geográfico 
Brasileiro, o Presidente do I.l3.G.E. 
dirigiu ao chefe do govêrno baiano os 
seguintes telegramas: 

"Venho agradecer a V. Excia. o ge
neroso convite para visitar a Baia no 
dia 1.o de Janeiro. Lamento que a mi
nha posse no Instituto Histórico e Geo
gráfico Brasileiro nos primeiros dias de 
Janeiro não me permita a honra e o 
prazer de assistir à comemoração do 
Dia do Município na Baía, a quem tanto 
deve a nossa Pátl'ia, notadamente na 
órbita cultural 1 pela inteligência, cul-
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tura e patriotismo dos seus filhos De
sejo ainda apreciar pessoalmente os ex
celentes resultados do govêrno do ilus
tre patrício Minha senhora pede-me 
para agradecer a V Excia a gentileza 
de incluí-la no amável convite Receba 
as minhas homenagens e meus melhores 
agradecimento~ '' 

HElTI aditamento ao telesrarr~a da 
hoje, apraz-me comunicar ao ilm:-!~re 
amigo que, aproveitando a viagem do 

Dr LEITE DE CASTRO, secretário do Con
SêlhO Nacional de Geografia, com des
tino a essa capital, incumbi o mesmo 
de representar-me e representar o Ins
tituto nas cerimônias comemorativas do 
Dia do Município Cordias .saudações" 

Durante sua estada na Baía, o Se
cretál'io Geral do Conselho Naciomü de 
Geografia e rep1·esentante do Pre.<:lidcn
te do Instituto foi alvo de expressivas 
manifestações de aprêço 

CURSO DE FÉRIAS 
DA ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE EDUCAÇÃO 

Realizou-se no período de Janeiro 
e Fevereiro dêste ano mais um Curso de 
Férias promovido pela Associação Bra
sileira de Educação, com o concurBo do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Es
tatística 

Professores primários de quase to
dos os Estados frequentaram as aulas 
e participaram das visitas a serviços pú
blicos e estabelecimentoB de instrução 

No dia 36 de Janeiro, o Embaixador 
JoSÉ CARLOS DE MACEDO SOARES, Presi~ 
dente do I B.G E., ofereceu aos pro
fessores-alunos uma recepção na sede 
do Instituto Histórico e Geográfico Bra
sileiro, do qual é Presiclente perpétuo 

Estavam presentes os Srs. MAx 
FLEiuss, Secretário perpétuo da tradi
cional instituição, M. A TEIXEIRA DE 

PREITAS, Secretário Geral do Instituto 

Recepção aos psojessores-aJunos no Instituto I!istórico e Geog1áj"ico 
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Brasileiro de Geografia e Estatist}c~. 
CRISTOVAM LEITE DE CASTRO, Secretano 
Geral do conselho Nacional de Geogra
fia HEITOR BRACET, diretor do Serviço 
de Estatística Demográfica, Moral e Po
lítica, e VIRGÍLIO CORREIA FILHO, aSSiS
tente do Serviço de Geografia e Esta
tistica Fisiográfica, além de outras pes
soas gradas. 

Apresentando os visitantes, falou o 
Sr CELSO KELLY, Presidente da Associa
ção Brasileira de Educação, que exaltou 
a cooperaçiio do Instituto para o êJ<ito 
da iniciativa da A B E. e aludiu à sig
nificação das oportunidádes, que o Cur
so de Férias proporcionava a educado
res de todo o pais, de entrarem em con
tacto com figuras eminentes e institui
ções de alta benemerência e cultura. 

Em nome dos seus colegas, falou a 
Professora ELVIRA RIGHETTO FALLEIROS, 
de Goiaz, fazendo expressiva saudação 
ao Embaixador JosÉ CARLOS DE MACÉDO 
SOARES. 

No seu discurso de agradecimento, 
o Presidente do I B G E aludiu aos 
grandes exemplos de dedicação cívica 
que aquela Casa encerrava. exortando 
os professores ali presentes a prosseguir 
com entusiasmo no fecundo labor da 
educação da infância brasileira, com o 
pensamento na grande2a e no futuro 
da Pátria. 

Em seguida, foi servido um lunch, 
depois do qual os professores, acompa
nhados por diretores do Instituto His
tórico, percorreram as várlas depen
dências da sede da veneranda institui
ção, apreciando as relíquias históricas 
que alí se encontram. 

Terminada a vísita, foram ofereci
das aos participantes do Curso de Fé
rias vãL·ia.s publicações do Instituto His
tórico e do I B G E 

No dia 3 de Fevereiro, depois de 
visitarem o Serviço de Estatística da 
Educação e Saúde, onde tiveram opor
tunidade de conhecer de perto o pro
cesso de elaboração d-as estatisticas do 
ensino, no qual cooperam com as suas 
informações, os professores-alunos es
tiveram na sede do Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística. 

Percorrendo a.s secções da Secreta
ria Geral, apreciaram a organização e 
as atividades do sistetna geográfico-es
tatístico brasileiro. 

A 25 de Fevereiro, o Sr. M. A. TEI
XEIRA DE: FREITAS realizou, na sede da 
A B.E , uma conferência sôbre a es
truturacão do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística 

Apresentando o orador, falou o pre
sidente da mesa, Professor LoURENÇO 
Fu.a:o, diretor do Instituto Nacional de 
Estudos Pedagógicos. 

O conferencista expôs demorada
mente as bases da cooperação inter
-administrativa sôbre as quais assenta 
a organização do sistema geográfico
-estatístico brasileiro, demonstrando as 
amplas possibilidades que a fórmula 
oferece, não S~rnente para os serviQos 
em execução, mas também para todos 
aqueles, especialmente o do ensino, em 
que é concomitante o interêsse da 
União, dos Estados e dos Municípios. 

A sessão de encerramento do curso 
de Férias teve lugar no dia 27 de Fe
vereiro, na sede da A B. E , sob a pre
sidência do Sr. CELSO KELLY e CO:tn a 
presença de todos os professores-alunos, 
diretores da Associação e representan
tes do Presidente e do Secretário Geral 
doi.B G.E .. 

O INSTITUTO INTER-AMERICANO DE ESTATÍSTICA E A 
III REUNIÃO DE CONSULTA DOS PAÍSES DA AMÉRICA 

De 15 a 28 de Janeiro dêste ano, 
realizou-se nesta capital a Terceira 
Reunião de Consulta dos Ministros das 
Relações EJ<teriores das Repúblicas 
Americanas~ conferência de profunda 
significação histórica, na qual os países 
do Continente tiveram oportunidade de 
robustecer a sua íntima solidariedade e 
de ajustar medidas práticas. visando 
à defesa do território, tradições e prin
cípios comuns, bem como a uma estrei
ta cooperação econômica. 

Dentre as importantes deliberações 
tomadas, uma houve de particular inte--

rêsae para a Estatística, referente à 
adesão e apoio de todos os paises do 
Continente ao Instituto Inter-America
no de Estatística, com o fim de esta
belecer quanto antes um serviço de 
intercâmbio de informações e normas 
estatística13 entre as nações americanas. 

Dessa permuta de estatísticas, no
tadamente "de produção, exportação, 
importação, situação financeira e mo ... 
netária, legislação all'andegária e de
mais informações sôbre o comércio en
tre as citadas República~", como uma 
das atribuições do éomitê Consultiv0 
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Econômico Financeiro Inter-Americano, 
já cogitara a Primeira Reunião dos Mi
nistros das Relações Exteriores, reunida 
nó Panamá. 

Na Conferência do Rio. de Janeiro, 
coube à delegação do Ch!le, chefiada 
pelo Ohanceler JUAN BAUTISTA ROS• 
SE'l':t:'I, apresentar, logo no inicio dos 
trabalhos, o seguinte projeto, que to
mou o n.O 52~ 

"A Terceira ReunHío de Consulta tlos Mi~ 
nlstros das Relações Exteriores das Repúblicas 
Americanas, 

constdemiJ.do: 
1 o) que a preparação e pubUcação correta 

de estatfsti~as é necessàrla para a orientação de 
uma política econômica; e 

2 o) que, tnmbém, o intercâmbio e a estan· 
darttzação das estatísticas nacionais são neces· 
sárlos para o fundamento de uma politica eco
nômica tnternnc1onal, 

Resolve: 
Solicitar dos governos americanos seu apolo 

ao Instituto Inter-AmerlCfLUO de Estatíet1Cit <te 
Washington, para o fim de estabelecer quanto 
antes um serviço de intercâmbio de informa
ções e normas estatísticas entre as nações ame
rlcanas 

Rio de Janeiro, 16 de Janeiro de 1942" 

li:sse projeto foi distribuido à 5.a 
Sub-Comissão - Assuntos Diversos -, 
presidida pelo Sr. CASTRO ROJAS (Boli· 
via), da 2.a Comissão - Solidariedade 
Econômica~ cujo presidente era o Sr. 
EZEQUIEL PADILLA, chanceler do Méxlco. 

Numa das reuniões da Sub-Comis
são, ao ser debatida a matéria, o Sr 
MIRANDA NETo, então Assistente-técnico 
do serviço de Estatística da Previdên
cia e Trabalho, e que funcionava como 
Assessor Técnico do Brasil, encareceu a 
conveniência da adesão de todos os go
vernos americanos ao Instituto Inter
-Americano de Estatística, em vista dos 
benefícios prestados por essa entidade 

aos seus sócio&, com a. troca de infor
mações, dados e publicações, sem des
pesa alguma. Acrescentou que o Méxi
co, Panamá e Bolívia já haviam entrado 
para o referido Instituto, estando o 
Brasil em vias de fazê-lo. 

A Sub-Comissão resolveu acresceo
tar um item ao projeto e modificar o 
item primeiro, ficando assim redigida 
a parte deliberativa: 

"i.a - Solicitar aos Governos americanos a 
sua adeaão e apoio ao Instituto Inter-Americano 
de Estatística de Washington, t:Jom o fim de 
estabelecerem, quanto antes, um serviço de in
tercâmbio de informações e normas estatísticas 
entre as nações americanas 

2 o - Recomendar à União Panamertcana a 
otgani2iação de reuniões periódicas de repre
sentantes de serviços nacionais de estatística 
dos países americanos para a coorden..'tçáo dos 
sous trabalhos 

Assim modificado, foi o projeto d.a 
Delegação Chilena adotado pela 5.• 
Sub-Comissão, sob o n.O a, e encami
nhado à 2.a Comissão que, em sessão 
de 23 de Janeiro, o aprovou por unani
midade. 

Na ata final dos ti"abalhos figura 
entre as conclusões aprovadas pela Con
ferência, sob o n.O XII e com a seguinte 
redação definitiva: 

"Instituto Int.cr-Amcrtcano de Estatística 

A Terceira Reunião de Consulta dos Minta
tt os das Relações Exteriores das Repliblicaa 
r.mericanas 

Resolve: 

1 - Sollcitar dos Governos americanos sua 
adesão e apoio ao Inl:ltituto Inter-Américano de 
Estatística de Washington, para o fim de esta
belecer quanto antes um serviço de inter~âmbio 
de informações e normas estatísticas entre a.s 
nações americanas 

2 - Recomendar à União Panamericana a 
organização de reuniõeS periódicas de ret)re~ 
sentantes dos serviços nacionais de estatística 
dos paiaes atnericanos para a coordenação de 
seus trabalhos " 

O INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E 
ESTATÍSTICA E A ENTRADA DO NOVO ANO 

Por motivo da passagem do Ano 
Novo, o Embaixador JosÉ CARLOS DE MA
CEDo SoAREs, Presidente do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística, 
d~rigiu ao Presidente GETÚLIO VARGAS O 
telegrama seguinte: 

."Tenho a honra de apresentar a V. 
Exma., em nome dos colégios dirigentes 
do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatisticà e no meu próprio, votos pela 

felicidade de V. Excia. e pela prosperi
dade do Govêrno nacional no decurso 
do próximo ano~ Peço vênia, ainda, para 
congratular-me respeitosamente com V. 
Excia pelo apreciável êxito alcançado 
em 1941 pelas iniciativas e realizações 
do Instituto nos três planos da sua 
atuação em todo o país: estatística, 
geografia e recenseamento Com as mi ... 
nhas homenagens pessoais, renovo a V. 
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Excia. o testemunho de elevada consi
der:ação." 

O Presidente do I B G E. dirigiu
-se também, no mesmo sentido, aos Mi
nistros de Estado. 

A imprensa de todo o país, por in·· 
termédiO do Sr. HERBERT MosES, Presi
dente da Associação Brasileira de Im
prensa, endereçou a seguinte men
sagem: 

"No momento em que o Instituto 
Brasileiro de a·eografia e Estatística 
encerra mais um período de fecundas 
atividades desenvolvidas em todo o ter
rit6rio do pais, guiado por um alto pen
samento patriótico e visando objetivos 
de organização nacional, é-me suma
mente grato transmitir à imprensa bra
sileira, por intermédio da presidência 
da A.B.I., efusivos agradecimentos 
pela inestimável colaboração até hoje 
prestada aos trabalhos estatísticos, geo· 
gráficos e censitários, de par com os 
melhores votos de prosperidade em 
1942" 

Também aos Presidentes das Jun
tas Executivas Regionais do Conselho 
Nacional de Estatística enviou a dire
ção do I. B G. E . o telegrama que da
mos abaixo: 

"Ao fim da jornada. de 1941, em que 
tantas realizações assinalaram a tra
jetória do Instituto Brasileiro de Geo
grafia e Estatística, é-me grato expri
mir à Junta Executiva Regional do 
Conselho Nacio~al de Estatística e. por 
seu intermédio. aos dentais órgãos com
ponentes do nosso sistema, as mais ca
lorosas congratulações pelo fecundo 
labor desenvolvido duran~e o ano que 
finda, formulando votos pelo bom êxito 
de tôdas as iniciativas e empreendi
mentos no decurso de 1942 " 

Foram numerosas e expressivas as 
homenagens de Ano Novo recebidas de 
todo o pais pelo Presidente do Instituto. 

Entre essas, tem especial significa
ção a do Sr. Presidente da República, 
nestes têrmos: 

"Agradeço-lhe e aos dirigentes do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Es
tatística o telegrama que me enviaram 
por ocasião da passagem do ano e apro
veito a oportunidade para louvar os 
trabalhos realizados em 1941, por essa 
instituição, com zêlo e dedicação. Cor· 
diais saudações. (a) GETÚLIO VARGAS. 

X ANIVERSÁRIO DO CONVítNIO 
INTER-ADMINISTRATIVO DE ESTATíSTICAS 

EDUCACIONAIS 

A Associação Brasileira de Educa
ção realizou no dia 22 de De~erubro do 
ano findo uma sessão solene, comemo
rativa do décimo aniversário d.o Con
vênio Iuter-Administrativo de Estatis
ticas Educacionais e conexas. 

Além da diretoria da Associação, 
estavam presentes o Embaixador JosÉ 
CARLOS DE MACEDO SOARES, Presidente do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Es
tatística, Professor LOURENÇO FILHO, di
retor do Instituto Nacional de Estudos 
Pedagógicos, Professor J. CARNEIRO FE
LU'PE, Presidente da Comissão Censitá
ria Nacional. e outras figuras de relêvo 
dos meios educacionais e estatísticos. 

Dando início à sessão, o Presidente 
da A B.E., Professor VENÂNCIO FILIIO, 
pronunciou breve discurso, passando a 
presidência, em seguida, ao Embaixa
dor JOSÉ CARLOS DE MACEDO SOARES. 

O primeiro orador inscrito foi o Sr. 
VIRG:Ó:,IO CORREIA FILHO, abeano, mem-

bro do Instituto Histórico e Geográfico 
Brasileiro e do Conselho Nacional de 
Geografia. Falou depois o Sr. M. A. 
TEIXEIRA D!l FREITAS, também antigo 
Presidente da A B. E., como diretor do 
Serviço de Estatlstlca da Educação e 
Saúde, repartição que tem a seu cargo 
a execução, na órJ>ita federal, do con
vênio assinado em 1931 No seu discurso, 
o Secretário Geral do I.B.G.E. passou 
revista aos grandes proveitos advindos 
do regime de cooperação inter-admi
nistrativa para a administração do en
sino e para as atividades estatísticas 
em geral. 

O Instituto distribuiu, na ocasião, 
uma plaquette contendo a notícia e o 
discurso inaugural da I Exposição 
Nacional de Educação e Estatística, in
sertos na secção "De ontem e de hoje" 
da Revista Brasileira de Estatistica, 
n.O 7. Daquela mesma exposição foi 
exibido, ao fim da reunião, um fil
me documentário, do Instituto Na-



Gr-upo feito na seãe ãa A B E, antes ãa sessão comemorativa do Gonvénio 

cional de Cinema Educativo~ o qual 
causou uma funda impressão em todos 
os presentes, a, uns recordando aquele 
expressivo acontecimento, a outros ofe
recendo a oportunidade de ter dele uma 
visão bem nítida, apesar da distância 
no tempo 

Na página de rosto da plaquette, o 
Instituto homenageia a Associação Bra
sileira de Educação, ~~pioneira do regi~ 
me de cooperação inter-administrativa 
em que assenta o sistema estatistico~ 
-geográfico nacional, em evocação de 
uma das suas grandes realizações .....- a 
Primeira Exposição N acionai de Edu
cação e Estatística". E na apresentação 
do folheto, o Presidente do I B. G E 
assinala que o valor daquela evocação, 
não estava somente em assinalar o 

·acontecimento que se festejava., pois, 
acrescenta: "Se ela diz expressivamente 
o que foi o belo certame inaugurado em 
20 de Dezembro de 1936 no· Instituto 
de Educação, também assinala, na rea
lização daquela imponente revista de 
mostra, o início - a tantos aspectos 
auspicioso - da frutuosa colaboracão 
entre o I B G E e a Associação Bi:a
sileira de Educação, sob os auspícios do 
C_onselho Nacional de Estatística, pre
Cisamente quando êste realizava sua 
s~ssão inaugural Consagrada, naquele 
dia, a entente coràíale entre as duas 
instituições que haviam preparado a 
'Exposição, o feliz consórcio dos seus 

objetivos e esforços não cessou desde 
então. Muitos e belos já são os seus 
frutos. entre os quais bem merecem 
referidos~ especialmente a publicacão 
dos comunicados abeanos de imprenSa; 
a realização do Curso de Férias para 
os professores pl'imários; a campanha 
a favor do prevalecimento integral da 
ortografia resultante do acôrdo inter
-acadêmico; os preparativos do VIII 
Congresso de Educação e da II Exposi
ção Nacional de Educação, Cartografia e 
Estatística, a realizarem-se em Junho 
de 1942, na cidade de Goiânia, ao ensêjo 
da inauguração oficial da nova metró
pole; e ainda o plano para a construção 
do Palácio do Sllogeu e montagem do 
Planetário Cruzeiro do Sul, que serão 
em breve surpreendentes realidades." 

Após a sessão, o Embaixador JosÉ 
CARLOS DE MACEDO SoARES dirigiu aos 
chefes dos governos regionais o seguin
te telegrama: 

"11:ste Instituto e a Associação Bra
sileira de Educação acabam de come
morar solenemente o décimo aniversá
rio do Convênio Inter~administrativo 
de Estatísticas Educacionais, cujos ad
miráveis resultados deram ao país o 
exato conhecimento da situação do en
sino e sugeriram a criação do grande 
sistema dos serviços estatístico-geográ
ficos brasileiros. Como na sessão reali
zada sob minha presidência foi enal-
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tecida a atuação dos governos regio
nais em prol dos patrióticos objetivos 
daquele Convênio e desta instituição, 
apraz-me a êste ensêjo reiterar a Vossa 

Excelência minhas congratulacões e 
sincero agradecimento cívico, aPresen
tando-lhe ao mesmo tempo cordiais 
votos de Boas Festas e feliz Ano Novo" 

O "BATISMO CULTURAL" DE GOIÂNIA 

Terá lugar no dia 5 de Julho vin
dolU'o a inauguração oficial de Goiânia, 
a nova capital do Estado de Goiaz 

A idéia da mudança da capital da
quele Estado central vem de 1830, es
tando prevista essa transferência nas 
sucessivas Constituições de 1891, 1898 e 
1918. Coube, porém, ao Sr. PEDRO Luno
vrco TEIXEIRA, que assumiu o govêrno 
de Goiaz em 1930, dar os passos defi
nitivos para a concretização do velho 
ideal. A partir de 1932, as providências 

se sucedem, numa demonstt·ação de 
ânimo firme e resoluto. Escolhido o 
local, em 1933, pela Comissão designa
da no ano anterior, meses mais tarde 
era lançada a pedra fundamental da 
nova cidade e levantado o projeto de 
arruamento e loteamento. de área 
para 15 mil habitantes. Em 1935, foi 
solenemente in~talado o município. sede 
de comarca, transferindo o chefe do 
govêrno a sua residência para a novel 
capital 

Perspeoii.va do Centro Cívico àe Goiânia 
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O nome da cidade, sugerido pelo 
jornalista 0ARAMURÚ SILVA DO BRASIL, foi 
votado num grande concurso popular. 

Com o recenseamento geral de 1940, 
verificou-se que já conta o município 
de Goiânia uma população superior à 
da antiga capital, numa expressiva de
monstração de vitalidade e de rápido 
desenvolvimento. A cidade possue, 
atualmente, 3 349 edificações, entre as 
quais modernos edifícios próprios para 
os servi(!OS públicos a que .servem de 
sedes, ruas macadamizadas, condições 
de confôrto, e vida social e cultural in
tensa. 

O êxito absoluto de tão bela ini
ciativa representa a concretização do 
ideal da criação de novos centros pro
pulsores de pro'gresso. destinados a con
tribuil: para a interiorização das nos
sas fôrças civilizadoras, assegurando a 
necessária continuidade à "marcha 
para o Oeste" .llo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatistica, que incluiu no 
seu 11ideârio de reorganização nacional" 
essa criação de novas cidades, Investi
das de foros metropolitanos, teria de 
ser particularmente grato participar de 
acontecimento de tão notável significa
ção histórica. 

.llsslm considerando, e ampliando o 
compromisso, resultante da sua Reso
lução n.0 99, de assegurar o seu patro
cínio e concurso à realização das Ex
posições Nacionais de Educação e Es
tatistlca, de iniciativa da Associação 
Brasileira de Educação, o Instituto de
cidiu - por suas Resoluções ns. 169, 'cto 
Conselho Nacional de Estatística e 85 
do Conselho Nacional de Geografia -
promover e incentivar certames e fes
tejos outros que constitulssern brilhan
temente o ubatismo cultural" de Goi
ânia, ao ensêjo da inauguração oficial 
da nova metrópole. 

Inicialmente, reiterou de modo es
pecial aos órgãos filiados à entidade a 
recomendação de promoverem o pre
paro de sugestões, comunicações ou es
tudos, dentro dos temas propostos, des
tinados ao Oitavo Congresso Brasileiro 
de Educação, e encaminharem as me
didas indispensáveis para que se façam 
representar na exposição, anexa ao 
qongresso, - denominada, por suges
tao do Conselho Nacional de Geografia, 
S!!gunda Exposição Nacional de Educa
çao, Cartografia e Estatística. 
. Em seguida, a presidência do Ins

t~uto, na conformidade das autoriza
çoes que lhe foram conferidas deu an
damento às demais providências. 

. Assim, solicitou autorização - con
ced!da Por decreto-lei n.O 4 092 de 5 de 
F'evereiro dêste ano - para qÚe tenha 
lugar , ~m Goiânia a reunião das As
s~mblelas Gerais dos dois conselhos di
~~~~.tes da entidade, em Julho pró-

Dirigiu-se, em seguida, aos gover
nos regionais, aos Ministros de Estado 
a~s ?rgãos. superiores da administraçã~ 
publ!ca diretamente subordinados à 
Presidência da República, a instituições 
autárquicas e associacõés culturais e 
aos departamentos està:duais de instru
ção pública, a todos solicitando coope
ração para o êxito dos certames cívi .. 
cos, culturais e artísticos promovidos ou 
patrocinados pelo govêrno de Goiaz, com 
o qual o Instituto se solidarizará para 
assinalar condignamente a inaugura
ção oficial da nova metrópole fundada 
no centro do país. 

Iniciando, com medidas prática-s, o 
concurso assegurado à realização do· Oi
tavo Qongre.sso Brasileiro de Educação, 
promovido pela Associação Brasileira 
de Educação - parte certamente a 
mais expressiva do programa do "ba
tismO cultural" de Goiânia, pois deverá 
levar àquela capital grande número de 
educadores e educacionistas patrícios 
- o Instituto designou dois dos seus 
funcionários para, juntamente com o 
assistente do Diretor do Serviço de Es
tatística da Educação e Saúde, com
porem a Secretaria Geral da conferên
cia, Incumbindo-se dos trabalhos de 
correspondência, publicidade e arquivo . 

Reunido em sessão de 12 de Feve
reiro, o Conselho Diretor da A.B.E. 
aprovou o Regulamento Geral do Con
gresso, o qual é o seguinte: 

Art. 1.0 - O OITAVO CONGRESSO BRA
SILEffiO DE EDUOAÇAO, promovido pela As
soc1aç!l.o Brasileira de Educação, sob o patro
cínio do Govêrno Federal e do Oovêrn.o de 
Golaz, realizar-se-a na capital dêsse Estado, 
de 18 a 28 de Junho de 1942, e terá por fim 
examinar os problemas da educação primária 
fundamen"l;al da população brasileira, princi
pnlmente os relacionadDs com. as zonaB rurais, 
e sugerir, quanto aos mesmos, diretrizes e so
luções 

Art 2.~ - A Comissão Executiva do Con
gresso será constituída doa seguintes membros: 
ANA AMÉLIA QuEmoz 0AitNEillO DE MENDONÇA, 
An:run TÕRRES FILHO, BENEDITO SILVA, CELSO 
KEI;r.y, CLO'l'ILUE MATA, CRISTOVAM LEITE: DE CAs
TRO, ]1 A. RA.TA GABAGUA, F Vl':NÃNC!O FILHO, J 
C BELO LISIIOA, JÔNATAS Sl:RRANO, JOSÉ AUG"t.JSTO, 
JURACÍ SILVEIRA, LoURIVAL FONTES, M A. TEIXEIRA 
DE FREITAS, M B LOUl!EI'JÇO FILHO, MfiRIO DE 
BRITO, OTÁVIO AUGUSTO LINS MARTINS, PLÍNIO 
ÚLINTO, RAFAEL XAVIER, ROlJERTO ASSUNÇÃO, RUTH 
GouVEia, TOMAZi NEwLANDS NE'tO (Secretârio 
Geral) e mais, designados pelo Govêrno de 
Gola.z, BALllUÍNO SANTA Çauz, ÚÂ"NI,_HA l"~LUO, 
CARLOS DE FARIA, SEGISMUNDO MELO, V ASCO DOS 
REis E VEN.EliANDO DE FJIE.ITAS, 

§ 1.0 - Será Presidente efetivo do Congresso 
o Pres.tdente da ABsociaçáo Br&Bileira de Educa~ 
ção, ou, em caso de Impedimento, seu substi
tuto legal. 

§ 2 ° - Será Vice-Presldeute do Congresso 
um dos eela membros da Comissão Ex:eautl va 
designados pelo Govêrno do Estado de Golaz 

§ 3 o - Será Secretário Geral do Congresso 
o Secretário Geral da As13oc:Iação Braslleira de 
EO.ucação 

§ 4 o - A Secretaria Geral do Congresso 
.eerá conrstitulda dos seguintes membror;: ToMAZ 
SCOTT NEWLANDS NETO (Secretário Geral), GER
MANO JA~PIM, GERALDO SA:Ml'AIO DE SOUSA, RAUJ, 
LIMA, MÁRIO RITTER NUNES, FERNANDO TuDE W.: 
SousA, FEnNA;NDO SEGISMUNDO e BELFORT DE 0LI
VEll<A 
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Art 3 o - A Comissão Executiva '"scolherá, 
dentre as a;ltas AUtotlclade~;~ e os educadores, as 
pessoas que deverão constitUir a Comtssâo de 
Hon-ra e Comissão Patrocinadora Nacional 

Art 4." - O Govêrno do Estado de Goi.az 
constituirá a Com1ssão Patrocinadora Estadual 

Art. 5 n - São membros do Congresso: 
a) os membros da Comissão de Honra, da 

Comissão Patrocinadora Naçlonal, da Comissão 
Patrocinadora Estadual e da Comissão Exe
cutiva; 

b) os delegados oficiais do Govêrno Fede
.1'a1, dos Governos Estaduals e dos N[unicipios; 

e) os representantes de sociedades de edu
"cação; 

d) os convidados especiais da Comissão 
.:Executiva; 

e) os autores das teses apresentadas ao Con
;::grel!!so: 

f) instituições de cultura, prefeitos muni
. pais, professores, jornalistas, intelectuais e ou~ 
tra.s pessoas, a juízo da Oomtssão Executiva 

Parágrafo único- A inscrição ao Congresso 
~será feita até o dia 1 o de Maia, mediante o 
preenchimento de uma ficha especial fornecida 
pela Associação Brasileira de Educação (Avenida 
Rio Branco, 91 - 10 o andar, Rio de Janeiro), 

Art 6 a - O t)rograma do Congresso será o 
seguinte: 

I - Tema Geral; A educação prlmátin. fun
damental: objetivos e organização: 

a) naa pequenas cidades e vllas do interior; 
b) na zona ruH\.l comum; c) nas zonas rurais 
de Jmigração; d) nas zonas de alto sertfío 

1I - Temas Espectats: 
1. O p1·ovimento de escolas para toda a 

população em idade escolar e de escolas espe.
ciais para analfabetos em idade nã.o~cscolar -
O problema da obrigatoriedade 

2 Tipos de prédios para as escolas prl~ 
má1ias e padrões de aparelhamento escolar, 
consideradas as peculiaridades regionais 

3 O professor pi'imário das .zonas rurais: 
formação, aperfeiçoamento, remuneração e as~ 
ststência 

4 A frGquência regular à escola - O pro
blema da deserção escolar - A assistência aos 

.alunos - Transporte - Internatos e sem1-
~1nternatos. 

5, Encaminhamento dos alunos que deixem 
.a escola primária, pura escolas de nível m.als 
alto ou para o trabalho 

6 O rendimento do trabalho escolar - O 
problema das medidas 

7 As "missões culturais" como Instrumeu~ 
to de penetração cultural c de expansã.o das 
obras de assistência social 

8 AB "colônia;;-epcolas", como recurso para 
·a colon12iação intensiva das zonas de população 
-rarefeita ou deoojustada 

9 A coordenação dos esforços e recursos da 
União, dos Estados, doe M:l.l.nicipios e das instt~ 

-tuições particulares, em matéria de ensino prl~ 
:mãrto 

Art. 7 o - Os trabalhos do Congresso se 
llmltarâo ao exame dM teses aprasentadas sôbre 

.os temas enumerados no artigo anterior. 
§ 1 o - A finaliclade das contribuições para 

• o Congresso é a formn.ção de um repertório de 
deitolmentos oQjctl. vm; sôbre os temas geral e 
especiais As comun!Cações ou memórias. apre
sentadas deverão. sempre que possível. set nus~ 

-tradas pelas 1ealizações ou experiência~s, p16~ 
Pilas ou alheias, referentes ao tema escolhido, 
fixando pecul1artdades regionais, apontando fn.

-lhas na organização vigente e S"\.tgedndo os 
a:perfeiçoamcntos L\ponselhR.veis 

§ 2 o - Cada tese ou memólia oferecida ao 
· Congresso deverá ter no máximo três mil pa
laVl'as 

§ 3 o - Cada tese deverá abranger, além 
• de uma parte expositiva e critica, outra de sín
-tese, em itens que registrem as suas conclusões 
• de modo o mais conciso poss1vel. 

§ 4 o - As teses deverão ser encnminhadas 
à. Assoclaçã.o Brasileira de Ed.ucaçiiO at.ê o dia 
1 <> de Mato, para que sejam estudadas pelos 
relatores. 

Art 8.<> - O Congresso !unctonnrá em ses~ 
aões plenár1as e em reuniões do seccão 

§ 1 <> - Serão solenes as sessões plenárias 
de 1nstalacão e de ·encerre..mento. Da. primeira 
apenafl. con.'>tarão os discursos da autoridade que 
nresidir a reunião, do Presidente da Associação 
Bms1Iei"ra de Educação e do representante dop 
delegados, por êle.s escolhido Da de encerrra· 
mento, constarão o relatôrio do Secretário Ge
r<ü, a oração do representante des delegados e o 
discurso de encerramento do Presidente df1. As
sociação Brasileira de Educação 

§ 2 o - Cada sessão plenária, excetuadas as 
de 1n.stalação e encerramento, constará de duas 
partes: uma de estudos e outra cultural, 

.. § 3 Q - As sessões plenárias serão em nú-
mero de cinco, destinadas as três primeiras .ao 
deb!lte em tbrno do tema geral, e as duas Ulti .. 
mas ao conhecimento do trabalho realizado nas 
reuntõe.<> de secçl\Q Ar;: t~·ê::; primeiras constarão 
ela leitura do relatório COl'l'espondente ao tema 
geral e, dent:re as teses nele I!Ompreend1das, se~ 
ráo lidas as que forem Indicadas pelo relator; 
da discussão do relatório, cabendo a cada a,utor 
de tese o direito a uaa1 da pa,J.avra pelo prazo 
de quinze :minutos, tendo os demais congres
sistas insctitos o dit'últo a. falar durante cinco 
minutos Os debates serão taquigrafados para 
ulterior pubUcação Os assuntos nã.o controver
i..ldOs serão reduzidos a conclusões e submetidos 
à consideração do plenário 

§ 4 ~ - N::~.s quarta e quinta sessões ple
nárias, será. levado ao conhecimento da Assem
bléia o resultado do trabalho das secções pela 
leitura dos respectivos relatórios, e oferecidas 
à consideração da mesma as conclusÕes que 
resultarem de opiniões unânimes Para esc)a
recimento e por prazo nunca superior a três 
minutos, qualquer membro do Congresso poderá 
Interpelar os relatores dos temas especiais, ca
bendo a estes, no fim dos trabalhos, -dez mJ .. 
nutos para a resposta 

§ 5 o ~ A segunda parte de cada sessão ple .. 
nãrla será coll8tituída de números de arte, de 
acôrdo com o programa cultural do Oo:ngreaso, 
a ser oportunamente organizado pela Comlssáo 
Executtva • 

Art 9 a - O Congresso mmmtnarã. em ple
nário o tetna geral, e, para os estudos d& temas 
especiais, será tUvldido em nove secções, corres~ 
pondentea a cada tema 

§ 1 "' - Cada secção se reunirá para estudo 
das teses cmnpreendi<las nos seus temas, deslg~ 
nando, na primeira reunião, um presidente e 
um seemtãrio 

Art 1{} - A Comissú.o Exc.cutiva destgnnrá 
um relator para o tema geral e um Imra. cada 
tema especial 

Art. 11 - As questóes regimentais serão 
reoolvidas de acõrdo com as praxes da Associa~ 
ção Brasileira de Educação 

Art 12 -Antes da abertl.l.ra do Congresso, 
será realiZada uma. sessão preparatória, que terà 
POI' fim: 

a) a veriftca.çfi.o dos poderes dos delegados; 
a) a constituição das secções 

Art 13 - Anexa ao Cl'lngresso funcionará 
a Segundo. Exposição Nacional de Educação, 
Cartografia e Estatlsttca, que .serã organizada 
Pelo Instituto B1·as1leiro de Geografia e EstaR 
tfs.ticr. 

Art 14 - Na sessão de encerramento po
derão ser apresentadas, por Intermédio da Se~ 
metaria Geral do Congresso, moções de agra~ 
dec.tm.ento 

Aceitaram a incumbência de rela
tar as teses que forem apresentadas: 
do Tema Geral- o Sr. RAuL BI'I''I'EN
COURT; dos Temas Especiais ~ 1) Sr 
COELHO DE SOUSA; 2) Professor ALMEIDA 
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JÚNIOR;· 3) -Professor SUD M:ENNUccr; 4) 
Professora MARIA nos REIS CAMPos; 51 
Professora H~LENA ANTIPOFF; 6) ProfeS
sor ULISSES PERNAMBUCO; 7) Professor 
NónaEGA DA CUNHA; 81 Professor Mo
REIRA DE SousA; 9) Sr. LEvi CARNEIRO. 

uma comissão especial, composta 
de educadores goianos, fará um relató
rio sõbre a Exposição de Educação, 
Cartografia e Estatística. 

Como se vê do artigo 2.0 do Regu
lamento, os Secretários Gerais dos con
selhos de Geografia e de Estatistica, 
srs. Cars~ovAu LE~ DE CASTRO e M. A. 
TE~IRA DE FREITAS, fal'am eleitos mem
bros da Comissão Executiva. Posterior
mente, ao ser escolhida a Comissão Pa
trocinadora Nacional, foi eleito um dos 
seus membros o Embaixador JosÉ CAR
LOS DE MACEDO SoARES, Presidente do 
I.B.G.E. 

A solicitação do Jhstituto, dirigida 
aos mais importantes setores da vida 
administrativa e cultural do pais, en
controu, em geral, o melhor acolhi
mento. 

Dando imediatamente sentido prá
tico ao seu apoio, o Departamento de 
Imprensa e Propaganda, cujo diretor, 
Sr. LoURIVAL FONTES, é também membro 
da Comissão Executiva do Congresso, 
designou um dos seus funcionários, Sr. 
BELFORT DE OLIVEIRA, para executor das 
n:"didas que lhe coubessem. o D.I.P" 
nao somente vem contribuindo decisi
vamente para intensa propaganda do 
certame, como se incumbirá de docu
mentá-.lo cinematograficamente e le
vará à Se~unda Exposição de Educação, 
Cartografia e Estatística um artística 
stand das realizações do govêmo bra
sileiro. 

O Instituto Nacional de Estudos Pe
dagógicos, dirigido pelo Professor Lou
RE~çg FILHo, também membro da Co
missao E!'ecutiva do Congresso, além da 
cooperaçao que vem dispensando aos 
trab~lhos preparatórios do certame de
t~rnunando aos seus técnieos a elabora
c;ao de teses, e da apresentação de do
cumentário de suas atividades, promo
veu. uma amostra de livros e material 
didat1co, contribuição altamente inte-
~~~~af.~. g~~ a Exposição organizada 

Outros órgãos, como o conselho 
Técnico de Economia e Finanças o De
partamento Nacional do Café, o Insti
tuto Nacional do Mate, o Instituto Na
cional do Sal, o Departamento Nacional 
d~ ~ortos e Navegação, a Caixa Eco
nomica do Rio de Janeiro coniunica
r~m providências logo determinadas 
sobre a respectiva representação. 

S 
O govêrno de Goiaz enviou ao Rio 

o r. C!MARA Fitao, diretor do Departa-

B.B.E.-15 

mente de Imprensa e Propagallda que 
em contacto com as Secretarias Óerais 
dos dois çonselhos do I.B.G.E. e com 
a Comissao Executiva do Congresso, fa
cilitou o encaminhamento de várias 
medidas necessárias ao êxito do em-· 
preendimento. Posteriormente a inter
ventaria goiana baiXou um decreto-lei 
criando uma Comissão Executiva do~ 
festejos de ina uguragão de Goiánia, sob 
a ~presidência do prQprio Chefe do ao.:. 
verno. 

Até a data do encerramento do ex
pediente dêste número da Revista, 
recebera o Instltuto as mais animado
ras notícias da participação de tôdas 
as Unidades Federadas no "batismo cul
tural" patrocinado pela entidade por 
intermédio dos seus departament~s de 
educação, e tinha todos os seus órgãos 
executivos centrais- federais e regio
nais- das alas de geografia e de esta
tística empenhados no preparo da res
pectiva contribuição, constante de iira
balhos cartográficos, cartogramas e ou
tros grá:,.ficos, conj~tos fotográficos, 
publlcaçoes, etc. 

Também de acôrdo com os vários 
programas divulgados, já estava assen..: 
~~~c~~:~~~.ação dos festejos a seguir 

A 14 de Junho partirá do Rio a de
legação do Congresso, composta dos 
membros da Comissão Execu tlva e da 
Secretaria Geral, relatores, elementos 
da Casa do Estudante do Brasil e con
gressistas convidados, num total de cem 
p;ssoas, que serão hospedadas pelo go
verno de Ooiaz. 

Essa delegação, chegando a São 
P~ulo na manhã de 15, continuará a 
vragem na noite de 16, de modo a che
gar a Goiânia a 18. 

Nesse dia, começará a funcionar 
um parque de diversões populares e 
será aberta uma grande exposição pro
movida pela interventoria goiana e para 
a qual concorrerá cada Prefeitura com: 

1) Amostras de todos os produtos 
agrícolas do município, arroz, café fei
jão, trigo, fumo, babaçú, borracha 'cas-
tanhas, etc., etc.. ' 

2) Amostras de todos os minérios 
existentes no município. 

3) Amostras de produtos manufa
turados: tecidos, artefatos de couro be
bidas, queijos, manteiga, óleos, ma~me
ladas, etc .. 

4) Objetos de arte, pintura, escul
tura, etc .. 

~) Curiosidades regionais. 
6) Material folclórico (etnografia 

sobrevivências indígenas e negras in~ 
dumentárias, figuras de crendices, ~te.). 

7) Trabalhos escolares. 
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8) Gráficos demonstrativos sôbre o 
progresso e desenvolvimento do municí
pio; em todos os setores da atividade de 
seu povo; se possível, nesses últimos 10 
anbs. 

9) Fotografias sugestivas sôbre rea
lizações administrativas e aspectos Pi
torescos do município, bem como espé
cimes que caracterizem o desenvol
vimento da indilstrla animal, na re
gião. 

10) Relíquias históricas (quadros, 
objetos de arte, documentos, jornais, li
vros, etc.) • 

11) Amostras de madeira (20 em 
x 10 em). 

No dia 19, terá início o cum" 
primento do programa do congresso, o 
qual é o seguinte: 

19 -As 9 horas, sessão preparatória. As 15 
hor~, vtslta. ao Sr Interventor Federal. As 17 ~Íi! 
horas, cocktait oterec1do pela Assoc1aç!i.o Goiana 
de Imprensa.. As 2.0 horas, sessão plenária de 
instalação. 

20 - Das 9 às 11 horas, func1o11amento das 
secções, As 15 horas, lnauguraçâo da. .Expos1Qão 
de Educ~ão, Ca1·togra.:tia e Estatística, no edi
f!cio da Escola TéCJJ.ica.. As 21 horas, recepção 
oferecida pelo Govêrllo do Estado. 

21 - As 9 horas, missa solene mandada 
celebrar pela Govêrno de Golaz. As 14 horas, 
provas esportivas. As 20 horas, espetáculo de 
gala. 

22 - Excursão à Fazenda Santa Genaveva 
e almOço oferecido peJ.a. Sociedade Goiana de 
Pecuária Das 20 às 22 horas, 1unclonamento das 
secçóes. 

23 - As 8 horas, passeio pela cidade e visita 
a repal'ti1çõe.s púl;ll1cas. Da,e. 14 às 16 horas, run
ctona.mento ctaa secções. As 20 horas, 2 ... sessão 
plenária: Primeira. parte, estudos; segunda par
te, progralll.a art1st1co. 

2~ - Manht'i. llvre. Das 14 hor~ em diante, 
mesmo programa do dia. anterior. 

25 - Idêntico ao do dia anterior. 
26 - As 12 horas, churrasco oferecido no 

Automóvel Clube. As 20 horas, banquete ofen;:
c1do pelo Govêrno de Go1az. 

27 - Pela manhã e à tarde, visitas de des
pedidas. As 20 horas, sessão plenàrla de encer
ratnento. 

28 - Partida dos Congressistas, com excep
ção dos designados pa.:ra a.sB!stirem à. 1na.ugu
r1ação o!lc1al da capital. 

Durante o período de reuniões do 
Congresso, o Instituto Nacional de Ci
nema Educativo fará exibir filmes do
cumentários sôbre aspectos naturais e 
culturais do pais. 

O programa cultural da segunda 
parte (ias 2.a, a.a e 4.a sessões plenárias 
constará de exibições do Teatro da Casa 
do Estudante do Brasil e dos seguintes 
festejos típicos, promovidos pelo Depar
tamento Estadual de Imprensa e Pro
paganda de Goiaz: reisados ou festas 
de reis, entrada da rainha, quebra-ma
chado, umbigadas, congo ou dansa do 
canga, dansa do tapuio, ou arirê-cum
-cum, dan.sa de velho, dansa de vilão, 
dansa de moço, bumba-meu-boi, muxi
rão (modas de violà), traição (desa-

fios) , catlras (batuques) , recortes (cô. 
cos), ligeiras (côco cururú) ·e a:ruanã· 
(dansa dos indios Carajâs). · '· 

ll:sses festejos típicos serão orlentac 
dos pelo escritor goiano PEDRo GoMEs· 
conhecedor das lendas e tradições dÔ 
Estado, e pelo ator VALDOMIRO LôBO, Os 
executantes são procedentes da zona 
rural de vários municípios e dos agru
pamentos indígenas alí. existentes. 

A propósito dessas exibições e da 
exposição de objetos típicos de Goiaz 
e de outros Estados, fará uma. confe
rência o escritor Lurz DA CÂMARA Cas
cuDO, presidente da Sociedade Brasileira 
de Folclore. 

A 30 de Junho deverão chegar a 
Goiânia todos quantos tiverem de par
ticipar das Assembléias Gerais dos Con
selhos Nacionais de Geografia e de Es
tatística, cuja instalação solene terá 
lugar no dia seguinte, em sessão con
junta. 

Também a 1.o de Julho, haverá o 
Circuito da Cidade de Goiânia, prova 
automobilística realizada anualmente 
com grande êxito. 

No dia seguinte realizar-se-ão pro
vas turfistas no Hipódromo da Socie
dade Goiana de Pecuária e a abertura 
da, grande exposição promovida pqr 
essa Sociedade, sob o patrocínio do Go
vêrno do Estado. A classificação dos 
animais será feita por técnicos do Mi
nistério da Agricultura e estaduais. Se
rão concorreu tes animais de 'amboa ra 
sexos~ de qualquer raça, destinados a 
corte ou a reprodução. . · 1 

Nos dias 3 e 4 será levada a efeito 
uma das nossas mais tradicionais fes
tas típicas, a "cavalhada". É uma espé
cie de torneio em que doze cavaleiros de 
cada partido travam simuladas guer
rilhas ou escaramuças, acompanhadas 
de várias provas de equitação, termi
nando tudo, após propostas de paz, pelo 
aprisionamento dos vencidos. Segue-se 
o "jôgo da. argolinha", em que os cav'lo
lelros mostram sua habilidade no ma· 
nejo da lança, tirando o anel, ou argo .. 
linha, que está preso a um arame 
horizontalmente pôsto entre dois es
teios. Ao chefe de cada partido, dá-se 
o nome de "mantedor", 

O dia 5 de Julho é a data designada 
para a inauguração oficial da nova ca
pital, ato que se revestirá de grande so
lenidade, à altura de sua significação 
histórica. 

No dia B, será encerrada a Exposl· 
ção Goiana de Pecuária e, no dia 10, 
a Seguuda Exposição Nacional de Edu
cação, Cartografia e Estatística. 

Nesse último dia terá lugar o en
cerramento da sessão das Assembléia$, 
Gerais do I.B.G.E. 
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Durante o periodo da reunião des
sas Assembléias, em dias que serão 
oportunamente fixadqs, será ministrado 
0 ·curso de Itiformaçoes de 1942, cons
tituído das três seguintes conferências: 

"Biotlpologla e Estatística", pelo Sr. 
EVERARDo BACKHEUSER; "A Moral e a Es
tatística", pelo .Padr.e LEONEL, FRANCA, 
S. J.; e "A SocioJogia e a Estatística", 
pelo Professor FERNANDO ilE AZEVEDO, 

ESTATíSTICAS ADMINISTRATIVAS 

Entre as pesquisas de caráter na
cional previstas no esquema fundamen
tal Qa estatíst~ca brasileira, a Resolu
ção n.O 7, do Conselho Nacional de Es~ 
ta.tística, incluiu as concernentes aos 
aspectos administrativos e políticos do 
país. 

A inexistência de registros racio
nalmente organizadds nas repartições 
públicas federais, estaduais e munici
pais, bem como de determinações para 
que tais órgãos e~etuassem a estatísti
ca dos serviços que lhes cumpria reali
zar, não permitiam, porém, que fôssem 
levantadas as estatísticas completas dos 
assuntos compreendidos nos setores da 
administração pública. 

No entanto, a obra, de apreciável 
alcance, que o Departamento Adminis
trativo do Serviço Público vem reali
zando no sentido do aperfeiçoamento e 
racionalização da administração públi
ca, jUBtificava a esperança de uma pro
vidência definitiva para aquele fim. 

Foi assbri que a Assembléia Geral 
do conselho Nacional de Estatística, na 
sua sessão ordinária do ano passado, 
aprovou a Resoluºão n.o 180, formulan
do encarecido a pêlo ao D. A. s . P. , fio 
sentido de que examinasse a possibili
dade de fazer incluir na legislação fe
deral, estadual e municipal, as normas 
necessárias ao perfeito levantamento 
das estatísticas compreendidas no setor 
da administração pública. 

A mesma Resolução sugeriu a de
cretação de medidas que tornassem 
obrigatória a realização das estatisticas 
administrativas. 

Em data de 21 de Novembro do ano 
findo, o Sr. Presidente da República 
assinou um decreto-lei, que tomou o 
n.0 3 854 e foi referendado por todo o 
Ministério, n"ão só obrigando as reparti
ções públicas federais a observar as 
normas prescritas pelo Instituto Bra
sileiro de Geografia e Estatística para 
aquele fim, como estabelecendo que os 
Estados e os municípios deviam incluir, 
na sua legislação, idênticas normas, a 
serem observadas nas respectivas re
partições. 

Entre os aspectos a investigar, em 
relação a cada repartição, foram suge
ridos pela Resolução n,o 180 e estabe
lec.tdos no decreto-lei os seguintes: 

I- Levantamento anlial do pessoal 
lotado na vepartição, segundo várias 
circunstâncias (sexo, idade, estado ci
vil, prole, condições de exercício, juris
dição funcional, set~res da adminiStra
ção, vencimentos, carreiras, etc.) . 

II - Levantamento anual dos atos 
inerentes à vida funcional (admissão, 
frequência, transferência, remoção, pro
moção, demissão, etc.) . 

TII - Estatística dos serviºos efe
tuados em deCorrência das atribuições 
reguladas em lei, quer sejam de aspec
tos administrativos (pareceres emitidos, 
registros efetuados, guias extraídas, 
etc.) , técnicos (inquéritos e pesquisas 
realizadas, vistorias levadas a efeito, 
exantes, medições~ etc.), quer cientificas 
(exa:i:nes de laboratório, observações 
meteOrológicas, astronômicas, etc.) . 

IV - Caracterização da composi
ção dos órgãos deliberativos, assim 
como o movimento administrativo dos 
mesmos (reuniões efetuadas, resolu
ções tomadas, pareceres emitidos, etc.) . 

V - Apanhado anual dos trabalhos 
efetuados pelos serviços de comunica
ções, principalmente no que se referir 
à entrada e saída de correspondência, 
que deverá ser levantada segundo vá
rias circunstâncias (natureza da cor
respondência, procedência ou destino, 
assunto, etc.) . 

VI - Apuração do movimento do 
arquivo, compreendendo a entrada de 
documentos, as saidas para consultas, 
certidões passadas, as inutilizações, etc .. 

VII - Levantamento estatístico do 
patrimônio da repartiºão, baseado no 
inventário anual, de modo que fique 
perfeitamente caracterizado o material 
permanente de que dispõe o serviço. 

O decreto-lei em referência, vigente 
a partir de 1.0 de Janeiro dê~te ano, de
terminou que a prescrição das normas 
sôbre êsses levantamentos estatísticos 
e a solução das dúvidas suscitadas ca
berão ao Instituto, em colaboraºão com 
o Departamento Administrativo do Ser
viço Público. 

Até 31 de Março, já haviam bai
xado atos legislativos semelhantes ao 
da União os governos dos Estados do 
Amazonas, Maranhão, Alagoas e Ser
gipe. 
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ESTATíSTICAS CRIMINAIS 

De longa data vinham-se empe
nhando os órgãos competentes do Ins
tituto no sentido de assegurar a indis
pensável eficiência ao levantamento 
das estatísticas criminais. 

Não obstante a boa vontade dos 
poderes públicos, a colaboração das au
toridades j udic!árias e os esforços cons
tantes dentro do próprio sistema esta
tístico, os resultados nunca se apre
sentavam realmente satisfatórios. 

O recente Código de Processo Penal, 
vigente em todo o país, traçou, no seu 
artigo 809, normas de evidente alcance 
para a estatística criminal. Em 30 de 
Dezembro do ano findo, foi baixado o 
decreto-lei n.o 3 992, que, regulamen
tando o dispositivo processual, estabe
leceu oS fundamentos definitivos para 
uma coleta perfeita dos dados necessá
rios. 

Pelo referido decreto-lei, ficou sen
do o "boletim individual", base das es
tatísticas criminais, policial e judiciá
ria, parte integrante dos processos. 

Os dados contidos nesse boletim, re
ferentes aos crimes e contravenções e 
aos seus autores, constituirão o mínimo 
exigível, podendo ser acrescidos de ou
tros úteis à estatística. 

o modêlo do boletim publ!cado com 
o Código de Processo Penal foi substi
tuído pelo que acompanhou o decreto-

-lei 3 992 e será adotado em tôdas as 
Unidades Federadas. É diVidido em três 
partes destacáveis, das quais a primei
ra ficará arquivada no cartório policial; 
a segunda será remetida à repartição 
incumbida do levantamento da estatís
tica policial; e a terceira acompanhará 
o processo. Transitada em julgado a de
cisão final, e lançados os dados respec
tivos, será a terceira parte destacada 
e enviada: aJ no Distrito Federal, ao 
Serviço de Estatística Demográfica, Mo
ral e Política, do Ministério da Justiça 
e Negócios Interiores; e, b) nos Estados 
e nos Territórios, aos respectivos ór
gãos centrais de estatística. 

Depois de devidamente criticadas 
e apuradas pelos órgãos de estatística 
competentes, a segunda e terceira parte 
do "boletim individual" serão ~emetirla.s 
ao serviço de identificação, como ele
mentos complementares do registro e 
do prontuário do acusado nelas referido. 

As providências consubstanciadas 
no decreto-lei em referência foram re
cebidas, nos meios judiciários do pais, 
com gerals aplausos, uma vez que não 
só facilitam o conhecimento quantita
tivo de fatos, caracteristicas e circuns
tâncias do maior interêsse sociológico, 
como fornecerão ao próprio m.agistrado, 
em cada caso concreto, novos elementos 
de informação sôbre o acusado e escla
recimentos úteis à distribuição da jus
tiça. 

ESTATíSTICAS INDUSTRIAIS 

Entre as medidas que ao Conselho 
Nacional de Estatlstica, na última reu
nião de sua AsBembléia Geral, coube 
propor aos poderes públicos e já viu 
convertidas em lei, figuram as referen
tes à instituição, em novas bases, do 

~~;~~gu:~~~~~i~t~~~e:"~":ef:~:~g~~ 
nacional. 

A reorganização dêsse registro foi 
baixada com o decreto-lei n.O 4 081, de 
3 de Fevereiro dêste ano, o qual, man
tendo a atribuição conferida ao Depar
tamento Nacional de Indústria e Co
mércio, do Ministério do Trabalho, de
terminou que o serviço de registro e 
estatistlca Industrial seria executado 

em colaboração com o Serviço de Esta
tística da Previdência e Trabalho, do 
mesmo Ministério, e com os diversos 
órgãos regionais do Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatlstica. 

A êsses órgãos cabe fazer a distri
buição da •jFicha de Inscrição" a que 
estão sujeitas tôdas as emprêsas e fir
mas industriais, e do "Boletim de Pro
dução", que as mesmas teem de apre
sentar anualmente. 

Essas "Fichas" e "Boletins" serão 
em três vias, das quais uma se destina 
ao D.N .I. C. e outra aos departamentos 
regiona:Ls de estatística, sendo a tercei
ra reservada ao uso das Agências Mu
nicipais de Estatística. 
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'0~. decreto fixa várlas obrigações e 
estabelecé as penas a que estão suJei
tos oà responsáveis por estabelecimentos 
hi.dustrlais. 

os f~clonários federais, estaduais 
e. municipais são obrigados a colaborar 
com o Departamento Nacional de In
dústrla e Comércio e com as repartições 
de estatistlca, para a boa execução do 
serviço de registro e estatistica indqs
trlal, quer levando àqueles órgãos da 
admlnlstraçíio pública informes e es
clarecimentos, quer fiscallzando o cum
primento da lei. 

As aPUl'liÇÕes estatlstlcas serão rea
lizadas pelo serviço de Estatistlca da 
Previdência e Trabalho, podendo ser 
divulgados como provisórios e sujeitos 
a retificação os resultados apurados pe-

las Agências Munlqlpals ou pelas . ré· 
partições regjonalll de estatistlca., 

Sôbre as declarações prestadas; será 
mantido absoluto sigilo, não se pernit
tindo nenhuma Individualização ou di
vulgação de dados Individualizados. Aos 
funcionários que Infringirem essa dis
posição serão Impostas as penas pre
vistas em lei. 

A regulamentação do decreto-lei 
4 081 será feita pelo D.N.I.C., deter
minando os estabelecimentos que, em 
razão da Importância do seu capital e 
das atividades que exercem, serão dis· 
pensados do registro Industrial. 

Em tôda a Imprensa, principalmen
te nas secções de ·assuntos econômicos, 
foi acentuada a Importância· dêsse ato 
do govêrno federal para o conhecimento 
exato ·da produção industrial do Braall. 

DIVISÃO REGIONAL DO BRASll.. 

A REVISTA BRASILEIRA DE ES
TATíSTICA publicou, no seu n.O '1, do 
ano passado, completa noticia sôbre os 
estudos empreendidos pelo c;onselho 
Nacional de Geografia, com o apolo do 
Conselho Nacional de Estatistica, vi
sando a adoção, para fins prá~icos, de 
uma divisão territorial do pais, segundo 
as regiões flslogrâflcas. 

Pela circular n,0 1·42, de 31 de Ja
neiro último, da Secretaria da Presi
dência da República, abaixo transcrita, 
foi mandada adotar, em todos os Minis
térios e demais órgãos do serviço pú
blico, a divisão organizada pelo I,B.G.E.: 

''Senhor Mlntstro: 
O Excetentfaslmo Senhor Presidente da Re

p1lbltea, tendo presente augest§.o que lhe a.pre~ 
sentou o Instituto Brasileiro de Geogra11.a. e 
Estatfstlca, resolveu determinar que, para os 

trabalhos e estudos procedidos por êase MintB
tério, nos quais niio se imponha uma peculiar 
divisão do território nacional, ee s,dote a. orga
nizada pelo referido InstitUto, transcrtta em 
seguida: 

tado; 'li:~:z:no::~ ~Itór1o do Aore e Es• 

II. RegUlo Nordeste. dividida em duas par
tes: NOTdeste Ocldtmtal: Está dos do Ma.mnMo 
e Piaui e Nordeste OrientaL: Estados do Cea.t6., 
Rio Grande do Norte, Parafba., Pernambuco e. 
Ala.goas; 

M. RegUlo l.este, diVIdida. em duas partes: 
Leste SettmtMonaE: Estados de Sergipe e Ba.ia. e 
Leste MerhUonal: Estados de Minas Gerais, E!l· 
pir1to Santo, Rio de Janeiro e o Distrito Federal; 

IV. Região Sul: EstB.dos de São Paulo, Pa
raná, Santa Ca.ta.rl.na. e Rio Grande do Sul: 

V. Beguto Centro-Oeste: Estados de Gotaz 
e Ma.tt> Grosso. 

Exce1f:i:1~~ ':a::ê~C:O~:::C:r:feea!l~:~aa. e~= 
deraqâo e distinto aprêr;:o. - ALBERTO DB ANDRAMII 
Qt.TEDIDZ, seeretãrlo da PreS!dêncta da :República, 
interino!' 

OFICIAIS DO EXÉRCITO VISITAM V ARIOS SERVIÇOS 
DO I.B. G.E. 

Os oficiais que concluiram, no úl
timo ano, o curso da Escola de Estado 
MaJor do ;Exército, realizaram, seguindo, 
alias, o exemplo da turma de 1940, de
morada visita de estudo e observações 
à sede do Instituto Brasileiro de Geo- -
grafia e Estatistlca, ao Conselho Na
cional de Geografia (Serviço de Geo
graf~a e Estat!stica Fislográfica), Co
missao Censitárla Nacional, Diretoria 
de Estatlstica da Produção do Mlnis
t~rlo da Agricultura e Serviço de Esta
t•stlca da Previdência e Trabalho. 

Na sede do Instituto, foram os visi
tantes i"ecebidos pelo Presidente em 
exercicio, Sr. HElTOR BRACET, e pelo se
cretário geral, Sr. M. A. TEIXEIRA DE 
FREITAS, os quais se encontravam acom
panhados de altos funcionários da Se
cretaria. 

A turma de oficiais foi dividida em 
dois grupos, sob a chefia, respectiva
mente, do Major IRACÍ FERREIRA DE Cas
TRO e do Tenente-Coronel OTAOI:tro 
TERRA URuRAf. Em ambas as vlsltas, 
usou da palavra O Sr. TEIXEIRA DE FREI-
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TAS, que fez minuciosa exposição sôbre 
a estrutura e funcionamento do sistema 
estatístico-geográfico do pais, enume
rando as múltiplas realizações que já 
se registram em seus diversos setores. 

Na pr~meira visita falaram, ainda1 

O Major IRACÍ FERREIRA DE CASTRO, repre
sentante do Exército na Junta Execu
tiva Central do Conselho Nacional de 
Estatística, e o Capitáo AROLDO RAMOS 
DE CASTIW, em nome dos militares vi
sitantes. Ao serem recebidos os oficiais 
da segunda turma, discursaram, tam
bém, o Coronel ürAcÍLIO URURAÍ e o 
'Major CARLOS PINHEIRO RABELO, 

Todos os oradores tiveram conceitos 
os mais honrosos e significativos para 
a obra que o Instituto vem realizando 
e Puseram em relêvo, sobretudo, a sua 
importância para o seguro enc~,minha
mento dos problemas de segurança 
nacional. 

Os visitantes percorreram, ainda, 
a.s várias secções da Secretaria Geral 
do I11stituto, mostrando-se excelente
mente impressionados com o regime de 
trabalho que lhes foi dado observar. 

Alguns dias mais tarde, o General 
GÓIS MoNTEIRO, Chefe do Estado Maior 
do Exército, dirigiu um ofício ao Em
baixador JOSÉ CARLOS DE MACEDO SOARES, 
Presidente do Instituto, agradecendo a 
maneira pela qual foram reeebidos os 
oficiais estagiários do Estado Maior por 
ocasião das visitas feitas à sede e 'aos 
vários serviços da entidade 

Declara o General GÓIS MoNTEIRO 
que a lhaneza do trato, a ordem nos 
trabalhos, uas lições magistrais recebi
das sôbre as possibilidades econômicas 
do país, tudo, em suma, deixou nos vi
sitantes e nos oficiais que os acompa
nharam, TenentewCoronel OTACÍLIO 
TERRA URURAÍ e Major lRACÍ FERREIRA 
DE CASTRO, uma impressão magnífica, 
e, no espírito de toQ.os êles, uma noção 
precisa da grandlo~a obra de brasili
dade que vem sendo realizada pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Es
tatística''. 

Foram os seguintes os oficiais que 
visitaram os serviços do Instituto Te
nente~Coronel EUDORO BARCELOS DE Mo
RAIS; Majores FREDERICO VILEROI FRANÇA, 



·R;ESE.NHA 

AR~NDO ,_CATA:NI, 'RUBENS NORONHA DE 
~IRAN.IiA, J"pÃI? DA C0!3T.( FQNSECA:, .t\LTAiR 
FRANCO FERREIRA, CARLOS PINHE+JtO RA
BELO e ~ITOR BoRGES FoRTES; C~pitães 
JOSÉ BARRETO LEtTE, RAFAEL DE SOUSA 
AGMAR, MARIO DE CARVALHO VALE, SÍLVIO 
A,MÉRICO .SANTA RosA, JosÉ ~ur:z GUEDES, 
~ANUEL MENDES PEREIRA, JOSÉ Livro LES-

TE, QENARO.BONTEMPO; DIDEROT TOJI1tieEii! 
AIRES DE MIRANDA, AROLDO RAMo::,;:.;!)~ :C4S~ 
TRO, MfLTON BARBosA GmMAnlEs, MAl.q'mL 
ALVJOS PIRI!S AZAMBtlJA, ANTÔNIO DE M~N
DO~ÇA MpLINA,' ARTUR DUARTE CANDAL 
FONSECA, AGUINALÍJO DIAS URUGUAI, AN
TÔNIO 'DE SOUSA JúNIOR e HELÍ FRANCO 
BELMIRO DA SILVA. . 

A ESTATÍSTICA BRASILEIRA NO CONTINENTE 

O prestigio alcaneado jJela org-ani
zação estatística" brasileira no continen .. 
te é testemunhado em expresSivos pro
nunciamentos dos mais reputados téc
nicos americanos. 

A publlcação do documentário que, 
sob o título de O Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística e o Município, 
apresentamos ao II Congresso Inter
·Americano de Municípios, realizado, no 
ano passado, em Santiago do Chile, deu 
lugar a vários dêsses significativos 
louvores à eficiência do notJSO apare
lhamento estatístico. 

0 Sr. 8TUART A. RICE) diretor assis
tente do Orçamento da União Norte
-Americana e encarregado da Padroni
zação Estatística daquele pais, acentuou 
ser um característico marcante da ação 
progressiva do Instituto "a sua atitude 
vigilante e atenta às oportunidadJ!S para 
gestos felizes e úteis" como o da apre
sentação daquele documentário, e afir
mou, a propósito, haver relido os do
cumentos básicos do· sistema estatístico 
brasileiro, em publicação oferecida ao 
Oitavo Congresso Cientifico Americano, 
"com renovada admiração pelos princí
pios fundamentais tão cuidadosamente 
projetados para o funcionamento re
gular dos serviços estatísticos" do Brasil. 

A mesma autoridade, que reúne aos 
seus títulos o de VIce-Presidente do Ins
tituto Inter-Americano de Estatística, 
também já teve ocasião de expressar a 
sua admiração pessoal pelo alcance dos 
bem sucedidos esforços do Presidente do 
I.B.G.E. em prol da estatística cien
tiflcâ e administrativa no Brasil. Di ri
g!ndo-se ao Embaixador JosÉ CARLOS DE 

MACEDo SoAREs, declarqu: "Reconhece
-se amplamente neste pais que sois um 
dos verdadeiros grandes líderes do he
misfério e que, entre os vossos muitos 
e distinguidos serviços a essa gfande 
nação, as importantes contribuições 
para o progresso estatístico já estão 
produzindo frutos com realizaÇões de 
caráter nacional". 

Por sua vez, O Sr. ERNEST E, LINDER, 
técnico especialista do Bureau do Censo, 
também dos Estados Unidos, declarou 
que a aludida publlcação dedicada ao 
Congresso de Municipios lhe é de parti
cular valor, por se achar Interessado em 
métodos de organização estatística. 

Ainda o Sr. A. A. CUDMORE, Esta
tístico Assistente do Bureau de Esta
tística do Domínio do Canadá, além de 
congratular-se com o I.B.G.E. pela ex
celente apresentação do volume, mani
festou sua convicção na utilidade das 
augestões nele contidas, de imensa Im
portância para a organização municipal 
e, daí, para o bem-estar da população 
de qualquer país democrático. 

Quanto aos países centro e sulame
rlcanos, não somente as suas reparti
ções estatísticas manteem um provei
toso intercâmbio de publicações com o 
Instituto e os seus órgãos centrais e 
regionais, como também deram a mais 
expressiva prova de confiança na efi
ciência da organização do nosso sistema 
estatist· conferindo-lhe a tarefa de 
coorden o de dados das estatisticas 
mu de todo o continente, para 
serem presentes ao III Congresso de 
Municípios, como Ponto de partida para 
a padronização daquelas estatísticas e 
criação de um órgão que as centralize. 

CENTRALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS ESTATÍSTICOS DE 
SÃO PAULO 

0 Sr. FERNANDO COSTA. Interventor 
Federal em São Paulo, assinou, no dia 
31 de Ma~ço, importante decreto-lei, 
subordinando diretamente à Interven
toria o Departamento Estadual de Es
tatística, que passo~ a centralizar todo 
o serviço de estatística do Estado. 

O ato da assinatura teve carãter 
solene, achando-se presente, al~m do 
Sr. PATJLO DE LIMA. CORREIA, Secretârio 
da Agricultura, Indústria e Comércio, 
e outras personalidades da alta admi
nistração estadual, o Emb~ixador JosÉ' 
CARLOS DE MAC:E:DO SOARES, Presidente dO 
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Instituto Brasileiro de Geografia e Es
tatística. 

Usou da palavra o Sr. DJALMA 
FoRJAZ, Diretor do Departamento Es
tadual de Estatística, que fez um breve 
retrospecto da existência dessa repar
tição, examinou o problema técnico da 
preferência entre a centralização e a 
descentralização de serviços estatísticos 
e disse de seu empenho em correspon
der à prova de confiança outorgada ao 
Departamento pelo atual govêrno pau
lista. 

Em seguida, falou o Embaixador 
JOSÉ CARLOS DE MACEDO SOARES, que re
cordou a vida pública do Sr. FERNANDO 
CosTA e a sua preocupação, nos suces
sivos postos de govêrno, em administrar 
baseado nas investigações estatísticas. 

Lembrou que o antigo prefeito de 
Pirassununga buscava elementos esta
tísticos realizando pessoalmente a co
leta de dados essenciais à sua admi
nistração. Secretário da Agricultura, em 
São Paulo, valorizou a repartição de 
Estatística da sua secretaria, apare
lhando-a convenientemente; Ministro 
da Agricultura, foi o primeiro Ministro 
de Estado a visitar o Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística, levando-lhe 
incentivo e estímulo. Agora, Interven
tor em São Paulo, reorganizava o De
partamento de Estatística, visando dar
-lhe a maior eficiência. 

Falou, encerrando a solenidade, o 
Interventor FERNANDO COSTA, que pro
nunciOU, de improviso, o seguinte dis
curso: 

":Foi com. fmen~;~ ~;atisfação que assinei o 
decreto que efetiva a centraUzaçã.o do Serviço 
de Estatística do Estado de São Paulo E maior 
foi ainda essa satisfação, por ver ao meu lado, 
neste momento, o velho amigo Embaixador 
JosÉ ÚAliLOS DE MAcEDo SoARES, paulista portador 
de um brilhante passado de serviços ao Estado 
e ao pals, de segura e ben.éfiea influªncta junto 
aos poderes púb11cos Sua presença é, como 
sempre, eatimula.dora, pois aqui veio para ani
mar o poder públlco na realização de atos que 
heneflctem a coletlvtdade 

Sou um apaixonado das questões estatís
ticas Elas me preocuparam desde os primeiros 
cargos públicos que ocupei Tudo fiz, quando 
Prefeito de Pirassununga, para atender às soli
citações dO Dr BULHÕES CARVALHO, Diretor dos 
Serviços Ne.clonats de Estatística, fornecendo
-lhe dados os mata completos possíveis sôbre a 
vida e as atividades do munlcipto que dlrlgla 
Aquela época, nossa estatística era ainda uma 
pura estatistlca de palpites; todos caminhavam 
às tontas, por falta de dados exatos sôbl'e as 
menores cousas. 

Ao assumir a pasta da Agricultura do 
govêrno estadual, procurel corrigir, na parte 
que me competia, tão grave falha e esforcei~me 

· seria e ampla que 
mais seguras 
e EstM:Isttoa, 

elementos de 
~rabalho; nomeei recenseadores; dividi o Estado 
em reg16es para facil1tar a coleta de dados; 
proporcionei à repartição os funcionários da 
que carecia e o material lndispensãvel a essa 
atividade; um prêdio amplo e confortável, em 
que passou a funcionar êsse serviço, oferecia. 
aos funclonârlos o ambiente exigido pelo útil 
trabalho que deveriam realizar. 

Infelizmente, essa repartição, que chegou 
a produzir trabalhos apreclá.vels, foi com o tem
po perdendll a vitalidade com que começara a 
fúnclonar. 

Volvendo à. administração pública. dê.ste Es .. 
tado, para a Estatistica foi que dirigi meus pri
meiros pensamentos O diretor do Departamento 
Estadual de Estatistloa, nosso prezado amigo 
Dr DJA.LMA FoR.TAZ, organizou um plano de 
trabalho mais vasto, sob uma direção única, 
aflm de dar à estat1st1oa maior eficácia e uni
formidade. 

Compreendi e apolet easa lnfclativa Sôbre 
ela consultei as autoridades federais, entre as 
quais O Embaixador JOSÉ CARLOS DE MA~ 
SOAI'!Es, Presidente do Instituto BrasUeiro de Geo
grafia e Estatística. Tendo ali encontrado apoio 
idêntico a uma tal ireallzaç!l.o, decidi-me a tpôr em 
prática a medida, encaminhando o respectivo 
projeto ao Departamento Administrativo, de 
onde êle voltou aprovado, após os longos debates 
e estudos a q_ue foi submetido Hoje, f:lnalm.ente, 
tenho a satisfaç!l.o de assinar a let que dá. or
ganização dertnlttva à estatística pauUsta 

Conto, agora, com a dedicação dos :funcio
nários a quem foi confiado êsse tmbalho. São 
Paulo prec1!>a de estatística A estatfstlca orienta 
os homens de govêrno, como a bússola orienta 
os navcgantes O govêrno tem necessidade de 
informações variadns, certas e abundantes, para 
nortcá~lo em sua atividade Sinto-me confiante 
em entregar tão elevado mister à capacidade e 
ínteltgêncta do Dr D.rAt.MA FoR.rAz, de cuja d.l
:reção nesse serviço e de cujos auxillares, com
penetrados da :Importância de que se reveste 
êsse t~balbo, e!ipsro obra condigna do desen ... 
volvimento e da prosperidade de São PaUlo " 

!!: o seguinte o texto do decreto-lei 
n ° 12 610, de 31 de Março, assinado 
pelo Sr. FERNANDO COSTA: 

"O Interventor Federal no Estado de São 
Paulo, usando de suas atribuições, de confor
midade com o artigo 6 "• n.<> IV, do decreto-lei 
f«;deral no 1 202, de a de Abr11 de 1939, e nos 
termos da Resolução n.o 194, de 1942, do De
partamento Administrativo do Estado, decreta: 

Art 1 " - O Departamento Estadual de F,s ... 
tat1sttca, com ~s atribuições fixadas em tei, fica 
subordinll.dO dtretamente ao Chefe do Govêrno 
do Estado. 

Art 2 <> ~ O Departamento Estadurtl de Es
tatística responderá pelo cum:prlmento, "Por 
parte do Estado, do Convênio Nacional de Esta .. 
tístlcas Educacionais e conexas, celebrado na 
capital da República em 20 de Dezembro de 1931. 

Art 3" - Ficam transferidos para o De
partamento Estadual de Estatística, com os seus 

de Estatfstica 
Sa(tde da se~ 
llca, a "Dlre~ 

Comércio", da 
Secretar! trta e Comér
e!o, e o "Serviço de Estatfstica Policial", da 
Secretaria da Segurança Pública 

- § 1 o - Os serviços a que se refere êste 
artigo continuarão a funcionar nos mesmos 
locais em que se acham atualmente até a nova 
reorganização do Departamento Estadual de 
Estatística. 

§ 2 <> - O pessoal dêsses servl<:os passa a 
pertencer ao quadro do Departamento Estadual 
de Estat[st!ca, continuando, porém até a reor• 
ganização dêste, sujeito às leis e ;egulamentoa 
das respeotlvas Sect:etarlas de Estado, quanto à
nat~reza dos cargos e funções, regime de pro
moçao e demais condições estatutárias 

§ 3 " - O patrimônio dêsses serviços será 
relacionado devidamente. 

Art. 4 <> - As verbas de expediente e ma-
terial, de pessoal efetivo, extranumerário e con
tratado, atribuidos no orçamento vigente aos 
serviços a que se retere o art 3 <>, serão trans ... 
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te:dlla.~, para. o Departamt;mto ~!!tadual de Esta

~~:;ob.- {o ...... Até que seja f1xa.cla R Iotaç~ de
finitiva. do Departa~nto Esta.d.ual de Esta.
tfSttea.,, a esta.tistlca do Departamento de Ed'9-
oa9a.o da secretarta da Educação ·e sa.úde Pú
blica será. e;n:~utada por pessoal requl.attado pelo 
'Ohete do Govêrno dentre os servidores. do 
EStado que jâ realizam êsse trabalho, mediante 
proposta do diretor daquele Departamento. 

Farâgrafo único - Será. considerado em 
comissão, o tunctonârio público requtsttado. 

.Art. 6.0 - o maquinário e plat~rtaJ,.a,cces
s6rio destinados a. opera~r&!s dê estatfs'ti.c&;- Bxls• 
te~tes em qualquer repa.rtiÇfi.b púbU~, · ou enti .. 
dades autirquk:M, ~mtnts~ratlvas ' do , Estado-, 
ficam, de13de Jl\, à dispostção do Depa.Í'tam.etito 
Estadual de Estatfstt~ pridendo ser reqUlelta.do 
pelo Chefe do Govêrno, medtante proposta. dO 
respectivo diretor. 

Art. 7.0 - :l!:ste decieto-lei entrará. em vigOr 
na da.ta da sua publk:açfi.o, revogadaS as diSPo .. 
slc;Oes em contrário". 

"A ESTATÍSTICA E O URBANISMO" 

.1\o ensêjo da realização, em No
vembro último, do I Congresso de Bra
sl!ldade, a Secretaria de Viação da Pre
feitura. do Distrito Federal, como con
tribuição ao mesmo e visando a prepa
ração do II Congresso Brasileiro de Ur
bant.smo, promoveu uma série de pa
lestras semanais ao microfone da Rádio 
Sociedade Guanabara, desta capital 
afim de que fôssem ventilados a.Iguns 
problemas de urbanismo. 

Com êsse propósito, foi solicitada a 
colaboração do Instituto Brasileiro de 
Oeb11rafla e Estat!stica, no sentido de 
indicar representantes dos seus Conse
lhos dirigentes, Incumbidos de falar sô
bre as relações e a importância da 
Geografia e da Estatistica na solução 
dQ~ problemas urbanistlcos. 

Designado pela Secretaria Geral do 
I.B.G.E., O Sr. FERNANDO MIBIELLI DE 
CARVALHo, funcionário da mesma Se
cretaria, proferiu ao microfone daquêla 
emissora, no , dia 24 de Novembro, a 
seg~te palestra, sob o tema uo Ur
barusmo e 11 Estatistlca"; 

• Aos proble:rnas de Urbanismo, porta.nto, ng,o 
poderta. ficar Indiferente o Brasil na fase de 
reconstrução que atravessamos. Para debatê-los 
tivemos em Janeiro dêate ano o Prbnetro COn
gresso BrasUetro de Urbanismo e ora se prepara 
o Segundo, e.lém de tntciatlvaa conexas eomo a 
Jornada da Habitação Econômica, que, sob os 
ausp[oios do IDORT, teve lugar em Agosto 
último. 

"U'rba.n1smo é cooperação", acentuou ANHAIA 
MELo. Conctente dessa verdade o Instituto Bra
sileiro de Geografia e Eatatfstlea, por intermédio 
doe: sellil dois conselhos dirigentes - o de Geo
grafia e o de Eatatistica - veto trázer a sua 
contrtbulçAo a essa !Série de palestras, em que 
se procura divulgar o verdadeiro sentido do 
ideal urbanfst~co HoJe aqui estamos, pols, em 
virtude de mandato da direção superior, para 
falar-vos em nome do Conselho Nacional de 
Estatfstica.. 

Não há Urbanhnno sem cooperaçlo, repi
tamo-lo, e o seu ~deal, de orientar o na.sclmento 
e ordenar a expansão doa centros em que as 
crla.tura.s humanas se reúlleJD. para viver em co
munhão social, visando assegurar a todos a.s 
condições de vlda. lnd!Spepaá.vels ao seu pleno 
desenvolvimento ffsico e moral, revela a palpi
tante atualidade dos seus problemas. 

Vê-s€!, destarte, que no âmago de suas ques
tões se encontra o slnal dos novos tempos, aue 
hão de suceder à fase de transicft.o de. catâs-

~e01~r~~~~~p:r~:cÓr~t!6~~~V:~~gr~~o C:~:.~ 
beléeimento de melhores condlc6es de ,vlda pa.ra. 
todos os povos - a cooperação. 

O Urbanismo é antes de tudo eooperaoão e 
cooi'denaçtio e, sem dúvida, aQui encontramos a 
primeira afinidade entre a cl3neta Urbanisttcs. 
e a Estatfstlca Ambas partem de um principio 
fundamentai corilum - o da. ooonêrctcAo e coor
denado - e em verdade é a Esta.tist!ca. que 
fo':"llece ao urbanista. os dados sem 08 q1,1ai6 ê~e 
nada. pode projetar e realtze.r. 

Por outro lado, se os problemas do urba
nismo demandaJil coopera.elío êles est§.o a de
penc~,er, para a. sua aoluçi\o, da educação do 
pübUco, da conquista da opinião, da formaç!!o 
de um ambtente favorã.vel, a!lm de permitir a 
Ciêricla chegar à. consecuçli.Q dos seus fins e tm .. 
prtmtr um desenvolvimento ordenado aos com
plexos organtam.os quE~ são as cidades modernas 
Ora, nada como a eloquênoia dos números, a 
fOrça de expressão dos sráflcos para despertar 
entre a grande massa a conctência de uma 
necessidade social, as V\'ntagens de um empre
endimento que- necessita da sua. adesão espon
tânea e entusiasta e depende do estOrço indi
vidual de cidadãos esclarecidos. 

:H: alnda. de ANHAlA MELO o conCeito de que 
toda a política ur~a.nfstlca se pode resumir nas 
seguintes palavras - "'Ba.ber, prever, prover". 
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Como orientar, pois, uma slí. política urba
nlstica sem o conhedru.ento úxato dos termos da 
questão que só os números podem fornecer ? 
ComÇl prever e prover em rP.laçáo a comunidades 
sociais sem os dados numéricos que a Estatís
tica colige, partindo da observação do Jatos stn
guiares em QUe se encontram relações de uni
formitla.de pe.ra chegar à. deterrnl:n;l.ção do jato 
coletivo ? Sem os processos estatistlcos nunca 
se cnegarta., dêsse modo, à definição dos pro
blemas de massa e. após, à anáUse dos proble
mns de técntca O método estatístico há de. ne
CE'ssarlamcnte, pois, fornecer os elementos dê 
obaerva.çáo e experlmentaçáo capazes de admltl
t~.m a noç1o de medida dos fenõmanos e à 
peRq\lts.o. objetiva ou etentifica que ser~o. <"m 
última antí.Usé, (1. base se~unt om que se assen ~ 
tarão O'! estudos de Geografia Humana, Sociolo
glf\., Higiene, Eonomla, Finanças, a que o Ur
banista deve recorrer para uma solução perfeita 
e adequada dos problemas urba.nos 

Com efeito, sem os dados da estatística da 
sltunçli.o física, situação derno~rMlca {em seus 
dois aspectos de demografia estflt1ca E' dl.ni!i.mi
Cf!.), da estatfsttca. econômica, da eRtatfsticu ClJlA 
tural, da situaçfi.o administrativa e poUttca não 
tem o urbanista o material com que construir 
os sólidos alicerces em que deve apoiar a plun!~ 
rtcaçAo neceRaárla para u construção das moder
nas metrópoles e o seu deRenvolvlmento racional 
ou a, !:lUa remotlf'laç!io em determinada éuc.ea 
Eió os números fornecidos por estas estatísticas 
lhe permltlrlio resolver no nrcsente, prevendo e 
provendo par~ um futuro distr.nte, o problema 
da d!strlbulc!io sistcmáttcn das populações 
nos centros urbanos, o {la higiene, o do trans
porte, o da educação, o da administração e, 
condição pt•!mf!lra para a realizaç~o de qualquer 
plano urbaníRtico - o do seu !fnanc1amento em 
condições econômicas satisfstórlas, de modo a 
niio sobrecarregar em demnsfa o.s gerações fu
turas que irão gozar do bene:ffoio, mots quo, 
também, Ir!l.o pagar por êle 

Dês&e modo, a colaboração d~t Estatística. 
para a soluçrio dos problemas do Urbanismo se 
est!mdf! a um cHmpo dos mais vastos, de Que na 
exlg-ul.dade do tempo que nos foi concedido só 
nos é P~l'mitirio dar ligeiros traços 

Seja-nos, todavia, Hclto av1var apenas um 
dêsses trnços fundamentais 

Em virtude dll.S suas funções de perscrutrt
dora e inqutrtdora da rca.Udadc social, atravé.<~ 
dos dados numérlcos que coUge, à. Estatística 
er.M. reservado um tmportarttfssimo papel no 
despertar a conclênc!a da nacionalidade para a 

necessJdade tna.dté.vel de resolver alguns proble
mas fundamentais para a Vida do pais 

Hoje mais do que nunca, - apóR a. revelaç!'io 
dos primeiros resultados do últ~mo recensea
mento--, os números da TI:statfstica clamam em 
prol da conquista do intet'iOl' (lo Brasll, pri
meiramente, pelo seu po•mamento, - seja pela. 
fiXMãO do homem que lá vive, r;e,ja pelo enca
minhamento de populaç6es capazes de efetuar 
a sun ocup:>.çiio e explora~ão -, como base pnra 
o s~u posterior desenvolvimento econômico
-cultural 

A essa palavra de ordem, a êsse bandeirismo 
de qne dC'\'emo~ cuidar sem demora, {'. ~SSr\ 
"Marcha pn.ra o Oeste" para a q_u['.l o Presidente 
VAnGAS convocou as energias nacionais, deve o 
urbanista atender, porque também êlc tem 
nflr.ta p:Iorlosa cruzada uma relevante mtss!o a 
cumprir 

O exemplo admtrávo?l de 'Belo Horizonte e 
GoH!nla., - maravilhosas nfirmrtcões da enge
nharia e do urbanismo lndlF;enas, levando a 
ctvillzl'cão ao lntf!rior do Brasn -, não devem 
ftr:nr ~l'!m !maMões Da construQM de pequenas 
metró\JOles e da 1erno{_~elaç.ú.o dR.-'l C'Xtetentes, "em 
condlçõt>s dú torná-las os elemontos de sadio 
lU bs.nlsn1o de que careco o Brastl, ou seja uma 
rede amonrlada cobrtndo todo o seu âmbito 
geo~rÃ.f!co· e com os recursos para oferecer às 
populaçôee r11rfl-is ~ assistência, os mercados f:! os 
Pntl'l'postos de ouc carecem"- como recomenda 
TEIXEIRA DF. PRr.I'!'As -,depende a efetLva ocupa~ 
ção d~ todo o tenitório p{ltrio, pelo estabeleci
mento de focos de atraçl\o de populaçríer;~ para 
o tntE"ríor, tornanrlo-o capaz de reter all elites 
em condiç6cs de incrementar a vhla brasileira 
em todos os seus aspectos, n~ enotme VMtldAo 
da nossa base física 

Entre nós ~ palavra Urbonismo, comumente, 
em vez d0 lembrar o conceito ctu CH:ncia. que 
AQU( nos congrega, costuma recordar o c:uinho 
dispensado aos núcleos urlmnos do litoral em 
contmste com o abandono das populações ru
rais Dê~Re modo. ao pô-la a serviço de todl\ a 
popl'lacáo bms!leira, terá o Urbanl.~ta tedlmidO 
a Ciência dêsse injusto labéu, além de trazer 
uma eontrlbUl~;"ãO inesttmável para o futuro da 
nr-tcionalidade 

Dirigindo os seus esforços e energias para 
a clv1llzaqão do interior do Brasil - que deve 
ser um dos p't'lnclpats objstlvos das atividades 
sociais no país - terá o Urbanista cumprido 
tllhR das ruats altns funçl'íes, que lhe competem, 
na Clv11fzaçáo nras!leJra " 

SERVIÇOS ESTATÍSTICOS FEDERAIS 

serviço de Geografia e Estatística 
Fisiográjica - Passou a 15 de Março 
o terceiro aniversário da c,riação do 
Serviço de Geografia e Estatística Fisi.o
gráfica, do qual é diretor o Sr. CRrsra
VAM LEITE D'E CASTRO, Secretário Geral do 
Conselho Nacional de Geografia. 

Com a dupla missão de Secretaria 
Geral da ala geográfica do I B G.E. e 
de repartição técnica federal, vem aque
le Serviço cumprindo um largo pro
grama de realizações dentro do esque
ma dos seus trabalhos - de campo 
(astronômicos, geodésicos, topográficos, 
excursões) e de gabinete (administra
tivos, cartográficos, culturais). 

Assim, está levando a efeito a CRm
panha de Coordenadas Geográficas, 
graças à qual, em pouco mais de dois 

anos, já foram levantadas as posições 
exatas de 406 localidades brasileiras, e 
vem atuando como órgão técnico orien
tador das duas outras memoráveis cam
panhas geográficas: a da descrição das 
divisas intermunicipais e interestaduais 
e a da elaboração dos mapas muni
cipais 

No andamento dos trabo.lhos de 
atualização da Oarta Geográfica do 
Brasil, anuncl.a a saída, ainda êste ano, 
de cêrca de 20 fôlhas impressas da edi
ção preparatória~ na escala de 1:500.000. 

Com relação às atividades culturais 
do Servko, cumpre destacar a publica
ção dos 12 números trimestrais da Re
vista Brasileira de Geografia, dos quais 
77 500 exemplares se difundiram nos 
meios geográficos do país e do estran-
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geiro; o preparo do Dicionário Geográ
fico Brasileiro, do qual estão concluídas 
quatro valiosas contribuições; os Voca
bulários Geográficos das Cidades e Vi
Ias Brasileiras e dos Estados· elo Rio 
brande do Sul, Rio de 'J11nelro e Pa
raná, os quais compreendem um total 
de cêrca de 22 000 verbetes; e o docu
mentário geográfico brasileiro recolhi
do, que orça por 7 427 publicações, 4 125 
mapas, 75 708 documentos e 18 988 fo
tografias. 

A passagem do aniversário do Ser
viço de Geografia e Estatística Fisio
gráflca foi expressivamente festejada. 

As comemorações tiveram Início 
com um almôço de confraternização 
dos funcionários da repartição, no res
taurante do morro da Urca e presidido 
pelo Sr. RAFAEL XAVIER, antigo diretor 
do órgão estatístico do Ministério da 
Agricultura a que pertencia a Secção 
de Estatística Territorial mais tarde 
transformada no S.G.E F. 

Na segunda-feira, dia 16, às 10 ho
ras, houve missa em ação de graças, na 
Igreja do Sagrado Coração de Jesús, 
celebrada pelo padre HÉLDER CÂMARA, 
que, em sugestiva alocução, se referiu 
à obra que vem o Instituto realizando, 
no campo da Geografia e da Estatística. 
Terminada a missa, foi prestada ex
pressiva homenagem ao padre HÉI.DER 
CÂMARA, na S?Cristia, tendo o diretor do 
Serviço e' Secretário GBral do Conselho 
Nacic>nal de Geografia, Sr. CRISTÓVÃO 
LEirE DE CAStRO, ofertado àquele sacer
dote uma coleção de publicações, que o 
homenageado agradeceu em expressl v as 
palavras. 

As 17 horas, na sala Varnhagen do 
Instituto Histórico e Geográfico Brasi
leiro, onde estavam expostos trabalhos 
realizados pela repartição aniversarian
te, teve lugar a sessão comemorativa. 

Presidiu-a o Sr. HJ!liTOR BRACET, Pre
sidente em exercício do Instituto Bra
sileiro de Geografia e Estatlstica, que, 
de início, leu o expressivo telegrama 
transmitido de São P'lulo pelo Embai
xador JOSÉ CARLOS i> E MACEDO SOARES, 
Presidente efetivo. 

0 Sr. Ü::ITE DE CASTRO fez Uma CO
municação sôbre as real!zações do Ser
viço que dirige nos três anos de exis
tência, explicando as finalidades e a 
organização da repartição e ressaltando 
a prestimosldade, eficiência e dedicação 
do respectivo funcionalismo. 

Após historiar as atividades da re
partição e oferecer ao exame dos pre
sentes a exposição dos seus trabalhos, 
concluiu o orador com estas palavras: 

'
1Nessa mesma sala se acha prepa

rada uma pequena exposição de traba
lhos, todos êles citados nesta comuni
cação. 

De plano foi· a· exposição o~ganh!D."" 
da: de plano, para que poUCàS fôss~m· 
as minhas palavras, em beneficio; vds.s'o:·' 
de plano, para que .. 11a apre!!iação, dos 
feitos do Serviço de Ge0grafla e '!!:sta, 
tist1ca Fisibgráfica, durante s anO$. ~e 
existência laboriosa, tenham mais . os 
olhos para ver do que os ouvidos para 
ouvir. 

E praza aos céus que a mostra 
não deslustre o ambiente, e assim, que 
os quadros que guarnecem sugestiva
mente a sala, ~ dizerem de episódios e 
de personalidades do Glorioso Brasil de 
ontem, se harmonizem com o.s objetos 
e documentos que dizem duma ativi-
dade do Brasil de hoje". · 

Serviço de Estatística Económica e 
Financeira - Atendendo ao apêlo cons
tante da Resolução n.O 232, da Assem
bléia Geral do Conselho Nacional de 
Estatística, e que visou ao aperfeiçoa
mento das estatlsticas tributárias, em 
particular a dos impostos de consumo 
e de renda, o Ministro da Fazenda man
dou ouvir sôbre o assunto o Serviço de 
Estatística Econômica e Financeira. 

Opinando no caso, foi de parecer o 
órgão estatístico do Ministério que se 
proceda, dentro do menor prazo possi
vel, à atualização dos dados relativos à 
produção industrial sujeita ao imposto 
de consumo, assim como d,a estatistlca 
da imposto sôbre a renda e rendimen
tos, cuja repartição arrecadadora pos
sue uma secção dedicada a êsse fim. 
Contudo, para a publicação mensal dos 
dados referentes à quantidade e ao va
lor da produção industrial sujeita ao 
Imposto de consumo, considerou o S. 
E. E. F. ser indispensável, ao par da 
execução Imediata do plano pelo mesmo 
encaminhado ao Diretor Geral da Fa
zenda Nacional, uma adaptação do sis
tema de coleta do referido imposto às 
neces.!3idade$ de melhoria da estatística 
Industrial. 

Diante da boa vontade e interêsse 
demonstrados por aquela entidade, no 
solucionamento rãpldo dessa questão, 
de tão grande importãncja para a· nOs
sa economia, o Serviço de Elstat!.stica 
Econômica e Financeira 1 á deu Inicio 
à elaboração de estatísticas semestra1s 
da produção Industrial, esperando orga
nizá-las mensalmente, logo sejam pos
tas em vigor as medidas sugeridas. 

- o Serviço de Estatística Econô
mica e Financeira distribuiu o boletim 
correspondente aos números 11 e 12 da 
série "Estatísticas Econômicas", iniCia .. 
da em 1935, e estâ procedendo ao re
exame dessas séries e da de "Quadros 
Estatísticos", visando sistematizar a 
apresentação dos dados que essas pu
blicações inserem, bem como padronizar 
os respectivos títulos e Clizeres dos qua-
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dros, segundo as normas estabelecidas 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística. 

Graças ao sistema de cooperação 
em que se baseiam os serviQos do sis
tema estatistico nacional e desenvol· 
vendo esforços para tirar dessa coope
ração todos os proveitos que pode pro
porcionar, aquele órgão federal preten • 
de acrescentar novas séries às atual
mente divulgadas, e bem assim fazer 
a divulgação de publicações especiais, 
contendo séries relacionadas com as
suntos de maior interêsse econômico
-financeiro. 

Serviço de Estatística da Previdén
cla e Trabalho - Não obstante sete 
Instituições seguradoras haverem dei
xado de prestar as devidas informa
ções, o que não pode deixar de refletir
--se no total de ocorrências e no con ~ 
junto apurado, o Serviço de Estatística 
da Previdência e Trabalho obteve signi
ficativos resultados, re!erentes à esta
tistica dos acidentes do trabalho verifi
cados em 1940. 

Segundo os Informes coligidos e 
que, dados à divulgação, suscitaram co
mentários e observações da imprensa,
num total de 99 848 acidentados, 91 344 
pertenciam ao sexo masculino e 8 504 
ao feminino. Dentre os primeiros, 48 951 
eram solteiros, 38 935 casados, 1174 viú
vos e 2 2&4 de estado civil ignorado; os 
segundos, mantida a mesma ordem:. 
apresentavam, respectivamente, as se
guintes parcelas: 3 124, 4 729, 266 e 385. 
Por outro lado, a divisão por nacionali
dade acusava: 82 724 brasileiros natos, 
429 naturalizados, 4 854 portugueses, 
4 686 italianos, 891 espanhóis, 1 191 ale-

mães, 2 451 de nacionalidades diversas 
e 2 622 de nacionalidade ignorada. A 
maioria, cêrca de 37 000 individuas, per
cebia salários entre 7$000 e 11$900 diá
rios, enquanto a segunda e a têrça-feira 
na semana concentra varo a maior parte 
dos casos, verificados de preferência 
pela manhã. O grau de instrução não se 
exibia, claramente, pois, descontadas 
76 864 pessoas em que o não registra
ram, surgem 18 017 com o curso pri
mário, 74 com o secundário e 4 893 de
claradamente sem que tivessem fre
quentado qualquer escola. 

Tornando cada vez mais íntima a 
colaboração entre o Serviço e as insti
tuições informantes, relacionando coo
perativas, sindicatos, companhias de se
guros e institutos de aposentadoria e 
pensões, espera o órgão estatístico do 
Ministério do Trabalho obter, quanto 
ao ano de 1941, resultados mais com
pletos do que os oferecidos pela apu
ração referente a 1940. 

- O Sr. Presidente da República 
baixou, no dia 8 de Outubro último, o 
decreto-lei n.O 3 695, que, dando nova 
redação ao artigo 44 do decreto n.o 
24 637, de 10 de Julho de 1940, trans
feriu para o campo de atribuições do 
Serviço de Estatistlca da Previdência e 
Trabalho o levantamento das estatís
ticas dos acidentes do trabalho. 

Secção de Estatística da Divisão do 
Imposto àe Renda - O decreto n.0 

8 158, baixado pelo Sr. Presidente da 
República no dia 13 de Fevereiro, apro
vou o regimento da Divisão do Imposto 
de Renda, em virtude do qual foi criada 
uma Secção de Estatistica na mesma 
Divisão. 

SERVIÇOS ESTATÍSTICOS REGIONAIS 

Acre - Foi criado em Rio Branco 
um Curso de Estatística destinado ao 
aperfelçoamen to dos funcionários da 
estatística acreana e a difundir o co
nhecimento especializado da matéria 
no Território. 

A jniciativa da criação foi devida 
à Junta Executiva Regional do Conse
lho Nacional de Estatística, na confor
midade de apelos formulados pelo I B. 
G.E , e obteve inteiro apoio do Govêrno 
local. 

Por ocasião do ato de instalação 
do Curso, ao qual compareceram várias 
autoridades, O Sr. FELIPE PEREIRA, Chefe 
do gabinete do Governador OSCAR PAs
sos, realizou uma palestra sôbre as ele
vadas finalidades da iniciativa. 

Estão matriculados no Curso todos 
os funcionários do sistema estatístico 
regional do Acre e numerosos outros in
teressados. 

Amazonas - Pelo Sr. Interventor 
Federal no Amazonas, foi baixado no 
dia 8 de Novembro último o decreto-lei 
n.O 709, que, dispondo sôbre a entrada 
e saída de madeiras, altera a respectiva 
classificação para fins estatísticos e dá 
outras providências de ordem fiscal e 
administrativa. 

- O decreto-lei n.0 747, baixado a 
30 de Dezembro, criou o Serviço de Es
tatística Militar no Departamento Es
tadual de Estatística. 

-Pelo decreto-lei n.o 166, de 31 de 
Janeiro, foi criado o Serviço ue Esta-



RESENHA ·237 

tistlca Pollclai·Crlminal e Judlcill.rla no 
Estado, o qual se instalou a 4 de Feve
reiro, ficartdo a cargo de dois funclo· 
nârios do Departamento E~tadual de 
Estatlstlca . parl\ Isso designados, em 
pól,"tària, pelo re~ectlvo diretor. 

-O. Sr. Interventor Federal baixou 
a 9 de Ma•ço o decreto-lei n.0 776, que 
atribuiu ao Depart!lll)ento Estadual de 
J!lstatistlca o levantamento das estatis· 
ticas policiaisJ criminais e judiciárias. 

' - A 12 de Março, foi assinado o de
creto-lei n.0 779, que obriga as repar· 
tições ou serviços públicos estaduais e 
municipais a levantar, com regularlda· 
doi, todas as estatistlcas admlnistrati
V~s compreendid~s nos respectivos se
tores, e dá outras providências. 

Pará - o Sr. Intervimtor Federal 
no Pavá assinou, a 28 de Janeiro, o de
creto n.o 3 983, que criou a Secção de 
Estatlstica Educacional no Departa
mento Estadual de Estatística. 

Maranhão- o Sr. Secretário Geral 
do Estado do Maranhão dirigiu um 
apêlo aos Prefeitos municipais, no sen
tido de tornar-se efetiva, por parte dos 
estabelechnentos de ensino público e 
particulares, a obrigatoriedade para o 
fornecimento de informações destinadas 
aos· levantamentos estatísticos. 

- Pelo Sr. Interventor Federal, foi 
assinado, a 30 de Dezembro, o decreto
·lei n,0 555, que abriu o crédito especial 
de 50:000$000, para atender ao paga
mento de prêmio ao Munlcipio que mais 
se destacou na campanha censitárJa, 
conforme o decreto-lei estadual n.o 94, 
de 3 de Janeiro de 1940. 

- O decreto-lei n.0 570, baixado 
pelo Sr. Interventor Federal a 22 de 
Janeiro, dispôs sôbre o levantamento, no 
Estado, das estatísticas administrativas. 

-Foi assinado pelo Sr. Interventor 
Federal, a 31 de Janeiro, o decreto-lei 
n.o 571,' criando, no Departamento Es
tadual de Estatlstlca, a Secção de Esta
tÍlltlca Milltar. 

Piauí - A Junta Regional do Con
selho Nacional de Estatistica no Plaui 
baixou, a 30 de Outubro de 1941, a Re
solução n.o 100, que adota novo modêlo 
para os assentamentos do resfstro de 
hóspedes, de acôrdo com as recomen
dações da Resolução n.0 181, da Assem
bléia Geral daquele Conselho. 

Rio Grande do Norte- Pelo Sr. In
terventor Federal no Rio Grande do 
Norte, foi baixado, a 25 de Outubro de 
1941, o decreto-lei n.0 122, que criou no 
Departamento Estadual de Estatlstica 
as 8!3Cções de Estatística Militar e Es~ 
tatistica Flsiográfica. 

Pelo mesmo decreto, foram toma~ 
das ainda vâria.s providências do maior 

alcance para o sJstetlUl· estatistlco re~ 
gional, Inclusive quanto ·i> amPliaÇão do 
quadro de pessoal do D.E.E.. ' 

- A Resolução n.0 74, da Junta 
Regional do Conselho N~cional de Es
tatística, estabeleceu um ante-projeto 
para o levantamento das estatísticas 
pollcial-crlmlnal e judiciária. 

- De 9 de Dezembro a 13 de Ja
neiro, verificou-se no Depart!llllento Es
tadual de Estatistlca um estágio de 
aperfeiçoamento dos Agentes Munici
pais. 

De acôrdo com o programa que ba
tia sido preViamente estabelecido pela 
direção do Depart!llllento, foram mi • 
nistrados aos Agentes, em dois expe~ 
dlent!!s diãrlos, explicações metódicas 
sôbre todos os instrumentos de coleta 
utilizados pela repartição. Foram-lhes 
dadas alnda rigorosas instruções quanto 
à coleta de informações e crítica dos 
questionários, visando assegurar in
teira eficiência e regularidade à$ Caro· 
panhas Estatistlcas promoVidas pelo 
Instituto. 

Os resultados do estágio correspon
deram integrabnente aos objetivos que 
determinaram a sua convocação, con
tribuindo de modo apreciável para es
clarecer os Agentes quanto aos seus en
cargos e responsabilidades. 

--0 Sr. Interventor Federal assi· 
nau, a 21 de Janeiro, o decreto n.0 1 007, 
que atribue ao IJ!!partamento Estadual 
de Estatistlca o levantamento das esta
tistlcas criminal, policial e j udlciária. 

- Pelo Sr. Interventor Federal foi 
baixado o decreto n.0 1 008, de 23 de 
Janeiro, determinando as proVidências 
necessárias para que fôsse iniciado em 
Fevereiro o levantamento sistemático 
das estatística~ do movimento de hós
pedes em hotéis e estabelecimentos con
gêneres, nos têrmos da Resolução n.O 
181, da Assembléia Geral do Conselho 
Nacional de Estatlstiea, 

Paraíba - Pelo decreto-lei n.0 204, 
de 31 de Outubro último, foi criado no 
Departamento Estadual de Estatística 
da Paraíba uma Secção especialmente 
destinada ao levantamento das estatls
ticas militares. 

Alagoas - Pelo diretor do Departa
mento Estadual de Estatistlca de Ala
goas foi dirigida uma exposição de mo
tivos ao chefe do GoV'êmo, sol!cltando 
a adoção das medidas necessárias para 
que, a partir de 1.0 de Janeiro último, 
passasse a ser preenchido nos cartórios 
daquela Unidade Federada o Bolethn 
Individual instituído pelo Código do 
Processo Penal, para fins estatísticos. 

- O decreto-lei n.0 2 730, assinado 
pelo Sr. Interventor Federal em 23 de 
Janeiro, extinguiu 1\S In~etorias Re· 
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glonals de Estatística e encaminhou 
providências relativas aos serviços es
tatísticos municipais. 

- Dispondo sôbre o levantamento 
das estatísticas administrativas no Es
tado, foi baixado pelo Sr. Interventor 
Federal, a 13 de Março, o decreto-lei 
n.O 2 738. 

Sergipe - O Sr. Interventor Fede
ral no Estado de Sergipe baixou, a 25 
de Novembro, o decreto-lei n.0 33, que 
transferiu ao Departamento de Educa
ção os encargos referentes ao cumpri
mento do Convênio firmado com a 
União para o aperfeiçoamento e unifor
Inização das estatisticas educacionais 
e conexas. 

Baía - Visando a assegurar plena 
eficiência à atuação das Agências Mu
nicipais de Estatística, a Junta Regio
nal do C .N .E. na Baía baixou, a 1.0 de 
Dezembro último, a Resolução n.o 70, 
na qual é feito encarecido apêlo aos 
Prefeitos municipais, no sentido de que 
se abstenham de atribuir àquele órgãos 
encargos diferentes dos de sua especia
lização. 

- A Resolução n.0 72, daquela 
Junta, exprimiu ao Diretório Regional 
de Geografia o seu apoio à divisão do 
Estado em zonas fisiográficas, proposta 
pela Resolução n.o 77, da Assembléia 
Geral do Conselho Nacional de Geo
grafia. 

- Três outras importantes Reso
luções foram baixadas pela Junta Re
gional, em sessão de 16 de Março: a de 
n.0 '17, que sugeriu a fixação dos ven
cimentos dos Agentes Municipais de 
Estatística acima dos míniinos da ta
bela legal; a de n.0 78, que encami
nhou providências, visando à unifor
mização metrológica no Estado; e a de 
n.0 79, que sugeriu providências relati
vamente à partilha e ao registro da 
propriedade Imóvel. 

Minas Gerais - O Sr. Governador 
do Estado de Minas Gerais baixou, no 
dia 20 de Outubro, o decreto-lei n.o 799, 
que estabelece normas para a organi
zação do quadro de funcionários e dis
põe sôbre o pessoal extranumerário das 
Prefeituras Municipais do Estado. Ane
xo a êsse decreto, e como sugestão às 
Prefeituras Municipais, vem um ante
-proj6to de decreto-lei, visando a orga
nização dos serviços administrativos dos 
Municípios e cujo capítulo II! diz res
peito aos serviços estatísticos muni
cipais. 

- Os órgãos do Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística em Minas 
Gerais - Junta Executiva Regional de 
Estatística, Diretório Regional de Geo
grafia e Comissão Censitária Regional 
- realizaram em 31 de Dezembro últi
lno urna reunião conjunta que constl-

tuiu acontecimento de slgnlficativa re
percussão. 

Presidiu a sessão o Sr. ODILON DIAS 
PEREIRA, Presidente do Diretório Regio
nal de Geografia, como representante 
do Sr. BENEDITO VALADARES, Governador 
do Estado, estando presentes autorida
des, outras pessoas gradas e familias. 

Os chefes de serviços que se fizeram 
ouvir deram às suas orações o caráter 
de uma prestação de contas, um ba
lanço das fecundas atividades das três 
alas regionais do I.B.G.E .. 

Falaram, seguidamente, os Srs. BE
NEDITO QUINTINO DOS SANTOS, dtretor dO 
Departamento Geográfico e Secretário 
do Diretório Regional de Geografia, 
JoAQUIM RIBEIRO CosTA, diretor do De
partamento Estadual de Estatística e 
Presidente da Junta Regional, e HIL
DEBRANDO CLARK, Delegado Regional do 
Recenseamento, todos historiando as 
iniciativas e realizações~ no ano que 
findara, dos órgãos sob sua direção e 
ressaltando a cooperação prestada pelo 
Govêrno e povo de Minas Gerais. No 
seu discurso, O Sr. HlLDEBRANDO CLARX 
anunciou o encerramento dos trabalhos 
censltários no Estado. 

Os oradores, que foram grandemen
te aplaudidos~ voltaram a falar para 
apresentar três moções, todas entusias
ticamente aprovadas. 

Na primeira, dO Sr. JOAQUIM RIBEIRO 
CosTA, os órgãos regionais reunidos, 
((congratulando-se com todas as classes 
sociais pelos valiosos trabalhos em prol 
do engrandecimento econômico, inte
lectual e moral da terra mineira, leva
do a efeito em todos os setores de suas 
atividades", no decurso do ano que ter
minara, apresentavam ao Governador 
BENEDITO VALADARES calorosos votos de 
agradecimentos, de congratulações e 
aplausos, e de solidariedade à elevada 
orientação do atual govêrno mineiro. 

A moção proposta pelo Sr. HILDE
ERANDO CLARK apresentou ao Sr. Presi
dente GETÚLIO VARGAS, por intermédiO 
do Governador VALADARES, as homena
gens de maior acatamento e gratidão 
civica pela' benemérita obra de govêrno 
levada a efeito no ano findo e hipotecou 
ao Chefe da Nação a maís completa so
lidariedade à "nobre atitude assumida 
pelo Govêrno brasileiro em face do con
flito armado a que foi arrastada a gran
de República dos Estados Unidos da 
América do Norte, inesperadamente 
atacada pelo Império do Japão". 

Finalmente, coube ao Sr. BENEDITO 
QUINl'INO DOS SAN'l'OS apresentar a mo
ção de homenagem ao Embaixador 
JOSÉ CARLOS DE MACEDO SOARES, Presi
dente do Instituto Brasileiro de Geo
grafia e Estatística, transcrita noutro 
local desta secção. 
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Em seguida; o Sr. VALDEMAR TAvA~s 
PAIS propôs um voto de congratulaçoes 
com() Sr. HILDEBRANDO CLARK pelos ser
viços que O mesmo acabara de prestar 
como Delegado. Regional do s .N .R., 
manifestação que o homenageado agra
deceu. 

Encerrando a sessão, o Sr. ODILON 
DIAs PEREIRA salientou o alcance dos 
empreendimentos levados a efeito pelos 
diferentes órgãos regionais do I.B.G.E., 
através de cujos esforços Minas eviden
ciara os passos avançados da sua ci
vilização. 

Logo a:pós, os membros dos trê~ Co
légios fizeram uma visita ao Governador 
BENEDI'lO VALADARES, no Palãcio da Li
berdade. Fazendo entrega das moções 
aprovadas e testemunhando os senti
mentos que animaram os presentes, fa
laram OS Srs. JOAQUIM RISEiao COSTA e 
COLOMBO EtiENE ARREGUÍ, êste por dele-
gação do Sr. HILDEBRANDO CLARK, . 

O chefe do govêmo discursou~ de
cla'rando que muito o sensibilizaram as 
expressões da moção recebida, pois ne
nhuma entidade poderia, melhor do que 
o I.B.G.E., por intermédio dos seus 
órgãos locais, apreciar as atividades da 
administração mineira e testemunhar 
os esforços do govêrno para estimular 
a economia, melhorar o padrão da pro
dução, incrementar o aproveitamento 
das riquezas. Concluiu dizendo: "0 nos
so pais, mais do que nunca precisa co
nhecer as suas reservas, medir as suas 
possibilidades, transformar em riqueza 
o i~enso potenciàl de seus recursos -
para que esteja aparelhado a defender
-se. Os mineiros sempre colocaram aci
ma de tudo os ínterêsses sagrados da 
nacionalidade, e saberão dar-lhe, nas 
horas difíceis em que vivemos, não :só o 
fruto de seu trabalho, mas a bravura e 
o denodo de sua patriótica determina
ção de servir à nossa grande Pátr13.''. 

Espírito Santo- Pelo Sr. Interven
tor Federal no Espirito Santo foi bai
xado, a 15 de Outubro de 1941, o de
creto n.O 12 986, que criou no Departa
m.,nto de Saúde Pública do Estado o 
Serviço de Estatística Demográfica e 
Sanitária e deu outras providências. No 

~~egn~r:~~· 3o ni";~;~;{.;'1~ra~~fei~~cl~~ 
Geografia e Estatística, articulado com 
o Departamento Estadual de Estatist!ca. 

Passaram para a competência do 
S.E.D.s. a elaboração das estatlsticas 
relati'ras ao movimento da população 
(nascimentos, casamentos e óbitos), 
bem como as atribuições que ao D .E .E. 
conferiu o decreto-lei n.o 10 õõ4, de 13 
de Junho de 1939. É ainda da com
petênCJa do novo órgão especializado o 
levantamento das estatísticas relativas 
à higiene e saúde públlca, assistência a 
desval).dos e despesas públicas com as
sistênCJa médico-sanitária. 

Para constituir o quadro de pessoal 
da nova repartição, ficaram criadqs no 
Departamento os seguintes cargos: um 
assistente ... chefe; um apurador e um 
amáHar. O Serviço. de Estatística De
mográfica e Sanitária instalou-se em 
princípios de Janeiro, iniciando lôgo as 
suas atividades técnicas. 

- A 25 de Novembro último, foi 
baixado o decreto-lei p.a 13 041, que ex
tinguiu a Secção de Estatlstica do De
partamento de Educação e criou, em 
seu lugar, a Diretoria de Estatística 
Educacional, subordinada diretamente 
ao Secretário de ·Educação e Saúde e 
articulada com o Departamento Esta
dual de Estatlstica. 

Compete ao novo órgão a elabora
ção de todas as estatísticas que digam 
respeito ao ensino e à educação, resaal ... 
vada a de educação física. O seu quadro 
de pessoal ficou assim constituido: um 
diretor; um assistente técnico; um apu
rador; dois apuradores auxiliares; e um 
~uxiliar de segunda classe. 

A Diretoria de Estatística Educacio
nal incumbir-se-á, ainda, de levantar 
o Cadastro Escolar do Estado, devendo 
para sua organização solicitar o con
curso das Prefeituras Municipais, dos 
Agentes de Estatística, das autoridades 
de ensino e de quantos tenham respon
sabilidade na manutenção de estabele
cimentos educacionais. O Cadastro obe
decerá às normas que forem traçadas 
~e~~fJ~~iço de Estatística da Educação 

- O Sr. Interventor l<'ederal assi
nou, a 12 de Fevereiro, o decreto-lei n.0 

13 283, criando uma Secção de Estatis
tica Militar no Departamento Estadual 
de Estatística e determinando provi
dências para o seu funcionamento. 

São Paulo - Verificaram-se na se
gunda quinzena de Dezembro os con
cursos para o preenchimento de duas 
vagas de Assistente-Técnico no Depar
tamentO Estadual de Estatística de São 
Paulo. 

De acôrdo com os regulamentos e 
programas, elaborados pela Junta Exe
cutiva Regional de Estatística e aprova.:. 
dos pelo Govêrno, os candidatos, pes
soas estranhas ao quadro da Reparti
ção, deveriam fazer o concurso de -Pri
meira entrância para a carreira de es
tatísticos, de cuja aprovação ficariam 
dependendo para submeter-se ao de se
gunda entrância. 

Inscreveram-se quatro candidatos. 
A b:inca examinadora, presidida pelo 
Sr. D.:rAL:MA FoRJAZ, presidente da Junta, 
foi composta dos seguintes professores 
de ensino superior: Srs. OTAVIo ALEXAN
DER DE MORAIS, JOSJÍi' CARLOS Jn!l ATALlBA 
NOGUEIRA, MÁRIO DE SOUSA LIMA, M"fLTO:N 
DA SILVA RODRIGUES, 0MAR CA'l'UNDA1 LOU-
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RIVAL . Qo:Mlcs M.t\ÇHADO, PmRRE MONBEIG, 
ViTÓRlo '.nE FALilo, EMfLxo WILLIAMS . e 
Al>ELFA 'RoDRIGUES DE FIGliEIREDO, , 

<?.btev.e ajlrov~ção em ambas as en
trâncias a Sen~orinha HELENA Roc!L\ 
PENTEADo, que defendeu a tese A mo
derna teoria matemátiCa da correlação 
entre duas variáveis, perante numerosa 
aoslstênc!a. 

A candidata aprovada foi nomeada 
por decreto de 29 de Dezembro e tomou 
posse de seu cargo a 31 do mesmo mês, 
tendo sido designada para a chefia da 
2.• DiviSão Técnica do Departamento. 

Santa Catarina- A Junta Regional 
do Conselho Nacional de Estatistica em 
Santa Catarina aprovou, em ses.são de 
9 de Fevereiro, a Resolução n. o 84, que 
determina prov)dências quanto à. apu
ração do movimento de hóspedes em 
hotéis, pensões, casas de cômodos e es
tabelecimentos congêneres. 

- A Resolução n.0 85, da mesma 
data, recomendou o prevaleclmento In
tegral, no Estado, das unidades e me
didas legais, atendendo assim ao apêlo 
formUlado na Resoluçãu n.0 184, da As
sembléia' Geral do Conselho Nacional de 
Estatística. 

- Foi baixada, ainda, a Resolução 
n.0 86, que encaminhou providências re
ferentes ao levantamento das estatis
ticas administrativas, bem como a de 
n.o 87, dispondo sôbre a sistematização 
do levantamento dos meios de trans
porte rodoviário. 

Rio 'Grande do Sul - A Junta Re
gional do Conselho Nacional de Esta
tística no Rio Grande do Sul baixou a 
1.0 de Dezembro a Resolução n.0 52, ntt 
qual dirigiu um apêlo ao Sr. Interventor 
Federal, no sentido de ser apurado re
gularmente. mediante inquérito, o mo
vimento de entradas e saldas de hós

. pedes em hotéis e estabelecimentos con-
gêneres. 

- Em data de 3 de Março, o Sr. 
Interventor Federal no Rio Grande do 
Sul baixou um decreto de acentuado 
alcance para a regularidade das esta
tistlcas educacionais no Estado. 

Por êsse decreto, ficaram os diri
gentes dos estabelecimentos estaduais, 
municipais e particulares de ensino pri
mário obrigados a remeter, em bole
tins mensais, dentro da pr!mell'a quin
zena subsequente ao mês a que se re
ferirem, as informações constantes dos 
formulários distribuídos pela Diretoria 
da Estatistica Educacional, da Secre
taria da Educação, A remessa de infor
mações para os levantamentos estatís
ticos do ensino não primário será feita 
apenas em um boletim anual, até quin
ze dias após o encerramento do ano 
letivo. 

· Goiaz· ~ Em sessão. solene, realiza
da a 20 de Novembro 'último na sede 
do Automóvel Clube de Goiânia, .foi 
feita pelo Sr. Interventor Federal de 
Goiaz a entrega dos prêmios conferidos 
ao munlciplo da capital e ao de Itabo
raí, pelo concurso prestado ao Recen
seamento Geral de 1940. 

;Inaugurou-se, na mesma ocasião, 
uma revista de mostra dos trabalhos 
realizados no Estado pelos órgãos re
gionais do Instituto, compreendendo 
mapas municipais, gráficos, publicações, 
etc .. 

- Por decreto-lei sob o n.O 5 012, 
de 22 daquele mês, foi mo.diflcada a Lei 
de Reajustamento dos quadros do fun
cionalismo público civil do Estado e 
criada a Secção de Estatística Militar, 
no Departamento Estadual de Esta
tística. 

- O Sr. Interventor Federal bai
xou, a 31 de Dezembro, o decreto-lei 
n.0 5 216, que criou o Serviço de Esta
tística Policial e Judiciário-Criminal, 
subordinado à Chefatura de Policia. A 
estatística judiciário-criminal versará 
sôbre: I- os crimes e as contravenções 
praticados durante o trimestre, com es
pecificação da natureza de cada um, 
meios utilizados e circunstâncias de 
tempo e lugar; II- as armas proibidas 
que tenham sido apreendidas; III - o 
número de delinquentes, mencionadas 
as Infrações que praticaram, sua na
cionalidade, sexo, idade, filiação, esta
do civil, prole, residência, meios de vida 
e condições econômicas, grau de Instru
ção, religião e condições de saúde física 
e psíquica; IV·- o número dos casos 
de co-del!nquêncla; V - a reincidência 
e os antecedentes judiciários; VI - as 
sentenças condenatórias ou absolutó
rias, bem como as de pronúncia ou de 
impronúncia; VII - a natmeza das 
penas impostas; VIII- a natureza das 
medidas de segurança aplicadas; IX -
a suspensão condicional da execução da 
pena, quando concedida; X - as con
cessões ou denegações de habeas-corpus. 

O decreto com!na penas para os 
que deixarem de prestar as Informa
ções em que se baseocão os levantamen
tos estatísticos cuja regularidade se 
visa a assegurar com a criação do novo 
órgão especializado. 

Mato Grosso -Pelo Sr. Interventor 
Federal em Mato Grosso, foi assinado, 
no dia 12 de Novembro último, O· de
creto-lei n.0 414, que criou na Primeira 
Divisão do Departamento Estadual de 
Estatística, a Carteira de Estatistica 
Militar. 

- Por decreto-lei n.o 416, de 18 
daquele mês, foi integrada no ór~ão 
central da estatistlca matogrossense a 
Secção de Estatistlca Educàclortal. 



RESENHA 

- O decreto-lei n.0 420, baixado 
pelo Sr. Interventor a 30 de Dezembro 
último, instituiu o registro das proprie
dades industriais no Departamento Es
tadual de Estatística. li:sse registro deve 
ser efetuado anualmente até o último 
dia do mês de Junho, não acarretando 
nenhum onus para os industriais, em
prêsas ou firmas. 

Os industriais são obrigados a pres
tar as seguintes informações: I - nome 
da firma e enderêço; II -categoria da 
firma (se é matriz ou filial) ; III - ca
pital empregado; IV -número de ope
rários, discriminando-os por sexo e por 

grupos de idade; V - número de mo
tores primários e potência em HP; VI -
motores elétricos acionados por energia 
vinda de fora e número de potência em 
HP; VII - valor da produção anual; 
VIII - importância total paga aos ope
rários durante o ano; IX - destino da 
produção; X- consumo de combustível 
e matéria prima. 

- O decreto-lei n.O 425, baixado a 
1.0 de Fevereiro, instituiu o registro 
obrigã tório no Departamento Estadual 
de Estatística do movimento de hós
pedes em hotéis e pensões. 

SERVIÇOS ESTATÍSTICOS MUNICIPAIS 

Diretoria de Estatística, Propagan
da e Turismo do Município do Recife -
O Prefeito do Município do Recife, Sr. 
NOVAIS FILHO, baixou a 19 de Março O 
decreto n.0 310, adotando providências 
de real interêsse para a organização e 
levantamento das séries estatísticas re
ferentes à vida municipal. 

:B:sse ato, que tornou obrigatória a 
remessa de informações à Diretoria de 
Estatística, Propaganda e Turismo, dis
põe de maneira taxativa sôbre a coope
ração das Diretorias e Serviços da Pre
feitura nos levantamentos a cargo da 
D.E.P.T. 

A recusa de informações ou a 
prestação de informações inexatas ou 
pouco claras, sujeita o responsável à 
multa de 50$000 a 2:000$0000, imposta 
pelo órgão estatístico municipal. 

Se o faltoso for funcionário do Mu
nicípio, serão aplicadas as penalidades 
constantes do artigo 133 do Regulamen
to baixado com o decreto n.0 130, de 15 
de Dezembro de 1938, provada a culpa
bilidade mediante representação da D. 
E. P.T. 

Além de outras medidas quanto à 
cobrança das multas, o decreto dispõe 
que o pagamento destas não exclue a 
obrigatoriedade de informar dentro dos 
novos prazos marcados, podendo, em 
caso de reincidência, ser cominadas no
vas multas. 

A concessão de subvenções ou fa
vores de qualquer natureza, bem como 
a garantia da continuidade dos exis
ter:tes, ficam condicionadas à prova de 
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que o pretendente satisfez, regular e 
fielmente, as obrigações resultantes do 
decreto. 

Secçtlo de Arquivo e Estatística de 
Niterói - A Secção de Arquivo e Esta
tística de Niterói comemorará no dia 
4 de Abril próximo mais um ani versá
rio da promulgação da lei n.O 11. de au
toria de GONÇALVES LEDO e referendada 
pelo VISCONDE DE lTABORAÍ, Presidente do 
Rio de Janeiro, que dispôs sôbre os le
vantamentos estatísticos na então pro
vincia fluminense. 

No salão nobre da Associação dos 
Funcionários Municipais será, naquele 
dia, inaugurada a primeira mostra de 
estatística da cidade. 

A exposição constará de 25 gráfi
cos municipais, 30 fotografias e todos 
os planos e maquettes da próxima re
modelação da capital. 

O Departamento Estadual de Esta
tistica contribuirá com alguns gráficos. 

O material a ser exposto na mostra 
promovida pela Seccão de Arquivo e Es
tatística da Prefeitura de Niterói será 
incorporado à representação do Estado 
do Rio na Segunda Exposição Nacional 
de Educação, Cartografia e Estatística, 
a inaugurar-se a 20 de Junho próximo 
em Goiânia. 

Serviço de Estatística, Divulgação 
e Turismo - Em virtude do decreto
-lei n.0 10, baixado pelo Sr. Prefeito de 
Curitiba a 17 de Novembro último, a 
Agência de Estatistica daquela capital 
passou a denominar-se Serviço de Es
tatistica, Divulgação e Turismo. 



JAMES W. GLOVER 

Faleceu em Novembro do ano passado, nos Estados Unidos, o Dr. JAMES 
\V. GLDVER, antigo. professor da Universidade de Michipan e nome de grande re
lévo como estatístico e como pioneiro do desenvolvimento da ciência atuarial. 

Servindo no Bureau of the Census, preparou a edição das Tábuas de Vida 
~elativgs .aos anos de l890J 1901, 1910, e 190~-~o, Exerceu suas atividades noutros 
tmpartantes depat:tamentos çla administração norte americana e joi co-autor da 
livro Matem'ática do Seguro de Vida. 

OSCAR LOUP 

Nesta capital, faleceu no dia 26 de Dezembro passado o antigo estatístico 
patrício .OSCAR LOUP. 

Nascido na Baía em 1876, o extinto iniciou a sua vida pública em 1900, gal
gando desde então sucessivos postos de carreira e desincumbindo-se de várias e 
importantes comissões. 

Em 1934, joi nomeado sub-diretor da antiga Diretoria de Estatística Econô
mica e Financeira, pôsto em que tot aposentado por bons serviços prestarias à 
União durante mais de trinta anos. 

Feita a comUnicação do falecimento de OsCAR LoUP à Junta Executiva Cen
tral, em sessão de 2 de Janeiro, foi inserto na ata um voto de profundo pesar 
pelo infausto acontecimento. 

RENATO DA SILVA COELHO 

Verificou-se no dia 26 de Dezembro último o falecimento, nesta capital, do 
Sr. RENATo D~· Sr~.vA Co:ELHo, do quadro de pessoal da Secretaria Geral do Instituto, 
em cujo seio gozava da melhor estima. 

O extinto contava apenas 23 a.nos de idade e era filho do Sr. RAUL DE ARAúJo 
CoELHo, chefe de Secção do Serviço de Estatística da Educação e Saúde. 

Tendo iniciado a sua carreira profissional como apurador do Serviço Técnico 
da. Secretaria, RENATo CoELHO passou a servir, posteriormente. na Secção de Sis
temat'i;Jação, no cargo de estatzstico-auxiliar. 

CHILDERICO HOSTERNO 

Ocorreu no dia 9 de Fevereiro, em Florianópolis, o falecimento do Sr. CHILDE
Í<ICo HosTERNO, funcionário do Departamento Estadual de Estatística de Santa 
Catarina. . 

De início como apurador daquela repartição, em cujo serviço ingressou em 
16 de Abril de 1937, mais tarde como agente-itinerante e em seguida nas missões 
qu'e lhe foram confiadas, especialmente a organização do Serviço Municipal de 
Estatística da capital catarinense1 o extinto deu sempre as melho_res demonstra
ções de dedicação, capacidade de trabalho e inte!lgência. 

Contando apenas 24 anos de idade, CHILDERico HosTERNO deixou, na repartição 
onde serviu, um conce~to verdadeiramente exemplar. 
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